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Sess&o em ^ de Jnnho 

PRESIDENCIA DO SR. BISPO CAPELLAq-MÓR 

Reunidos os Srs. deputados pelas 10 horas 
da manha fez-se a chamada e acharao-se 
presenles 52, fallando sem causa motivada 
os Srs. Andrada Machado, Ribeiro de Andra- 
da e Ck)sta Agui^r ; e por enfermos os Srs. Paula 
e Mello, Gama e Fortuna. 

Sr. Presidente declarou aberta a s^ao ; e 
lida a acta da antecedente foi approvada. 

O 8r. Andrada e Silva: — Nfto tendo sido 
possivel communicar hoje officialmente (como 
' farei ) a tsta assembJéa, o resultado da partici- 
pa^ao que se me fez, para eu saber de S. M. o 
lugar e a hora em que havia de receber a depu- 
ta^fto dirigida a feHcitar e agradecer ao mesmo 
senhor o acto da convocaQfto. deste congresso, o 
fa^o já vocalmerfle dizendo que S. M. tinha de- 
terminádo receber a depufe^ao no pa^o da ci- 
dade depois do meio dia, mas que, assistindo a 
um exercicio da tropa, por um fatal accidente 
se ferira gravemente n'um pé e por isso me or- 
#nou que fizesse presente á assembléa que por 
aquelle motivo ficava deferida a recepgao para 
quando estivesse Hvre do referído incommodo. 
que eu participarei por officio na fórma do 
estylo. 

Ficou a assembléa inteirada significando o 
seu pezar pelo incommodo de S. M. 

Os Srs. Andrada Machado, Ribeiro de An- 
drada e Cbsta Aguiar comparecerao na sala, e 
com elles continuou a sessao 

Sr. Andrade Lima mandou á mesa a se- 
guinte declara^ao: 

«r Declaro que votei pela suppressao de todas 
as emendas addicionaes ao projecto do Sr. Joao 
Antonio Rodrigues de Carvalho sobqpas socie- 
(lades secret^, 



ff Pa^o da assembléa, 2 de Junho de 1823. 
— Imíz Ignacio de Andrade^Lima. » 

Sr. Andrada Machado mandou igual- 
mente á mesa a seguinte declara^ao assignada 
tambem por outros Srs. deputados : 

<c Declaramos que na ullima sessao fomos de 
opiniao que nao passasse o 2o artigo do proje- 
cto de lei do Sr. Rodrigues de Carvalho, apezar 
da suppressao das ultimas palavras quanto á 
for^a retroactiva. 

« Pa^o da assembléa, 2 de Junho de 182S. — 
Antonio Carlos Ribeiro de Andrada Maehado 
e Silva. — José Joaqmm da Boelia, — Lucio Soa- 
res Teixeira de Gouvéa. — Ignacio Accioli de 
Vasconceüos.^Belchior Pinheiro de Oliveira. 
— Manod Caetano de Ahneida e Albuquerque. 
— Antonio da Rocha Franco. — Franeisco Fer- 
reira Barreto. — Frandsco Muniz Tavares. — 
2>. Nuno Eugenio de Locio Seilbitz. — Manoel 
Ignado Cavalcanti de Laeerda. » 

Os Srs. Pacheco e Silva e Navarro de Abreu 
tambem mandarao a mesa uma Ideclara^ao do 
theor seguinte : 

<c Declaro que, na sessao de 31 de Maio do 
corrente, fui de voto contra a suppressao das 
palavras do projecto do deputado o Sr. Ro- 
drigues de Garvalho — Tendo para este fim etc. 

« Pa^o da assembléa, 2 de Junho de 1823. 
— José Corréa Pacheco e Silva. — Antonio Na- 
varro de Abreu. » 

Sr. Carneiro da Cunha mandou tambem 
para a mesa a seguinte declara^ao : 

<c Declaro que votei contra os artigos addicio- 
naes ao projecto do Sr. Joao Antonio Rodrigues 
de CarvaJho. 

<c Pa^o da assembléa, 2 de Junho de 1823. — 
Joaxjuim Manoel Cameiro da Cunha. » 

Sr, Secrbtario Carneiro pb CamposIcu 
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scguinle ofíicio do ministro de estado dos ne- 
gocios da guerra : 

« lllm. e Exm. Sr. — Havendo levado á pre- 
sen^a de S. M. o Imperador o ofíicio que V. Ex. 
me dirigio exigindo em nome da assembléa geral 
constiluinte e legislativa do imperio do Brazil, 
que Ihe sejao transmittidas as infomia^Oes do 
estado actual deste imperio em todos os ramos 
da administra^ao publica que mais carecem de 
reforma; tenho de participar a V. Ex, qiie 
achando-se já expedidas as convenientes ordens 
a tal respeito, serao opportunamente commu- 
nicadas as precisas no^Oes para conhecimento 
da assembléa geral constituinte e legislativa. 

« Deos guarde a V. Ex. Pa^o, em 31 de Maio 
de 1823. — Joáo Vieira de Carvalho. — Sr. 
José Joaquim Carneiro de Gampos. » — Ficou a 
assembléa inteirada. 

MESMO Sr. secretario lcu tambcm a seguinte 
carta assignada por Domingos Alves Branco 
Muniz Barreto e outros presos da ilha das Gobras : 

« lllra. e Exm. Sr. — Rogamos a V. Ex., que 
por especial favor, queira servir-se de fazer dis- 
tribuir pelos Exms. Srs. deputados da assembléa 
geral constituinte e legislativa do Brazil os 
exemplares inclusos do papel, que fizemos im- 
primir, para que fosse publica, nao só a nossa 
innocencia, mas tambem os justos motivos, com 
que alguns dos Exms. Srs. deputados tém decla- 
rado, perante o soberano congresso, ser mons- 
truosa a dcvassa, cm que nos achamos pronun- 
ciados réos. Com os sentimentos de respeito, e 
alta estima nos honramos em ser : — De V. Ex. 
Muito altentos veneradores e ceiios crcados : — 
Joao da Rocha Piiüo, — Domingos Alves Branco 
Muniz Barreto. — ThomazJosé Tínoco de Almei' 
da. — Iaiíz Manoel Alvares de Azevedo. — Joa- 
quim Valerio Tavares, — José Joaqaim de 
Gouvéa. 

ff Fortaleza da Ilha das Cobras, em o 1** de Ju- 
nho de 1823.» 

Mandou-se que se distribuissem pelos Srs. 
deputados os referidos cxemplares. 

Sr. TEixEmA Vasgoncellos em nome da 
commissao de saude pubUca lcu uma indíca^ao 
concebida nos seguintes termos : 

« A commissfto de saude pubhca propOe a csta 
augusta assembléa o seguinte : 

«1.° Que se ordene a todas as camaras do 
imperio, que representem a esta assembléa, se 
ha nas suas respectivas municipahdades lugares 
insalubres e aíTectos de enfermidades endemi- 
cas, ou epidemicas, constantes, ou periodicas, 
assim no homem, como nos outi'os animaes. 

«2.° Que se exponhao exacta, e concisa- 
mente a descrip^ao topographica, geognostica, 
e hydrographica de taes higares, a historia 
diagnostica das referidas enfermidades, as datas 
de sua appari^ao, a prccedencia, ou concomi- 



tancia de phenomenos attnosphericos, as causas 
a que se attribuem, e os methodos de cura, 
que a experiencia tem mostrado mais efficazes. 

«Pa^o da assembléa, 2 de Junho de 1823, 
— Antonio Goncalves Gomide. — José Teixei- 
ra da Fomeca Vascomellos. — Candido José de 
Araujo Via7ina ». 

Fizerao-se algumas breves reflexOes sobre a 
impossibilidade em que estavao algumas ca- 
maras de salisfazer ao pedido pcla commissao, 
ahás de summo interesse, e por fim resol- 
veu-se que se officiasse ao governo para haver 
das camaras as indicadas informa^Oes. 

Sr. Secretario Fran^A participou á as- 
scmbléa ter recebido do Sr. Andrada e Silva 
um escripto intitulado — apontamentos para uni 
plano de colonisa^ao no imperio do Bi^azil, — 
que por Hyppolito José Pereira da Gosla 
Furtado de Mendon^a, fóra remettido ao minis- 
tro e secrclario de estado dos negocios estran- 
gciros, e que estava sobre a meza; e indicou 
que cumpria fosse remettido á respectiva com- 
missao de colonisa^ao. — Assim se resolveu. 

Sr. Carneiro da Cunha requereu que a 
assembléa votasse sobre o modo de receber a 
oPferta que fizera o cidadao Joao Soares Lisboa 
da sua folha Correio do Rio de Janeiro cuja 
vota^ao ficará adiadá na sessao de 26 de Maio. 

Venceu-se poi* mera votafao a recep^ao 
simples. 

Passou-se á ordem do dia : e entrou-se a dis- 
cutir que emendas conviria subslituir ao projecto 
sobre sociedades secretas, em consequencia da 
suppressao do art. 3** delle. 

Sr. Rocha Franco mandou á mesa a se- 
guinte emenda : 

« Art. 3.° Nao é comtudo da inten^ao da 
assembléa que pelo presente decreto se enten- 
dao permittidas as' sociedades secretas, antes as 
reprova, e de novo -prohibe debaixo da pena 
de degredo para fóra da comarca pelo tempo de 
seis mezes. — Rocha Franco. » 

Sr. Pinheiro de Oliveira mandou igual- 
mente á mesa uma emenda concebida nos t» 
mos seguintes : 

<f Proponho para additamento ao projecto ; 
« Art. 3.® Ficao porém prohibidas todas as 
sociedades secretas. 

« Art. 4.° Sao secretas todas as sociedades 
que nao participarem ao governo a sua existen- 
cia, os seus fins geraes, os lugares e tempos de 
suas reuniOes, e os nomes das pessoas que for- 
marem o seu governo. 

« Art. 5.* A simples reuniao em sociedade se- 
creta sem outra qualifica^ao, será punida pela 
1' vez oom a pena de degredo por seis mezes 
para fóra da comarca : pela 2* com a de dous 
annos pa^ fóra da provincia : e pela 3' vez com 
a dc dez annos para fóra do imperio. 
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ff Art. 6." A reuniao porém em qualquer so- 
ciedade cujos fms se provar que sao subversU 
vos da ordem social, oppostos ao govemo con- 
slitucional e á religiao do imperio, será punida 
pelas leis impostas aos conspiradores contra o 
estado, uraa vez que tenha havido promessa so- 
lemne, e persistencia nella. 

<f Art. 7.° processo come^ará por denuncia 
conlra pessoas certas e dcterminadas. 

« Pa^o da assembléa, 31 de Maio de 1823. — 
Belchior Pinheiro de Oliveira, » 

Seguio-se a isto um porfiado debate sobre o 
modo de tratar a questao da emenda do proiec- 
to que devia seguir-se ao art. 2° delle, pela su- 
pressao vencida do seu art. 3.* Alguns dos Srs. 
deputados forao de parecer, sendo primeiro en- 
tre estes o Sr. Maia, que todos os artigos estra- 
nhos da proposta original continhao novo pro- 
jeclo de lei, e por isso deviao passar pelas dis- 
cussOes marcadas no regimento ; outros defen- 
derao que visto entrarem na ordem do dia cer- 
tas emendas deviao estas entrar já na discussao, 
ainda que fossem additamentos á materia do 
projecto original. 

Venceu-se afinal que se seguisse a discussao 
das emendas impressas na confomidade de que 
estava marcado na ordem do dia. 

Passou-se porlanto á emenda do Sr. Andrada 
Machado por ser a 1" na ordem da respectiva 
apresenta^o ; e entrando em discussao o 1** art. 
della (vej. a sessao de 20 do corrente), ven- 
ceu-se, quanto á 1* parte, que ás palavras — Y\- 
^ca em seu vigor a prohibi^ao que as leis antigds 
do imperio fazem das sociedades secretas- — se 
substituissem as seguintes: — Ficao proiiibidas 
as sociedades secretas. 

Sr. Andrada e Silva pedio a palavra para 
lembrar que era preciso proceder-se á elei^ao da 
mesa; e sendo geralmente apoiado, interrompeu 
o Sr. presidente a discussao para se passar á 
referida nomea^ao da mesa. 

Procedeu-se logo á vota^ao e sahirao eleitos: 
presidente o Sr. José Boniftlcio de Andrada c 
Silva com 31 votos, vice-presidente o Sr. Manoel 
Ferreira da Gamara Bitlencourt e Sá por maioria 
absoluta de 32 votos, tendo obtido 21 o Sr' Pe- 
reira da Cunha. 

Seguia-se a nomea^ao dos quatro secretarios 
efíectivos e doiis supplentes na conformidade 
do que se tinha vencido na discussao do 
artigo 9** do regimento da assembléa, na 
sessao de 28 de Maio. 

Sr. Secretario Garneiro de Campos propoz 
que convinha deliberar, antes desta nomea^ao, 
sobre a doutrina do art. 13 do mesmo regi- 
mento da assembléa, pela liga^ao que tinha 
com o exercicio dos secretarios. , 

Sr. Presidente poz á vota^ao a proposta : 
9 r?solveu-se que devia deliberar-se sobre o 



dilo arligo do regimento quc é do Iheor 
seguinte : 

« Art. 13. A sorte decidirá qual será o pri- 
meiro e qual o segundo secretario ; e terao 
tratamento de excellencia na commu nica^ao 
ofOcial ». 

Depois de mui breve debate, venceu-se : 1 ^ 
que os ditos quatro secretarios fossem desi- 
gnados pela indica^ de 1", 2", 3% e 4*, sendo 
1.° que tivesse maior numero de votos ; o 
2.* immediato áquelle numero maior, e 
assim por diante : 2**, que a elei^ao se fizesse 
por listas de quatro individuos, nos quaes 
na apura^ao sahiriao eleitos secrelarios eíTe- 
ctivos os quatro que tivessem maior numero 
de votos relativos, e supplentes os dous im- 
mediatos na mesma maioria relativa : 3^ que 
no caso de obterem dous dos eieitos igual 
numero de votos, a sorte decidiria o empate. 

Procedeu-se nesta conformidade á vota^ao, 
e sahirao eleitos para secretarios effectivos ós 
Srs. Garneiro de Campos com 40 votos, Gosta 
Aguiar com 29, Fran^a com 23, Muniz Tavares 
com 21 : Para supplentes os Srs. Feimandes 
Pinheiro com 17, Araujo Lima com 13. 

Sr. Presidente assignou para a ordem do 
dia. l'*, a discussao da en^enda do Sr. Andrada 
Machado ao projecto sobre sociedades secretas : 
2**. discussao dos vencimentos dos empregados 
da secretaria da assembléa: 3^ arligo do 
regimentointemo. 

Levantou-se a sessao ás 2 horas da tarde. 
— Manoel José de Souza Franga, secretario. 



Sessáo em 3 de Janko 

VICE-PRESIDENCIA DO SR. ANDRADA E SlLVA 

Reunidos os Srs. deputados pelas 10 horas 
da manha, fez-se a chamada, e acharao-se 
presentes 56, faltando por motivo de molestia os 
Srs. Paula e Mello e Gama. 

Sr. Presidente declarou aberta a sessao, e 
lida a acta da antecedente foi approvada. 

Sr. Secretario Carneiro de Campos leu o 
seguinte officio do ministro dos negocios do im- 
perio : 

ff Illm. e Exm. Sr. — Tendo honlem de manha 
levado á augusta presen^a de S. M. o Imperador 
ofíicio de 31 do mez proximo passado, em que 
V. Ex. me parlicipava ter a assembléa geral 
constituinte e legislativa deste imperio resolvido 
dirigir ao mesmo augusto senhor por meio de 
uma deputaQao os puros sentimentos da sua gra- 
tidao, pelo motivo da convoca^ao da representa^ao 
nacional por elle ordenadá no decreto de 3 de 
Junho do anno passado ; esperando ao me^mo 
tempo saber o lugar e hora da sua solemne re- 
cep^ao : S. M. I. me ordenou entao que commu- 
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nicasse a V. Ex., para o fazer presente na mes- 
ma assembléa, tor rcsolvido receber no dia de 
amanhft a referida depüta^fto no pa^o da cidade 
á hora do meio dia ; raas succedendo de tarde 
ferir-se n'um pé, o que embara^a de satisfaker 
aquella resolu^fto, só poderá tero prázer de rece- 
ber tao distincta deputa^fto, quando se achar res- 
tabelecido, o que espera na bondade divina suc- 
cederá em breve lempo, 

« Deos guarde a V. Ex. Palacio do Rio de Ja^ 
neiro, em 2 de Junho de 1823. — José Bonifacio 
de Andrada e Silva. — Sr. José Joaquim Gar- 
neiro de Campos.» — Ficoua assembléa inteirada. 

Leu mais.outro officio do mesmo ministro 
concebido nos termos seguintes: 

« Illm. e Exm. Sr . — Sendo presente a 
S. M. o Imperador o oílicio do govemo provi- 
sorio da provincia de Minas-Geraes, na datade 
9 do corrente mez, acompanhando as respostas, 
que recebera dos deputados José Alvares do 
Couto Saraiva e Theolonio Alvares de Oliveira 
Maciel aos oíücios, que o mesmo governo Ihes 
havia dirigido, em cumprimento da portaria 
de 12 de Abril proxímo passado, e em que 
accrescenla que já íizera expedir o compe- 
tente diplomaa José de Abreu e Silva, que deve 
supprir a falta do deputado Lucas Antonio 
Monteiro de Barros : Q mesmo augusto senhor 
me ordena que remetta a V. Ex. o mencionado 
ofíicio, para que fazendo-o presente á assem- 
bléa geral constiluinte e legislí^tiva deste im- 
perio, haja a mesma assembléa de resolver a 
este respeito o que julgar conveniente. 

« Deos guarde a V. Ex. Palacío do Rio de 
Janeiro, em 31 de Maio de 1823. — José Boni- 
fado de Andrada e Silva. — Sr. José Joaquim 
. Garneiro de Gampos. » 

Ficou a assembléa inteirada quanto aos 
dous primeiros deputados Gouto Saraiva e Oli- 
veira Maciel ; mas sobre a expedi^fto do di- 
ploma do supplente Abreu e Silva suscitou-se 
debate. 

O Sr. Andrada Machado: — Requeiro que 
se diga ao governo que seja qual fór a com- 
missfto de que se acha incumbido o chan- 
celler, deve este vir sem demora tomar assento 
neste congresso. Está nomeado pela sua pro- 
vincia ; venha desempenhar os seus deveres. 

O 8r. Carndiro de Campos: — Soudo mes- 
mo parecer. tíem sei que o govemo de Per- 
nambuco tem instado para que nfto sáia o chan- 
celler, porque o julga preciso alli, e além disto 
como o Sr. Gama já veio, e ha de vir o Sr. Faria 
Lobato fica a rela^fto sera gente ; mas cumpre 
o governo nomear os ministros que forem para 
lá precisos. 

O Sr. Andrada Maohado:— govemo deve 
sal)er as suas obriga^Oes ; se ha falta de m¡- 
nistfos nomée osque forem necessarios ; com- 
tanto que o deputado venha, porque ninguem 



tem autoridade de inutilisar a nomea^fto que 
djelle faz a sua provincia. Tambem tenho lem- 
bran^a de estar despachado para a rela^o de 
Pernambuco um que creio se chama Ovidio,* 
e foi letrado aífui, e já foi juiz de fóra em 
Santa Gatharina, o qual ainda nfto partio, E* 
preciso que se fa^a partir -quem está despa- 
chado. Estes senhores requerem os despachos 
e depois fíc&o com uma perna sobre a outra ; 
como Pernambuco ainda nfto está socegado, 
quer esperar de longe o resultado ; pois tenha 
paciencia; está despachado vá para o seu 
Íugar. 

' Depois de mais algumas reflexOes, e julgada 
a matería sufficientemente discutida venceu-se 
que se expedisse ordem ao ministro da jus- 
ti^ para a nomeaQao dos ministros daquella 
rela^ko, visto que alguns delles Qstav&o eleitos 
deputados para a assembléa. 

Seguio-se a leitura de outro fWlicio do mi- 
nistro dos negocios de fazenda, e que era do 
theor seguinte: ' 

« Illnu e Exm. Sr. — Levando ao conheci- 
mento de S. M. o Imperador o ofíicio que me 
foi expedido por V. Ex. eln data de 22 do 
corrente, ácerca dos colonos allemAes, che- 
gados á S. Joiige dos Ilhéos, comarca da pro- 
vincia da Bahia: Foi o mesmo senhor seryido 
ordenar-me houvesse de participar a V. Ex. 
para o fazer prcsente á assembléa geral con- 
stituinte e legislatrva do imperio do Brazil, que 
fíca inteirado de todo o conteúdo no parecer 
da commissfto de colonisa^fto e fazenda, por 
elli approvado, e que na mesma conformidade 
se vfto dar as providencias necessarías. 

«f Deus guarde a V. Ex. Pa^o, 31 de Maio 
' de 1823. — Martim Franeisco Ribeiro de -án- 
dmda.— Sr. José Joaquim Garneiro de Gam- 
pos. » — Ficou a asserabléa inteirada. 

Antes de entrarna ordem do dia pediu a 
palavra o Sr. Dias, e sendo-Ihe concedida 
disse seguinte: 

Gomo a deputa^fto destinada a felicitar 
S. M. Imperial fícá por ora deraorada pe]o 
accidente que o impossibilitou de a receber, 
creio que esta assembléa deverá fazer-Ihe co- 
nhecer pela maneira conveniente o nosso sincero 
sentimento pelos seus actuaes incomraodos. 
{Foi gercUmente apoiado,) 

Sr. Presidente fez a proposta; e ven- 
ceu-se que assira se fízesse por ura offício ao 
rainistro dos negocios do iraperio, fícando esle 
na intelligencia de coraraunicar á assembléa 
a occasifto e lugar em que S. M. deterrainasse 
receber a deputa^fto depois de restabelecido. 

Sr. Dias: — Corao estou persuadido que 
debalde se fazera leis, se os povos ñfto tera 
bons '«costuraes, sobre os quaes tem grande 
influencia o clero, proponho que se nomée 
sera deraora uraa coramissfto ecclesiastica nfto 
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só para tratar dos objectos do seu privativo 
conhecimenlo, mas alé para procurar por meios, 
adequados, desviar todo o motivo de desuniao 
entre o povo e o clero, pois da sua harmonia 
depende muito a boa ordem do estado. (Foi 
geralmente apoüido,) 

Feita a proposta pelo Sr. presideute á assem- 
bléa, venceu-se que se nomeasse a referida 
commissáo; e propondo-se depois se deveria 
se» logo riomeada, decidio-se que para nfto in- 
terromper a ordem-do dia ficasse reservada 
para a sess&o seguinte. 

Por esta occasiao lembrou o Sr. Ribeiro de 
Andrada que faltava nomear um membro para 
a commissao de guerra e marinha, e decidio-se 
que se nomeasse. 

Mesmo Sr. Ribeiro de Andrada disse que 
tinha para ler um parecer da commissao de 
fazenda. 

Sr. Presidente ponderou que era melhor 
guardar a leitura dos pareceres para o fim da 
sessao. 

O Sr. Andrada Maohado: — As propostas 
dos Srs. deputados tém lugar antes da ordem do 
dia ; mas os pareceres devem ter um dia certo 
nasemana, ou dous, confonne a abundancia 
delles, ou marcar-se uma hora certa para elles, 
mas sempre depois da ordem do dia ; porque 
sendo lidos antes della, póde succeder que se 
dilate a discussao sobre algum delles ao ponto 
de nao haver ordem do dia. Parece-me que a 
hora mais conveniente seria da uma para 
as duas. 

Fizerao-se algumas breves refflexOes; e o 
Sr. presidente, depois de se julgar a materia 
discutida propóz: 1°, se os pareceres de 
commissao seriao lidos em dia que para 
isso se marcasse; venceu-se que nao: 2**, 
se seríao lidos todos os dias da uma hora 
para as duas ; venceu-se que sim ; 3'», se 
lido um parecer e havendo quem se Ihe 
oppuzesse, ficaria logo adiado, passando-se 
á leitura de outros ; venceu-se tambem que sim. 

Entrou-se na ordem áó dia, come^ando 
pela 2% parte do 1*, arligo da emenda do 
Sr. Andrada Machado, do qual ^rtigo já 
ficára decidida a 1*. parte na sessao antece- 
dente. 

Sr. Gomide .mandou á mesa a seguinte 
emenda : 

« 1*", Na primeira vez deporta^ao por um 
mez para tres .leguas fóra do lugar. 

« 2*, Em reincidencia deporta^ao por tres 
mezes para fóra da comarca. 

tf 3", Pela terceira vez deporta^ao por tres 
annos para fóra da provincia. — Antonio 
Oongalves Gomide, » 

Sr. Andrada Machado mandou tambem 
a seguinte. 

«Os que forem membros de taes socie- 

TOMO 9. 



dades simplesmente secrelas serao pela 1* 
vez degradados por um mez para fóra do 
districto; pela 2*vez por tres mezes para 
fóra da comarca: e pela 3* vez por um 
anno paríi fóra da provincia. — deputado, 
Antonio Carloa Eibeiro de Andrada. j» 

Sr. Pereira da Günha. (^Náo o ouvirüo 
08 tuchygraphos.) 

Sr. Teixeira de Goüvéa : — Todos sabemos 
que prohibindo-se qualquer acto, se deve 
estabelecer pena contra os infractores; mas 
tambem é evidente que o legislador na 
imposi^ao das penas, deve attender se a 
ac^ao é de sua natureza má, ou se é indif- 
ferente. No segundo caso deve ser mui 
branda a pena, porque « a prohibi^ao da 
ac^ao já é um golpe sobre a liberdade do 
cidadao, e nao só seria absurdo accrescen- 
tar-lhe a este mal o outro ainda maior da 
puni^ao severa, sendo a ac^ao sómente má 
porque a lei a prohibe, mas faria com que 
a lei se nao executasse, como succede 
frequentemente nas do nosso codigo cri- 
mínal. 

Se applicarmos estes principios geraes ao 
caso particular das sociedades secretas, como 
o simples facto de taes associa^Oes é sem 
duvida uma ac^o indiíierente, a lei que 
impuzesse a este facto penas graves seria 
uma lei illusoria, como tém sido o alvará 
de 30 de Mar^o. 

Outro é- meu modo de pensar quando 
estas sociedades tém firís sinistros; pois se 
estes fms se encaminhao a contrariar de 
qualquer modo a ordem social, a pena está 
marcada na lei ; mas no caso proposto em 
que unicamente se trata de declarar a pena 
correspondente ao simples facto da associa- 
^ao secreta, nao posso deixar de apoiar a 
emenda do Sr. Andmda Machado porque a 
pena que estabelece é mais que sufficiente 
para punir esta infrac^Ho. 

Sr.Fran^a: — Sr. presidente: Nao posso 
convir nem nas penas moderadas que se 
pretendem estabelecer contra as sodedades 
secretas. Tomo por fudamento da minha 
opiniao, primeiramente o principio geral 
que tenho adoptado, e por outras vezes 
expendido nesta assembléa : isto é que as 
sociedades secretas sao entidades indiffe- 
rentes por sua natureza para o bem, e para 
mal, e nao podem portanto ser cohibidas 
por meio de leis penaes, que as reputao abso- 
lutamente criminosas: e em segudo lugar a 
Tazao particular de que as penas apontadas 
para se ellas impedirem de exercicio, vem 
a ser de condi^ao inexequivel; porque em 
regra comprehende a muitos individuos si- 
multaneamente, de sorte que na pralica se 
ha de usar de uma connivencia for^ada 
para declinar a execufao. 
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Um exemplo póde servir de illustra^ao ao 
que digo. Supponhamos que o ministro da 
policia de quaíquer cidade, ou villa tem no- 
ticia de que ahi ha uma sociedade secreta, a 
qual por ventura nao annunciou ao govemo 
a sua existencia, como della^ se exige ; e que 
verificando o copro de delicto respectivo tem 
de impór-lhe a pena ^que eu reputo no caso 
correcional, e de mera policia) que se segue. 

numero de membros da sociedade píSde 
ser indifinido: póde ella ser composta de 30, 
40, 50, e mais individuos: e em pequenas 
povoa^Oes podem esses individuos ser as pessoas 
mais conspicuas, ou de maior monta do lugar, 
pelos seus estabelecimentos ou empregos civis, 
militares, ecclesiasticos, etc. 

Eis pois o ministro embara^ado : porque ou 
ha de exterminar a todos segundo a lei; e em 
tal caso despovóa um lugar por mezes inteiros : 
que vem a ser impolitico por muitas razOes ; 
e a pena mui grave porque ataca simultanea- 
mente a muitos individuos convisinhos, de uma 
povoa^ao, ou aliás deixa de applicar-se a pena, 
substituindo ao rigor da lei o arbitrio da equi- 
dade, o que nem menos é conveniente pela 
immoralidade que nisso vai á sociedade, onde 
se deve manter em virginal pureza o respeito da 
mesma lei. 

' Nao approYo poitanto as penas indicadas 
contra o mero segrcdo das sociedades ; sendo 
ellas correccionaes e de policia, cumpre que 
sejao raui moderadas, e nao graves, como indi- 
rectamente vem a ser pelo que acabo de expór. 

O 8r. Gomide : — Alguma cousa me desvia- 
rei da ordem; mas rogo se me permitta a 
digressao, porque applicando as consequencias 
que deduzir convergirei ao estado da questao. 
Tem-se dito, que as sociedades secretas sao 
indiíTerentes. Sr. presidente, é bem difficil em 
moral, e legisla^ao, determinar-se exacta, e de- 
finitivamente uraa ac^ao indiffereute. Indiffe- 
rente é aquillo, de que nao resulta mal nem da 
primeira, nem da segunda ordem. 

Nas sociedades secretas nao ha cerlamente 
mal da primeira ordem, porque a havel-o seria 
apparente, e por concequencia inadmisivel a 
indifferen^a. 

mal da scgunda ordem se compOc de 
alarma e de perigo. 

Nas sociedades secrelas nao ha alarma, por- 
que ninguem o concebe por aquillo que ignora, 
mas é innegavel o perigo possivcl contra a 
ordem e tranquilidade publica, ^tiiaCcomo diz 
Cicero) sine aociis nemo qaidqmm tale-eonatur. 

Nole-se, porém que este perigo é unicamente 
possivel, porque se fosse real haveria já facto, e 
nao contingencia imaginaria, ou metaphysica. 

barao de Bielfeld aconselha que a policia 
nao permitla asserabléas e certas associa^Oé^, 
das quaes ignore o fim, os principios, os esta- 
tutos e as conven^Oes, por causa do que^ se 
póde tramar nestas congrega^Oes tencbrosaí? ; 



mas exclue decisivamente desta regra a maco- 
naria, porque ha nella, ctfntinúa o referido 
barao, principes, grandes homens, ecclesias- 
ticós, etc. ; e se entende que a excep^ao é mo- 
tivada em nao ser clandestina aos governos 
uma sociedade composta de taes membros. 

Tem-se argumentado que o abuso é que torna 
perigosas as sociedades secretas, e nao o uso in- 
nocente. 

E' um sophisma, Sr. presidentc, quando se 
calcula a utnidade positiva^'de uma cousa, deve 
entrar em desconto sua tendencia nociva, para 
ser prevenida ; mas requeiro ainda que se note, 
que tanto o perigo demonstrado, como a ten- 
dencia nociva sao entidades ideiaes, conjectura- 
das nnicamento ex oceasvone^ e que portanto 
apenas exigem leves remedio9 prevenitivos, 
essencialmente muitoraais moderados que os 
suppressivos. 

Sem admittir distinc^Oes de gravidade nas in- 
frac^Oes da lei, a morte, a morte escreveria san- 
guinaria mao de Dracon ; mas no seculo XIX é 
preciso que se consulte ás luzes do tempo, á 
suavidade dos costumes e á voz da humanidade; 
adoptemos pois o preceito horaciano : 

adsvt 

Regula peccatis quoe pomas irrogat oeqtias 
Nescutica dignum hombiliincectereflagello. 

Portanto nas sociedades secretas a lei só deve 
acautelar e prevenir a tendencia nociva mera- 
mente possivcl ; desViar e desligar >por sua de- 
sapprova^ao, e pela da opiniao publica, os bons 
daquellas associa^Oes, que forem illégaes, e á 
que a amizade e a condescencía os seduzissera. 

Diz citado Gicero : « Prcecipiendum est igi- 
tur honiSjUt, si in ^v^odi amidtias ignare 
cam aliquo ineiderint, ne exedimen» ita se alli' 
gcdoSy ^U ab amicis magna aliqm re in rempuhli' 
cam 'peccantihuSj non discedant. » Em sómenle 
possibilidade de crime e fim unico de precau^ao, 
os meios devem ser muito brandos ; e é por isso 
que propuz a minha emenda. 

Depois de varias observa^es que fizer&o al- 
guns Srs. deputados, e principalmente o Sr. 
Andrada Machado, levantou-se de novo o Sr. 
Gomide e declarou que cedia da sua emenda, 
conformando-se em tudo com a do Sr. Andrada 
Machado ; a qual julgando-se a materia suffici- 
entemente discutida, foi approvada só com a 
mudan^a da palavra — Distrifcto — para — Ter- 
mo. 

Foi depois Hdo o 3* art. do additamento do 
raesmo Sr. Andrada Machado ; « tendo entrado 
era discussao, lerabrou o Sr. presidente que 
havendo uraa eraenda do Sr, Pinheiro de 
Oliveira sobre o mesrao objecto julgava raelhor 
adoptar-se o § 4" della, por Ihe parecer redigido 
cora raais clareza e nexo, podendo taínbera os 
Srs. deputados servir-se de alguma materia do 
dito arl. 3" do adiilaraento do Sr. Andrada 
Machado para se unir ao raencionado § 4"* da 
emenda do Sr, Pinheiro de Oliveira. 
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Decidio a assembléa que assitn se fizesse ; e 
enlrou em discussao o sobredilo § 4*. 

Fallarao alguns Srs. deputados;e foi mais 
porfiado o debate sobre a parte do artigo relati- 
vo á declara^fto de que taes sociedades nño tém 
fins oppostos á religifto ; querendo uns que era 
bastante dizer-se religifto do imperio, e outros 
que era necessario deolarar-se religifto christft. 

Sr. Dias propoz quc convinha especificar- 
se religifto catholica ; mas esta opinifto foi com- 
batida pelos Srs. Andrada Machado e Cameiro 
de Campos, que mostrarfto que devia dizer-se 
religifto christft. 

Sr. Akdrada Machado requereu que na 
referida declara^fto se fizesse tambem mensfto 
expressa de nfto haver fins oppostos á moral. 

Sr. Maia propoz que eri> lugar de moral se 
dissesse: — ^bons costumes — , para evitar a intel- 
ligencia que alguns davfto á palavra — moral, 
querendo que por ella rigorosamente se énten- 
desse só a religiosa e nfto a politica. 

Sr. Presidente declarou que se nfto havia 
mais nada a dizer sobre o § ^* da emenda do 
Sr. Pinheiro dc OHveira, o proporia á vota^fto. 

Julgou-se a matería discutida, e foi approvado 
paragrapho redigido do modo seguinie : 

« Serfto consideradas como sociedades secre- 
tas as que nfto participarem ao governo a sua 
existencia, os fíns geraes da associa^fto com 
protesto de que se nfto oppOe á ordem social, ao 
systema costitucional est^lecido ne3te impe* 
rio, á moral e á religifto christft, os lugares e 
tempo dos seus ajuntamentos, os nomes do 
individuo ou individuos que compuzerem o 
governo da ordem, ou sociedade, e os que de- 
pois se seguirem no mesmo governo da ordem. » 

Ficou ddiada a discussfto dos outros artigos 
para se passar á segunda parte da ordem do dia, 
isto ^, ao debate sobre o vencimento dos empre- 
gados da secretaria da assembléa. 

O 8r. Fran^a: — Sfto duas as classes dos 
empregados dasecretaria da assembléa: os offí- 
ciaes de pluma e o porteiro e seus ajudantes. 
Quanto aos officiaes, já se venceu que por ora 
se conservassem os que estfto servindo interi- 
namente, até a reforma geral das secretarias ; 
mas quanto ao official-maior, porteiro e ajudan- 
tes, é preciso determinar-lhes os competentes 
ordenados ; e por isso julgo que conviria encar- 
regar á commissfto da fazenda do arbitramento 
destcs ordenadof, para depois a assembléa deci- 
dir que Ihe parecer justo. 

O Sr. AndradaMaohado: — Os Srs. secre- 
tarios sfto de facto os que conhecem melhor o 
trabalho, por isso sfto a meu ver os mais com- 
petentes para marcar estes ordenados ; servin- 
do-lhe tambem de regra o que vencem taes 
empregados nas outras reparti^es. 

Sómente quizera que se tomasse em consi- 
dera^fto se o official-maior fíca sem trabalhar o 



resto do tempo em que nfto é ouccupado na 
assembléa, ou se vai trabalhar para alguma 
reparti^fto, pois nfto póde ter em ambos os casos 
o mesmo ordenado. 

O Sr. Fran^a: — Eu entendo que o official- 
maior nfto deve trabalhar fóra da secretaria da 
assembléa. Se quizer dar boa conta das suas 
obriga^Oes tem muito que íazer ; portanto sou 
de parecer que elle seja sómente official-maior 
da secretaria da assembléa, para que tenha a 
secretaria na ordem e arranjo que é indispen- 
savel. 

Sr. Carneiro de Campos seguio a opinifto 
do Sr. Fran^a ; accrescentando que o official- 
maior da secretaria daassembléa, nfto podia fícar 
sujeito a outro official-maior, seu igual, como 
succederia se voltasse a servir em qualquer 
outra reparti^fto ; e que posto se tivesse decidido 
que só se trataria da: nomea^fto de officiaes para 
a secretaria da assembléa, quando se tratasse 
da reforma de todas em geral, comtudo elie 
julgava que devia. propór como urgente a dita 
reforma, para se cuidar della quanto antes. 

O 8r. Elbeiro de Andrada: — A assembléa 
já pedio informa^Oes ao governo sobre as refor- 
mas que fossem necessarias ; e por isso creio 
que será melhor ouvir primeiro os ministros 
de estado sobre esta materia, para se tomar a 
resolu^fto com melhor conhecimento de causa. 
( Apoiado. ) 

- O 8r. Oameiro de Campos: — Na ordem 
que se expedio nfto se fez men^fto especial dá 
reforma das secretarias ; fallou-se sómente de 
reformas em geral. 

O 8r. Andrada Maohado: — Eu tinha pro- 
posto que se fízesse men^fto particular desta re- 
forma, para se saber o numero preciso de 
officiaes; mas alguns senhores disserfto quc 
isto se entendia comprehendido na generaiyade, 
e nfto se venceu o que eu propuz ; e sem termos 
estes dados nfto podemos delibera r. 

Sr. Presidente perguntou se estava a ma- 
teria discutida ; e decidindo-se que sim, propoz 
a upgencia requerida pelo Sr. Cameiro de Cam- 
p<]«, e venceu-se que nfto era urgente ; deter- 
minando-se sómente que os Srs. secretarios 
apresentassem a proposta dos vencimentos do 
official-maior, porteiro e ajudantes. 

Declarou o Sr. presidente que se passava á 
terceira parte da ordem do dia, que era a dis- 
cussfto dos artigos do regimento; mas reflctindo 
que tinha a palavra o Sr. Ribeiro de Andrada, 
para lér um parecer da commissfto de fazenda, 
£ez-se primeiro a leilura delle. 

^ PARECER 

«A commissfto de fazenda encarregada de 
dar seu voto sobre os dous requerimentos 
dos amanuenses, praticantes e correios do the- 
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souro publico, nos quaes pretendem augmento 
dos ordenados, que actualmente percebem, é de 
parecer se reserve o seu deferimento para 
quando pela assembléa geral legislativa e cons- 
tituinte se tratar da organisa^ao do mesmo the- 
soúro e mais objectos a elle concernentes. 

(t PaQO da assembléa'', 2 de Junho de 1823. — 
Martim Franeiseo Ribeiro de Andrada, — Baráo 
de Santo Amaro, — Manoel Jadntho Nogueira 
da Gamu, — José AroucJie de Tohdo Bendon, 
— José de Rezende Costa, » — Foi approvado. 

Passou-se entáo, segundo a ordem do dia, á 
discussao do regimento no capitulo 4", e foi 
lido 1* artigo delle, que é o 15* na ordem da 
sua numeraífto, e do theor seguinte : 

«Art. 15. Nomear-se-ha por escrutinio se- 
creto, e á plurahdade relativa, um deputado que 
sirva de thesoureiro em cada legislatura; o 
qual deverá receber, nos ultimos dias de cada 
mez, do thesoureiro-mór a somma em que im- 
portarem as diarias dos deputados actuaes no 
mez subsequente para as distribuir no primeiro 
dia deste na secretaria da assembléa ; e assim 
mais a importancia da folha dos subaltemos c 
das despezas miudas do mez antecedente. 

O Sr. Exbeiro de Andrada : — Creio que esle 
artigo deve ser supprimido. 

Em primelro lugar julgo indecoroso no- 
mear-se um deputado para essc fim. Eu nao 
quereria ser thesoureiro, e outros muitos senho- 
res serao do mesmo parecer. 

Nao sei porque motivo os Srs. deputados 
nao hao de ter o seu procurador como em todos 
os funccionarios publicos, por quem mandao 
receber os seus ordtnados ? 

Mas suppondo ainda que isto nao agradava, 

' restao outros meios : faz-se uma folha de todos, 

e no thesouro se paga por ella, ou se manda 

aqui um fiel fazer os compelentes pagamentos. 

A respeito dos subaltemos faz-se outra folha 
e recebem no thesouro. Assim se pratica com 
todas as secretarias de estado ; e nao sei por- 
que a da assembléa ha de ser exceptuada desta 
regra. Voto, pois, como já disse, pela suppres- 
sao do artigo e dos mais deste capitulo. 

O 8r. Andrada Haoliado : — Eu nunca ap- 
provei este artigo quando se redigio o regimento, 
mas fui vencido em votos. 

Nao gosto desta distinc^ao que parece sepa- 
rar-nos da classe dos outros cmprc^ados, 
quando nao somos outra cousa, apezar de re- 
presentantes, pois nos sustentamos dos ñmdos 
publicos: eu nao quero ser mais do que cida- 
dao brazileiro. 

Os outros empregados rccebem do thesouro 
por 'si ou seus procuradores ; nao acho incon- 
veniente em nós praticarmos o mesmo. ^ 

O Sr. Nogueira da Oama: — Conformo-me 
inteiramente com o parecer do Sr. Ribeiro de 
Andrada ; e como já fazia ten^ao de votar pelo 
mesmo modo, fiz uma emenda a este cap. 4^, 



que mandarci á mesa, c é «oncebida nesteá 
termos : 

« Proponho como emenda ao cap. 4*" do 
projecto do regimento provisorio da assembléa : 

<f Que se haja de supprimir este quarto, fa- 
zendo-se a competente emenda na numera^ao 
dos seguintes capitulos, e accressentando-se no 
fim do regimento o seguinte : 

CAPITULO XIII 

DO PAGAMENTO DAS DESPEZAS DA ASSEMBLÉ.\ 

<c 1.* Xa secretaria da assembléa se fará a 
lista de todos os deputados com declara^ao dos 
seus vencimentos mensaes ; esta lista depois de 
assignada pelos secretarios da assembléa sem 
remettida ao thes^ouro nacional, para por ella 
se fazer o devido pagamento á vista dos reci- 
bos dos deputados. 

« 2.' Para as despezas miudas e do expedi- 
enle se entregará no thesouro nacional ao por- 
teiro-mór do pa^o da assembléa a quantia que 
se julgar necessaría ; a sua despeza sendo ap- 
provada pelos dous secretarios da assembléa 
será abpnada na conta aberta que o dito por- 
teiro-mór deve ter no tliesouro, e só entao recc- 
berá nova quantia adiantada para as futuras 
despezas. 

« Pago da assembléa, 12 de Maio de 1823. — 
deputado Manoel Jadntho Nogueira da ' 
Oama. » 

Fizeraó-se algumas breves reflexOes sobre a 
suppressao do cap. 4** proposta no principio da 
emenda ; e pondo o Sr. presidente á vota^ao sc 
seria supprimido .o referido capitulo, venceu-sc 
que sim. 

Entrou depois em duvida se a dita eínenda 
do Sr. Nogueira da Gama seria logo discutida, 
ou se primeiro seria impressa na fórma do 
estylo ; e decidindo-se que, attenta a simplici- 
dade e clareza da materia, fosse logo debatida, 
enlrou em discussao o art. 1". 

O 8r. Nogueira da Gama : — que eu 
proponho neste artigo é conforme o que se 
pratica em todas as reparti^óes ; e tlesejava que 
se nao uzasse de particularidade alguma com 
os deputados da assembléa, como aconteceria 
se viesse um fiel do thesouro pagar-lhes no 
principio de cada mez...(OSr. presidente o 
mterrompeu dizendo que fallava fóra da 
questao. ) ^ 

orador continuou — Estou dando as razOes 
que tive para propór a emenda, e creio que 
tenho direito a expól-as ; digo pois que assentei 
que nao deviamos especialisar-nos para nossa 
commodidade, e por isso adoptei o estylo, pro- 
pondo que se fizesse uma folha dos vencimen- 
tos mensaes dos Srs, deputados pela qnal, sen- 
do assignada pelos Srs. secretarios, se fariao os 
respectivos pagamentos no thesouro publico. 

Alguns Srs. deputados declarárao que posto 
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nao (juizessem disünguir-se das outras classes 
dos cidadaos Íhes era quasi impossivel cobrar 
porque nao podiao ir pessoalmente por se fazer 
o pagamento de manha ; e tambem nao conhe- 
ciao aqui ninguem a quem incumbissem a 
cobranca. 

Sr. RiBEiRO DE AxDRADÁ dissc quc cm 
atlengao a estes inconvenientes tinha lembrado 
e expediente de vir um fiel fazer os pagamentos 
todos os mezes aos Srs. deputados ; e requereu 
que Sr. presidente quando puzesse á vota^ao 
artigo propuzesse tambem aquelle addita- 
mento. 

Julgou-se a materia discutida : e propondo o 
Sr. presidente se o artigo passava em geral, e 
com o additamento do Sr. Ribeiro de Andrada 
venceu-se que sim, accrescentando-se o seguin- 
te — que depois de feita a folha e remettida 
competenteraente ao thesouro o presidente do 
mesmo mandará por um fiel a importancia das 
mesadas, para ser distribuida depois pelos Srs. 
deputados. 

Passou-se a discutir o art. 2** da mesma 
emcnda, c foi approvado sem objec^ao alguma. 

O Sr. Andrada Maohado: — Lembro á V. 
Ex. , propór se a doutrina vencida da emen- 
da do Sr. Nogueira da Gama passa para o fim 
do regimento e fórma o ultimo capitulo delle, 
ou se fica neste lugar substituindo o cap. 4* que 
cstá supprimido. Eu sou de voto que passe 
para o fim, para melhor ordem das materias, 
e até para que seja o dinheiro a ultima cousa 
para que olhamos. 

Feita a proposta pelo Sr. presidente, venceu- 
se que passasse para o fim do regimento a 
formar o ultimo capitulo. 

Seguio-se o cap. 5* que trata — das forma- 
lidades quese hao de guardarna assembléa — ; 
e Sr. secretario Costa Aguiar leu o primeiro 
artigo do dito cap. 5^ 

« Art. 19. No topo da sala das sessOes csta- 
rá tlirono imperial, e no primeiro degráo á 
direita estará a cadeira do presidente da assem- 
bléa, quando o imperador vier assistir. 

O Sr. Fran^a : — A materia deste artigo já 
se discutio por ser assim necessario para o dia 
da installa^o da^ assembléa, e a sua materia 
já está vencida. . 

O 8r. Andrada Maohado : — Discutio-se: 
mas o que se venceu foi provisoriamente ; de 
sorte que todo eále capitub se póde debater 
como qualquer outro. Ás resolu^Oes que entao 
se tomarao servirao sómente para aquella 
occasiao. 

O Sr. Oameiro de Campos : — Eu faria 
deste capitub dous, porque nao me agrada 
esla mistura de sessOes ordinarias e extraordi- 
narias. 

Em um, trataria de tudo o que respeita ás 
ordinarias ; e no outro, das sessOes a que assiste 



Sua Magestade ; e quando conservasse todas as 
materias em um só capitulo faria a mesma 
separa^ao para a boa ordem dellas, come^ando 
pelas ordinarias. 

O Sr. Andrada Maohado : — Como o ca- 
pitulo trata das formalidades que se hao de 
guardar na assembléa, nao sou de parecer que 
se separem para um capitulo as que se prati- 
cao nas sessOes ordinarias, e para outro as das 
extraordinarias, pois tudo sao formalidades : 
mas nao me opponho*aque se reuna tudo o que 
pertence a umas, para ncar separado, no mes- 
mo capitulo, do que pertence ás outras. 

O Sr. Oosta Aguiar : — Sou da opiniao do 
Sr. Antonio Garlos: como neste capitulo se 
trata de formalidades nelle se dsvem compre- 
hender todas as que se praticarem na assem- 
bléa, sejam quaes forem as suas sessOes ; porém 
quanto a dividir-se o capitulo em duas partes 
para melhor ordem das materias, acho muito 
acertado : a successao dos artigos neste lugar 
nao me 2^ada ; porque das sessOes extraordi- 
narias passa-se ás-ordinarias, e volta-se de novo 
ás primeiras ; o que é, em verdade, falta de 
methodo. Portanto divida-se o capitulo em 
duas sessOes, para tirar a confusao ; mas con- 
serve-se ura só pela razao ¿á dita ; come^ando- 
se primeiro a tratar das sessOes ordinarias por 
serem as proprias dos trabalhos da assembléa. 

Julgando-se a materia discutida, propóz o Sr. 
presidente: 1.*, se o capitulo devia ser dividido 
em dous ; e venceu-se que nao : 2.**, se os arti- 
gos relativos ás sessOes extraordinarias seriao 
separados dos das ordinarias, formando-se duas 
divisOes ou sec^Oes no mcsmo capitulo ; e vcn- 
ceu-se que sim : 3.*, se primeiro se trataria das 
sessOes ordinarias ou das extraordinarias ; e 
venceu-se que se tratasse primeiro das ordina- 
rias. 

Por ser dada a hom ficou adiada a discus- 
sao dos artigos. 

Sr. Mumz Tavares lembrou a segunda 
leitura de alguns projectos; e o Sr. Andrada 
Machado requereu que se désse para ordem do 
dia projecto da aboli^ao do conselho dos 
procuradores de provincias, e o dos govemos 
provinciaes. 

Sr. PREsmENTE tomou em consideraQao 
que se Ihe requereu ; e assignou para a ordem 
do dia ;1.", as emendas ouvaddi^Oes ao projecto 
sobre sociedades secretas : 2.^ a primeira dis- 
cussao do projecto da aboli^ao dos procuradores 
de provincias : 3.*, o regimento ; e por ultimo a 
nomea^ao da commissao ecclesiastica, e a do 
membro que faltava para a de marinha e guerra. 

Leyantou-se a sessao ás 2 horas da tarde. 
José Rtcardo da Coda Aguiary secrdario. 
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RESOLUgÓES DA ASSEMBLÉA 

PARA JOSÉ BONIFACIO DE ANDRADA E SILVA 

lUm. e Exm. Sr. — A assembléa geral 
constítuinte e legislativa do imperio do Brazil, 
tendo approvado o parecer da commissfto de 
saude publica sobre a necessidade de procurar 
as no^Oes precisas para conhecer as dififerentes 
molestias que aflligem os povos, e minorar ou 
atalhar' suas damnosas consequencias, manda 
que todas as camaras do imperio representem 
a esta assembléa se ha nas suas respectivas 
municipalidades lugares insalubres e affectos 
de enfermidades endemicas ou epidemicas, 
constantes ou periodicas, assim no homem, 
como nos outros animaes, e que exponhao 
exacta e concisamente a descrip^fto topographica, 
geognostica, e hydrographica de taes lugares, a 
historia diagnostica das referidas enfermidades, 
as datas da sua appari^&o, a procedencia ou 
concomitancia dos phenomenos atmosphericos, 
as causas a que se attribuem, e os methodos de 
cura que a experiencia tem mostrado mais 
efficazes. que V. Ex. levará ao conhecimen- 
to de S. M. Imperial. 

Deus guarde a V. Ex. Pa^o da assembléa, 
em 3 de Junho de 1823. — Joeé Joaguim 
Cameiro de Campos. 

PARA CAETANO PINTO DE MIRANDA MONTENEGRO 

Illm. e Exm. Sr. — A assembléa geral 
constituinte e legislativa do imperio, tomando 
' em considera^o que alguns dos ministros da 
rela^áo de Pernambuco nomeados deputados 
para a mesma assembléa, nfto vém tomar parte 
nos seus trabalhos, por nfto estarem providos 
os lugares que devem deixar em virtude das 
ditas nomea90es,manda recommendar ao gover- 
no o provimento daquelles lugares, afim deque 
se complete o seu numero, e poss&o os referidos 
ministros vir quanto antes tomar assento neste 
augusto congresso, e entrar no exercicio de suas 
func^óes, como deputados na mesnia assembléa. 

que V. Ex. levará ao conhecimento de S. 
M. Imperial. 

Deus guarde a V. Ex. Pa^o da assembléa, 
em 3 de Junho de 1823. — José Joaqaim 
Cameiro de Campos. » 

PARÁ JOSÉ BONIFAaO DE ANDRADA E SILVA 

IUm. e Exm. Sr. — A assembléa geral 
constituinte e legislativa do imperio do Brazil, 
sendo-lhe presente por officio de V. Ex. de 2 
do corrente, que S. M. o Imperador nao podia, 
por motivo^ de molestia, receber hoje no Pa^o 
da cidade, como já tinha determinado, a depu- 
* ta^fto destinada a agradecer-lhe a magnanima 
resolu^ao que tomoxx de convocar a representa- 
^ao nacional, penetrou-se do mais vivo senti- 
mento por tao desagradavel noticia; e anciosa 



espera pelo momento em que Sua Magestade 
designe dia para ouvir aquelles puros votos do 
seu agradecimento, com os quaes misturará as 
expressOes sinceras do seu jubilo pelo restabe- 
lecimento da preciosa saude do mesmo augusto 
senhor. que V. Ex. levará ao conhecimento 
de S. M. Imperial. 

Deus guarde a V. Ex. Pa^o da assembléa, 
em 3 de Junho de 1823. — José Joaqidm 
Cameiro de Campos. 



Sessáo em 4 de JubIio de i 8^3 

PRESIDENCIA DO SR. ANDraDA E SILVA. 

Reunidos os Srs. deputados pelas 10 horas 
da manha, fez-se a chamada, e achárao-se 
presentes 56, faltando por doente o Sr. Gama, 
e sem 'causa o Sr. Gavalcanti de Isiacerda. 

Sr. PREsroENTE dcclarou aberta a sessao ; 
e lida a acta da antecedente, foi approvada. 

Sr. Soüza Mello apresentou por escripto 
a declara^ao áo seu voto sobre a pena deter- 
minada nasessao antecedente, contra os que 
pela priméira vez transgredissem a lei relativa 
ás sociedades secretas ; mas porque nao estava 
na fórma do regimento, restituio-se ao mesmo 
Sr. deputado para redigir melhor; o qual a 
tomou a apresentar depois da nova redac^ao ; 
e entao se mandou inserir nesta acta : 

« Declaro que na sessao antecedente votei 
contra a pena de 30 dias para fóra do termo 
da cidade ou villa, estabelecida na nova lei 
sobre as sociedades secretas. — Pa^o da assem- 
bléa, 4 de Junho de 1823. — deputado, 
José de Souza Mello. » 

Sr. Dias apresentou tambein por escripto 
a seguinte declara^ao : 

« Declaro que sobre o termo — Eeligiao 
christá — ^fui de voto que se dedarasse — OrfAo- 
Hca- -na acta de hontem. — José Oustodio Dias. » 

Alguns Srs. deputados ponderárao que nao 
havia motivo para a declara^ao, por se nao 
ter votado sobre o termo — CathoMm : — e 
decidiose que fosse rejeitada. 

Disse entao o Sr. Dias que felizmente ainda 
tinha de apparecer o seu modo de pensar sobre 
este objecto no Diario da assembléa. 

O 'Sr. Orui aouTéa : — Sr. presidente, 
em uma das sessOes passadas fallei da adhe- 
sao do povo parahybano á causa do Br&zil; 
e V. Ex., sendo orgao delle, quando a junta 
provisoria teve a feliz lembran^a de o encar- 
regar de certificar a S. M. Imperial o respeito e 
amor que todo aquelle povo Ihe protestava, 
disse na sua eloquente falla : — Senhor ! 
A provincia da Parahyba nao é como outras, 
que tém santo na boca e diabo no cora^ao; 
e no mez de Mar^o passado, felicitando a 
V. Ex. por parte da camara de ViUa-Nova 
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da Raínha a S. M. Iraperíal pela sua feliz accla- 
maQíLo, e levando ao conhecimentó do mesmo 
senhor o palriotismo do sargento-mór Paulo 
de Araujo Soares, tambem usou das seguintes 
expressOes : — A provincia da Parahyba, se- 
nhor, é aquella que tem sido firme, certa e 
coruftante. 

Será falso o expendido? Certamentc nao. 
Gomo ^ pois vejo no Diario do govemo, de 
27 de Maio, uma portaria increpando a junta 
de nao ter mandado tirar a devassa que Ihe 
fóra ordenada pela reparti^ao dos negocios do 
imperio? 

Sr. presidente, se a provincia da Parahyba, 
nao merece titulos nem honras, como as do 
sul, apezar de ter adherido unanimemente á 
causa do Brazil e de ser tao/me, certa e con- 
«tantCy que por uma simples requisi^ao do 
govemo de Pemambuco mandou 200 soldados 
para a Bahia, e esperou o inimigo nos mais 
arriscados pontos para defender a sua inde- 
pendencia e liberdade, e o throno do seu 
augusto imperador, menos merece que se 
mande proceder a uma devassa de semelhante 
nalureza ; portanto chamo a atten^ao da assem- 
bléa, e espero o seu apoio e justi^a sobre a 
indica^ao que apresento. 

iNDiax^Xo 

« Rogo que a soberana assembléa participe 
ao governo que attenda ás supplicas da junta da 
provincia da Parahyba, expendidas no officio de 
10 de Mar^o proximo passado. — Pa^o da assem- 
bléa, 4 de Junho de 1823 — deputado José 
da Cruz Gouvéa. » 

O Sr. Andrada Maohado:— Sr. presidentc. 
Nao entendo isto : o uobre preopinante usa de 
uma linguogem que até me parece pouco 
constilucional, quando se dirige ao Sr. presi- 
dente na qualidade de ministro de estado. 
Se o illustre deputado tem que dizer a respeito 
dos procedimentos do ministro dos negocios 
do imperio, póde expór o que Ihe parecer justo 
á esta assembléa, ou fazer a sua indica^ao ; mas 
dirígir seus discursos ao Sr. presidente, como 
ministro de estado é incoherente. Quando neste 
lugar se falla com V. Ei. é na qualidade 
de presidente deste congresso, embora occupe 
qnalquer outro cargo em servi^o do estado. 

A indica^ao do Sr. Cruz Gouvéa ficou para 
2' leitura. 

Passou-se á ordem do dia, príncipiando 
a discussao pelo art. 4* da emenda proposta 
pelo Sr. Andrada Machado ao projecto sobre 
sociedades seeretas cujo artigo é do theor 
seguinte : 

« A participa^ao deve ser feita nesta córte 
á intendencia geral da policia, e nas outras 
partes ás autoridades policiaes dos lugares onde 
cxistem as ditas sociedades. » 

Fallárao algims senhores sobre a matería e 



afinal foi approvado o artigo com acrescenta- 
mento da palavra — civis — dépois de — -poli' 
cia€9, — 

Seguio-se logo a discussao sobre o 1* dos dous 
additamentos que ao mesmo art. 4' fízera o 
Sr. barao de Santo Amaro ; e depois de algum 
debate, posto á vota^ao, nao passou tal qual 
estava redigido. 

Sr. Andrada Machado requereu que se 
pozesse á vota^ao com as s^intes palavras 
— qtLe formdo o govemo supremo ou local da 
sociedade ou ordem: — foi regeitado. 

Sr. Garneiro de Gampos tambem requereu 
que se votasse sobre o mesmo additamento com 
as palavras seguintes — pelos membros que as 
fiaerempor commisaao da tociedade ; — e foi igual- 
mente regeitado. 

Propóz entao o Sr. Fran^a a emenda se- 
guinte : 

<f Proponho ao art. V da emenda do Sr. ba- 
rao o additamento — encarreg<tdo8 da reparti- 
ga^ — em seguimento dapalavra — declarantes, — 
Pa^o da assemWéa, 4 de Junho de 1823. — 
deputado Franga, » 

Resolveu entao a assembléa que o artigo 
juntamente com a emenda do Sr. Fran(a 
fosse remettido á commissao, e que esta 
redigisse afinal a matería dos artigos vencidos. 

Passou-se ao art. 2* do mesmo addiciona- 
mento do Sr. barao de Santo Amaro ; e fazen- 
do-se sobre elle algumas observa^Oes, foi appro- 
vada a 1* parte, isto é, que a permissao do 
govemo fosse dada por escrípto ; mas a 2*, a 
saber, se esta permissao sería 'publicada no' 
Diario do governo, foi rejeitada ; entendendo-se 
isto mesmo de qualquer outra folha publica. 

O Sr. Aocioli: — A lei que nao previne 
todas as circumstancias que podem occasionar 
eíTugios para a sua inexecu^ao é defeituosa ; 
observo pois que o projecto de que se trata 
impondo penas áquelles que nao fizerem as 
participaQóes da existencia das sociedades secre- 
tas, nao declara comtudo o termo dentro do 
qual se devem fazer semelhantes declara- 
90es ; e para evitar essa falta que ao meu vér* 
podería escudar os transgressores, lembrou-me 
fazer a este artigo o additamento seguinte : 

« E esta declaraoao deverá ser feita no praza 
de 30 dias depois da prímeira reuniao. Pa^o da 
assembléa, 4 de Junho de. 1823. — Ignacio 
Acdoli de Vasconcellos, » 

Alguns Srs. deputados julgárao largo o prazo 
de 30 dias, e sustentárao que o de 15 era suf- 
ficiente para a declara^ao da fórma do que já 
estava insiituido ; e outros defendérao o prazo 
marcado no additamento por Ihe parecer extre- 
mamente apertádo o de 15 dias. 

Sr. Presidente propóz á vota^ao, l' : se 
deveria estabelecer-se algum prazo, e decidio-se 
que sim : 2^, se esse prazo sería o de 15 dias, 
e vencéu-se taipbem que siro. 
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Passou-se ao art. 5* da emenda ou addita- 
mento do Sr. Andrada Machado ; mas quando 
come^ava a discussao o Sr. presidente propóz, 
por melhor, que o mesmo Sr. Andrada Machado 
de accordo com o Sr. Pinheiró de Oliveira que 
tambem oíTerecéra um artigo formassem um só, 
e o apresentassem ; e nisto concordárao os dous 
Srs. deputados. 

Sr. Presidente propoz entáo o adiamen- 
to da discussao, porque restavSlo ainda outros 
objectos dados para a ordem do dia; e foi appro- 
vado 

Seguio-se portanto a 1' discussfto do pro- 
jecto do Sr ^Andrada Machado para a revoga- 
' ^ao do decreto que creou o conselho dos pro- 
curadore» de provincia. 

Sr. Andrada Machado : — ^Sr. presidente. 
Eu creio que ninguem duvida da necessidade 
da medida que proponho. Sabida é a causa e 
fim da convoca^ko do coni^elho de procurado- 
res de provincia. Erao o degráo preciso para 
chegarmos ao que ora somos, erao os andai- 
mes ^sobre que se devia, com geito levantar 
edifício representátivo; tudo nesta convoca- 
^ao tinha a natureza de provisorio; era por 
emquanto, nao para sempre. 

A na^ao tem agora nos seus representan- 
tes os seus legitimos, e unicos procuradores; 
nao resta aos antigos e inuteis senao o re- 
tiraV-se; cessárao as suas func^es a este 
respeito; passou a necessidade, é mister tam^ 
bem que desappare^a a institui^ao. E' ver- 
dade que entre as attribui^Oes dos' procurado- 
res se contavao as de aconselhar a Sua Mages- 
tade as quaes podía-se dizer que ainda duravao, 
e abonavao a sua dura^ao; mas advirta-se 
quao anomalas, exoticas, e vicíosas erao as 
fórmas exaradas no decreto que parece de 
proposito confundia as func^es de conse- 
Iheii'o do monarcha; com as de procurador 
da sua respectiva provincia; em maneira que 
podiao ser tudo ou nada ao arbitrio do mi- 
nisterio. 

Demais, tendo nós de estabelecer, confor- 
me as verdadeiras idéas constitucionaes, um 
systema que facilite a iUustra^ao do monar- 
cha, robore sua influencia sobre a massa do 

Spvo, e dé á sua ac^ao a for^a addicional 
os que a promovérao, seria loucura con- 
servar uma institui^ao, que mirando a ou- 
tros fins, nada disto teve em vista. 

'Ha além dislo uma terceira razao para 
aboli^ao deste conselho. decreto que o ins- 
tituio nao declarava indemnidade aiguma aos 
conselheiros, e o servi^o gratuito em lugares 
de representa^ao é sempre gravoso, mór- 
mente neste paiz, onde abandonar cada um 
a sua casa, é condemnal-a a ruina ínfallivel. 
E agora nem ao menos tinhao esperan^ de 
^loria, como tiverao ao come^o; pois muti- 
lisados pela nossa convoca^ao nao sao mais 



que um pezo morto, que náo influe sobre 
o andamento das cousas. 

Pof todas estas razOes era mister abolir- 
se conselho: mas sendo criado por lei, só 
outra Ihe podia tirar a existencia 

E' que pretende no prqjecto, que offe- 
reci. Mas a justi^a pedia que a na^ao fos- 
se grata. aos servi^os prestados pelos cida- 
daos que servirao neste honroso empregb; 
eis que se declara no 2* artigo. No 3* 
julguei preciso declarar uma verdade de 
que ninguem duvida é verdade, mas que 
sempre é bom inculcar e repetir a um 
povo tao nocivo, como nós, em materias 
politicas. No 4" tive em vista duas cousas 
l^ qua se nao fizessem nomea^es anoma- 
las de conselheiros de estado, antes que a 
constitui^ao declarasse se havia de haver 
conselho de estado, e como seria composto; 
o que tudo se nao póde desde já decidir, 
antes de ser bem pensado, discutido, e niadu- 
ramente decidido nesta assembléa: 2*, que se 
especificasse a responsabilidade dos minis- 
tros de estado 

E' certo que parece da essencia da execü^ao 
a responsabilidade ; mas como nao havia regras 
de responsabilisa^ao tinha o nome e a cousa 
cahido eni desuso ; se a responsabilidade existia 
em alguma parte, era sómente ao monarcha e^ 
nao á na^ao. Estas sao as idéas primarias do' 
projecto que concebi, o qual me parece util e 
vantajoso. 

O Sr. Pereira da Cunha:— estado con- 
vulsivo em que o Brazil se achava na época em 
que S. M. Imperial promulgou o decreto de 16 
dc Fevereiro de 1822, exigia imperiosamente 
as mais energicas providencias para atalhar os 
males de que estava amea^ado, como consé- 
quencia necessaria dos erros commettidos pelas 
córtes de Lisboa. Entao tomou o ministerio 
como medida politica e prestante a convocacao 
de um conselho de procuradores geraes, que 
consultando o espirito publico de seus consti- 
tuintes pudessem lembrar os meios mais pro- 
prios e proporcionados para consolidar a uniao 
e tranquilidade das provincias do Brazil, fazeüdo 
communs seus interesses, e contribuindo todas 
para o mesmo fim, que era a prosperidade 
deste vasto conlinente. 

Tao util foi esta delibera^ao que nella teve 
origem o desenvolvimento da opiníao geral dos 
povos deste imperio a respeito de seu futuro 
destino, pois nao só as provincias abra^árao ^ste 
systema, procedendo immediatamente por seus 
coUegios eleitoraes á nomea^ao de seus pro- 
curadores : os quaes forao enviando para esta 
córte, á propor^ao que se iao elegendo mas até 
cada uma das camaras em particular, em nome 
dos habitantes de seus respectivos districtos, 
mandárao snas felidta^es e protestos de res- 
peito e obediencia a S. M. Imperial, manifes- 
tando-se claramente quaes erao suas tenyOes 
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para se subtrahirem ás injustas preten^Oes das 
córtes de Portugal. 

Pessoas houverao que pretenderao notar de 
illegal esta disposi^fto ministerial pela simples 
razao, de que achando-se proclamado um go- 
vemo representativo, em que a divisao de po- 
deres faz a base do systema constitucional, 
parecia impraticavcl aquelle meio, para o qual 
era necessario o exercicio do poder legislativo : 
porém, além de muitas razóes que se nao devem 
agora repetir, e que justificao e sustentao a ligi- 
timidade deste procedimento, basta lembrar que 
a salva^ao do estado é a suprema lei, e que nas 
circumstancias tao críticas e arriscadas em que 
o Brazil se achava, propendendo para uma 
guerra civil, preciso era usar do recurso que 
estava ao alcaace do govemo ; porque se nao 
deviá sobreestar em negocios da maior impor- 
tancia, dos quaes dependia a nossa existencia 
politica demandando providéncias de outro he- 
mispherio, que ou nao appareciao, ou vinhao 
tarde e ruins. 

Assim, verificada a installa^ao desta augíista 
assembléa, duas cousas havia a deliberar a res- 
peito do dito conselho de procuradores : 1' era 
a sua existencia, a 2* o modo de despedir seus 
illustres membros. 

Quanto á 1* parte é evidentc, que achando-se 
a na^ao represenfada por seus honrados depu- 
tados nesta assembléa, devia cessar o exereicio 
dos procuradores de provincias,. que só tcve 
higar na situa^ao em que nos achavámos, e 
pelos motivos ponderados : quanto ás gratifica- 
yOes com que os mesmos procuradores deviao 
ser contemplados, exporei os meus sentimentos 
opportunamente quando se deliberar sobre a 
materia de cada um dos artigos deste decreto. 

Portanto, voto que passe o prójecto á 2* dis- 
cussao, pora que, tendo cessado as funcgCes des- 
tes illustres varóes, voltem, (e nao é cedo) a seus 
lares, donde muitos delles tém estado ausentes, 
com incommodos pessoacs, e de sua fazenda. 

Sr. PreSidente declarou que, nao havendo 
quem mais fallasse sobre o projecto em geral, 
propunha, se passava ú 2* discussao ; e venceji- 
se que sim. 

Sr. Muniz Tavares requereu que se passasse 
immediatamente á esta 2* discussao, attenla a 
clareza da materia ; mas a assembléa resolveu 
que nao. 

Ponderou entao o Sr. presidente, que já nao 
cabia no tempo a discussao do regimento, e a 
nomea^ao da cornmissáooccles¡aslica,e do mem- 
])ro que faltava na de marinha e guerra, como 
se tinha assignado para a ordem do dia, e que 
por isso julgava mais acertado passar-sé ás 
referidas commissOes. A assembléa decidio que 
assím se fizesse. 

O 8r. Paula e Mello : — Como a assembléa 
résolveu quando só havia dous secretarios, que 
estes nao entrassem em comraissOes, e agora 
TOMO 2. 
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se trata da nomca^ao do uma, dosejo saber se 
ainda sendo quatro regula para elles a mesma 
regra. 

Sr. Presidente offereceu esta pergunta á 
considera^ao da assembléa; e decidio-se que 
todos os Srs. secretarios podiao ser eleitos para 
qualquer commissao. 

. Procedeu-6e logo á nomea^ao da commissao 
ecclesiastica, e sahirao eleitos os Srs. : bíspo 
capellao-mór com 54 votos, Rocha Franco com 
27, Pinheiro de Oliveira com 25. 

Seguio-se a nomea^ao do membro que faltava 
para a commissao de marinha e guerra ; e sahiu 
eleito o Sr. Nogueira da Gama com 29 votos. 

Tendo chegado a hora determinada para a 
leitura dos pareceres de commissOes pediu a pa- 
lavra o Sr. Rodrigues Velloso, como relator da 
commissao de redaccao do regimento. e leu o 
seguinte 

PARECER 

« A commissao encarregada da organisa^ao 
do regimento intemo, em observancia da deli- 
bera^ao desta assembléa, offerece reformado o 
cap. 3"*, que trata dos secretarios, e suas atfri- 
bui^Oes com as altera^Oes que parecerao conve- 
nientespara serem discutidas as que nao tiverem 
já sido approvadas. 

« Salao da assembléa, 4 de Junho de 1823. 

— Antonio Rodrigues Velloso de Oliveira. 

— Antonio Carlos Bibeiro de Andrada 
Machado e Silva. — Antonio Luiz Pereira 
da Ounha, — Manoel Plnto Riheiro Pereira 
de Sampaio, 

GAPITULp III 

DOS SECRETARIOS 

« Art. 9.0 Haverá quatro secretarios eflectivos, 
e dous supplentes, eteitos de entre os deputados 
em cada mez, os quaes todos poderáo ser reelei- 
tos. 

« Art. 10. A sua prioridade será regulada pela 
maioria de votos da sua jiomea^ao, de maneíra 
que terá o lugar de 1* o que obtiver na elei^*ao 
maior numero de votos, e assim os demais 2^. 
3* e 4° : os dous que depois destes se seguirem 
em numero de votos, serao supplentes ; guar- 
dándo entre si a mesma norma para a prefereu- 
cia e anliguidade. No caso de empate de uns 
e outros decidirá a sorte. 

« Art. 11. É da competencia do 1* secre- 
tario, fazer a chamada dos deputados, dar 
parte á asserabléa de todos os oflicios que 
o governo remetter; ler os pareceres das 
commissOes, e propostas dos deputados, di- 
rigir expediente da correspondencia ofíicial 
e ministerial, e assig;nar as actas das ses- 
sOes com o secretario que as lan^ar, assim 
como as resolu^óes, ordens e decretos da 

• 3 
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assembléa conjünctamente com o presi- 
dente. 

<r Art. 12. Aos outros secretarios compete: 
lan^ar as actas das sessOes, delibera^óes e 
decretos da assembléa, receber todas os pro- 
jectos, memorias e representa^óes ácerca dos 
objectos privativos da assembléa, e dar-lhes as 
competentes direc^Oes, com approva^ao della; 
o que farao alternadamente entre si por uma 
distribui^fto diaria. 

« Art. 13. Fica á cargo dos dous secreta- 
rios mais modemos acompanhar o Impera- 
dor, principe regente ou regencia, acs seus 
respectivos lugares, receber á porla da sala 
ós deputados que de novo entrarem; di- 
rigir os actos solemnes de juramentos, e fi- 
naJmente acompanhar toda a pessoa que por 
qualquer titulo haja de apresentar-se á assem- 
bléa. 

<í Art. 14. No impedimento do 1* secretario 
servirá o 2°, e assim os demais, substitu- 
indo-se uns aos outros pela ordem de suas 
antiguidades, entrando nesse caso em exer- 
cicio os supplentes para inteirarem o numero 
dos que faltarem. 

M Art. 15. Os secretarios, na correspondencia 
ofíicial, terao o tratamento de excellencia, e 
proporáO o numero dos officiaes que devem 
ser empregados na secretaria, e seus orde- 
nados, para serem approvados pela assem- 
bléa, » 

Depois da leitura, propóz^ o Sr. presidente 
se deveria imprimir-se este capitulo 3*; e ven- 
seu-se que nfto, afim de entrar quanto an- 
tes em discusssao. 

Mesmo Sr. RoDRicaES .Velloso, tambem 
como relator da commissao de legisla^ao, 
leu um parecer concebido nos seguintes ter- 
mos: 

P.VRECER 

« A commissao de legisla^ao, á vista do 
requerimento de Domiciano Pinto Durmond, 
cirurgiao, que foi da^sumaca « Elisa i», vin- 
da de Gabinda em Setembro de 1818, e que 
se queixa de se Ihe nao ter dado a grati- 
fíca^ao determinada pelo alvará de 21 de 
Novembro de 1813, a qual o supplicante 
suppOe ter merecido; é de pareper, que nao 
pertence á assembléa o seu deferimento, de- 
vendo o suppHcanle recorrer aos meios or- 
dinarios, que ainda Ihe restao. — Pa^o da as- 
sembléa, 30 Maio del823. — Arüonio Rodrigues 
VdloBO de Oliveíra, — Edeva^ Ribeiro de 
Rezende. — D. Nuno Eugenio de Locio e 
Sdlbitzy — José Teixeira da Fonseca Vascon- 
ceüoB, — Joáo Antonio Rodriguee de Chrvalho. 
. — José Antonio da SUva Maia. m — Foi appro- 
vado. 

Sr. PiNHEmo DE Oliveira por parte da 



commissao de instruc^ao publica, leu uma 
proposta em que se indicavao os meios de 
estimular os genios brazileiros, a formar um 
tratado completo de educa^ao. 

Sr. Andrada Machado requereu que se 
declarasse urgente a materia; e sendo apoiada 
a uiígencia, fez-se segunda leitura, e determi- 
nou-se que voltasse á commissao para a redi- 
gir em fórma de decreto, e entrar em discus- 
sao depois de impresso. 

O 8r. Nogueira da G^axna : — Como membro 
da commissao de marinha e guerra, cumpre- 
me representar que devendo esta ofiFerecer á 
considera^ao da assembléa, diversos projectos 
de importantes providencias, e sendo sómente 
trez os membros de que ella se compOe, é 
indispensavel que a mesma assembléa a au- 
torise para chamar de fóra as pessoas que 
por suas luzes a pudeiiem auxiliar nos traba- 
Ihos que forem da sua competencia. 

Resolveu a assembléa que a commissao po- 
dia escolher quatro membros para os negocios 
de guerra, e quatro para os de marínha, na 
conformidade da referida representa^ao. 

Sr. PREsmENTE assignou para a ordem do 
dia : 1", discussao das emendas ao projecto 
sobre sociedades secretas; 2*- a 2' discussao do 
projecto para a revoga^ao do conselho dos pro- 
curadores de provincia; 3*, artigos do regimen- 
to, e segundas leituras de propostas pela or- 
dem de sua antiguidade. 

Levantou-se a sessao ás 2 horas e meia da 
tarde. 

José Ricardo da Costa Aguiar de Andrada, 
secretario. 



Sessáo 



5 de Janlio 



PRESIDEJíCU do sr. andrada e silva 

Reunidos os Srs. deputados ás 10 horas da 
manha, fez-se a chamada e acharao-se pre- 
sentes 55, faltando por molestos os Srs. Gama 
e Pacheco; e sem causa motivada o Sr. Ribeiro 
de Andrada. 

Sr. PREsmENTE dcclarou aberta a sessao 
e lida a acta da antecendente foi approvada. 

Por nao haver .expediente, passou-se logo á 
1' parte da ordem do dia, que era a discus- 
sao das emendas ao projecto sobre socieda- 
des secretas. 

Sr. Andrada Machado leu a seguinle 
emenda e additamento á sua emenda que es- 
tava ein discussao, o qual era tambem assi- 
gnado pelo Sr. Pinheiro de Oliveira. 

« Art. 5.** As sociedades porém que tiverem 
principios e fíns subversivos da oi-dem social, 
e do regimem constitucional deste imperio, 
serao consideradas comb conventiculos ^de 
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conspiradores, ou n&o tenhfto feito ao govemo 
participa^Oes, ou as tenhfto feito falsas, 

« Art. 6* Os membros de semelhantes socie- 
dades, que tiverera prestado juramento de 
seguirem as ditas doubrinas, e persistirem em 
adoptal-os como regra de conducta, uma vez 
que tenhfto come^ado a reduzil-os a acto, 
morreráO por elle; os que porém nfto tiverem 
encetado acto algum subversivo, além dos 
primarios e remotos, sertto degr;adados por 
toda a vida. 

« Art. 7.** As sociedades que tiverem prin- 
cipios tfto sómente oppostos á moral e á religifto 
christft, sfto severamente prohibidas : os seus 
membros uma vez juramentados, persistindo 
na adop^fto de taes doutrínas, se as tiverem 
reduzido a acto, serfto degradados por 10 an- 
nos; se nfto ttverem praticado outro acto mais 
além do juramento e a adop^o dos príncipi- 
os, serfto degradados por cinco annos. 

« Art. 8.' processo come^rá por denuncia 
Ifto sómeiite, contra cerlas e determinadas pes- 
soas no caso das sociedades simplesmente secre- 
tas e por denuncia ou devassa nos casos dos 
arts. 6* 6*" e 7*. — Antonio Carlos Ribeiro de 
Andrada Machado e Silva. — Behhior Pi- 
líheiro de Oliveira, » 

Gompareceu entfto na sala o Sr. Ribeiro de 
Andrada, e tomou o seu asseñto. 

Sr. Secretario CARNEmo DE Campos fez a 
2* leitura da sobredita emenda e additamento, e 
entrou em discussfto o 1* artigo della. 

O 8r. Pereira da Ounha: — A materia que 
está em discussfto é assás complicada e impor- 
tante ; e para dehberarmos sobre ella cumpre a 
cada um pór de parte os sentimentos de sua 
particular philantropia. 

Trata-se da emenda que o Sr. Antonio Garlos 
offerece agora á 1' que tinha apresentado ; e 
parecia-me que seria bastante dizer-se í[ue as 
sociedades que pixífessarem principios subver- 
sivos serifto consideradas como conventiculos de 
conspiradores, e entfto punidas pelas leis exis- 
tentes. 

Para que é estar qualificando, e detemiinando 
cspecies como se estivessemos fazendo uma lei 
geral quando póde o juiz, pelo conhecimento do 
mal já resultado, ou do que ha a receiar, graduar 
a pena correspondente entre determinadas 
para taes crimes ? 

Eu considero, porém, a materia de tanta 
pondera^fto que entendo que deve ser remettida 
a emenda a uma. commissfto para a redigir, ou 
imprimir-se para cada irai de nós pensar sobre 
ella e depois entrar em discussfto. 

O 8r. Oarneiro de Oaxnpos: — nobre 
deputado o Sr. Pereira da Cunha, pretende que 
sejfto reputados conspiradores de facto, os mem- 
bros de uma sociedade de fms subversivos. 

Sempre me opporei a isto ; nanca confundirei 



a- inten^fto com a execu^fto, nem o principio 
deeta com a sua consumma^fto. 

A legisla^tto que nfto distinguisse estas ^pe- 
cies, nfto se conformaria com as luzes do seculo 
presente. 

Em tal caso como os membros daquellas 
sociedades erfto considerados conspiradores, e 
portanto réos de alta trai^fto, ou lesa-magestade, 
soffrerifto as penas crueis do livro 5* da ordena- 
9fto ; e eu nfto sei como isto se combina com os 
principios da sft philosophia que todos abra^a- 
mos, e dc que nfto devemos afastar-nos, princi- 
palmente quando se trata da organisa^fto de um 
estado. 

As qualifica^Oes das especies de crimes, que 
illuslre preopinante reputa ociosa, eu as tenho 
por muito convenientes. 

Praza aos céos que püdessemos em qualquer 
lei criminal determinar com tal miudeza as 
diversas gradua^Oes do crime, que apresentas- 
semosuma escala perfeita daís suas diversas 
especíes, porque entfto Ihes poderiamos appHcar 
com mui exacta propor^fto as penas correspon- 
dentes : estou certo que esta empreza é assaz 
difficil, para nfto dizer inapossivel, mas nem por 
isso tratemos esta materia com tanta generali- 
dade, que deixemos-de marcar como actos de 
quahfíca^fto diversa o ser membro de uma 
spciedade, cujos fins sejfto subversivos, o proje- 
cto de uma conspira^fto, e o havel-a já realisado. 
Se nfto se indicfto estas graduagOes ficará ao 
arbitrio do juiz, como quer o illustre preopinante, 
a qualifica^fto desses crimes e consequente- 
mente das penas com que devem ser punidos, 
Ora, isto é o que se deve sempre evitar mór- 
mente em um governo livre. 

O Sr. Andrada Maohado:— Sr. presidenle, 
isto é fóra da ordem. 

No art. 6», ou o 2* desta emenda, é que sc 
trata da imposi^fto das penas ; por ora está em 
discussfto o art. 6** que diz sómente que as so- 
ciedades que tiverem fins subversivos serfto 
consideradas como conventiculos de conspirado- 
res, se nfto fizerem as devidas participa^Oes ao 
govemo : ou se as fizerem falsas ; porlanto re- 
ferindo-se o illustre preopinante ás penas contra 
taes sociedades, falla fóra da ordem. 

Quanto á necessidade de ser impressa a 
emenda nfto vejo que a hftja : porqué na gene- 
ralidade hamuito que o está, pois a materia é a 
mesma da primeira que offereci; o que fiz 
agora foi qualificar, marcar differentes gráos, 
como em verdade era necessario, tirando assim 
do arbitrio do juiz a gradua^fto das penas. 

Efistmguindo os actos e determinando a cada 
um a pena que julguei correspondente, tive em 
vista obrigar o juiz á execucfto litteral da le¡ ; 
quando se deixa ao arbitrio do juiz a gradua^fto 
das penas, faz este de legislador, os legisladores 
somos nós. 

Nfto deixemos esta porta aberta para os juizes 
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abusarem coiuo téin feito até agora ; elles n&o 
deveni fazer mais do que dizer — o crimeé este, 
c a pena que a lei Ihe irapOe é esta — eis o que 
eu pretendo que os juizes fa^áo, e nada de ap- 
plicai* penas pelo seu arbitrio.. 

O Sr. Ribeiro de Andrada : — Por este pro" 
jccto que está em discussao pretendemos revo- 
gar alvará de 30 de Mar^o de 1818, cujas 
penás consideramos barbaras ; mas porque as 
sociedades secretas se transformao cm socie- 
dades conspiratorias contra o estado, tratasse 
de legislar para ellas neste caso, e é o que 
faz o objecto do'art. 5** que está em dis- 
cussao ; porém eu direi que contra conspi- 
radores temos legisla^üo; e nesla assembléa 
se assentou que nos deviamos reger pelas leis 
existentes at¿ á forma^ao de novo codigo. 

Se a assembléa reconhece barbaridade nas 
penas, entfto fa^a-se uma lei nova sobre cons- 
piradores ; e nao estejamos a legislar contra 
estc crime quando se trata sómente de socie- 
dades secretas. 

Julgo pois que o dito art. 5** deve ser 
supprímido, porque nao Ihe acho rela^ao alguma 
com taes sociedades : o crime de conspirar 
contra o estado ou contra a religiio é muí 
differente, e se a assetnbléa o' quer tomar em 
consideracao apresente-senm projeclo separado, 
e discuta-se; mas tratar delle no projecto de 
sociedades secretas nao convenhp. 

O 8r. Andrada Maohado : — Sr. presiden- 
\e: uma cousa é conspira^ao, isto é, o projecto 
dc derrubar o govemo, e outra é a adop^ao de 
doutrínas subversivas que podem tender a der- 
rubal-o. 

Se fizessemos o que quer o nobre preopinan- 
te fícaria sem pena alguma esta perígosa adop- 
^ao de doutrínas porque nada ha na órdena^aa 
a este respeito. Eis o motivo porque é preciso 
accrescentar-se a lei. 

Pareceu-me que os que jurassem estes prín- 
cipios subversivos da ordem social, nelles persis- 
tissem, e os tomassem como regra de conducta 
commettiao um críme, e que cumpría apphcar- 
Ihe penas, supprindo assim o que faltava na 
nossa legisla^ao. 

Se acaso se julgar que nao deve fallar-se em 
conspiradores, embora se nao falle ; mas é in- 
dispensavel tratar do caso em que ás sociedades 
sccretas adopiao principios subversivos ainda 
que os nao tenhao reduzido a facto, para preve- 
uir os effeitos da sua damnosa tendencia. 

Quem professa doutrinas oppostas ao systema 
constilucional, á moral e á religiao, as espalha, 
e as aconselha como regras de conducta, nao 
deve ficar impune; bem que nao esteja no caso 
do verdadeiro conspirador, áq que tem prati- 
cado actos para a ruina do estado; c por isso 
entendi, e entcndo que se deve legislar a cste 
respeito. 

O Sr.Araujo Yiaxma* — Apenas lancei os 



olhos sobre o art. 5o das emendas prímitivas 
do Sr. Andrada Machado ao projecto do Sr. Ro- 
drigues de Garvalho, occorrérao-me as razOes 
que acaba^de expór o Sr. Ribeiro de Andrada; 
por consequencia estava deUherado a votar pela 
suppressao do mesmo ai*tigo ; mas depois que 
elle se resolveu nos trez artigos das emendas 
posteríores, soffrendo nova redac^ao, conside- 
rei, que estavao bem graduadas as penas, quc 
nas antigas leis, sao inteiramente desproporcio- 
nadas e barbaras, ainda mesmo contra o atro- 
cissimo críme de rebelliao, e conspira^ao, em 
que podem degenerar as sociedades secrelas ; 
por isso voto, que passe o 5^ artigo das novas 
emendas, cuja disposi^ao me parece necessaría, 
em atten^ao á pessima legisla^ao antiga a este 
respeito. 

O 8r. Gomide : — Havemos determinar, e 
definir o que é conspira^ao, e conspiradoF ; por 
consequencia deve haver uma legisla^ao sepa- 
rada, a que se refira a lei das sociedades secre- 
tas na psirte em que nella tambem se determmar, 
e definir conspira^o. Isto é agora portanto 
muito extemporaneo, c destacadb do lugar em 
que se deve arranjar. 

O Sr. Oosta Aguiar : — Eu nao pretendia 
fallar desta matería;mas como o que se venceu 
deve subsistir, e está vencidoque ao art. 5* da 1* 
emenda do Sr. Antonio Carlos se substituisse 
um novo, direi que tudo o que é fallar contra 
isto é contra a ordem. 

Quanto á questao suscitada a respeito do 
modo de legislar sobre conspiradores, e se é 
este ou nao o lugar de se tratar delles parece-me 
que mais acertado é supprímir-se a palavra 
conspiradores ; e eu poria em seu lugar — como 
conventiculos prohibidos e perígosos — o quc 
farei por uma emenda se fór preciso. 

Julgou-se afinal a materia discutida; e o 
Sr. presidente propóz se o dito art. 5* ou 1 » da 
subaltera^ao dos Srs. Andrada^ Machado c 
Pinheiro de Oliveira, seria supprimido, e ven- 
ceu-se que nao ; propóz em segundo .lugar sc 
passaría como estava redigido, e venceu-sc 
que nao. Convidou entao os Srs. deputados 
a mandar ó, mesa as emendas quc julgassem 
convenientes. 

Sr. Pereira da CuNHA, mandou a sc- 
guinte : 

K As sociedades poi'ém que tiverem prin- 
cipios c fins subversivos da ordem social, e do 
regimem constitucional dcste imperío, sei-ao 
consideradas como conventiculos de conspira- 
dores, e como taes punidas conforme as leis 
geraes do estado. — Pa^o da assembléa, 5 de 
Junho de 1823. — deputado, Antonio Luiz 
Pereira da Cunha. » 

Sr. Costa Aguiar mandou lambem a* 
emenda seguinte: 

« Como conventiculos prohibidos e perígosos 
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em lugar da palavra — conspiradores. — depu- 
lado, Co€ta Aguiar, » 

Os Srs. CARNEino DE Campos e Fiun^a, 
inandárao igualmente oulra concebida nestes 
termos : 

<f Em lugar de conspiradores — como conven- 
üculos de perturbadoresdas bases da mesma 
oixiem social — Cürneiro de Campose Franga. » 

Sk. PREsmENTE propóz sc a emenda do 
Sr. Pereira da Cunha era objecto de vota^fto, 
depois do que estava vencido a esle respeito, e 
decidiu-se que nfto. 

Propóz era segundo lugar a do Sr. Costa 
Aguiar á qual accedeu o Sr. Andrada Machado, 
com a suhétitui^ao da palavra sedimsos ás pa- 
lavras prohibidos e perigosos; em cujos termos 
a apoiou o mesmo Sr. Costa Aguiar, e accedeu 
a ella tambem o Sr. Cameiro de Cámpos, per- 
manecendo o Sr. Fran^a na sua que primeira- 
mente assignára com o dito Sr. Cameiro de 
Campos. 

Poz-se esta ultima primeiramenlc á vota^fto ; 
e nao passou; seguiu-se a do Sr. Costa Aguiar 
redigida com a substitui^ao do Sr. Andrada Ma- 
chado, e concebida portanto nos termos seguin- 
tes — como conventiculos sediciosos — em lu- 
gar da palavra — conspiradores — e foi appro- 
vinvada. 

Passou-se ao segundo objecto da ordem do dia, 
•isle é, á Segunda discussao dd projecto para a 
alK)li(^ao do consclho de procuradores de pro- 
vincia. 

Os Sns. G.\MAiLV, Rodrigucs Vcllcso e Ribeiro 
dc Pezende retirárao-sc. 

íiCu-se o 1** artigo do dito projecto c passou 
¡¿em impugna^üo; c por isso sc seguio loco o 
art. 2^. 

O Sr. Pereira da Ounha : — Sao na verdade 
mui hsongeiras as expressOes em que é conce- 
bido este artigo, ainda que me nao pare^ao pro- 
prias de um legislador; mas apezar disto quan- 
do considero quao honroso é-o cai^o que estes 
conspicuós cidadaos vierao exercer, nao posso 
convir em que se retirem despedidos com uma 
mao sobre a outra, por assim dizer. 

Depois de terem feito grandes sacrificios, e 
de serem elevados ao maior cargo civil que se 
conhece entre nós, que é o de conselheiro de 
estado, nao vejo razao para se Ihe negar algu- 
ma gratifíca^ao que os indemnise das despezas 
que necessariamenie fizerao. Embora álguns a 
nao queirao; esses, cedendo della, farao mais 
um servi^o á na^ao. 

Ajuntemos a isto que elles desempenhárao 
as func^Oes daquelle elevado lugar em circum- 
stancias arduas; e só na representa^ao que diri- 
girao á Sua Magestade, entao principe regente, 
para a convoca^ao desta augusta assembléa, en- 
tendo eu que elles fizerao um dos mais impor- 
tantes servi^os que podiao fazer ao Brazil. 



Talvez se poderia dizer que Ihes competia fi- 
car com o tratamento de senhoria, por terem 
servido com o de excellencia; porém ao menos 
sejao attendidos com a gratifíca^ao que já ou- 
tros aceitárao, e que eu julgo até devida pelas- 
despezas qne forao obrigados a fazer, e com 
que alguns mal podiao. 

O Sr. Andrada Hachado : — Nao concordo 
com o illustre preopinante; nao se dá dinheiró 
dos fundos publicos senao quando a lei deter- 
mina: ora, a lei nao designou cousa alguma aos 
procuradores de provincia, logó, nenhum dircito 
tém a gratifica^Oes. 

Os exemplos a que se refere o nobre depuia- 
do de nada servem; para as gratifica^Oes que se 
mandárao dar o dous, houverao motivos e cir- 
cumstancias particulares. Para com um delles, 
o da Parahyba, até a sua provincia estava com- 
promettida, porque entendeu dever auxilial-o 
vislo nao ter com^ que supprisse as despezas 
necssarias; e este requisito particular de neces- 
sitado nao sc torna geral para todos. £m uma 
palavra a lei nao Ihe ma*^u honorario; e por- 
tanto nenhum Ihe compete. 

Quanto ao tratamento nao me opporei, bem 
que me nao conven^ao as razOes do nobrc 
preopinante. 

Estes consclheiros nao forao conselheiros de 
estado, porque o conselho era de procurádores 
de provincia ; é verdade que se llie mandou dar 
excellencia, mas nao porque Ihe competisse \)0v 
lei : lembrou-se Sua Magestadc de Ihes fazer esta 
gra^a, igufilando-os nisto aos conselheiros de 
estado, bem que os nao chamasse como taes. 

Comtudo, tomo a dizer, nao me opporei a quc 
fíquem com o dito tratamento ; mas sempre direi 
que julgo mais nobre o reconhecimento da 
patria; além de que estes servi^os assim quali- 
ficados entravao na'classe dos remuneraveis, c 
por elles se podia legitimamente pedir a recom- 
pensa de que fossem dignos. 

Nem se diga, depois disto, que elles sao des- 
pedidos sem haver consideraóao alguma com 
seus servi^os ; maiores sao os nossos ; e cada um 
volta pai'a casa com o tratamento com que della 
sahiu. 

Os servi^os de representa^ao nunca se premiá- 
rao senao com o agradecel-os, e honral-os ; e 
os dos procuradores sao dessa natureza ; elles 
nao vierao exercer um emprego propriamente 
tal ; a sua commissao tem origem popular, cada 
um foi eleito pela sua respectiva provincia : e 
quem merece a confian^a da na^ao nao aspira a 
outro premio que nao seja o do reconhecmiento 
de ter bem servido. Assim como nós, acabada a 
nossa commissao, voltamos a confundir-nos com 
os outros cidadaos, confundao-se elles tambem; 
nao é tao pouco as honrosas gra^as que levao. 

O Sr. Bias : — Eu sou coherente com os 
meus principios ; quando em outra occasiao se 
tratou aqui de recompensas para os procurado- 
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res de provincia, fui dc opiniao qucsclhes devíao 
pagar os seus servi^os. 

Elles talvez se achao impossibilitados de sa- 
lisfazer dividas contrahidas para supprimenlo 
das despezas que íizerao ; e os que cstiverem 
nestas circumstancias estfto perdendo a sua 
reputa^ao, estao a desacreditar-se. 

Ora, nao rae parece justo que seja esta a re- 
compensados seus servi^os, principalmente nao 
sendo estes dos offerecidos: pois ainda que 
-nenhum delles veio obrigado, comtudo nao 
poderia sem desdouro escusar-se, porque o 
homem de bem, a quem a na^ao honra com a 
sua confian^a, tem por seu primeiro dever, de- 
sempenhar, ainda com sacrificios, as func^Oes 
do cargo a que a patria o destina. Portanto sou 
devoto que se arbitre alguma gratificafao dei- 
xando-nos por ora de recompensas hoTioroficas, 
pois me parece que airida nao podemos graduar 
honras." 

O Br. Nogueira da Gama : — Já aqui se 
ventilou esta questao dos procuradores de pro- 
vincia ; e se assentou que i^enhum direito tinhao 
de exigir gratifica^ao alguma, porque o decreto 
que os convocou a nao estabeleceu ; mas e^óu 
persuadido que apezar de nao haver direito de 
pedir, ha da nossa parte uma especie de obriga- 
^Ao de dar. 

Quando se prestao servi^os vantcyosos ao 
estado, as recompensas ou gratifíca^óes sao libe- 
ralidades de que muito importa nao prescindir ; 
servem de convidar os emprehendedores a entrar 
em projectos e trabalhos que nunca tentariao 
sepi a esperanya ác remunera^ao. 

Julgo pois que nao obstante ñao cstar mai'ca- 
da por lei paga alguma a estes servi^os, daria 
csta assembléa um passo mui digno deíla, decre- 
tando uma gratifica^ao. 

Ninguem duvida que estos procuradores fize- 
rao um importante servi^o, e com grande sacri- 
ficioseu, porque vierao á suacusta a esta córte; 
oj-a, se a na^ao recebeu utilidade com o sacrificio 
que elles fizerao porque nao ha de gratifical-os ? 

Nós tambem somos nomeados pela na^ao, e 
comtudo somos gratificados; pois fa^a-se o 
mesmo com os procuradores ; a quantia de 
200$000 mensaes nao é tao grande que exceda 
ás for^as de uma na^ao como a nossa, e do 
modo que eu proponho na emenda que pe^o 
licen^a para ler, ainda menos pezada fica esta 
liberalidade, que tem por fim indemnisal-os de 
incommodos e prejuizos. 

mesmo Sr. deputado leu a cmenda se- 
guinte : 

« Como cmehda ao projecto de 21 de Maio 
de 1823 sobre os procuradores das provincias. 

« Art. 1.** mesmo proposto. 

« Art. 2.' Estes procuradores serao gratifica- 
dos com a quantia de 200$ por mez, desde que 
sahirao de suas provincias, ou que principiárao 
a ter exercicio, até á data do presente decreto 



levando-so em conta ncsta gratificagao os venci- 
mentos de qualquer natureza que tiverem tido 
por seus empregos. 

« Arts. 3.° e 4." supprimidos. 

« Pa^o da assembléa, 5 de Junho de 1823. — 
Manoel Jaoiiúho Nogueira da Gama. » 

Sr. PREsmENTE intcrrompeu a discussao 
para poder assim ter lugar o exame dos tachy- 
graphos como se determinára na sessao antcce- 
dente ; e assigonou para a ordem do dia : 

1*, projecto sobre sociedades secrctas. 

2**, da aboli^ao do conselho de procuradores 
de provincia. 

3^ artigos do regimento ; e restando tempo 
segundas leituras de projectos. 

Levantou-se a sessao á 1 hora da tarde. 

Joséltieardo da Coata Aguiar de Andrade^ 
secretavio. 



Sess&o em "^ de Jiudio 

PRESIDENCIA DO SR. ANDRADA E SILVA 

Reunidos os Si^. deputados pelas 10 horas 
da macha fez-se a chamada e achárao-se pre- 
sentes 53, faltando por molestos os Srs. Camara, 
Gama e Pacheco e sem causa os Srs. Sena 
Ribeiro e Cameiro da Cuuha. 

Sr. Presidente declarou aberla a sessao : e 
lida a acta da antecedente foi approvada. 

Sr. Alencar mandou á mesa para inserir- 
se na acta a seguinte declara^ao de voto, assig- 
nada tambem por outros Srs. deputados : 

« Declaro que na ultima sessao votei pela 
suppressao do artigo 5* das emendas do Sr. 
Anlonio Carlos ao projecto de lei do Sr. Joao 
Antonio Rodrigues de Carvalho. — Pa^o da as- 
sembléa, 7 de Junho de 1823. — Os deputados, 
Alencar, Orvz Oouvéa^ Xavier de Carvalho, 
Henrujuea de Rezende, Fortuna, Attmqfaerque, 
José Oudodio Dias, Antonio Oongalves Gomide, 
Lopes Oama, José de Souza MeUo. » 

Sr. Secretario Carneiro de Gampos leu um 
ofiBcio do ministro de ^tado dos negocios do 
imperio concebido nos termos seguintes : 

<f Illm. e Exm. Sr. — Tendo levado á augus- 
ta presen^a de S. M. o Imperador o officio de 
V. Ex. da data de hoje, em que participa ter a 
assembléa geral constituinte e legislativa deste 
imperio procedido á nomeaQao de presidente, 
vice-presidente e secretarios, que hao de servir, 
durante o mez, que decorre do dia de amanha 
até 3 de Julho proximo futuro: o mesmo 
augusto senhor me ordena, participe a V. Ex. 
parao fazer presente na mesma assembléa, que 
fíca sciente dÍBis pessoas eleitas para os referídos 
cargos. — Deus guarde a V. Ex. — Palacio do Rio 
deJaneiro, em 2 de Junho de 1823. — Joee 
Bonijacio de Andrada e Silva, — Sr. 
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Joaquim Garneiro de Gampos. » — Ficou a 
assembléa inteirada. 

Mesmo Sr. Secretario leu outro oflicio do 
mesmo ministro. 

« Illm. e Exm. Sr. — ^Tendo levado á augusta 
presen^a de S. M. o Imperador o officio de 23 
de Maio proximo passado, em que V. Ex. parti- 
cipa ter a assembléa geral constituinte e legisla- 
tiva deste imperio julgado necessario, que Ihe 
sejao remettidas regularmente todas as noticias 
do dia, tanto intemas como extemas, que inte- 
ressarem á seguran^a ds^ na^áo e estabilidade 
do imperio : o mesmo augusto senhor me ordena 
que participe a V. Ex. para o fazer presente na 
mesma assembléa, que fíca inteirado do conteú- 
do do referido officio. — Deus guarde a V. Ex. 
— Palacio do Rio de Janeiro, em 4 de Junho de 
1823. — Jiwé Bonifado de Andrada e Silva, 

— Sr. José Joaquim Cameiro de Campop. » 

— Ficou a assembléa inteirada. 

Mesmo Sr. Secretario leu finalmente o se- 
guinte ofíicio do mencionado ministro : 

<c Illm. e Exm. Sr. — Tendo levado á augusta 
presen^a de S. M. o Imperador o officio de 23 
de Maio proximo passado, em que V. Ex. parti- 
cipa ter a assembléa geral constituinte e legisla- 
liva deste iínperio julgado necessario, que Ihe 
sejao transmittidas as queixas e representagOes 
dirigidas das differentes provincias para a refor- 
ma dos seus respectivos governos e os planos 
offerecidos a este respeito, para que a assem- 
bléa possa formar juizo seguro desta materia e 
resolver o que fór mais util : S. M. Imperial me 
ordena, que participe a V. Ex. para o fazer 
presente na mesma assembléa, ter já dada as 
convenientes ordens sobre este objecto. — Deus 
guarde a V. Ex. — Palacio do Rio de Janeiro, em 
4 de Junho de 1823. — José Bonifado de 
Andrada eSüva, — Sr. José Joaquim Carneiro 
de Campos. » 

Sr. PREsmENTE: — S. M. Imperial tem 
designado o dia segunda-feira ao meio dia para 
receber no palacio da cidade a deputa^fto, que 
esta augusta assembléa determinou enviar-lhe 
pelo fausto motivo da sua convoca^fto ; e como 
eu nao posso fazer parte da illustre deputa^ao, 
nomeio em meu lugar o Sr. bispo capellao-mór. 

Apresso-me em fazer esta participa^ao vocal 
para intelligencia dos senhores que devem 
formar a deputa^ao : depois virá o competente 
officio na fórma do costume. 

Passou-se á ordem do dia ; e entrou em dis- 
cussao o séguinte artigo das emendas dos Srs, 
Andrada Machado e Pinheiro de Oliveira ao 
projecto de lei do Sr. Rodrigues de Car- 
valho. 

« Art 6.* Os membros de semelhantes socie- 
dades, que tiverem prestado ojuramento de 
seguirem as ditas doutrinas e persistirem em 
adoptal-as como regra de conducta, uma vez 



que tenhao comeyado areduzil-as a acto, morre- 
rao por elle ; os que porém nao tiverem enceta- 
do acto algum subversivo, além dos primarios e 
remotos, serao degradados por toda a vida para 
a ilha de Femando. » 

O Sr. Gomide : — Sr. presidente, a pena de 
morte em geral é um acto revoltante á humani- 
dade e repugnante á natureza ; é um assassinio 
commettido pela forjja, pela violencia e muito 
premeditado. primeiro homicidio e muito 
atroz, perpetrado sobre a terra nao foi punido 
de morte pelo etemo e supremo juiz. 

Imprimio um ferrele, um stigmá do crime no 
fratricida e o abandonou aos remorsos de sua 
alma e á execra^ao dos outros homens. Se o fira 
da pena'de morte é tornar o deliuquente inca- 
paz de novas aggressOes, aos loucos eaos meni- 
nos devia ser imposta a mesma pena, quando 
commettessem actos, em que as leis a impoem ; 
mas se os loucos e os meninos se incapacitao e 
se inhabiHtao por outros meios, como nao tem 
lugar na identidade de actos a ídentidade de 
meios para com os deliquentes definidos por 
Hohhes meninos robustos ? 

As penas devem ser exemplares, devem por- 
tanto fixar-se na atten^ao e gravar-se na memo- 
ria dos espectadores, o que nao aconteoe cora a 
pena de morte, de cuja recorda^ao o homem 
estuda em distrahir-se, procura olvidar-se de 
um espectaculo horroroso e por fim consegue a 
extinc^ao da lembran^a dolorosa. Demais, Sr. 
presidente, a experiencia tem moslrado, que a 
barbaria e atrocidade caracteristica das na^óes 
é correlativa á barbaria e átrocidade de suas 
leis. 

espectaculo de atrocidades commettidas 
legalmente leva o animal imitador a ser atroz e 
pelo menos Ihe embota a sensibilidade é Ihe 
endurece o cora^ao á voz da humanidade, como 
observou Cicero — nam oum omníhus horis 
aliquid atrocUerfieri videmtis, avi audimus, eii^ 
am qui naturá mitisdmi sumus assiduUaie mo- 
lestiarum sensum omnem humanitatis e.x animis 
amittimus, 

Em these, Sr. presidente, a p^^na de morte 
deve ser banida do codigo de uma na^ao civili- 
sada e polida. Um só caso a salva^ao da patria 
a póde legitimar — ' saJus populi síiprema lex 
esto — mas devem ser evidentes, o perigo, a 
certeza do remedio violento e a deficiencia de 
qualquer outro mais brando, que prpduzisse o 
mesmo effeito. 

Eu traria nesta discussao as razOes de Bec- 
cario, Pastorét, Guizot e outros publicistas reQom- 
mendaveis, se nao estivesse prevenido de que sao 
notorias e presentes a este sabio congresso e 
sobretudo se nao contasse com a humanidade 
e philantropia dos illustres legisladores do 
Brazil, que por suas luzes e pela disposi^ao de 
seus cora^Oes reluctárao com horror á.péna de 
morte. 
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Da paiie do <lelinquente a pena de morle 
será um bem comparada á indigencia, humilia- 
^ao e captíveiro, quando seja condemnado aos 
trabalhos publicos por toda a vida, nos quaes, 
além de pagar o que deve á sociedáde, offerece 
um exemplo saliente e perduravel ; e entüo o 
pae indicará ao filhinho: aquelle desgragado 
soffre que estás vendo, porque commetteu tal 
ou lal delicto; e ísto,Sr. presidente, nao faz 
maíor impressao aos olhos e aos ouvidos, do 
que a fria historia de uma execu^ao ? Portanto 
offere^o a emenda, que apresento, na qual sub- 
stituo a pena de trabalhos por toda a vida á 
de morte, com um collar, que symbolise a 
culpa. 
<í Em lugar de — morra por élo. — 
« Seja condemnado por tpda a vida aos traba- 
Ihos publicos, impostos com alten^ao á sensibi- 
Udade do individuo c a trazer ao pesco^ um 
leve collar de ferro, na parte esquerda do qual 
se levanle á altura de meio palmo o collo com 
a cabe^a de uma serpente, tambem de ferro. — 
Antonio Gongálvea Gamide. » 

Sr. Aia)RADA Machaüo poi^derou, que a 
questao nao versava sobre a pena dé morte, sua 
aboli^ao ou conservQ^ao ; que os argumentos 
dos críminalistas reproduzidos pelo nobre preo- 
pinante erao alheios dapresente discussao e'por 
isso elle orador nao entrava no seu exame ; 
observando todavia, que ainda quando a pena 
de morte fosse relegada do codigo penal, nunca 
l)oder¡a deixar dc haver uma excep^ao para o 
crime, de que trata o artigo, o qual nada menos 
ó do que uma conspira^ao declarada contra a 
publica séguran^a como bem se via da letra do 
mesmo artígo. 

O Sr. Gomide : — Sr. presidente, attenta a 
fallibilidade dos nossos juizos, as penas devem 
ser remissiveis ou revocaveis. Sendo os erros 
muito e muito provaveis e o resurreivao fóra do 
poder humano, a pena de morte occasionará e 
tem occasionado, injusti^as e erros irreparaveis. 
Sc é assim em geral, particularmente o deve ser 
nos delictos publicos, nos crimes politicos, nos 
quaes o demonio da intoíerancia tem produzido 
as desastrosas catastrophes, que farao para 
sempre a vergonha da sabedoria dos homens. 
Hontem era delicto, o que hoje é virtude. 
Hontcm se proscr^via, o que hoje se proclama. 
Hontem se condemnava á ignorancia, o que 
hoje se condecora de apotheose. 

Nesta fluctua^ao de opiniOes, nesta versatíli- 
dadedejuizos amanha, Sr. presidente, se nos 
arguirá, como nós arguimos hoje os autores 
dessas proscrip9<)es inquisitoriaes, monumentos 
eternos dos delirips e das imperfei^Oes do espi- 
rito humano. 

Quantas vezes se arrependeu Grecia da pre- 
cipita^ao, com que propinou a cicuta ? Quantas 
vezes lamentou Roma a inconsidera^ao, com 
que arrastou cicladaos innocenles ao precipicio da 



Rocha Tarpeia ? Nao, nao vamos longe. Sc a 
pena de morte se distribuisse com o rigor das 
nossas leis, se todas as victimas a ella désigna- 
das fossem sacrificadas ; este augusto congresso, 
Sr. presidente, estaria hoje ^rivado de luzes, 
que o omamentao. 

Sr. Arouche affirmou ser da opiuiao do 
Sr. Andrada Machado. 

O Sr. YelloBo : — Sr. presidente, sendo as 
sociedades, que por esta lei se prohibem, com- 
postas de muitos homens, nem todos estarao 
no mesmo gráo de criminalidade ; por consc- 
quencia nao será a todos applicavel a mesma 
pena. Quizera eu portanto que se fizesse disünc- 
^ao entre os cabe^ e os socios de taes associa- 
9óes, e que áqueliesfosse imposta a pena capital 
de morte natural para sempre e estes soffressem 
tao sómente a immediata. Nesta conformidade 
offere^o a seguinte 

EMENDA 

« Os cabe^as ou chefes ficao sujeitos á pena 
capital de morte natural para sempre ; e os 
socios agentes á de degredo para galés perpetuas. 
— deputado, Velloso. » 

Sr. Andrada Machado respondeu á replica 
do Sr. Gomide, distín^indo entre conspiraQ^es 
em um estado despotico e mal administrado e' 
conspira^Oes em um governo justo e representa- 
tívo. Accrescentou, que a pena de morte na 
hypothese do artigo era muito bem applicada ; 
que ninguem se compadeceria de réos, que 
abertamente atacao e buscao subverter effecti- 
vamente a ordem «stabelecida em um systema 
constítucional. Finalmente tomando em consi- 
dei-a^ao a emenda do Sr. Velloso concluio, que 
nao duvidava, se fizesse a distínc^ao proposta. 

Sr. Fran^a apoiou a emenda do Sr. Vel- 
loso reconhecendo a necessidade de se guar- 
dar a devida propor^ao entre os delictos e rs 
penas. 

O Sr. Pereira da Ounlia: — ^A emenda, que 
passo a offerecer, me parece fundada nos 
mais solidos principios de justi^a. chefe 
de uma premeditada conjura^ao, escondida 
no seio de uma sociedade secreta, que tem 
convocado socios e estabelecido doutrinas 
subversivas, que minao pelos fundamentos o 
edificio social e atacao directamente a se- 
guran^a publica, é verdadeiramente réo de 
altd trai^ao, e como tal deve ser severamen- 
te punido, sem Ihe poder valer a r^ra de 
direito — cogitationis pcenam nenw patitur — 
que nao pódc ter applica^ao no caso, em 
que crime está projectado, tra^ados os pla- 
nos da sua execu^ao, formada a associa^ao 
com juramento e só por falta de opportuni- 
dade deixa de ter o seu ultímo resultado. 

Todos 08 grandes acontecimentos politícos, 
e religiosos, que o mundo tem experimenta- 
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do, devem a sua origem a um só homem. 
Concebida uma idéa boa^^ou má, e sendo 
com dexterídade communicada, ella ganha 
for^a, e credito, adquire proselytos, e fórma 
as grandes seitas, como nos ensina a histo- ' 
ria das na^Oes. 

Acho pois, que se devém evitar tfto crimi- 
nosas associa^CJes, punindo o cabe^ com a 
moiie natural, e os seus socios juramentados 
com a de morte civil. Muito embora preten- 
d&o alguns criminalisti^ modemos, firmados 
em theorias especiosas, e seduzidos por uma 
mal entendida philantropia, extinguir a pena 
de morte, como opposta aos fíns da socieda- 
de civil. 

Quem sustenta taes opiniOes ainda nSLo se 
achou envolvido em uma guerra dvil, nem 
vio junto a si um scelerado, querendo cra- 
var-lhe seu punhal com o fím de o roubar, 
ou vingar a mais leve injuria: nesse momen- 
to eu creio, que esses chamados defensores 
da humanidade desejari&o remover de si o 
perigo hnminente, de que fossem amea^ados, 
nfto só com a perda da vida de seu aggres- 
sor, mas ainda com maiores sacrífícios. 

£u nao desconhe^o a diíBculdade, que se 
offerece, quando considerando-se o homem 
unido eni sociedade para gozar a seguranya 
individual, e dos commodos da vida, se en< 
tenda, que elle fa^a uma renuncia do direi- 
to, que tem á conserva^fto dasua ezistencia 
para ser della prívado por um facto qual- 
quer que elle seja; mas eu me faría impor- 
tuno, se pretendesse repetir neste lugar as 
soUdas razCes, com que se tem combatido 
esta sophistica opiniSLo; apenas lembrarei como 
de passagem, qae tendo os soberanos de al- 
guma na^Oes civilisadas da Europa extermi- 
nado de seus codigos críminaes a pena de 
morte natural, elles se vir&o em breve tem- 
po na dura necessidade de reformarem essa 
legísla^fto com aquellas modifica^Oes, que ex- 
tinguindo a severídade de Draco, se acom- 
modasse á do^ura dos costumes, e á philo- 
sophia de nossos dias. 

codigo penal da Fran^a manda punlr 
com a pena de morte natural, e confiscaQfto 
de bens aos conspiradores contra o estado 
por qualquer fórma, e modo, que appare^a 
a sua aggress&o; o da Allenianha, e todos 
os mais codigos modemos (nfto fallando dos 
antigos, que sfto detestaveis por sua cmel- 
dade) tém irrogado a mesma pena ao che- 
fe de conjura^ao, que em sociedade secreta 
se declara contra o systema do govemo 
adoptado pela na^ao. 
^ homem, que escreve no seu retiro, e 
que nao é responsavel por suas opiniOes, senfto 
quando ellas atacao á socíedade, ou aos in- 
dividuos, que a compoem, póde afibutamente 
lan^ar mfto dessas Üieorías luminosas, que 
por engenhosas, pelo espirito de novidade, 
ToMo 3. 



que asacompanhalhe adquirem parüdo para 
ganhar interesse ou gloria. 

legislador porém n&o está na mesma 
situa^fto; obrigado a seguir os principios de 
justi^a em desempenho dos sagrados deve- 
res, que Ihe impbe seu augusto ministerío, 
deve pesar com a maior circumspec^fto as 
ac^des criminosas, que pretende punir para 
Ihe decretar penas, que Ihe sejfto proporcio- 
nadas como exige o bem publico. Pelo que 
repito mais de uma véz, que a sociedade 
secreta, que conspirar contra a seguran^a pu; 
bUca, machinando a destmi^fto da ordem es- 
tabelecida, com armas, ou sem ellas, deve 
ser severamente punida, sem o que nfto póde a 
sociedade maxima conservar o equilibrio, em 
que deve fírmar a sua tranquillidade: e nes- 
se caso a pena de morte natural n&o é 
tyrannica, porque o chefe de uma conjura- 
9&0 pelo seu facto criminoso conspira con- 
tra a vida de todos os cidadftos, que nfto 
est&o com elle conjurados, ataca a seguran- 
9a publica e paj^icular, excita a guerra ci- 
vil, é quebra os vinculos sagrados, com que 
se Hgou pelo pacto social, tomando-se um 
inimigo declarado do imperio. 

DeUctos se commettem, Sr. presidente, com 
tanta perversidade, premedita^fto, e dólo que 
só a morte os póde expiar, e talvez nem 
assim. 

Mandou á mesa a seguinte: 

EHENDA 

<( chefe de taes conjura^Oes, e seme- 
Uiantes sociedades, que admittirem seus so- 
cios a juramento para seguirem as doutri- 
nas subversivas da ordem social, e do re- 
gimen constitucional deste imperío, soífra por 
este facto a pena de morte natural; aos so- 
cios porém neste caso se imporá a pena de 
morte civü, 

«r Pa^o da assembléa, 7 de Junho de 
1823.— deputado Antanto Lutz Fereira ia 
OurJui.» 

Julgou-se a materia sufiGcientemente dis- 
cutida; e o Sr. presidente propóz, se o ar- 
tígo devia ou nfto passar em geral talqual 
estava, venceu-se que nfto. Dividio entfto o 
artigo em duas partes, a primeira até as 
palavras — morreráo por eUa — e a scjgunda 
até ao fim;e propóz se passava a prímeira 
parte tal qual, ou com as emendas; venceu- 
se que passasse com a emenda. 

Propóz portanto cada uma deUas, por sua 
ordem, e entrou em vota^fto a do Sr. Gomide, 
nfto passou ; seguio-se a do Sr. VeUoso, a qual 
foi approvada, ficando regeitada a do Sr. Pereira 
da dunha por conter matería vencida. Propóz 
finalmente a 2* parte do artigo, que foi approvada 
com a suppressfto das palavras— pora a ilha 
dc Femando, 
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Pássou-se ao arL 7^ ou 3* das subalte- 
ra^óes dos Srs. Andrada Machado» e Pinheí- 
ro d'Oliveu^, concebido nestes termos: 

« As sociedades que liverem principios tao 
sómente oppostos á moral, e á religiao chris- 
ta, sao severamente prohibidas: os seus mem- 
bros uma vez juramentados, «persistindo na 
adop^ao de taes doutrinas se as tiverem re- 
duzido a acto, serao degradados por dez an- 
nos; se nao tiverem praticado outro acto mais, 
além do juramento, e adop^ao dos principios, 
serao degradados por cinco annos. 

Sr. Andrada Machado sustentou a dou- 
tripa do artigo, sobre a qual fallóu tambem 
o Sr. Pereira da Cunha, e logo 

O Sr. Velloso Soares : — Os homens, que 
com as suas doutrinas religiosas trazem a des- 
ordem, e* a perturba^ao á sociedade civil, 
devem ser punidos, nao como em consequen- 
cia de suas particulares opinides, mas como 
perturbadores da publica tranquiUidade. ^ 

pensamento nao é sujeito á inspec^o do 
govemo, é livre a cada um pensar, como 
quizer sobre toda 'e qualquer materia; mas 
logo que apparecem actos, que perturbao, ou 
se encaminhao a perturbar a ordem estabele- 
cida, é necessarío punir os autores de se- 
melhantes actos. 

E' certamente um acto, que tende a des- 
organisar o estado, a associa^ao com as^ 
circumstancias indicadas neste artigo; pois 
tem por .fim destruir o primeiro, e -mais 
solido fundamento da sociedade civil, qual 
é a religiao, esse vinculo sagrado; devem 
portanto ser punidos os membros de tal as- 
socia^ao com penas proporcionadas ao de- 
licto. 

Paja esse fim offere^o a seguinle 

EMENDA 

<r As sociedades secretas contra a religiao 
e moral, sao prohibidas; e punidos os seus 
membros com as penas respectivas. 

« Os socios porém seductores, que procu- 
rao perturbar a sociedade civil, sao olhados 
como criminosos, e desorganisadores da or- 
dem publica, degradados para desvairados 
lugares por tres annos pela primeira vez, 
pela segunda por seis, e pela t^rceira se- 
rao expulsos do imperio para sempre. — 
deputado Velloso.» 

O 8r. Fntn^ : — ^Sr. presidente, nao me 
posso conformar com a opiniao de que se- 
jao castigados, como se pretende, os mem- 
bros das sociedades secretas, contra as quaes 
se nao provar o facto de dogmatísarem con- 
tra a religiao, e contra a moral; porque 
entendo ser isso contrario aos principios ge- 
raes da associa^ao politica. 

Supponhamos, que dez, ou doze cidadaos 



de opiniao contraria aó systema da religiao, 
e moral' recebida com o espirito da philo- 
sophia sómente, e ordem a esclarecer o seu 
entendimento em conclusdes de verdades ab- 
stractas, fazem, e compoem uma sociedadé, 
cuja institui^ao é restricta á espansao dos 
conhecimentos dos socios sobre estes dous 
pontos. Pois porque o seu instituto é res- 
tricto a tratar pbilosophicamente de princi- 
pios contrarios á religiao, e moral do paiz, 
já hao de ser tratados como perturbadores 
do publicO) quando as suas opinides nao 
passao do recinto de uma litteraria discus- 
sao? jurar-se, que taes sao os seus prin- 
cipios, é asseverar de uma maneira a mais 
solemne o que dentro de cada um se pas- 
sa ; porque assentao por ventura ser contra- 
ria á sociedade a admissao de socios, que 
nao admittem os mesmos identicos princi- 
pios, sobre que se ha de discorrer na so- 
ciedade. £m uma palavra é livre o pensar, 
é livre o communicar com outro o que eu 
penso, salva a paz, e quieta^ao do ¡)ublico: 
e como quer que a minha conferencia com 
um ou mais socios nao aggrave o publico, 

g)rque hei de ser punido como perturbador? 
ao é isto pór prisOes ao entendimento? 

Sr. CSARNEmo DE Campos discorrendo so- 
bre a segunda parte do artigo apresentou a 
s^inte. 

EMENDA 

t 

« Se nao tiverem praücado outro acto mais 
além do juramento, e adop^ao dos p^inci- 
pios, os chefes de semelhantes sociedades, os 
que fazem proselytos, serao degradados por 
cinco annos; os mais socios terao as penas 
estabelecidas contra os membros de socieda- 
des, que nao sao permittidas pelo govemo. 
deputado Cameiro de Campos. » 

O Sr. Bias: — (^Náo o ouvirao oé tachygraphos,) 

O Sr. Fran^: — Eu votaria pela emenda do 
Sr. Cameiro de Campos; porque estou firme 
nos meus principios politicos, que se nao de- 
vem fazer crimes de meras opiriiOes. 

A todo cidadao deve ser livre em um 
systema constitucional o pensar, e ter opi- 
niao. despotismo sómente é que tem pre- 
tendido arrogar-se o direito de fazer aos ho- 
mens abjurarem o ejcercicio das suas íacul- 
dades intellectuaes : e nao é a pratica deste, 
que deve regular as nossas delibera^Oes nas 
leis, que houvermos de fazer. Castigar por- 
tanto o crime de proselytismo, cathechese sys- 
thematica de doutrinas subversivas da religiao,» 
e da moral do paiz, mui justo me parece; ou- 
tra. cousa porém penso respeito ás faltas de 
mera opiniao. 

Sejao pois considerados como réos de pro- 
paganda contra a religiao e moral, a^elle^ 
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membFOS de sociedades seCTetas sómente que 
em espirito de proselitysmo se unem para 
espalharem, e de facto espalh&o a sua opi^ 
nifto, para arruinarem os fundamentos da 
rdigi&o, e da moral: os outros, que se li- 
mitfto á conferencia de suas opiniOes, sem 
ssdiirem do circulo das suas sociedades, sof- 
frfto as penas policiaes, que se irrogfto con- 
tra os membros de sociedades secretas en- 
cobertas da inspec^o do govemo; ou cuja 
existencia nfto foi registrada perante o mes- 
mo góvemo; porque em verdade sfto as 
unicas, que podem proporcionalmente ser ir- 
rogadas á sua faltai ou contraventfto. 

O 8r. Henriques de Beiende: — Opponho- 
me, Sr. presidente, á emenda do nobre de- 
putado Sr. José Joaquim Gameiro de Campos. 
Sfto bem différentes as circunstancias As so- 
ciedades secretas forfto prohibidas prescindin- 
do de serem boas ou más, e pelo simples 
facto de serem secretas; e é por isso, que 
se impóz penas tfto limitadas. 

Outra cousa porém é o que agora se tra- 
ta: trata-se de punir homens, que se ajun- 
tfto para um fim positivamente máo como 
se suppOe no artigo; porque nfto sfto homens, 
que conversfto, ou debatem litterariamente 
principios, de que estfto persuadidos, e que 
nfto passfto delles: sfto homens, que estabe- 
lecem uma sociedade com regulamentos para 
propagarem, por is^o que é imia sociedade, 
que adquire proselytos, e se ramifica. 

Portanto, voto contra esta emenda. 

O 8r. Paula e Mello: — Gomo me parece es- 
tar este art. V em desharmonia com o ven- 
cidoantes,fazendo-se láclassifica^fto dos gráos 
dos delictos, e das penas de um modo» e neste 
de outro; querendo eu, que neste se obser- 
ve a mesma propor^fto, que lá se observou, 
voto que se enuncie este artigo, i?a fórma 
^da emenda, que leio, e remetto á mesa : 

«r As sociedades, qne tiverem principios, e 
fins subversivos da moral e da religifto christft, 
sfto severamente prohibidas; os seus membros 
mna vez juramentados, persistindo na ado- 
p^fto de taes doutrinas, se as tiverem reduzi- 
do a acto, serfto degradados por dez annos, 
sendo cheíes, e por cmco nfto sendo; se nfto 
tiverem praticado outro acto mais além do 
juramento, e adopQfto dos principios, serfto 
degradados por um anno. — deputado, 
Paula. » 

O 8r. Ootta ▲gniar: — Farei sómente al- 
gumas reflexOes sobre o artigo, excluindo ás 
emendas dos illustres preopinantes os Srs. 
Gameiro de Gampos e Paulae Souza. Sr pre- 
zidente; o art 7.* está a meu ver muito bem 
concebido. * A questfto que se tem suscitado 
nasce talvez de nfto ter-se dado bastante atten- 
9fto ás palavras do mesmo artigo — cUém do 
jurametUo, etc. Quando alguns homens se con« 



gregfto para formar uma sodedade, ^que tcm 
por fim a adop^fto de certas, e determinadas 
doutrinas contrarias á religifto e moral pro- 
mettendo seguil-as como regra de conducta, 
e firmando as suas promessas com juramen- 
to; que quer isto dizer? Será uma simples 
cogitaQfto, uma opinifto particular? Nfto cer- 
tamente; eu vejo os principios reduzidos a 
acto, e encaminhaudo-se a produzir terriveis 
consequencias. Eis aqui porque se impOe a 
taes homens a pena de degredo por cinco 
annos, sem que se faQa distinc^fto entre che- 
fes, e sectarios: distinc^fto, que nfto me pa- 
rece necessaria para pór emharmonia os dous 
artigos. No art. 6." (primeira parte) tratava-se 
de impór uma pena gravissima, qual a de 
morte, que se deve ínuito economisar; por 
consequencia era a proposito fazer-se difieren- 
(a entre os cabe^as, e os simples socios; 
mas na 2.^ parte do mesmo artigo, em que 
nfto.havia pena tfto grave, nfto se fez tal 
discrimina^fto. Este artigo acha-se nas mes- 
missimas circumstancias da 2.^ parte do ou- 
tro; por isso voto, que nfto se fa^a nelle 
dtera^fto alguma, e passe tal qual se achct 
redigido. 

O Sr. PaxOa e Mello: — Eu nfto poderei res- 
ponder ao illustre preopinante, porque nfto 
estou certo no artigo: n\as parece-me que 
está vencida a distinc^fto entre chefes, e 
sectarios no art. 6.* Foi elle dividido em 
duas partes; na primeira se comprehenderfto 
aquelles, que tendo em sociedades secretas 
machinado a subversfto do estado, tinhfto já 
come^ado a reduzir a acto os seus crimino- 
sos planos e entfto se fez a distinc^fto, de 
que fallo.' 

Agora quizera eu que neste artigo que tem 
por objecto associa^Oes contra a religifto, e 
moral, se observasse a mesma marcha, por 
quanto considerando o dito artigo dividido 
tambem em duas partes, na primeira das 
quaes se trata dos que reduzirao a acto as 
theorias religiosas, contra os principios rece- 
bidos no imperio; parecia-me coherente com 
o venddo distinguir os chef^ dos sectarios, 
para applicar-se áquelles maior pena do que 
a Gstes. Fallei nesta materia, porque pare- 
cendo-me ella de grande pezo, desejava, que 
a assembléa ponderasse a mimia lembran^a. 

O 8r. Pereira da Ounha : — Ao simples 
membro de uma sociedade secreta nfto é jus- 
to impórpena igual á do seu chefe; por isso 
eu sou de parecer, que a este se irrogue a 
pena de cinco annos de degredo, e áquelle 
a de dous annos sómente. 

Desta fórma fica, segundo entendo, salva 
a propor^fto, que deve haver entre as penas, 
e deUctos, e os diversos gvios de imputa^fto 
conforme a moralidade da ac^fto. Apresento por 
tanto a seguinte emenda: 



Digitized by 



Google 



28 



SESSÁO EM 7 DE JUNHO DE 1823 



« Sejáo punidos os chefes daquella asso- 
cia^&o com a pena dc cinco annos de de- 
gredo, e os seus socios com dous annos de 
degredo.— Pa^o da assembléa, 7 de Junho de 
1823.— deputado Antonio Luiz Pereira dxi 
Ounha». 

Depois de algum debate sobre as refendas 
emendas julgou-se afinal a maleria discu- 
tida; e o Sr. presidente propoz se o artigo 
passava tal qual estava redigido; venceu-se que 
nao. 

Dividiu entao o mesmo artigo em duas 
partes ; a 1.' até ás palavras — por dez an- 
nos; — e a 2.» desde— se nao tiverem— até 
o fim ; propóz se a 1.' parte passava tal qual 
sé achava ; e decidiu-se que sim. 

Propóz se a 2.* tambem passava do mesmo 
modo e venceu-se que nao. 

Passou a p6r á vota^ao as emendas pela 
ordem da sua antiguidade. 

As do Srs. Velloso Soares e Cameiro de 
Campos forao regeitadas. 

•0 Sr. Paüla e Mello requereu a pNermis- 
sao de retirar a sua ; e foi-lhe concedida. 

A do Sr. Pereira do Cunha foi regeitada* 

Mandou entao o Sr. Gomide a seguinte : 

EMENDA 

ff dobro das penas impostas ás sociedades 
simplesmente secretas do§ 4.* — Oomide». 

Sr. Teixeira de Goüvéa mandou tambem 
a seguinte: 

EMENDA 



nos 



Os que etc., serao punidos com tres an- 
de degredo para fóra da provinda — Ludo 
•68 Teixeira». 



UUS UC UCI5ICUU J 

/Soares Teixeira», 



Sr. Presidente propóz a emenda do Sr. 
Gomide e foi regeitada. Propóz finalmente a 
do Sr. Teixeira de Gouvéa, e foi approvada. 

A este tempo já tinha dado a hora em que 
se devia tratar da 2.* parte da ordem do dia; 
mas o Sr. presidente ponderou queseriame- 
Ihor preferir a discussao do art 8.^ que era 
o unico que restava da emenda dos Srs. An- 
drada Machado«e Pinheiro de Oliveira. Con- 
veio a assembléa; e Sr. secretario Costa 
Aguiar leu areferido 8.* e ultimo artigo. 

«f Art. 8.* processo come^ará por denuncia 
tao sómente contra certas e determinadas pes- 
soas no caso das sociedades simplesmente se- 
cretas ; e por denuncia ou devassa nos casos 
dos arts. 5,* 6.« 7.\ 

O 8r. Pereira da Ounha : — Inutil seria pro- 
cionar penas aos.crimes se nao houvessem 
meios estabelecidos para indagar a sua existcn- 
cia e saber quaes sao os seus autores. 

A devassa, e a qíierela, ou denuncia sao os 



que se achao nas nossas leis determinadas para 
esse fim ; e umas e outras tém marcado em 
direito os casos especiaes a que pertencem, de 
maneira que todos os crimes que fazem objecto 
de devassa sao igualmente de querela, mas 
nem todos os de querela sao tambem de de- 
vassa, e neste ultimo caso nao havendo quem 
denuncie fica o delicto inpunido por falta de 
competente processo, quando se nao suppre 
por sununarios de policia, ordínariamente 
fundados na arbitrariedade. 

Debaixo deste$ pontos de vista é que as 
leis portuguezas, pelas quaes se regem os 
negocios civeis deste imperio, decretarao que 
qualquer do povo pudesse ser denunciante de 
todos os crimes, á excep^ao do adulterio e 
ferimentos, que sao personalissimos, e só 
proprios do queixoso: sao portanto conside- 
rados como publicos todos 'os delictos entre 
nós commettidos ; nao com a accep^ao recebi- 
da entre os romanos, mas para serem per- 
seguidos por qualquer que se queira encar- 
regar da sua accusa^ao. 

Julgo pois mui judiciosa a 1.* parte deste 
artigQ em que se permitte que qualquer do 
povo possa denunciar os membros de socie- 
dades secretas formadas sem licen^a do go- 
vemo, para que estes soffrao as penas esta- 
belecidas, e igualmente approvo a 2.^^ parte em 
que attenta a gravidade do críme de conju- 
ra^ao se amplia aquella regra, para ser nao 
só caso de denuncia mas tambem de devassa 
especial, logo qae chegar á noticia do juiz 
territorial a existencia destes criminosos con- 
venticulos; para o que basta participa^ao com 
juramento feita ás justi^as ordinarias, por- 
que entao praticadas as diligencias legaes 
procedem á devassa ex-officio . Voto por tan- 
to pela doutrina do artigo que me parece ju- 
diciosa e adequada ao caso de que se trata; 
mas sempre Ihe accrescentaria depois das pa- 
lavras — ^por denuncia — as seguintes — na fórma 
da lei ; — como me parece indispensavel. 

O Sr. Diaé : — illustre preopinante propoz 
á considera^ao da assembléa o modo de se 
fazer a denuncia das sociedades secretas, pe- 
rigosas ao estado ; mas eu entendo que como 
nós nao acabamos com estas sociedades as 
autoridades, que as conhecem e entrao nel- 
las que as vigiem. 

Embora no reinado do despotismo existao 
denunciantes, porque ha precisao delles ; mas 
nao fiquemos nós sujeitos, por fatal desdita, 
a aleivosas denuncias de espiOes, queseja- 
ctao de ier profissOes para esse fim, homens 
sempre pessimos e perigosissimos; pois ain- 
da que algum se escolha para este fim ape- 
nas exerce este odioso ministerio 'é indigno 
de credito, e portanto orgao suspeito para a 
denuncia de taes crimes. 

cidadao é o guarda do outro ; e nao 
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deve a sua sorte depender da improbi- 
dade de um delator de profissSLo, que póde, 
servil ou venal, sacrificar o innocente, im- 
putando-lhe o críme de membro de uma des- 
tas sociedades. 

Depois de algumas observa^Oes ; o Sr. pre- 
sidente, julgada a matería discutida propoz á 
vota^fto a l'' parte do artigo isto é, até á pa- 
lavra — secretas; — e foi approvada. 

Propoz a 2', desde as palavras — e por de- 
nuncia — até o fim ; e foi igualmente approvada. 

Propoz finalmente a emenda ou additamento 
do Sr. Pereira da Cunha — na fórma da 
lei — depois das palavras — por denuncia ; — 
e tambem foi approvado. 

O 8r. Sousa MoUo:— Como vejo que pas- 
sa presente projecto cuja ultima discussao 
está a findar, e póde ser que passe com as 
emendas adoptadas sobre conspiradores contra 
a ordem estabelecida do estado, neste caso eu 
reflicto que nSlo póde ser conveniente existirem 
duas leis com diversas penas sobre o mesmo 
delicto. 

Existe a ord. do liv. S'* tit. 6** que trata dos 
críminosos de estado; e os manda punir com 
penas barbaras, e transcendentes, como a in- 
famia e confisco; e passa a existir a presente 
lei pela qual se punem os críminosos de es- 
tado com penas maiores que as da ordena^&o 
existente : e póde muito bem acontecer que no 
mesmo dia, e no mesmo mez hajAo criminosos 
punidos pela citada ori do liv. 5^e criminosos 
punidos pelo presente decreto ; em cujos ter- 
mos vem a ser um críme da mesma classe, no 
mesmo tempo, e no mesmo estado siyeito a di- 
verso modo de castigo, e um delles que é o da 
ordena^fto, contraria á nova ordem de cousas ; 
como pois me parece isto possivel, julgo eu 
que antes de se findar a presente lei> se trate 
nella da dita ordenagfto déclarando-se que 
ella fica revogada na parte das penas im- 
postas aos críminosos de estado, que serfto 
sempre punidos na fórma do' presente de- 
creto; e no caso de ter lugar esta minha 
reflexfto, eu offere^o um additamento que 
remetto á mesa. 

«r Ficfto revogadas as penas estabelecidas 
na ord. liv. 6* tit. 6"; e os réos comprehen- 
didos nella por attentarem contra o. estado 
serfto punidos pelo presente decreto. — Pa^o da 
assembléa, 7 de Junho de 1823. — José de 
Sauza MeUo. » 

O 8r. Andrada Maohado: — Aos conspi- 
radores competem outras penas; neste lugar 
nfto se legisla para elles; trata-se sómente 
de sociedades secretas, que nfto estfto no 
caso dos conspiradores para os quaes l^is- 
lou a ordena^fto; e se essas penas sfto bar- 
baras, e se deve por isso revogar-se a lei, é 
questfto que pertence a outro lugar. 

Aqui falla-se da adop9&o de doutrínas sub- 



versivas que podem tender para a ruina da 
ordem social; mas nfto de projecto formado 
de conspira^fto; e por isso nfto tem lugar o 
que lembra o iUustre preopinante. 

O 8r. 8oaBa Mello'- — Acho que sem dif- 
ficuldade alguma pódem haver réos conspi- 
radores contra o estado sem ser em socieda- 
des secreta«, por exemplo, um^ homem no 
meio de uma pra^a publica, se lembra de 
attentar contra a ordem estabelecida do esta- 
do, alli mesmo se decide, rompe, e ajunta 
sequito, com que prosegue com actos pubU- 
cós: este homem pois é críminoso de esta- 
do; mas como nfto tramou em sociedade se- 
creta passa a ser punido pela citada ordena^fto, 
o que nfto deve existir, nfto só pela barba- 
rídade de suas penas, como porque acabamos 
de fazer uma nova lei sobre os conspirado- 
res, e esta deve servir para todos sem a difle- 
ren^a de ser conspira^fto publica ou secreta. 

O 8r. Alenoar : — Sr. presidente : tenho 
que propór um additamento. 

Estfto já estabelecidas as penas contra os 
conspiradores, e admittida em uns casos a 
denuncia e em outros a denuncia e a devassa, 
com a declara^fto porém de se proceder sempre 
na conformidade do que prescrevem as leis, 
como advertiu o Sr. Antonio Luiz, e se venceu. 

Nfto vejo porém que se trate de impór pena 
alguma ao falso denunciante, quando aliás me 
parece indispensavel que nfto fique impune um 
semelhante calumniador, fazendo soffirer a in- 
nocencia. 

Eu sei que pela nossa legisla^fto se a dentiu- 
cia é calumniosa, o denunciante é condem- 
nado em perdas e damnos : mas como fazemos 
uma lei particular para este objecto de socie- 
dades secretas; justo é (fae Ihe accrescentemos 
um artigo em que se estabele^fto as penas 
que devem soflnBr os falsos denunciantes, se- 
gundo a gravidade dos factos denunciados. 
meu additamento é o seguinte: 

ff denunciante falso soflrerá a mesma 
pena que soflrería o denunciado se a denun- 
cia fosse verdadeira: excepto na pena ulti- 
ma, em cujo caso soffrerá a immediata. — 
deputado Alencar. » 

Propoz entfto o Sr. presidente se a assembléa 
julgava que estes dous additamentos merecifto 
considera^fto ; e decidiu-se que sim ; mas logo 
que se fizerfto mais algumas reflexóes sobre o 
do Sr. Souza Mello [»roposto em primeiro lugar 
á discussfto, foi pedido o adiamento de ambos e 
apoiado por muitos Srs. deputados ; e sendo por 
fim proposto á assembléa, foi approvado. 

Sr. Alencar lembrou que podia ir tudo á 
commissfto competente antes de se tomar co- 
nhecimento da materia dos referídos addita* 
mentos. 

O Sr. Prestoente, propoz isto mesmo á 
assembléa ; mas nfto se tomou em considera^fto. 



Digitized by 



Google 



30 



SESSÁO EM 7 DE JÜNHO DE 1823 



Sr. Lopes Gama requereu que a commissao 
de legisla^&o désse o seu parecer sobre o reque- 
rímento de José Fernandes GsgoQa, 'que ha muito 
Ihe tinha sido remettido ; e o Sr. presidente 
convidou os Srs. deputados membros da com- 
missfto, a darem quanto antes o referido parecer. 

Sr. Mau lembrou a impressAo das actas, 
pela frequente necessidade de recorrer a ellas 
nas difFerentes delibera^Oes do congresso, para 
se proceder na conformidade do que já estivesse 
resolvido. 

Sr. Presidente recomendou a referida 
impressao ao zelo dos Srs. secretc^rios. 

Por nao haver quem pedisse a palavra para 
a leitura de pareceres de commissOes, e ser 
quasi chegada a hora, passou-se a segundis 
leituras de projectos, pela ordem da sua anti- 
guidade ; e o Sr. secretario Cameiro de Campos 
leu projecto, do Sr. Pereira de Sampaio. ( Vid. 
a sessao de 5 de Maio ). 

O 8r. Pereira de Saxnpaio : — Quando eu 
propuz este projecto foi levado unicamente de 
sentimentos de humanidade, sem me lembrar 
que, segundo o nosso juramento, só deveipos 
tratar, além da constitui^ao, de refórmas urgen- 
tes. Agora porém que tenho pensado majs ma- 
duramente, pe^o licen^a para relirar o meu 
projecto. 

- O 8r. Andrada Maohado : — Em geral é 
permittido a qualquer deputado retírar a sua 
proposta, nos termos do regimento ; mas neste 
caso creio que o que se deve fazer é decidir se 
a pateria entra na classe das medidas urgentes 
e indispensaveis ; pois assentando-se que entra 
deve seguira marcha ordinaria. Istoéaque 
me parece ; a assembléa decidirá. 

O Sr. Alenoar: — Sr. presidente, eu nao 
me opponho a que o iUustre deputado retire 
seu projecto, mas nao estou pelas razOes que dá 
parao fazer. 

Diz que em observañcia do que juramos, só 
podemos tratar da constitui^ao e de reformas 
urgentes e necesssarias ; e que couáa mais ur- 
gente que livrar da sorte desgra^ada de presos 
a um grande numero de infelizes ? 

Nao será isto uma medida que mere^a a 
nossa considera^ao, príncipalmente se nos 
lembrarmos que muitos estarao padecendo 
innocentes? 

Julgo pois que neste caso deve a assembléa 
decidir se a materia é ou nao objecto de deli- 
bera^ao. 

Alguns Si*s. deputados pedirao que se lesse o 
artigo do regimento, relativo á presente questao. 

Sr. Secretario Gosta Aguiar leu o seguinte 

(f Art. 81. Depois da segunda leitura naoserájá 

'permíttido pedira suppressao de uma proposta . » 

Accrescentou o mesmo Sr. secretario que em 

tal caso só podia praticar-se o que determinava 

o mesmo r^mento no art. 56, do teor seguinte: 



« Art. 5& Terminada a segunda leitura, o 
presidente porá a votos se a proposta que acaba 
de ler-se é objecto de delibera^ao. Os deputados 
votaráO sem preceder discussao ; e decidindo-se 
que nao é objecto de deUbera^ao ficará regeitada. 

Propoz entao o Sr. presidente, se o projecto 
que se acabava de ler era objecto de delibera- 
^ÍSlo, e venceu-se que nao ; fícando por isso regei- 
tado. 

Sr. Presidente assignou para a prdem do 
dia: 1"^, a discussao do additamento do Sr. 
Souza Mello ao projecto sobre sociedades secre- 
tas ; 2**, projecto sobre a aboli^ao do conselho 
dos procuradores de provincias ; 3**, o cap. 3° do 
regimento, que trata dos secretarios. 

Levantou-se a sessao ás 2 horas da tarde. 

JoBé Ricardo da Costa Aguiar d'Andrada, 
secretario. 



RESOLUgÓES DA ASSEMBLÉA 

PARA JOSÉ BONlPAaO DE ANDRADA E SILVA 

Illm. e Exm. Sr. — A assembléa geral 
constituinte e legislativa do imperio do Brazil 
tendo resolvido queseprocedessehoje á nomea- 
^o de presidente, vice-presidente e secretarios, 
para o mez que decorre do dia de amanha, até 
3 de Julho, manda communicar ao govemo que 
tem eleito para presidente á V. Ex. , para vice- 
presidente Manoel Ferreira da Camara Bitten- 
court e Sá, para secretarios efifectivos José 
Joaquim Carneiro de Campos, José Ricardo da 
Costa Aguiar, Manoel José de Souza Fran^a, e 
Francisco Muniz Tavares, e para supplentes 
José Fehciano Femandes Pinheiro, e Pedro de 
Araujo Lima. que V. Ex. levará ao conheci- 
mento de S. M. Deus guarde a V.. Ex. Pa^o da 
assembléa, em 2 de Junho de 1823. — José 
Joaquim Cameiro de Canipos. 

PARA MARTIU FRANGISGO RIBEIRO DE ANDRADA 

IUm. e Exm. Sr. — Na conformidade do 
que resolveu a assembléa geral constituinte e 
legislativa do imperio do Bra^, remetto a V. Ex. 
a inclusa folha legalisada das mesadas dos Srs. 
deputados da mesma assembléa, effectivos no 
presente mez de Junho, para que V. Ex. passe 
as ordens necessarias afim de que sejao pagos ; 
maiidando para esse efifeito um fiel do thesouro 
nacional á secretnria da assembléa para verificar 
os respectivos pagamentos aos referidos Srs. 
deputados. — Deus guarde a V. Ex. Pa^o da 
assembléa, em 5 de Junho de 1823. — José 
Joaquim Cameiro de Campos. 
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Seflftfto em • de Juh» 

PRFSIDENCIA DO SR. ANDRADA E SILVA 

Reunidos os Srs. deputados pelas 10 horas 
da manha, fez-se a chamada» e acharflo-se 
presentes 56, fallando por molestos os Srs. 
Alencar, e Gama. 

Sr. PREsmENTE declarou aberta a sessSlo ; 
e lida a acta da antecedente pelo Sr. secretario 
Ck)sta Aguiar, disse um Sr. deputado : 

Parece que ha engano na redac^Ao da acta. 
Entra em d^scussfto Mo só o additamento do 
Sr. Souza e Mello, mas támbem o do Sr. 
Alencar ; porém, na acta só se faz men^&o do 
additamenlo do Sr. Souza e Mello. 

Sr. PREsroENTE : — Bem ; discutir-se-ha 
primeiro o do Sr. Souza e Mello, e depois se 
tratará do additamento do Sr. Alencar. 

Apezar desta observa^fto foi approvada a acta. 

Sr. PREsmENTE dcclarou á assembléa, que 
na sala immediata se achava o bar&o de Ita- 
nhaen, camarista de S. M. o Imperador, que 
vinha daparte do mesmo augusto senhor com- 
munirar uma interessante noticia. 

Em consequencia, sahio a ouvil-o o Sr. 
secretario Costa Aguiar, o qual voltando, paFti- 
cipou que havia chegado de Campos, um pro- 
prio com a noticia de estar já prezo na Bahia, o 
general Madeira, cuja noticia dava por se ter 
adiantado á pessoa que oíficialmente a trazia. 

Foi recebida esta noticia com o maior enthu- 
siasmo, tanto da parte dos Srs. deputados, como 
do povo, que se achavanas galerias, repetindo-se 
vivas á independencia do Brazil, e heroico 
esfor^o de seus filhos. 

Sr. Atídrada Machado : — Esta ha de ser 
a sorte de todos os traidores de qualquer classe, 
que fórem. (^Apaiadoff.) 

Sr. PiNHEiRo DE OuvEiRA : — Sr. prcsi- 
dente, nao sei porque raz&o nos deixamos arre- 
batar com tanto enüiusiasmo ? C!om a prizfto do 
Madeira nada se salva ; póde ser uma fac^fto 
dos seus, que o prendesse; é preciso sabermos a 
razfto, e quem o prendeu. 

Sr. Henriqües de Rezende : — Seja o que 
fór mostra a desordem que ha entre elles, é um 
bom come^o. 

Sr PREsroENTE : — Póde ser já fim. 

Sr. Andrada Maghado : — Desun&o-se os 
nossos inimigos e viráo alfím ao nosso poder. 

Sr. Duarte SavA mandou á mesa a seguinte 
declara^fte de voto: 

<r Declaro que na ultima sess&o votei contra 
a pena ultima, imposta no art. 6"* das cmendas 
ao projecto do Sr. deputado Rodrigues de 
Carvalho. Pa^o da assembléa, 9 de Junho de 
1823. — deputado, Diogo Duarte 9Uva, » 
' Annunciou*se segunda vez a vinda do barfto 



de Itanhaen ; sahio a ouvil-o o Sr. secretario 
Fran^a, e voltando disse : 

Sr. Fran^a : — S. M. Imperial inanda par- 
ticipar, que anoticia é dada por um expresso, 
que se anticipou a um official, que pretende eslar 
aqui em poucos dias : diz que a priz&o é feita 
pelos nossos ; mas por ora n&o passa de uma 
noticia vocal. 

Isto é que S. M. manda partícipar á assem- 
bléa. 

Sr. Paüla e Mello : — Disto se hade fazer 
men9&o na acta,*e parece-me, que se deverá 
receber com agrado. 

Sr. PREsroEÑTE : — Parece que n&o póde 
haver cousa de mais agrado. 

Sr. Paüu : — Eu fallo da declara^&o do 
que houVe. 

Sr. segretario CARNEmo DE Campos leu o 
seguinte ofíicio do ministro dos negocios do 
imperio : 

« Illm. e Exm. Sr. — Em virtude do oflQcio 
de 26 de Maio proximo passado, em que Y. Ex. 
me participa ter a assembléa geral, constituinte 
e legislativa deste imperio, julgado necessario 
tomar conhecimento das queixas e representa- 
ifies que se tém dirigido das differentes provin- 
cias contra os séus respectivos governos, afim 
de resolver o que fór mais util. ^ 

« S. M. o Imperador, me ordena que remetta 
á Y. Ex. para serem presentes na mesma assem- 
bléa, os ofBcios, representa^Oes e mais papeis 
juntos, sobre o referido objecto, que Jém subido 
á imperial presen^a do mélmo augusto senhor, 
pela secretaria de estado dos negocios do impe- 
rio; os quaes espera que sej&o restituidos á 
mesma reparti^&o, logo que n&o sej&o precisos ; 
cumprindo-me tambem participar á Y. Ex. que 
existem muitos outros que ora se n&o remettem, 
por se n&o terem dirigido aos diíTerentes govemos 
e mais autoridades provinciaes, afim de infor- 
marem e responderem sobre os artigos das suas 
representa^Oes. — Deus guarde a V. Ex. Palacio 
do Rio'de Janeiro, em 7 de Junho de 1823. — 
José Bonifaeio de Andrada e Süva. — Sr. José 
Joaquim Cameiro de Campos. » 

O Meixno Sr. Oarn«iro do OaxnpOi r^Aqui 
temos officios ou representa^Oes de diversas 
provincias, Ceará, Rio-6rande do Norte, Rio- 
Grande do Sul, Goyaz, etc. Perecia-me que 
estes officios, ou representa^Ges devi&o antes de 
serem remettidos á commiss&o, ser entregues 
na secretaria, para se fazerem extractos (^Apota* 
dos, ) S&o muito grandes, leva muito tempo o 
examinal-os ; e formando-se extractos exactos, 
vé-se mais facilmente o seu conteúdo, e algum Sr. 
deputado que quizer maior esclarecimento, póde. 
vér a integra para tirar qualquer duvida. 

Sr. PREsroENTE: — Meus senhores, eu 
vou consultar á assembléa. D^diu-se, que o 
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govemo mandasse todas as queixas dos povos, 
representa9($es, e mais papeis que existissem na 
secretaria competente, á respeito dos governos 
provisorios das provincias ; mas nSLo se decidio, 
a meu vér a que commissao seriao remettidos 
estes papeis ; pergunto se devem ir á commissao 
de legisk^ao ou á de constitui^ao? 

Sr. Fraii^a : — Eu entendo, que devem 
ir á commissao de constitui^ao. 

Sr. PREsroENTE : — Os Srs. que tiverem 
alguma cousa a lembrar, queirao fallar, senao 
mandarei os papeis á commissao de legisla^ao. 

O Sr. OapneirodaOuiüxa:— Eu julgo, que 
foram pedidos estes papeis para instruc^ao dos 
Srs. deputados, afim de votarem com maior 
conhecimento de causa sobre os projectos de 
reforma de govemos provinciaes; portanto 
parece-me acertado, que fíquem por álguns dias 
sobre a mesa, para serem examinados pelos 
Srs. deputados, que desejao inteirar-se do estado 
e necessidades das provincias. 

O Sp. Almelda Albuquerque : — Sr. pr^i- 
dente, parece-me, que se conseguirá o fiim 
desejado, mandando-se tudo á commissao de 
constitui^ao e legisla^ao reunidas ; porque tra- 
tando-se de objecto de lei, e de materias consti- 
tucionaes, uma e outra é competente. EUas que 
examinem os papeig, e delles colligindo qual 
seja a vontade dos povos, combinem os tres 
projectos oñerecidos, e de tudo formem um novo 
projecto para entrar em discussao. Portanto o 
meu voto é que vao a ambas as commissOes, 
adindo-se-lhe os autores dos projectos, os Srs. 
Antonio ílarlos, Gt^mide e Souza Mello. 

O 8r. Pereira da Ouiüxa:— Uma vez que 
se mande a alguma commissao, deve ser á 
de constitui^ao com os projectos de decreto, 
para que ella forme o novo projecto ; entre 
depois em discussao , e aquillo que afínal se 
vencer vá á commissao de legisla^ao para re- 
digir de novo. 

O 8r. Almeida Albuquerque: — E* o mes- 
mo que digo; mas em lugar de dar 100 
passos, como quer oMUustre preopinante, re- 
^ duz-se o caminho, que eu proponho á meta- 
de. Para que mandar-se á commissao de 
constitui^ao para depois tomar á de legisla^ao ? 

Entao mande-se logo a ambas as com- 
missOes reunidas. Por este meio fíca mais 
breve. 

O 8r. Pereira da Ounlia:— Nao é tao lon- 
ge o caminho, como parece; quando digo 
que váá commissao de constitui^ao é para re- 
duzir a uma fórma de projecto ; e vencidos os 
artigos com as lembran^as que ofierecem os 
Srs. deputados, volta á commissao de legis- 
la^ao para a redaccao. Parecia-me que este ca- 
minho era o melhor. 

.Um Sr. Peputado lembrou que a commis- 



sRo de constituÍQao encarregada de um traba- 
Iho tao importante como a forma^ao do pro- 
jecto de constitui^ao, nao podia certamente 
encarregar-se deste trabalho, o que a assem- 
bléa já reconhecérsí dispensando os seus mem- 
bros das outras conunissOes. 

O 8r. Araujo Vianna : — Parecja-me bem, 
que se adoptasse a opiniao do Sr. Cameiro de 
Campos, combinada com a do Sr. Cameiro 
da Cunha. Extractando-se os papeis, e fícando 
os extractos na secretaría sobre uma mesa, o 
tempo sufficiente para que os Srs. deputa- 
dos adquirao os conhecimentos que desejao 
ácerca do objecto destas representa^Oes. 

O 8r. Oosta Aguiar : — Sr. presidente, pa- 
rece-me antes mais conveniente que estes papeis 
fíquem na secretaria para serem consultados 
com vagar e cuidado pelos Srs. depulados, que 
os quizerem vér, deste modo consegue-se o 
poderem formar uma idéa mais exata do estado 
actual das provincias, sem o que, jamais serao 
remediados osseusmales, e menos providencia- 
remos o que fór necessario. 

Este meio, é a^ meu vér, mais cordato e ade* 
quado, do que remetter uma tao grande quanti- 
dade de papeis á alguma commissao, sem 
marcar-lhe desde já, o para que vao e qual o 
fímdamesma remessa: porque havendo sido 
pedidas todas estas representa^Oes, como já se 
tem ponderado, para a instmcQao da assembléa, 
por se tratar de dar uma nova fórma aos gover- 
nosprovisoríos das provincias, este fím conse- 
gue-se do mesroo modo fícando os reíeridos 
papeis na secretaría para serem examinados 
particularmente, sendo antes extractados,, e no 
emtanto, evitamos as demoras, que infallivel- 
mente se devem seguir, se elles forem a qualquer 
commissao, cujo parecer afínal deve ser discuti- 
do ; que de certo levará algum tempo, que 
póde ser já empregado na discussao do projecto 
sobre os mesmos govemos provisoríos, 

Fallarao mais alguús Srs. deputados ; e afínal 
se decidio, sobre proposta do Sr. presidente, 
que as mesmas representa^Oes fossem para a 
secretaría, para que extractadas alli, pudessem 
ser consultadas pelos Srs. deputados que as 
quizessem ler. 

MESMo Sr. Secretario leu outro ofiílcio 
do referido ministro de estado, concebido 
nos termos seguintes: 

« IDm. e Exm. Sr.— S. M. o Imperador, 
achando-se feUzmente restabelecido do im- 
commodo que soflfreu, e que o embara^ou 
de reaeber no dia aprazado a deputa^ao da 
assembléa geral, constituinte e legislativa 
deste imperio, que em nome della havia 
de dirigir ao mesmo augusto senhor os pu- 
ros sentimentos da sua gratidao pelo moti- 
vo da represenia^ao nacional, ordenada no 
decreto de 3 de Junho do anno passado; 
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me ordena, que participe a V. Ex. para o 
fazer presenie na mesma assembléa, que 
terá todo o prazer de receber a menciona- 
da deputagao, no dia segunda-feira 9 do 
corrente, á hora do meio-dia, no palacio da 
cidade. Deus guarde a V. Ex. Palacio do 
Rio de Janeiro, em 7 de Junho de 1823. 
— José Bonifado de Andrada e Silva, — Sr. 
José Joaquim Carneiro de Campos. » — Ficou 
a assembléa inteirada. 

Leu igualmente outro do mesmo ministro 
de estado, e do teor seguinte: 

« Illm. e Exm. Sr,— Tendo Vicente José 
de Mascarenhas, enviado pela camara da 
cidade de S. Christovfto, da provincia de 
Sergipe d'El-Rei, representado a S. M. o Impe- 
rador, que nSLo se achando declarado na 
tabella das instrucQOes sobre a elei^áo dos 
deputados da assembléa geral constituinte e 
legislativa deste imperio, o niunero dos que 
devem ser eleitos por aquella provincia, ex- 
cedendo todavia a sua popula^ao a cento 
e seis mil almas ; era muito necessario que 
Ihe fosse declarado legalmente o numero dos 
depuiados, por meio dos quaes pudesse a 
referida provincia ter a sua representa^ao na 
mesma assembléa. S. ',M. Imperial me ordena, 
que remetta a V. Ex. , para o fazer presen- 
te na referida assembléa, o requerimento do 
mencionado Vicente José de Maécarenhas afim 
de resolver a esse réspeiio o que julgar 
convenienie. Deus guarde a V. Ex. Palacio 
do Rio de Janeiro, em 7 de Junho de 
1823. — José Bonifacio de Andrada e Silva, 
— Sr. José Joaquim Carneiro de Campos.» 

Foi remettido ás commissOes reunidas de 
constitu¡9áo e estaüstica; e resolveu-se que 
se officiasse ao governo para remetier os 
mappas de popula^ao que exisiissem nas secre- 
tarias de estado e mesa do desembargo 
do pago a respeiio da mencionada provincia. 

Sr. Skcretario Fran^a deu conta de 
uma memoria 'offerecida á assembléa pelo 
Sr. Andrada e Silva sobre a necessidade e 
meios de se edificar no interior do Brazil 
uma nova capiial para assento da córtc, da 
assembléa legislativa, e dos tribunaes supe- 
riores. Foi recebida com agrado; e remettida 
á commissao de estatistica, e depois á de 
consiitui^ao para apresentarem o seu parecer. 

O Sp. Bodrigties de OamOho : — Senhores, 
requeiro a atien^ao desta augusta assembléa 
sobre o que tenho de expór. Nenhum ci- 
dadao mais do que eu ama, e respeita o 
chefe da na^&o. A popularidade, a afy^ili- 
dade, a economia, a actividade, o amor da 
jusii^a sfto viriudes, que nelle se admirfto 
em gráo eminente, e que por certo sao os 
mais seguros penhores da prosperidade, 
que um monarcha póde dar a seus sub- 
4ilos. 

TOMO 2, 



Conhe^o, que a na^o Ihe deve a sua 
foriuna, e a sua gloria porque' elle arredou 
para longe de nós males, qufe nos estavao 
sobranceiros, e que sem a sua decidida re- 
solu^ao seriao inevitaveis, e nem gosaria- 
mos ainda do caracter de nayfto, e na^ao 
livre de que tanio nos gloriamos. 

Porém nem ó meu respeito, nem o meu 
reconhecimento me levarao nunca ao sexvi- 
lismo, que alimenta o despoüsmo, donde 
se derivao as desgra^as, e o aviltamento 
dos povos. Temos proclamado uma monar- 
chia constitucional; o systema de taes go- 
vemos é o resultado hoje da experiencia 
dos P3V0S, os pontos cardinaes estao mar- 
cados, a exten^ao dos direitos concedidos a 
cada um dos poderes tem por base uma 
divisao regulada de tal maneira que se nao 
confundao no exercicio, arrogando-se uns as 
aiiribui^óes dos outros. 

nosso imperador tem posto em pratica 
esta prodigiosa harmonia, e para compro- 
var a minha assevera^fto nao trago á me- 
moria os primeiros fundamentos que elle 
lan^ou ao systema constitucíonal no Brazil. 
emquanto unido a Portugal, basta lembrar 
o decrelo de 3 de Junho do anno pas- 
sado, pelo qual elle convocou esta assem- 
bléa. 

Este decreto será o padrao indelevel da 
gloria do imperador e o accusador publico 
destes falsos constitucionaes, que pretendem 
com encanio da lisonja envenenar a sua 
alma. 

Neste decreto reconhece, S. M. Itaperial (e 
nem podia deixar de o fazer) que a soberania 
reside em essencia ^a na^ao, convida-a para 
que invista seus procuradores daquella por- 
^ao necessaria, para esta assembléa formar 
as bases sobre que deve erigir a sua inde- 
pendencia. 

E' S. M. Imperial quem declara que a assem- 
bléa é uma delega^ao da na^ao; confíssao ex- 
pontanea que honra a S. M. Imperial e que 
enche de esperan^a aos povos, que tém por 
chefe um tal principe. 

Apezar de expressOes tao dignas do fun- 
dador do imperio brazileiro, um bando de 
escrevinhadores traiarao de assoalhar princi- 
pios desorganisadores, e anti-consiiiucionaes. 
Miseraveis reptis, que nao conhecendo a pu- 
reza das inten^Oes do nosso imperador julgao 
comprar as gra^as, e mercés com a desca- 
rada chicana na inversao dos principios poli- 
ticos. 

Tal é a caria que apparece no Diario do 
govemo n. 124 que vem assignada com as 
letras iniciaes G. P. T. escripto anti-consti- 
tucional e incendiario, inconstitucional porque 
declara, que a na^ao no dia 13 de Maio de 
1822 conferio a S. M. Imperial um poder sem 
limiteS; isto é, absoluto: que a assembléa é 
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um seu delegado na fórma do decreto de 3 
de Junho, quando o decreto dedara o con- 
trario. 

E' fínalmente inconstitucional porque de- 
clara, que a na^fto nao tem soberania, porque 
a transmittio a S. M. Imperial, e desta ma- 
neira confunde o que é essencia da sobe- 
rania, com o exercicio dos poderes sobera- 
nos; vindo afínal o autor a espalhar uma 
doutrina contraria aos sentimentos e digni- 
dade da na^áo, e oppostas ao que o impera- 
dor declarou em seu decreto. 

E' incendiario, porque uma tal carta vai 
erguer um alarma nas provincias do Brazil, 
desanimar os vacillantes e fortalecer o ban- 
do que nao cessa de pregar, que o impera- 
dor aspira ao mando absoluto. Para evitar 
taes escriptos pro^nho a seguinte indica^&o: 

LNDICA9X0 . , 

<c Proponho que se oíBcie ao govemo pa- 
ra que fa^ processar o autor da carta que 
vem no Diario áo govemo n. 124, assigna- 
da com as letras iniciaes G. P. T. , e que 
a ella se ajunte o decreto de 3 de Junho 
de 1822 a que se oppCe a mesma carta. Pa^o 
da assembléa, 9 (Je Junho de 1823.— O depu- 
iaáo, Joao Antonio Bodrigue8 de (Jarvalho,» 

O Sr. Fran^a: — Quando se tratou da 
primeira carta a que se refere o illustre preopi- 
nante officiou-se ao governo para se promover a 
accusa^ao no juizo dos jurados contra autor 
della; e logo se advertio que mesmo deveria 
praticar ex-offido o procurador da coróa e sobe- 
rania nacional para futuro em casos seme- 
Ihantes: ora, essa nova carta inserida no Diario 
do governo tende igualmente a perturbar a 
ordem estabelecida excitando desconfían^as 
entre a assembléa e o poder executivo, e por- 
tanto cumpre ao procurador da coróa promover 
a accusa^ao contra o autor della, sem depen- 
dencia de novo officio da assembléa ao govemo. 

E' ob'riga^ao sua chamar a juizo estes escríp- 
tores malvados, esperemos que elle a desempe- 
nhe: aliás estaremos todos os dias a fazer 
queixas,.e aexpedir officios ao governo. Se elle 
o nfto fizer, entao se dará a devida providencia. 

O 8r. Henríques de Besende : ^ Eu, fui, 
Sr. presidente, o que apresentei á assembléa 
n. 114 do Diario do govemo, e accusei a carta 
nelle inserida, pelos príncipios falsos e subver- 
sivos da uniao do Brazil ; e quando vi Diario 
de 5 deste mez notei qne o autor da carta em 
vez de procurar os meios de defender-se por 
alguma desculpa, apresenta-se com a maior 
contumacia e renitencia, como um despresador 
de todas as autoridades desta assembléa, e do 
imperador ; sustentando doutrinas ainda peiores 
do que as da primeira carta, e ainda mais sub- 
versivas, 

{)' des^^a, Sr. presidente, que um homem 



que nao derramaría semelhantes doutrinas no 
seu paiz natal viesse ao Brazil publicar prínci- 
pios contra a geral opiniao, e só propríos a des- 
unir-nos, e enfraquecer-nos, para alguem nos 
subjugar : é assim que agazalhamos em nosso 
seio inimigos que procurao amiinar-nos. Apoio 
por estes motivos a indica^ao do Sr. Rodrigues 
de Carvalho. 

O Sr.Oameiro da Ounlxa : — Logo que tive 
noticia desta carta tencionei apresental-a ; e 
como agora se trata della, Julgo muito necessa- 
rio que se léa para que os Srs. deputados que a 
naotiverem lido, possao fazerjuizo certo do seu 
merecimento e importancia, e dar o seu voto 
sobre este negocio. 

Este escriptor, apezar de já ter sido chamado 
aos jurados, continúa com críminosa contumacia 
a pregar doutrinas anti-constitucionaes, com o 
sinistro fím de restabelecer o antigo regimen 
com mui pequenas modifíca^Oes ; e persistindo 
fírme no seu intento mófa e zomba destas accu- 
sa^Oes, porque nada Ihe causa terror, seguro 
talvez de alta protec^aol Eu, como já disse, 
pretendia fallar nisto ; mas funesto e tragico 
insulto praticado ha pouco com o redactor da 
Mála^ueta me fez mudar de opiniao, julgando 
inuteis minhas decIama^Oes. 

Se aquelle que primeiro pegou na penna para 
defender nossos direitos, e no tempo em que 
existiao as baionetas do Avilez nesta córte, é 
assim recompensado, invadindo-se e profanan- 
do-se sanctuarío da sua casa para o assassi- 
narem mesmo no seio da sua familia, como se 
póde esperar que outros sejao poupados ? Que 
terrivel e nova fórma de jurados se levantou 
agora no Río de Janeiro I De certo nao será 
menos funesta ao Brazil do que foi á Fran^a a 
commissao de salva^ao publica no tempo de 
Robespierre. 

Onde se praticao semelhantes attentados nao 
ha seguran^a individual. Como poderei eu 
mesmo dar livremente, e sem receio, o meu 
voto, quando vejo um escríptor, só porque emit- 
te suas opinides com mais liberdade e franqueza 
sobre negocios politicos, por tal fórma atacado I 
Se emfím todos os que votarao aqui a favor da 
amnistia já merecérao titulo de desorganisa- 
doresl 

Debalde trabalhei por harmonisar os negocios 
na minha provincia, e fíiistraneamente me em- 
penho pela conserva^ao da ordem, se sendo 
obrigado a pugnar pelos direitos e liberdade do 
cidadao opprimido, e devendo ao mesmo tempo' 
manifestar meus sentimentos cóm franqueza e 
votar segundo a minha consciencia, mere^o 
igualmente titulo de desorganisador 1 Desorga- 
nisadores sao esses infames servis, e desahnados 
egoistas que hao de infallivelmente perturbar 
tudo e accender o facho da discordia, levando 
ás provincias agitadas por partidos ainda exis- 
tentes, a amar^za certeza, a cmel verdade dQ 
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espantoso procedimento pratlcado com o redactor 
áaiMalaguetafexQñm da persegui^fto daliberdade. 

Quando aqui se tratou, por um motivo seme- 
Ihante a este, da liberdade de impi*ensa, confes- 
sou Sr. Andrada Machado que na yerdade só 
dous ou tres escriptores escreviao, e na mesma. 
direc^fto, mas que nfto sabia a razfto disto. Eu ' 
direi pois que a razfto é porque ninguem sef 
anima a escrever: uma especie de terror se 
apodera de todos ; receifto-se os espiOes ; e sabe- 
se que as masmorras estfto cheias de victimas 
innocentes. 

Talvez motivos houvessem para algumas 
prizOes ; mas para tantas nfto acredito. No meio 
de tudo isto, assassinos dignos dos maiores cas- 
tigos acutilfto um escriptor illustre, só porque, 
apezar dos muitos elosios feitos ao imperador, 
íhe falla a verdade, e Ihe faz ver os males im- 
minentes ao Brazil a nfto serem prevenidos I 
( A* ordemf á ordem, ) 

Nfto duvido Sr. presidente que me apartasse 
da ordem; mas por amor deUa é que fiz esta 
digressfto, porque a vejo desgra^adamente per- 
turbada : é o zek) da liberdade que me inflamma ; 
é desejo do bem e prosperidade da minlia 
provincia e da independencia e integrídade do 
imperio do Brazil, quem me anima a levantar 
a voz nesta augusta assembléa contra abusos 
terriveis e detestaveis arbitrios. 

Tomo pois ao ponto da questfto ; sou de voto 
que se l^ a carta, para que tomando-se em 
considera(fto os males que podem resultar, da 
publica^fto de semelhantes doutrinas, se dém as 
providencias que a assembléa julgar convenien- 
tes, para que se nfto suspenda, o progresso da 
justa e sagrada causa da mdepe'ndencia e liber- 
dade deste nascente imperio, que assombrará 
em breve tempo as mais formidaveis potencias 
do universo. 

O 8r. Paula • Mello: — Persuadido da 
necessidade de uma lei que marque os pontos 
principaes do nosso systema constilucional, e 
portanto a divisfto dos poderes, farei uma pro- 
posta a esta assembléa. 

O 8r* Andrada Maehado : — Sr. presidente, 
requeiro a V. Ex. por amor da ordem que 
lembre ao illustre deputado, que nfto póde agora 
fazer propostas. Terminada a discussfto V. Ex. 
Ihe concederá a palavra. 

O 8r. Bodrigues de OarraUio : — Logo que a 
na^fto proclamou uma monarchia constitucional, 
hereditaria, tivemgs um governo r^resentativo, 
e a divisfto cardinal dos poderes geralmente 
abra^ados; póde ser que hajfto adittamentos, 
mas os pontos essenciaes estfto ntarcados. 

Nós nfto estamos fazendo uma constitui^fto 
no meio das armas, para a qud parece que o 
monarcha ambicioso contracta com o povo, e o 
povo desconfiado com o monarcha, e onde o 
mais habil trata de extrahir com sagacidade a 
maior por^fto de poderes. 



Nós marcamos as condi^Oes do pacto social, 
que firmamos, quando acclamamos o nosso 
imperador, nos bra^os da paz, e da ooncordia ; 
( apoiados . ) 

Eu estou certo que a na^fto quer dar ao seu 
chefe todos os direitos, todas as prerogativasi* 
que póde admittir o systema constitucional ; o 
contrario seria p6r em reac^fto o chefe do poder 
executivo com o corpo legislativo ; mas a na^fto 
nfto quer lan^ar as sementes do despotismo, pela 
concessfto do mando absoluto. 

E que pretendem esses zelosos farizaicos da 
gloria do imperador ? Indisp61-o com a assem- 
bléa, e a assembléa com elle ; enxansando os 
poderes de um, e deprimindo os do outro corpo. 

Senhoresl Nós estamos para merecer as 
ben^ftos, ou as maldi^Oes de nossos constitumtes, 
e das gera^Oes futuras ; nfto consintamos que 
esses escrevinhadores desharmonisem a nossa 
feliz unifto. Os povos leem estes escriptos em 
um Diarío que tem por titulo — Diario do 
govemo, — e julgfto que as idéas transmittidas 
sfto por elle inculcadas, quando é só a lisonja e 
a baixeza quem as dita. 

Se assim como o chefe da na^fto é o dispen- 
sador das gra^as, e mercés, o fosse desde hoje 
a assembléa, nós veriamos, que as vellas que 
hoje se accendem ante o simulacro daquelle 
passavfto para esta. 

Nada de transcender limites ; o procurador da 
soberanía nacíonal cumpra os seus deveres; 
vigie este, e outros escriptos, porque a liberdade 
da imprensa nfto é concedida para se pregar a 
inversfto de principios, nem a favor de um, nem 
de outro poder do estado. 

Sr. Almeida e Albüquerqüe requereu como 
additamento á indicagfto que o respectivo 
miniistro de estado fízesse logo publicar pela 
imprensa as providencias que désse a este res- 
peito, fícando porém na intelligencia de que nfto 
era da intenQfto da assembléa inlerp6r o seu 
juizo a respéito da mencionada carta. 

Por se julgar a materia urgente se fez segunda 
leitura da indica^ao do Sr. Rodrigues de 
Carvalho : e achando-sp sufficientemente discu- 
tida a materia foi proposta á vota^fto com o 
additamento e approvada com elle. 

Era chegada a nora indicada por S. M. Imperial 
para receber a deputa^fto ; e por isso se mter- 
rompeu a sessfto, pois com a sahida dos 12 Srs. 
deputados, nfto restava numero sufficiente para 
se poder votar. 

Yoltou a deputa^fto aos 25 minutos depois do 
meio-dia, e o Sr. bispo capellfto-mór participou 
que S. M. Imperial a tmha recebido com toaa a 
honra e afiabilidade, e que elle como orador da 
mesma deputa^fto recitáraum discurso concebido 
nos seguintes termos : 

« Senhor : — Se a installa^fto da primeira 
assembléa geral constituinte e legislativa do 
Brazil é o sucoessomais glorioso da nossahistoria 
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n&o é muito menos relcvante aquelle primitivo 
acto soberano e generoso, que convocou esta 
mesma assembléa dos legitimos representantes 
do povo brazileiro : e se o dia 3 de Maio do pre- 
sente anno ha de fazer nma épocaassignalada nos 
fastos do Brazil, tambem nunca passará sem 
louvor, e sem applauso o dia 3 de Junho do anno 
preterito, que vio apparecer decreto, que im- 
mortalisou á V. M. Imperíal, que assegurou ao 
Brazil a posse dos seus direitos, e que nos deu á 
todos as mais doces esperan^as da tranquillidade, 
e da uniao entre as provincias, da maior for^a, 
e prosperidade para todo imperio. 

(f celestial decreto de 3 de Junho de 1822, 
foi como a aurora meiga, e rizonha, que des- 
pontou sobre nossos horizontes melancolicos, e 
abafados, e affugentou as trevas, as incertezas, e 
as anxiedades de um futuro, que nos amea^ava 
medonho, e sanguinolento : foi como o astro 
sereno, que dopois de longa, escura tempestade 
resplandece nos espa^os celestes, e aponta o 
rumo, e dá os elementos do calculo, que póde 
levar á salvamcnto a náo do estado por entre o 
furor das paixOes, e atravéz da confusfto das 
opiniOes contrarias. 

<r Os prodigiosos effeitos, e as saudaveis con- 
sequencias deste decreto era impossivel, que 
escapassem á profunda considera^ao dos illustres 
membros da assembléa nacional, que nao tém 
outro espirito, nem anhelao outra gloria mais, 
do que a salva^&o da patria, e a felicidade de 
todos os seus fílhos. 

« Considerou a assembléa, que por este decre- 
to se deu o primeiro movimento para a sua 
propria existencia, e se lan^ou a primeira 
semente para a regenera^fto politica dos povos, 
que agora a tem elegido, e autorisado, para 
empreliender todos os trabalhos, e para fazer 
todos os bens, que sao dá sua al^ada, e do seu 
desejo ; e por tfto feUzes resultados resolveu a as- 
sembléaenviaráaugustapresen^adeV. M. Im- 
perial a sua deputa^fto encarregada de dar 
mais publico e solemne testemunho de seu agra- 
decimento, e do seu respeito, da sua adhesao, e 
do seu amor pela sagrada pessoa inviolavel 
de Vossa Magestade. 

<c Sim, senhor, mil gra^as, e eI(^ios se 
devem a Vossa Magestade, por ter penetrado 
subtilmente logo no come^o da sua £(ppa- 
Tíifio a natureza dos. males, que nos amea- 
^avfto, e por Ihe ter dado promptamente o 
unico remedio, que podia salvar-nos: por 
ter declarado, e reconhecido no seu immortal 
decreto, e na proclamaífto aos brazileiros da 
mesma data, que a patria estava em smnmo 
perigo pelos partidos, e fac^Oes de seus inimigos 
extemos, e intemos, mas que o Brazil nfto 
tomaria a ser jámais colonia de uns, nem escra- 
vo de outros : que a na^ao braziliana ia á reassu- 
mir a natural dignidade da sua soberania, e da 
sua independencia, como todos os povos livres ; 
e consegumtemente, que passava á constituir as 



fórmas do seu govemo, e a sanccionar as leis, 
porque queria ser governada: que assim 
répresentavao as camaras, e os povos, e que nao 
havia outro modo de ass^urar a felicidade do 
Brazil. 

ix Ah ! Senhor, que nao deve esperar Brazil 
de tanta franqueza, e de tao nobre liberiilidade ! 
E se taes sao as sabias concepjOes, que se ofife- 
recérao ao primeiro golpe de vista, e ao natural 
talento politico de um joven principe, quáfes nao 
deveráO ser as suas maximas de profunda 
sabedoria, que só se adquirem pelas observa^Oes 
do tempo, e pelas repetidas experiencias, umas 
vezes faceis, e gostozas, outras vezes difflceis, e 
mui agras, que é preciso digerir no escabrozo 
exercieio da arte de reinar ! Quaes nao serao os 
fmctos de tao vi^ozo^ pimpolhos, e hndas flóres 
depois de bem sazonados pela altemativa dos 
brandos sopros da primavera, e dos insoíTridos 
calores do Estio ! 

« Praza ao céo, que o Kacodemon, ou algum 
genio malfazejo nao venha perturbar estas bellas 
theorias, e tao lisongeiras esperan^as. Ou antes, 
para me exphcar, como devo ; permitta o senhor 
Deus do céo, e da terra, que o nosso augusto 
monarcha, fundador da liberdade, e do imperio 
do Brazil continue á ser tao docil, como tem 
sido ás primeiras celestes inspira^Oes de sabedo- 
ria, e de virtude, que fazem as delicias do seu 
povo ; e que este povo de todas as provincias 
continúe a vér em todas as transac^Oes do 
ministerio, e do governo uma demonstraQao 
pratica do systema proclamado, e estabelecido. 

<f E deste primeiro beneficio, que só póde vir 
do céu, nao podem deixar de seguir-se conti- 
nuadas bonan^as, e venturas sobre a terra. 
Rio, de Janeiro 9 de Junho de 1823. — Bispo 
CapellaO'már ». 

Lido discurso disse orador que Sua Mages- 
tade Ihe dérk a seguinte resposta, que depois Ihc 
entregára escripta : 

« Os agradecimentos e felicita^Oes, que a 
assembléa geral constituinte e legislativa me 
faz, por meio desta illustre deputa^ao, em me- 
moria do dia tres do corrente, em que se contou 
um anno, que eu convoquei esta mesma assem- 
bléa, penhorao meu imperial cora^ao de um 
modo totalmente novo. 

cc Quando assignei o decreto da convoca^ao, 
procurei desempenhar honroso titulo de 
defensorperpetuo do Brazil, com que tinha sido 
mimozeado pelos generosos brazileiros, no dia 
treze de Maio do preterito anno, mostrando 
quantopodia os meuspuros, sinceros, e cor- 
diaes sentimentos monarchico-constitucionaes, 
osquaes, só por morte, de mim serao separados, 
e do Brazil meu idolo » . 

A assembléa declarou ter recebido esta res- 
posta com muito especial agrado. 

Sr. PREsroENTE dcclarou que se passava á 
ordem do dia ; mas Sr. Andrada Machado 
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lembrou que o Sr. Paula e Mello ttnha fallado 
em fazer uma proposta, e qu^ nao a tendo feito 
por ser fóra da ordem, podía conceder-se-lhe a 
palavra para propór o que Ihe parecesse. Sr. 
presidente conveio. 

o Sr. Paula e MeUo : — Eu vendo quanto 
s&o inconstitucionaes os escriptps que apparecem 
nos poucos periodicos desta córte, ha certo 
tempo e vendo que o fundamento em que elles 
se estribao é a falta de léi explicita que marque 
a esphera e rela^Oes dos poderes polilicos, em 
quanto nao houver constitui^ao : e vendo 
tambem quanto esta deve tardar, quizera que 
se estabelecesse já. . . 

Q Sa. PREsmENTE: — Isto nao tem lugar. 

Sr. Paula e Mello: — Sr. presidente, 
embora sejao desacertadas as minhas opiniOes, 
eu devo sér attendido, se é que um deputado 
é livre em enuncial-as. 

Sr. Andrada Machado: — Liberrimo. 

Sr. Paüla e Mello : — Sim Sl*. presi- 
dente ; eu tepho-me esquivado a fallar nesta 
assembléa, porque nada presumindo de mim, 
sendo assíáz acanhado, pouco affeito a fallar 
em publico, destituido de for^a moral, estou 
bem convencido da inutilidade de esfor^os 
meus ; se portanto alguma vez fallo é com toda 
a repugnancia, e quandomejulgo arrastado pelo 
dever, e pelos gritos de minha consciencia. 

E' só por isto que eu pretendia propór essa lei 
de que fallava ; mas consultando um illustre 
membro a tal respeito, pareceu-lhe melhor que eu 
propuzesse uma indica^ao em que a requeresse. 

Eis o que fa^o; qualquer que seja a 
decisao da ^assembíéa, tenho satisfeito ao 
meu dever. 

Mesmo Sr. Depütado leu a seguinte 
1NDICA9Í0 

<f Proponho que a assembléa, desde já, 
e com a maior ui^encia, fa^a uma lei provi- 
soria, que marque a esphera dos tres poderes 
supremos e sua harmonia, e por conseguinte 
os poderes desta assefnbléa como corpo legis- 
lativo, emquanto nao estiver feita, acceita, 
e estabelecida a constitui^ao poHtica do impe- 
rio. — deputado, Pavla». 

Requerída a urgencia da indica^ao por seu 
iUustre autor, e apoiada, fez-se a 2' leitura. 
Entao propoz o Sr. presidente se a matería 
era objecto de delibera^ao, e vencendo-se que 
nao, fícou regeitada. 

Passou-se á ordem do dia ; e principiou 
a discussao pelo additamento do Sr. Souza Mello. 

O Sr. Pereira da Oanha: — ^Ambos os ad- 
ditamentos propostos na sessao de hontem 
ao ultimo artigo do decreto me parecem 
supervacaneos e oppostos aos príncipios de 
direito: e apezar do respeito que consagro 



a seus iilustres autores nao posso deixar de 
contestar suas opiniOes com franqueza, fazendo 
mui succintamente minhas reflexOes. 

Fallarei do additamento do Sr. Souza Mello 
que está em discussao. Diz elle : — Ficao 
revogadas as penas estabelecidas na Ord. liv. 
5'.*tit. 6.', e os réos comprehendidos nella por 
attentarem contra o estado serao punidos pelo 
presente decreto. — Por boa hermeneutica devo 
entender que o honrado membro pretende 
que a revoga^ao das penas estabelecidas na- 
quella Ordena^ao é sómente relativa aos crimes 
de conjura^ao tra^ados em sociedades se- 
cretas para os quaes se designao penas na 
presente lei; mas como a proposi^ao é illi- 
mitada, e além dos delictos de trai^ao de 
que trata naquelle lugar a Ordena^ao, se esta- 
belecem nella penas para outfos de l'e2* 
cabe^a fícariao estes impunidos por falta de 
competente I^isla^ao, se a revogagao da- 
quelle titulo se entendesse tao amplamente 
como enuncia; tanto mais que com a clau- 
sula do estylo, inserta no fím de todas as 
leis, de que fícao sem efFeito as que sc op- 
poem á sua disposi^ao, se acautela quanto 
basta para regulamento dos juizes que de taes 
casos hajao de conhecer. < 

O 8r. Hexxriques de Reiende: — Sr. presi- 
dente eu conhe^o as razOes que teve o il- 
lustre deputado o Sr. Souza Mello para pro- 
pór o seu additamento; mas tambem vejo 
que elle é um enxerto á lei das sociedades 
secretas, que já nos tém levado cinco ou 
seis sessóes ^r causa do artigo 5° da emenda 
do Sr. Antonio Carlos contra a qual votei ; e 
se agora se admittisse 6 additamento leva- 
riamos com elle outras tantas sessOes. 

Portanto voto contra elle, como votei contra 
o dito art. 5"^ da emenda. 

Fizerao-se mais algumas reflexOes contra ad- 
ditamento ; e julgando-se a materia discutida, 
Sr. presidente propóz á vota^ao, e foi regeitado. 

Seguio-se o additamento do Sr. Alencar, que 
tinha por fím declarar penas para os falsos de- 
nunciantes. 

O 8r. Perelra da Oonha: — Este addita- 
mento contém duas proposÍ9j5es: primeira, que 
seja punido doloso denunciante ; segunda, que 
este soffra a pena de Taliao, com excep^ao da 
de morte natural. 

Esta primeira parte já se acha prevenida no 
tit. 118 do liv. 5" da Ord., aonde se estabelece 
que accusador que nao provar sua denuncia 
seja condemnado nao só nas custas em dobro, 
ou tresdobro, e em todo damno, e perda que 
o réo em razao dessa qaerela e accusa^ao receber, 
mas até que se julgador achar que accusador, 
querelou maliciosamente , dar-Ihe-ha mais a 
pena crime arbitraria, que Ihe bem, e direito 
parecer, segundo a qualidade do dólo, e a prova 
quc delle houver. 
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Gom esta providencia fica sufficienttmente 
prevenido que o falso, e intrigante delator nao 
tire partido de sua má ac^Slo ; sendo além disso 
obrigado a prestar ñan^a na fórma da ler para 
indemnisa^ao dos prejuizos que o réo por esse 
motivo experimentar ; e neste caso fica sendo 
desnecessaría a applica^Slo da pena de Tali&o, 
a qual diz respeito á outra parte do additamento. 

Esta maneira de punÍQfto tendo a sua origem 
nas leis de Moysés, seguída por alguns antígos 
legisladores, e decretada pelos decemviros ro- 
manos, foi totalmente excluida dos codigos que 
se Ihe seguirao como opposta ás regras de pro- 
por^ao que deve guardar-se entre o crime, e o 
^castígo; porque sendo os delictos tao variados 
em suas circumstancias, de maneira que uma 
mesma ac^fto é mais ou menos aggravante se- 
gundo dólo, ou malicia do seu autor ; para gra- 
duar sua imputa^ao, guardando a propor^ao 
geometrica. como se explicao os criminalistas, 
nao seria possivel que os castígos se regulassem 
pela pena de Taliao. 

Um filho que insultasse seu pai, ou Ihe cor- 
tasse um bra^o, de certo que nao ficaria suffici- 
entemente punido, perdendo o outro ; e que 
ofierece ainda mais difficuldades nos delictos 
politícos e moraes. 

Sigamos pois a este respeito as disposi^Oes 
geraes existentes, emquanto o nosso codigo 
penal nao estabelecer regras invariaveis para 
prevenir os crimes, e punir proporcionalmente 
os aggressores da seguran^a publica. 

Fallárao outros senhores no mesmo sentído ; 
e principalmente o Sr. Ribeiro de Andrade que 
com muito fortes argumentos mostrou que a 
admissao do additamento produziria uina lei 
monstruosa, e até annularia o seu efleito. 

Nao havendo quem mais fallasse, e julgando- 
se a materia discutída, propóz o Sr. presidente 
o additamento, e foi regeitado. 

Sr. Presidente disse entao : — Ora está 
finalmente concluida a lei das sociedades secre- 
tas ; e eu dou os parabens á mim proprio e á 



Passemos agora ao projecto da abolÍQao do 
conselho dos procuradores das provincias, que 
foi dado em se^ndo lugar para a ordem do dia. 

Lembrou porém um Sr. deputado.que se 
tinha dado a palavra para se lerem uns pare- 
ceres de commissOes; e resolveu-se que se 
lessem. 

Sr. Velloso de OuvEmA como relator da 
commissao de legisla^ao, leu os seguintes : 

<c A coñimissao de legisla^ao, tomando de 
novo em considera^ao o requerimento de José 
Fernandes Gama, confrontado com a informa^ao 
do ministro e secretario de estado dos negocios 
da justí^a, teve em atten^ao as disposi^Oes das 
leis ultimamente vigoradas, e mandadas obser- 



var pelo decreto de 23 deMaio de 1821, que 
prohibe a prizao de cidadaos antes de culpa 
formada, e sem senten^a de pronuncia; porém 
como certífica a dita informa^ao ter sido prezo 
supplicante como cumplice na rebelliao de 
Pedro da Silva Pedroso, ter sido tírado da pro- 
vincia de Pernambuco por uma medida de cau* 
tella, para nao ser outra vez perturbada a tran- 
quillidade, e esperar-se que chegue a devassa, 
a que se ficára procedendo para ser processado 
na conformidade das leis, é de parecer, que por 
bem da publica seguran^a, nas expostas circum- 
stancias, deve ser conservado o supplicante em 
deten^ao, custodia até que chegue o processo, e 
seja julgado. — Pa^o da assembléa, 9 de Junho 
de 1823. — Antonio Rodrigues Vdloso de Oli" 
veira^ Jodé Teíxeira da Fonseca VaseonceUoSy 
José Antonio da Süva Maia, D. Nuno Euge' 
nio de Lodo e SeübiJtz, Esteváo Ribeíro de Be' 
zende, Joáo Antonio Rodrigues de Carvalho. » 

O Sr.Lopes Gama: — Antes que se ponha 
á vota^ao este parecer, eu tenho Áe fallar sobre 
elle. 

' Eu vejo que a iUustre commissao diz ter tído 
em considera^ao as leis existentes, pelas quaes 
nenhum cidadao deve ser prezo sem culpa for- 
mada, excepto em flagrante dehcto, ou por 
aquelíes crimes que provados mere^ao pena 
de morte civil ou natural; nao sendo estas 
leis esquecidas pela illustre commissao, pa- 
rece que ella encara o preso de que ' se trata 
como criminoso de lesa-na^ao ; mas quaes sao 
os dados para se forraar este juizo? Quaes os 
factos positívos que chegarao ao conhecimento 
da commissao ? Por ora nao existe documento 
s^Jgum que sirva ao menos de presump^ao para 
ser classificado rebelde ; apenas, por um officio 
do governo de Pemambuco, consta que na 
opiniao daquelle govemo José Fernandes Gama 
é cumplice nas desaven^as e desordens de Pe- 
droso ; mas teqdo chegado duas embarca^Oes 
daquella provincia a esta córte ainda nao veio 
processo deste cidadao, ha tres mezes preso na 
ilha das Cobras por ser suspeitosamente consi- 
derado como rebelde ; esta palavra é mal appli- 
cada ao crime de que se trata, ainda quando se 
verifique,porque só ha rebelliao quando se ataca 
e procura destruir a fórma de governo consti- 
tuida ; o que Pedroso praücou em Pemambucp 
entra na classe dos crimes civis, e ainda assim 
nem por noticias partícularos consta ter José 
Femandes Gama apparecido em as reac^Ces de 
Pedroso contra o governo provincial, pois é 
certo que até estava duas l^uas em distancia 
do Recife. 

Eu advogo a causa deste preso, nao só pelos 
la^os de proximo parentesco, que com elle me 
une, mas tambem pelo bem da humanidade, 
que nelle considero opprimida, pois para a 
prisao e continuaQao della, nao se tem posto em 
pratica as formdidadojs marcadas na lei, for- 
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malidades a que Montesquieu chama garantia 
da liberdade civil. 

Muito embora tivesse este preso commettido 
crime que se Ihe quer imputar, concedo mesmo 
que elle desse causa á sua prisao, que deveria 
obrar o governo de Pemambuco ? Mandar for- 
mar-lhe culpa, e com o processo remettel-o 
para esta córte, quando legitimamente fosse 
pronunciado ; e nao .faltavao prisOes em Per- 
nambuco, onde fosse detido o supplicanie, 
quando assim exigisse a seguran^a da provin- 
cia. Mas remettel-o logo para o Kio de Janeiro, 
é a prova da demasiada conGan^a que o govemo 

. tinha do resultado da devassa ; porque, se por 
esta réo náo fór pronunciado, como será in- 
demnisado da priva^ao de sua liberdade, com- 

' modos e interesses ? 

Sr. presidente, o meu fim nSLo é fazer ai^ui- 
90es ao govemode Pemambuco, a quem sup- 
ponho pouco versado em o nosso direito, mas 
táo sómente mostrar, que quando José Feman- 
des Gama deva esperar aqui pela devassa, como 
preso, seja ao menos com a cidade por home- 
nagem, sendo desla sórte menor o esqueci- 
mento deste decreto, que pe^o a V. Ex. haja de 
convidar o Sr. sccretario para que o leia. 

Sr. Secretario léo o decreto. 
' Sr. Lopes Gama : — E' bastante. Agora 
pf^o a esta assembléa que tome em consi- 
dera^ao a disposi^áo deste decreto e a re- 
la^o em que está com o caso de que se 
trata. 

A assembléa resolveu que ficasse adiádo o 
parecer. 

Segundo 

« As commissOes de legisla^áo e de poderes, 
em conformidade sobre o conteúdo na res- 
posta, que deu Pedro José da Gosta Barros, 
deputado nomeado pela provincÍB do Geará, 
ao officio, em que por parte da assembléa se 
Ihe participou que podia vir tomar assento ; 
sfto de parecer, que nfto se descobre na díta 
resposta objectos, que exijao providencias ; nem 
ellas sáo positivas e regularmente pedidas ; e 
que quando algumas providencias demandas- 
sem as circumstancias em que se fígura o 
dito deputado, nao sSlo da competencia da 
assembléa. 

<c Pa^o da assembléa, 9 de Junho de 1823. 
^^Antonio Rodrigues Velloso de Oliveíra, 
— José^ Antonio da Silva Maia. — Edeváo 
Riheiro de Rezende. — Joao Antonio Rodrimea 
de Carvalho, — José Teixeira da Fonseca Vas- 
eonceUos» — Antonio Carlos Ribeiro de An- 
drada Machado e Süva, — Manoel Jaeintho * 
Nogueira da Oama. — D, Nuno Eugenio de 
Loeio e Seilbüz. » — Foi approvado. 

Sr. Araujo Vianna, por parte da com- 
missHo da redac^fto do Diario^ leu o scguinte 
parec9f ; 



« A commissao da redac^o do Diario oíFe- 
rece á assembléa o seguinte arbitramento de 
ordenados dos tachygraphos : 

« A Posidonio Antonio Alves e Joao Gaetano 
de Almeida e Silva, 80$ ; a Pedro Afifonso de 
Garvalho e Manoel José Pereira da Silva, 
70$ ; a Joao Estevfto da Gruz e José Gon^ves 
da Silva, 50$ ; a Victorino Ribeiro de Oliveira 
e Silva, 40$000 ; a Justiniano Maria dos Santos, 
30$000. )) 

« A commissao representa á assembléa que 
nao é praticavel por ora o methodo marcado 
no regimento para os trabalhos tachygraphicos, 
e pede ser autorisada para empregar os tachy- 
graphos da maneira que mais convier á 
redac^ao. 

<f PaQo da assembléa, 9 de Junho de 1823. — 
Candido José de Arav¿o Vianna, — Antonio 
Oongalves Oomide, — Joao Antonio Rodrigues 
de Carvalho, » 

Sr. Gosta Agüiar : — Sr. presidente, sou 
inteiramente da mesma opiniao da illustre 
commissao; porque ninguem melhor do que 
ella póde jul^ dos trabaJhos dos tachygraphos 
e conhecer da sua capacidade. 

E' verdade que o projecto do regimento pro- 
visorio para a redac^ao do Diario se deter- 
minou no art. 9*, que os tachygraphos fossem 
distribuidos pela commissao da seguinte fórma : 
os maiores em dous turnos, e os menoros ^m 
trez, para se alternarem nos dias de sessaoetc. ; 
e foi isto que se venceu, se bem me lembro, 
em sessao de 24 de Maio,- emendando-se 
deste modo o referido art. 9* daquelle pro- 
jecto. 

Entretanto, attentas as razóes que se tém 
ponderado sobre nao poder ter por ora lugar 
aquella determina^ao, voto que a commissao 
fique autorisada para empregar os tachygraphos 
pelo modo e maneira que julgar melhor e 
mais conveniente, emquanto nao chegarem á 
perfei^ao a que devem aspirar, ficando no 
entanto suspensa a referida determinacao do 
mencionado regimento da redac^ao áo Diario. 

O 8r. Andrada Maobado : — Realmente nin^ 
guem póde conhecer melhor do merecimento 
delles do que os Srs. membros da commis- 
sao, porque os tém visto trabalhar e examinao- 
as suas notas ; mas entretanto, por amor da 
ordem, é preciso fazer um artigo addicional 
ao regimento em que se declare que por ora 
se nao executa o que alli se determina a 
este respeito, pois é a commissao autorisada 
a empregar os tachygraphos como melhor Ihe 
parecer. 

Evitamos deste modo a incoherencia de 
tomarmos em separado uma resolu^ao con- 
ti-aria ao que se acha já vencido no regimento. 

Sr. Presidente perguntou se a materia 
estava discutida, e decidío-se que sim. 
Propoz entao o parecer e foi approvado. 
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Propoz mais, se na conformidade do que 
dissera o Sr. Andrada Machado se faria no 
respectivo artigo do regimento a competente 
declara^Ao de nfto ter execu^fto emquanto os 
tachygraphos se nao mostrassem mais habeis ; 
e venceu-se que sim. 

O Sr. Bibeiro de Andrada : — Officiou-se 
desta assembléa á reparti^&o da fazenda para, 
na fórma da lei, se pagar pelo thesouro pu- 
blico as mezadas dos Srs. deputados adian- 
tadas ; mas eu ofifere^o á considera^ao do con- 
gresso algumas reñexOes. 

Em regra a todos os empregados, se pagao 
no fim do mez os seus vencimentos ; e se os 
Srs. deputados cobrarem adiantado, teremos 
uns empregados a cobrar de umamaneirae 
outros de outra; e eu nao creio que a as- 
sembléa seja menos generosa, ou queira para 
si uma distinc^ao de que se nao aproveitao 
aquelles mesmos a quem a lei especialisa 
mandando que recebao adiantado. 

thesouro tem com que pagar todas as 
listas. 

Sabe a na^ao inteira qüe estao em dia 
todas as folhas, ainda as que estavao atra- 
zadas seis mezes e um anno; nao é pois 
porque o thesouro nao tenha meios para fazer 
seus pagamentos, que eu proponho que se 
fa^ao estes no fím do mez, mas para esta- 
belecer a igualdade e a regularídade sempre 
necessaria, e muito principalmente quando se 
tem de fazer face ás enormes despczas de uma 
esquadra, e ás da tropa, pois nao póde escapar 
á penetra^ao da assembléa a precisao de 
augmentar a nossa for^a armada. 

Espero pois que se tomem em considera^ao 
estas observa^Oes, para se praticar com os 
Srs. deputados o mesmo que se pratica com 
todos os empregados. 

Alguns Srs. deputados mostrárao que nenhum 
podia duvidar de se conformar ás circumstan- 
cias, nem querer privilegios com gravame da 
na^ao : e a esle parecer todos unanimemente 
assentirao. 

Passou-se ao segundo objecto da ordem dp 
dia, isto é, ao art. 2* do projecto sobre a 
aboliíao do conselho dos procuradores das 
provincias, que é o seguinte: 

« Qs cidadaos que estiverao nesta honrosa 
commissao levao comsigo as gra^as da na^ao ; 
e seus servi^os ficao registrados na memoria da 
patria reconhecida. » 

Leu depois o mesmo Sr. secretario a emenda 
do Sr. Nogucira da Gama, (vid. sessao de 5 do 
corrente) e tambem a do Sr. Maia, concebida i 
nos termos seguintes ; 

<( Os cidadaos que estiverao nesta honrosa 
commissao sao declarados benemerito& da 
patría. ' 

(f Pa^o da assembléa, 5 de Junho de 1823.— 
J'oBé Antonio da ^va Maia, » 



Fallárao varios Srs. deputados sobre o artigo 
e as referídas emendas, sustentando alguns os 
argumentos de que se tinhao servido nas 
sessOes antecedentes, e outros accrescentando 
sobre a expressao— benemerítos da patria — 
da emenda do Sr. Maia, que para dar-lhes 
um tal título cumpría que a assembléa tivesse 
um perfeito conhecimento dos seus meritos 
e servi^os, o que s^ramente nao havia. 

Sr. Carneiro de^ Campos propoz que o 
artigo fosse concebido assim : 

« Os cidadaos que dignamente desempenha- 
rao esta honrosa commissao, etc. » 

Afinal julgou-se a materia discutida, e o 
Sr. presidente propoz o artigo nos termos em 
que o redigira o Sr. Carneiro de Campos, 
e que forao apoiados pelo illustre autor do 
projecto. 

Foi assim approvado ; ficando portanto rejei- 
tadas as emendas dos Srs. Maia e Nogueira da 
Gama. 

Sr. PREsmENTE assignou para a ordem 
do dia : 

1.^ A continua^ao da discussao do projecto 
sobre a aboH^ao do conselho dos procura- 
dores de provincias. 

2.' cap. 3** do regimento que trata dos" 
secretarios. 

3.' Segundas leituras de propostas. 

Levantou-se a sessao ás 2 horas da larde. — 
José Ricardo 4a Costa Aguiar de Andrada, 
secretario. 



RESOLUgOES DA ASSEMBLÉA 

PARA HARTIM FRANGISGO RIBEIRO DE ANDRADA 

IUm. e Exm. Sr. — A ossembléa geral con- 
stituinte e legislativa do imperío do Brazil tem 
resolvido que seja franco o porte do seu 
Diario pelos con^ios das difierentes provincias, 
para que facilitando-se a circula^ao do mesmo 
DiariOf chegue com mais brevidade e mais 
geralmente á noticia dos povos as materías 
que sao objecto dos trabalhos dos seus res- 
pectivos representantes. que V. Ex. levará 
ao conhecimento de S. M. Imperial. 

Deus guarde a V. Ex. — Pa^o da assembléa, 
em 9 de Junho de 1823. — José Joaquim 
Cameiro de Campos, 

PARA CAETANO PINTO DE MIRANDA MONTENEGRO 

Illm. e Exm. Sr. — A assembléa geral con- 
stituinte legislativa do imperío do Brazil, ordena 
que o desembargador promotor da justi^a, 
promova a accusa^ao no juizo dos jurados contra 
autortla carta inserida no Diario do govemo 
n. 124 de 5 do corrente, e assignada por 
G. P. T. , fazendo ajuntar a dita carla o 
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decrelo de 3 de Junho de 1822, que con- 
vocou a representa^ao nacional, onde se acha 
doutrina opposta á do autor da referída carla. 
que V. Ex. levará ao conhecimento de 
S. M. Imperial. 

Deus guarde a V. Ex. — PaQO da assem- 
bléa, em 9 de Junho de 1823. — J<m 
Joaquim Cameiro de Campos. 

PAR4 JOSÉ BONIFACIO DE ÁNDRADA E SILVA 

nim. e Exm. Sr. — A assembléa geral 
constitulnte e legistativa do imperio do Brazil 
precisando para os seus trabalhos de ter 
algumas tabellas da povoa^ao da provincia 
de Sergipe de.El-Rei, e . lembrando-se que 
elias podem existir na secretaria de estado 
dos negocios do imperio, seja entre os papeis 
do expediente separado da dita provincia, 
seja entre os da Bahia de que Sergipe por 
muilo tempo fez parte, ou finalmente no 
tribunal do desembargo do pa^o, manda 
participar ao govemo a necessidade da re- 
messa das referidas tabcllas para o mencio- 
nado lim. que V. Ex. levará ao conheci- 
mento de S. M. Imperial. 

Deus guarde a V. Ex. — Pa^o da^assem- 
. bléa, em 9 de Junho de 1823. — José 
Joaquim Cameiro de CampoSy 



Seftftáo em iO de JaBho 

PRESlDENaA DO SR. ANDRADA E SILVA 

Reunidos os Srs. deputados pelas 10 horas 
da manha fez-se a chamada e achárao-se 
presentes 54, faltando por enfermos os Srs. 
Pereira da Cunha, Gama, Cavalcanti e Xavier 
de Garvalho. 

Sr. Presidente declarou aberta a sessao ; 
e lida a acta da antecedente foi approvada. 

Sr. Gruz Goüvéa mandou á rñesa a 
seguinte declara^Ao de voto: 

« Declaro que na sess&o de hontem . votei 
contra o parecer da cbmmissao de legisla^fto 
sobre a resposta do Sr. deputado Pedro José 
da Gosta Barros. — Rio de Janeiro, em 10 de 
Junho de 1823. — Os deputados Xavier de 
Carvalho e Cruz Gouvéa, » 

Sr. Secretario Garneiro de Gampos deu 
conta da resposta dada pelo Sr. Francisco 
Pereira de Santa Apolonia ao officio que se 
Ihe dirigira na data de 16 de Maio, em 
que se Ihe participára que a assembléa tinha 
resolvido que elle viesse tomar parte nos 
seus trabalhos como deputado pela provincia 
de Minas; em cuja resposta promettia que 
em breve mostraria a impossibilidade de 
comparecer. — Ficou a assembléa inteirada. 

Passou-se áordttm do dia;'e enti'arfto em 

TOKO d. 



discussao os artigos 3" e 4* do projecto da 
aboli^ao do conselho dos procuradores geraes. 

O Sr. Sousa Mello : — Eu sou de opiniáo 
que este art. 3' deve ser supprimido. Revo- 
gar deóreto da crea^ao, do conselho destes 
procuradores, é necessario porque nós somos os 
unicos procuradores da na^ko, que para isso nos 
elegeu ; mas a explica^ao é superilua, porque 
é sabido que só os deputados sao os pro- 
curadores dos povos. 

O Sr. Nogueira da Gazna : — Quando 
apresentei a minha emenda ao art. 2^ deste 
projecto e que nao mereceu a consideraQao 
desta assembléa, logo declarei nella que era 
de parecer que fossem supprimidos estes 
dous artigos; e ainda persisto na mesma 
opiniao, pois me parecem alé estranhos aq 
objecto sobre que se legisla. 

O Sr. Maia: — Eu tambem julgo des- 
necessario o 3* art. Imperador no decreto 
de 16 de Fevereiro de 1822, bem deixa 
vér que convoca aquelle conselho como 
medida provisoria e precisa nas circumstan- 
cias em que se achava o Brazil, emquanto 
se nao nomeavao os legitimos procuradores 
que nesta augusta assembléa deviao promo- 
ver os interesses e defender os direitos dos 
povos^ formando a representa^ao nacional ; 
todas as ^ provincias conhecem isto mesmo e 
sabem que tendo elegido os seus deputados; 
sao estes os unicos e legitimos procuradores ; 
portanto nao vejo na materia do art. 3." se nao uma 
superfluidade ; e por isso voto pela sua suppressao. 

O Sr. Alenoar: — Sr. presidente, eu voto 
contra a suppressao deste artigo ; acho muito 
conveniente que elle passe tal qual está ; é neces- 
sario que consideremos para que povo estamos 
legislando. Todos sabem e nao é necessario 
escurecel-o que o nosso povo ainda nao tem 
bastantes conhecimentos dos negocios politicos ; 
é muito novo nesta carreira ; portanto que mal 
faz que se Ihe diga uma verdade constitu- 
cional, isto éj^que os unicos procuradores que 
elle tem e deve daqui em diante sao os seus 
representantes no congresso? 

Acaso e^ta verdade será sabida por todos ? 
E ainda que o seja que inconveniente ha em 
dizel-a? Nenhum: antes é de summa neces- 
sidade esta declara^ao, para dar de alguma 
fórma a razao do nosso proceder na aboli- 
^ao do conselho dos procuradores. Este con- 
selho era obra popular e se nós a desman- 
chamos é porque outra obra popular e mais 
perfeita, como é o congresso geral, toma inutil 
aquelle conselho. Gom isto íicaróO os povos 
satisfeitos ; e os mal intencionados nao terao 
lugar de envenenar esta resolu^ao, persua- 
dindo o povo que sem necessidade abolimos 
um conseiho que era da sua escolha; pois 
mostramos por este artigo que se assim pro- 



Digitized by 



Google 



42 



SESSAO m 10 DE JUNHO DE 1823 



cedemos é uiiicamente porque os povos, em 
um syslema representalivo, nao devem tér 
mais procuradores que seus deputados. 

O Sr. Cameiro de Caxnpos: — Pelo que 
diz o nobre preopinante devemos nesla lei 
aconselhar ou instruir os povos; mas nas 
leis nAo se d&o instruc^Oes ; as leis nSU) acon- 
selhao, determinao. Se julgamos conveniente 
dar a razao do que se ordena, entao fa^a-se 
no lugar proprio; mas nao nos aitigos da 
lei ; nelles enuncia-se o que cumpre que pra- 
tiquem os que dcvem obedecer ; sem que se 
expendao motivos de conveniencia ou funda- 
mentos legitimos que justifiquem o que se 
ordena. 

E' por isso que eu julgo desnecessario o 
artigo, bem que nao desapprove a materia, 
que ialvez seja util fazer chegar ao conhe- 
cimento dos povos, comtanto que nao seja 
neste lugar. mesmo digo do arl^ 4." 

O Sr. Alenoar: — Sr. presidente, o que diz 
o illustre preopinante nao merece, ao meu 
ver, tanta importancia quanta elle Ihe quer 
dar. A assembléa quando diz que os povos 
nao tém outros procuradores senao os seus 
representantes nao aconselha só; manda e 
ordena que nao hajao outros procuradores que 
nao sejao os deputados ; isto é um mandado 
imperativo, é uma determina^ao de lei ; depois 
da qual jámais os povos poderáO, sem a que- 
brantar, fazer procuradores ; mas se nós Íh'o 
nao ordenassemos, de certo o poderiao fazer, 
muito principalmente havendo provincias que 
ainda os nao mandarao. E' pois determina^ao 
e nao conselho ; e é para que os povos nao 
cahiao em nomear desnecessariamente pro- 
curadores, que eu quero que passe o artigo 
tal qual eslá e voto contra a suppressao. 

Quanto ao art. 4* que o nobre deputado 
diz estar no mesmo caso, tambem me nao 
conformo, pois julgo muito conveniente a sua 
ultima parte. Como nao ha ainda lei que 
marquc a responsabilidade dos ministros, o 
que tao necessario é para a liberdade dos 
povos, diga-se ao menos neste lugar que elles 
sao responsaveis ; isto consola os povos ; elles 
verao que a assembléa nao se descuida de 
decretar a responsabiHdade dos ministros, 
em qualquer occasiao em que se falla de 
suas attribui^Ces e terao assim as esperan^as 
de que logo que possivel seja se fará a lei 
tao necessaria que marque essa responsabi- 
lidade. Entretanto, já que mais nao podemos 
fazer, digamos ao menos que sao responsaveis. 

O Sr. Munis TaTares: — Sr. presidente, eu 
nao posso suppór tanta ignorancia no povo 
do Brazi], como pretendem os nobres depu- 
tados, que tém opinado em favor do artigo. 
Nao ha quem nao saiba do fím principal para 
que foi creado o conselho de procuradores 
de proyincias; nao ha quem nao saiba quc 



elles SQ podiao existir emquanto nao existisse 
esta assembléa ; e se passamos agora a legislar 
a este respeito 6 só porque uma lei nao póde 
ser derogada senao por outra. 

Quando o povo nos elegeu, foi por ventura 
com outro fim que nao fosse o de adví^ar- 
mos os seus interesses e promovermos nao 
só bem geral da na^o, como o particular 
de cada uma ^as provincias? Ninguem o 
dirá. Se este é pois o fím para que nos 
ajuntamos aqui e se este fím peio acto mesmo 
da elei^ao o povo deu a conhecer, como se 
póde jáinais presumir que elles passem ainda 
a eleger procuradores para o conselho? Já 
nos teremos esquecido de que o decreto que 
creou tal consélho foi com difficuldade 
obedecido em algumas provincias e em outras 
nunca executado ? Accresce sobretudo que actos 
desta natureza como sao os de elei^ao, o povo 
só os póde fazer por virtude de uma lei ; di- 
zendo-se mui claramente fíca revogado o 
decreto, que mandou crear o conselho de 
procuradores de provincias como é de esperar 
que povo passe a elegel-os? Se elegerem 
sem lei que os autorise, entao achao-se em 
úm estado anarchico e para um estado tal sao 
outros os remedios. Eis portanto as razOes 
em que me fundo para que o artigo seja 
supprímido. 

O Sr. Femandes Pinliiro : — Sobre o art. 3* 
só tenho um reparo de redac^ao ; parecia dever 
antes tomar o lugar do art. 2", porque é 
propriamente a razao legal da aboli^ao do 
conselho dos procuradores de que trata o art. 1". 

Sobre o art. 4* sou de contrario parecer 
á doutrina da clausula — os quaes serao res- 
ponsaveis pelos conselhos que derem. — Gon- 
fesso, Sr. presidente, que sem résponsabili- 
dade nao existe garantia para a propriedade, 
liberdade e s^ran^a áó cidadao. Mirabeau, 
que tinha vistas profundas, dizia que jámais 
uma na^ao será livre, se a jerarchia social 
nao fór comprehendida na responsabilidade, 
á excep^ao do chefe, porque a inviolabihdade 
do principe é necessaria para a paz publica ; 
mas decreta-se já essa responsabilidade sem 
determinar-se a esphera e os limites delia, 
o modo e o tribunal em que se deve fazer 
efifectiva, é decretar uma cousa extemporanea ; 
além de que, concordo que os secretarios de 
estado sejao responsaveis pelo que execut&o, 
como agentes do poder executivo, mas res- 
ponsaveis pelas func^Oes puramente consulti- 
vas, é principio que ainda nao foi admittido 
por algum dos publicistas que eu conhe^o; 
portanto voto para que se supprima seme- 
Íhante clausula. 

Sr. Rocha Franco : — Eu nao julgo desne- 
cessaria a materia deste art 4', antes a acho 
conveniente; mas parece-me que precisa ser 
declarada porque confunde conselheiros d^ 
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estado,coin conselheiros privados e eu entendo 
que sao cousas mui differentes. Por esse 
motivo fiz a seguinte: 

EMENDA 

(c Emquanto a constitui^Ao náo decretar a 
fórnia e existeiicia de um conselho de estado, 
suppriráO provisoriamente este conselho os 
rainislros de estado, os quaes serao respon- 
saveis pelos conselhos que derem ao Impe- 
rador. — Pa^o da assembléa, 9 de Junho de 
1823. — Antonio da Bocha Franco. » - 

O Sr. Andrada Maohado : — Sr. presiden- 
te, levanto-me para expender as razOes, em 
que fundei o 3* artigo do projecto ; conhe^o 
que elle ficava completo sem semelhante ar- 
tigo, mas pareceu-me que no estado das 
nossas luzes toda a clareza era mister e 
proveitosa. 

E' indubitavelmente da essencia do gover- 
no representativo, que a na^ao nao tenha 
outros procuradores senao os seus deputa- 
dos, mas somos nós tao adiantados nesta 
complicada organisayao social, que de repcnte 
descubramos todas as consequencias, que di- 
marao dos seus principios cardeaes e mesmo 
sejamos perfeitamente senhores destes princi- 
pÍDs? Eu creio. que nao, um Sr. deputado 
pensa diversamente ; somos brazileiros enge- 
nhosos, som^s perspicazes, temos talentos, mas 
que tenhamos chegado á perfei^ao argumenta- 
tiva em raaterias lao novas para nós, é o que 
duvido. 

E' certo que nas provincias os homens 
illustrados conhecem o que é constituigao 
e seu respectivo govemo e nao Ihes esca- 
pao as suas consequencias, mas a mór parte 
do povo nao me parece estar neste caso; 
nao cuido que da idéa primeira e funda- 
mental de um systema possao elles deduzir 
correntemente todos os corollarios ; e por isso 
conservaria em o 3* artigo que sendo verdade, 
pudesse embora parecer superfluidade aos 
illustrados, nao o será para a massa do povo. 
Quando ao 4** artigo p^ece-me essencial a de- 
clara^ao de responsabiHdade nao porque seja 
preciza lei que a decrete : ainda . sem éiXa, 
é da essencia da execu^ao a sugei^ao a res- 
ponder pelo executado. 

A execu^ao suppOe regra por onde se ella 
rege e á alguem deve competir o conheci- 
mento se oteervou-se ou nao a regra. A 
responsabilidade sempre existio em todos os 
governos, a differen^a é que nos absolutos 
responde-se ao que abrange em si a na^ao 
inteira, porque nesses govemos o monarcha 
é só quem existe, a na^ao é nada; e nos 
constitucionaes responde-se á na^ao; nao o 
chefe nominal do poder executivo, porque é 
inviolavel, yisto que a verdadeira execu^ao 
está no ministerio, mas os seus agentes. 



Embora porém nao se|a indispensavel a 
declara^ao da responsabilidade dos ministros 
de estado, é todavia util que se ella de- 
clare, attento o estado de suspeita e descon- 
fian^a, em que se acha o Brazil e a aca-, 
nhada illustra^ao da grande massa nacional. 
Nem importa que nao tendo nós ainda lei 
sobre , a responsabilidade pare^a ocioso o puro 
decretamento, uma cousa é decretar a res- 
ponsabilidade e outra marcar o modo da 
sua effectividade. Quanto ao que diz o nobre 
deputado o Sr. Rocha Franco que o artigo 
pecca contra o que sc vé, pois sendo os 
conselheiros dos tribunaes conselheiros pri- 
vados por aconselharem sobre materias pri- 
vativas, nem por isso sao responsaveis e nem 
mesmo o devem ser pois nao haveria quem 
aconselhasse o que entendesse ; se devesse 
responder pelo que aconselha; respondo que 
os conselheiros de tribunaes nao sao conse- 
Iheiros privados; ha grande differen^a entre 
privado e privativo. 

conselho privado fórma como um corpo 
e é occupado em aconselhar em materias 
geraes de interesse publico. 

Se devem ou nao ser responsaveis, creio 
eu que sim; mas nao é este o lugar pro- 
prio para discussao desta doutrina. Náo sei 
porém, nem posso adivinhar, se a constitui- 
^ao admittirá este corpo, póde ser que jul- 
gue sufficiente o conselho 'de ministros ; suc- 
ceda que succeder quem aconselhar o monar- 
cha e por seus conselhos causar dolosamenle 
mal nacional, deverá responder, segundo 
niinhá opiniao. 

O Sr. Henriques de Besende: — Eu voto 
pela suppressao do art. 3** pelas razaes se- 
guintes : este projecto tem por fim derogar o 
decreto de 16 de Fevereiro de 1822 que 
creou conselho dos procuradores ; isto feito, 
Sr. presidenle, nao póde entrai' em cabe^a a 
nenhuma provincia mandar mais procura- 
dores para este fim, e vem porlanto a ser 
ocioso este artigo. 

Agora se esle artigo se entende dos pro-.. 
curadores que se nomeao para fins particu- 
lares, como sao os procuradores das camaras 
que requerem ria córte o que Ihe diz res- 
peito, isto é impraticavel, porqué jámais se 
Ihes poderá negar este direito: 

E' verdade o que disse ha pouco um 
nobre deputado quando referio, que appa- 
receu em Portugal Manoel Caetano Soares, 
figurado procurador da camara e povo da 
villa do Recife, requerendo cousas em con- 
tradic^ao com o que requeriao os deputados; 
mas pergunto podia prevalecer a preten^ao 
de um procurador da camara contra o voto 
dos deputados da provincia ? 

Nao de cerlo. 

Nada portanto importa que as camaras 
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tenhao procuradores para objectos particu- 
lares. Islo nao é o objecto, do' presente 
projecto, que só se limita ao conselho de 
procuradores. Voto pois pela suppressao do 
art 3.^ 

Sr. Andrada Machado uiostrou que se 
nap tratava dos procuradores das camaras ; 
que estas podiao sem duvida nomeal-os, e 
por ellcs tratar dos seus negocios; direito 
cste que tinha o mais insignificante munici- 
pio; mas que neste lugar sómente se fallava 
dos procurádores de provincia, que nao po- 
diao ser outros senao os dequtados. 

O 8r. Henriques de Beiende : — Eu só 
fallei nos procuradores das camaras porque 
um nobre deputado aqui os ti-ouxe a ter- 
reiro. Se i-ste artigo se entende de materias 
geraes e de legislaQao, está claro que os de- 
putados sao os unicos procuradores. 

Se é de negocios particulares e perten- 
centes ao governo, i^tém as camaras direito 
de mandar seus procuradores : porque o nosso 
juramento liga-nos a fazer a constituÍQao e 
as reformas urgentes, e nao nos obriga a 
tratarmos com o executivo e com o niiniste- 
rio em cousas de execu^ao e administra^ao, 
fazendo de agentes particulares, voto ainda 
pela suppressao do artigo. 

O Sr. AccioU : — As razOes que deu o illus- 
tre preopinante autor do projecto acho que 
servem para esclarecer a materia, porquanto 
abolindo-se o conselhodos procuradores geraes, 
poderia causar algum resentimento ás pro- 
vihcias persuadidas de que ficavao na córte 
sem agentes, e sem ter quem por ellas reque- 
resse o que Ihes fosse a bem ; ora o art. 3* 
Ihes declara quem fica encarregado dos seus 
negocios; logo voto para que passe. Quanto mais 
que eu sempre julguei muito acertado o cami- 
nho que seguirao ós legisladores antigos quan- 
do davao as razOes de suas disposi^Oes ; porque 
os povos entao convencidos da justi^a com 
que se Ihes decrétava, cumpriao de melhor 
grado as suas determina^Oes principalmente 
em crises perigosas. Voto pois que passe o 
artigo. 

Voto igualmente que passe o art. i^ porque 
falla na responsabilidade a que ficao sujeitos 
08 ministros de estado pelos conselhos que 
derem; é muito util dar aos povos idéas de 
que a assembléa vai a pór em effectividade 
a responsabilidáde dos ministros de estado; 
e oxalá que nós -já pudessemos p61-a em 
pratica. Portanto voto a favor de ambos os 
artigos. 

Sr. RiBEmo DE Andrada mostrando quaes 
tinhao sido os fins que o govemo tivera em 
vista quando decretou o conselho de procura- 
dores, e qual era o espirito do projecto, con- 
cluio que o art 4* nao devia ser supprimido, 



mas que precisava ser alterado ; e para isso 
offereceu a seguinte 

FMEXDA 

« Art. 4.* Emquanto a asserabléa nao legis- 
lar sobre a existéncia ou nao existencia de 
um conselho privado do Imperador, serao tao 
sómente conselheiros de estado os ministros 
e secretarios de estado. — PaQO da assemhléa, em 
10 de Junho de 1823. — deputado, Marüm 
Frandsco Ribeiro de Andrada, » 

O 8r. Souaa Mello : — Eu tambem voto pclo 
art. 4*" mas queria que a clausula da res- 
ponsabilidade estivesse expressa por outro modo ; 
em vez de se dizer que os ministros de estado 
cerao responsaveis pelos conselhos que derem, 
quizera que se declarasse que o erao pela 
execu^ao; e por isso offere^o a segulnte 

EMENDA 

<f Os quaes serao responsaveis na parte 
executiva, de agencia offensiya. — Sovza Mello. » 

Ó 8r. Henriques de Beiende : — Os povos 
nao querem que fa^amos cousas ociosas, ou 
que nos occupemos com brincos de crian^as. 
Voto pela suppressao das palavras — os quaes 
serao responsaveis pelos conselhos que derem ; 
— porque os conselheiros, por estc art. 4*, 
sao interinamente os mesmos ministros de 
estado, os quaes já sao responsaveis nas mate- 
rias de execu^ao, e para isso nenhuma ordem 
ou decreto do imperador é exequivel, nao sendo 
referendado pelo ministro competente. 

conselho no presente caso é o ministerio 
mésmo; nao sao duas cousas distinctas; o 
ministerio aconselha nas conferencias minis- 
teriaes ; o que apparecem sao execu^Oes, e 
nao os conselhos ; e por isso nao se . póde 
formar corpo de delicto, nem base sobre que 
se possa • exigir responsabihdade. 

Como póde o ministerio respoiíder a dous 
diverses respeitos por um mesmo objecto ? 

Já disse, os actos do govemo sao referendados 
com a assignatura do ministro, sem a qual nao 
tem effeito, e por isso sao já responsaveis. 
A clausula é ociosa ; voto pelá suppressao della. 

Sr. Andrada Machado respondeu que nem 
sempre era assim ; que muitas vezes havia um 
conselho de estado separado do conselho de 
ministros, e que tambem aquelle nasuaopiniao 
devia ser responsavel ; que em algumas na^Oes 
se tinha julgado util a crea^ao daquelle con- 
selho; mas que esta questao era fóra da 
ordem. 

O Sr. Henriques de Beiende: — Diz o il- 

lustre preopinante que em muitas na^Oes ha 

, esse conselho privado ; mas nao diz que esse 

' conselho é q ministerio, o que era preciso para 

que acaso fosse o mesmo. 
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Aqui os conselheiros sáo os ministros de 
estado, que já sáo responsaveis pelos actos do 
governo, e nao fazem corpo á parte como 
conselho. 

Lá para esse tempo em que diz o nobre 
deputado que se tratará desse conselho privado, 
tratar-se-ha tambem da responsabilidade delle; 
mas agora responderem como ministros e como 
conselheiros pelo mesmo facto, que só tem 
effectividade vindo delles como ministros, e 

¥)r elles referendados como taes, nfto entendo. 
omo a votar pela suppressao. 

Julgou-se a materia sufficientemente discu- 
tida; e propóz o Sr. presidenle: 1*, se o 
art. 3* devia ser supprímido, e venceu-se que 
sim ; 2* se tambem o art. 4^ devia ser supprí- 
mido e venccu-se igualmente que sim. 

Disse entao o Sr. presidente que passava a 
propór as emendas pela sua ordem ; mas os 
Srs. Rocha Franco e Ribeiro de Andrada 
pedirfto licen^a para retirarem as suas — Foi- 
Ihes concedida. 

Propóz portanto a do Sr. Souza Mello: e 
foi regeitada. 

Perguntou entáo o Sr. presidente se a assem- 
bléa julgava concluida a 2* discussfto ? Resol- 
veu-se que sim. Perguntou mais se passava á 
3* discussao? Resolveu-sé que sim. 

Passou-se ao segundo objecto da ordem do 
dia, e entrou em discussao o cap. 3"* do regi- 
mento que trata dos secretarios novamanle 
redigido pela respectiva commissao. (Vid. sessfto 
de 4 do corrente). 

arl. 9*, que é o !• do dito cap. 3*, 
foi approvado ; e igualmente o forao os arts. 10, 
11 e 12. 

Principiava a discutir-se o arL 13, quando o 
Sr. presidente declarou que estava incommo- 
dado, por cujo motivó se retirava ; e convidou o 
Sr. vice-presidente a tomar o seu assento. Assim 
se fez e continuou a discussao. 

O Sr. Henriques de Beiende : — Sr. presi- 
dente, eu approvo esta igualdade que ha aqui 
entre nós; mas tenho muitas vezes ouvido 
repetir — prímua inter pares — e é por is.so que 
o primeiro secretario occüpa a cadeira de 
presidente quando este falta e o vice-presi- 
dente. 

' Portanto eu quizera que os dous primeiros 
secretarios fossem receber o imperador quando 
vier á assembléa ; e os dous segundos fossem 
receber o principe regente, a regencia, ou outras 
pessoas. £' uma pequena diSéren^a ; mas como 
temos feito essa differen^a, acho bom que a 
haja no recebimente do imperador. Proponho 
para esse fim a seguinte: 

CMENDA 

«r Os dois secretarios mais antigos irao receber 
S. M. ImperiíJ quando vier á assembléa ; e os 
mais roodemos o principe regente, a regencia. 



e as mais pessoas. — deputado. Henriquea de 
Rezende.» Foi apoiada. 

Susciiou-se entao a questao se os artigos do 
regimento ficavao, logo decididos definitiva- 
mente, ou se era precisa a 3* discussao, como 
em geral para todos os projectos. 

Alguns Srs. deputados sustentárao que a 
assembléa estava na intelligencia que fícavao 
logo de uma vez approvados ; outros declarárao 
que nunca houvera decisao a este respeito. 

O Sr. Costa Aguiar: — Sr. presidente, a de- 
termina^ao do regimento, que prescreve tres 
discussOes para ser sanccionado qualquer pro- 
jecto de lei, nao póde, a meu ver, ter lugar 
sobre o vencimento e appróva^ao dos artigos 
do mesmo regimento nao só por nao militar 
neste caso a mesma razao que os illustres 
membros, que o redigírao tiverao em vista, 
quando aquillo delerminárao ; mas 'principal- 
•mente porque de outra fórma nao seria tao 
cedo sanccionado o nosso regimento, se em 
verdade os seus artigos pudessem ser sómente 
approvados na 3* discussao o que nos levaria 
muito tempo .pela sua extensao : accresce a isto 
que a experiencia nos tem já feito ver a neces- 
sidade que temos de uma regra certa e inva« 
riavel, pela qual se guiem e govemem os Srs. 
deputados, sem o que perderemos de certo 
muito tempo, como a]gumas vezes nos tem 
acontecido, duvidando alguns honrados mem- 
bros do que o mesmo regimento detemiina, 
ou entendendo-o uns de uma maneira, e outros 
de differente fórma, por nao ter sido ainda 
sanccionado e approvado. 

Eu creio que este negocio já aqui foi exposto 
á considera^ao da assembléa, o que melhor 
poderá constar da leitura das actas ; é verdade 
porém que me nao lembra de ter havido uma 
decisao formal, por votagao, a este respeito; 
mais isto por modo algum nos póde obstar, 
antes é mais uma razao devermos dicidir esta 
materia, que em verdade é de alguma monta, 
porque della póde depender o aproveitamento 
do tempo, corkmdo-se questOes inuteis ; e por 
isso sou de parecer que desde já se tome uma 
decisao formal, na certeza de que votarei para 
que haja sómente úma discussao sobre a dou- 
trina do regimento, sendo os seus artigos, de- 
pois de discutidos sufficientemente, approvados 
definitivamente para nos servirem de regra certa 
em quanto outra cousa nao fAr determinada. 

Propóz o Sr. vice-presidente como melhor 
consultar t£ actas a este respeito ; o Sr. Fran^a 
se propóz ao referido exame; mas requereu 
pouco depois que se deferisse a consulta das 
actas até á sessao seguinte por levsur muitc 
tempo aquella indaga^ao. Assim se decidiu. 

O 8r. Lopes Oama : — Eu pe^o a palavra. 
ministro e secretario de estado dos negocios 
do imperio me acaba de communicar para 
ser presente a esta assembléa que S. M. o 
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imperador recebera a ratifíca^&o da fausta noti- 
cia, que hontem mandou participar a este 
augusto congresso, da pris&o do general Madeira 
na Bahia, e da entrada da esquadra do imperío 
üaquelle porto. 

Foi app]audido o annuncio com altas accla- 
ma^Oes da assembléa e do povo das gale- 
rias. . 

Findo applauso declarou o Sr. vice-pre- 
sidente que continuava a discussao ; mas pcdio a 
palavra e disse 

O Sr. Aooioli : — Sr. presidenle, a preocu- 
pa^ao dos nossos animos pela enchenle de 
prazer que a assembléa acaba de manifestar 
por tao fausta noticia, embarga de certo modo 
o uso da razao, e nos inhabílita para vermos 
e'^dicidirmos com espirito tranquillo as materias 
que se oíTerecem. Requeiro pois que se sus- 
pendao já os trabsdhos de hojé, no que ha 
pequena perda de tempo, pois já passa de 
uma hora. 

O Sr, CQsta Aguiar : — Sr. presidente, oppo- 
nho-me ao requerimento do Sr. Accioli ; porque 
nao posso, nem devo convir em que se 
suspeuda a sessfto pelo motivo que allega 
de estarem os animos agitados com a feliz 
noticia, que á esta assembléa foi commu- 
nicada por S. M. o Imperador. Confesso que 
nos deve ser em verdade da maior satisfa^ao 
^ prazer possivel o vermos os nossos irmaos 
livres do tyranno e malvado jugo lusitano ; 
mas por outra parte é tambem dever nosso 
o levantarmos a sessao no tempo determi- 
minado para isto, e jámais por qualquer outra 
causa, por mais satisfactoria que possa ser; 
e declaro desde já, que me considero com 
todo sangue frio para a continuaQ&o dos 
nossos trabalhos, nao obstante os justos sen- 
timentos de alegria, de que estou possuido pela 
cessa^ao dos males que opprimiao a desgra- 
^da Bahia ; bem como me conservaria tambem 
resignado, se desgra^adamente recebessemos 
alguma nolicia desfavaravel, o que a providen- 
cia para sempre aparte de nós. 

Sr. ViGE-PREsroENTE chamou a atten^&o 
da assembléa sobre a proposta do Sr. Accioli ; 
e sendo esta apoiada, poz-se á vota^ao, e conveio 
a maioria da assembléa em que se levantasse 
immediatamente a sessAo. 

Sr. VicE-PREsroEPíTE assignou para ordera 
do dia : 1*, a 3* discussao sobre o projecto da 
aboli^&o do conselho dos procuradores geraes ; 
2*, artigos do regimento ; 3^ s^undas leituras 
de projéctos. 

Levantou-se a sessao depois de 1 hora 
da tarde. 

José Ricardo da Coüa Aguiar de Andraday 
secretarjo, 



RESOLUgÁO DA ASSEMBLÉA 

PARA JOSÉ BOmFAaO DE ANDRADA E SILVA 

Ulm. e Exm. Sr. — A assembléa geral con- 
stituinte e legislativa do imperio do Brazil 
ordena que a camara da cidade de Porto-AIegre 
remetta o diploma do deputado á mesma assem- 
bléa José Feliciano Femandes Pinheiro, para 
ser guardado no seu archivo. O que V. Ex. 
levará ao conhecimento de S. M. Imperial. 

Deus guarde a V. Ex. Pa^o da assembléa, 
em 10 de Junho^de 1823. — José Joaquim Car- 
iieiro de Campos, » 



Seosáo em li de Jnnho 

VICE-PRESIDENCIA DO SR. CAMARA 

Reunidos os Srs. deputados pelas 10 horas 
da manha fez-se a chamada e acharao-se 
presentes 53, faltando por motivo de mo- 
lestia os Si-s. Andrada e Silva, Pereira da 
Gunha, Gama, Xavier de Garvalho e Ferreira 
Nobre. 

Sr. Vice-Presidente declarou aberta a 
sessao ; e lida a acta da antecedente, foi appro- 
vada. 

O Sr. Fran^a : — Satisfazendo ao que hon- 
tem me encarregou a assembléa sobre o exame 
das actas, digo, qpe supposto nao encontrasse 
nestas, decisao directa ácerca da approva^Ao 
defmitiva dos artigos do regimento, conhece-se 
comtudo, indirectamente, ter-se vencido, que 
elles ficavao logo approvados, sem dependencia 
de outra discussao. 

Foi isto tomado em considera^ao pela assem- 
bléa, e afinal propóz o Sr. vice-presidente, se 
os artigos do regimento, já vencidos, devíao 
observar-se sem dependencia da 3* discussao ; 
e decidio-se que sim, bastando por isso uma 
só discussao, por nfto ten^lugar relativamente 
ao regimento o que estava estabelecido a 
respeilo de qualquer outro projecto. 

Sr. Secretario GARNEmo de Gampos leu 
seguinte offício do ministro de estado dos 
negocios do imperio: 

<c Illm. e Exm. Sr. — S. M. o Imperador, 
inteirado do estado em que se acha a fabrica de 
ferro de I'panema, peío officio que á sua 
imperial presen^a fez subir Rufíno José Felizardo 
e Gosta, em que como administrador interino 
da mesma, dá circumstanciada conta de todos 
os artigos que Ihe dizem respeito, e pede 
providencias, para que aquelle estabelecimento 
obtenha o melhoramento de que é susceptivel. 
Houve por bem, por portaria de 3 do corrente, 
recommendar ao govemo da provincia de^ 
S. Paulo, maior desvello nas providencias' 
de que se faz credor aquelle cstabelecimento, 
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cuja pros^ridade muíto deve utilisar a este 
imperio em geral, e áquella provincia em 
particular. 

<f Gomo, porém, entre as medidas que o dito 
administrador requer, se aponta, a de isen^ao 
de direitos objecto privativo da assembléa geral 
constiluinte e legislativa; manda o mesmo 
senhor remetter a V. Ex. a copia inclusa do 
artigo respectívo, extrahido do mencionado 
ofBcio, para que sendo levado ao conhecimento 
da assembléa geral, se Ihe dé o valor que 
merecer. — Deus guarde a V. E?. Pa^o, em 6 
de Junho de 1823. — Jo9é Banifaeío de An- 
drada e SUva — Sr. José Joaquim Gameiro de 
Campos. » •* 

COPIA DO ARTIGO DO OFnaO DE RÜHNO JOSÉ 
FEUZARDO E GOSTA, ADMINISTRADOR INTERINO 
DA FABRICA DE FERRO DE IPANEMA, DA DATA 
DE 25 DE MAR90 DE 1823. 

<f Para facilitar a exporta^ao do ferro, assim 
em barra como fundido apontou V. ÍEx. na 
sua memoria sobre melhoramento da fabrica, 
enlre outras medidas providentes a de pedir-se 
a S. M. Imperial a isen^ao de direitos nos 
portos-seccos dos productos da fabrica, que 
forem para as provincias circumvisinhas. 

<f Agora, Exm. senhor, parece ser tempo 
de conceder esta gra^ ao estabelecimento de 
Ipanema, visto que os seus generos soffrem a 
maior eslagna^ao. » 

Ficou a assembléa inteirada; e foi tudo 
remettido á commissao de industria e fazenda: 

Sr. Ribeiro de Andrada: — Parece-me 
conveniente que para melhor instruc^ao da 
commissao, se exija do governo, um oílicio de 
Agosto ou Setembro de 1821, que o governo 
de S. Paulo Ihe dirigio sobre mesmo objecto 
de isen^ao de direitos dos productos d'aquella 
fabrica. 

Sr. Andrada Machado: — Acho justos; 
é um documento instructívo que deve ser 
presente á commissao. 

O Sr, Nogueira da Gazna: — Tambemme 
parece a proposito, pedir-se a, int^ra do 
ofiicio do administrador, para se formar 
algum juizo sobre o estado actual da fabrica. 

Eu creio que no . tempo em que servi no 
thesouro, se expedirao ordens para as pro- 
vincias de S. Paulo e Minas-Geraes, afim de 
que nos regislros passasse livre de direitós, 
tudo quanto fosse da fabrica de Sorocaba; 
comtudo, ^certeza nao tenho; portanto; seria 
bom pedír ao thesouro esses papeis, para 
que a commissao possa dar o seu parecer, 
com todo conhecimento de causa. 

Leu mais outro ofiicio do mesmo ministro, 
concebido nos termos seguintes: 

<f IUm. e Exm. Sr. — Manda S. M 
Imperador remetter a V. Ex. . a consulta e 



mais papeis inclusos, relativos a 'Antonio 
Machado de Garvalho, para serem levados 
á respectiva commissao da assembléa geral 
constituinte e legislativa, a quem se achao 
aflectas as prelen^Oes do supplicante. — Deus 
guarde a V. Ex. — Pa^, ém 7 de Junho de 
1823. — José Bonifaeio de Andrada e Silva. 
Sr. José Joaquim Cameiro de Campos. » 

Ficou a assembléa inteirada; e determi- 
nou-se que fosse tudo remettido á coramissao 
de fazenda. 

O Sr. Alenoar : — Como vierao estes, pa- 
peis relativos ao requerimento do Sr. Ma- 
chado, pcQo a V. Ex. que convide a com- 
missao para dar quanto antes o seu parecer. 
Este homem allega servi^os mui relevantes, 
está desgra^ado, e é pretendente ha mais de 
sete annos. ( Apoiado. ) 

O Sr.Bibeiro de Andrada : — Acommissao 
de fazenda nao se tem descuidado de dar o 
seu parecer, estes papeis, que chegao agora, 
por ella forao pedidos. Nao sé esquece,- de 
seus deveres ; logo que Ihe fór possivel, ha de 
apresentar seu parecer. 

Em consequencia do que disse o Sr. 
Ribeiro de Andrada, julgou-se que nao tinha 
lugar o que requerera Sr. Alencar. 

O Sr. Bodri^es de Carvalho : — Eu pe^o 
a palavra. illuslre deputado Sr. Maia 
offereceu uns apontamentos para a procla- 
•ma^ao deste congresso aos povos do imperio; 
ha muito que se ordenou que estes apon- 
tamentos fossem remettidos á commissao de 
constitui^ao, mas ainda nao forao, apezar de 
se ter declar^do urgente a materia. Requeiro 
pois a V. Ex. que se fa^a a remessa quanto 
antes, para poder a commissao desempenhar 
o seu dever. 

Sr. Secrretario Fran^a : — E' necessario 
que os Srs. das commissOes designem o 
seu relator para secretario se saber enten- 
der: aliás tudo é confusao. 

Resolveu-se que assim se fizesse ; e o Sr. 
Andrada Machado declarou, que o da com- 
missao de constitui^ao era o Sr. Araujo 
Lima. 

Passou-se á ordem do dia; e entrou-se 
na 3.* discussao do projecto da aboli^ao do 
conselho de procuradores, que foi lido com 
as emendas que tinhao sido apoiadas, e se 
achavao sobre a mesa. 

O Sr. Cameiro de Oampos :' — Parecia-me 
que a materia do 3* e 4* artigos, podia 
servir de preambulo a esta lei, e nao entrar 
como &rtigo della, mas como razao. 

Fazia-se vér, que já nao existiao os 
motivos que determinarao a convocaQao da- 
quelle conselho, e que ficando sá por con- 
selheiros do Imperador, . os ministros de 
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estado, estes seriao responsaveis na fórma 
da lei. 

O Sr. Andrada Bfftohado:— No caso que 
supprímao os artigos, é que isso poderá ter 
lugar; mas depende de uma indica^ao nova. 
Agora o que me parece que deve fazer-se, é ir 
pondo os artigos á vota^ao^pois se elles nao 
forem supprimidos nao tém lugar o que lembra 
o iUustre preopinante. 

O Sr. Oameiro de Campos •" — Eu tambem 
nao fallei senao para o caso da suppressao. 
Aqui todos téra concordado que aquella materia 
8Ó serve de instruir os povos das razóes^da 
aboli^ao do conselho, lembrando-lhes que elles 
nao devem ter agora outros procuradores que 
nao sejao os seus deputados; ora, isto eu 
quereria que antes se puzesse no principio, 
e por isso propuz á considera^ao da as- 
sembléa. 

O Sr. Oosta Aguiar: — Sr. presidente, le- 
vanto-me para fallar sobre a ordem, porque 
observo que se vae divergindo da questao ; o 
que pretende o illustre preopinante o Sr. Car- 
neiro de Campos é, que passe a doutrina nao 
como artigo, mas sim como razao da lei, 
e que esta seja collocada em lugar proprio, 
formando como um preambulo, conforme . o 
estylo da nossa legisla^aó até aqui observado ; 
mas esta preten^ao, por ora é fóra da ordem, 
porque nao tratamos agora desta questao, que 
a seu tempo será discutida competentemente ; 
e até mesmo porque, emquanto outra cousa se 
nao resolver em contrario, deve subsistir o que 
se determina no art. 49 do regimento, que 
expressamente ordena que cada proposta con- 

'tenha simplesmente a enuncia^ao da vontade 
legislativa sem preambulos, nera razOes ; por- 

,tanto, tudo quanto nao seja fallar sobre a 
materia dos artigos do projeclo, que está em 
discussao, para añnal ser ou nao approvado e 
sanccionado, é fallar contra a ordem, e perder 
lempo. 

Em vista do ponderado, permitta-me V. Ex. 
o lembrar,. que me parece mais conforme 
que nos limitemos sómente á questao actual; 
e depois de sanccionado o projecto, poder- 
se-ha entao tratar do que lembra o Sr. Car- 
neiro de Campos, apresentando elle a sua 
mo^ao na fórma dó r^imento. 

O Sr. Femandes Pinheiro : — A proposi^ao 
do art. !• fírma-se em razao e direito ; porque 
os chamados procuradores de provincia, nao 
erao mais do que uma leve sombra e um 
arremedo desta assembléa ; porém, depois da 
sua installa^ao e no systema adoptado, nós é 
que somos hoje verdadeiros representantes dos 
povos, portanto deve cahir e desapparecer esse 
conselho, cuja institui^ao foi apenas medidas 
de circumstancia. 

Tambem apoio o ait 2*, e nao acho peso 



nos argumenfos com que o tem combatido 
alguns dos illustres membros, que me pre- 
cederao a fallar, porquanto noto aqui expres- 
sOes generosas e lisongeiras para aquelles que 
bem servirao e merecerao da na^ao, pois que 
uma só palavra de reconhecimento em nome 
da patria, equivale bem as coróas de louro e 
de carvalho, com que na Grecia e Roma 
premiavao os heróes ; em verdade, que seria 
para mim o melhor galardao, investido aliás 
de funcQOes mais augustas, e satisféito voltaria 
no outro dia a confundir-me na massa dos 
meus concidadaos. 

Fallarao mais alguns Srs. deputados: e 
julgando-se añnal a materia diicutida, propoz 
Sr. vice-presidente á vota^ao do art l'*, e 
foi ápprovado. 

Propoz art. 2*, e foi approvado com a 
mudan^a das palavras — estiverao nesta honrosa 
commissao — para as seguintes: — dignamente 
desempenharao esta commissao. 

Propoz o art. 3* e foi approvado tal qual 
estava redigido ; sendo regeitada a suppressao 
delle que tinha sido apoiada na sessao anterior. 

Propoz ñnalmente o art. 4', e depois de 
algumas breves observa^Oes, e de ser regeitada 
a suppressao delle que tambem se vencera 
na sessao antecedente, foi approvado no con- 
texto seguinle: 

jr Emquanto a constitui^ao.nao decretar a 
exislencia de.um conselho do imperador sao 
tao sómenle conselheiros de estado, os minis- 
tros e secretarios de estado, os quaes serao 
responsaveis na fórma da lei. j» 

Perguntou entao o Sr. vice-presidente se a 
assembléa sanccionava o projecto com as alte- 
ra^Oes approvadas salva a redacgao ; e resolveu-se 
que sim. 

PaSsou-se á 2* parte da ordem do dia que 
era a discussao do regimento do capitulo 3*, 
que fícara interrompida na sessao antecedente, 
e foi lido o art. 13 com a emenda do Sr. Hen- 
riques de Rezende. 

Depois de breve discussao foi upprovado nos 
termos seguintes: 

«r A cargo dos dous 1.®" secretarios fica acom- 
panhar o imperador quando vier á assembléa, e 
dos dous ultimos acompanhar o principe regente, 
a regencia, etc. » 

art. 14 foi approvado com mudan^a da 
palavra — antiguidades — para — gradua^Oes. 

art. 15 foi approvado como materia já 
vencida. 

Seguio-se o capitulo das formalidades que 
se hao de guardar na assembléa — que era o 
6* do projecto, mas que passou a 4* pela 
suppressao do que tratava do thezoureiro 
da assembléa. 

Sr. Secretario Costa Agoar leu o 
art. 19, que é o 1** do referido capitulo, e 
do teor s^uinte : 
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<( Art. 19. No topo da sala das sessOes 
eslará o throno iraperial, e no primeiro de- 
gráo á direita estará a cádeira do presi- 
dente da assembléa, quando o imperador vier 
assistir. )» 

O Sr. Oaraeiro da Oaznpos: — Jásedecidio 
aqui que era necessario separar neste capitulo 
o que pertencia ás sessOes ordinarias do que era 
só proprio das extraordinarias, em que temos 
de receber S. M. Imperial, o principe regente, ou 
regencia. Eu lembro que isto já está vencido ; 
mas podemos ir tratando de cadaum dos artigos 
em particular. 

O Sr. Costa Aguiar : — Sr. presidente: 
que diz o nobre preopinante, o Sr. Cameiro 
de Campos, foi em verdad^ assim decidido; 
por quanto ponderando-se em sessao de 3 do 
corrente que este capitulo só tinha sido appro- 
vado provisoriamente para dia da installa^&o 
da assembléa, porque o caso urgia, f oi por isso 
exposto novamente á discussao,e entao se 
venceu que fosse dividido em duas sessOes ou 
partes, uma que tratasse do que fosse relativo 
ás formalidades das nossas sessOes ordinarias, 
e oulras das extraordinarias, principiando-se 
primeiro por aquellas, e depois por estas; e 
por haver dado a hora nao poude progredir 
a discuss&o, o que agora tem lugar. 

Quanto porém á materia do artigo ella é 
por sua natureza tao clara, que me parece 
nao dever soffrer allera^ao, por se haver 
ja dilo o que pareceu conveniente, quando 
d'isto se tratou na sessao preparatoria de 
30 de Abril passado ; e por isso volo que 
passe arügo tal qual está redigido. 

O 8r. Barao de Santo Amaro : — Eu creio 
que este artigo já passou, quando tratámos 
das formalidades com que devia ser recebido 
S. M. Imperador; e entao se decidio 
qual era o lugar da cadeira do Sr. presidente. 

O Sr. Cameiro de Campos : — Este artigo 
já se discutio e approvou; mas foi sómente 
para nos servir de regra no dia da installa- 
9ao; por ser indispensavel determinar antes 
d'aquelle dia o ceremonial que se havia de 
praticar: mas logo se declarou que as deci- 
sCes erao só provisorias, e que deveria este 
capitulo ser de novo discutido com todos os 
mais do regimento, para a sua definitiva 
approva^ao. ( Apoiado, ) 

O Sr. Dias : — A cadeira do Sr. presi- 
dente deve estar no mesmo plano em que 
estiver a do Imperador. Por ora que seestá 
tratando do pacto social quando o presidente 
falla neste lugar -ao Imf^erador, parece-me 
que nada mais é do que um homem fal- 
lando a outro homem. Será diverso o meu 
parecer quanda o Imperador tiver aceitado a 
constitui^ko : entao cumprc tratal-o como 
imperante e chefe reconhecido da na^ao. 
Toaio 2. 



O Sr. JUxdrada Madiado : — Nao posso 
deixar de dizer que isto é anti-constitucio- 
nal. Imperador, como D. Pedro d'Alcantara 
é homem, mas comojlmperador é um ente 
metaphisico, é uma autoridade reconhecida, 
ainda antes de nós sermos reconhecidos 
representantes da na^ao; se elle o nao fosse 
nao tinha poder de nos convocar ; isto é 
destruir-nos a nós mesmos. 

O S r. Henriques de Besende: — Sr. presidente 
nao é para aqui esta questao. E* indispen- 
savel a prioridade da elei^ao do Imperador; 
mas nao se trata disto, nem se elle e a 
assembléa sao iguaes. 

E' por isso que eu pe^o a ordem : pois 
ainda quando se tratasse dessa materia, que 
nao é deste lugar e se decidisse, nunca se 
podia entender do presidente que nao é a 
assembléa. presidente é só prímua inter 
pares e nao póde só por si figurar pela 
assembléa inteira. 

Acho portanto mui bem designado o lugar 
que Ihe marca o regimento ; o mais nao é 
objecto desta discussao e quizera que se nao 
tratasse disso, que é fóra da ordem. 

O Sr. Dias : — Nao presumo que a mmha 
opiniao fa^a voto decisivo ; pretendo sómente 
expressar meus sentimentos quanto está ao 
alcañce da minha razao ; nao espero beneficios, 
nem temo malefícios: a nada aspiro mais 
qye á felicídade da minha patria; para a 
conseguir a. nenhum perigo me pouparei. 

A causa do Brazil é a minha causa : com 
representante da na^ao heide sustentar-lhe a 
a dignidade; se ella fór infeliz eu serei 
infeliz como ella, emquanto a minha coope- 
ra^ao me parecer consequente. 

Se porém a , constitui^ao que vamos a 
fazer nao me agradar por me nao conven- 
cer da sua bondade, nao a acceito nem 
assigno, e despedir-me-hei da minha patria. 
Entretanto na certeza que fazemos reunidos 
um corpo moral, com entendiínento e vonta- 
de, com direitos e deveres, zelarei os direi- 
tos deste corpo com preferencia a outro 
qualquer. 

Por isso vindo o Imperador a esta assem- 
bléa no acto da sua installa^ao, nao é 
superior á na^ao que se constitue e se acha 
representada, é quando muito, um'homem que 
falla a outro homem. Sim, nós seriamos infelizes 
se a na^ao inteira o nao tivesse escolhido com 
preferencia para seu chefe constitucional e é feli- 
cidade nao haver outro em iguaes circum- 
stancias, que com elle rivalize. Prasa a Deus 
que o nao illudao ou adulem ; e eu seria 
de voto que aquelle que tivesse a ousadia 
de o adular fosse exterminado . . . . {A' ordem 
á ordem,) Estou na ordem : sim, aquelle que 
o adular será indigno de ser brazileiro; e 
justo seria que a exemplo do estatuario 

? 
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roraano que promelteu fazer do Monte Aventino 
uma estatua ao imperador, fosse com elle 
exterminado; cessarla assim de nos causar 
desconfían^as e escandalo. 

imperador constitucional nao o é se 
nao acceitar a constitui^ao ( o que Deus nOo 
permitta) logo nao é imperador de facto e 
de direito e nós, pelo contrario, somos de 
facto e de direito representantes da na^ao, 
sem poder haver contingencia. 

E' portanto necessario recebel-o com aquella 
distinc^ao que nem menoscabe a alta pro- 
eminencia a que está destinado com prefe- 
rencia a qualquer outro cidadao, nem tambem 
despoje a assembléa da soberania e indepen- 
dencia de que eslá reveslida; zelando-se 
assim com prímazia seus primitivos direitos. 

Fui por isso de voto que a cadeira do 
Sr. presidente ficasse em paralello com a 
que se destinava ao imperador, para que 
conslasse ao mundo inteiro que o Brazil 
nao é servil, e que sabendo sustentar seus 
direitos tambem ha de cumprir indubitavel- 
mente com os seus deveres para com os 
mais, dentro dos limites da justi^a. 

Sim, senhores, o Brazil ha de identificar- 
se de unanime accordo com o imperador e 
procurar com elle os meios da prosperidade 
geral; ha de ser com elle justo, sempre 
coherente com os fins que se tem proposto 
e superior ás tramas e aos ardis dos dema- 
gogos que aspirao a dominar-nos; dividindo- 
nos; e a nossa uniao será constante conao 
baze infallivel da nossa actual e futura pros- 
peridade. 

Consiga-se isto, embora nao seja por mim ; 
consiga-o esta augusta assembléa, ainda que 
se risque o meu nome dos fastos da nossa 
historia ; alcance-se este bem e eu sou 
satisfeito. 

O Sr. Andrada Maohado : — Sr. presidente 
se pudesse persuadir-me que o illustre preo- 
pinante entcndia o que acabou de dizer, eu 
íhe perguntaria o que é o chefe da na^ao 
ija fórma de govemo que temos adoptado; 
mas o nobre deputado nao entende o que 
pronuncia; e assim succede a muita gente; 
eu Ihes perdóo. 

A unica cousa que disse que tivesse geito 
e que de algum modo fere o ponto da 
questao é o.seguinte: pretendeu sustentar a 
sua opiniao dizendo que nós estavamos 
deputados e que o imperador nao saberia 
se ficaria imperador, porque dependia da 
sua aceita^ao da constitui^ao. 

Devo dizer que o imperador está reconhe- 
cido imperador pela mesma na^ao que nos 
fez deputados; e antes que fossemos depu- 
tados já estava acclamado imperador por esta 
mesma na^ao; por consequencia a sua gra- 
duafao é aateríor á nossa, tanto que usou 



deste exercicio sendo canal e orgao por 
onde sé exprimio a vontade da na^ao, 
em convocar esta augusta assembléa; por- 
tanto é sem duvida uma autoridade reconhe- 
cida e tanto que nas nossas legislaturas 
ordinarias como nas extraordinarías ha de 
ter aqui sempre o lugar que Ihe compete 
como chefe da na^ao. 

Quanto á outra questao ; o aceitar ou nao 
aceitar é uma questao extraordinaría que me 
nao interessa; eu nao trato do que ha de 
ser, eu trato do que é, trato do assento do 
imperador e nada mais ; tambem digo que 
nao basta mesmo para deixar de ser chefe 
da na^ao o recusar-se o pacto social feito 
por nós, procuradores da na^o ; mas é pre- 
ciso saber-se uma cousa se o que fizerao os 
procuradores da rfia^ao é conforme aos po- 
deres que tinhao, ou se passarao os poderes 
que Ihes deu a na^ao; no 2^ caso poderá 
recusal-o e apellar de nós para a na^ in- 
teira, assim como nós tambem apellaremos 
paia a mesma na^ao no dito caso, se elle 
recusar aceitar o que fizermos sem nos ar- 
redarmos das nossas procura^Oes. Isto é Un- 
guagem constitucional ; o mais sao confusOes. 

Sr. presidente, nao ha senao uma autori- 
dade no Brazil a da na^ao ; e nós somos 
seus delegados como o imperador (apoiado); 
se o imperador é autoridade suprema antes 
de nós, se elle só corresponde á nossa col- 
lec^ao, como igualal-o a um de nós? Isto é 
que é anarchia e emquanto me restar lingua 
e animo que nunca me ha de faltar, eu irei 
denunciar ao Brazil inteiro quem sao seus 
inimigos e quem o quer inundar de sangue ; 
mas enganao-se, Sr. presidente, o Brazil re- 
jeita estes apostolos de nivelamentos e se- 
di^ao. 

OSr. Dias: — Nao aceito o perdao, que 
me prodigaliza o illustre preopinante: perdao 
presuppOe crime, ou divida; ora nem uma 
nem outra cousa me opprime; sou portanto 
muito superíor a este e outros insultos. 

Sustentando a dignidade da na^ao, que re- 
presenta, nenhum sacrificio me é penoso ; só 
a razao tem sobre mim a superíorídade que 
gratuitamente se arroga o illustre preopinante, 
em quem nao reconhe^o precedencia e só 
prepotencia, que desprezo. Sería melhor emu- 
decer se nao julgasse do meu dever con- 
testar o que se oppOe á minha razao. 

Só leis regulao acQOes humanas e como 
nenhuma lei anterior havia regulado aquellas 
de que tratamos, pertence á razao livre marcar 
a extensao da hberdade de que Cazemos uso. 

Representantes corao somos de uma na^ao 

livre, que se consitue, nao podemos em quanto 

nos constituimos, tratar o imperador como 

'superíor á mesma na^ao, mas sim como se- 

cundarío á sua soberania. 



Digitized by 



Google 



SÉSSÁO EM 11 DE JÜNHO DE 1823 



51 



N&o o fa^amos tfto metaphisico, que nao 
o vejamos delegado della exercendo o poder 
executivo cujas métas ainda nfto marcamos ; 
competindo-lhe por ora mais deveres, que 
direitos pois que nfto é constituido impcrador 
senfto para a na^fto que o constitue su^ito 
e nunca superior ás leis, nem aos legisla- 
dores, emquanto exercem o poder soherano 
indivisivel e inauferivel á mesma na^fto, cujos 
sentimentos me persuado expressar quando 
profiro esta minha opinifto. Se a assembléa 
resolver o contrcoio, seguir-se-ha entfto que 
me enganei, ou fui vencido. 

O Sr. Ribeiro da Andrada: — Parece-me 
•que esta assembléa nfto duvida que o impe- 
rador estiá reconhecido pela na^fto; que é 
um poder constitucional ; e que goza de todas 
as prerogativas proprias do monarcha, das 
quaes elle só é revestidó. Posto isto nfto sei 
como pretende o nobre deputado que o im- 
perador ainda dependa, para o ser, do acto 
de acceitar a constitui^fto! Se assim fosse, . 
tambem nós, apezar de nomeados pela na^fto, 
igualmente dependeríamos para sermos depu- 
tados desse mesmo acto, pois a qualquer de 
nós é livre, bem como o é ao imperador, 
acceital-a ou deixar de a acceitar: é pois 
absurdo dizer-se que o Imperador nfto é o 
chefe da na^fto emquanto nfto acceita a con- 
stitui^fto : poderá deixar de o ser, mas nin- 
guera duvida que elle o é presentemente. 

Quanto á situa^fto relativa das duas ca- 
deiras, direi sómente que se nós pudessemos 
reunir toda a assembléa no assento do pre- 
sidente (opotodod, apoiados) entfto nfto se du- 
vidaria dessa igualdade ; mas querer que uma 
frac^fto da assembléa tenha os 'attributos ()e 
toda ella, é querer o que nfto póde ser; e 
ainda a isto eu poderia accrescentar que nós 
somos representantes temporarios da na^fto e 
o imperador é o chefe hereditario della. 

Isto é quanto basta para convencer o no- 
bre preopinante que o artigo do regimento 
se funda em principios incontestaveis que a 
commissfto teve em vista quando o redigio. 

Direi por fim que sfto estranhaveis seme- 
Ihantes discursos ; delles se tirfto consequencias 
pemiciosas e só servem de espalhar no povo 
doutrinas erradas, que produzem desordens e 
perturbaQOes em detrhnento da causa publica. 

E* preciso que a ^assembléa pondere no 
que pdde resultar de se espalharem principios 
tfto oppostos aos que professamos. 

A na^fto já escolheu a fórma de govemo; e quem 
pretende destmir os principios que constituem 
csse govemo escolhido, vai contra o voto da na^fto 

O Sr . Oameiro da Oonlia ; — Que importa 
que o illustre preopinante erre na sua opi- 
nifto? A assembléa, se reconhece que elle 
erra, nfto approva o que elle propOe e decide 
que melhor entende. 



Eu nfto vejo que com isto se promovaa 
discordia e a desordem. 

Ck)mo póde merecer o nome de desorga- 
nisador um deputado que confessa que diz 
que sua razfto alcan^a e que nfto chega a 
mais o seu entendimento? Nem todos podem 
ter conhecimentos vastos; cada um diz o 
que sabe e o que Ihe parece mais acertado, 
como deve fazer em satisfa^fto dos seus deveres. 

Mas aqui vejo que muitas vezes se levanta 
um deputado só para atacar outro como 
commigo mesmo se tem praticado : e eu quizera 
que se evitassem taes ataqpes pois ninguem 
vem aqui para ser injuriado. 

O Sr. Bibeiro de Andrada: — Eu creio 
que a assembléa reconhece que eu nfto fiz 
mais do que atacar as razOes do nobre 
preopinante: mostrei a diñeren^a que ha 
entre um membro da assembléa e o monar- 
cha ; e a nullidade do argumento tirado da 
duvida de aceitar ou nfto o imperador a 
constitui^fto. 

Em tudo isto ataquei doutrinas e nfto 
individuos; e ataquei-os porque admittem 
interpretaQÓes de que se podem tirar pessimas 
consequencias, espalhando desconfian^as pela 
na^fto. 

Taes doutrinas sfto perigosas a meu ver; 
e declarar o juizo que fórmo é um acto tfto 
livre para mim como para ó illustre preo- 
pinante. 

O Sr. Monis Tavares : — Sr. presidente : 
levanto-me sómente para dizer que ha ma- 
terias de . que se nfto deve tratar nesta 
assembléa ; devemos lembrar-nos que o povo 
tem os olhos fitos em nós, que as nossas 
opiniOes serfto lidas e as nossas palavras 
. pesadas; cumpre que sejamos circumspectos ; 
se apparecerem no Dlario da assembléa 
opiniOes desorganisadoras pódem produzir males 
de grandes consequencias. 

Eu pe^o pois que V. Ex. me chame á 
ordem, se eu cahir neste erro e tambem a 
qualquer Sr. deputado. 

fim unico dos nossos trabalhos é sus- 
tentar a causa do Brazil. ( 4po«wío- ) 

Sr. VrcE-pREsmENTE pei^guntou se a ma- 
teria estavava discutida e julgando-se que 
sim, propóz á vota^fto o artigo e foi appro- 
vado sem altera^fto. , 

<r Art 20. Nas sessOes ordinarias estará a 
cadeira do presidente defronte do throno, e 
diante della estará a mesa; em cima della 
os santos ^vangelhos, um exemplar da con- 
stituÍQ&o, outro deste regimento, os codigos 
das íeis do Imperio, a lista impressa dos 
deputados e dos membros de cada commissfto.» 

O Sr. Fran^a : — que se ordena neste 
artigo a respeito dos codigos das leis me 
parece impossivel na pratica, a nfto ser uma 
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mesa extraordinariamente grande; quando 
aliás para consultal-os uma ou outra vez 
nenhum inconveniente ha era que estejao no 
archivo. 

O Sr. Costa Aguiar : — Para os livros que 
devem eslar em cima da mesa nfto é neces- 
sario que ella seja tao grande como pretende 
o Sr. Fran^a, porque nao sao elles em tao 
grande quantidade, todos nós sabemos o 
numero dos volumes queformao as diversas 
coUec^Oes de leis, publicadas em Porlugal e 
aqui no Rio de Janeiro ; e ainda mesmo que 
a estas se unao os repertorios e systema 
dos regimentos, tudo isto nao faz, tomo a 
dizer, uma immensidade de volumcs para 
que nao possao existir aqui: e por isso 
achando o artigo concebido tao claramente 
que até me parece inutil gastarmos o tempo 
na sua discussao, voto para que passe tal 
qual está. 

Julgou-se a materia discutida; e poslo á 
vota^ao o artigo foi approvado sem altera^ao. 

« Art. 21. De um e outro lado do presid.ente 
estarao as cadeiras dos secretaríos, os quaes 
terao diante de si o livro do registro das 
propostas e das actas das sessOes publicas 
da assembléa. p 

O Sr. Fran^a : — Isto é contrario á boa 
ordem de servivo. Se estes livros do registro 
. das actas e propostas estíverem sempre sobre 
a mesa, como se hade trabalhar nelles na 
secretaria. Se alguma duvida se offerecer, 
manda-9( á secretaria; tudo está dentro decasa. 

O Sr» Camairo de Oampos : — Confórmo- 
me com o que diz o illustre preopinante. 
Se passasse a doutrina do artigo seria dia- 
riamente interrompido o trabalho, ao mesmo 
tempo que nenhuma difGculdade ha em se 
consultarem estes livros na secretaría ou 
mandarem-se buscar para aqui. Eu creio que 
no artigo deve dizer-se simplesmente — de 
um e outro lado do presidente estarao as cadeiras 
dos secretarios ; — e o resto ser supprímido. 

Sr. PREsmENTE propóz o artigo como 
o redigira o Sr. Gameiro de Campos e foi 
assim approvado. 

<r Art 22. Os.deputado^ estarao assentados em 
torno da mesa em fórma circular, de modo que 
todos vejao o presidente e delle sejao vistos, ás- 
sentando-se mdistinctamente, e sem prece- 
dencia. » 

Sr. Carneiro de Campos : — Entendo 
que sería melhor dizer-se — diante da mesa — 
em lugar de — em tomo da mesa, — visto que 
depois se designa que é em fórma circular. 

O 8r. Henriquas de Besende : — Eu voto pe- 
la suppressao deste artigo. A sala está formada 
de modo que por for^á os que tomao assento fi- 
cao assentados em fórma circular ; e portanto é 
desnecessario o artigo. 



Foi poslo á vota^ao o artigo ; e approvou-se 
pondo-se ás palavras — diante da mesa — em 
Íugar de — em torao da mesa. 

« Art. 23. De um e de outro lado do tlirono fi- 
caráO de péos ofBciaes-móres da casa imperíal, 
da parte direita o mordomo-mór, e da esquerda 
os mais ofBciaes-móres, conforme as suas diíTe- 
rentes gradua^Oes ; os secretaríos de estado terao 
assento raso á direita do mordomo-mór. res- 
to da comitiva e o corpo diplomatico irao para 
as tríbunas : e ao publico sao destinadas as ga- 
lerias sem distinc^ko alguma. » 

O Sr. Carneiro de Oampos : — Quando tra- 
tamos deste artigo em sessao preparatoría, fui de 
opiniao que os secretaríos de estado deviao en- 
trar com' o imperador na assembléa, nao como 
creados ou officiaes da casa imperial, mas como 
msmbros do poder executivo ; e porque os con- 
siderei assim, votei que o lugar que Ihes 
competia cra á direita do throno, logo de- 
pois do mordomo-mór. Fui tambem de opi- 
niao que deviao ter assento, pois assim como 
nós exerciao um poder soberano. Tudo isto 
se venceu ; mas nao se approvou o que 
eu igualmenle propuz, que o assento fosse 
de encosto como o nosso, pois se resol- 
veu que se Ihes dessem assentos rasos. Eu 
ainda entendo que os ministros de estado de- 
vem ter assento de encosto como os nossos ; sao 
membros do poder executivo, este poder é um 
dos soberanos e assim como nós porque 
exercitamos um poder soberano temos assento 
de encoslo, tambem elles o devem ter, e nao in- 
ferior aos nossos. Este é o meu parecer. 

O 8r. Andrada Maohado : — Nao sou desta 
opiniao. Ainda que os secretaríos de estado 
exergao o poder executivo, obrao em nome do 
chefe supremo; e portanto nao pódem ser igua- 
lados aos deputados que sao membros do poder 
iegislativo ; a sua jerarchia é inferior ; por isso 
sou de voto que tenhao assento, mas que mar- 
que diSeren^ entre elles o os deputados. Uma 
cousa ha neste artigo que eu taJvez mudasse, 
porque me parece que o mordomo-mór deve 
ter assento. 

Elle é na casa real superior a todos os outros 
oñiciaes della ; é uma especie de secretarío de 
estado ; tem expediente prívativo, uma secreta- 
ría e officiaes ; e até despacha com o imperante; 
entendo por isso que tambem deve ter assento. 
Ha ainda outra razao ; nos prímeiros tempos da 
monarchia portugueza os mordomos-móres nao 
tinhao assento em córtes ; mas depois foi-Ihe 
concedido ; e nao me parece justo despojal-os 
desta regalia e honra, de que ha tanto tempo 
estao de posse. 

O 8r. Oameiro de Oampos : — Sr. Presi- 
dente, eu penso de differente fórma: fa^o distinc- 
^ao da autoridade que tém os secretarios de es- 
tado, á que tem o mordomo-mór ; porque este é 
um official da casa do imperante e os outros 
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^xercem, como se sabe, um dos poderes sobe- 
ranos ; emboratenha ellequantasregalias quizer 
na casareal, ou imperíal, nadatein decommum 
com os secretarios de estado para poder gozar 
da prerogatíva do assenlo de que se trala. Pelo 
contrario enlendo que deve conscrvar-se em pé 
porque eslá na presen^a do seu amo, como fa- 
zem os outros ofiiciaes da casa ; em que com- 
tudo se Ihe negue um lugar de disünc^ao, como 
Ihe compete pela sua prímazia. 

O Sr. Fran^a: — Quando em outra occa- 
siao se tratou desta materia, eu fui de voto 
que os ministros e secretaríos de estado nfto 
podiao nunca scr considerados como servos 
do imperante, uma vez admittida a fórma de 
governo representaüvo, para que fizessem parte 
do cortejo do imperador : mas na correnteza 
da discussao ao dito respeito lembrou o Sr. Ga- 
mara uma hypothese que fazia necessaria a 
admissao dos ditos secretarios de estado entre 
o corlcjo que acompanhasse o imperador 
quando viesse á assembléa e era o caso, em 
que o mesmo imperador nao pudesse recitar 
o seu discurso á mesma assembléa; e per- 
guntou á quem em tal caso cumpria recital-o 
se nao a um secretario de estado ? Por causa 
desta hypothese, segundo me recordo, forao 
admittídos os mesmos secretarios de estado 
no. cortejo ; e se resolveu que tívesse assento 
na sala, pela alta cathegoria dos seus empre- 
gos no exercicio do poder executivo. 

mesmo entendo se deve pratícar com o 
mdrdomo-mór se é verdade o que tenho 
ouvido dizer, que pela etíqueta do pa^o o 
tem elle em aiguns actos publicos ; pois me 
persuado, que se na casa real Ihe dá o im- 
perante assento em sua presen^a, nao ha 
motívo de se nao guardar a mesma etíqueta 
por occasiao desta solemnidade, em que o 
imperador vem á assembléa nacional. 

O Sr. Henriques de Beiende : — Nao posso 
convir em que o mordomo-mór tenha assento, 
nao me importando com o uso que talvez 
seja abuso, que nós devemos reformar, até 
porque nao vejo nenhuma compara^ao entre 
as antigas c6rtes de Portugal e esta assem- 
bléa. Antigamente as cArtes compunhao-se dos 
tres estados do reino, clero, nobreza e povo, 
o que nao creio que se admitta aqui. 

Naquelle tempo tínha o mordomo-mór as- 
sento, porque sendo nobre e talvez grande 
do reino, tínha lugar no corpo legislatívo na 
classe da nobreza; mas hoje entrando como 
creado do imperador, nao póde ter assento 
na sala da assembléa, ainda que o tenha na 
casa do imperador, que eu nao sei se o tem, 
mas se assim succede, deve advertír-se que 
lá é córte e aqui é um corpo legislatívo, onde 
Sua Magestade tem assento como chefe da 
na^ao, e os seus ministros como agentes do 
poder executívo; talvez que nesta occasiao 



nem devessem entrar os creados do impe- 
rador; mas emfim entrem, comtanto porém 
que estejao de pé, sem exceptuar o mesmo 
mordomo-mór. 

O Sr. Costa Aguiar:— Sr. presidente, eu 
pouco ou nada entendo das eüquetas prati- 
cadas no pa^o; mas deixando de olhar a 
questao por este lado, pelo que lá se pratíca, 
fallarei sómente do que devemos estabelecer 
ácerca do mordomo-mór, e dos grandes que 
acompanharem o imperador, e se aquelle 
deverá ou nao ter assento. Eu nao sei que 
a assembléa possa perder alguma cousa da 
sua dignidade dando assento ao mordomo- 
mór; conhe^o como os honrados membros 
que me precedérao, a differen^a entre elle e 
os ministros de estado quanto ao exercicio 
dos poderes, de que sao revestídos: mas é 
tambem certo quc o mordomo-mór, além de 
ser de uma alta gradua^ao, exercita além 
disto jurisdic^ao naquillo que é privatívo do 
seu officio e por isso me parece dever ter 
tambem assento igual ao que tíverem os mi- 
nistros de estado. 

Acho igualmente que devem entrar neste 
recinto todos os grandes qu^ vierem com o 
imperador e que compuzerem a sua córte, 
guardando entre si, quanto aos seus lugares, 
que é de estylo pratícar-se; porque nao 
ha em verdade razao, ao menos no meu 
entender, para que deixem de entrar, uma 
vez que acompanhao o imperador, e que 
fazem parte da sua córte, que quanto mais 
Juzida fór em um tal dia, tanto maior brí- 
Ihantismo e considera^ao resultará á grande 
nagao braziHense: resumindo pois minhas 
idéas voto que entrem os grandes do im- 
perío ficando porém em pé, e que se con- 
ceda sómente assento ao mordomo-mór. 

Julgou-se finalmente discutída a matería; 
e Sr. presidente propóz: 

1.* Se os grandes do imperio deviao entrar 
dentro da sala: venceu-se que sim. 

2.' Se mordomo-mór estaria assentado: 
resolveu-se que estívesse de pé. 

3.' Se os assentos para os ministros de 
estado deviao ser razos: decidio-se que sim. 

4.* Se os grandes do imperío deviao ficar 
á direita do imperador: venceu-se que sim. 

6.' Se o resto do artigo, com as altera^Oes 
vencidas, passava tal qual estava: resolveu-se 
que sim. 

« Art 24. Para cumprímentar o imperador 
em qualquer occasiao, para annunciar a instal- 
la^ao e encerramento da assembléa, e para 
receber quando vier á mesma assembléa, 
nomear-se-ha uma deputa^ao de doze depu- 
tados. » 

O Sr. Andrada Maohado : — Os membros 
da commissao da redac^ao do regimento li- 
mitárao-se ao numero de 12 em atten^ao a 
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que somos ainda poucos e nao pocque se 
desconhecesse que geralmenle taes deputa^Oes 
se compoem de 20 ou 24 membros como se 
vé no regimento das córtes de Hespanha e 
no das de Portugal ; mas para o futuro sou 
de parecer que se adopte tambem o numero 
de 24 para as deputa^Ces que se dirigirem 
a Sua Magestade. (Apoiado.) 

Posto artigo á vota^ao foi approvado ; e 
tendo o Sr. Alencar proposto que fossem mem- 
bros natos da deputa^ao todos os Srs. depu- 
tados que tivessem sido presidentes, offere- 
Ciíu-se isto á considera^ao da assembléa; e 
foi regeitada a proposta. 

« Art. 25. secretario da assembléa partici- 
pará officialmente ao secretario de estado 
do imperio o dia em que a deputa^ao ha de 
comparecer perante o imperador, para que 
se Ihe designe lugar e hora para a sua re- 
cep^ao. » — Foi approvado. 

<r Art. 26. A deputa^ao, nomeada parareceber 
o imperador, irá buscal-o ao lugar onde se 
apear no edifício da assembléa, acompanhan- 
do-o até throno. — Foi approvado. 

« Art. 27. ipaperador entrará na sala da 
assembléa descoberto, sendo a corfta e sceptro 
conduzidos por seus officiaes e depositados em 
uma mesa á direita do throno. Quando o 
imperador entrar, o presidente, os secretarios 
e todos os deputados ñcarác em pé até que 
imperador se assente no throno.» 

O Sr. Carnairo da Oampos: — Quando em 
sessao preparatoria se discutio este artigo, eu 
fui de voto que o imperador nao devia entrar 
descoberto nesta assembléa, porque vinha como 
chefe da na^ao, pois sendo a coróa uma das 
suas insignias, assim como o manto e o sceptro, 
a devia conservar quando aqui entrava como 
imperante; assentou-se porém que entrasse 
descoberto e asism se praticou. 

Eu todavia insisto na minha opiniao pelas 
razOes que acabo de exp6r ; nao para que 
S. Magestade estejasempre com a coróa na 
cabe^a, porque isso até Ihe seria incommodo, 
mas para que entre, como deve entrar, com 
as insignias que Ihe pertencem e que o distin- 
guem de todos os outros cidadaos : e possa des- 
cobrir-se a seu arbitrio, se com o peso da coróa 
se achar incommodado. mesmo vemos prati- 
car aos bispos que entrao na igreja com a sua 
mitra e o baculo, mas muitas vezes largao estas 
insignias quando Ihe nao sao indispensaveis 
no ceremonial. Voto pois como votei da pri- 
meira vez que entre o imperador com as 
insignias que Ihe comptem. {Apoiado,) 

O 8r. Andrada Maehado : — Nessa sessao 
preparatoría, a que o nobre preopinante se 
refere, eu declarei que a commissao neste artigo 
nao tivera, nem podia ter a inten^Ao de despo- 
jar, em occasiao alguma, das suas insignias o 
representante bereditarío da na^ao ; mas que 



considerando a cor6a uma cobertura, entendéra 
que S. Magestade devia entrar sem ella, 
porque sendo um poder constitucional e a 
assembléa outra, devia ser igual a situa^ao dos 
dous quando estivessem ambos presentes. 
Porém, nessa mesma sessao ponderei que se 
acaso se tomava a coróa como insignia de 
realeza, eu era de parecer que entrasse com 
ella. mesmo digo agora, e portanto declare- 
se que é insignia, e entre com todas as que Ihe 
pertencem e que a na^ao Ihe conferio. 

O Sr. Costa Aguiar : — Conformo-me com 
as opinicíes dos illustres preopinantes, que me 
precederao; porque nao posso suppór, nem é 
possivel admittir-se que a coróa seja cobertura ; 
antes ao contrario é tanto uma insignía, como o 
mantoe o sceptro ; e por isso se o imperador 
entra com estas insignias, como poderá deixar 
de ter aquella, competindo-Ihe todas na qualida- 
de de soberano e chefe da na^ao, por quem Ihe 
forao concedidas ? 

A estas reflexOes accresce outra de nao 
menos pezo ; a considera^ao que Ihe é devida 
e a circumspecgao que é mister haver em mate- 
rias tao dehcadas, para nao chocarmos de frente 
a opiniao publica, pois que a todos é patente 
a maneira e fórma porque este negocio foi 
encarado, quando pela vez prímeira delle se 
tratou : em vista do que deixo referido, voto 
que entre com a coróa, e com todas as mais 
insignias proprias da realeza. 

Sr. Aroüche Rendon : — Sou da mesmk 
opiniao; e sobre tudo nao quero escandali- 
sar os meus paulistas, que sao de ordinario mui 
desconfiados, e prezao muito o seu imperador. 

Gomo era chegada a hora da leitura dos 
pareceres de commissOes, o Sr. vice-presidente 
declarou adiada a discussao do artigo. 

Sr. Vellozo de Ouveira como relator da com- 
missao de legisla^ao leu os seguintes pareceres : 

PRIMEmO 

« D. María Ignacia de Lorena, fílha legi- 
tima do fallecido conde de Sarzedas, como 
herdeira de metade dos servi^os prestados 
ao Brazil pelo dito seu pai, nas provincias 
de S. Paulo e Minas-Geraes, pede, que em 
remunera^ao destes se Ihe conceda uma ten^a 
com que possa subsistir decentemente : a 
commissao de legisla^ao é de parecer que 
além de se nao acharem ainda decretados 
os servi^os na conformidade do regimento 
das mercés, nao compete á assembléa o de- 
ferímento desla supplica. 

Pa^o da assembléa, 10 de Junho de 1823. 
— ArUonio Rodriguea YéUozo de Oliveira. — 
José Ardonio da SUva Maia, — D. Nuno 
Eugenio de Lodo. — Estevao Riheiro de. Re- 
unde, — José Teixeira da Fonseca VaseonceUos, 
— Joao Antonio Rodriguea de Carvalho.n — 
Foi approvado. 
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SEGUNDO 

« A cominiss&o de legisla^&o tornou o reque- 
rimento de Bonifacio José Sergio, exigindo 
uma disposi^ao legislativa a respeito da alter- 
nativa nas contas dos testamentos, e vindo já 
este requerimento em fórma de representa^ao 
como se Ihe insinuára no primeiro deferí- 
mento, satisfeitas as clausulas requeridas nos 
arts. 70 e 71 do regimento desta assembléa, 
com a unica falta de nao ser dirigida ao Sr. pre- 
sidente ; e a dita commiss&o é de parecer que, 
supprimida aquella pequena falta, se ponha a 
representaQao em podÉr do Sr. presidente, para 
fazer dar-lhe a direc^&o que regula o regimento. 

— Pa^o da assembléa, 10 de Junho de 1823. 

— Antonio Bodrigues Vellozo de Oliveira, — 
D. Nuno Eugenio de Lodo^ — José Teixeira 
da Fonseea Vasconcellos, — Estevao Bibeiro de 
Rezende, — José Antonio da Silva Maia, — 
Joao Antonio Bodrigues de Carvalho, » 

Fallárao alguns Srs. deputados, por se du- 
vidar se estava ou n&o nos termos do art. 72 
do regimento a que se referia a commiss&o no 
fim do parecer ; requereu-se a leitura do artigo 
que foi lido, uo theor seguinte : 

« Art. 72 presidente na sessao immediata 
ao dia em que Ihe fór dirigida qualquer repre- 
senta^&o, annunciará que a recebeu, declarando 
nome de quem ^ fez, e o objecto sobre que 
versa. * 

Depois de breve discussao foi approvado o 
parecer, decidiu-se que fícasse sobre a mesa até 
ao outro dia na conformidade do referído artigo. 

Como nao houve quem mais pedisse a pala- 
vra para leitura de pareceres, disse o Sr. vice- 
presidente que passava á terceira parte da 
ordem do dia, isto é, ás segundas leituras de 
propostas pela ordem da sua antiguidade ; mas 
ponderou o Sr. Maia que havia um parecer 
sobre o requerimento de José Femandes Gama. 
que ficára adiado, e que Ihe parecia dever ser 
discutido. Sr. vice-presidente propóz á as- 
sembléa se devia entrar em discussao o dito 
parecer sem embargo de nao ter sido dado para 
ordem do dia; e decidio-se que sim. (Vid. o 
parecer na sess&o de 9 do corrente.) 

O Snp. Cameiro da Ounlia : — Sr. presi- 
dente, tendo eu de dar o meu voto sobre o parecer 
da commissao nao posso apartar-me do princi- 
pio sempre estabelecido nos governos livres, de 
nunca ser preso o cidadao sem culpa formada: 
se alguma autorídade, por qualquer pretexto, 
atropella este principio, cahe por terra o syste- 
ma constitucional, e a sociedade é opprimida, 
porque para o ser basta que seja opprímido 
um de seus membros. 

Dir-se-ha que é necessario esta cautela para 
que cidadao críminoso nao evite, fugindo, o 
castigo qu§ n^erece: mas eu entendo que ne- 
nhum mal resulta á sociedade da fi:^ de um 



criminozo, que por si mesmo se desterra, antes 
por ella fíca a patría livre de um máo fílho. 

Prender homens por meras suspeitas, sem 
a verifíca^ao legal de seus delictos, é encher 
as cadeias ; e por um systema deshonroso á 
humanidade augmentar o Dumcro dos des- 
gra^ados, com menoscabo da lei, e sem 
utilidade publica: a seguran^a individual, 
direito tao precioso e tao necessario ao homem 
deve ser religiosamente garantida. 

Que se prenda o cidadao em flagrante delicto 
é justo e preciso para o bem da sociedade ; 
mas julgo que isto nao se praticou com o 
requerente, e que a sua prisao procedeu de 
ser contemplado complice nos tumultuosos 
procedimentos do ex-commandante interíno 
das armas Pedro da Silva Pedroso ; é o que 
infíro quando me dizem que o requerente 
nao estava na pra^a, mas no P090 da 
Panella. Eu nao pretendo aqui defendel-o, 
nem mostrar qual foi a sua conducta neste 
facto tao criminoso : mas sei que muitos dos 
que concorrerao, e que muito iuñuiitU) para 
semelhantes perturbayOes, estao em suas casas. 

E* verdade que tambem sei que ha grandes 
queixumes contra supplicante, porém ba 
muito que está preso; e se ainda tem de 
o estar até chegar a devassa a que se está 
procedendo, será privado por todo esse tempo 
da sua liberdade, sofifrendo as mais duras 
príva^Oes. 

Por estes motivos sou de parecer que seja 
solto dando-se-lhe a cidade por homenagem 
até que chegue a devassa; e que mesmo 
se pratique com todos os que estiverem 
presos sem culpa formada. 

E' tríste e doloroso soffrer penas sem ser 
convencido de críme ; e a prísao é um castigo 
tanto mais cruel quanto sao as cadeias im- 
mundas e horriveis. Nao se abra esta porta 
ás arbitrariedades dos magistrados que, apezar 
da responsabilidade, assaz abuzao da lei, sem 
respeitar este inalienavel 'direito do cidadao, 
que ainda nao vejo bem garantido no Brazil ; 
pelo contrario, pratica-se sobre este objecto 
que se praticava no antigo govemo despotico, 
que tanto aborre^o e amaldi^óo. 

Sr. Carneiro de Gampos expondo que 
apreciava muito os principios philantropicos 
do nobre preopinante, apontou os casos em 
que se procedia á prisao sem culpa formada, 
para se nao dar lugar á fuga do criminoso: 
e acrescentou que o homem de que tratava 
parecer da commissao se dizia implicado 
na quéda do govemo dc Pemambuco, mas 
que nao estando ainda cá a «devassa, nem 
ao menos se sabia se críme de que era 
accusado entrava na classe daquelles porque 
se prende sem culpa formada. 

O 8r. Oameiro da Ounha: — Se a pris&o 
resultou de ser considerado como influentQ 
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para a queda da preterita junta do goverao 
nao se tendo tirado devassa, como em 
outras provincias, onde tém havido iguaes 
acontecimentos, nao póde por isso ser agora 
punido ; se é pelo facto praticado por Pedroso, 
nao se Ihe póde já veríficar a culpa antes 
do conhecimento devasso que deve pfoceder 
ao castigo, muito mais nao se achando o 
supplicante presente. Na Inglaterra, o paiz 
classico da liberdade, ( como muitos Ihe 
chamao) procede-se a semelhantes prisOes 
só por meras suspeitas, e por cautela ? Nao. 
Supponhamos que nao se verifica o crime, 
que sahe innocente, quem o indemnisa tanto 
da priva^o da sua liberdade, como de 
incommodos e prejuizos? Será o governo? 
Nao de certo. E' pois em consequencia do 
que tenho ponderado, e -por ser coherente 
aos principios que sigo, que fallei em favor 
do requerente, e voto contra o parecer da 
commissao. 

O Sp. Lopes Gama: — Sr. presidente, fiii 
eu quem me oppuz ao parecer da commis- 
sao, quando pela primeira vez foi* lido nesta 
assembléa; agora porém que me consta ter 
este preso um requerimento pendente da 
decisao do poder executivo acompanhado de 
documentos que talvez sirvao de comprovar 
a sua innocencia, parece-me que, se pudes- 
semos deixar de tratar deste negocio por ora, 
seria mais acertado, para que a resolu^áo da 
assembléa nao vá prevenir a decisao do govemo. 

Os documentos que o mesmo preso me 
participa ter levado ao conhecimento do 
govemo, sao segundó o que elle me diz de 
tal natureza, que tirao a mais leve suspeita 
de cumplicidade a seu respeito, sendo um 
delles uma carla escripta por um dos mem- 
bros do governo de Pemamhuco, na qual 
diz que os outros membros do governo o 
tinhao prendido para que elle se nao oppu- 
zesse á rebeliao que elles tramavao, isto nao 
é dito por mim, é dito por um membro do 
govemo. 

Se os membros desta augusta assembléa 
nao estao de accordo a fazer effectivas as 
disposi^Oes do decreto que mandei á mesa 
em outra sessao, pelo qual certamente o 
supplicante nao deve continuar a soffrer tao 
incommoda prisao, ao menos deixémos ao 
supplicante esperar do governo o resultado 
de sua preten^ao, que talvez seja conforme 
com mencionado decreto. 

O Sp. Cameipo da Ounha: — Tratemos do 
objecto em q»estao relativamente ao reque- 
rimento do prezo e se se approva ou naoo 
parecer da conunissao; e deixemo-nos de 
julgar incursos em rebeliao os membros do 
govemo de Pemambuco. Eu tenho bastante 
conhecimento de todos, e posso afifirmar que 
sao probos, honrados e amigos da ordem. 



Vejo todos os dias applicar-se indistincta- 
mente este termo de rebeldes e por ser da 
moda, tambem o de democratas, como se o 
systema constitucional .nao participasse da 
democracia. Pedroso e outros que concorrerao 
para a mudan^a da junta passada já aJlegarao 
esse pretexto ; nomeou-se novo govemo, e os 
membros sao igualmente taxados de democra- 
tas. Emfím quem quer hoje vingar-se nao 
escolhe senao este meio, que nas actuaes 
circumstancias nao sómente o julgo injusto 
como impolitico. 

O Sp. Apaiijo Lixna : {Náo o ouviráo 08 ta- 
chigraphoB ) 

O Sp. Andpada Maohado : — Eu penso de 
differente modo; dizer-se que deve esperar 
que chegue a devassa, é o mesmo que decre- 
tar-lhe uma prisao sem limite de tempo; 
porque se nao chegar dentro de um, dous ou 
mais annos, nao se póde soltar porque se 
nao verifica a condi^ao; julgo por isso que 
deve esperar-se sómente pela primeira embar- 
ca^ao ; e se nella nao vier a devassa, eu serei 
mesmo que fepresente em seu favor para 
ser solto: nao quero para os outros o que 
nao quereria para mim. {Apoiado) Quanto 
á homenagem, em que tem fallado alguns 
nobres deputados, digo que nós nao conce- 
demos homenagens; decidir se está ou nao 
nos termos em que ella se concede pertence 
a outro poder : nós somos os defensores 
dos direitos do cidadao ; se elle provar que 
está injustamente preso que houve offensa de Íei, 
nós o defenderemos, e o faremos pór em 
liberdade ; por ora nao vejo prova alguma 
de tal injusti^a, diz-se ao contrario que está 
comprehendido em uma devassa. Approvo 
portanto o parecer da commissao ; até por- 
que na escolha de um de dous males pre- 
fere-se o menor, e este é o soffrer o cidadao 
por mais algum tempo até que chegue a pri- 
meira embarca^ao ; se nella nao vier a devassa, 
torno a dizer eu serei oprimeiro a punir 
p^los seus direitos. 

Julgando-se afinal a máteria discutida ; 
nao foi approvado o parecer; e decidiu-se 
que por ora nao tinha lugar o requeri- 
mento. 

Sr. vicE-pREsmENTE assiguou para a or- 
dem do dia ; l^ o regimento da assembléa: 
2"*, segundas leituras de propostas pela or- 
dem da sua antiguidade : 3% pareceres de 
commissOes. 

Levantou-se a sessao ás 2 horas da tarde. 

José Bicardo da Costa Aguiar de Andradaj 
secretario. 
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Sessfto em i£ de Jnnlio 

PRESIDENCIA DO SR. ANDRADA E SILVA 

Reunidos os Srs. deputados pelas 10 ho- 

ras da manha fez-se a chamada e achar&o- 

. se prezentes 56, faltando por motivo de 

molestia os Srs. Pereira da Cunha e Gama. 

Sr. Presidente declarou aberta a sess&o 
e lida a acta da antendente foi approvada. 

Por uSlo haver expediente, passou-se á 
ordem do d¡a ; e entrou em discussfto o 
art. 27 do regimento que ficára adiado na 
sess&o antecendente. 

O Sr. Almeida e Albuquerque ; — Sr. pre- 
sidente; Eu nfto sei que razOes tiverao os 
senhores, que ñzerao o regimento, para es- 
tabelecerem a doutrina deste artigo. Parece- 
me fóra de toda a duvida que o imperador 
nao deve despir-se das suas insignias impe- 
riaes, para entrar nesta sala: ao menos 
emquanto á coróa cuido que n&o ppdia ser 
objecto de controversia. Nós sabemos que 
desde a mais remota antiguidade o uso da 
coróa foi conhecido como um signal de res- 
peito e de venera^fto, que se tributava aos 
deoses, aos heróes, aos reis, aos sacerdotes, 
etc, Diversas especies de coróas, diversas 
ceremonias, com que se ellas conferiao, ti- 
nhao sempre por fundamentoo merecimento 
daquelles a quem erao dadas. Era pois, a 
coróa uma insignia de honra e de respcito ; 
insignia, de que desde Julio Cezar, os impe- 
radores romanos usarao sempre, e de que 
nao consla que se despojassem nos aclos 
de maior solemnidade. Tambcm náo consta 
que os principes da Europa deponhao 
suas insignias nas ocasióes em que a na^ao 
se congrega por via de seus representantes. 
Nao vejo pois porque o imperador haja de 
tirar a sua coróa, para entrar nesta sala. 

Emquanto ao sceptro, algunia causa po- 
deria haver a objectar-se, considerando-se 
nao tanto como ornamento proprio dos 
reis, mas como um signal de exercicio de 
justi^a. sceptro era considerado entre al- 
gnns povos da antiguidade como um sym- 
bolo da verdade, por meio do qual os reis 
juravao pronunciar as suas scnten^as com 
equidade : -^judicabarU de controversis {diz 
Arútoteles) et hoc fadebante jure jurando : 
erai autein illis jus jurandum per sceptH e- 
levationem : — mas pelo decurso dos tempos, 
principalmente depois que os reis conferiao 
aos seus magistrados o exercicio de julgar, o 
sceptro come^ou a ser considerado como um 
ornamenlo real e um signal da dignidade 
de chefe supremo : que é o que hoje signifíca. 

A' vista pois, disto está claro que o artigo do 
regimento deve ser emendado, declarando-se 
que imperador nao deve tirar as suas in- 
Bignias imperiaes, quando entrar nestasala, 

TOHO 2. 



Sp. Roclia Franoo: — Sr. presidente: Se 
attendemos aos usos e costumes da na^ao donde 
derivamos, a coróa é reconhecida insignia e or- 
namento da realeza ; porque sabemos pela his- 
toria que quando se convocou em Lamego a 
primeira assembléa da na^ao, perguntou Lou- 
ren^o Viegas aos que a compunhao, se em con- 
sequencia da acclama^ao feita em Ourique, 
queriao para seu rei o conde D. Añbnsso Hen- 
riques, e respondendo-lhe todos unanimemente 
que sim; Ihes tomou o mesmo Louren^o Viegas 
que, visto isso, Ihe concedessem as insignias 
reaes, ao que annuindo toda a assembléa, se 
levantou entao o arcebispo de Braga e póz a 
coróa na cabe^a d*el-rei. Fica pois entendido 
que a coróa é insigna da realeza e nao cober- 
tura ; e votó por isso que o imperador entre na 
assembléa com a coróa imperial. 

O Sr. Rodrigues de Car valho: — Sr. presi- 
dente, todos concordao que o impérador vem 
nestas occasiOes ás func^Oes mais augustas da 
na^ao, como chefe della ; e nao sei como se 
duvida que deva vir com todas as iiisignas 
proprias da. Magestade ! magistrado quando 
Ihe cumpre apparece com a sua beca, o militar 
com seu uniforme, e assim os mais e só o 
imperador, na func^ao mais solemne da na^ao, 
ha de depór as insignias que o distinguem de 
todos os outros cidadaos? Nao sou desse parecer, 
e por isso voto que venha com todas as que Ihe 
competem, emendando-se para isso este artigo. 

p Sr. Alenoar : — Sr. presidente, o artigo 
parece-me que póde passar tal qual eslá, é 
porém necessario que fique desde já entendido 
que a coróa nao é coberlura e sim uma das 
insignias da realeza. Entendido isto, é claro que 
monarcha deve entrar com a coróa na cabe^a, 
assim como entra ornado das mais insignias. 
Quando elle vem aqui nao é como o Sr. D. Pe- 
dro, e sim como imperador e chefe da na^ao, 
e portanto, deve entrar com todas as insignias 
que o distinguem como tal ; e assim como entra 
com sceptro e o manto, tambem deve entrar 
coraacoróa. Em Portugal, o monarcha entra 
sem coróa no recinto da assembléa ; mas eu 
creio que nao 6 porque a coróa seja reputada 
cobertura, que é o que prohibe o regimento, 
mas sim pela etiqueta usada pelos reis de Por- 
tugal de nao pórera a coróa na cabeQa depois 
que se perdeu era Africa o rei D. Sebasliao ; 
nós porém que nao temos aqui esta circums- 
tancia, parece-me que nao devemos usar a 
mesma cerimonia. Voto, pois, que passe o 
artigo, com a intelligencia que indiquei, para 
que possa o monarcha entrar com a coróa neste 
recinto, assim como entra com as outras m- 
signias da realeza. 

Além disto pe^o que nao percamos tempo 
com isto : a na^ao nada interessa em que o 
monarcha entre com a coróa ou scm ella no 
recinto da assembléa, tudo isto é um roero cere* 

8 
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monial : e o tempo precioso que com elle sc 
perde 6 que se deve lamentar. 

O Sr.Costa Aguiar: — Sr. presidenle, eu 
já na sessao passada disse o quc me pareceu 
conveniente á este respeito; agora porém 
accrescentarei mais alguma cousa, como 
em corrobora^ao do que entáo ponderei. Gon- 
cordo no principio de que as Íeis devem ser 
claras, e é por este motivo que o artigo deve 
ser redigido de modo á nao admittir duvida ; 
ninguem tambem duvida de que o imperador 
.possa tirar a coróa depois de ter entrado, 
se assim Ihe parecer ou se ella Ihe fizer peso, 
como é natural, porque com eíTeito é bastante 
pcsada: nio tratamos aqui disto, mas sim 
da maneira e fórma porque deve entrar quando 
vior assistir á abertura das sessOes da as- 
sembléa e á conclusao dos seus trabalhos, 
actos cstes que pela sua importancia sao e 
devem ser os mais explendidos e solemnes, 
o que já esta assembléa reconheceu, quando 
na sessao passada decidio e approvou, que 
neste augusto recinto tambem entrassem os 
grandes, que acompanhassem o imperador; 
sendo esta até mais uma razao porque se 
deve declarar que enlre com a coróa e com 
todas as mais insignias proprias da realeza. 
, O Sp. aibeiro do Andrada:— Em todos os 
tempos se tem reconhecido que as primeiras 
auloridades precisao para adquirir os respeitos 
dos povos certa sumptuosidade quando appa- 
recem em publico a exercer as suas p^n- 
cipaes íunc^Oes. Por este principio todos os 
actos solemnes de qualquer na^ao se ordenao 
sempre com pompa, de modo que fa^Ho effeito 
e sensa^ao em toda a na^ao, acommodan- 
do-se sómente ás luzes do tempo em que se 
vive. Ora entre os actos publicos do governo 
representativo nenhum ha mais solemne do 
que aquelle em que o monarcha como chefe 
da na^ao, abre a assembléa, e aquelle em 
que termina os seus trabalhos ; portanto assento 
que neste artigo que se está discutindo deve 
ordenar-se mui claramente que o chefe da 
na^ao venha a este congresso coín todas as 
insignias proprias da realeza. Eu nao quizera 
que imperador vindo abrir esta augusta 
assembléa, deixasse de apparecer com a pompa 
e insignias que Ihe competem por sua alta 
4ignidade. 

Nao sejamos mesquinhos; declare-se isto 
no artigo, substituindo-so esla declara^ao á 
1' parte delle, que se refere á entrada de 
Sua Magestade na assembléa. 

^ Julgou-se a materia discutida ; e o Sr. pre- 
sfdente propoz 

1.* Se seria supprimida a 1* parte do ar- 
tigo; venceu-se que nao. 

2.* Se imperador entraria na sala com 
toda a pompa e revestido das insignias da 
realeza; decidio-se que sim. 



3.* Se se approvava a 2* parte do artigo ; 
foi approvada. 

(c Art. 28. Em todas as occasiOes em que 
principe herdeiro assistir á assembléa como 
regente do imperio, será recebido por uma 
deputa^ao de oito deputados, e terá assento 
em uma cadeira com docel, posta diante dos 
degráos do throno: no seu recebimento 
guardar-se-hao todas as mais formalidades 
ordenadas para o imperador. » 

Fallárao alguns Srs. deputados sobre a ma- 
teria do artigo, e observou-se que á palavra 
oBsisbir se deveria substituir a palavra tw; 
que estando vencido que fossem 24 eni lugar 
de 12 os membros das deputa^Oes dirigidas 
ao imperador, tambem se deveria dobrar o 
numero dos que formassem a que recebesse 
principe como regente do imperio. Tratou-se 
depols do lugar em que ficaria a cadeira e 
o Sr. Maia mandou á mesa a emenda se- 
guinte : 

<c Terá assento n'uma cadeira com docel 
posta diante dos degráos do throno com su- 
perioridade á do presidente. — Pa^o da assem- 
bléa, 12 de Junho de 1823.— J(wé Antonio 
da Silva Maia. » — Foi apoiada. 

Seguio-se breve discussao sobre esta emenda, 
e ponderou-se que devia marcar-se qual era 
esta superioridade da cadeira do regente á 
do presidente. 

Afinal julgando-se a materia discútida, propoz 
Sr. presidente 

1.'' A substitui^ao do verbo vic?"ao a9^vdir\ 
e foi approvada. 

2.'' Se numero dos membros da deputa- 
Qao para receber o regente seria 16 ; e ven- 
ceu-se que sim. 

3.' Se a cadeira do regente ficaria superior 
á do presidente, segucdo tinha proposto o 
Sr. Maia: e decidio-se que sim. 

4.* Se esta superioridade seria só de um 
degráo: resolveu-se que sim; e que o resto 
do artigo passasse como estava redigido. 

c( Art. 29. Emquanto o imperador ou o prin- 

' cipe regente estiver na sala das sessOes, todos 

os espectadores estarao de pé, qualquer que 

seja a sua classe ou emprego que occupar, 

exceptuando sómente as pessoas imperiaes. » 

Foi approvado sem altera^ao alguma. 

cc Art. 30. Quando a regencia vier assistir ás 
sessOes, será recebida á porta do salao por 
uma deputa^ao de seis deputados ; e quando 
entrar levantar-se-hao os deputados e secre- 
tarios da assembléa, ficando o presidente 
assentado até que ella chegue ao meio da 
sala. )> 

Sr. BarIo de Santo Amaro propoz a sup- 
pressao da palavra aasistir para ficarYdeste 
modo — Quando a regenciavier ás sessOes. 
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Sp. Fran^a : — Eu tenho alguma duvida 
em approvar a maleria deste artigo. Temse 
assentado que«todas as distinc^Oes ordenadas 
para a recep^ao do imperador na assembléa, 
Ihe sfto devidas como chefe da na^ao, ora a re- 
gencia vem aqui fazer as vezes dochefeda na^ao, 
logodeve ser recebida com as mesmas dis- 
tinc^es e nao com menos dignidade como se 
determina no artigo. 

O Sr. Andrada Maohado : — Eu nao penso 
do mesmo modo. Ha grande diíferen^a entre 
a regencia que é uma entidade interina, e 
o imperador que é o chefe hereditario da 
na^ao ; e por isso deve haver diíTeren^a no 
recebimento que marque a distinc^ao que 
fazemos do monarcha á entidade moral que 
representa temporariamente. E* indispensavel 
recebél-a com respeito e dignidade, mas de 
modo que se nao confunda quem tcm aulo- 
ridade propria, com quem a representa inte- 
rinamente. E* a isto que attendeu a commissao, 

Agora o que me parece é que deve augmen- 
tar-se o numero dos membros da deputa^ao 
destinada a receber a regencia, do mesmo 
modo que temos feito para as outras depu- 
ta^Oes de que já temos fallado. 

Propóz o Sr. presidente o artigo á vota^ao, 
por nao haver quem mias fallasse sobre elle, 
e foi approvádo com a supressao da palavra 
asmtir, e com a altera^ao de serem 12 em 
lugar de 6 os membros da deputa^ao. 

« Art. 31. Diante do Ihrono, mas fóra delle, 
collocar-se-hao as cadeiras de espaldar para 
o presidente e regentes na mesma linha, de 
maneira que o presidente da assembléa 
fique á direita do presidente da regencia. » — Foi 
approvado sem discussao. 

<c Art. 32. Quando os secretarios de estado 
vierem á assembléa fallar em nome do impe- 
rador, serao recebidos á porta do salao, na 
fórma do art. 30. 

K presidente e toda a assembléa se levantaráo 
ao approximarem-se á mesa, e Ihes dará assento 
entre elle e o secretario, do lado direito, mas na 
linha do mesmo secretario. * 

O Sr. Costa Agrular: — Sr. presidente, 
como nós temos marcado o numero dos mem- 
bros que devem compdr a deputa^ao para o 
recebimento do imperador, do principe herdeiro^ 
na qualidade de regente do imperio, e para*o 
da regencia, parece que tambem devemos neste 
art 32 determinar qual deve ser a deputa^ao 
para a recep^ao dos secretarios de estado, 
quando vierem em nome do imperador, e nao 
por^serem chamados pela assembléa ; e tanto 
mais devemos declarar este artigo, quanto pela 
sua letra parece que devem ser recebidos do 
mesmo modo que a regencia, por isso que aqui 
se diz : tr Serao recebidos á porta do salao na 
fórma do art. 30 j>, o que nao julgo proprio, nao 
só pelas diversas gradua^Oes que temos esta- 



belecido era tacs rec.bimentos, mas principal- 
mente por haver em verdade differen^a entre 
a regencia e os secretarios de estado ; e por isso 
voto que sejao antes recebidos por uma depu- 
ta^ao de oito membros, riscando-se ou suppri- 
mindo-se as palavras — na fórma do art. 30—; 
devendo-se do mesmo modo declarar, que 
devem ter assento entre o presidente e o 1* se- 
cretario, visto haver agora mais de um secre- 
tario á direita do Sr. presidente, o que assim 
nao era quando foi redigido este regimento. 

Fallárao mais alguns Srs. deputados sobre a 
materia do artigo, concordando quasi todos na 
suppressao indicada pelo Sr. Costa Aguiar a 
respeito da maneira de serem recebidos os 
•secretarios de estado; e havendo só alguma 
diversidade de opiniOes sobre o lugar destinado 
para assento dos mesmos secretarios de estado. 

Julgada a materia discutida, dividio o Sr. 
presidente o artigo em duas partes, e pondo a 
primeira á vota^ao, foi approvada com a gup- 
pressao das píilavras — na fórma do art. 30. 

Propoz depois a segunda, e foi tambem 
approvada com a mudan^a das palavras — entro 
elle e o secretario — para as seguintes : — entre 
presidente e o l'' secretario. 

« Art 33. Quando, porém, vicrera em seu 
nome; ou forem chamados pela assembléa, 
serao recebidos, fícando todos assentados, e 
terao assento em uma cadeira rasa, a esquerda 
do^sccretario que fica do lado esquerdo da 
mí?sa. j) 

O Sr. Mnnis TaTares: — Sr. presidente, este 
arligo nao deve jámais passar tal qual se acha. 
Devemo-nos lembrar sempre, que da harmo- 
nia entre o poder legislativo e executivo, pende 
acertado andamento da machina social, e 
por consequencia toda a prosperidade do 
estado. Esta harmonia de nenhum modo se 
poderá conservar, se este artigo fór appro- 
vado sem emenda; porque vejo que nelle 
manifesta-se nao pequeno despreso aos 
agentes do poder executivo ; despreso que, 
em verdade, nao merecem, antes pelo contra- 
rio sao dignos de toda a considera^ao, conser- 
vando-se em seus justos limites. 

No artigo o assento que se Ihes destina, 
é em cadeira rasa, uso adoptado para os réos. 

Eu lembro-me que as córtes de Portugal, 
em extremo ciosas^do poder executivo, e que 
pareciao estar com elle em completa hostili- 
dade, sempre receberao com toda a decencia 
a qualquer dos ministips de estado, que se 
apresentavao, ' concedendo-lhes cadeira de 
encosto ; ora, nós que temos marchado de 
uma maneira muito mais franca e respeita- 
dora, havemos approvar este artigo tal qual 
está? De certo que nao. 

Voto portanto que se risque a palavra — 
rasa — e se substitua — de encosto — ; e assim 
redigido, julgo que póde passar o artigo. 
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O 8r. Velloso do Oliveira : — {Náo o ou- 
viráo 08 tachygraphoa,) 

O Sr. Franja : — De qualquer inaneira que 
se considere a pessoa do ministro de es- 
lado em presen^a da assembléa da na^áo, 
eu nao posso descobrír entre elle e a mesma 
assembléa oulra rela^Slo que nao seja a de 
inferior para superior, em degráos raui re- 
motos e distanciados da escala da conside- 
ra^ao politica. 

E' por isso que eu conclúo que outro 
assento se Ihe nao póde permittir no con- 
gresso nacional, senao o de cadeira rasa. 

A pratica de que falla o illustre deputado 
Sr. .Velloso, é em materia de eliquela 
bom argumento, para se esta opiniao ado- 
ptar; pois sempre eu estranhei e levei á 
mal a outra pratica contraria que vi ob- 
servar algumas vezes de se admittir o pro- 
curador da fazenda, por exemplo, a cortar 
a linha continuada dos assentos dos membros 
de qualquer tribunal, por atten^ao sómente 
a um predicamento estranho da natureza do 
seu officio, quando aos mesmos tribnnaes 
concorria a requerer e officiar em negocios 
da sua attribui^ao ; haveñdo eu ser de ra< 
zao, que os corpos collectivos em acto de 
corporaQao devem constituir-se sempre nm 
unidade moral a todos os respeitos, era que 
se trata de rela^Ces de officios que a mesma 
corpora^ao exercita, com aquelles que exer- 
cita qualquer outro individuo; de sorte que 
se o corpo collectivo é superior em predi- 
camento ao individuo, ou individuos, que 
com elle tém a tratar, ' devem em razao de 
ordem todos os seus membros conservar a 
superioridade de lugar ou assento ao indi- 
viduo, ou individuos, que por si sómente 
Ihe sao inferiores, ainda que, por accidentes, 
superiores sejao a qualquer dos membros do 
mesmo corpo collectivo considerados em ab- 
stra^o do collegio de que sao membros. 

Fizerao-se algumas observa^Oes sobre va- 
rias expressOes do artigo. 

Sr. Almeida Albuqüerqüe lembrou que 
em lugar das palavras — em seu nome — se 
dissesse: — quando vierem por offieio seu. 

Sr. Rocha Franco propóz que ás pa- 
lavras — ou forem chamados pela assembléa 
— se substituissem as segumtes:— ou á cha- 
mada da assembléa. 

Sr. Ribeiro de Andrada propóz que 
o assento fosse á esquerda do ultimo secre- 
tario, na mesma linha. 

Ju]gou-se a materia discutida, e o Sr. pre- 
sidente propóz: 

1.* Se o artigo passava tal qual estava 
redigido: e decidio-se que nao. 

2.* Se passava a emenda do Sr. Almeida 
e Albuquerque, e foi rejeitáda: conservando- 
se as palavras do artigo — em seu nome. 



3.* Se passava a do Sr. Rocha Franco, 
e foi iguaUnente rejeitada. 

4.' Se os secretarios de estadf) seriao rece- 
bidos na fórma do art. 30, e venceu-se que 
sim. 

5." Se lcriao assento. raso ; e resolveu-se 
que nao. 

6.' Se assento seria á esquerda do ultimo 
secretario e na mesma linha; e decidio-se 
que sira, supprimidas as ultiraas palavras 

— que fica do lado esquerdo da mesa. 
(cArt. 34. Na retirada do iraperador, do 

principe regente, da regencia e dos secreta- 
rios de estado, praticar-se-ha o mesmo for- 
mulario que se obsérva no seu recebiraento. » 
— Foi approvado. 

t< Art. 35. Os tachygraphos da asserabléa 
terao lugares distinctos, e os dos gazeteiros 
igualraente terao seus lugares. » 

Foi approvado, mudando-se a palavra — 
distinctos — para — designados. 

(t Art. 36. Todos os cidadaos e estrangeiros 
téra direito de assistir ás sessOes, comtanto 
que vao desarrjiados, e guardera o raaior 
silencio sera dar o mais pequeno signal de 
applauso ou reprova^ao do que se passar na 
assembléa. » 

Foi approvado ; mudando-se a palavra — vao 

— papa — venhao. 

« Art. 37. As sessOes deveráo principiar pelas 
9 horas da raanha, e nao poderáO durar 
mais de cinco, r^ladas pelo relogio do 
salao; e serao successivas em todos os dias 
que nao forem domingos, nem dias santos 
nao dispensados. » 

O Sr. Carneiro de Campoa : — Eu sou de 
opiniao que no inverno principie a sessao 
pelas dez horas, e que se acabe pelas duas 
da tarde, e que no verao coraece pelas nove, 
e acabe pela uma hora; para cinco horas 
de trabalho, e desta qualidade, nao ha for^as; 
a experiencia já o tem mostrado.. 

Tambem nao sou de voto que haja sessao 
nos dias santos dispensados. 

Esta dispensa concedeu-se em favor dos 
que trabalhao na agricultura, artes, officios, 
etc, porque se reconheceu que tantos dias 
pordidos para aquelles trabalhos Ihes causa- 
vao graves prejuizos ; mas nós nao estamos 
no mesrao caso, nera tal dispensa se entende 
coranosco; e tanto assim que até s^ora em 
nenhuma reparti^ao se praticou. Se ás vezes 
se trabalha em taes dias, corao succede nas 
secretarias de estado, é porque as circum- 
stancias dos negocios nao perraittera demora 
no expediente, e nesses casos nao ha dia santo 
nera doraingo. 

Parece-me, pois, muito acertado fazer estas 
altera^Oes no artigo. 

8r, Araujo Lima : — A respeito dos dias 



Digitized by 



Google 



SESSAO EM 12 DE JUNHO DE 1823 



61 



das sessOes eu diria unicamente — serao 
successivas em todos os dias que nao forem 
domingos, nem dias santos — . Nisto eu 
concordo com o illustre preopinante que 
acabou de fallar sobre esta materia. 

Quanto porém ás horas a que deve come^ar 
a sessao, deixaria isso para ser regulado pela 
assembléa, porque se marcarmos a hora no 
artigo, veremos alterada a lei todos os dias ; 
portanto é melhor nao marcar nenhuma, e 
deixar isto ao arbitrio da assembléa, para o 
regular na ordem do dia. 

OSr. Fran^a: — Eu tambem sou da opi- 
niao do Sr. Garneiro, que nunca se passe 
das duas horas ; desta hora por diante quasi 
que nada se faz: o espirito fatiga-se, e nao 
póde dar-se ás materias a atten^ao neces- 
saria 

Quanto aos dias santos dispensados, tambem 
penso do mesmo modo; nao deve haver 
sessao. Nesses dias adiantao-se os trabalhos 
das commissOes, para cuja satisfa^ao muitas 
vezes se precisa consultar os collegas e con- 
ferir com elles; portanto nada se perde, antes 
ganha a na^ao, porque se faz o trabalho com 
mais circumspec^ao e acerto. 

Por estes motivos apoio a opiniao do Sr. 
Cameiro de Campos. 

Depois de algumas breves reflexOes, julgou- 
se a materia suñicientemente discutida; e 
propóz Sr. presidente: 

!.• Se no regimento se marcaria a hora 
de principiar e acabar a sessao; venceu-se 
que nao, e que ficasse isto ao arbitrio da 
assembléa. 

2.* Se deveria marcar-se o espa^o de tempo 
da dura^ao de cada sessao; decidio-se que 
sim. 

3.* Se deveria ser cinco horas, como sc 
doterminava no artigo ; resolveu-se que nao, 
e que bastavao quatro. 

4.* Se as palavras — nao dispensados — 
seriao supprimidas, como propuzera o Sr. 
Araujo Lima; e venceu-se que sim. 

Chegc^da a hora destinada á leitura dos 
pareceres de commissOes, pedio a palavra o 
Sr. Araujo Lima, e como relator da commis- 
sao de constitui^ao leu o seguinte 

P4RECER 

cí A commissao de constitui^ao, tendo em 
vista a indica^ao do Sr. deputado Francisco 
de Paula sobre a maneira por que devem ser 
remettidos a S. M. Imperial, os decretos da 
assembléa, é de parecer que nao póde ser 
feito por artigos addicionaes ao regimento, 
vista a sua natureza, mas sim por um 
projecto que apresenta. 

<f Pago da assembléa, 12 de Junho de 
1823. — Pedro de Araujo Lima, — Antonio 



CarloB Ribeiro de Andrada Maehado e Silva, 
— Manoel Ferreira da Camara Bittencourt 
e Sá, — Fvandsco Muniz Tavares, — José 
Ixicardo da Costa Aguiar de Andrada. » 

INDICA9.S0 A QÜE SE REFERE PARECER 

« Proponho: 

« 1.** Que se determine qual a maneira 
porque serao remettidos a S. M. Imperial, 
os decretos da assembléa depois de appro- 
vados; e qual a fórmula porque serao publi- 
cados e mandados executar . como leis ; e para 
isto ; 

<( 2.' Que se encarregue á commissao de 
constitui^ao desempenho destes fins, como 
mclhor Ihe parccer, ou por meio de um 
projecto de lei, ou de artigos addicionaes ao 
regimento intemo. 

« Pa^o da assembléa, 30 de Maio de 
1823. — deputado, Frandsco de Paxda, » 

PROJECTO REDIGIDO PELA COMMISSXo 

« A assembléa geral constituinte e legisla- 
tiva do Brazil decreta; 

« Art. 1.' De todo o projecto de lei, uma 
vez reduzido a decreto, e lido na assembléa, 
far-se-hao dous autographos assignados pelo 
presidente e os dous primeiros secretarios, os 
quaes serao apresentados ao imperador por 
uma commissao de sete membros, nomeada 
pelo presidente. 

« Art. 2.'' Um dos autographos será remet- 
tido, depois . de assignado, pelo imperador, ao 
archivo da assembléa, e outro será promul- 
gado na fórma do art. 4.° 

<f Art. 3.' Os decretos da presente assem- 
bléa serao promulgados sem preceder sanc^ao. 

<c Art 4.** A promulga^ao será concebida nos 
termos seguintes: 

«D. F. a todos os nossos fieis subditos 
saude. 

« A assembléa geral constituinte e legis- 
lativa do Brazil tem decretado, e nós que- 
remos e ordenamos o seguinte ( a letra do 
decreto) : Mandamos portanto a todas as au- 
toridades civis, militares e ecclesiasticas que 
cumprao e fa^ao cumprir o referido decreto 
em todas as suas partes, e ao chanceller- 
mór do imperio que o fa^a pubhcar na 
chancellaria, passar por ella e registrar nos 
livros da mesma chancellaria a que tocar, 
remettendo os exemplares delle a todos os 
lugares a que se costumao remetter, man- 
dando o original para o archivo publico. 

<c Pa^o da assémbléa, 12 de Junho de 
1823.— Como relator, Araujo Lima,n 

Foi approvado o parecer da commissao ; e 
sendo requerida e apoiada a urgencia do 
projeqto, fez-se segunda leitura delle, e man- 
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dou-se que se imprimisse para entrar em 
discussao. 

Sr. Araujo Vunna por parte da com- 
missao da redac^o do Dtam, leu os se- 
guintes pareceres: 

PRIMEmO 

« A commissao da redac^ao do Diarío 
propOe para escripturario da mesma, José 
Antonio Ferreira Guimaraes. 

« Pa^o da assembléa, 12 de Junho de 
1823. — Candido ^Tosé de Áramo Vianna, — 
Joáo Antonio Rodrígues de Óarvalho. — Án* 
tonio Oon^alves Gomide, » — Foi approvado. 

SEGLNDO 

«0 tachygrapho Pedro Affonso de Carvalho 
queixa-se de ter sido preterido na proposta 
da commissao da redac^ao do diario, por- 
que para o lugar que elle devia occupar, 
foi chamado Possidonio Antonio Alves. Al- 
lega seo exame, e os trabalhos das ses- 
sOes. Conclúe pedindo, que a assembléa o 
declare tachygrapho maior, precedendo um 
exame, se fór necessario, ao qual concorra 
e]le com o seu antagonista. 

«E* verdade, que o suppHcante se dis- 
tinguio no exame, a que a commissao pro- 
cedeu; foi o primeiro que entregou deci- 
fradas alli mesmo as suas notas, e o segundo 
que mais se approximou ao original; em 
quanto Possidonio pouco fez : é igualmente 
verdade, que o suppHcante apresenta com 
promptidao a decifra^ao das notas tomadas 
nas sessOes, que Ihe cabem; mas nao forao 
estes os unicos elementos, sobre que a com- 
missao organisou a sua proposta; ella at- 
tendeo tambem ao voto do mestre de ta- 
chygraphia, ao testemunho de alguns dos 
condiscipulos do supplicante, e á miuda, e en- 
fadonha analyse dos trabalhos tachygraphicos 
de Possidonio, do supplicante, e dos demais; 
por isso lisongeando-se de ter bem desem- 
penhado o seo dever, seria de parecer, que 
fosse desattendida a preten^ao do supplicante. 

<c Longe porém de se doér da argui^ao, 
que implicitamente se Ihe faz, a commissfto 
louva a nobre emula^ao, que estimúla, e 
impelle o §upplicante a adquirir a pericia 
na sua arte, levando vantagem aos seus 
companheiros ; e descobrindo nelle intelli- 
gencia, applicaQao e progressivo aproveita- 
mento; presagiando, que virá por ventura 
em breve a ser um optimo tachygrapho ; 
e desejando outro sim affastar de si a mais 
leve suspeita de injustÍQa; é de parecer, que 
se defíra ao requerimento, mandando-se, que 
supplicante e Possidonio Antonio Alves 
concorrao a exame na presen^a da commis- 
sao, a qual designará para isso dia, e apre- 



sentará o resultado a esta augusta assembléa, 
que resolverá o que fór justo. 

<c PaQO da assembléa, 12 de Junho de 1823. 
— Candido José de Áravjo Vianna, — Joáo 
Antonio Rodrígues de Carvalho. — Anionio 
Oon^lves Oomide. »— Ficou adiado para de- 
cidir-se na 1* sessao. 

Sr. Nogueira da Gama como relator da 
commissao de guerra e marinha leu o seguinte : 

PARECER 

<c A commissao de márinha e guerra propOe 
para membros da conímissao de fóra, pela 
qual necessita ser auxiliada, e com quem 
se deve corresponder nos importantes objectos 
da marinha e da guerra os seguintes officiaes, o 
primeiro almirante lord Cochrane, o almirante 
Rodrigo Pinto Guedes, o marechal de campo 
Joaquim de Oliveira Alvares, o brigadeiro quar- 
tel-mestre general Manoel da Costa Pinto, o bri- 
gadeiro ajudante-general Francisco Maria Gror- 
dilho Velloso de Barbuda, .o capitao de mar e 
guerra Diogo'Jorge de Brito, o coronel de enge- 
nheiros Francisco Cordeiro da Silva Torres, 
o coronel de engenheiros Francisco José de 
Souza Soares Andréa. — Pa^o da assembléa, 12 
de Junho de 1823. — Manoel Jacintho Nogueira 
da Oama, — Manoel Martins do Couto Reis 
— José Arouche de Toledo Rendon, » — Foi 
approvado. 

Sr. Presidente remetteu para a commissao 
de legisla^ao a representa^ao de Bonifacio 
José Sergio, que na sessao antecendente 
ficára sobre a mesa para se Ihe dar o compe- 
tente destino. 

Passou-se ás segundas leituras das indi- 
ca^Oes ; e o Sr. secretario Carneiro de Campos, 
regulando-se pela antíguidade dellas, leu duas 
do Sr. Andrada Machado : 1' para apre- 
sentar o govemo um mappa estatistico de 
cada uma das provincias do imperio ; 2^ para 
a crea^ao de uma commissao especial para 
indicar meios de nos livrar dos la^os 
dos nossos inimigos e das ciladas dos seus 
emissarios. 

A 1' foi approvada para se officiar ao govemo. 

A 2' julgou-se objecto de delibera^ao, e 
mandou-se imprimir. (Vejao-se estas duas 
indica^Oes na sessao de 5 Maio.) 

(Em consequencia da 1' destas propostas 
oíTercceu o Sr. Lopes Gama um mappa topogra- 
phico da provincia das Alagóas, e foi recebido 
com agrado.) 

Mesmo Sr. Secretario leu outra indica^ao 
do Sr. Paula e Melló para se suspender a 
apresenta^ao de todos os beneñcios ecclesiasticos. 
(Vid. sessao de 9 de Maio.) 

Sr. Presidente perguntou se esta materia 
era objecto de delibera^ao ; e decidindo-se 
que nao, ficou regeitada. 
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Sr. Presidente deu para ordem do dia : 
1**, regimento da assembléa : 2**, o parccer 
adiado da commissao da redac^So do diario: 
3**, segundas lcituras de propostas. 

Levantou-se a sessao depois das 2 lioras 
da tarde. 

Joaé Rícardo da Costa Aguiar de Andrada. 
secretario. 



RESOLUgOES DA ASSEMBLÉA 

PAR.V JOSÉ BONIFACIODE ANDRADA E SILVA 

Illm. e Exm. Sr. — A assembléa geral con- 
stituinte e legislativa do imperio do Brazil 
manda participar ao governo que para de- 
liberar com acerto sobre as providencias que 
exige importante. estabelecimento da la- 
brica de ferro de Ypanema, precisa que Ihe 
seja remettida a cópia do oíBcio inteiro de 
Rufino José Felizardo e Gosfca, de 25 de 
Mar^o deste anno, e o officio do governo de 
Sao Paulo, do anno de 1821, que trata da 
isen^ao de direitos dos productos da mesma 
fabrica. que V. Ex. levará ao conheci- 
mento de S. M. Imperial. — Deos guarde a 
V. Ex. — Pa^o da assembléa, em 12 de Junho 
de 1823. — José Joaquim Carneiro de Campos, 

PARA MARTIM FRANCISCO RIBEIRO DE ANDRADA 

Illm. e Exm. Sr. — A assembléa geral 
conslituinte e legislativa do imperio do Brazil, 
tendo de deliberar sobre as providencias que 
exige o util estabelecimento da fabrica de 
Ypanema, e querendo servir-se das noyOes 
que podem ministrar-lhe os papeis que o 
thesouro publico tiver sobre este objeclo, 
manda participar ao governo que será muito 
conveniente a remessa dos referidos papeis 
á mesma assembléa. que V. Ex. levai'á 
ao conhecimento de S. M. Imperial. — Deos 
g.iarde a V. Ex,— Pa^o da assembléa, em 
12 de Junho de 1823. — Jose Joaquim Car- 
neíro de Campos. 



S«ssáo em i4 de Janlio 

VICE-PRESIDENCIA DO SR. CAMARA 

Reunidos os Srs. deputados pelas 10 horas 
da manha, fez-se a chamada, e acharao-se 
presentes 49, faltando por enfermos os Srs. An- 
drada e Silva, Ribeiro de Andrada, Silveira 
Mendon^a, Pereira da Gunha, Caldas, Gama, 
Andrade Liina, e Furtado de Mendonya; e 
sem causa participada o Sr. Andrada ,Ma- 
chado. 

Sr. Vice-Presidente, que occupou a cadeira 
na falta do Sr. presidente, declarou aberta a 



sessao, e lida a acta da antecedente foi 
approvada. 

O Sr. Fernandes Pinlieiro: — As dií^posi- 
cOos e efficacia desta assemblóa sobre o im- 
porlantissimo ramo da instruc^ao publica, nao 
deixao a duvidar, de que essa base sohda de 
um governo constitucional ha de ser lan^ada 
no nosso codigo sagrado de uma maneira digna 
das luzes do tempo, e da sabedoria dos seus 
collaboradores. 

Todavia esta convic^ao, e ao longe as me- 
Ihores esperangas, nenf por isso me devem 
acanhar de submetter já á considera^ao desla 
assembléa uma indica^ao de alta monta, e que 
parece urgir. 

Uma por^ao escolhida da grande familia 
brazileira, a mocidade á quem um nobre esti- 
mulo levou á unlversidade de Goimbra, geme 
alli debaixo dos mais duros tratamentos e 
oppressao, nao se decidindo apezar de tudo a 
interromper, e a abandonar sua carreira, já 
incertos do como será semelhante conducta 
avahada por seus pais, já desanimados por nao 
haver ainda no Brazil institutos, onde prosigao 
e rematem seus encetados estudos. Nessa 
amarga conjunctura, voltados scmpre para a 
patria por quem suspirao, lembrarao-se de 
constituir-me com a carta que aqui apresento ; 
correspondendo pois, quanto em mim cabe, 
a tao lisongeira confían^a, e usando ao mesmo 
passo das faculdades, que me permilte o cap. 6" 
do nosso regimento interno, offere^o a seguintc 

indigaí:Ao 

« Proponho que no imperio do Brazil se 
crée quanto antes uma universidadc pelo 
menos, para assento da qual parece dever 
ser preferida a cidade de S. Paulo, pelas van- 
tagens naturaes, e razOes de conveniencia geral. 

<í Que na faculdade de direito civil, que será 
sem duvida uma das que comporá a nova 
universidade, em vez de multiplicadas cadeiras 
de direito romano, se substituao duas, uma de 
direito pubHco constitucional, outra de eco- 
nomia politica. — Pa^o da assembléa, 12 de 
Junho de 1823. deputado, José Felidano 
Femandes PínJieiro. » 

Finda a leitura requereu o mesmo Sr. depu- 
tado a urgencia, e sendo esta apoiada, fez-se 
a 2' leitura da proposta ; e resolveu a assem- 
bléa que fosse remettida á commissao de ins- 
truc^ao publica para a reduzir a projecto de lei. 

Gompareceu entao na sala o Sr. Andrada 
Machado, e tomou o seu assento. 

Sr. Secretario Garneiro de Gampos leu 
uma felicita^ao do governo provisorio da pro- 
vincia de Pernambuco ao congresso ; e foi rece- 
bida com agrado. 

Sr. Soüsa Mello pedio a palavra para lér 
a seguinte 
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1NDICA9X0 

« Proponho 

«1.° Que dos mappas da estatística da 
província das Alagóas, hoje apresentados pelos 
seus deputados, se remettao quanto antes 
pela esta^ao competente as tabellas dos im- 
postos e dos empregos da alfandega á com- 
missfto de fazenda, para que esta interponha 
o seu parecer sobre as observa^Oes e notas 
escriptas nas mesmas tabell.as, ajuntando-lhe 
do thesouro publico, por meio de requisi^o, 
balan^o mais proximo Ua sua receita e despeza. 

<í 2.* Que mappa das baterias e fortifi- 
ca^Oes maritimas se remetta á commissfto de 
guerra e marinha, para que á vista delle observe 
que julgar conveniente recommendar-se ao 
govemo provincial sobre a defeza de suas costas. 

« 3.' Que mappa topographico compre- 
hensivo da mesma provincia, e de parte da 
de Pemambuco nas visinhan^as do sertáo 
esteja na commissáo de constitui^ao para se elu- 
cidarem quaesquer novas divisOes, devendoser 
alli patente a todos os Srs. deputados que quei- 
rao examinar. — Pa^o da assembléa, 14 de Junho 
de 1823. — deputado José de Souza Mello. » 

Mandou-se que a indica^ao fosse remettida 
á commissao de estatistica; e declarou-se que se 
recebia com agrado a offerta do mappa. 

Passou-se á ordem do dia, e leu-se art. 38 
do regimento, que é do teor seguinte : 

« Art. 38. Nao se póde celebrar sessao alguma 
sem estarem reunidos cincoenta e um deputa- 
dos.» Dada a hora dc principiar a sessao, 
presidente, os secretarios, e os deputados tóma- 
ráO os seus assentós ; e primeiro dos secre- 
tarios fará a chamada. 

Depois de mui breve discussao foi approvado ; 
substituindo-se as palavras — cincoenta e um de- 
putados — ás seguiijtes — metade e mais um do 
completo dos deputados. 

« Art. 39. Achando-se verificado numero 
de cincoenta e um deputados presidente 
abrirá a sessao com as formaes palavras — 
abre-se a sessao. » — Foi aprovado. 

« Art. 40. Todos fallaráO de p6 á excep^ao 
do presidente, ou daquelle deputado que, 
por enfermo obtiver da assembléa a permissao 
de fallar assentado ; e igualmente secretario 
de estado quando íallar em nome do impe- 
rador, como representante daquelle a qnem 
por sua alta dignidade compete fallar assentado.» 

O Sp. Arouolie Rendon : — Parece-me que 
era melhor deixar isto ao arbitrio do Sr.. 
presidente, sem ser necessario consultar a 
assembléa para decidir'se o deputado enfermo 
ha de fallar assentado ou em pé. Entendo 
que basta que esta permissao seja concedida 
pelo Sr. presidente. 

Sr. Cahkeiro de Campos e Sr. Andrada 



Machado conformarao-se com parecer do 
Sr. Arouche. 

O 8r. Maia: — Eu cuido que é desneces- 
saria a expHca^ao com que termina este 
artigo ; basta dizer-se que o secretario de 
estado fallará assentado quando fallar em 
nome do imperador, pois está entendida a 
razao porque falla assentado. 

Foi approvado com a alteragao de pedir 
deputado enfermo ao presidente, e nao á 
assembléa, a permissao de fallar assentado ; 
e supprimindo-se no fím do artigo as palavras 
seguintes — como representante daquelle a 
quem por sua alta dignidade compete fallar 
assentado. 

« Art. 41. Nenhum deputado poderá fallar 
sem pedir a palavra, dirigindo sempre o seu 
discurso ao presidente, ou á assembiéa em 
geral. » 

Depois de breves reflexOes foi appovado. 

<f Art. 42. Quando muitos se levantao a um 
mesmo terapo para fallar, o presidente dará 
a precedencia a quem Ihe parecer, ficando 
porém a sua decisao sugeita á da assembléa, 
no caso de se requerer que a assembléa 
decida. » 

O Sr. CostaAguiar: — Sr. presidente, eu 
acho este artigo bem redigido, porque por elle 
se combina nao só a dignidade do Sr. pre- 
sidente no livre exercicio das suas attribui- 
^Oes, mas até a justi^a, sujeitando a sua deci- 
sao á da assembléa, no caso de assim reque- 
rer deputado, que se julgar offendido no 
seu direito quanto á prioridade de fallar; 
e accrescento que de outra fórma, seria abrir- 
mos a porta para questOes de semelhante 
natureza, que só serviriao de roubar-nos 
tempo em prejuizo da discussao da materia, 
sobre que entao deve versar a questao. Além 
disto como ninguera deve fallar sem haver 
pedido a palavra, deve tambera ficar ao cui- 
dado da mesa apontar os nomes dos Srs. 
deputados que se levantarem para este fim, 
e á considera^ao do Sr. presidente conce- 
del-a primeiro a quem Ihe parecerou quizer, 
quando muitosse levantarem ao mesmo tempo, 
no que nenhuma injusti^a encontro, nao só 
porque é este o meio de cortar questOes inu- 
teis, como já disse ; mas principalmente porque 
o Sr. deputado tem ainda recurso dadeci- 
sao da assembléa, quando se julgue lesado, 
ou nao queira annuir á do Sr. presidente. 

O Sr. Alenoar : — Parece-me que nao póde 
verificar-se a hypothese deste artigo, porque 
já no antecedente está prevenido que ninguem 
póde fallar sem pedir a palavra; portanto 
só aquelle a quem Sr. presidente a conce- 
der se levanta para fallar. Agora se muitos 
Srs. deputados a pedirem, entao Sr. presi- 
dentedará aprecedencianafórmaqueseaponta 
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ti& artigo. Portanto ^ulgo que ás palavras — 
para fallar — se devem substituir as seguintes: 
— para pedir a palavra, 

Sr. Araujo LdMA lembrou que em lugar de 
— a quem Ihe parecer — se deveria dizer: — a 
quem entender. 

Posto artigo á vota^ao foi approvado eom 
as duas altera^Oes oñerecidas pelo Srs. Alencar 
e Araujo Lima. 

tr Art. 43. Quando nas sessCes se fallar de 
algum dos deputados, será este sempre tra- 
tado pelo appellido ou titulo (se o tiver) di- 
zendo-se: — Sr. F... — o que igualmente se 
pratícará no livro das actas e dos registros. » 

Foi approvado sem altera^ao. 

Os Srs. Araujo Lima e Almeida e Albu- 
QUERQUE ofierecér&o a este artigo um addi- 
tamento concebido nos termos seguintes : 

ADDITAMENTO 

« Nos debates nao se fará men^fto dos nomes 
dos deputados, cujas opiniOes se combatem 
ou apoiao. — Araujo Líma, — Albuquerqae, j» 

Houve algum debate sobre o additamento ; 
e afinal foi approvado, resolvendo-se que ti- 
vesse na redac^ao prioridade ao dito artigo, 
como regra geral. 

ff Art. 44. As sessOes da assembléa serao 
publicas, á excep^ao dos casos em que o bem 
do estado pedir que sejao secretas, e entao 
serao fechadas as portas das galerias com o 
edital seguinte, assignado pelo secretario: — 
A sessao de hoje é secreta. » 

Foi approvado substituindo-se ás palavras 

— assignado pelo secretario — as seguintes — 
assignado por um dos secretarios. 

<c Art. 45. Quando porém a sessao por um 
caso imprevisto passar a ser secreta, dirá o 
presidente aos espectadores estas formaes pala- 
vras: — A assembléa vai deliberar em sessao 
secreta. — Por este annuncio sahiráC os espe- 
ctadores. » 

Foi approvado. 

« Art 46. Se dada a hora de findar a scssao, 
estiver fallando algum deputado, ou estiver a 
assembléa a votar, deve acabar o acto que estiver 
em ac^ao. Para dissolver a sessao, o presi- 
dente usará da formula seguinte — levanta-se 
a sessao. i> 

Foi approvado. 

Passou-se ao cap. 6.* — Do modo de propór 

— e leu-se 1* artigo delle, que é o 47 na 
numera^ao. 

\ Art. 47. Todos os deputados, á excep^ao 
do presidente, tém direito de propór o que Ihes 
parecer. » 

Foi approvado. 

« Art, 48. Todas as propostas devem scr 
oscriptas em artigos numerados e concebidos 
Touo % 



nos mesmos termos em que se devem conceber 
as leis e decretos. » 

O 8r. Paula e MqUo : — Eu julgo que deveria 
fazer-se alguma distinc^ao entre propostas que 
dizem respeito a objectos de lei e indica^Ces 
propríamente taes; porque ba difieren^a de 
umas a outras ; e no artigo falla-se em geral 
de todas, o que me parece nao ter lugar. 

Sr. Fran^a: — Para tirar toda a duvida 
creio que bastará accrescentar á palavra — 
proposta — o seguinte — de lei — e reservar 
para outro artigo as indica^Oes. 

Sr. Presidente propoz o artigo com o 
additamento do Sr. Fran^a, e foi approvado 
com elle. 

«r Art. 49. Cada proposta deve conter sim- 
plesmente a enuncia^ao da vontade legislativa, 
sem preambulos nem raz6es. » 

O Sp, Cameiro de Oaxnpos : — Eu sou de 
parecer que em cada um dos artigos das 
leis ^e nao expressem os motivos dellas; 
mas nao posso convir na exclusao absoluta 
de todo o preambulo, quando nelle muito 
a proposito se póde expór succintamente a 
razao essencial da determina^ao legislativa. 
Nao digo que em todas as leis se fa^ai 
porque algumas ha de tal natureza, que basta 
a enuncia^ao do preceito; taes sao as que 
se derivao dos principios de direito natural, 
as leis constitucionaes que formao o pacto 
social, e que segurao os direitos do homem 
e do cidadao, em cujos principios se estabe- 
lecerao as cbamadas bases da constitui^ao 
de Portugal. 

Outras leis poréra nascem de principios 
parliculares, de circumstancias que nao sao 
fixas, e entao me parece conveniente declarar 
o principio fundamental que determinou o 
legislador a formar a lei. 

A lei é a expressao da vontade geral, e 
quando esta é bem entendida pelos que devem 
obedecer-lhe, mais facilmenle se move o 
homem a observal-a, porque se convence da 
razao que teve o legislador para a fazer; e 
tudo quanto facilita a sua execu^ao nao me 
persuado que deva despresar-se. Parece-me 
até improprio de um governo constitucional 
occultar os fundamentos da determina^ao legis- 
lativa; é pela declara^ao delles que se ganha 
a opiniao publica em favor da lei, e ninguem 
negará que esta opiniao favoravel é conveni- 
ente no governo representativo. 

£u nao quero que se fa^a uma disserta^ao 
como lemos em algumas leis do tempo do 
marquez de Pombal, nas quaes até ha per- 
guntas e respostas, objec^Oes e refuta^Ces, 
mas quereria que se tocasse o principio fun- 
damenlal das leis, pelos motivos quc já 
expuz. 

No govcrno absolulo ou despotico, a razao 

9 
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da le¡ ostá na vontade do que govema ; mas 
cntre nós julgo muito necessario que os povos 
se conven^ao das razOes que convencerao o 
legislador. 

Por estes principios nao posso approvar o 
artigo tal qual se acha redigido, e entendo 
que deve declarar-se que, quando a assem- 
bléa julgar que a lei deve ter algum pream- 
bulo, se remetta á commissao de legisla^ao 
para o formar, e se debater depois em 
discussao separada. 

O Sr. iJxneida e Albuquerque : — Sr. presi- 
dente. As razOes com que alguns dos Srs. 
deputados sustentao a necessidade dos pream- 
bulos nas ieis, sao, á primeira vista, de 
algum pezo: alguns philosophos forao deste 
sentimento ; outros porém cora melhores fun- 
damentos sustentarao o contrai'io : Senecca é 
um desses, que entende que as leis devem 
principiar pela parte imperativa; elle quer, 
com muíto boa razao, que a l^^i seja breve, 
que fira como uma voz vinda do céo, que 
ordene positivamcnte, e que nao deixe jámais 
lugar ás duvidas e ás discussOes : eis aqui 
como elle se exprirae : — Non probOy qaod 
Platonis legibme adjeda priiidpia sunt. Legem 
crn'm brcvcm s^e cppOQÍet, quo facilim ab 
imperitis teneantiir, velut einissa divinitus voz 
sit : jtibeat, non díyuiet. Nihil videtur mihi 
frif/idiudj nihil incjjiius (juam le.x cum prologo. 

Xa vcrdade nDo ha cousa raais ociosa do 
quc o preambulo cra uraa lei, quando esta 
é fcila, como cntie ncs, pelos rcpresentantes 
de uraa na^ao livre, cujas delibera^Oes sao 
pubHcas, e chegfto ao conhecimento de todos. 

Nos governos despoticos ainda que as leis 
sejao revestidas de ornatos e de córes, á 
primeira vista agradaveis, todavia os fins 
parliculares do legislador nao sao sempre os 
que vao enunciados nas leis ; daqui provém 
que ora os magistrados ( em quanto nao se 
desenganao deste machiavelismo dogovemo), 
ora 08 particulares, que se julgao com algum 
criterio para entrar no verdadeiro espirito 
das leis, em vao se esfor^ao por acommodar 
as leis ás razOes em que ellas parecem fun- 
dar-se; e quando cuidao ter acertado, vém 
nos tribunaes superiores reprovado o seu modo 
de entender. 

Pelo contrario quando as delibera^Oes sao 
publicas, quando á cada um do povo é Hcito 
ouvir os debates sobre as leis, e que estes 
mesmos debates se imprimem e circulao 
por toda a na^ao, nao resta a menor duvida 
sobre o espirito e a razao do corpo legisla- 
livo; tudo é claro; e quando o simples 
enunciado da lei nao satisfaz ao julgador 
escrupuloso, elle tem nos diarios da assembléa 
donde possa tirar todo o eqúivoco, que des- 
cubra na intelhgencia da lei. 

Entretanto para que esta, em um pream- 



bulo que é impossivel cínter todas as objCc- 
^Oes, nao envolva dilTiculdades, que só podem 
retardar a sua execu^o, nada é mais pensado 
do que ella principiar pela parte imperativa, 
sem alguns rodeios, quero dizer, sem pre- 
ambulos. Esta a opiniao de muitos sabios, 
e com elles apoio o meu volo. 

O 8r. Fran^a: — (iVSo o ouviráo oé tachy- 
graphos. ) 

O Br. Andrada Machado : — Nao sigo a 
opiniao do iUustre preopinante, nem me 
convencem os argumentos de que se serviu 
para estabelecel-a. 

Disse nobre deputado que o monarcha 
absoluto nao tinha necessidade, quando íazia 
uma lei, de declarar a razao della, porque 
a razao era a sua vontade ; e eu pelo con- 
trario penso que os despotas sao os que tém 
mais necessidade de annexar ás leís motivos 
que os determinarao a fazel-as, para que os 
povos as executem de melhor vontade. 

Quando porém se assente que no goverao 
representativo, como o nosso, deve o povo 
conhecer as razOes das leis, eu direi que 
elle as nao ignora. 

A lei antes de publicada, passa por tres 
compridas discussOes, nas quaes se trata de 
suas vantagens ou inconvenientes em longos 
debates, que depois sao inserídos nos diaríos ; 
portanto bem instruido fica o publico dos 
príncipios de que se derivou a medidalegis- 
lativo; e nada mais se precisa. 

Os preambulos, Sr. presidente, servem umas 
vezes de confundir o julgador, e outras de 
desculpar arbitrariedades ; e eu. quero que as 
leis se executem á risca. 

Demais, o povo quando escolhe os seus 
representantes confía nelles, e nao deixa de 
respeitar as suas obras e de obedecer aos 
seus mandados, só por nao ver unidas ás 
leis as razOes que os obrigarao a fazel-as. 

Sejao os artigos das leis bem claros e 
concisos para a exacta observancia do que 
se ordena, e deixemo-nos de illustra^Oes que 
por estarem incorporadas nellas se reputao 
como um dos seus elementos, e induzem os 
juizes a erros e a injusti^as, deduzindo 
interpreta^Oes extensivas do espirito dos ditos 
preambulos, que ás vezes annullao a disposi^ao 
mesmo das leis. 

Demais, muitas vezes os preambulos sao 
obras de encaixe, que nada quadrao com o 
motivo verdadeiro da lei. 

Por fim é ridiculo ver a soberania arrasoar 
com os subditos, e assim arriscar a perda da 
obediencia. 

O Sr. Cameiro de Campos : — Sr. presi- 
dente. Eu concordo que os artigos das leís 
devem ser claros e concisos, mas nao acho 
for^a alguma nas razOes em que se funda o 
nobre preopinante. para julgar que nao póde 
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ter lugar nellas nem a simples enuncia^áo do 
seu principal fundamento. 

Nao ha precisao de preambulo, diz o illustre 
deputado, porque antes de se publicar a lei, 
ha tres discussóes publicas, longos debates, e 
estes s&o depois inseridos nos diarios ; mas eu 
respondo que nem todos assistem ás discus- 
sOes, que muitos nfio podem ter diarios, e que 
outros nem os podem ler. 

Além disto muitas vezes as razCes em que 
se fundao as leis estao espalhadas por diffe- 
rentes diaríos, em largos discursos de debates 
muito extensos ; e iiao é cousa muito facil ir, 
no meio de tudo isto, achar o motivo prin- 
cipal da determina^&o. Quem n&o está habi- 
tuado a comparar argumentos e a tirar iUa^óes, 
confunde-se com o que lé a favor e contra uma 
mesma opiniao, e nao colhe resultado a]gum. 

A lei, pelo contrario, é um papel pequeno, 
chega a todos ; e achando-se nella apontada a 
razao essencial que a motivou, ninguem a 
ignora, e deste modo se generalisa o conheci- 
mento da necessidade que houve de legislar, 
e se persuade o subdito do dever de obede- 
cer-lhe. 

Quanto ao que diz o nobre preopinante sobre 
inconveniente de se promover a arbitra- 
riedade dos juizes com os preambulos, respondo 
que, pelo contrario, elles illuminao o julgador 
quc acha alli a razao da lei, cuja razao é ás 
vezes, indispensavel para a sua applica^ao. 

Supponhamos, por exemplo, que se trala de 
reparar o prejuizo causado pela morte de um 
animal ; se a lei que Ihe é relativa, se exprime 
pelo termo que designa os machos daquella 
especie, e o que se matou é femea, seguindo 
o juiz á psca a letra da lei, nao póde appli- 
cal-a no referído caso, e fíca impune o deíin- 
quente. Portanto persisto no meu parecer, vo- 
tando que se enuncie a razao ñindamental que 
determinou a assembléa a legislar ; como julgo 
necessario em um govemo livre. 

O Sr. Gtomide: — Legesnm decet esse düpu- 
tantes aedjvhentes: diz Bacon. As leis, Sr. pre- 
sidente, sao a expressao clara, simples e precisa 
da vontade do legislador. As rasOes que as mo- 
tivao sao aqui expendidas nas discussOes, e 
quem as nao entende no diario, nem nos 
preambulos das leis as entenderá. Todas as 
na^óes civilisadas tém adoptado esta marcha. 
As raz6es das leis podem cessar ou variar, e 
podem fazer muitas vezes que os julgadores 
aberrem, cingindo-se ao espirito e razao das 
leis. Portanto sou de voto que nao se motivem 
as leis. Os pilotos combinao entre si o rumo 
que devem tomar, e dao-no aos marinheiros 
do leme, sem Ihes expór as razOes, que servi- 
riao mais a confundil-os do que a guial-os. 

Julgou-se a materia discutida, e posto á 
vota^ao o artigo, foi approvado sem altera- 
9^0, 



(í Art. 60. Nas propostas se nao devem 
empregar expressOes que suscitem idéas odio- . 
sas, ou que oíTend&o classe alguma de cida- 
daos.M — Foi approvado. 

<t Art. 51. Nenhum artigo de proposta 
poderá conter duas ou mais proposi^óes in- 
dependentes entre si, de modo que sugeitas 
á discussao se possa adoptar uma e regei* 
tar outra. » — Foi approvado. 

<r Art. 52. Os arügos da proposta devem 
ser escriptos concisamente. » — Foi approvado. 

« Art 53. Todos os que fízerem propostas 
exporáO verbalmente os motivos em que se 
fundao, leráo depois; e finda a sessao as 
entregaraO ao secretario respectivo. » 

O Sr. Fran^a : — As propostas logo que forem 
lidas devem vir á mesa, e nao no fim da 
sessao como se determina neste artigo : isto 
nao só vai augmentar o trabalbo do secrc' 
tario, mas confunde a red^cgao da acta. 

O Sr. Almeida e Albuquerque : — Parecc- 
me que ha contradic^üo entre este artigo e 
artigo 49 porque no artigo 49 diz-se que 
nao conteráO as propostas prearabulcs jiem 
razOes; e aqui diz-se que todos que fízerem 
propostas exporáO verbalmente os motivos, e 
depois leráó, e entregaráo ao secretario. Por- 
tanto neste artigo estabelece-se o contrario do 
que se acha determinado no artigo 49, que 
apontei. 

O Sr. Cameiro de Oampos : — Sr. presi- 
dente, o illustre preopinante confunde os 
motivos da proposta com a mcsma proposta. 
Os motivos sao expostos verbalmente no 
discurso que faz o deputado para raostrar as 
razOes que tem para fazer a proposta ; e 
feito este discurso lé a proposta que deve 
ser simples, como ordena o artig» que o 
mesmo nobre deputado citou : esta proposta 
é a que entrega ao secretario, e nao o 
discurso que proferíu ou a exposi^ao verbal 
dos motivos . que o moverao a oñerecer 
a proposta. 

Nao ha pois contradic^ao alguma entre 
os referidos dous artigos, porque um falla da 
proposta e outro dos motivos della. 

Sr. Almeida b Albüquerqüe: — Entao 
devia dizer-se — leráo depois as propos- 
tas — ; pois como está escripto no artigo 
comprehende tudo ; e portanto deve redi- 
gir-»e de modo que se entenda. 

O Sr. Ooata Airuiar: — Sr. presidente, este 
artigo na(f deve passar como está redigido, 
e o que lembrou o Sr. Fran^a é em ver- 
dade digno de atten^ao ; porque de outra 
maneira complicar-se-ha a redac^ao da acta, 
e competente secretario terá dobrado tra- 
balho sem necessidade, e o que é mais, 
póde mosmo ser origem de _questOes, quando 
se tratar da approva^ao da acta: por todo3 
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esles motivos pois é mais conveniente que os 
Srs. deputados remettáo logo para a mesa 
as suas propostas, depois de lidas, e n&o no 
íim da sessao, como está enunciado no arti- 
go, n&o só para evitar-sc, como já disse, toda 
a confuzao ; mas principalmenle para melhor 
determinarmos o andamento dos nossos tra- 
balhos quanto ao destino das mesmas propostas. 
Como nao houvesse quem mais fallasse ao 
artigo, foi posto á vota^ao, e npprovado com a 
redac^ao seguinte: 

« Todos os que fizerem propostas exporáO 
verbalmente os motivos etn que se fundao; 
lél-as«hao depois ; e immediatamente as man- 
daráO á mesa ». 

« Art. 54. secretario registrará as propostas 
em um livro, que terá por titulo — r^istro 
das propostas da assembléa no anno de. . . » 
• — Foi approvado. 

« Art. 65. As propostas assini registradas 
entraráO na distribui^ao diaria do trabalho 
da assembléa segundo a ordem da antigui- 
dade, excepto aquellas que forem preferidas 

f>ela sua importancia, para serem outra vez 
idas, comtanto que entre estas leituras 
medéem tres dias. » — Foi approvado. 

« Art. 56. Terminada a segunda leitura, o 
presidente porá a votos se — a proposta que 
acaba de ler-se é objectó de delibera^ao — 
os deputados votaráo sem preceder discussao ; 
e decidindo-se que nao é objecto de delibera^ao 
ficará regeitada. » — Foi approvado. 

« Art. 57. Decidindo-se porém que a proposta 
é objecto de delíbera^ao será impressa no 
Biario da assembléa, inserida no relatorio 
da sessao respectiva, e entrará na distribui^ao 
dos trabalhos para ser discutida quando íhe 
couber pela ordem da sua antiguidade, ou de 
sua importancia. » 

O Sr. Coata Aguiar: — Sr. presidente, pa- 
rece-me que em lugar da palavra — inserida, 
— se deveria antes dizer — extractada, — ou 
que será melhor ainda — mencionada — para 
evitarmos toda a extensao superflua nas 
actas, que de outra fórma viráO a ser tao 
longas como os propríos diarios da assembléa; 
muito principalmente sendo semelhantes pro- 
postas impressas no • referido diario, e igual- 
mente registradas no competente livro de 
registro, na fórma do artigo 54, que já foi 
approvado; em vista do exposto nao acho 
razao para que sem necessidade s^ pretenda 
fazer diíTuso e longo o que por sua natureza 
deve ser breve, pois que a acta nao é outra 
cousa mais do que a historia resumida do 
que se passou na sessao, bastando por isso 
sómente se mencione qual foi o objecto e 
fim da proposta que qualquer Sr. deputado 
apresentou, e bem assim o destino que Ihe 
deu a assembléa, 



O Sr. Franja : — Eu sou de diflerente 
opiniao ; a proposta de qualquer Sr. deputado, 
é sua da 1* leitura para a 2*, e póde retiral-a ; 
mas feita a 2* leitura passa a ser da assem- 
bléa, e cooio tal deve lan^ar-se por inteiro 
na acta. 

Demais nao sei como possao fazer-se 
extractos de artigos de lei; elles já por si 
sao extractos pela concisao em que devem 
ser redigidos, na fórma do "art. 52, e por* 
tanto nao podem ser extractados ; mas devem 
ser inseridos como determina o artigo. 

O Sr. Cbsta Aguiar: — Sr. presidente, o 
que acaba de dizer o illustre preopinante o 
Sr. Fran^a nao desfaz por modo algum o 
que ponderei ; e menos sei para que fim veiu 
o que tambem accrescentou, de que as pro» 
postas logo depois das 2" leituras passao a 
ser da assembléa ; nem isto vem para o caso, 
nem em verdade semelhante motivo destróe 
a razao, em que me fundei, de nao dever- 
mos fdzer extensas as actas, inserindo nellas 
de verbo ad verbum aquillo mesmo que é 
tambem irapresso nos diarios, e até regislrado 
no competente livro; porque de ser ou nao 
a proposta da assembléa, nao se segue que 
seja tambem inserida toda por inteiro na 
acta, que apenas deve, no meu entender, 
apontar ou mencionar succintamente qual foi 
o objecto da proposta, e qual o seu resultado: 
subsistem portanto as minhas razOes e mesmo 
se nao póde deprehender dellas o que tambem 
quiz deduzir o honrado membro o Sr. Fran^a 
quando disse qué nao podia haver extracto 
de artigos de leí, por deverem ser em si 
mesmo concisos; porque nao é isto o que 
eu pretendo, e sim que apenas se'mencione 
na acta em resumo o que deve vir por 
extenso no diario da assembléa, e que além 
disto se acha r^istrado no competente livro 
das propostas. 

O Sr. Andrada Maohado :— Quando algum 
Sr. deputado faz a sua proposta, póde ser 
extractada na acta ; mas depois da 2* leitura, 
como disse o Sr. Fran^a, a proposta é da 
assembléa, e deve por isso entrar por inteiro, 
que é que manda o regimento, nelle já se 
teve em vista a concisao com que devem ser 
concebidas as propostas, as quaes por isso nao 
admittem diminui^ao. 

Gumpre ainda observar que, segundo o 
regimento, as propostas depois de se julgar 
que sao objecto de delibera^ao, nao se impri- 
mem separadamente, e por isso devem lan- 
^ar-se por inteiro na acta, e esta imprinxir-se 
de um dia para o outro, e distribuir-se, para 
cada um poder meditar sobre a proposta. 

Se nos temos até agora desviado do regi- 
mento, é porque nao tem podido ser de outro 
modo. 

Agora se queremos estabelecer, o cjue s^ 
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fazia em Poitugal, imprimir-se em separado 
cada propostá, entao é desñecessario inserir- 
se por inteiro na acta. 

Depois de mais algumas observa^Oes julgou- 
se a materia discutida; e o Sr. presidente 
propóz á vota^Ao o artigo, que foi approvado 
com a unica altera^ao de substituir-se á 
palavra inserida a palavra mmcionada. 

tf Art 58. Se no intervallo da segunda leitura 
á segunda discussao de uma proposta lembrar 
a algum deputado qualquer altera^ao que 
julgue conveniente em algum ou alguns de 
seus artigos, pól-as-ha por escripto, seguindo 
as mesmas regras estabelecidas para a forma- 
^ao das propostas, e referindo-se ao artigo 
ou artigos que pretender alterar. » — Foi ap- 
provado. 

ff Art. 59. Eslas altera^Oes ou emendas redu- 
zem-se ou á escolha de termos, ou ao modo 
de sua liga^&o. 

tf As primeiras tém por objeclo supprimir, 
accrescentar, ou subsütuir os termos: as 
segundas tém por objecto dividil-os, reunil-os, 
ou transpól-os. » 

O 8r. Andrada Maohado : — Este artigo 
nao póde passar como está ; diz-se nelle que 
as emendas se reduzem á escolha d» termos, 
ou ao modo de sua liga^áo; e portanto 
exclue qualquer outra altera^ao, o que nao 
póde ser. 

que se estabelece aqui diz respeito só- 
mente ás altera^C^ grammaticaes, mas tambem 
ha altera^óes substanciaes, de que nao se falla: 
e por isso entendo que nao póde passar: 

a Sr. Fran^a : — Convenho no que disse 
illustre preopinante; pelo termo reduzir 
entende-se que nao se admitte outra alguma 
emenda ; e todos sabemos que além das 
altera^Oes que consistem em supprimir, accres- 
centar, ou substituir termos, ha outras que 
respeitao ao essencial da materia ; e por isso 
quereria que em artigo separado se tratasse 
das outras altera^^^es substanciaes, tratando-se 
neste sómente das grammaticaes. 

Posto o artigo á vota^ao, venceu-se que 
se tratasse tambem de emendas feitas á 
substancia das propostas, além das gram- 
maticaes de que já tratava o artigo ; e que se 
fizesse na nova reduc^ao artigo separado das 
mesmas emendas substanciaes. 

Sr. Vige-Prestoente declarou que erajá 
dada a hora da leitura dos pareceres de 
commissOes, e que por isso nao proseguia a 
discussao do regimento. 

Sr. RiBEmo DE Rezende, em nome da 
commissao de poderes leu o^reguinte: 

PAREGER 

tf iV commissao de poderes revendo o di- 



ploma do Sr. Theotonio Alvares de Oliveira 
Macíel, deputado pela ptovincia de Minas 
Geraes, e confrontando-o com a acta geral 
das nomea^Ces dos deputados por aquella 
provincia, o acha conforme com ella, e 
com o decreto de instruc^Oes que regulao 
as mesmas nomea^óes. E' de parecer que o 
mesmo deputado tome o seu assento nesta 
assembléa. Pa^o da assembléa, 14 de Junho 
de 1823. — Edevao JRibeiro de Rezende, — 
Antonio Garlos Ribeiro de Andrada Machado 
e Süva, — ManoelJacinfho Nogneira da Gama,» 
— Foi approvado, 

Por nao haver quem mais pedisse a 
palavra para lér algum parecer, declarou o 
Sr. vice-presidente que se passava ao outro 
objcto da ordem do dia, que era segundas 
leituras de propostas, maslembrárao alguns 
Srs. deputados a discussao adiada do pare- 
cer da commissao da redac^ao do diario sobre 
requerimento do tachygrapho Pedro AíTonso 
de Carvalho. 

Sr. Vice-Presídente disse que se fizesse 
delle nova leitura para entrar em discus- 
sao, e foi lido pelo Sr. secretario Carneiro 
de Campos. 

Houve um porñado debate para se decidir 
se devia ou nao ter lugar o segundo exame 
que o supplicante se ofierecia a fazer ; por- 
que uns julgavao ocioso, nao só porque a 
commissao declarava que este tachygrapho 
tivera a vantagem no prímeiro, mas tambem 
porque nao servia o exame só para a de- 
cisao do merccimento ; e outros o suppu- 
nhao preciso, porque tendo-se exigido que elles 
tachygraphos o fizessem, devia ser preferido 
que melhor sahisse no referído exame. 
. Julgou-se afinal discutida a materia ; e 
posto parecer á vota^ao, decidiu-se que era 
inattendivel o requerimento. 

Passou-se ao 3* objecto da ordem do dia, 
ás segundas leituras de propostas. 

Sr. Secretario Carneiro de Campos leu 
as seguintes. 

1.' A do Sr. Muniz Tavares apresentada 
na sessao de 22 de Malo, relativa á natu- 
ralisa^ao de portuguezes vindi^os, e mais es- 
trangeiros neste imperio. 

Julgou-se a matería objecto de delibera^ao; 
e ordenou-se que se ímprímisse. 

2.' A do Sr. Xavier de Carvalho apresen- 
tada na sessao de 24 de Maio, sobre liber- 
dade de imprensa. 

Observou-se que a fórma da proposta nao 
era a competente ; mas que nao obstante esta 
falta, a materia merecia considera^ao ; e por 
isso foi remettida á commissao de legisla^ao. 

3.* A do Sr. Duarte Silva apresentada na 
dita sessao de 24 de Maio, sobi*e o mesmp 
objecto. 
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Mandou-se que unida á do Sr. Xavier de 
Carvalho seguisse -a mesma direcgao, resol- 
vendo-se que a referida commissao formasse 
um projectode lei, que satisfizesse ás men- 
cionadas indicaQóes dos dous Srs. deputados 
proponentes. 

4.' A do Sr. Maia, igualmente apreséntada 
na mesma sessao de 24 de Maio, para se 
regular o recrutamento do exercito do Brazil. 

Foi approvada a indicaQao, e remettida 
ás commissOes de guerra e estatistica. 

Sr. ViCE-PREsmENTE assiguou para a 
ordem do dia; 1°, a 2' discussao do 
projecto de lei sobre govemos provisorios : 2*, 
regimento da assembléa: 3', segundas leitu- 
ras de propostas pela ordem da sua antigui- 
dade. 

Levantou-se a sessao ás 2 horas da tarde. 

José Ricardo da Costa Aguiar de Andra- 
da, secretario. 



RESOLUgAO DA ASSEMBLÉA 

PARA JOSÉ BONlFAaO DE AKDRADA E SILVA 

Illm. e Exm. Sr. — A assembléa geral consti- 
tuinte e legislativa do imperio do Brazil tem 
resolvido, por ser um preliminar indispensa- 
vel para muitos dos seus trabalhos, ' que se 
proceda quanto antes á forma^ao de mappas 
estatistícos e topographicos das differentes pro- 
vincias deste imperio, para Ihe serem pre- 
sentes á medida que estíverem promptos, 
empregando-se para este efíeito engenheiros 
habeis. que V. Ex. levará ao conhecimen- 
to de S. M. Imperial. — Deus guarde a V. Ex. 
— Pa^o da assembléa, em 14 de Junho de 
1823. — JoséJoaquim Cameirode Campos 



Sessáo eni f 6 de Jiuüio 

PRESIDENQA DO SR. ANDRADA E SILVA. 

Reunidos os Srs. dupulados pelas 10 
horas da manha, fez-se a chamada, e acha- 
rao-se presentes 64, faltando por motívo de 
molestía os Srs. Gouto Reis, Silveira Men- 
don^a, Caldas e Gama. 

Sr. Presidente declarou aberta a sessao, 
e lida a acta da antecentente foi approvada. 

Sr. Secretario Carneiro de Campos leu 
o seguinte officio do ministio de estado dos 
negocios do imperio. 

K Illm. e Exm. Sr. — Sendo presente a 
S. M. o Imperador o officio de 10 do corren- 
te mez, em que V. Ex. me partícipa ter a 
assembléa geral constituinte e l^slativa deste 
imperio resolvido que a camara da cidade de 



Porto-Alegre remetta o diploma do deputado 
José Foliciano Fernandes Pinheiro para ser 
guardado no seu archivo. mesmo augusto 
senhor me ordena que participe a V. Ex. 
para o fazer presente na dita assembléa, que 
havendo aquella camara dirigido á secretaria 
de estado dos negocios do imperio o men- 
cionado diploma, neste incluso, se acha por 
esta maneira satisfeita a dehbera^ao da refe- 
rida assembléa. 

« Deus guarde a V. Ex. — Palacio do Rio de 
Janeiro, em 14 de Junho de 1823. — JoééBo- 
nifado de Andrada e Süva. — Sr, Jo9é Joa* 
quim Cameiro de Campos, » 

Ficou a assembléa inteirada ; e resolveu que 
se guardasse no archivo o referido diploma. 

Sr. Presidente annunciou que estava á 
porta da sala o Sr. deputado Oliveira Ma- 
ciel. Foi introduzido na fórma do costume, 
e tomou assento na assembléa, depois de 
prestado o juramento do estylo. 

Passou-se á ordem do dia, isto é, á 2* dis- 
cussao do projecto do Sr. Andrada Machado 
sobre os govemos provisorios. 

Sr. Secretario Garneiro de Campos leu 
o 1* artigo que diz: 

ff Fica^j) abolidas as juntas provisorias de 
govemo, estabelecidas nas provincias do im- 
perio do Brazil, por decreto das córtes de 
Lisboa de Setembro 1821.» 

Ó 8r. XaTier de OamiUxo ; — Sr, presidente 
quando se discutio em globo sobre a ne- 
cessidade e vantagem destes projectos votei 
contra elles, intimamente persuadido de que 
longe de serem agora uteis e saudaveis aos 
povos, Ihes seriao muito prejudiciaes. A minha 
opiniao escora-se nas razOes que passo a 
expender. Em regra os remedios devem pro- 
porcionar-se ás for^as do enferm.o para que 
este nao succumba ao pezo com que nao 
póde. 

Ora, os povos, principalmente os do norte, 
por falta de no^Oes politicas e em conse- 
quencia de idéas de terror e desconfian^a que 
Ihes tém infundido os nossos inimigos, os 
inimigos da independencia do Brazil, estao 
em conhecida fraqueza, vaciUa^ao e susto. 
Desconfiao que se Ihes preparao os ferros do 
antigo, e tao justamente detestado despotismo; 
que se Ihes querem lan^ar cadéas douradas 
com nome lisongeiro da independencia. 
E terao elles acaso visto até aqui alguma 
cousa que desvane^a aquellas suspeitas, que 
os dissuada das desconfian^as? 

Nada, Sr. presidente; ao contrario, e in- 
felizmente, elles vém o silencio das dou- 
trinas liberaes, que derao impulso á sua ac^ao, 
e que cimentárao a sua opiniao; vém a 
impudente liberdade com que al^aó a frente 
as idéas do sordido servilismo: tém ouvido, 
e ouvido com borror, que sao prezos, antes 
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da competetite forma^ao da culpa, cidadaos que 
aliás, poucos dias antes, gosavao da aura 
de benemeritos collaboradores da grande e 
sagrada causa que seguimos, sabem, e sabem 
tremendo, que outros desses mesmos cídadftos 
forao deportados antes de legitima sentenga 
que os condemnasse; e que outros desses 
mesmos errao fugitivos para evadir-se á vio- 
lencia. 

E convirá neste estado de convulsao ar- 
rancar aos poyos o govemo da sua escolha, 
em quem elles confíao, e dar-lhes um da 
escolha e confian^a' só do minislerio, e que 
em verdade, muito se approxima aos do an- 
tigo despotísmo, porque as diflferen^as sao 
só apparentes? 

Nao o creio. Objecta-se a isto com a ne- 
cessidade de occorrer com prompto remedio 
aos males cujo causa essencial se diz existír 
no vicio da organisagao dos actuaes govemos, 
mas eu nego que esta seja a causa prin- 
cipal de taes males, antes, com muita gente, 
eu penso que elles provém dos excessos das 
juntas, ou de alguns dos seus membros ; de 
se Ihes nao ter dado o regulamento de suas 
attribui^Oes ; de se nao ter emendado a mons- 
tmosidade da machiavelica independencia de 
autoridades dentro das mesmas provincias ; 
e emfim, muito principalmente, da licencio- 
sidade e quasi anarchia dos povos; effeito 
necessario e muito natural da vacilla^ao de 
toda a machina politíca. 

Portanto se tém errado algumas juntas de 
govemo, se tém deh'nquido, advirtao-se dos 
erros, punao-se pelos delictos. Sao compli- 
cadas, e por isso inhabeis para executar, 
simplifiquem-se. Os povos tém insurgido contra 
algumas, castíguem-se os levantados, os sub- 
versores ; em uma palavra, nao fiquem im- 
punes os criminosos. 

Por estas medidas, e outras semelhantes, 
voto eu, Sr. presidente, e votarei sempre ; 
mas nao pelas fortes e prematuras qup 
podem irritar os pevos. Objecta-se tambem 
a islo, e sempre com acrimonia, que esta 
augusta assembléa goza da sua merecida con- 
sidera^ao entre o povo que a elegeu, e que 
confiando nella, ha de receber de bom grado 
qualquer medida, uma vez que seja por ella 
decretada. Mas, respondo eu, é infallivel a 
assembléa? E conservará esta tanto credito quan- 
ta foi a confian^a que induzio o povo a no- 
meal-a? Terei eu ainda entre os meus con- 
cidadaos a mesma boa opiniao de fírmeza 
e inteireza de caracter que os determinou 
a honrar-me com os seus votos? Nao terao 
tído os nossos inimigos a leihbran^a de nos 
fazer suspeitos ? Nao terao indisposto os povos 
contra nós, de uma parte com as ídéas de 
subomo e corrup^ao, e de outra com as de 
UrroT? 

Só a poisibilidade me aterra, Sr. iresl- 



dente, pelas terriveis consequencias de tacs 
lembran^as. Todavia prevaleceu a opiniao 
contraria contra a qual votei; mas nao fíqueí 
convencido; porque emfim já nao é tempo 
de enganar os homens, como bem disse o 
nosso augusto imperador a respeito do machia- 
velismo do congresso de Portugal com o Brazil, 
btm que lindamente ataviado com as rou- 
pagens da eloquencia. 

Passou pois o projecto á 2* discussao; 
mas como se trata agora de cada um dos 
seus artigos, eu voto já'contra o 1.** Nao 
sou nem serei nunca de parecer que desde 
já se declarem abolidas as juntas dos go- 
vemos: é uma institui^ao que os povos es- 
posárao, .que recebérao com gosto, e que 
tanto tém respeitado, que ainda quando na 
desordem tém insurgido contra algumas juntas, 
é para as substituirem por outras ainda tem- 
porarias, mas nunca por um só individuo. 
Tanto é o horror que elles conservao pela 
antiga fórma de govemo que os espesinhou. 

Entretanto nao nego, como já disse, que 
devem dar-se remedios parciaes aos maJes 
parciaes que tem apparecido; e até tenho 
estranhado que se nao hajao applicado aos 
das provincias do Rio-Grande do Norte e 
Pemambuco que os tem apresentado, como 
eu sei, e os tem pedido. Portanto ordenem-se 
ajustadas providencias ; mas nao se arranque 
de repente pela raiz uma instítui^o que os 
povos considerao como seu paladio: pois os 
póde levar a crimes que, no meu pensar, 
cumpre antes prevenir que os ter de castigar. 

Quando o povo estiver illuslrado pelo an- 
damento dos negocios politícos, quando elle 
vir todos os seus direitos garantídos na con- 
stitui^ao, por que suspira, entao será o mo- 
mento opportuno de estabelecer a fórma 
duradoura dos govemos das provincias. Este 
é meu voto. 

O 8r. Andrada Maohado: — Sr. presidente, 
artigo é de necessidade, nao só pelo que já 
se expendeu em outra sessao, como princi- 
palmente porque seria absurdo que este con- 
gresso * conhe^a o mal das juntas provisorias, 
que é por ambos os partídos confessado, e 
Ihe nao dé o remedio adequado. Se o con- 
gresso de Lisbóa, apezar de couhecer quao 
erradas erao as providencias para conservar-se 
a boa ordem no Brazil, nao buscou de re- 
mediar o mal que distínguio, antes nos deixou 
com fermento de inquieta^Oes, em que ora 
laboramos, era se nao justo ao menos conse- 
quente ; cria talvez que a discordia nossa Ihe 
convinha para levar ao cabo os seus .fíns si- 
nistros; mas nós que perdemos na dilace* 
ra^ao das provincias, nao seremos desasi- 
dados de a promover deixando subsistír a 
causa della? 

Um nobre deputado disse que nao sc^big 
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que a adminisira^SU) fossepoder executivo; em 
yerdade pouco sabe quem ignora que admi- 
nistra^o e govemo em nada differem senAo 
no circqlo de suas attribui^Oes, e ambito 
dos lugares que abra^a. Governo é a ad- 
ministra^ao do imperio, administra^fto go- 
vemo de uma ou outra parte do imperío, cir- 
cumscripto porém a taes e taes ramifica^Oes. Mas 
na administra^fto comprehende-se execu^ao e 
delibera^áo. 

Em tudo que pede juizo e delibera^Ao 
tem o povo, e deve ter parte; na pura 
execu^&o, se Ih'a concedessemos, seria ano- 
malia perígosa. Deliberar é facto de muitos, 
executar de um só, disse um publicista fran- 
cez, e cuido que se conformou á raz&o, que 
exige celerídade na execu^ao, e na delibe- 
ra^ao madureza. 

que me assombrou foi que ligando-se o 
projecto a principios, a meu vér, inn^veis, 
um nobre deputado o quizesse contraríar 
qualificando-o de engano deliberado ao povo, 
e affirmasse que já nao era tempo de illudir o 
povo. Eu creio queo nobre deputado nao pensou 
no que disse, aliás veriaque o que disse era se- 
dicioso, e insultante á assembléa. Quem falla 
claro nao quer enganar; quem apresenta os mo- 
tivos das suas opiniOes abre o caminho á sua dis- 
cussao e contrariedade, e nao tem inten^ao de 
illudir ninguem. 

Isto é que faz o projecto, isto é o que 
se lem desenvolvido na discussao ; como pois 
se quer enganar o povo? Sr. presidente se 
este nao é o tempo para enganar-se o povo, 
menos é tempo tambem para levantar sus- 
peitas injustas, que desapparecem á vista das 
razOes em que se fundamenta o resolvido. 
E' pasmoso porém que" asssverando o nobre 
deputado que nao é esle o tempo proprío 
para enganar o. povo, desmiñta-se peio seu 
proprío facto, illudindo talvez sem o pensar, 
ao pobre povo fazendo-lhe encarar uma me- 
dida judiciosa, como filha de fraude ou inten- 
^ao sinistra. 

Se ser consequente aos príncipios do go- 
vemo adoptado, se estender ás provincias o 
que a razao politica prescreve no centro, se 
guiar-se pelo pharol da experíencia além dos 
díctames da theoría, é ser enganador, entao 
desde já me declaro por grande enganador; 
e declaro mais que me nao reduziráO a 
desviar-me dos principios sem que me con- 
ven^ao. Mas disse um nobre deputado: sao 
as juntas de govemos tao acommodadas á 
opiniao publica, que o povo em todas as 
convulsOes deitando umas abaixo por inca- 
pazes ou suspeitas jámais Ihe substituio ou- 
tra fórma, antes sempre elege nova junta. 
Concordo no facto, mas a causa é outra; 
o poyo brazileiro é obediente e respeitador 
da lei; a ]e¡ creára as juntas de govemo, 
cra sacrilcgio destruil-as ; e com tanta mais 



razao quanto a substitui^ao de nova junta 
parecia-lhes de sobejo para remedio. 

povo em regra nao conhece a causa 
do mal, e muitas tentativas sao precisas 
para que elle por fim acerte com o reme- 
dio verdadeiro, com o remedio que remova 
a causa da doen^a. Esta causa era a po- 
lycephalia do govemo; mas a tanto naoche- 
gava o discemimento popular. A nós, que o co- 
nhecemos é que compete fazer o que o 
povo nao fez por nao saber. 

O Sr. Munls Tavares : — (^Náo o (mviráo 08 
tachygrapJioa.) 

O Sr. Camelro da Ounha : — Sr. presiden- 
te, quando se apresentou o projecto para a 
nova organisa^ao dos govemos provinciaes 
eu fui de parecer, que por ora nao convinha, 
que as juntas actuaes fossem inteiramente 
destmidas, julgando mais acertado concluir 
primeiro a constitui^ao ; porque garantindo 
ella os direitos do cidadao, sería necessaría- 
mente o verdadeiro antidoto, que poderíamos 
applicar ao estado de desconfian^a, em que 
se achao todas as provincias do imperío. 

motivo em que fundei minha opiniao 
foi o conhecimento que tenho dos sentimentos 
livres dos povos das provincias do norte, os 
quaes tendo sofíndo mais, do que os das 
outras, devem por um principio bem claro 
zelarem, e apreciarem muito mais um bem 
que tao caro Ihes tem custado. 

Estas desconfian^as hao de infallivelmente 
existir, em quanto existirem as causas que as 
motivao ; e qual será, nas circumstancias pre- 
sentes, o methodo mais adequado de as des- 
vanecermos? A medida de abolir as juntas, 
ou acabamento do codigo fundamental que 
ha de segurar ao cidadao o gozo de seus 
naturaes direitos ? 

A conclusao é de uma manifcsta evidencia. 

AUegou-se que as juntas sao fracas, e que 
além disto por ser o govemo de muitos nao 
se póde verificar a responsabilidade , concedo : 
porém que todas as desordens que tém hayido 
sejao resultados dessa fórma de govemo, nao 
convenho. 

Qualquer que fosse a fórma de goverao 
nas melindrosas críses, em que se tem acha- 
do o Brazil nas duas rapidas mudan^as poli- 
ticas necessaríamente havia de succeder o 
mesmo, e talvez peior. mais é figurar 
impossiveis , 

Supponhamos que o govemo era de um, 
e que por isto tinha mais for^a e actividade, 
logo no caso de nao adoptar a causa da in- 
dependencia, como succedeu com o presidente 
da junta da Parahyba, que se viu obrigado a 
embarcar, de certo precisaría de maiores sa- 
críficios. 

Se com effeito tCm havido perturba^Oes, e 
males particulares em algumas provincias, o 
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que náo nego, como ellas nfto divergem da 
causa geralf que quasi todo o Brazil já tem 
abra^ado, como n&o estao dissidentes, antes 
anhelao a bem entendida uniAOy uniflo da 
qual resulte sua prosperidade ; nflo yejo um 
motivo forte de querermos agora accelerada- 
mente tomar medidas, que^ me parecem ex- 
temporaneas e imprudentes ] devendo sómente 
a politica, e a circumspec^ao dirigir as nossas 
deliberaQOes, marchando com passo seguro 
na diQicil empreza em que nos achamos em* 
penhados. 

Tem-se aqui lan^ado máo de todos os argu- 
mentos para demonstrar que as juntas actuaes 
sao o govemo mais monstruoso; e quando 
se opina contra a sua destrui^&o presente- 
mente pelo justo motivo das desconiian^as 
em que estao as provindas, amea^a-se com 
a for^a. 

Parece-me^ Sr. [nresidente, que estou ouvindo 
neste recinto os Gastellos-Brancos, e Mirandas, 
quando trovejando no congresso de Portugal, 
amea^avfto o Brazil com as bayonetas pe- 
ninsulares; mas quando se fsdla em for^a, 
quizera perguntar, onde ella existe? 

E quando a houvesse, e se quizesse em- 
pregar para que as provincias entrassem em 
seus deveres, nfto sería triste, e doloroso 
aos pais da patria verem-se conslrangidos a 
levar a guerra, e a dissolu^ao aos lares 
daquelles que os constituir&o arbitros de 
seus destinos, e futura prosperidade! ** 

E' por estas considera^^^es que tomo a 
apoiar as razOes já expendidas em outras 
sessOes, por todos os senhores que fallarao 
no mc^mo sentido. 

Um partido desconfia do outro, e as pro- 
vincias, como em um.susto continuo, tudo 
temem, tudo presagifto, tendo seguramente 
sobejos motivos já pelos arbitrios e'medidas 
violentas do mimsterio, já pela falta de li- 
berdade, que existe nesta córte, onde appa- 
recem sómente folhas ministeriaes, e cartas 
insertas uo Ifiario do Oovemo, cujo autor 
accusado nesta assembléa foi responder ao 
tribunal do jury* eu podería mostrar algumas 
cartas que attostfto estas desconfian^as das 
provincias; mas nfto o julgo predso, porque 
só póde n^;ar-se esta verdade por opposi^fto 
caprichosa. 

Além disto um escriptor vehemente des- 
perta os animos com os seus alertaa, e pinta 
Rio de Janeiro como o fóoo do diespotismo ; 
ora, neste estado julgo sununamente perigoso, 
que alguma provincia por um zelo extremo 
de sua hberdade se desligue, e queira oppór- 
se a qualquer delibera^fto desta assembléa. 

Estes pois, Sr. presidente, sfto os ponde- 
rosos molivos, que me obrígftq a votar contra 
este 1*" artigo attendando ás criticas cir- 
cumstandas, em que noé achamos. 

De tudo desconfioi e tudo temo, nfto pelo 
tosio 1, 



que respeita á minha pessoa, mas sim pela 
sorte e liberdade daquelles que depositarfto 
em mim a sua confían^a, e que me en- 
tregarfto o sagrado thesouro das garantias 
de seus naturaes e imprescríptiveis direitos. 

O Sr. Henriqaes de Beiende: — Quando 
na 1* discussfto votei por este projecto, nfto 
me ñmdei em males que tivessem feito as 
juntas provisorías, ou o decreto das córtes 
de Lisboa; fundei-me em que devía ser 
simples o movimento do goverao, para poder 
ser rapido e vigoroso; e que sendo o nosso 
governo monarchico, suas emana^Oes devifto 
ser analogas. 

Temse dito que os povos vivera descon- 
fiados; vivem é verdade; mas o que nfto 
se diz é que essas desconfían^as nas^fto de 
ser a fórma do govemo esta ou aquella. 

As desconfían^as nascem de outros prín- 
cipios; e emquanto elles existirem nfto sfto 
as juntas provisorias que hfto de desvanecer 
essas desconfían^as : era preciso provar, o 
que se nfto tem feito, que só as juntas 
podem manter a confian^a dos povos. 

Fa^^os uma constítui^fto liberal ; haja 
regularídade na nossa conducta e nos nossos 
actos, e os povos terfto confían^a em nós. 

Eu conhe^o, tomo a dizcr, que ha suas 
desconfían^as ; mas sfto ellas tfto fortes que 
devfto desvanecer esle projecto? Era preciso 
proval-o. 

Passe pois o l^ artigo ; e na discussfto dos 
mais se farfto as emendas que se julgarem 
melhores para as refDrmas que fazem o corpo 
do projecto. 

O Sr. Alenoar: — Sr. presidente: em 
verdade é triste, e bem tríste a situa^fto dé 
um deputado brazileiro nas minhas tírcum- 
stancias ! 

De uma parte a consciencia me insta que 
falle a favor dc minba patría, e de outra 
detem-me o passo as excessivas admira^Oes 
de um Sr. deputado sobre qualquer propo- 
si^fto avan^ada contra as suas opiniOes; e 
mais que tudo a acrimonia, azedume e 
ataques com que outro Sr. deputado costuma 
contrariar quaiquer asser^fto, que nfto casa 
com o seu modo de pensar 

As pícantes palavras: dementio'se a 8Í 
mesmo; proferio idéa aediciosa; é igmrafUe; 
nao entejideu o que diase; aoo assergdes anar* 
ehieas; e outras muitas, com que o illustre 
preopinante costuma obsequiar a uns poucos 
de deputados, que em muito pequena mino^ 
ridade, contrarífto comtudo, nesta assembléa, 
suas opiniCes; ataques estes proferidos pela 
boca de lun deputado que além de ter for^ 
oratoria, reune demais intima rela^fto de 
parentesco com varíos membros do poder 
executivo, e que por conseguinte tem a 
for^a moral e physica da sua parte: estes 
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ataques ( digo ) tyarece-me de proposito arran- 
jados para aterrar, e íazer succumbir esses 
mesmos poueos deputados, que na minoridade, 
se oppoem ás suas opiniOes. 

Com efleito, Sr. presidente, nem todo e 
homan tem o sai^e fno e conigem ne- 
cessaría para ouvir em sua propria face 
ataques desta natureza ; eu mesmo, Sr. presi- 
dente, tremo de os ouvir ; muitas vezes venho 
aqui para fallar, mas como já conto com 
estes insultos directos, coD^ulto o estado de 
minha bilis, e em certos dias nfto me acho 
em estado de os soffirer, e por isso nao íallo, 
e se ainda algumas vezes levanto a voz nesta 
assembléa é pelo amor á minha patria, e para 
descarregar minha consciencia que me insta 
a sacrificar-me pelo bem dos meu» committen- 
tes, e mesmo pelo desaggravo da honi*a de 
meus coUegas, injuriados e insultados da 
maneira dita, 

Nao sigo algum partido, Sr. presidente, e 
apenas corro após o que me dita a minha 
intima convic^ao; digo aquillo que entendo 
ser bom para minha paUia, e nfto aquillo 
que seria bom para lisongear ou o meu 
^ interesse ou o meu orgulho ; fallo de muito 
boa fé, e o mesmo creio que obrSto os meus 
illustres collegas; e por isso nftoposso deixar 
de admirar-me, e sentir, que a nossa boa fé 
seja envenenada e atacada e muito mais 
me admiro, por ser só um até dous Srs: 
deputados nesta assembliéa, que usfto de 
semelhantes phrazes: todos os mais Srs, 
deputados fall&o em sentido opposto uns aos 
outros , contrari&o opiniCes , combatem-as 
tambem com muita for^a e eneiigia ; mas nao 
upao de taes phrazes. 

Eslive no congresso de Lisboa, nunca vi 
lá entre os seus membros este raethodo de 
argumentar ; e portanto nao posso deixar de 
o reparar e censurar; muito principalmente, 
Sr. presidente, por estar convencido que 
nao é deste modo que nós dirigimos bem 
os negocios; a modera^ao, a brandura e as 
boas maneiras convencem ; e a acrimonia, os 
ataques e o azedume no modo de argumen- 
tar irritao ; e bem longe de convencer, gerao 
desconfían^as, e rivalidades. Basta de pream- 
bulo, vamos á materia. 

Já ouvi ser atacada a opiniao de um Sr. 
deputado que vota contra o !• artigo deste 
projecto, dizendo-se que uma vez que a 
assemUéa o julgou urgente e o admittiu á 
2* discussao que já nao se póde votar de 
n^ihum modo contra o 1.** artigo por con- 
trariar inteiramente a materia do projecto : 
eu porém que pretendo tambem votar contra 
este artigo, assim como contra todo o prójecto; 
que o nao admittina primeira discussao, e 
menos o admittirei nesta, quero mostrai' que 
se nao sahc da ordem quando se tota contra 
art. r. 



Qualquer proposta, Sr. presidente, ainda 
tendo sido admittida á 2* discussao, póde ser 
nesta rejeitada. 

que é que se faz nesta discussao? Debater 
artigo por artigo, e no fím propór-se se a 
proposta passa á 3* discussao. 

Ora, se succeder^ que todos os artigos sejao 
debatidos de tal fórma que a assembléa 
julgue reprovar um por um, segue-se que a 
proposta nao passa á 8* discussao, e por 
consequencia fíca reprovada. 

art. 93 do cap. 7* do regimento é bem daro 
a este respeito : fállando da 2* discussao diz — 
Se a assembléa decidir, que a proposta nao 
passe a 3' discussao, fícará regeRada. 

Está visto pois, que nao se sahe da ordem 
quando se debate o primeiro artigo, e vota 
contra elle, como eu fa^o. 

É necessario agora dar as razOes em que 
me fundo para rae oppór ao artigo, que sao 
as mesmas em que me fírmei para me o¡^r 
a todo o projecto, ellas tém já sido muitas 
vezes repetidas pelos Srs. deputados; e eu 
mesmo já as disse na outra discussao; mas 
como se repetem as discussOes tsonbem será 
necessario repetir as razOes. 

Ninguem, Sr. presidente, ainda negou aqui 
a necessidade que ha de se dar algum re- 
medio aos males das provincias, aconteddos 
por desordens dos govemos ; ninguem ainda, 
entrando na questao das regras constitucio- 
naes, decidio que era proprio, que era bom 
haverem juntas de govemos nas provincias; 
antes alguns sao de voto, e eu de certo o 
seria, na constitui^ao que aquiHo que fosse 
execu^ao estiv^e sempre entregue a um só ; 
porque com effeito o que é deHberai* exige 
madureza, morosidade e concurrenria de mui- 
tos juizes, para se poder aeertar ; mas o que 
é obrar, requer celeridade e unidade de acfao ; 
e isto é obra de um só. 

Ninguem pois, como levo dito, seoppOe 
a estes principios; ninguem mesmo díz que 
nao se dé algum remeíUo ás provincias que 
estao em desordem. que se diz é que nao 
é este tempo proprio de uma reforma 
geral, e que o remedio parcial nao está no 
projecto e é esta a razao porque nos opptoos 
ao primeiro artigo. As razOes que allegamos 
para mostrar que nao é este o t^po sao 
aque]las mesmas de que nvuito se admirou 
um Sr. deputado, e por amor das quaes outro 
senhor atirou aquelles ataques de que já fiz 
men^ao; isto é, sao as desconfían^as, que 
existem pelas provincias, e aqui mesmo, de 
que o govemo do Rio de Janeiro e os em- 
pregados pertendem enthronizar no Brazil o 
despotismo. 

E será crime dizer isto? Será crime dizer 
que existem essas suspeitas ? Será prohibido a' 
um deputado diserdentroda assembléa aquillo 
ique corre fóra em immensos papeis publícos ? 
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Eu estou ¡ntimamente convencido de que 
exifitem essas desconfian^as ; é esta a minha 
opinifio, e nAo bei de proferil-a? Ah! nfio: 
sfto verdades de que estou possuido; e hei 
de dizel-as. 

Sim, Sr. presidente, nfio nos iliudamos, 
existem desconfian^as : o tempo é proprío 
de]]a8. 

Tem<se dito e desconfiado nas provincias, 
e aqui mesmo que o minifiterío procura en- 
throQÍsar o despotismo ; que essa imáiensi- 
dade de empregados do Rio de Janeiro, sus- 
pirfio pelo tempo em que e^les erfio respei- 
tados e grandes, á custa do sangue e suor 
dos cidadfios; tem-se dito mesmo que o 
maior motivo dos successos que derfio prín- 
cipio á indepeDdencia íoi o desagrado que 
sentirfio os empregados com o decreto da 
aboli^fio dos tríbunaes do Rio de Janeiro;- 
tem-se dito que tudo aqui se prepara para 
se formar uma consUtui^fio a geito» e a 
molde do despotismo disfar^ado; tem-se 
mesmo dito que os deputados chegando aqui, 
seriflo comprados e trahirifio seus consti- 
tuintes por empregos, medalhas e íitas. 

E como desvaneceremos nós estas sus- 
peitas ? Como roostraremos a nossos 
constituifites que nós somos incorruptiveis a 
respeito de seus interesses? Será por ven- 
tura mandando-lbeB no principio de nossos 
trabalhos, esses mesmoB escandalos de sua 
antiga dór e odio, um govemardor só como 
nome mudado pelo de presidente, um go- 
vemador de armas independeDte, um secre- 
tarie que é o meBmissimo dos antigos ge- 
neraes, e todos. ^viadoa do Rio de Janeiro, 
onde se presume o lóco do despotismo? 
EscapMá ao povo a idéa^ qiie faciloiente salta 
á vista de suas desooniian^as, qne estes sfio 
os agaites da ministerio que vfio preparar e 
aterrar as provinoias para depois documente 
receberem a constítuÍQfio que se Ibes quizer 
dar? Nfio verfio elles aestes h(»nens, enviados 
da oórte, os primeiroB tRbricadores das douradas 
algemas que suas suspeitas Ihes dizem que 
se Ibes pr^rfio? 

Em verdttde, Sr. presidente, nfio sfio estes 
08 meio6 de se desvanecerem as desconñan- 
9as; só a eonstitui^io póde dissipal-as. Sem 
a constitviffio, essa obnt éo nosso assiduo 
tratudbo, da nossa l^a fé, e do profundo 
conbeeimento que nós temos do espirito e 
idéos do povo e das circumstndas do noaso 
paiz; essaobca, digo, que sabirá (oomo eu 
espero) adaptada e amoldada aos nossos 
constituintes, é a prímeira que Ibes devemos 
mandar, e é a unica .<pie desviará suas des* 
eonfian^as. E* eom ella Cjpie Ihes moatrar^nos 
a ftrmeza do nosso earacter e o desvello 
que temos por nfio enganarmos a confian^a 
que de nós fizecfio a principio; éfinalmente 
só eUa que fará a estabilidade de todas as 



cousas br€»zileii*as, e fnmará as opiniOes de 
todos. 

Entretanto, porém, que o nfio podemos 
concluir, conservemos essas mesmas juntas 
que sfto obras do povo, e demos-Uies proví* 
soríamente um regimento que Ibes marque 
suas attríbui^Oes; que príve suas arbitrarie- 
dades, e que se contenhfio nos limites justos 
do seu poder: digamos aos povos que nfio 
Ihes fica mais o direito livre de derrilMir 
essas juntas que tfio sómente Ihes compete 
direito de peti^fio e representa^fio, pelo 
qual podem requerer contra ellas, e que 
soffreráo por mais um pouco o estado em 
que se achfio até que Ihes chegue a santa 
constitui^fio em que nós estamos trabalhan- 
do, a qua) os livrará de todos os males, e 
os levará a uma constante felicidade, como 
cordialmente desejo e espero. 

O Br. Fraa^. — Eu nunca duvidei, Sr. 
presidente, que os govemos das provincias 
fossem emana^Oes do poder executivo, antes 
de ]x>a mente nisso convenho, e que os ditos 
govemos Ihe hfio de ser dados e nomeados 
em tempo pelo imperanl^, ao qua| deveráO 
ser sobordinados em sysleftia conveniente á 
ac^fio politica, que cumpre s^ja uma e indi- 
vidua em todos os casos posto que coroposta 
da somma de diversos movimentos, ou da 
somma das diversas ac^Oes dos agentes secun- 
darios do poder que obra. 

Esse, porém, nfio é o ponto da questfio ou 
fimdamento que tenho para me opp6r á decre- 
ta^ da lei regulamentar provjsoría que se 
acha em di^cussfio. que eu já disse em 
outra occasifio e oque aínda agoi-a repíto é, 
que o tempo é improprío, e a occasifio inop- 
portuna de se decretar a mesma lei; sejfio 
quaes fórem os nAotivos de queixas que se 
publiquem contra os actuaea govemos das 
provincias. 

Tem-se dito que estes goveraos nfio tém 
feito nenhuma cousa boa. S^ assim : e dahi 
segue-se que os devamos exlinguir já por uma 
lei provisoria, substituindo-lbes aates de tempo 
e sem que estejamos constituidos, outros 
govemos de diverci^ fórma e talvez iguaes 
m substancias? Nfio eertam^te. 

Entendamo-nos, senhoreB: se aJgumas queixas 
ha de povos contra os goveraos das provincias 
nfio é contra a fórma deUes; é eontra os indi- 
viduos que aqui e aooláse tém por ventura 
inuneritamente empregado. Scjfio removidos 
OB pi^variadores ; autorisemos o govemo para 
que os remova, e se^ substituidoB por outros 
immediatos em votOB m nomeatfio popalar; 
dé-se-lhes nni regimefito qne regule suas 
attribuifOeB, e o mú cessatá em poite. Assim 
escusaremos qtie ás provindas ae resintfio da 
ezecuQfio de uma lei intempeBtiva, qvie parece- 
Ibe diminue algoma couBa da liberdadte civil 
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que os povos por ventura cuid&o haver nesse 
direito de nomearem os seus govemadores, em- 
quanto os seus representantes Ihes nfto dao 
a constitui^ que a todos deve cobrir e pro- 
teger dai invasOes da arbitraricdade c dcspo- 
tísnio que elles detestfto. 

A demora da obra da consiitui^ao nao póde 
ser taiita, que os povos n5o possao conter-se 
em seu soflnmerifo por mais algum tempo. 
Além de que pelas queixas de uns se nao 
deve ajuizar dos sentimenlos do todos. 

Nao ha govemador tao máo que nao tenha 
seus adherentes e amigos, nem governador 
tao bom, que náo tenha emulos e inimigos. 
Se ouvirmos uns e outros muito ha de 
diminuir talvez o odioso de que ora se carre- 
gao os govemos provinciaes. Em tal caso 
pede a pmdencia que se defira para tempo 
opportuno esta materia que faz objecto de lei 
regulamentar que talvez tenfaa base na consti- 
tui^ao que houvermos de fazcr, e evitaremos 
desconfian^as dos povos de que os queremos 
prender e govemar a arbitrio, antes de os 
constituirmos, como cumpre. 

O 8r. Andrada Machado:— E' licitp, Sr. 
presidente, nao só expender cada um as suas 
idéas, raas até desvairar e amontoar absurdos; 
que nao é, porém, permittido é falsifícar 
de proposito, e calumniar, como fez o iUustre 
deputado, attribuindo-me expressOes que nem 
a minha educaQao nem o respeito que devo 
a este augusto congresso me consentiráo 
jámaís usar contra qualquer deputado. que 
eu disse foi que os íactos do nobre deputado 
desmentiao a sua a«ser^, visto que tinhao 
por flm enganar esse mesmo povo, que elle 
declarava nao serjá tempo de enganar. Aqui 
nao ha grossería de desmentir ao deputado ; 
nada msds ha do qne comparar^lhe as palavras 
e as obras e mostrar-Ihe a contradic^ao ; isto 
é que fazem todos os escriptores. 

que ha de adrairavel nisto, é que se 
avance que o presidente das provincias se- 
gundo as idéas do projecto é o mesrao que 
o antlgo govemador e capitao general. Ora, 
á primeira vista saltao as dififeren^. pre- 
side&te nao é chefe da forfa armada, nao 
administra justí^a, nfto fiscalisa as rendas; 
é mero administrador e executor, e mestno 
como administrador nao possúe todo o poder, 
mas reparie-o com lún conselho popular, qae 
nas materias mai» importantes dedde com 
elle; e comtüdo ha q^em tenha a ousadia 
de afiBrmar sem pudor que se quer restabe* 
leoer os antigos capilies-generaes mascarados, 
e que se intenia enganar o povo. 

Foi a eata espresalo que chamei sedioiosa 
e aBti-c<»i8tiituckxial ; mas, com que geito o 
fiz? Lan^do da cabe^a do nobre deputado, 
a quem eUa escapiou, toda a idéa de ínten^fto, 
acreditando que a {mauneiára sem pensar e 



scm reflectir nas consequencias e tendenda 
perigosa de tao incauta asser^fto; emfim 
qualifícando a asser^fto de sediciosa e nfio o 
autor dclla. Quanto fiz estava na ordem; o 
que nao cstava na ordem era amontoar 
falsidades, e trabalhar por fazer odioso o 
que era innocente. 

Para convencer-se alguem que a asser^ao 
nao podia deixar de ser qwüificada de sedi* 
ciosa basta olhar que ella implicava na 
assembléa animo decidido de enganar o povo 
que repousava na sua boa fé e se entr^ra 
confiadamente á sua sabedoria e imparciali* 
dade. Digo a assembléa, porque bem que o 
projecto seja obra de um deputado, tcndavia 
depois de ser declarado objeeto de delibera* 
^ao e ter até passado á segunda discussfto, 
passou a ser da assembléa inteira. 

Qual era, pois, o dever de um deputado 
honrado vendo calumniar as sfts intenfOes 
do congresso? Fazer o que eu fiz: taxar de 
sediciosas, expressOes que claramente o erao ; 
repellir o insulto que injustamente se . fazia 
á assembléa ; poupando o homem, stigmatisar 
a doutrina. 

Sim, Sr. presidente, firme nos meus deveres 
nao mé arrependo de os ter cumprído, antes 
de novo o dedaro, todas as veees que neste 
rednto se pronunciarem palavras anti-con- 
stitucionaes, ou que me pare^ao taes, serd o 
prímeiro que as denande á censura publica ; 
sem attender a reapeitos humanos» armado 
de todas as pefaSi avan^arei com denodo a 
combater quanto ressumbreá anarchia. E nao 
será a anarchia, avam^do que ha no povo 
descohfian^as, que mais existem na imagina- 
^ao dos nobres preopinantes, • oreal^ na reali- 
dade pelo escakbunento das expressOes, e 
pelo suspeito das coiijecturas ? Gomo no 
estado cUi discussftodedazer agora o que 
mais nfto póde ser . 4esfeilo« 

Na primeira díacusslo tratou-se de reformar 
as juntas de govemo em opposi^o ao pro- 
jecto que as a]M>le; esta idéa foi dispersada 
e projecto passou á segnnda discussfto; 
como agora desandar e p6r de novo em 
questfto o que já foi desprezado? 

Nem se diga que na segonda dÍBCUBsfto 
podemos destruir o que approvámos;.a s^un- 
da discussfto tem por fim «íisaiar em parti- 
cular e detalhe o que em globo noa agradou ; 
podemos nella desprezar detalhes que nfto 
quadrera com as idéas primordiaes do pro* 
jecto, ou substituir-Ibe outros mais aprojNÍa- 
dos; mas rqgdtar os mesmos prindpioa é 
inconsequenda, e é isto o que fariamoa se 
repellissemos este artigo, porque elle envdve 
todo o projedo, e regeitado dlé tudo o mais 
fica tambem regeitado e aoaba-se a segunda 
disoussfto. 

A for^a da verdade, Sr. presfdente, é quem 
me sustenta: é a verdade quem agu^a as 
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armas com que ataco; a ella só deverei a 
victoría que haja de alcan^ar; é ella só a 
inimiga que deve, com razao, assustar o nobre 
preopinantey e nfto a eloquencia de que me 
&z tao gratuitamente presente, e muito menos 
a mesquinha lembránQa das minhas rela^Oes 
de sangue com membros do ministerío. 

A eloquencia nflo assosiaao erro/em boa 
fé convence-o; á falsa e vaidosa instruo^o, 
ao críme ao egoismo, e á impostura, disfar- 
^ados com as roupas do saber, da virtude, 
do zelo, do patríotismo e da verdadé, é que 
inAmde salutar susto, apresentando-os em 
teda a sua medonha nudez; rouba-Ihes a 
esperan^a de applausos do povo illudido. 
porque tanto suspirSld, porque tanto intríg&o, 
Ora, eu creio, ou ao menos desejo crér, que 
o nobre preopinante nao estará no caso de 
temer tanto esta visita, mas, ou tema, ou 
nfto tema, ella é sempre favpravel á na^fto. 

Quanto á rela^Ces de parentesco, é tfto baixa 
a insinua^o de susto que ellas possfto incutir 
na alma íntrepida de um deputado, que nfto 
cuido que o illustre preopinante a apontasse 
seríamente, Que tem de temer um deputado 
dos ministros, e muiEo menos de irmftos de 
ministros? 

Sr. presidente, n&o temos que temer senfto 
a voz de nossas consciencias que nos accusa ; 
procuremos estar bem ccm ella, fazendo o 
nosso dever, e nfto olheraos para considera- 
<fies estranhas. Se a tanto che^ a fraqueza 
do nobre deputado que á iace de um seu par 
assusta, só porque tem rela^Oes com o 
ministerio, que misero guarda das suas liber- 
dades escolheu nelle o povo do Brazil! Eu, 
Sr. presidente, mostrarei, sendo preciso, que 
conhe^o mais a dignidade do lugar que occupo; 
tempo muda, os mimstros desapparecem, 
outros vém ; venhfto e verfto que os nfto terao, 
que os atacarei, que nfto recusarei inimisades 
por bem do meu paiz. Deus e a sua' voz, 
exprímida pelos gritos de miiiha consciencia, 
é só que temo. ^Je crainf Dieu, éher 
AbneTi etje nCai d^autre crainte.» 

Agora mesmo, se os ministros que me sfto 
hgados por sangue, attentarem contra a liber- 
dade e o bem do Brazil, eu n&o serei dos 
derradeiros a desafial-os á leal combate, e 
chamar sobre elles a justa vingan^a da patria 
oíTendida. 

O Sr* Hmriqoas de Reiende : — Levanto<» 
me para fazer um requerimento que ha muito 
tenho em vista, mas sem fallar ne^e, por ser 
isto muito da obriga^fto de Y. Ex. ; vejo^ 
porém, que é precise &zeI-o. 

Sr. présidente, tenhcr reparado que todas 
as invectivas e personalidades que tém 
havido aqui, nascem de ir a discussfto fóra 
do ordem. Nós vimos a este lugar fazer leis 
e nfto descompórmo-nos : aindaeu cá nfto estava, 



e já ouvia que se dizifto aqui personalidades, 
e procurando o fundamento descobri que as 
questóes rolavfto fóra da ordem do dia. E* 
indecoroso á assembléa e compromette o 
credito della; já por ahi se diz qqe nós vimos 
aqui disputar e nfto fazer leis. 

Requeiro, pois, Sr. presidente, que todas as 
vezes que qualquer dos iUustres deputados 
disser uma invectiva ou sahir do objecto 
principal, V. Ex. o chame. immediatamente á 
ordem, porque a titulo de uma explica^ftosinha, 
de dar uma resposta, come^-se em dize tu, 
direi eu; leva-se uma hora em questOes 
estranhas ao objecto; perde-se o tempo, e 
nada de leis; ora, eu nfto venho para aqui 
ouvír personalidadcs e invectivas. 

Talvez seja eu o primeiro que mere^a ser 
chamado á ordem ; mas quero sel-o logo que 
me tenha desvairado, comtanto que se nfto 
consinta questOes fóra da ordem. 

O 8r« Cameiro de Campos : — Sr. presi- 
dente, eu nfto tinha ten^fto de fallar nesta 
materia, porque já em outra sessfto mostrei 
os mconvenientes que a meu vér resultavfto 
da approva^fto deste projecto; mas como os 
príncipios que entfto expendi tém -sido censu- 
rados fortemente, e considerados como incon- 
ciliaveis com o govemó constitucionsJ, direi 
em defeza delles o que me parece necessarío. 

Na monarchia representativa é essencial 
que a execu^fto esteja encarregada a um só, 
que é monarcha chefe do poder executivo, 
assim como a deliberaQfto a muitos ; e nas 
provincias os seus govemos respectivos devem 
ser formados sobre as mesmas bases. Estes 
principios sfto verdadeiros, e sfto os meus 
nesta matoria ; mas, se- ooiÉreltho da sua 
bondade, consideMidoa em abstfacto, nfto con- 
eordo na sua appUca^fto ao easo presente; 
portanto, em prinGÍpios nfto disoordo dos 
nobres preopinantes que sustentfto o projecto ; 
só me desvio do seu pareeer quanto á oocasifto 
de os pór em pratica. 

Julga-se^, como se diz no ail. l^, que 
está em discussfto, oue detem as juntas de 
govemo ser desde já abolidas ; e argumenta- 
se que os malts que tém sofTrído as provin- 
cias provém da fórma que se deu ás mesmas 
juntas, e que por isso nunca o effeito ces- 
sará se nfto fór' removida a causa; mas 
eu, Sr. presidente, nfto estou persuadido de 
que taes males prócedfto da organisa^fto 
actual dos govemos provindaes. 

A mudan^a repentina da escravidfto para 
á Hberdade, e a iñtelligencia errada da ex- 
pressfto eoberama do pwOf é do mesmo 
termo lHerdade, eflpalhadapor individuos de 
ten^Oes sinistras entre os poros, ou dada 
por estes mesmos, oomo novifos em doutrínas 
constitucionaes, tém sido, no meu entender, 
as causas prindpaes das desordens que tém 
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desasocegado as provincias. A estas causas 
ajuntarei a dos partídos diversos que exis- 
tem nas Diesmas provincias, os qnaes, posto 

3ue diversifíquem em idéas, nao tém duvida 
e ligar-se para fazer causa commum contra 
a fórma de govemo escolhido, e ordem 
estabelecida; a cujo fun fomentfto discordias 
de que esper&o tirar partido para os seus 
intentos 'ptfrticulares. 

Se a organisaQAo dos govemos fosse a 
causa radical daquelles males, as queixas 
se farifto 'contra eUa, mas nas que vi e exa- 
minei attribuem-se aos partidos, nos quaes 
tém ügurado ás vezes os mesmos membros 
da$ jimtas. Eis-aqui, Sr. presidente, porque 
eu temo que este remedio em lugar de curar 
a molestia a vá aggravar, por nfto ser ap- 
plicado no momento opportuno. Porém, disse 
um iUustre deputado, se o mal se nfto reme- 
déa já, talvez quando se queira cuidar deUe, 
nfto seja já tempo. Respondo, cuidemos deUe 
já ; essa é tambem a minba ppinifto, mas 
nfto destruamos as juntas. Ó que está ven- 
cido é que é preciso reformar os govemos ; 
pois fa^amos essa reforma; demos-lhe um re- 
gimento em que se marquem claramente as 
suas attribiu^OeSy e mostre-se por pma pro- 
clama^fto aos povos quaes sfto os seus de- 
veres, para que conbe^fto que nfto Uies é 
licito crear e abolir govemos segundo Ihes 
parece. Voto pois contra o primeiro artigo, 
porque neUe se estabelece a aboU(fto das 
juntas de governo •,. e direi o que entender 
sobre os oulrospara quese reformem osabusos 
que tém motivado tantos males, e tiue pre- 
cisfto na verdade de prompto remedio. 

O ftr. Ooalft A^aiari^Snpresidentev quan- 
do em sessfto de 27 deMaio se tratou da pri- 
meirft discussfto deste projecto; eu disse entfto 
o que julguei oooveníente para que passasse 
para a segunda, em que ora está; e pare- 
ceu-me haver.respondido aos ai^^uQi^tos de 
alguns Srs. deputados, qqe opinárfto nfto 
serem as desordens suocedidas nas provincias, 
motivadas pela creaQfto de taes gpvemos 
provisorios, mas sim pelas circumstacias, e 
por outras causas, etc Eu poderia repetir 
agora o mesmo que ponderei, até porque os 
argumentos que hoje se apresentfto sfto em 
verdade os mesmoe ainda que revestidos de 
outras vestes, e enunci^dos por outras palavras ; 
mas nfto seguirei de- certo tal 'vereda, porque 
além de enfadonha, é de mais inutil, e s<S 
serviria de rou^ar-nos o tempo: limitar-me- 
hei portanto s^ aSgjumas observafOes sobre a 
materia em questfto. , 

Parece incrivd, Sr/ preaídente, que tendo* 
se deddido por uma maioridadé absoluta 
que éste projeoto passasse, para a segunda 
discusBfto, e isto pelas razOes que se expuzerfto 
em uma tfto renhida, e lojiga discussfto, se pre- 



tenda ainda agora o contrario do que entfto se 
venceu ; porque outra cousa se nfto pode de- 
prehender, se este art V nfto passar ; por quanto 
estabelecendo-se neUe a aboli^fto áoá actuaes 
govemos provisorios creados pela desgra^da 
lei de 29 de Setembro, é claro qúe toda a dou- 
trína dos outros artigos seguintes, e todas as 
providencias estabelecidas neste projecto, de- 
pendem daquella hypothesé, quero dizer, de ser 
approvada a doutrina do referido art. V ó que 
se nfto fór vencido, está tambem implidtamente 
decidído que nfto passem os outros att^os, 
por serem todos fundados na existencia, e na 
approva^ do referido primeiro artigo. E nfto 
sará isto suscitar a mesma questfto já decidida, 
e vencida em contrario da preten^fto <k)s illus- 
tres preopinantes, que se op{K)em ao vencimento 
deste primeiro artigo? Creio qUe sim; muito 
embora nfto passem como estfto redigidos os 
outros artigos, ou mesmo se accreseentem 
alguns additamentos ; isto entendo eu, e em 
nada se oppOe ao vencido, porque nfto ataca 
i^ principal base, ^obre que está fundado este 
projecto, isto é, nfto destroe a aboli^ dos go- 
veraos provisorios pela fórma porque actual- 
mente existem; ao contrario eu mesmo que 
voto, e votarei sempre para que passe o art 1", 
nfto me conformo com a doutrina de alguns 
arligos, que devem ser reformados, ou emen- 
dados. 

Ainda outra vez instfto os nobres preo- 
pinantes para que se espere pela constiui^fto, 
e que este projecto fique sustado para entfto ; 
é em verdade digno .de admira^fto a repe- 
ti^fto desta opinifto ; porque istp importaria o 
mesmo que dizer, nada de reforma dos actuaes 
governos, vfto os povós soíBrendo, e tenhfto 
paciencia até que pelá constitMÍjílo oulra cousa 
se decrete. Ah ! Sr. presideníe, é presiso ter 
viajado ás provincias, e estar áo facto do que 
ha aconteado, para melhor conhecer o peso 
dos males, que sobre ellas tem carrc^ado; 
pela crea^fto de táo monstruosos governos 
e quando apparecerá sanccionada a nossa 
cbnstitui^fto? Óxalá pudessé ser já nestemez! 
Desgra^adamente poréra nfto é isto possivel, 
e a experiencia nos mostrará o tempo que 
sobre^ tfto importantq objecto deverá decorrer, 
especialmente ^e continuar o mesmo fiiror 
e vontade de tantas emendas com que se tem 
em vei*dade complicado a discussftodos pro- 
jectos, que até aqui tém sido apresentados. 
Em vista do que deixo pon£(enMki» e do que 
reflecti na sesefto ^ 27 de Maio, voto que 
passe primeiro artigo* do projecto em 
discussfio. 

Julgou-se amaterift eufíicienfemeBte discu- 
iida ; e propós o Sr; presidente se devia 
passar-se á díscussfto do art 2*, e vencendo- 
se que sim leu o Sr. secretario o referido 
artigo. 

«Art. 2.® Será o goverao das pro^cias 
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eonñado provisoriamenie a um presidente e 
conselho. » 

O st. V«niAAd«ft Pittl&eijro : — art. 2* 
deste projecto me parece falso, e que muíio 
deixa a desejar psura complemento e perfe¡9&o 
do systema admmistrativo : pdo principio de 
que para o exercicio do poder executivo 
necesBÍta o gbvemo de ser secundado por um 
mobil de ao^Ao de natureza analoga, e da 
mesma fórma que os movimentos do cora^fto 
s&o suppridos pelas arteHas e veias distri* 
buidas pelo corpo humuio, assim importa 
collocar-|e á testa de cada provincia um agente 
do executivo; mas na vasta extens&o das 
nossas provincias n&o basta este só agente 
para levar a vida á toda a circumferencia ; 
esta roda principd da machina politica depen- 
de de rodas secundarias, que communiquem 
gradualmente a ac^fto ás piñes mais remotas : 
o presidente concentrado na capital, é um 
administrador, que dirige antes, do que executa; 
a autorídade municipal é que verdadeira- 
mente, e em todo o caso será o adminis- 
trador de facto ; e é por isso que para precaver 
embara^os naexecu^ao offerego o seguinte 

ADDITAKBMTO 

«( Que se accrescente que em cada muni- 
cipio ou villa haja um administrador subor- 
dinado ao administrador geral da provincia, 
ao qual serviráfi por ora de conselho as 
mesmas camaras, informes como por ora sao. 

« Pa^o da assembléa, 16 de Junno de 1823. 
— deputado, Femandes Pinheiro. » — Foi 
apoiado. 

Sr. Perora da CüHHA : — ( Náo o otm- 
ráo 08 tachygraphoe. ) 

Sr. Araujo LniA mandou á' mesa a 
seguinte. 

EMENDA 

« O govemo das provincias será confiado 
provisoriamente á primeira autorídade eccle- 
siastica, á militar de maior gradua^&o, e ao 
magislrado de maior proccdimento. — Araujo 
Linia, » 

O Sr. Arougue Rendon mandou tambem o 
-seguinte additamento para o íim do artigo: 

« Que se r^ularáo pelo regimento que se 
Ihes der. — José Arouche de Toledo Rendon,» 

Sr. Secretario CARNEmo DE Campos leu 
estas*duas emenda»-, # «-do Sr. Femandes 
Pinheiro, a qual foi apoiada na fórma do regi- 
mento e tambefn a éb Sr. Arouche, qüe por isso 
seordenouque fossem impressas para entrarem 
na 8* discuss&o. A do Sr. Araigo Lima, por 
nfto set apoiada, foi rejeítadar 

Sr. Pereira da GuNHi tambem mandou 
i mesa um projecto de regimenlo para os 



govemos provisorios ; mas entrou-se em duvida 
se devia este projecto ser impresao para depois 
se discuiir, ou se devia seu autor retiral-o 
para ir apreseniando suas altera^Oes^á medida 
qae se debatessem os arügos do projecio da 
nova fórma de goyernos provisoríos ; conveio 
seu autor em retiral-o. 

Sr. PREsmENTE declarou entáo que era 
(^^egada a hora da leítura dos pareceres, e 
por isso fícava adiada a discussao do art 2^ 

Sr. Riéeiro de Andrada como relator 
da commissao de fazenda leu o seguinte. 

parecer 

« A commissfto de fazenda tomou em con- 
sidera^&o o requerimenio de Antonio Machado 
de Garvalho, e teve presente assim a consulta 
do conselho da fazenda, a que elle se refere, 
como o decreto de 30 de Mar^o de 1819, de 
que o supplicante nao fez men^fto, mas que 
a commissfto e^cigio por cópia do thesouro, e 
vai juntá a estes papeis para inelhor conhe- 
cimento deste negocio. 

« Do exame a que procedeu a commissfto 
sobre todos estes papeis se manifesta: 

« 1.® Que o supplicante reduzido a um 
estado deploravel de saude, e de decadencia 
pelos revezes, que soffreu no giro do seu 
commercio, pediu em 1817 um de tres oflicíos, 
que apontou no seu requerímento, em atien^fto 
a servi^os que apresentou documentados, 
mas nfto justincados; e que nfto f6ra deferído, 
como consta da resolu^o de 6de Julho de 
1818, tomada na sobredita cónsulta. 

<f 2.** Que pelo mencionado decreto forfto 
aüendidas as cinco filhas do supplicante com 
a pensfto annual de 60$ a cada uma, paga 
pelo thesouro. 

« .3.® Finalmente, que o supplicanle ca- 
lando aquella pensfto já conferida, apresenta 
novamente aquelles mesmos servi^os, expOe 
as diligendas que iem empregado para oc- 
correr ao estado de necessidade, em que se 
acha com a sua familia; e oonclue pedindo 
duas mercés; 1,^ a de uma pensfto suífícien- 
te para si, e para as suas cinco filhas com 
sobrevivencia de umas para as outras. 2,* 
que estas sejfto consideradas como filhas de 
um homem benemerito, afim de que sobre 
ellas possfto recahir quaesquer mercés ou 
gra^as. 

« A commissfto á vista do referído julgou 
do seu dever nfto entrar no conbecimento 
da jusii^a da preien^fto do supplicante pNor 
haver a csse respeilo uma legisla^fto propría, 
que nfto se acha revogada, qual a que manda 
decreiar 08 seus servi^: e é de parécer, que a 
represenia^fto do supplicanie pelo diado motivo, 
e ainda mais pornfto coniér algum projecto 
de lei, ou de reforma uiigenienfto é objeétg 
de delibera^fto da assembléa* 
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(( Pa^o da asseml^léa, 16 de Junho de 
1823. — Martim Frmeisco Ribdro de Andrada. 
— MánoelJacintho Nogueira da Oama, — José 
Arouehed^ Toledo lUndon. — Barño de Santo 
Amaro, — José de Reeende Costa. * 

' Ó 8r. Pereira da Oiuxlia: (^Na4) o ouvirao 
08 taehygrapho8¡) 

Sr. Prssidemte declarou que na fónna 
do regimento ficava adíado o parecer; mas 
Sr. Lopes Gama ponderou que seria con- 
veniente demorar por alguns dias a discussao 
da matería, fícando os papeis na secretaria 
para serem vistos e examinados pelos Srs. 
deputados. — Resolveu-se que assim se fizesse; 
e marcou-se a sessfto (k> dia 21 para se 
continuat o debate do mesmo parecer. 

Sr. Ribeiro db Rezende como relator da 
commissao de poderes leu o seguinte 

PARECER 

« A commissao de poderes tendo em vista 
o diploma do Sr. José Mariano de Albuquerque, 
deputado pela provincia de Ceará, e confron- 
tando-o com a acta geral das nomeáfOes da 
referida provincia o acha conforme a ella e 
ao decreto, e instruc^Oes que regulSo as 
nomea^Oes dos deputados. E' de parecer que 
o mesmo deputado venha tomar o seu as- 
sento nesta assembléa. 

<f Pa^o da assembléa,16 de Junho de 1823,— 
Edevao Ribeiro deRezende. — Manoel JacinÜho 
Nog%ieirada Oama. — Antmio Carloe Ribeiro 
de Andrada Machado e Silva. » — Foi appro- 
vado. 

Sr. Aracjo Víanna por parte da com 
missao da reda^fto do Diario leu os eeguin- 
tes apontamentos para a folha da sua re- 
parti^io. 

Apontaínento^ que apresenta a eommissdo 
da redagáOf para se formar a folha daqudla 
r^rti^f segundo as dedsdes, da assembña. 

« Vencerfto no mez de Maio, Possidonio 
Anton^o Alves 80$, Joao Caetapo de Almeida 
Silva 80$, Pedro Aflfonso de Garvalho 70$, 
ManoelJJosé Pereira da Silva 70$, Joao Es- 
tevao da Ci-uz 60$, José Gon^alves da Silva 
60$, Victorino Ribeiro de Oliveira Silva 40$, 
Justiniano JMÍaria dos Santos 30$. 

« Pa^o da assembléa, 16 de Junho de 
1823. — Como relator, Araugo Vianna. » 

Fallar&o alguns Srs. deputados, e 6usci- 
tou-se a duvida se os tach^^phos devifto 
come^ar a vencer desde o dia 17 de Abrii 
em que se abrira a assembléa ou desde o 
l^ de Maio; e depois de algum debate o 
Sr. presidente ponderou que era do seu 
dever informar á asseny^léa que alguns dos 
tachygraphoe venci&o duaa patacas por dia, 
que se Ihes havia estabelecido para os ex- 



citar a estudar, o que devia tomar^se em 
consideraQao para se decidir, se Ihes seriao 
ou nfto descontadas aqudlas^xüiaiáas nqs vep- 
cimentos que se Ihes tiiüi^o arbitrado. 

Julgou-se a materia discutida; e propóz 
o Sr. presidente: 

1.® Se os tachygraphos venceriao desde o 
V de Maio ou desde 17 de Abril; e re- 
solveu-se que vencessem desde o l^ de 
Maio. 

2."* Se aos que tinh&o recebido a diaria 
de duas patacas seri&o estas desoontadas, 
desde o mencionado dia l^ de Maio; e 
decidio*se que sim. * 

Sr. PiNHErao DE OuvEiRA, como reiator 
da commissáo de instruc^&o publica, leu o 
segumte 

PROJECrO 

<c A assembléa geral constituinte e legis- 
lativa do imperio do Brazil decreta o se- 
guinte : 

<( 1.^ Será reputado benemmto da patria 
e como tal condecorado com a ordem im- 
perial do cruzeiro ou nella adiantado, se já 
a tiver aquelle ddadfto, que até o fim do 
corrente anno apresentar á assembléa o 
melhor tratado de educa^fto physica, moral 
e intellectual para a mocidade brazileira. 

« 2.* Uma commissfto composta de sete 
cidadftosde conhecida litteratura e patriotismo, 
nomeados pela assembléa, decidirá qual dos 
tratados ofTerecidos merece a preferencia. 

« 3.° Nfto havendo concurrencia e appare- 
cendo um só tratado, ainda assim verificar- 
se-ha o premio determinado pelo § l^ se a 
commissfto o julgar digno de imprensa. 

cf Pa^o da assembléa, em 16 de Junho de 
IS^S.—Belchiar Finheiro de Oliveira. — 
Manoel Jaeintho Nogueira da Oama. — Anionio 
Rodrigues Velloso de Oliveira, — MarÜm 
Frandítco Ribeiro de Andrada. — Antonio 
Oongahes Oomide. » — Ficou para 2* leilura. 

Sr. PREsmENTE assignou para a oráem do 
dia 1", a continua^fto da 2* discussfto doprojecto 
sobre govemos provisorios: 2*, regimento da 
assembléa: 3**, s^ndas leituras de pro- 
postas. 

Levantou-se a sessfto ás 2 horas da tarde. 

José Ricardo da Costa Agmar deAnérada, 
secretario. 



Sessfo cm f V 4« éumMm 

PRESIDENaA DO SR. ANDRADA E saVA 

Reunidos os Srs. deputados pelas 10 hona 
da manhft, fez-se a chamada, e acharfto-se 
presentes 53, faJtando com causa motivada 
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os Srs. Ribeiro de Rezende, Caldas, Gama, 
Xavier de Garvalho e Carneiro da Cunha, 
e sem ella o Sr. Ferreira Barreto. 

Sr. PREsroENTE declarou aberta a sess&o, 
e lida a acta da antecedente foi approvada. 

Sr. Araüjo Lima apresentou umas ins- 
truc^Oes que ultimamente Ihe tinhao sido 
remettidas pela camara de Olinda. Decidio-se 
que fossem para a commissao de constitui- 
^ao, com outras da mesma camara anterior- 
mente apresentadas. 

O 8r. Buarte SUva : — Sr. presidente, acabo 
de receber um officio do govemo provisorio da 
minha provincia, com o resumo estatistico da 
sua popula^o. Conhecendo eu quao defeituosos 
erao os mappas anteriores, e a sua infídelidade 
requeri áquelle governo a dilig^cia de os 
haver mais exactos para o que oñereci 
modelos. 

governo annuio á minha rogativa, e a 
brevidade do tempo, como elle confessa, nao 
deu lugar a toda a precisa exatidao : todavia 
assegura poder-se afirmar que a popula^ao da 
provincia chega a 50,000 almas. Offere^o pois 
o referido officio e mappa para ser remettido 
á commissao de estatistica, se esta augusta 
assembléa assim o houver por bem. — Foi 
remetüdó á commissao de estatistica. 

O Sr. Paula M«Uo: — Eu queria que a 
assembléa^ resolvesse se tem um deputado 
direito de propdr, á bem de sua provincia, 
medidas que sao do alcance do govemo, mas 
esquecidas por elle, ou a sobresta^ao de outras 
praticadas pelo governo e prejudiciaes á pro- 
vincía? Se nao se me estranhar, se é isto 
licito, eu quero offerecer uma indicaQao, que 
julgo muito necessaria, e de muito interesse 
relativamente á provincia de S. Paulo, que 
demanda a mais séria atten^ao do govemo. 

Sr. Andrada Maghado: — Naopódehaver 
duvida ; é licito a qyalquer Sr. deputado fazer 
as propostas que julgar convenientes. 

Sr. Paula Mello : — Mas advirto que nao 
fallo de providencia geral; trato de uma 
medida particular. 

Muitos Srs. deputados disscrao que podia. 

Sr. Paula Mello: — Como tenho noticia 
que eslá a provincia de S. Paulo soffirendo 
os maiores vexames em consequencia de desta- 
camentos continuos de milícias, inutilmente 
disseminados em suas costas e capital ; e como 
para peior li, ha pouco, no Diario do Chvemo 
que se manda fazer nella um novo recmta- 
mento de tropas para a campanha do Rio da 
Prata, bem que com o especioso pretexto de 
voluntario, que só o será em nome; nao 
posso dispensar-me de desafíar a atten^o do 
governo a este respeito propondo á assembléa 
para esse fini a seguinte indica^ao que mando 
á mesa. 

TOMO í?. 



INDICA^XO 

« Proponho que se convide o govemo a 
tomar em séria considera^ao o seguinte : 

<c A provincia de S. Paulo necessita das 
benefícas vistas do govemo pelos gravames, 
que soffre com os reiterados, e numerosos 
destacamentos milicianos na capital, em 
Santos, e mais pontos da costa, e que ainda 
mais vai soffrer com o recrutamento para o 
Sul, que se.determinouna mesma. 

<c Na esperan^a de se poderem talvez reme- 
diar esses gravames sem detrimento da grande 
causa, desejo se me revele ^xpór algumas 
reflexOes. Principiando pelos destacamentos 
nas costas, parecia-me justo lembrar, que, 
estando em mar a nossa esquadra, e já consi- 
deravel, e conunandada por tao habil almi- 
rante, talvez fosse possivel escusarem-se já 
os mesmos, principalmente porque segundo 
as noticias de Portugal devemos pensar nao 
viráO mais tropas inimigas, ou nao viráo tao 
cedo, e entao segundo as novas noticias, pode- 
remos com tempo tomar novas precau^Oes. 

« Mas ainda quando se nao possao já escusar 
esses destacamentos, talvez se possao ao 
menos diminuir, supprimindo-se n*a1guns 
pontos, como nos menos interessantes, e re- 
duzindo-se a menor numero n'outros, como 
em Santos, onde já havendo guami^ao propria 
de primeira linha, talvez só com ella, e com 
as milicias de seu termo se possa por ora 
manter a pra^a, dispensando-se por conseguin- 
te os milicianos de serra acima, que tanto 
padecem com tal clima, e tanta falta fazem á 
suas casas, e aos interessas de toda a pro- 
vincia. 

c( Quando comtudo nem uma nem outra 
medida seja pratioavel, é sem duvida a de 
serem' trocados, e substituidos milicianos desta- 
cados em Santos por tantos pagos, quantos 
sao os agora residentes na capital, que como 
taes, sao mais aptos para a defeza mais 
importante, beneficiando-se ao menos aquelles 
com a vantagem do clima, e proximidades 
de suas famiiias, dignos certamente desta 
preferencia, por isso mesmo que milicianos. 

<c Passando ao destacamento para a guarni- 
9^0 da capital, parece-me que muito se 
beneficiava aos milicianos, reduzindo aquella 
guami^ao á muito menor numero, medida 
talvez muito praticavel, querendo-se; pois, 
sendo a cidade central, e defendida pela serra, 
só depende de uma for^a de policia em que 
é admissivel unfti restricta economia de pra^as, 
ou por meios de suppressao de alguns 
guardas (como além de outras a de palacio, 
em verdade superflua, querendo-se mudar o 
thezouro publico para a casa do banco) ou 
por meio de diminui^ao de outras, refor^an- 
do-as porém de polvora e bala, para supprir 
ao numero, 

11 
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« Qualquer destes reraedios indicado^, 
( quando nfto possao ser todos) nao só alliviaria 
aquelles povos, como aquelle thezouro, que 
está assás sobrecarregado presentemente com 
o peso da folha miBtar, mui crescidamente 
superior ás for^as do mesmo, e de que resul- 
tao tantos outros males. 

« Mas os gravames expostos vfto subir ao 
maior gráo por causa do novo recrutamento, 
que se vai nella fazer, e ainda mais, se elle 
fór coactivo, e violento. Com effeito é notorio, 
que aquella provincia tem dado para o suí 
muitos mil homens em poucos annos, e que 
ainda no passado remetteu á 'esta córte mais 
de mil e cem pra^as, de que só voltou muito 
menos de metade; é tambem notorio, que 
em tempos de recrutamentos fogem da pro- 
vincia pelo . menos tantos quantos sao os 
recrutados ; énfto menos notorio, que presen- 
tr:mente tem ella em armas n&o muito longe 
de duas mil pra^as, (segundo me informao) 
o que sempre dependerá de grandes for^as 
em si para a defeza, attenta a longitude de 
sua costav ^ emfim notorio o actual estado 
de sua populaQao; parece-me portanto, que 
ella é digna de merecer a benefícencia do 
govemo, escusando-a d'aquelle contingente de 
tropas ordenado, o qual em outra provincia 
ou nao esgotada, ou de muito maior popu- 
la^ao, talvez nao fa^a o peso, que sem duvida 
vai nella fazer. 

« Mas se a sabedoria do govemo julgar 
para ella indispensavel aquelle sacrificio, 
parece-me que ao menos é ella digna de 
merecer, que se deixe ao seu reconhecidoe 
proveitoso patriotismo o desempenho d'aquelle 
íira, ordenando o governo, que esse recmta- 
mento seja tao sómente, e no todo voluntario 
e nunca coactivo, e violento; pois talvez ainda 
assim se conseguisse o fim, principalmente se 
a leva se tirasse nao só das milicias, como 
das ordenan^as, onde penso haver mais habeis, 
que naquellas ; muito mais mandando-se cassar, 
e aboUir certos privilegios abusivos, que até 
agora injustamente tém capeado á muitos no 
desempenho de seus deveres ; e muito princi- 
palmente, se se incitarem os animos dos 
voluntarios com promessas de proximas van- 
tagens e premios. 

« Certissimo eu da justi^a do governo, 
espero que a provincia de S. Paulo Ihe 
merecerá attengao, obtend os remedios de seus 
gravames, ou ao menos aquelles que as 
circumstancias permitlirera. — fa^o da assem- 
bléa, 14 de Junho de 1823.— deputado, 
Paula. » 

O Sr. Paula Mello: — Segundo o que se 
pratica em casos identicos parece-me que a* 
marcha é remetter-se ao govemo, sem passar 
pelas mais formulas do regimento, por isso 
mesmo que a indieafAQ nao é impcrativa. 



Sr. Fran^a : — Parece-me que se deve 
remetter ao governo para dar as providencias 
que julgar justas. 

O 8r. Andrada Maoliado: — Eu creio que 
nao se mandou recrutar, mas que se acei- 
tassem os voluntarios; sendo assim é des- 
necessaria a indica^ao. Em geral estimaria 
que tivessem fim estes recmtamentos ; mas 
nao quero pedir para a minha provincia um 
previlegio; se nas mais provincias quando 
ha precisao se recruta, nao vejo razao suffi- 
ciente para se exceptuar a de S. Paulo. 

O Sr. Bibeiro de Andrada : — Posso affir- 
mar que nao ha semelhanle recmtamento 
naquella provincia. Convidarao-se para de- 
fender o imperio na provincia do Rio Gran- 
de e Montevidéo os que voluntariamente 
quizessem fazel-o; portanto é um simples 
convite, nao ha recmtamento. 

Ao que diz o nobre deputado sobre os 
destacamentos para a costa, devo dizer que 
é indispensavel esta medida nas actuaes cir- 
cumstancias, pois ha necessidade nao só de 
defender as costas dos invasores de Portugal, 
mas tambem das descidas de piratas que ap- 
parecem frequentemente em barcos, e que po- 
dem causar damnos aos povos. Todavia aas- 
sembléa póde mand'ar remetter ao govemo a 
indica^ao Ihe parecer. 

O 8r. Paula Mello: — Eu receiando oppo- 
si^ao, já de proposito nao fiz a indica^ao em 
tom imperativo; logo, porque se quér obstar 
a ella ? Vá "ao govemo, elle a tome em con- 
sidera^ao remediando tantos males que talvez 
ignora. Repito que eu esperava opposi^ao, mas 
nao de certo dos deputados da minha mesma 
provincia. 

Fizerao-se ainda algumas reflexOes; e afi- 
nal decidio-se que se remettesse ao govemo, 
para este a tomar na considera^ao que me- 
recesse. 

Passou-se á ordem do dia, que era o arti- 
go 2* do projecto sobre os govemos proviso- 
rios, que fícára adiado na sessao antecendente. 

Sr. Rodrigües da ClbsTA oíTereceu uma 
emenda que foi lida pelo Sr. secretario Car» 
neiro de Campos, mas tendo-se ponderado que 
era mais um novo projecto do que uma emen- 
da, foi restituida ao seu iHustre autor para 
que fosse apresentando as suas emendas á 
medida que se discutissem os artigos. Em 
consequencia disto mandou á mesa o mesmo 
Sr. deputado a emenda seguinte: 

EMENDA 

« Em lugar do conselho em que falla o 
projecto, que parece destinar-se só ao execu- 
tivo, se estabelecerá um comselho ou junta 
afim de deliberar sobre todo o bera e me- 
Ihoramento do paiz, que durará o tempo 
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preclso, c Cóncluindo se dissolverá. — Manoel 
Rodrigueé da Coda.» — Nfto foi apoiada. 

O Sr. Vran^a : — Parecia-me necessario fazer 
um additamento á este artigo, pelo qual se 
mostre aos povos que a constitui^&o ha de 
dar a fórma dos govemos provinciaes; por 
este modo removem-se as suspeitas dos povos, 
que justamente desconfíáo de tudo o que é 
provisorio. Elis-aqui o additamento. 

ff E emquanto por artigos de constitui^ao 
outra cousa se nfto determina.r — Pa^o da as- 
sembléa 17 de Junho de 1823. — deputa- 
do Fran^a » . — Foi apoiado. 

Depois de algumas observa^Oes sobre as 
referídas emendaS) julgou-se sufTicientemente 
discutido o artigo; mas antes de passar ao 
3** annunciou o Sr. presidente que na sala 
immediata se achava o Sr.José Maríanno de 
Albuquerque, deputado pela provincia do 
Ceará; e sendo introduzido na fórma do 
costume, prestou o juramento do estylo, e 
tomou assento no congresso. 

Passou-se ao artigo 3* que foi lido pelo 
Sr. secretario Cameiro de Campos. 

« Art. 3.** presidente será o executor e 
administrador geral da provincia; será da 
nomea^fto do imperador, e amovivel ad 
nulum. )i . 

O 8r. Andrade Lima: — Sr. presidente. 
E* uma maxima bem conhecida em poHtica 
que nem sempre a melhor institui^fto con- 
siderada em abstratOj é a melhor na prati- 
ca. Uma lei que fizesse a felicidade de um 
povo dado, faría igualmente ia desgra^a da- 
quelle, cujo estado mental, e preven^Oes re- 
cebidas estivessem *em manifesta opposiyfto 
com espiríto, e disposi^fto da dita lei. 

Embora sef diga que é attríbui^fto essen- 
cíal do poder executivo o nomear todos os 
empregados que devem dar cumprimento ás 
leis, eu nfto posso convir em que o presí- 
dente da provincia seja da nomea^fto do 
imperador. Sim, eu digo com o grande Loke 
que nfto conhe^o a essencia de cousa ne- 
nhuma: e muito menos oonhe^o a essencia 
de um imperador constitucional, e partes inte- 
grantes dessa gabada essencia. 

Eu olho, Sr. presidente, tfto sómente a 
utiHdade dos povos, é esta a mira da mi- 
nha politíca. Os povos deste vasto imperío, 
Sr. presidente, ha longo tempo talcados pelo 
despotismo dos delegados dos monarchas, 
olhfto com horror para tudo quanto é fabrícado 
no segredo dos gabinetes. EUes vém nesse 
projecto uma organisa^fto de goverao, que 
se diz de fórma constitucional em epilogo, 
mas cujas autorídades, que mais podem, sfto 
da nomea^fto do imperador, e um cons^lho 
de nomea^fto popular; mas que nada mais 
podem, senfto dar conselbos e phantasiar 
melborameiilos, 



Essa organisa^fto de goveroo, Sr. presiden- 
te, sería boa se já estivesse estabelecida a 
responsabilidade ministeríal ; se os povos nada 
temessem do que se póde conchavar em um 
gabinete; se elles nfto pudessem duvidar de 
que a assembléa tem toda a for^ para re- 
prímir os abusos ministeríaes; se elles em 
Íim nfto estivessem, como aqui se tem dito, 
tfto exaltados, e em uma desconfían^a quasi 
completa de tudo o que se faz no Rio de 
Janeiro. Supponhamos, Sr. presidente, que os 
povos desobedecifto a essa lei, nós em vez da 
paz Ihes levariamos a guerra, e guerra civil. 
E entfto Sr. presidente nfto seiá mais pru- 
dente e politico, emquanto nfto ha respon- 
sabiHdade, em um momento de tanta crise, 
renunciar á essa attribui^fto deduzida de 
uma pretendida essencia? Nfto será mais 
prudente e poHtico dar aos povos ao menos 
um presidente de provincia de sua elei^fto 
e confían^a, emquanto nfto se estabelece a 
responsabiHdade ministerial, essa unica sal- 
vaguarda dos direitos de cidadfto? Ser-nos-ha 
Hcito, a nós procuradores da na^fto, impór 
á mesma na^fto uma ]ei contraría ao seu 
sentimento e vontade soberana? 

A' vista do exposto, Sr. presidente, penso 
ter, na emenda que offere^o, conciHado a 
nomea^fto popular com essa proclamada ca- 
racteristica de imperador constitucional e ob- 
viado ao inconvemente de ser nomeado presi- 
dente de provincia quem se julgasse ínapto, 
ou nfto quizesse expór-se a tamanha responsa- 
biHdade. 

EMENDA 

« 1.* presidente será o executor, e admi- 
nistrador geral da provincia. 

« 2.* Será eleito pelos mesmos coHegios 
eleitoraes que elegerfto os deputadcs. 

« 3.* A sua nomea^fto será confirmada 
pelo imperador. 

« 4.* Nfto poderá ser removido sem crime 
ou malversa^fto. 

« 6.^ Só podem ser elegiveis aqueUas peesoas 
que dentro de um mez contado da recep^fto 
do presente decreto, derem o seu nome para 
candidato na camara da capital. , 

« 6.^ A camara da capital participará aos col- 
legios os candidatos que se tiverem offerecido. 

« 7.^ Se em alguma proyincia nfto appare- 
cerem candidatos para presidente fíca livre ao 
imperador nomear quem Ihe parecer. — Pa^o da 
assembléa, 17 de Junho de 1823.»— Nfto foi 
apoiada. 

O Sr. H^nrique* de Beiende: — Sr. presi- 
dente, para que fosse rejeitado este projecto 
allegou-se com as desconfían^as dos povos: 
mas eu que estava convenddo, e ainda estou, 
que a reforma era indispensavel, votei pelo 
projecto, reservando para este art 3** propór 



Digitized by 



Google 



84 



SESsJlO EM 17 DE JÜNHO DE 1823 



algüma eiñenda que conciliasse o systema 
actual e os direitos do imperador com as 
circumstancias do tempo, que sao a maior 
autoridade do mundo. Todos sabem que os 
govemos das provincias sao uma emana^ao 
do chefe supremo do poder executivo, que 
deveria em pessoa estar presente em toda a 
parte; mas como isso é impossivel, noméa 
pessoas que cm seu nome governem as 
provincias ; é este um direito que Ihe compe- 
te; mas é preciso, visto que este decreto é 
provisorio que o imperador ceda de uma 
parte da plenitude desse direito em favor 
das circumstancias, 

Se os povos vissem ir daqui um homem 
para govemal-os pensariao que era um homem 
de fei^ao, mandado para torcer a opiniao 
publica, e for^al-os a receber o despotismo 
que elles entendem que do Rio de Janeiro 
pretende estender-se a tpdo o imperio. Para 
conciliar pois estas circumstancias com os 
direitos do imperador proponho o seguinte 
additamento — ^Será da nomea^o do imperador, 
mas tirado deentre as pessoas da mesma 
provincia. — Quando se fizer a lei constitu- 
cional e fíxa que regule a fórma e a nomea- 
9^0 desses govemos, entao outra cousa será 
determinado. 

Dir-se-ha que é um direito do imperador, 
a escolha ; eu já convim nisso ; porém muitas 
vezes fazemos o que nos parece menos 
regular, em razfto do imperio das circumstan- 
cias; e o imperador deve por agora limitar 
esse direito principahnente quando nfto ha 
nenhuma razao para que elle e a na^ao sejao 
melhór servidos por pessoas antes desta do 
que daquella provincia. Dirao talvez que os 
povos nao costumao respeitar muito pessoas 
que elles virao ir com o cartapacio para 
aescola. Fraca raz&o? Esses abusos é que nós 
devemos reformar: é necessario, Sr. presi- 
dente, acostumar os povos a . ver nas autori- 
dades publicas a lei, e n&o os homens ; 
ohede^a-se a leí, e nao importa o individuo 
que a executa: é necessario tirar dos povos 
esse espirito de supersti^ao com que olhavao 
com um ar de mysterio para os governadores 
que vinhao de fóra, como se elles viessem 
do céo. Eu mando á mesa o meu addita- 
mento. — Foi apoiado. 

Sr. BarXo de Santo Amaro: — Tambem 
proponho uma emenda a este artigo. 

A lei deve ser clara, para que a sua 
intelligencia esteja ao alcance de todos; Na 
primeira parte deste artigo, dá .o seu illustre 
autor a defíni^ao de presidente, e diz : — será 
o executor e administrador; póde haver quem 
entenda, que nesta defini^ao nao ha senao 
mudan^a de nome, e que sevai restabelecer 
o odioso cargo de governador. Para tirar todos 
os motivos dc desconfian^a, e por ísso que 



esses governadores se dizi&o representante^ 
do soberano, seria a meu ver conveniente 
ajuntar á defíni^&o as palavras de que o 
presidente nao é representante, mas unica- 
mente executor ou agente do poder executivo. 

Voto pela doutrina da segunda parte do 
artigo, quero dizer, de que é do imperador 
a nomea^ao do presidente: Esta doutrina é 
' fundada nos principios da unidade da execu- 
9^0, e da responsabilidade. 

Nao me parece porém conveniente a disposi- 
9^0 da ultima parte do artigo. A lei tem mar- 
cado tempo da dura^ao do exercicio dos 
empregados publicos nos officios, de que sao 
encarregados ; o goverao os conserva, se elles 
servem bem, e nao vejo necessidade de se 
alterar a lei, e esta pratica. 

Fundado nestes pr incipios offere^o a seguinte 

EMENDA 

<( presidente será o primeiro adnrinistra- 
dor na ordem da organisa^ao administrativa, 
nao para representar o governo, mas para 
em seu nome executar e administrar: E será 
da nomea^ao do imperador. — Barao de Santo 
Amaro. » — Foi apoiada. 

O Sr. Vran^a: — ^Eu faria a este artigo 
unicamente uma emenda de redac^&o nos 
termos s^uintes — «0 presidente será admi- 
nistrador geral da provincia, e executor 
unico das delibera^óes tomadas em conselho : 
scrá da nomea^ao do imperador, e amovivel 
ad wutum — n Deste modo me parece mais 
clara a doutrina, e se evita toda a inter- 
preta^ao, inductiva de conflictos de jurisdic^Oes 
entre o presidente, e o seu conselho. 

mesmo Sr. deputado mandou á mesa a 
referida emenda. Nao foi apoiada. 

O Sr. Almelda Albaqaerque : — Nao cou- 
cordo com o que acabei de ouvir ao illustre 
preopinante; nunca serei de opiniao que o 
presidente nao possa ser tirado, senao das 
pessoas da provincia, para onde elle fór: 
seria isto mostrar uma certa rivalidade, que 
se nao deve tolerar. Nao posso ouvir que 
chefe do poder executivo haja for^osa- 
mente de nomear esta, ou aquella pessoa: 
quando elle faz a nomea^ao dos magistrados, 
e de quaesquer outros funccionarios publicos, 
nao deve ter em vista, senao a capacidade 
de cada um delles : e ser desta, ou daquella 
provinoía é coUsa que nao deve influír para 
nomea^Oes : o Brazil nao fórma senao uma 
famiUa ; todos somos irmaos ; e nao devemos 
fomentar rivalidades indiscretas. Demais uma 
tal limita^ao seria uma infrac^ao da autori- 
dade do chefe da na^ao ; pois ninguem póde 
negar que é das suas attribui^Oes nomear as 
pessoas para os caigos, conforme elle entender 
que é mais proprio, e mais conducente ao 
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bem geral da na^&o: voto pois pelo artigo, 
fazendo simplesmenle a seguinle emenda que 
mando á mesa. 

EHENDA 

« Art. 3." presidente será da nomea^ao do 
imperador, e servirá emquanto assim fór 
conveniente. — Pa^o da assembléa, 17 de 
Junho de 1823,— deputado, ABmquergtLe. » 
— Nao foi apoiada. 

O 8r. Andrada Maohado : — terceiro ar- 
tigo deste projecto tende a tres cousas: pri- 
meiramente a marcar qual seja a attríbui^áo 
propria do presidente da provincia, e esten- 
de-se até as palavras — administrador geral da 
provincia; — em segundo lugar a mostrar a 
fonte da sua nomea^ao; e em terceiro a de- 
fínir a duragao das suas ñmc^Oes. Contra a 
primeira parte vi que alguns senhores deputa- 
dos fallarao, dizendo que a achavao pouco 
clara: tal foí um illustre deputado que oíTe- 
receu uma emenda, á qual nao apoiei, por 
parecer-me pouco comprehensiva, e nao 
abranger o preciso nas palavras — executor 
unico das delibera^Oes do conselho. 

presidente nao executa só o que se de- 
cide em conselho; executa tudo quanto manda 
ministerio competente debaixo de cujas 
ordens está, e mais assim é administrador ; 
administrar implica tal qual poder discricio- 
narío, embora seja regulado por ordens e ins- 
truc^Oes ; nao é pois pura execu^ao. Daqui se 
vé que a palavra — administrador — nao é 
superflua no artigo; serve a declarar uma das 
ñmc^Oes de presidente que é mais ampla que 
a mera execuQao. Houve quem embicasse com 
a palavra — geral — cuidando que anniquilava 
todos os mais administradores secundarios da 
provincia. 

Ora, administrador geral nao quer dizer 
administrador unico; o que significa é que 
elle é a fonte por onde vém as ordens do 
ministerío, que elle as distribue; o que im- 
plica a existenda de administradores de pro- 
vincia de segunda ordem. E* administrador 
geral da provincia, porque a elle é que se 
expedem as ordens respectivas á provinciai 
das quaes executa elle o que póde, e o 
resto manda executar pelos seus agentes. 
Quando ao odioso nome — executor — ^nao posso 
achar-Ihe razao, e nao acredito na existen- 
cia, ou possibUidade de semelhante odio, 
aliás tudo seria odioso neste mundo, e odio- 
sissimo poder executivo. Sr. presidente, 
tudo que é necessarío na ordem social 
nunca póde ser odioso, salvo se é mal en- 
tendido, e ha quem trabalhe por desvairar 
o povo, ou se nao queremos govemo; e 
neste caso deixemos de aqui vir, porque 
nós que viemos aqui Íazer e aquillo 
para que nos nomearao, foi para fazer go- 



vemo, e nao desfazer govemo. A segunda 
parte do artigo nao póde, a raeu vér, deixar 
de ser approvada, por ser conforme com as 
idéas que grassao na assembléa. 

Tem sido quasi geralmente reconhecido 
que mal das juntas provisorías vem de 
ser a execu^ao confíada a um elemento po- 
pular, a quem pela essenciá das cousas nao 
compete executar; e a emenda que tinha 
por fim tomar as cousas ao antigo cahos 
nao devia ser apoiada como nao foi; e por 
isso nao fallo sobre ella. Digo porém por 
confirmar a minha opiniao que sendo o pre- 
sidente de provincia um agente da execu^ao, 
a sua nomea^ao deve pertencer á mesma 
autoridade que noméa os outros agentes de 
execu^ao ; a qual entre nós é o imperador. 

Um nobre preopinante propoz uma emen- 
da que restringe a cscolha de Sua Magestade a 
sujeitos da mesma provincia e esta emenda 
foi apoiada. Contra esta emenda fallou já 
outro nobre preopinanáte e ao que me pa- 
rece com valentes razOes, pouco tenho de 
accrescentar. Eu nao julguei ser necessarío pór 
Condi^Oes á nomea^ao do imperador e res- 
tringil-a aos moradores da provincia, a cuja 
testa tenha de pór-se o presidente pelo risco 
que podia nascer de semelhante disposi^ao. 

E' mister que nos persuadamos que os 
govemos nao podem ser oppostos ás opiniOes 
dos govemados ; governo que se oppóe á opi- 
niao conhecida do povo deixa de ser go- 
vemo em breve tempo. üma das opiniOes das 
provincias, que naq é contestada, é o desejo 
de ser govemadas 'por aquelles que sabem 
as sua necessidades. govemo de S. M. I. nao 
ignora isto e muito menos quanto é perí- 
goso ir de encontro á opiniao geral. Nao 
desconfiemos pois do govemo, elle nao ha de 
escolher os presidentes das provincias, senao 
de entre os cidadaos das mesmas provincias, 
quando nellas se encontrarem cidadaos cons- 
picuos, benemerítos e dignos de um emprego 
tao relevante. 

Nao é preciso marcar ao imperador a linha 
de conducta que deve observar; é mesmo 
pouco airoso estreitar-Ihe o circulo da escolha, 
e de mais perígoso ; demos, o que é muito 
possivel, que nao haja na provincia nenhum 
cidadao capaz do alto emprego de presidente, 
sendo o govemo obrígado a nomear tao só- 
mentepessoas da provincia, via-se na neces- 
sidade de eleger menos dignos e inidoneos. 

Ora, qual de nós sería tao ousado que 
pedisse a sua responsabilidade quando a lei 
for^ou a nomear incapazes? Oraarespon- 
sabilidade do ministerío é uma das cousas 
essenciaes nos govemos constUucionaes e uma 
das prímeiras garantias ; se Ihe dermos garrote, 
tomando injusto e impraticavel o exigir-sc, 
faremos o maior mal possivel. Em terceiro 
lugar aíBrma o artigo que o presidente será 
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amovivel ad nviumt o que é conforme á idéa 
que em um syslema constitucional devemos ter 
do poder executivo. 

A esta palavra propóz um nobre deputado 
que se substituisse — continuará emquanto o 
bem da na^ao o exigir. — Eu perguntaria ao 
illustre deputado, quem ha de ser o juiz da 
convenicncia ou de que por bem da naQAo 
continúe ou nao o presidente da provincia ? 
Parece que nao deixará de concordar que é 
govemOy e entfio vem a dizer a altera^ao o 
mesmo que o artigo. Outro nobre deputado atacou 
por outro lado a disposi^áo do artigo nos se- 
guintes termos: sendo presidente de provin- 
cia um empregado como os^outros e nfto sendo 
os outros empregados privados dos seus em- 
pregos, senfto por culpa, porque se hadefazer 
esta exep^ao cootra os presidentes? Mas o 
nobre deputado n&o vio a difTeren^a que faz 
dos outros empregados um presidente de pro- 
vincia; elle é o ministro de estado daquella 
provincia e como o imperador remove livre- 
mente os ministros de estado, parece confor- 
me a analogia, que tambem remova o pre- 
sidente. Se o imperador nfto escolhesse e 
removesse livremente os presidentes, antes 
nao os pudesse retirar dos empregados sem 
culpa, succederia que a administra^&o podia 
ser tibia, desleixada e negUgente, sem que 
o governo o pudesse remediar; pois nfto 
montando os descuidos a ponto que justi- 
ficassem um processo ou ~por nfto serem es- 
pecificados na lei ou por nfto existirem as 
precisas provas, vedada era a demissfto e 
devia continuar em mal do povo uma ad- 
ministra^fto inerte, peior muitas vezes do que 
uma illegal. 

Ora, isto é absurdo, mas é o que seguir- 
se-ha do que lembra o nobre preopinante. 
E' por isso conveniente e justo deixar á 
discrí^fto e sabedorí^ do governo a remo^fto 
dos presidentes assim como se Ihe deixa a 
nomea^fto. 

O 8r. Heriques de Reiende: — Levanto-me, 
Sr. presidente, para responder aos nobres 
deputados 'que me impugnarfto. A familia 
brazileira, dizem, é uma só, e o imperador 
tem o direito de escolher qualquer. Sfto 
esses tambem os meus príncipios; eu já pre- 
veni essa objec^fto; ma9 as circumstancias e 
as desconíian^as dos povos exigem a medida 
que propuz e é o que ainda se nfto des- 
truio. Mas nfto haverá, dizem, nas provincias 
uma pessoa capaz para govemar. Eu estou 
bem longe, Sr. presidente, de pensar assim 
sobre as provincias; ellas tém pessoas para 
virem aqui cooperar na factura das leis e nfto 
tém para goveraarl Tém pessoas que nesta 
assembléa manejem os interesses de todo o 
Brazil e nfto hfto de ter quem execute essas 
mespias leis no pe<|ueno circulo dessa pro- 



vincia, onde elles vivem e que elles conhe- 
cem! Nfto posso crér. 

Em todas as provincias, Sr. presidente, ha 
capitftes-móres, commandantes e pessoas que 
occupfto lugares de magistratura ; e todas 
essas pessoas estfto mais ou menos enfarí- 
nhadas nas materías de administra^o e sfto 
capazes de govemar. Desgra^do Brazil se 
nfto tivesse homens para executar as leis 
em que elles mesmos tém collaborado e que 
exigem muito maiores talentos! Quanto ao 
dizer-se que o meu additamentó é proprío 
para introduzir rivalidades, nfto é assim, 
porque este projecto é provisorio e o meu 
additamento é uma medida para conciliar 
este decreto com as desconfian^as em que 
estfto os povos: é uma medida que reque- 
rem as imperiosas circumstancias do tempo : 
maxime quando pelas leis antigas, segundo 
a minha idéa, depois da expulsfto dos hol- 
landezes, nenimma pessoa de fóra (ao menos 
para Peraambuco) podia occupar os emprc- 
gos municipaes e outros ; e todavia nfto houve 
por isso rivalidades, porque as circumstancias 
do tempo assim o exigirfto. Nem se diga 
que em tal caso sería menor a responsabilidade 
dps ministros; pois nfto vejo porque razfto 
serfto menos responsaveis os ministros quando 
uma provincia fór govemadr* por um in- 
dividuo tirado della mesma, do que quando 
Ihe mandarem um de fóra. 

A nomea^fto nfto é em ambos os casos 
do imperador? Mas, dizem, o imperador e 
o ministerio nfto conheceráO em provincias 
distantes pessoas habeis, parec^-me que isto 
nfto faria muita honra ao ministerio. Desgra- 
9ado Brazil se o imperador e seus ministros 
nfto estiver^m ao facto do que vai pelas pro- 
vincias e nfto tiverem, ao menos em geral, 
conhecimento das pessoas mais notaveis que 
nellas morfto! Demais esta medida, como já 
disse, é provisoría, e portanto sustento e 
sustentarei sempre o ad(Utamento. 

O 8r* Teixeira de Ctonvé*: — Sr. presidente, 
eu estou inteiramente conyencido de que em 
systema constitucional nfto ha empregado que 
nfto seja responsavel; e estou tambem per- 
suadido que o illustre autor do projecto 
omittio a declara^o desta responsabilidade por 
julgar que ella é inherente a qualquer empr^, 
como por mais de uma vez tem declarado 
nesta assembléa; mas os tempos em que 
vivemos, a geral desconfían^a em que estfto 
os povos e receio de que os inimigos da 
ordem se aproveitem desta fálta, pani sedu- 
zirem ao povo incauto e Ihe persuadirem, de 
que queremos restabdecer o antigo despo- 
tismo dos goveraadores e capítaes*generaes, 
que tantoos tém escandalisado, me induzem 
a offerecer salva a redac^fto, o seguinte ad- 
ditamento. {Leu-o.^ Dest^ maneira^ Sr. presi- 
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dente, fazemos conhecer claramente ao povo, 
de que esla autoridade jámais vlolará impu- 
nemente a lei e de alguma fórma desarma- 
mos os inimigos da nova ordem de cousas. 

Mesmo Sr. Deputado mandou á mesa o 
seu additamento, concebido nos termos se- 
guintes : 

tf ArL 3.* presidente etc, e no fim do 
artigo — estrictamente responsavel. Pa^o da as- 
sembléa, 17 de Junho de 1823. — Lucio Soa- 
res Teíxeira de Oouvéa,» — Foi.apoiado. 

O 8r. Canxelro de Campos: — ^Ainda persis- 
to na minha opinifto, porque ainda nfto vi 
destruidos os meus argumentos, nem basta 
para os combater as generalidades das queixase 
as desordens acontecidas nas provincias ; essas 
recontadas queixas e desordens tanto podem 
provir da fórma dos govemos que hoje regem 
as provincias, como de outras causas muidi- 
versas: é necessario assignalar a' verdadeira 
origem do mal para o destruir; e para se 
designar a fórma do govemo, como a unica 
ou ao menos a principal causa, era preciso 
que se mostrasse que as outras já indicadas 
nem de per si, nem todas juntas sSlo capazes 
de produzir os males que se attribuem á fórma 
do govemo; pois se assim nao fór, debalde 
applicaremos as providencias do projecto; ou 
porque ellas nao destmiráO a causa verda- 
deira dos males ou porque deixaráO intactas 
outras muitas iguaes ou mais influentes : como 
entre as diversas origens das desordens, eu 
indiquei a grande desconfían^a em que estao 
para os povos de que ogovemo nSo se descuidará 
de aproveitar todos os meios de os fazer re- 
cahir na escravidfto, nao posso convir que 
se adopte já a doutrina do artigo, posto 
que em these, concorde com os principios 
qje servem de base ao projecto. Sr. presidente, 
os prejuizos dos povos merecem muita con- 
templa^ao em politica: quando o legislador 
nao os póde victoriosamente combater, de- 
ve-os respeitar. 

Os povos conservao mui viva a lembran- 
^a do jugo pezado que supportarao; estao 
resentidos do despotismo de alguns gover- 
nadores; digo de alguns, porque nem todos 
forao despoticos mas nao se póde negar que 
alguns forao, e tanto basta para os flagellos 
que destes soffrerao os fazerem nimiamente des- 
confiados e cautelosos. Nao só os nomes e 
titulos, tambem as analogias tém uma for^a 
magica; é verdade que está destmida a que 
poderia pi-ovir do nome; nao é govemador, 
é presidente; mas dé-se o titulo que quize- 
rem, chame-se administrador, prefeito ou pre- 
sidente, como é um só a quem se encarre- 
ga a administra^ao da provincia, será sem- 
pre para os povos o Sr. governador; o 
receio obrará epor uma alia^ao de idéas 
tudo quanto dos antigos govemadores experi* 



mentarao, ninguem os convencerá que nao 
devao esperar dos presidentes. 

Elles nao tém as sufíicientes luzes para 
distinguir estes daquelles, nem sao capazes 
de penetrar a conveniencla de se conforma- 
rem, para o bem gefal, os govemos das 
provincias com a fórma do govemo supremo 
do imperio, que elles mesmos mui esponta- 
neamente proclamarao. Os nossos inimigos 
que nao dormem, que nao se descuidao, 
antes estao muito álerta para se aproveitarem 
de todos os meios de perturba^ao e desuniao, 
nao deixaráO de langar mao de uma 
occasiao tao opportuna para semear a siza- 
nia entre as povincias e a capital, augmen- 
tar a desconfian^a, illaquear e arrastar os 
povos ao seu partido e subverter a ordem 
estabelecida. 

Pelo que nas actuaes circumstancias nada 
mais acho perigoso do que tudo quanto se 
aparta das fórmas populares e se assemelha 
com as antigas de qualquer maneira; indo- 
se assim de encontro com os prejuizos dos 
povos, nao se remedéa o*mal, aggrava-se 
este cada vez mais. Por isso como eu quero 
diminuir dcsconfian^as, posto que mal fun- 
dadas, apezar das muitas emendas que tém 
havido, o zelo com quc devo tratar esta ma- 
teria me obriga a olTerecer tambem a seguinte 

EMENDA 

« Art. 3.® presidente será nomeado pela 
junta eleitoral da provincia por lista triplice 
para o imperador escolher -um dos propostos. 

« Poderá a junta eleitoral propór para este 
cargo qualquer cidadao que ache capaz de o 
exercer, quer seja residente na propriá pro- 
vincia ou em outra qualquer do imperio. 
— Cameiro de Campos. » — Foi apoiada. 

O Sr. Munis Tavares: — Seeu intencionas- 
se fazer os ministros de estado irresponsa- 
veis, de certo nao approvaria este artigo ou 
para melhor dizer, passaria a votar já em 
favor das emendas propostas : mas longe de 
mim semelhante inten^ao. Monarchia con* 
stitucional sem responsabilidade dos ministros 
é ura monstro, que só póde existir nas des- 
mioladas cabe^as dos amantes do absolu- 
tismo. 

Na responsabilidade, Sr. presidente, é só 
onde se póde encontrar esse admiravel ex- 
pediente, a cuja falta Machiavel attribue a 
ruina da sua republica; expediente que re- 
movendo e punindo ministros cormptos, 
produz um remedio immediato aos males 
do estado e fortemente marca os limites, 
dentro dos quaes o govemo deve encerrar- 
se; expediente, que na phrase de Delolme 
e dos raais celebres publicistas, é só quem 
quem tira o escandalo do crime e da au- 
torídáde e acalma o povo por um grande 
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e temivel acto de justi^a. Ora, quem pensa 
desta meneira e que me parece a mais 
ajustada, quanto á responsabilidade, nao de- 
sejará tirar aos ministros toda a evasiva, 
pela qual possao tornar nuUa ou menos 
gravosa a dita responsabilidade ? De certo 
que sim. E nao se encontraráO evasivas nas 
emendas propostas? Parece-me que sim. 

E que faria o ministro se fosse obrigado 
a escolher de tres pessoas propostas uma, e 
esta ao depois passasse a abusar, ou se 
reconhecesse perversa? Trataria por ventura 
de a remover immediatamente ? Que difBcul- 
dades nao encontraria, se tal pretendesse? 
Era preciso esperar por novas elei^Oes para 
novamente escolher outra pessoa; quanto 
custao as eleigOes em nosso paiz, todos nós 
sabemos. 

Entretanto que se effectuasse esta nova 
elei^ao, povo iria gemendo e ás suas 
representayOes o ministro responderia: vós 
fostes quem elegestes, tende paciencia sup- 
portai ; nao quizestes ^ trave, soffrei a hydra, 
ao que nada poderiamos retorquir; pelo 
contrario se a elei^ao fór toda obra do minis- 
tro e a pessoa eleita abusar, ou fór reconhe- 
cidamente incapaz, cada um de nós tratará 
de increpar uma tal elei^ao, teremos mais 
justos motivos para advc^ar a causa do povo 
opprimido, chamar-se-ha a juizo o ministro, 
se promptamente nao remover e punir os 
crimes do seu eleito e desta sorte os males 
nao continuaráO. Eis a grande differen^a 
entre uma e outra elei^ao. 

A outra emenda de se tirar de cada uma 
das provincias o seu respectivo presidente, 
nao encontra inconvenientes e difFiculdades na 
pratica, antes descubro nella muita utilidade ; 
mas todavia para se conseguir o fim desejado, 
eu opinaria para que nada se dcterminasse 
no artigo a este respeito. 

Deixemos o ministerio obrar livremente; 
se elle tiver senso e desejar a consolida^ao 
da nossa causa e perfeita uniao e harmonia 
nas provincias; hade sem duvida, escolher 
para os empregos os varOes mais probos e de 
maior intelligencia, que existirem nas provin- 
cias; nao ha necessidade para isso de o 
violentarmos por um acto legislativo. Eis-aqui 
como penso sobre esta importante materia;e 
á yista das razOes expendidas conclúo que o 
artigo póde passar sem altera^llo. 

Sr. Velloso Soares mandou á mcsa a 
seguinte 

EMENDA 

ff Executor das ordens e mandados do 
govemo, sendo cumpridas pelo conselho, do 
qual fica sendo privativa a administra^ao e 
o presidentc siraples executor das resolu^Oes 
do mesmo conseiho. — F<?ffo«o.» 



Sr. PREsroENTE: — Se os Srs. deputados 
entendem a emenda, vejao se a apoiao, porque 
eu nao a entendo. 

Nao foi apoiada. 

O 8r. Dias: — Eu apoio a emenda do Sr. 
Cameiro de Campos, porque é justo que se 
attenda á vontade do povo e assim vai de 
accordo com ella a nomea^ao. 

Da mesma sorte entendo que o amovivel 
segundo bem- parecer ao imperante nao póde 
admittir-se; o chefe da na^ao nao faz senao 
o que a lei Ihe marca, nao pratica actos só 
pelo seu arbitrío ; e por ísso seja amovivel o 
presidente, mas quando se mostrar que 
commetteu erro que o mere^a ; o contrarío 
sería um ataque á liberdade dos povos ; e a 
na^ao nao delega os seus poderes senao para 
se conseguir o bem geral e nao para o c^efe 
do executivo fazer o que Ihe der na vontade. 

O Sr. Henriqaes de Besende : — Eu nao sei 
se agora se discute a clausula — amovivel ad 
nvtum, — Se está em discussao direi que esta 
clausula é essencial, neste artigo; porque 
distingo os lugares desses presidentes, daquel- 
les lugares, que fazem o modo de vida de 
um cidadao ; nesses nao póde admittir-se 
semelhante clausula, porque nao é sem 
malversa^ao provada competentemente porvia 
de processo, que um cidadao, deve ser prívado 
do emprego de que tira os meios de viver. 

Mas os presidentes das provincias nao estao 
nesse caso ; o seu lugar nao é um modo de 
vida; é um lugar de feitorisaQao ; é um lugar 
que o imperador devia encher pessoalmente ; 
como porém isso nao é praticavel noméa 
seus agentes para em seu nome governarem 
as provincias. 

Já se disse que o movimento do poder 
executivo deve ser rapido e vigoroso ; se o 
imperador nao pudesse ad ntUum remover 
um homem, que nao é senao seu feitor, 
quando visse que era mal servido, o anda- 
mento do poder executivo ñcaría paralisado; 
emquanto se Yeríficava se com effeito tal pre- 
sidente titíha crimes, ou praticado malver- 
sa^Oes, tinha o imperador as maos atadas, 
era mal servido, os povos padeciao e nós 
aprenderiamos pela experiencia os males de 
uma tal medida. 

Olugar de presidente de provincia nao é 
dos chamados modos de vida: sao meras 
feitorisa^Oes do chefe do poder executivo, 
Portanto esta clausula deve existir como 
essencial neste artigo. 

O 8r. Paula e Mello: — Eu ccncordocom o 
Sr. Cameiro de Campos sobre a necessidade 
de conciliar o direito de nomea^ao que com- 
pete ao imperador com as desconfian^as dos 
povos nas actuaes circumstancias ; mas pare- 
ce-me muito estreito o circulo que marcou 
mesmo nobre deputado para a escolha do 
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imperador: para o fazer mais amplo eu diria 
que Ihe fosse livre escolher entre os membros 
do conselho. A este fim offere^o a seguínte 
emenda que mandarei á mesa: 

« Será nomeado pelo imperador e sem- 
pre por elle amoviyel, entre os membros 
do conselho. — PavJa. » — Nfto foi apoiada. 

Sr. Presidente perguntouse estava suf- 
ficientemente discutida a materia; e deci- 
dindo-se que sim, passou-se ao art. 4" que 
foi lido pelo Sr. secretario Cameiro de 



« Art 4.* Para o expedlente terá um se- 
cretario, que será tambem o do conselho, 
mas sem voto; o qual será igualmente da 
nomea^fto do imperador e amovivel ad ntihm.» 

O Sr. Fran^a: — Náo approvo a clausula 
do art 4" emque seestabelece que o secre- 
tarío n&o tenha voto. 

secretario de um govemo deve ser um 
homem que entenda o que fizer; os cargos 
publicos devem ser o patrimonio dos homens 
benemerítos; e portanto creio que nao ha 
de nomear-se para taes lugares homens a 
quem seja mister dizer-se a cada passo fa^ 
utOy aeereacente aquiUo etc, 

Ora, sendo o secretarío uma pessoa capaz 
e entendida nos negocios e que a isto ha 
de ajuntar a experiencia pratica delles, por 
ser permanente emquanto o imperador o nao 
remove, entendo que póde muito bem fallar 
nas materias que se offerecerem. 

Aquella clausulasó teria lugar nomeando o 
^goverao pessoas que para satisfazerem as 
suas obriga^Oes hao de recorrer aos oñiciaes- 
maiores, ou a outros de conhecimentos pra- 
ticos das secretarias, por nfto saberem o que 
é proprio do seu cargo; mas recahindo as 
nomeaíóes, como devem recahir, em homens 
benemeritos, sou de paracer que tenhfto voto, 
até por estarem muito ao íacto dos objectos 
que se tratao e poderem dar esclarecimentos 
uteis, tirados da pratica dos negocios. 

Nem se diga que se Ihe tira o voto para 
evitar a sua inflúencia, que póde ser dam- 
nosa, por ser o cargo permanente, quando 
aconte^a ser o secretario um intrigante ; pois 
se elle o fór, ainda que nfto tenha voto, 
fará tudo como se costuma dizer, por detraz 
da cortina. 

Esta verdade já foi reconhecida, no an- 
tigo goverao e por isso tem voto em alguns 
tribunaes os seus secretarios como su(¿ede 
no da junta do commerdo. Porütnto, seja 
sempre pessoa capaz o nomeado, e tenha 
voto nos negodos de que se tratar no conselho. 

Alguns senhores se oppuzerfto á opinifto do 
Sr. FVan^a, tomando por fundamento que os 
membros nomeados pelo imperante, como erfto 
presidente e o secretario nfto devifto ter a attri- 
bui^fto de votar que tinbfto os membros de 

TOKOS. 



eleiffto popular; eque sejá por esta razfto no 
projecto se nfto dava ao presidente mais que o 
voto de qualidade no caso de empate» de 
nenhum modo se podia conceder ao secretario. 

Sr. Andrade Lima pedio a palavra eleu 
a seguinte 

EMENDA 

tf Art. 4." § 1*. Para o expediente haverá um 
secretario que será tambem o do conselho, mas 
sem' voto, o qual será da nomea^fto do im- 
perador e só amovivel por crime ou malver- 
sa^fto. 

«,§ 2."^ Haverá tanabem um secretario para 
06 negocios militares e da nomea^fto do im- 
perador, amovivelsó porcrimeou malversaQfto. 

Pa^ da assembléa, 17 de Junho de 1823. 
— Liiz Ignacio de ÁndradeLima. j^ 

A primeira parte desta emenda foi apoiada : 
e a segunda foi retirada pelo seu illustre autor, 
por se nfto tratar ainda de materias militares 
a que ella se referia. 

Julgou-se suíBcientemente discutido o artigo, 
e pai»ou-se ao 6*, que foi lido pelo Sr. se- 
cretario. 

•r Art 6.® Tanto o presidente como o secre- 
tario terfto ordenado pago pela fazenda publica 
da respectiva provincia.» 

Sr. Müniz TavareÍs lembrou por mais 
acertado que se incumbisse á commissfto de 
fazenda o arbitramento dos ordenados de pre- 
sidente e secretarios, segundo o estado das pro- 
vincias. 

Depois de breves reflexOes assim se decidio. 

Sr. Secretario Carneiro deCajipos passou 
a lér o artigo 6** concebido nos tcrmos se- 
guíntes: 

ff Art. 6.^ presidente despachará por si s¿, 
e deddirá todos os negocios, em que segundo 
este regimento se nfto exigir especifícadamente 
a coopera^fto do conselho. » — Passou sem 
discussfto. 

Seguio-se o art. 7^ que foi Hdo pelo mesmo 
Sr. secretario. 

«Art. 7.^ conselho nas provindas maio* 
res constará de seis membros, nas menores 
de quatro.n 

Sr. Paula e Mello, pedio a palavra' e 
léu a seguinte emenda, tendo álém da assigna- 
tura de seu autor a do Sr. Duarte Silva. 

EMENDA 

« Terfto tantos quantos os districtos eleito- 
toraes mas nunca menos de quatro. — Páula,-^ 
Duarte Silva. » 

O Sr. Duarte Silra : — Eu assignei a emenda 
até por ser coherente com as instruc^Oes que 
recebi de. meus oonstitulntes. 



Digitized by 



Google 



90 



SÉSSAO m 17 DE JUNHO DE 1823 



Nao havendo esta declara^&o sempre os 
eleitos sahiráO da capital, porque tendo maior 
numero de eleitores, a maioria de votos fará 
supplantar ob dos districtos. Quizera eu que 
sendo possivel houvesse pelo menos um 
conselheiro de cada districto añm de que 
cada um delles tivesse no conselho um guardá 
de seus direitos e promotor dos seus interesses 
(apikado) ; do contrario muitas vezes soflreráO 
quebra por falta de conhecimentos peculiares. 

Sr. PREsroENTE propoz a emenda. Nfto 
foi apoida. 
• O Sr. Costa AjTuiar:— Sr. presidente, nfto 
posso admittir o que pretende o Sr. Paula e 
Mello, nao só porque nao sabemos ainda 
qual deverá ser a divisao que para o futuro 
faremos dos districtos eleitoraes; mas mesmo 
por que variando actualmente' o numero destes 
mesmos dislrictos nas diversas provincias do 
imperio, teriamos por isso mais conselheiros 
em umas do que em outras, o que nem deve 
ser, e até, no meu entender, é impohtico; 
porque semelhante medida serviria só de 
augmentar as rivalidades, que desgragada- 
mente existem entre algumas provincias; 
quando pelo contrario nós devemos fazer todos 
os esforfos possiveis para que cessem taes 
inconvenientes e para que de uma vez acabe 
o espirito de .provincialismo ; e eu estou tao 
longe de annuir á taes rdéas, que antes votarei, 
quando fór tempo, para que o numero dos 
conselheiros seja igual em todas, acabando- 
se por uma vez a tal differen^a de provin- 
cias grandes e provincias menores, porque 
todas devem ser iguaes e gozar dos mesmos 
direitos e prerogativas. 

Sr. Presidente declarou adiada a discus- 
sao por ser chegada a hora marcada para a 
leitura dos pareceres de commissOes. 

O Sr. Andrada Ifaohado : — ^Nao se achan- 
do na commissao de poderes a acta das 
elei^Oes dos deputados pela oomarca do Sertao 
de Pemambuco, nao póde a commissao dar 
o seu parecer a respeito do deputado eleito 
pela referida comarca, e por isso é necessario 
que se officie ao govemo para que a remetta 
se ativer, ou expe^a as ordens competentes 
para que venha de Peraambuco. 

Resolveu-se que se olficiasse ao governo. 

O 8r. Fran^a : — Gomo membro da com* 
missao de policia pe^o a V. Ex. que prqponha 
á assembléa se a dita commissao deve conti- 
nuar com os membros que compoem actual- 
mente a mesa, ou se entrao tambem os dous 
adjuntos nomeados quando erao só dous os 
secretarios. 

O 8r. Pereira da CozLha: — Soudevotoque 
entrem os dous primeiros secretarios e os dous 
membros de fóra;comoSr. presidente temos 
os cincQ com que se creou a compiissao. 



O 8r. Oosta Airviiar : — Em verdade é neces- 
sario dedarar o numero dos membros de 
que deve ser composta a commissao de 
policia ; porque como no art 146 se declara 
que sao membros natos o presidente e os 
secretarios póde entrar em duvida se esta 
conmiissao deve ou nao ser composta de 
todos os quatro Srs. secretarios, ou só do 1* 
e 2"; pai-ecia-me que era bastante que 
semelhante commissao fosse composta sómente 
do Sr. presidente e dos dous primeiros 
secretarios os quaes com os outros dous 
senhores de fóra da mesa prefozem o numero 
de cinco membros que em verdade é suffi- 
ciente para acudir e providenciar os negocios 
que occorrerem sobre objectos policiaes. 

Depois de breves reflexOes, propoz o Sr. 
presidente a materia á vota^ax), e decidio-se 
que só entrassem o 1* e 2* secretarios, os 
quaes e os dous membros já eleitos formariao 
a commissao com o presidente da assembléa, 
como pedia a bóa oi^em. 

Sr. NoGUEiRA DA Gama por parte da 
commissao d^ marinha e guerra leu os se- 
guintes pareceres: 

PRDIEIRO 

« A commissao de marinha e guerra, exa- 
minando o requerimento de Antonio José da 
Fonseca e outros presos dos diversos corpos 
de linha da guami^ao desta córte em numero 
de trinta que se achao na iiha das Cobras 
e que pedem soltura em attenQao ao fausto 
motivo da installa^ao da« assembléa, sem 
declararem os crimes que oommetterao,, nem 
estado do processo que se Ihes fez, alle- 
gando sómente o perdao que obtiverao alguns 
outros criminosos, como forao os sentencia- 
dos que se achavao á bordo da náo, é de 
parecer que nao póde ter lugar semelhante 
preten^ao. — Pa^o da assembléa, 17 de Junho 
de 1823. — Manoel Martina do C&uto Reis, — 
Manod Jacintho Nogudra da Oama,—Joéé 
Arouche de Toledo Rendon. » 

O 8r. Alonoar: — Eu pe^o a leitura do 
requerimento dos presos, porque o parecer 
nao me dá no^óes sufficientes para poder 
formar juizo sobre a preten^ao. 

Sr. Secretario Carneiro de Campos leu 
seguinte: 

« Senhor. Dizem os presos, abaixo assigna- 
dos, de differentes corpos de linha desta cdrte, 
que se acjiao naprisao da ilha das Cobras, 
por diversos crimes, que elles suppHcantes 
em atten^ao ao grande e memoravel dia da 
installa^ao das córtes, nao obtiverao perdao 
algum, e achando-se a maior parte dos sup- 
plicantes presos, uns á mais de anno e outros 
á pouco menos tempo, tendo já havido alguns, 
e nao tendo sido os supplicantes contem- 
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plados; motívos porque attendendo a que 
V. M. Imperial, houvesse nor bem perdoar 
aos sentenciados que se acnavfio a bordo da 
náo, a maior parte portoda vida, perdoando- 
Ihes os seus crhnes, e mandando-lhes assentar 
pra^a no batalhfto de artilharía de iparinha 
do Rio de Janeiro, gra^a esta de memoria; 
nfto contemplando aos infelizes militares que 
por tantas vezes tém posto o peito em defeza 
de V. M. Imperial, como foi no levante da 
divis&o de Portugal que as tropas pegarfto 
em armas, e Yossa Magestade nfto se tem 
lembrado destes que estfto promptos a derra- 
mar a ultima pinga de sangue em defeza da 
patria e de V. M. ImperiaÍ; o que por 
estarem presos nfto tém podido mostrar, o 
quanto sfto gratos a tfto amavel e augusto 
senhor. 

« E* bem verdade que alguns tém cahido 
pela primeira vez em crimes, por causa que 
tém; outros por ignorancia; mas estes pro- 
mettem a Y. M. Imperial, o emendarem-se 
e servirem com honra, desempenhando os seus 
deveres e de defenderem as suas bandeiras, 
a patria e a tflo justo senhor, como é a 
pessoa de Y. M. Imperial, concedendo-Ihes a 
sua soltura, aos quaes tém sido privado pela 
patria mostrarem os seus deveres. Assim 

Srostrados ante as imperiaes plantas de Y. 
[. Imperial, esperfto o conceder-Ihe a sua 
liberdade, attendendo aos memoraveis dias de 
tanta gloria para todos e para Y. M. Imperial ; 
portanto. — Pedem a Y. M. Imperial, se digne 
attendendo ao exposto e aos faustissimos 
dias conceder aos supplicantes a sua liberr 
dade.— E. R. M.— Ilha das Cobras, 14 de 
Maio de 1823. — Antonio José da Fonseca, » 
(Seguifto-se mais 29 assignaturas.) 

Ó Sr. JUenoar: — E' claro que o requeri- 
mento foi feito a S. M. Imperial ; e eu in- 
clino-mea crér que elles sempre terifto al- 
gum motivo attendivel para o dirigir agora 
a esta assemblSa; talvez esperassem que 
pela sua installa^fto obterifto decisfto favora- 
vel ; porém é certo que nfto nos pertence decidir 
disto. 

que poderiamos ter concedido era uma 
amnistia, mas esta foi já debatida e rejei- 
tada; e o perdfto particular que se pedesó 
Sua Magestade póde dar;portando conformo- 
me com o pareoer. 

O 8r. Oosta ügniar: — Sr. presidente, em 
verdade nfto sei como aqui veio parar este 
requerimento, que pela sua letra parece ter 
sido feito a S. M. Imperial; mas emfim foi 
remettido á-competente commissfto, e por isso 
devemos dar-Ihe destino ; o que se consegue 
approvando-se o parecer da commissfto, que 
me parece conforme ; porque semelhante pre- 
ten^fto nfto póde ter lugar, muito principal- 
mente nfto declarando estes presos o seu 



crime, e allegando apenas o perdfto que ob« 
tiverfto outros crimmosos, etc., o que por 
si só nfto é bastanté para óbterem o fim 
que pretendem, devendo antes dirigirem-se 
ao govemo, a quem inteiramente deve perten- 
cer este negocio, por isso que nfto mostrfto 
ter ainda esgotado os meios ordinarios; 
menos que se Ihes tenha feito injustifa ou 
violencia. 

O Sr. Diat: — CJonsiderando que estes ho- 
mens estfto presos ha mais de anno, vejo que 
nfto tém quem os patrocine; e talvez por- 
que reconhecem que esta assembléa é capaz 
de defendél-cs, pretendem achar aqui o re- 
medio de alguma injusti^a dos tribunaes. Nfto 
permitta Deus que nem dos tribunaes, nem 
de outra qualquer autoridade venhfto a este 
congresso queixas de injusti^a: majs a res- 
peito destes homens acho que nfto devem 
ser absolutamente despresados, e que se 
Ihes diga que esgotados todos os meios ordi- 
narios, acharáO nesta assembléa, no caso 
de injusti^a, o remedio a qualquer abuso de 
que sejfto victimas. 

Sr. PREsmENTE dcclarou adiado o pa- 
recer. 

SEGUNDO 

« A commissfto da marinha e guerra 
examinando o reguerimento do capitfto José 
de Yasconcellos Bandeira de Lemos, do alferes 
José FeUppe Jacome de Souza Pereira e 
Yasconcellos c do alferes Domingos Manoel 
Pereira de Barros, conhece pelo seu rela- 
torio e por dous officios que ajuntfto de D. 
Alvaro da Ciosta ao barfto da Laguna, que 
estes ofiGciaes pertencem á divisfto dos vo- 
luntarios reaes de el-rei estacionada em 
Montevidéo; que sendo mandados á colonla 
do Sacramento alli forfto presos e remettidos ao 
barfto da Laguna, que os enviou á esta córte. 

« A missfto dos supplicantes á colonia do 
Sacramento no estado de ^erra em que 
nos achamos com a na^fto portugueza, per- 
suade, que nfto tinha outros fins senfto os 
de revoltar a tropa da colonia a seguir o 
seu infame partido contra a na^&o brazileira, 
nfto se havendo prestado aquella divis&o a 
aceítar o partido de embarcarpara Portugal 
nos transportes que S. M. imperial Ihe 
enviou. Nestas circumstancias, ou elles este- 
jfto presos por culpas, pelas quaes devfto 
responder em juizo competente ou retidos 
pelo direito daguerra como pertencentes á 
na(fto inimiga, parece á commissfto que 
n&o pertence a esta assembléa, a decisfto 
da sua sorte. — Pa^o da assemblé, em 17 de 
Junho 1823. — Manod Martim do Couto 
Beis. — Manod Jadniho Nogueira da Chma. — 
José Arouche de Toledo Éendon,» 
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O 6r. Al«noar: — Sr. presidente, eu nfto 
posso ser indifTerente ás vozes dos aSlictos; 
estes homens sfto cidadftos portuguezes man- 
dados a uma expedi^Ao pelo seu chefe, forfto 
presos na colonia do Sacramento e remet- 
tidos ao barfto da Laguna que os mandóu 
para aqui, e achfto-se em conselho dé guerra. 

Eu nfto sei por que lei hfto de ser jul- 
gados, uma vez que nfto sfto cídadftos. Acho 
melhor que se mandem ir embora, ainda 
mesmo que sejfto reputados prÍFÍoneiros de 
guerra: isto é o que elles requerem ; e para 
que os queremos cá entre nos? Elles nfto 
adherirfto ao nosso systema e até fizerfto 
mais, nfto quizerfto receber o soldo que se 
Ihes mandou dar; e dos officios do barfto 
da Laguna nfto consta que elles commettes- 
sem delido algum. Nfto sei pois de que sir- 
va retél-os em prisfto; voto pois que sejfto 
soltos. Os portuguezes já praticarfto isto mesmo 
com o brigadeiro Manoel Pedro de Freitas 
e outros de nossos patricios que forfto presos 
a Portugal ; nfto sejamos menos generosos e 
deixemos que esses miseraveis se vfto em- 
bora. 

O 8r. Andrada Maohado;— E*precisosaber 
se estes officiaes erfto espias, pois nesse caso 
estfto sujeitos ás penas da lei ; mas se o nfto 
erfto devem ser tratados como prisioneiros de 

fuerra. exemplo do brigadeiro Manoel 
^edro nfto vem a proposito, porque foi pro- 
cessado e julgado innocente, e em conse- 
quencia de señten^a é que póde vir. Em 
uma palavra se nfto houve espionagem nada 
temos com isto, se houve sejfto julgados, 
sem que obste o dizer-se que cumprifto 
ordens do seu chefe. 

Sr. Fran^ji: — Eu concordo ; venhfto essas 
informa^des e a assembléa com inteiro co- 
nhecimento do negocio, resolverá o que (ftr 
justo. 

Gonsultando o Sr. presidente a assembléa, 
decidio-se que se pedissem informa^óes ao 
govemo, fícando entretanto adiado o parecer. 

TERCEIRO 

« Matheus Alexandre Gueullete de Menezes, 
francez de na^fto, sendo despachado cirur- 
gifto ajudante da tropa da 1* linha da pro- 
> vincia do Espinto-Santo, por insubordinado 
e ferímentos, foi alli pronunciado e preso. 
Entrou em conselho de guerra e em ultima 
instancia foi sentenciado a ser demittido do 
seu emprego, a estar preso por 6 mezes e 
a nfto residir naquella provincia.' 

« Achando-se cumprida a senten^a nas duas 
primeiras partes, pretende o sobnsdito Me- 
nezes a revoga^fto do terceiro castigo que 
se Ihe deu, afim de poder voltar para o 
mesmo lugar onde foi escandaloso. 



« A commissfto de marinha e guerra tendo 
examinado tudo quanto o supplicante expen- 
deu, é de pa^ecer que o seu requerimento 
nfto póde ser attendido por esta assembléa, 
devendo cumprir-se a senten^a proferida em 
todas as suas partes. — Paco da assembléa, em 
17 de Junho de 1823. — Manod MarHns do 
Covjto ReU. — Manoel Jadnlho Nogueira da 
Oama, — José Arouche de Toledo Jtendon,» 
— Foi approvado. 

Leu mais o Sr. Nogueira da ^ Gama a se- 
guinte proposta da mesma eommissfto : 

« A commissfto permanente da marinha e 
guerra tendo feito a proposta de oito officiaes 
de que se deve copipór a commissfto de fóra, 
pára com ella se entender em tfto impor- 
tantes e variados objectos que se podem 
ofTerecer á sua considera^fto, representa a 
falta de regulamento para o trabalho da dita 
commíssfto de fóra, e para sua corresponden- 
cia com a commissfto permanente, e ofiferece 
á delibera^fto da assembléa as seguintes 
providencías, que deverfto ser participadas aos 
membros da dita commissfto pelo V secreta- 
rio desta assembléa, e incluidas no fim do 
cap. 10 do regimento, no casode merecerem 
a sua approva^flo. 

«í Art. 157. As commissOes de fóra nomea- 
ráo dentre si um secretario e um relator, e 
darfto parte desta nomea^fto aos secretarios 
das respectivas commissóes da assembléa, 
para se fazer a reciproca correspondencia 
por officios dos seus secretarios. 

« 158. PediráO aos secretarios das commis- 
sOes da assembléa todas as noQdes e docu- 
mentos, que Ihes forem necessarios para o 
desempenho do seu trabalho, afim de se 
proceder na fórma dos arts. 151 e 152. 

« 159. Nas informa^des das commissOes se 
pratlcará o que fica disposto no art 163. 

« 160. Nos negocios mais graves, segundo 
o parecer das commissOes, concorreráo todos 
08 membros das commissOes de fóra com os 
membros das respectivas commissOes da 
assembléa para seu esclarecimento, prece- 
dendo a designa^fto do dia e hora, em que 
deva haver a sessfto geral na sala para isso 
destinada. 

«r 161. Nos negocios, porém, dc menor 
importancia bastará que compare^a o relator 
da oommissfto de fóra, para delles informar 
aos membros da respectiva commissfto da 
assembléa, no dia e hora que fór indicada. 

« 162.' As commissOes da assembléa pediráO 
ás de fóra por meio de seus secretarios 
todas as informa^Oes e illustra^Oes de que. 
necessitarem. 

« Pa^o da assembléa, 17 de Junho de 1823. 
— Manoel Martine do Ooulo Reis. — Manoel 
JacinOu) Nogueira da Oama. — Joeé Arouche 
de Tokdo Aendon.»— Por ter dado a hora 
ficou adiada. 
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Sr. Presidente assignou para a ordem do 
dia; l^ a continua^&o da 2* discussfto do 
projecto sobre governos provineiaes; 2^ a !• 
discuss&o do projecto sobre a naturalisa^fto 
dos portuguezes ; S^, regimento da assembléa. 

Levantou-se a sessfto depois das 2 horas 
da tarde. Jiwé Rteardo da Costa Aguiar de 
Ándrada, secretario. 



SMsáo em i8 de Jwili« 

PR£&U>ENGIA DO SR. ANDRADA E SJLVA 

Reunidos os Srs. deputados pelas 10 horas 
da manhft. fez-se a chamada, e acharfto-se 
presentes 66, faltando por enfermos os Srs. 
Gama, Ribeiro de Rezende, Xavier de Carvalho, 
Cameiro da Cunha; e sem causa participada 
Sr. Ribeiro de Andrada. 

Sr. PREsmENTE declarou aberta a sessfto 
e lida a acta da antecedente foi approvada 

O 8r. BdBende Oosta : — Sr. presidenie, pelo 
alvará de 6 de Novembro de 1818 se'mandou 
observar o regimento, pelo qual se fixarfto os 

Erepos, porque devifto ser vendidos pelos 
oticarios as drogas e medicamentos, commi- 
nando-se-lhes a pena de pagarem o dobro do 
abatimento que fizessem nos excessivos pre^os 
nelle estabelecidos. 

Ó boticarío da casa-real, seu principal coUa- 
borador, que na conformidade do mesmo 
alvará o devia assignar com o physico-mór 
do reino, de modo algum podia nelle intervir, 
como interessado naquelle augmento em razfto 
dos grandes supprimentos que tinha de fazer 
á casa-real, pelos quaes pasou o erario regio 
no anno de 1818 a quanüa de 25:248$866 ; 
no de 1819 a de 86:828$030, e no de 1820 
a de 46:1361460, progressfto que continuaria 
a nfto succeder a ausencia d'el-rei para 
Portugal. 

actual ministro e secretario de estado dos 
negocios da fazenda, movido pelo grande zelo 
com que trata todos os objectos da sua re- 
parti^fto querendo evitar que pelo thesouro 
publico se continuasse a pagar por taes pre^os 
os medicamentos precisos para a enfermaria 
dos creados de el-rei e rainha, que aqui 
ficarfto, me ordenou fizesse publico pelo 
DiariOf comparecessem no Qiesouro os boti- 
c^ios que os quizessem dar por menos dos 
pre^os estabelecidos no regimento. 

abatimento de mais de 60^/« foi ofTerecido 
pelos que concorrerfto, entre os quaes compa- 
receu Antonio Esteves de Mendon^a, este 
boticario da casa real collaborador principal 
de regimento, que se obrigou, e assignou termo 
no thesouro publico de continuar a fomecel- 
08 com abatimento de 66Vo* E como se deduza 
evidentemente o excesso de avalia^fto e o 



vexame que resulta aos povos do imperio 
com alvará de 6 de Novembro de 1808, 
que autorisa, proponho a sua revoga^fto 
substituindo-o com o seguinte 

PROJEGTO DE LEI 

« A assembléa geral legislativa e constituinte 
decreta: 

« 1.^ Fica revogado o alvará de 6 de 
Novembro de 1808 relativo aos boticarios, e 
pre^os por que nas boticas sfto actuahnente 
vendidos os medicamentos e drogas. 

« 2.* physico-mór do imperio convocando 
sem perda de tempo dous boticarios probos 
e intelligentes, depois de prestar-lhes jura- 
mento, proceda com elles a arbitrare taxar 
os mencionados pre^os dos medicamentos e 
drogas, formalisando o regimento que deve 
regular a sua venda. 

tf 3.* Nfto poderáO os bcticarios vendel-os 
por maior pre^o do que se achar regulado 
no regimento, sob pena de pagar o dobro da 
sua importancia applicado a beneficio do 
hospital mais proximo, ficando-lhes porém 
livre o vender por um pre^o inferior ao 
estabelecido no regimento. 

«4.** Em cada simples dos que se com- 
puzerem as receitas se especificará o pre^o 
respectivo, sahindo com a addi^fto para ser 
sommada a sua total importancia. 

tf 5.^ De tres em tres annos formalízar-se- 
ha novo regimento, que será regulado pelos 
pre^os entfto correntes. 

« 6." Os boticarios do interior continuaráO 
a perceber de mais a quinta parte determi- 
nada no § 6® do mencionado alvará de 6 
de Novembro de 1808 em razfto da distancia 
e transportes. 

« 7.* Serfto obrigados a ter um exemplar 
do regimento, que será assignado pelo phy- 
sico-mór, e a mostral-o a qualquer pessoa, 
que o queira ver, para verificar os pre^os das 
suas receitas. 

« Pa^o da assembléa, 18 de Junho de 1823. 
— deputado, Josi de Betende Costa. » 

Lido projecto, continuou dizendo: 

Sr. presidente, julgo que esta assembléa 
&ria um beneficio immenso a todo o imperio 
do Brazil, cassando aquelle alvará: remover- 
se-hia parte dos grandes males que se sof- 
firem em um assumpto de tanto interesse 
como a saude publica, males que attribúo 
principahuente á extinc^fto dajunta do pro- 
tomedicato, devida á nimia condescendencia 
do Sr. D. Jofto VI, para com o physico-mór 
Manoel Vieira e cirurgifto-mór Pican^o, que 
acompanharfto, e por si e seus delegados 
vexfto e opprimem todas as provincias; o 
que me obriga a apresentar igualmente agora 
uma indica^fto para a suppressfto destes lu- 
gares, e a creaffto de uma junta com a 
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denomina^&o de junta de saude publica, que 
envio á mesa: 

1NDICA9A0 

« Que se cré uma junta que será deno- 
minada — junta de saude publica — com as 
altribui^Oes, encargos e jurisdicQfto, que até 
agora competi&o ao physico-mór, provedor- 
mór da saude e cinw^ao-mór do imperio, 
composta dos membros que a assembléa 
geral legislativa e constítuinte determinar, e 
em que se comprehendfto os actuaes^ physi- 
co*mór provedor mór da saude e cirurgifto-mór 
do imperio. 

« Pa^o da assembléa, 18 de Junho de 1823. 
— deputado, José de Rezmde Costa » 

Tanto projecto de lei como a indica^ao 
ficarao para segunda leitura. 

Sr. Ribeiro de Andrada compareceu a 
este tempo na sala, e tomou assento. 

Passou-se á ordem do dia; e entrou em 
discussfto o art 7" do projecto sobre gover- 
nos provinciaes que fícára adiado na sessfto 
antecedente. 

Sr. Palla e Mello pedio a palavra e 
mandou á mesa a seguinte 

EMEMDA 

« Antes do art. 7.**— Em falta do presidente 
servirá um vice-presidente, qual será um 
dos membros do conselho, e por este no- 
meado. 

«f Ao art 7." — Altero sete em lugar de seis, 
e cinco em lugar de quatro. — Pauh,» 

A primeira parte da emenda foi apoia- 
da, e a segunda rejeitada. 

Sr. PsREmA DA CuNHA mandou tambem 
ao mesmo artigo a seguinte 

EHEia>A 

ff A antiguidade dos conselheiros será regu- 
lada pelo numero de votos das suas elei- 
^Oes; o que obtiver a maioría será pri- 
meiro, e servirá de vice-presidente, e assim 
os demais que se seguirem. — Pa^o da assem- 
bléa, 18 de Junho de 1823.— deputado, 
Pereira da Cunha ». — Foi apoiada. 

Sr. Henriques de Rezende offereceu igual- 
mente a seguinte 

EMENDA 

ff E nas menores de quatro; cabendo pelo 
menos um a cada comarca. — deputado, 
Henriques de Rezende ». — Foi rejeitada. 

Fizerfto-se algumas observa^óes sobre as 
emendas oiTerecidas e Sr. presidente per- 
guntou se estava discutida a matería e de- 
cidindo-se que sim passou-se ao art. 8% que 



foi lido pelo Sr. secretario Carneiró de 
Gampos. 

« Art. 8.* Tanto em umas como em outras o 
magistrado mais condecorado e a maior pa- 
tente de ordenangas da capital, serfto mem- 
bros natos do cohselho e os restantes, dous 
ou quatro, serfto electivos e a sua elei^fto 
será pela mesma maneira e modo, por que 
se elegem os deputados 4 assembléa. Ele- 
ger-se-hfto mais dous supplentes nas provin- 
cias maiores, e um nas menores, que sup- 
prfto o impedimento dos ordinarios. j» 

O 8r. Ribeiro de Andrada: — Eu conside- 
ro os governos provinciaes emana^Oes do 
poder executivo como os considerou au- 
tor do projecto; mas vendo que os povos 
estfto na posse de os eleger, e se persuadem, 
pelas idéas quese tém creado de liberdade, 
e govemo constitudonal que de direito Ihe 
pertence esta eleÍQfto, julgo conveniente em 
lugar de arrancar-íhe de todo, esta faculdade, 
de que elles esperfto grandes bens, conciliar o 
direito do imperador com a nomea^fto do 
povo, e por isso oflere^o a seguinte 

EMENDA 

«Tanto em umas como em outras serfto 
electivas, e a sua elei^fto se fará pelo mesmo 
modo, porque se elegem os deputados á as- 
sembléa e por listas tríplices; e impera-. 
dor escolherá dentre os eleitos o numero 
determinado pelo § 7.* — deputado, Maríim 
Franeisco Ribeiro de Andrada ». — Foi apoiada. 

Sr. Muniz Tavíres, expbndo que Ihe 
parecia attendivel que os membros do conse- 
Iho tivesem já a experíencia que dfto os annos, 
para que os povos nfto soffressem alguns 
máos resultados das verduras da ídade, ou 
falta do conhecimento preciso dos negocios, 
leu e mandou á mesa uma emenda conce- 
bida nos termos seguintes: 

EMENDA 

« Os membros eleitos para conselho de- 
verfto ter as mesmas qualidades que se re- 
querem para deputado á assembléa, só com 
a differen^a de terem 40 annos de idade. 
— Muniz Tavares». — Foi apoiada. 

Sr. Araujo Lima ofTereceu a s^uinte 

« 

EMENDA 

V As qualidades dos conselheiros devem ser 
as mesmas que as que se exigem para os 
deputados, devendo ter de mais a residencia 
de seis- annos na provincia. — Araujo Idma ». 
— Foi apoiada. 

Sr. Paula Mello pedio a palavra, e leu 
a seguinte 
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EMENDA 

« Todos os membros do conselho serfto 
electívos, e sua elei^ao será corao foi a dos 
deputados para esta assembléa; e em falta 
de algum membro servirá o indicado em 
maioria de votos ». — PatUa.» — Foi apoiada. 

Nao havendo quem Masse sobre as emen- 
das o Sr. presidente perguntou se estava dis- 
cuüdo artígo, e decidindo-se que sim, pas- 
sou-se ao art. 9® que é do theor seguinte: 

« Art 9.* Este conselho se reunirá duas 
vezes em cada anno, uma no l®de Janeiro; 
e outra no 1* de Julho ; cada uma destas 
sessOes nfto durará mais que quinze dias, 
salvo se por affluencia de negocios impor- 
tantes unanimemente apontar o mesmo con- 
selho* que se deve prorogar por mais algum 
tempo, o qual porém lymca poderá passar 
de dez dias em cada sessAo. » 

Sr. Andrade LdMA offereceu ao artigo a 
seguinte 

EMENDA 

« Art. 9.* Em lugar de palavra unanime' 
menUf substítua-se, por uma mmoria absoliUa. 
— Pa^ da assembléa 19 de Junho do 1823. 
— Luiz Ignacio de Andrade lÁma», — Foi 



Sr. PEREmA DA CuNHA igualmentc leu e 
mandou á mesa a seguinte 

EMENDA 

« Haverá conferencia todos os dias, que 
nao forem domingos e dias santos, de manha, 
feita pelo presidente ou vice-presidente, com 
dous conselheiroB a seu tumo por distríbui- 
^ao semanal, assignando todos tres os despa- 
chos que pi'oferírem. 

tf No sabbado de cada semana se reunirá o 
conselho todo em conferencia para resolver 
os negocios de maior importancia, que para 
ent&o se devem reservar. 

tf Pa^o da assembléa, 18 de Junho de 1823. 

-0 deputado Fcreira da Cunha». — Foi 



O 8r. Henriqnes de Besenda: — Comovoto 
pelo artigo direi o que entendo sobre esta 
emenda. Sr. presidente, o illustre autor do 
projecto quando oiganisou este artigo, teve 
em vista a materia do artígo 12, o qual diz 
que nas sessOes ordinarías o conselho terá 
voto deliberatívo; neste caso, e conformeos 
príncipios adoptados o eonselho de nenhum 
modo deve ser permanente; porque o presi- 
dente da provincia nada podendo obrar 
Gontra as resolu^Oes do conselho, quando elle 
tem voto deliberatívo, sendo permanente 
tínhamos de facto esses govemos policephalos 
que procuramos evitar pelos males que delles 



resultao ; e nada teríamos ganho na aboli^fto 
das juntas provisorias ; e sendo os presidentes 
da nomea^ao do imperador, o govemo fícava 
de nomea^&o popular, e jamais se podería 
fazer eiTertiva a responsabilidade do presidente, 
porque nada podería elle obrar em contra- 
dic9&o ás deUberaQOes do conselho. Voto 
portanto pela materia do artígo, e opponho- 
me á emenda do Sr. Pereira da Cunha. 

Sr. Aroüche Rendon ponderando ser 
curto prazo de 15 dias marcado no artigo 
para a dura^Ao das sessOes, leu e mandou á 
mesa esta 

EMENDA 

«c Em lugar de 15 dias o seguinte — nfto 
durará mais deum mez. — Pa^o daassembléa, 
18 de Junho de 1823.— Ja«é Anmche de 
Toledo Mendon». — Foi apoiada. 

O Sr. Paola e MeUo : — artígo diz que o 
conselho se reunirá duas vezes cada anno ; 
mas nfto vejo marcada a prímeira reuni&o, 
e além disto me parece largo de mais o 
intervallo de umas a outras reuniOes. Por 
isso fa^o a seguinte: 

EMENDA 

« Art 9.^ Este conselho se reunirá pela 
prímeira vez, logo que esteja nomeado, e 
ñnda esta reuniao, periodicamente de quatro 
em quatro mezes, contados do principio da 
prímeira. — Paula », — Foi apoiada. 

N&o havendo quem mais fallasse ao art. 
9**, seguio-se o 10, do theor seguinte : 

<r Art. 10. Além das reuniOes ordenadas 
por esta lei, poderá o presidente convocar 
para consultar o que Ihe aprouver, ou todo 
conselho ou parte; advertíndo que sejao 
príncipalmente aquelles dentre elles a quem 
menos incommode o comparecimento. » 

Sr. Pereira da Cunha disse que poden- 
do haver circumstancias extraordinarias em 
que fosse utíl a convocaQ&o do conselho pleno, 
julgava. necessario que isso se declarasse no 
artígo, para que deste modo se promovesse 
com o maior acerto nas delibera^Oes, a pros- 
peridade dos povos ; e que por isso ofTerecia 
a seguinte 

EMENDA 

« Além das reunioes ordenadas por esta 
lei, poderá o presidente convocar o conselho 
pleno, segundo o exigir o bem da provincia. 
— Pa^o da assembléa 18 de Junho de 1823. 
— deputado Pereira da Cunha.it — Foi apoia- 
da. 

O Sr. Oosta AevLiar :— Sr. presidente. Este 
artígo, a meu ver, acha-se bem enunciado, 
e deve passar como está redigidot pela sua 
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doutrina vé-se claramente que além da reu- 
ni&o ordinaría dos conselhos provinciaes, de 
que se tratou no artigo antecedente, é aqui 
o presidente autorisado para convocar ou todo 
o conselho ou parte delle, afím de o con- 
sultar em casos extraordínaríos ; e infallivel- 
mente deve isto assim ser, porque taes serfto 
as circumstanciasy e tal a natureza dos ne- 
gociosy que em verdade exij&o semelhante 
reuniao: mas como este comparecimento 
deve talvez ser oneroso, e mesmo incom- 
modo aos conselheiros que residirem em 
grandes distancias, é por isso que o autor 
do projecto, com prudencia estabelece no fim 
do artigo, que sej&o convocados antes aquel- 
les a quem menos incommode o compare- 
cimento. 

Quanto á emenda que offereceu o Sr. 
Pereira da Cunha, parece-me desnecessaría, 
porque é claro que o presidente só deve 
convocar o conselho segundo o exigir o bem 
da provincia, e isto sómente nos casos graves 
e extraordinaríos: nem o contrarío se deve 
esperar, porque ent&o sobre elle devem re- 
cahir os incommodos baldados e inuteis 
dos mesmos conselheiros, que n&o deixaráO 
de queixar-se do abuso que o referído pre- 
sidente íizer de tal convoca^&o ; nem mesmo 
é possivel semelhante hypothese, uma vez que 
se fafa effectiva a responsabiUdade dos em- 
pregados pubHcos, uma das melhores garan- 
tias do systema constitucional. 

Sr. Paula e Mello offereceu tambem, 
fundando-se nos mesmos príncipios, a emen- 
da do theor seguinte : 

EMEKDA 

« Art 10. Além das reuniOes ordenadas 
por este decreto, poderá o presidente convo- 
car o conselho em casos extraordinaríos de 
perigo, ou males graves da provincia. — Pavla ». 
— Foi rcjeitada. 

O 8r. Henriques de Besende : — Seria du- 
reza, Sr. presidente, prívar os presidentes pro- 
vinciaes da íaculdade de consultar quando 
queir&o o seu conselho. Mas estes conselhos 
ou h&o de deliberar em materías graves que o 
presidente n&o póde decidir por si, ou em 
materías graves quando o presidente n&o 
tem regras claras no seu reginfento, ou nas 
leis ; eu quizera que o conselho tivesse voto 
deliberativo ; e nos outros casos simplesmen- 
te consultivo. Offere^o por isso o seguinte 

ADDITAJIENTO 

«E logo no principio das sessóes extraor- 
dinarías o conselho com o presidente deci- 
diráo se a matería é daquellas em que o 
conselbo tenha voto deliberativo para sua res- 



ponsabilidade. — deputado Henriques de 
Rezende ». — Foi regeitado. 

Passou-se ao 2^ objecto da ordem do dia, 
e Sr. Cameiro de Campos leu o art 60 
do regimentp da assembléa. 

« Art. 60. Nas emendas sobre escolhas de 
termos, as suppressivas devem ter a príorí- 
dade do exame. ji — Foi approvado. 

«r Art. 61. Nas emendas sobre o modo de 
liga^&o de termos tem preferencia as di- 
visisas. » 

Sr. Acaou offereceu e mandou á mesa' 
a emenda segumte : 

<r Terá preferencia aquella que couber no 
discurso. — AcdolL — ^Foi regeitada. 

Depois de breve discuss&o; venceu-se que 
a commiss&o o redigisse de confonmdade 
com o que se achava decidido sobre o art 
69. 

« Art 62. Estas emendas ou altera^Oes 
ser&o entregues ao secretario para as copiar 
no registro mencionado no art 54, e ser&o 
impressas no Diario da Assembhéa debaixo 
das datas em que tiverem sido entregues. » 

Decidio-se, depois de algumas observa^Oes; 
que a commiss&o o redi^sse segunda a dou- 
trína vencida nos outros artigos do regimento, 
relativos a emendas *de propostas. 

« Art. 63. livro do registro de que trata 
art 54, será escrípto em fórma corrente, 
lan^ando-se em cada pagina esquerda uma só 

Eroposta, e deixando-se a pagina direita em 
ranco para nella se escreverem as altera^Oes 
las no art 58. » 



Sr. Frak^a fazendo ver a irregularidade 
e confus&o que havería no registro das pro- 
postas e suas emendas no caso de se s^ir 
a doutrína deste artigo, offereceu aseguinte: 

EHENDA 

«r registro das propostas constará de um 
livro príncipal em que se lancem as mesmas 
propostas, e de um livro supplementar em 
que se lancem emendas que occorerem. Pa^o 
da assembléa, 10 de Junho de 1823.— depu- 
tado Fran^. » 

Sendo apoiada esta emenda, e reconhecida 
a necessidade dos dous livros para a clareza 
e boa ordem do registro, deddio-se que 
fosse remettida á commiss&o para a reda^&o 
deste artigo e dos seg3intes até ao art 67. 

Passou portanto o Sr. secretario a ler o 
art 68 concebido nos termos seguintes: 

« Art 68. Tudo o que se transcrever no re- 
gistro das propostas será authentieado oom o 
apellido do secretarío, que responderá pela 
sua exac9&o. ji 

Sr. Pal-la Mello pedio a palavra para 
ler um additamento concebido nos seguíntes 
termos: 
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«Qualquer proposla anles da sua 2' leilu- 
ra deve ir á commissao respecliva se seu 
'aulor pedir. — Paula. » 

Depois de alguma discussfto, foi regeitado. 

Sr. Presidente declarou que ficava adia- 
da a discussfto por ser dada a hora para 
a leilura dos pareceres de commissOes. 

Sr. Nogueira da Gama, como relator da 
commissfto de poderes, leu o seguinte 

PARECER 

<( A commissao de poderes examinando o 
diploma do Sr. Antonio Ribeiro Campos, de- 
putado eleito pela comarca do Sertao da pro- 
vincia de Pemambuco, e comparando-o com 
a acta respectiva que veio hoje remettida 
pela secretaria do imperío o achou conforme 
á dita acta, e esta no essencial conforme ás 
leis e instruc^Oes por que se devia regular. 
E' pois de pai*ecer que o dito Sr. deputado 
póde vir tomar assento nesta assembléa. — Pa^o 
.da assembléa, 18 de Junho de 1823. — Manoel 
JaeÍ7üho Nogueira da Oama, — Antonio 
Carlos Ribeiro de Andrada Maehado e 
Silva, ü — Foi approvado. 

Sr. SiLVEiRA Mendonca cm nome da com- 
missao de colonisa^ao e catechisa^ao dos 
indios, leu tambem o seguinte 

PARECER 

(( A commissao de colonisa^ao, civilisa^ao 
e catechisa^ao dos indios vio com satisfa^ao 
os — Apontamentos sobre a civilisa^üo dos in- 
dios do imperio do Brazil — offerecidos a este 
augusto congresso pelo seu iilustre membro o 
Sr. José Bonifacio de Andrada e Silva. 

(c Reconhecendo a importancia da materia, 
considera este trabalho precioso resultado de 
profunda philosophia, e consummada pericia na 
marcha gradual da civilisa^ao do genero hu- 
mano. 

« A commissao se guarda de extractal-o por 
nao desfigurar o original que pensa digno de 
se imprímir tal qual se acha, devendo julgar- 
se como um compendio de principios ele- 
mentares da sicencia, ou arte de dirigir e 
civiHsar os selvagens do Brazil, summamente 
interessante aos govemos e habitantes das 
provincias com elles limitrophes, emquanto o 
estado o nao póde tornar geralmente effectivo. 

« E' portanto de parecer: 

(c 1.* Que seja impresso quanto antes 
para ser presente a esta augusta assembléa; 
e para instruc^ao da na^ao se exponha á 
venda pubica. 

« 2.* Que se expe^ao ordens ao govemo 

para que remeltendo alguns cxcmplarcs ás 

respectivas provincias, e exigindo dellas as ne- 

cessarias noticias, infbrme sobre os meios 

TOMO 9. 



mais efficazes de realizar em toda a sua ex- 
tensao tao importante projecto. 

ff 3.' Que esta offerta seja recebida com 
especial agrado por esta augusta assembléa, 
fazendo-se na acta honrosa men^ao. — Pa^o da 
assembléa, 17 de Junho de 1823. — Anionio 
Gon^ves Qonnide, — Manoel Rodrigues da 
Oosta. — Joáo Oomes da Silveira Mendon^a. » 
— Foi approvado. 

Como nao houvesse quem mais pedisse a 
palavra para leitura de pareceres de commis- 
sOes passou-se aos adiados, come^ando pelo 
da commissao de marinha e guerra sobre o 
requerimento de Antonio José da Fonseca, e 
outros presos na ilha dus Cobras cujo pare- 
cer ficára adiado na sessao antecendente. 

Depois de algumas reflexOes foi approvado. 

Seguio-se o outro da mesma commissao 
sobre os meios de se communicar com a 
commissao auxiliar de fóra já nomeada. 

O 8r. Oarneiro de Oaznpos: — Esta propos- 
ta da parte da commissao é feita por se 
julgar que ha falha no regimento sobre o 
modo de nos communicarmos oom as com- 
missOes de fóra, e por isso se offerecem 
estes artigos para se Ihe addiccionarem. Se 
acaso a assembléa julga, como a mim me 
parece, que é urgente, fa^a-se a segunda leitu- 
ra, pois a commissao quer trabalhar e acha 
indispensavel o ser auxiliada para o bom des- 
empenho do que se Ihe incumbe. 

O Sr. Oosta Aguiar: — Sr. presidente, é de- 
cididamente necessario que providenciemos 
sobre o modo e maneira por que as com- 
missGes de dentro se devem entender com 
as de fóra da assembléa na marcha dos ne- 
gocios de que forem encarregadas ; e isto nao 
só porque o regimento no capitulo 10, que 
trata das commissOes, nada diz a este res- 
peito, mas principalmente porque é em ver- 
dade mais conveniente e acertado o estabe- 
lecermos uma regra certa e invariavel, até para 
evitarmos qualquer falta de intelligencia que 
possa haver entre os membros de fóra com 
os da mesma assembléa, e supposto eu es- 
teja persuadido que todos os senhores que 
tiverem a honra de taes nomea^Oes, conco- 
reráO de certo com todas as suas forías e 
luzes para o bom desempenho de tao me- 
lindrosas tarefas; comtudo é muito melhor 
que no regimento se determine expressamen- 
te a marcha de taes nogocios, do que dei- 
xar isto ao arbitrio das diversas commissOes. 
Em vista do ponderado sou de voto que os 
artigos offerecidos pela conmiissao de guerra . 
e marinha sejao impressos para entrarem 
em discussao e formarem, depois de appro- 
vados, a continua^ao do referido capitulo 10, 
que desle modp ficará completo e exaclo. 

Fizerao-se mais alffumas observa^Oes, e re- 
conhecendo a asscmbléa que a materia de- 

18 
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v¡a addicc¡onar-se por aiügos no regimento, 
julgou-se ürgente como requereu o illustre 
relalor da comm¡ssao, e fazendo-se por ¡sso 
segunda le¡tura, mandou-se imprímir para 
entrar em d¡scussao. 

Sr. Presu)ente assígnou para a ordem 
do dia : 1*, o projecto sobre os governos pro- 
v¡nc¡aes; 2°, al* discussao doprojecto sobre 
a naturalisa^ao dos portuguezes e outros estran- 
geiros; 3°, a 1* d¡scussao do projecto sobre 
modo de promulgar as le¡s. 

Levantou-se a sessao ás 2 horas da tarde. 
— Jiwé Ricardo da Costa Aguiar de Andraday 
secretar¡o. 



Sesaáo em i9 de Jfanho 

PRESmENaA DO SR. ANDRADA E SILVA 

Reun¡dos os Srs. deputados pelas 10 horas 
da manha, acharao-se presentes 56, faltando 
por doentes os Srs. R¡be¡ro de Rezende, 
Gama, Araujo V¡anna e Xav¡er de Carvalho. 
' Sr. Secretario Garneiro de Gampos leu uma 
parl¡c¡pa9ao do Sr. Xav¡er de Carvalho, em 
que ped¡u doze d¡as de licen^a para resta- 
belecer-se da molest¡a que soíTría; e forao 
concedidos. 

mesmo Sr. secretarío d¡sse que o brí- 
gade¡ro Dom¡ngos Alves Branco oíTerecéra 
para se distr¡bu¡r pelos Srs. deputados o ma- 
mfesto da sua just^fica^ao.— Foraodistríbuidos 
os exemplares. 

Sr. Presidente declarou aberta a sessao, 
e lida a acta da antecedente foi approvada. 

Por nao haver exped¡ente passou-se á 
orderíi do d¡a, e o • Sr. secretarío Carneiro 
de Campos leu o art. 11 do projecto sobre 
govemos prov¡nc¡aes, que é do theor segu¡nte : 

« Arl. 11. conselho nao terá ordenado 
algum fixo; nas reuniOes, porém, determina- 
das por esta lei, onde é dc necessidade a 
sua coopera^ao, terao os conselheiros elect¡- 
vos sómente uma grat^fica^ao d¡ar¡a des¡gnada 
pelo governo, e paga pela fazenda publica da 
respectiva provincia. » 

O Sr. Rooha Franoo : — Gomo me persua- 
do que os cpnselheiros devem ter algum or- 
denado certo, e ao mesmo tempo nao está 
a¡nda arb¡trado o que hao de ter os pres¡- 
dentes e os secretarío?, oíTerego a segu¡nte 
emenda na qual os regulo na propor^ao 
dos que se estabelecerem para os pres¡dentes. 

EMENDA 

« Os conselhe¡ros terao de ordenado a ter^a 
parte do que por le¡ se ass¡gnar ao pres¡- 
dente da respect¡va provincia,— Pa^o da as- 
sembléa, 19 de Junho de 1823. — Anlonio da 
Rocha Franco, j» 



O Sr. Pereira da Ounha : ^Como sou de 
voto qufe o conselho deve ser permanente 
por isso entendo tambem que se Ihe deve 
ass¡gnar ordenado certo. A esse fim offere^o 
a s^u¡nte 

EMENDA 

« Os conselheíros venceráo de ordenado an- 
nual nas provincias maiores ou geraes, um 
conto de ré¡s, e os secretaríos seiscentos mil 
ré¡s; nas menores se¡scentos mil réis e os 
secretarios quatrocentos mil réis, pagos pelos 
cofres da fazenda publica da respectiva pro- 
vinc¡a. — Pa^o da assembléa, 19 de Junho dc 
1823. — deputado, Pereíra da Oanha, » 

O Sr. Arouohe Bendon: — Neste art. 11 
julgo necessarío supprimir a palavra — ele- 
ctivos — ; em tudo o mais estou pela doutrina 
delle, mas accrescentando-lhe a declara^ao do 
dia em que come^a o vencimento da grati- 
fíca^ao, e daquelle em que termina. E' por 
isso que fíz a seguinte emenda ou addita- 
mento ao referído artigo: 

« Que seja supprimida a palavra — electivos. 

<c Que sejao addicionadas as palavras se- 
guintes: — desde o dia em que sahirem de suas 
casas até que a ellas voltem. — Pa^ da as- 
sembléa, 19 de Junho de 1823. — José Arou- 
ehe de Toledo Bendon. » 

O Sr. Andrada Maohado: — Eu pe^o que 
pr¡me¡ro que tudo se le¡ao estas emendas, 
para se vér se sao apo¡adas; pois no caso 
de serem cada um poderá fazer as reflexOes 
que Ihe parecerem justas. 

Sr. Presidente propóz a emenda do Sr. 
Rocha Franco. — Foi rejeitada. 

Passava depois a propór a do Sr. Pere¡ra 
da Cunha, mas o mesmo Sr. deputado disse 
que reflectindo que a commissao de fazenda, 
devendo propór os ordenados para os presi- 
dentes e secretarios, tambem podia marcar 
os venc¡mentos dos conselheiros, quería reti- 
rar a sua emenda, no caso que a assem- 
bléa o permittisse 

Resolveu-se que a retirasse. 

Propoz entao o Sr. pres¡dente a emenda do 
Sr. Arouche Rendon. — Foi apoiada. 

Annunciou-se a este tempo que estava na 
sala immediata o Sr. Antonio R¡be¡ro Campos, 
deputado pela comarca do Sertao de Pemam- 
buco, e o Sr. presldente imterrompeu a dis- 
cussao para ser ¡ntroduz¡do o dito Sr. depu- 
tado na fórma do costume, e lendo elle pres- 
tado o juramento do estylo, tomou assento 
na assembléa. 

Continuou-se a discussao do art. 11. 

Sr, Pinheiro de OLrvEmA pedio a palavra 
p leu a seguinte 
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EMENDA 

<c ArL 11. conselho nfto terá ordenado 
algum íixo; mas nas reuniOes terao os con- 
selheiros, etc. supprimidas as palavras deter- 
minadas, etc. alé coopera^ao — inclusive. — 
Pinheiro. » — Foi apoiada. 

Sr. PREsroENTE pcrguntou se estava suffi- 
cientemente discutido o artigo, e decidindo-se 
que sim, disse que se passava ao art. 12. 

O 8r. Cameiro de Campos : — Parece-me 
que antes do art. 12 deve haver um era 
que se estabele^a o" tratamento tanto do 
presidente como dos conselheiros. Isto nfto 
é ocioso; darei a razao. As secretarias de 
estado nao podem dar senSto o tratamento 
marcado por lei, e por isso aos govemadores 
e capitaes-generaes davao o de senhoria, se 
aliás por titulo ou patente nao tinhao excel- 
lencia; e quando regia o governo interino 
davao o que tinhao as pessoas que o 
compunliao. 

Quando el-rei o Sr. D. Joao VI mandou 
communicar a todas as provincias os successos 
do dia 26 de Fevereiro, fizerao-se as parti- 
cipa^Oes dando-se aos govemadores o trata- 
mento que tinhao por lei; mas para officiar 
para a Bahia onde já haviic govemo provisorio 
houve o embara^o de nao saber-se que 
tratamento se Ihe daria, pois considerado 
como iutermo só Ihe tocava o das pessoas 
de que se compunhao, e poderia isto tomar- 
se como eíTeito de pouca contempla^ao. 

Eu ponderei isto ao ministro de estadO) 
que tambem nao quiz resolver por si a 
duvida, e determinou consultar el-rei ; mas 
como assim se demorava o expediente, 
escolheo-se por melhor o escrever por portaria 
para evitar o tratamento. 

govemo da Bahia escandalisou-se, e 
representou que os povos Ihe nao teriao o 
respeito devido, se vissem que o ministerio 
o tratava com pouca consideraQao. Isto movéo 
S. M. Imperial, entao principe regente; pois 
já cá nao estava el-rei, a mandar-lhe dar 
o tratamento de excellencia, e assim se tem 
praticado. 

E' pois necessario declarar para todas as 
provincias o tratamento que deve competir 
ao presidente, ao conselho, e aos membros 
delle; e por isso offere90 o seguinte 

ADDrrAMENTO 

« Na correspondencia oflicial o conselho 
terá tratamento de excellencia; o mesmo 
terá o presidente dos seus subditos; e os 
conselheiros o de senhoria. — Cameiro de 
Campos. » 

O 8p. Fran^a: — Eu nao vejo que haja 
alguma implicancia cm dar-se o tratamento 



de excellencia aos nossos governos que se 
vao crear para as provincias. Os povos já 
estao acostumados a liberalisar esse trata- 
mento ás primejras autoridades das mesmas 
provinclas que até aqui os tém govemado^; 
nem deixaráO de o continuar ás outrás 
autoridades que ora se Ihes substituem 
áquellas : portanto tudo quanto vai na questao 
reduz-se a legalisar ou estabelecer de direito 
aquillo que de facto existe, e cuido que ha 
de existir para o futuro ainda que a lei o 
nao determine. Volo portanto que os govemos 
tenhao tratamento de excellencia. 

O Sp. Andpada Maohado: — Como os gover- 
nadores e capitaes-generaes dispunhao por si 
só de todo governo da provincia, dava-se- 
Ihes tratamento de excellencia^ mas segundo 
este projecto o presidente nao conserva o 
poder e jurisdic^ao que aquelles tinhao; já 
Ihe fica muito cerceado; e menor portanto 
deverá ser o seu tratamento. 

Tenha o de senhoria, riao só quando com 
o conselho fórma o corpo collectivo e moral 
que constitue o govemo, mas tambem o tenha 
por sua pessoa. Quanto aos conselheiros 
contentem-se com o que Ihes competir por 
suas pessoas; deixemo-nos de vanglorias e 
trafcemos de realidades; um dos defeitos da 
pobre na^ao brazileira é ser muito amiga de 
fumo. 

O Sr. Fpan^a : — Sr. presidente, todos nós 
gostamos de fumo, e gostamos muito, isso é 
natural ao cora^ao do homem, é um effeito 
do seu amor proprio, nao o dissimulemos ; 
mas essa nao é a questao; trata-se de dar 
aos olhos dos povos a devida importancia e 
conciliai' o respeito ás autoridades que os 
hao de govemar ; e isto peza alguma cousa 
no conceito dos mesmos povos acostumados 
a nao dar semelhantes tratamentos senao á 
pessoas e empregos credores de grande 
considera^ao na sociedade. 

Além de que o govemo de uma provincia 
do Brazil, aitenda a riqueza, extensao e 
popula^ao de aigumas, nao é lugar de tao 
pouca monta que se nao possa nivellar com 
os primeiros empregos da na^ao. 

O Sp. Andpada Maohado : — Sr. presidente, 
eu tenho uma emenda para mandar á mesa, 
ou antes um additamento que ha de entrar 
depois do art. 11. 

Sr. CARNEmo DE Campos leu, e era 
concebido nos termos seguintes: 

« Na correspondencia official o presidente 
e conselho terao o t«*atamento de senhoria ; 
fóra della tao sómente o presidente, e os 
conselheiros terao o que Ihes couber por 
suas pessoas. — Antonio Carloe Bibeiro de 
Andrada. » 

Sr. Prestoente. — ^Vejamos se estas duas 
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emendas sao apoiadas ; e come^^ndo pela do 
Sr. Cameiro vou dividil-a para maior clareza, 
em Ires partés, e consultarei á assembléa 
sobre cada uma dellas. 

Propoz entao a 1* parte até a palavra 
excelleneia ; a 2' até snhdüos ; e a 3* até ao 
fim da emenda. — Foráo todas tres apoiadas. 

Passou-se depois á emenda do Sr. Andrada 
Machado; e dividindo-a igualmente em tres 
partes propóz a 1* até a palavra senhoria; 
a 2' até — o presidente ; e a 3' até o fim. — 
Foráo tambem todas tres apoiadas. 

O 8p. Almeida e Albuquerque.— Nas nossas 
provincias, principalmente as que tém portos 
de mar, e onde pelo nosso commercio ha 
concurrencia de estrangeiros, é necessario 
darmos aos pvesidentes uma grande repre- 
senta^ao, e para isto nao é indifferentc o 
tratamento, antes contribue para a consi- 
dera^ao e respeito da autoridade; mas como 
fazemos differenQa de provincias maiores e 
menores, e nestas nao ha tantos motivos 
como naquellas para que os presidentes 
tenhao esse alto tratamento, parece-me que 
bastará que nas menores tenhao o de senhoria, 
declarando-se que Ihes competiráO dentro das 
provincias, pois me parece mais exacto^ do 
que dizer-se que o terao dos seus subdítos. 
Offere^o a esse fim o seguinte 

ADDITAMENTO 

« Os presidentcs dentro das suas provin- 
cias, terao o tratamento: nas maiores, de ex- 
cellencia; nas menores, de scnhoria. — Albu- 
querque, »— Foi apoiada. 

O 8p. Aooioli: — Sr. presidenle, eu quizera 
que nao houvesse distinc^&o de provincias, 
para que se nao diga: esta é mais, aquella 
é menos; portanto a vencer-se que nas pro- 
vincias maiores os presidentes tenhao excel- 
lencia, tambem os das menores devem tél-a. 

Nao sei porque hao de merecer mais 
considera^&o as provincias maiores do que 
as menores; os homens todos sao iguaes. 
Além disto perguntarei, a provincia que dá 
só dous ou' tres deputados para esta assem- 
bléa tem menor representa^&o ou menos con- 
sidera^áo do que a que dá oito ou vinte? 
Gertamente nao. Logo, se todas sao iguaes 
na represenla^ao nacional, tambem o devem 
ser no tratamento que se der ao presidente. 

Voto, pois, contra a emenda do Sr. Almeida 
e Albuquerque. 

Sn. Andrada Machado expondo os moti- 
vos que derfto causa á divisáo do Brazil em 
provincias, ou capitanias geraes, e em outras 
de 2* ordem, e o que se teve em conside- 
ra^&o para contemplar umas como maiores e 
outras como menores, concluio que nao via 
razao para que os presidentes nao tivessem 



igual tratamento em todas as provincias, pois 
todos erao executores e administradores geraes 
dellas, com a mesma gradua^&o ; e que quanto 
ao tratamento de excellencia que se mostrava 
preferir ao de senhoria para os presidentes, 
julgava que isto provinha de ser a palavra 
sonora, pois nada mais havia nisto do que 
melhor som para o ouvido.' 

O 8p. Lopei GNtma: — Se o tratamento de 
excellencia nao é outra cousa mais que uma 
palavra sonora, como acaba dé dizer o iUustre 
preopinante, convenho que nao se dé aos 
presidentes das provincias ; porém entao que- 
rerei, pela mesma raz&o, que o nao tenhao 
os grandes do reino, os gra-cruzes, minis- 
tros de estado, etc. 

Em uma palavra: se nada vale, ninguem o 
tenha; e se nelle ha alguma cousa de atten- 
divel, gozem os presidentes do que os outros 
estao gozando. 

Julgou-se afinal a materia discutida e pas- 
sou-se ao art. 12. concebido nos termos se- 
guintes : 

(c Art 12. Nas sessOes ordenadas por esta 
lei, nas materias da competencia necessaria 
do conselho, tera cste voto dehberativo, e o 
presidente em caso dc cmpate o de qualidade. 
Nas convoca^Oes, porém, que ficao ao arbi- 
tiio do presidente, terao os conselheiros tao 
sómente voto consulüvo. » 

Q 8p. Andpade e Lima. — Sr. presidentc, é 
bem sabido que as leis devem ser adaptadas 
ás circumstancias ; e que quanto mais pecu- 
liares ellas sao, isto é, quanto mais dízem 
respeito a objectos em detalhe, mais variao^ 
e mais sao sujeitas a conhecimentos locae 
que só podem ser adquiridos por aquelles 
que tém estado ao facto e inspec^ao desses 
objectos. 

imperio do Brazil, Sr. presidente, abran- 
gendo um territorio immenso, debaixo de dif- 
ferentes chmas, offerece uma variedade infi- 
nita de objectos que demandao differentes 
providencias, differentes instituigOes, differentes 
Íeis peculiares, só proprías ás differen^as 
accidentaes de cada provincia deste vasto 
continente. 

Uma legisla^ao peculiar ás margens do 
Prata, nao póde convir em tudo ao paiz do 
Amazonas. 

Nesta augusta assembléa, Sr. presidente, 
ainda que assentados muitos illustres e sabios 
deputados, comtudo nao podem conhecer a 
fundo os objectos que só se divisao pela vista 
e inspec^ao delles. 

Legislar portanto sobre elles, sería proceder 
sem conhecimento de causa, o que nao se 
compadece com a luminosa politica; pois 
que a mór parte dos Srs. deputados nao tém 
viajado, visto o examinado as particularídades 
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de cada provincia, ncm nunca isso se 
verificará. 

Assim, tendo em vista as exigencias e 
maior bem de cada provincia, com a inte- 
gridade e prosperidade do imperio, oíTere^o 
esta pequena 

EMENDA 

«ArL 12. Em lugar de — ^terá este voto 
deliberativo, e o presidente o de qualidade — 
sulMtitua-se : — ^Terá este autorídade legislativa, 
nAo contravindo ás leis e decretos da presente 
assembléa; nem impondo taxas directas ou 
indirectas. 

« Pa^o da assembléa, 19 de Junho de 1823. 
—IaUz Ignacio de Andrade Lima. » 

Sr. Prestoente: — Eu devería talvez chamar 
á ordem o iUustre deputado; pois considero 
na emenda doutrina subversiva; todavia 
consultarei á assembléa para ver se é apoiada. 

Foi rejeitada. 

O 8r. Henriquei de Reiende. — Se me fóra 
licito eu diría a]guma cousa sobre a emenda 
do Sr. Andrade Ldma ; mas como foi rejei- 
tada, nao fallareí sobre ella. Vamos ao mais. 

Sr. presidente, tenho uma lcmbran^a de 
que na sess&o em que se fallou do art. 2^ 
deste projecto, se Ihe accrescentou — que seríao 
responsaveis — ; mas como isto era muito 
geral, e ha sessOes em que o conselho tem 
voto deliberativo, taes sao as ordinarias; e 
ha as sessOes extraordinarías, convocadas ad 
libüum do presidente, em que este conselho 
só terá voto consultivo; e como nas ordina- 
rias o presidente jámais podería obrar em 
contraven^ao ao que nellas se decidisse, e 
nesse caso seria duro que elle fosse respon- 
savel por actos que era obrigado a praticar, 
uma vez que o conselho nessas sessOes tem 
voto deliberativo ; quizera eu que ás palavras 
— e em caso de empate o de qualidade — se 
accrescentasse este additamento — e serao 
responsaveis pelas delibera^Oes do conselho 
aquelles a quem pelo seu voto se attribuir o 
prejuizo de alguma resolu^fto. 

Eu mando á mesa o additamento. 

Sr. PREsmENTE consultou á assembléa 
sobre o referido additamento. — Foi apoiado. 

o Sr. Oosta Aguiar: — Sr. presidente, eu 
concordo com a doutrína do artigo, cuja matería 
me parece bem enunciada e conforme oom 
os verdadeiros príncipios de justi^a; porque 
ou conselho se ajunta nas sessOes ordenadas 
pela lei, afim de tratar e decidir sobre as 
materias de sua competencia, ou é ent&o 
convocado por arbitrio e á requisi^fto do 
presidente para o consultar; no primeiro 
caso deve ter o mesmo conselho voto delibe- 
rativo, porque decide de objectos de sua 
competencia, e que ndo podem ser determi- 



nados só pelo presidcnte, o qual cm taes 
casos apenas deve ter o voto de qualidade, 
havendo empatc; no segundo caso, porém, 
deve ter o conselho voto consulüvo, porque 
sendo livre ao presidente convocal-o ou nao, 
póde por isso seguir o que se Ihe aconselliar 
ou entao que melhor Ihe parecer. 

Do que deixo expendido, segue-se que 
neste ultimo caso a responsabilidade é só do 
presidente; bem como nos da competencia 
do conselho será sómente de todo o referído 
conselho, se fór uniforme, ou entao daquelles 
conselheiros, por cuja maiorídade alguma 
cousa se decidir, fazendo os de voto contra- 
río a competente declaraQao, como é e foi 
sempre estylo nas juntas de fazenda e outras 
quaesquer corporaíOes; porque o presidente 
em taes negocios nao é senao um mero 
executor do que se determinar, e por isso 
nao deve sobre elle recahir a responsabilidade. 

Quando porém, por haver empate, o pre- 
sidente tiver o competente voto de qualidade, 
entao sou de opiniao que seja tambem res- 
ponsavel pela delibera^ao do conselho, nao 
só porque igualmente concorre com o seu 
voto para a mesma determma^ao do negocio, 
mas principalmente porque sendo-lhe livre 
decidir-se por qualquer dos dous lados, era 
portanto do seu devcr examinar com reílc- 
xao e cuidado a natureza e qualidade da 
materia, parasobre ella poder votar e dcscm- 
patar com justi^a a utiUdade publica. 

O 8r. Arouohe Rendon: — Eu nao tenho 
duvida de approvar o artigoi nias com um 
pequeno additamento. 

Gomo aqui se estabelecc que nas materias 
da compctencia necessaria do conselho, tenha 
este voto deliberativo, cu quizera que se de- 
clarasse quc elle era nestes casos respon- 
savel. 

Para csse fim oíTere^o o seguintc addita- 
mento: 

ic Que depois das palavras — voto delibera-^ 
tivo — se addicione — com responsabilidade. » 

Proposto este additamento, foi apoiado. 

Sr. Prestoente perguntou se a materia 
estava discutida, e deci<Undo-se que sim, de- 
clarou que se passava á 2* parte da ordem 
do dia. 

Sr. SEGRETAmo Garneiro de campos leu 
projecto do Sr. Muniz Tavares sobre a na- 
turalisa^ao dos portuguezes. (Publicado na 
scssao de 22 de Maio.) 

O 8r. Munis Tarares: — Sr. presidente, este 
projecto faz-se por si mesmo reconmiendavel, 
e se nao fosse obrigado a cingir-me ao es- 
tylo adoptado nesta assembléa, nao diría uma 
só palavra para sustentar a doutrina nelle 
enunciada. 

Os principios que estabeleci quando o apre- 
sentei, sao clarissimos e evidentes. 
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Ninguem hoje ousará afOrmar que nós 
nao fazemos uma na^ao soberana, livre e in- 
dependente; e nesta qualidade, Portugal se 
puder conservar tambem a sua independencia 
(o que duvido, pelo estado miserrimo a que se 
acha reduzido,) fica sem duvida ao nivelde outra 
qualquer na^ao ; outra qualquer na^ao é para 
nós estrangeira, como deixará Portugal de o 
ser? Será acaso pelos ántigos la^os que nos 
uniao? Ah! estes já forao heroicamente que- 
brados, e a linguagem que ainda hoje tris- 
temente nos confunde, só marca a dolorosa 
lembran^a de que os nossos antepassados 
forfto colonos e colonos sempre acabrunhados 
pela vara de ferro e odioso systema de 
oppressfto. 

Nao julgueis, senhores, que em meu cora- 
0lo reside este odio exaltado, que compellio 
patriota americano do norte a propór no 
congresso a mudan^a mesmo da linguagem 
ingleza; nao, eu sci perdoar injurias, nao 
sabendo perdaor a usurpa^ao dos meus di- 
reitos. 

Neste meu projecto, se bem reflectir-se, ver- 
se-ha. transluzir a modera^ao e a generosi- 
dade que tanto nos caraclerisa, -que irá con- 
fundir, a esse despresivel députado, que ha 
pouco nas desgra^adas cdrtes de Lisbóa, com 
um tom arrogante, impudentemente se ani« 
mava a dizer que nao achava um só brazi- 
leiro capaz de ser conselheiro de estado, re- 
putando a todos, indistinctamente, vis traido- 
res ; eu marcho mui diíTerentemente ; eu quero 
e julgo que a assembléa annuirá, que nao 
só no conselho de estado, como mesmo no 
ministerio, e em outros empregos *se conser- 
vem portuguezes, mas portuguezes ora resi- 
dentes, e que tiverem dado provas nao equi- 
vocas de adhesao á sagrada causa da nossa in- 
dependencia; quero que estes sejao elevados 
á alta honra de cidadaos brazileiros até para 
poderem sem suspeita occupar os empregos 
de que forem dignos; mas quero tambem, 
porque a justi^a imperiosamente clama, e o 
direito das na^Oes me autorisa, sim, quero 
que se fa^a expellir do nosso seio aquelles 
que íngratos aos continuos favores que de nós 
tém recebido, invejosos da nossa gloria procu- 
rao solapar o nosso edifício, semeando a intriga 
e a discordia, no que persuado-me nenhum 
dos Srs. deputados deixará de convir; quero 
tambem mais, que aquelles que daqui em di- 
ante vierem, e que serao em grande numero, 
por isso quc cada vez o pequeno Portugal se 
toma mais pobre e mais miseravel, desenga- 
nem-se que o morgado já se acabou, e que 
muito favor Ihes fazemos em consentil-os em 
nosso territorio para arrotearem a terra e exer- 
cerem alguma industria util ; e tendo passado 
neste exercicio sete annos, tendo propriedade 
e outros requisitos que se poderáO addiccionar, 
conceda-se-lhes carta de naluralisafao, e entao 



possao occupar empregos. Este é em summa 
fundamento do raeu projecto, fundamento 
que nos deve dirigir a votar para que passe 
á segunda discussao. 

O 8r« Henriquei de ReBeiide : — Amícus 
Plcdo^ sed inagia amica vsritas. 

Nao sao os vinculos da amisade que me 
hgao ao nobre autor do projecto, que devem 
prender a minha voz para que eu nao emitta 
a minha opiniao contra a sua doutrina. 

Juro pela rectidao das inten^Oes do illustre 
autor; mas nem sempre sao a melhor garan- 
tia da bondade das nossas acgOes ; erra-se 
muitas vezes com as inten^Oes mais puras. 

Sr. presidente, este decreto ou é constitu- 
cional ou provisorio; como constitucional é 
intempestivo, porque a constitui^ao é quem 
deve r^ular esta materia; se é provisorio nao 
é bom ; e permitta-me o seu nobre autor que 
eu diga que até é ruinoso em todas as suas. 
partes. Vefei se o posso provar; e como devo 
fallar de todo elle, examinarei cada um de 
seus artigos. 

Diz 1" artigo que aquelles porluguezes 
rezidentes no Brazil que tiverem dado provas 
nao equlvocas de adhesao á nossa sagrada 
causa e á pessoa de Sua Magestade sao cida- 
daos brazileiros. 

Gomo é possivel que todos dém essas provas? 
As grandes ac^Oes sao sempre filhas das cir- 
cumstancias em que cada um se acha collo- 
cado ; nem todos se achao em situa^ao de dar 
essas provas de adhesao e amor: segue-se a 
marcha ordinaria praticando ac^^ communs. 

Diz um celebre escriptor que em todos os 
cora^Oes ha sempre grandes paixOes em re- 
serva/, e é assim ; as circumstancias as desen- 
volvem, e entao se obrao grandes cousas. 

Quantos homens viviao na obscuridade que 
circumstancias particulares os puzerao na 
carreira da gloria ! Quantos nao faziao vulto, 
e ellas os encaminharao a fazer estrondo no 
mundo ? 

Ha homcns, Sr. presidente, muito pacatos 
e pacifícos, a quem o genio, o temperamento 
obriga ao recolhimento, e fogem dos barulhos, 
e mesmo da vida publica; praticao ac^Oes 
communs; concorrem com o que podem, 
mas sem se fazerem notaveis. 

E será justo que estes sejao excluidos de 
ser cidadaos brazileiros? 

pacifico negociante, diz um escriptor 
moderno, o autor da obra intitulada «rLiber- 
dade dos mares. e do commercio )», nao deve 
ser objeclo de hostilidades. 

Com efifeito, a sua vida os retira de tudo 
que nao é tranquillidade e paz ; e nem por 
isso sao menos cidadaos. 

Demais, como avaliariamos essas provas nao 
equivocas que exige este projecto? Lembra- 
me um exemplo, Antonío Germano, no Rio- 
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Grande do Norte, fez no anno de 1817 os 
maiores servi^os que a republica podia receber 
de um chefe de for^a armada; tirou as 
pedras das espingardas para que . a sua Iropa 
nao fízesse fogo aos da Parahyba quando lá 
entrarfto, e occupou um lugar de membro do 
govemo. 

Parece que isto é uma prova nao equivoca 
da sua adhesao. Entretanto o Sr. D. Joao VI 
mandou soltar com mil louvores, dizendo 
que elle fizera aquillo para melhor servir ao 
rei. Ora, entendao-se lá com taes provas. 

Pois artigo 2^ do projecto! Julgaria o 
seu nobre autor que o govemo ainda tem 
feito pouco, para que seja preciso mandar 
por uma lei que se expulsem cidadftos por 
meras suspeitas? 

Nada seria mais facil do que, n&o havendo 
factos positivos e provados, lan^ar suspeitas 
sobre qualquer cidadao. Quem escaparia dos 
eñeitos deste 2** artigo? Ha quem suspeite 
do imperador e seu ministerío; ha quem 
suspeite desta assembléa, ou de muitos de 
seus membros ; eu lenho ouvido gritar alerta ! 
contra muitos de nós ; e quem póde assegu- 
rar que o mesmo nobre autor do projecto, 
que eu, ou outro qualquer dos Srs. deputados 
nao se verifto obrígados a passar pelos efTeilos 
desta lei? 

Lancemos os olhos ou appliquemos os 
ouvidos aos clamores que vfto pelas provincias, 
que calamidades! Se o nobre autor do pro- 
jecto tivesse estado, como eu, na sua provincia, 
talvez se oppuzesse como eu me oppuz, a 
essas persegui^Oes, a essas prisOes arbitrarías, 
e expulsCes de europeus, só porque meia 
duzia de rapazes dizifto que erfto suspeitos. 
Por toda a parte fervem as desgra^as ; nfto 
vamos autorisal-as mais por esta lei; o 
governo está autorísado para curar da publica 
seguran^a; nfto se precisa mais. 

arligo 3"* estabelece cousas por agora 
impraticaveis. Quer que nfto se dém empregos 
de confian^ a estrangeiros sem que tenhfto 
obtido carta de naturalisa^fto, e marca logo 
sete annos de residencia. Neste caso, Sr. 
presidente, é necessario naturalisar o lord 
Ccchrane, e oulros ofliciaes que servem em 
a nossa esquadra ; mas se elles nfto quizerem ? 
D!rá talvez o nobre projectista que este decreto 
tem o seu effeito d'ora ávante, bem vejo; 
mas quem nos ciz que nfto teremos jámais 
necessidade de estrangeiros que nos queirfto 
prestar seus servi^os? Que emprego ha de 
mais confian^a do que o commando da nossa 
esquadra? 

Entretanto o lord e os outros nfto se tém 
naturalisado, e nem quererfto talvez ; e muitos 
estrangeiros quererfto servir-nos, sem por isso 
quererem fícar sendo brazileiros. 

A constituÍQfto, Sr. presidente, é que deve 
refular a fómia das ntiluralisa^Oes, e as 



condi^Oes para occupar empregos ; é para esse 
tempo que devemos guardar o legislar sobre 
isso. 

Por agora o govemo que distribue os 
empregos nfto é tfto estupido que metla nos 
lugares os vindos de novo, principalmente 
porluguezes, cpiando dos que já cá estfto e 
mesmo dos brazileiros elle tem exigido, e 
com razfto essas qualidades que requer o 
projecto. Embora com os que kgora vierem 
o govemo ponha em pratica essas naturali- 
sa^óes ; mas com os que já cá estfto, é metter 
o desassocego em toda a parte. Voto por- 
tanto que nfto passe o projecto á 2*^ discussfto. 

O Sr. Alencar: — Sr. presidente. Como cada 
um pensa das materías conforme ellas se Ihe 
antolhfto, nfto me admiro de que o illustre 
autor deste projecto pense tfto diametralmente 
opposto ás minhas idéas. 

illuslre preopinante que acaba de fallar 
em alguma cousa já me prevenio, porém como 
eu tenho de votar contra este projecto em 
todas as suas partes, nfto posso deixar de 
expender as razOes porque assim obro. 

projecto que ora nos occupa, contém em 
si tres parles, e é necessario tratar de todas 
ellas, pois sfto connexas umas com as outras. 
Projectos ha em que se póde seguir nesta 
primeira discussfto a letra do regimenlo, 
porque apresentfto uma idéa siraples, cuja 
conveniencia ou desconveniencia póde ser 
tratada em globo; este porém de outra natu- 
reza é. 

Seu illustre aulor pretende tres cousas 
muito distinctas entre si: l', naturalisar os 
europeus residentes no Brazil, que tiverem 
dado mostras de adhesfto á causa da inde'- 
pendencia; 2% autorisar o goverao para mandar 
sahir do imperío aquelles que forem suspeitos : 
3', conceder ao governo faculdade para dar 
cartas de naturaliza^fto, debaixo de certas 
condi^Oes. 

E' necessario examinar cada uma destas 
partes de per s¡. No meu modo dapensara 
1" é desnecessaria, antipolitica e perigosa; a 
2' é injusta e cmel ; a 3* é impraticavel da 
maneirs que está no projecto. Passemos a 
provar estas asser^Oes. 

Sr. presidente, é necessarío remontarmo- 
nos á época de nossa independencia, e desen- 
volvermos principios que sfto bem sabidos por 
todos, mas que parecem agora esquecidos, ou 
de proposito ignorados. 

que eramos nós ainda no principio do 
anno passado ? Todos formavamos uma socie- 
dade, a que se chamava na^fto portugueza: 
todos eramos membros dessa familia, todos 
gozavamos dos direitos de cidadfto portuguez. 

Que succedeu depois? Os membros dessa 
mesma familia, que habitavfto esta parte da 
naffto, chamada Brazíl, usando dos direito^ 
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inaüenaveis e imprescripüveis que lém os 
povos de se declararem independenles, quando 
chegao ao estado de virilidade, conhecendo 
ter chegado a época dessa virilidade, e que 
já nao precisavao de tutor; reconhecendo os 
recursos extraordinarios que tinhao dentro de 
si para sustentar a sua independencia, e 
aggravados finalmente das córtes de Portugal, 
que nada menos queriao do que escravisal- 
os, romperao os la^os sociaes que os uniao a 
Portugal, proclamarao sua independencia, e 
formarao um novo pacto, uma nova sociedade 
e uma nova íámilia, a q[ue chamarao na^ao 
brazileira; mas quem fezisto? Forao sómente 
os habitantes do Brazil, nelle nascidos? Nao 
de certo; forao tambem os habitantes do 
Brazil, nascidos em Portugal; logotodos elles 
ficarao sendo cidadaos brazileiros igualmente 
com os nascidos no Brazil; todos fícarao 
gozando na nova sociedade dos mesmos 
direitos, assim como gozavao na velha ; todos 
finalmente sao membros desta nova familia, 
assim como erao membros da velha familia ; 
porque todos de commum accordo fizerao o 
novo pacto, e separarao-se de Portugal ; nem 
um só instante estiverao desligados dos la^os 
sociaes uns para com os outros, pelo contra-. 
rio estes se conservarao sempre, e só o que 
fizerao foi romperem os la^os que os ligavao 
a Portugal, e constituirem-se em na^ao inde- 
pendente ; logo desnecessario é declarar-se por 
uma lei, que sao cidadaos brazileiros alguns 
dos membros da familia brazileira, e outros 
nao; quando todos elles o sao de direito 
por gra^a da grande ac^ao que praticarao, 
isto é, pela declara^ao de sua indepen- 
dencia. 

Bem se vé, que quando eu assim fallo 
da igualdade de direitos entre os habitantes do 
Brazil, nas(^idos neste paiz, e os nascidos em 
Portugal, nao quero abranger os que se op- 
puzerao, e ainda se oppoem á nossa causa; 
estes, claro está, que nao entrarao no nosso 
pacto social, e lambem eu creio que nao é 
com estes que falla o autor do projecto; pois 
estes sao decididamente nossos inimigos, e 
nao podem ser naturalisados brazileiros. 

Se pois é desnecessario dizer-se que sao 
cidadaos brazileiros os habitantes do Brazil 
nascidos em Portugal, é antipolitico fazer essa 
declara^ao, porque dariamos a entender a 
esses cidadaos que nós temos em menos conta 
os seus direitos; que suppomos aos nascidos 
no Brazil com mais direitos; e que elles 
para serem cidadaos necessitao de um favor 
nosso: isto causará o desgosto e a desconfí- 
an^a nessa por^ao de cidadaos, aliás muito 
numerosa e entre quem existe sem duvida 
uma grandc parte da riqueza da na^ao; além 
disso é perigosa uma tal declara^Ao; porque 
diz o projecto que sao cídadaos brazileiros os 
portuguezes que tiverem dado mostras de 



adhesao á causa do Brazil: ora quem será o 
juiz dessas mostras de adhesao? 

Seguramente o publico; logo segue-se a 
confusao e a desordem; um mesmo homem 
será muitas vezes julgado cidadao por um 
que suppuzer nelle sentimento de adhesao, e 
ao mesmo tempo o nao será por outro que 
Ihe desconhecer tal adhesao, ou duvidar das 
provas que tenha dado della : desta diversidade 
de opinioes nasceráO naturahnente denuncias, 
e denuncias sempre em sentido contrario. 
Deus nos livre de semelhante barulho. 

Senhores, por mais que eu tenha atormen- 
tado a minha cabe^a, nao posso considerar os 
naturaes de Portugd residentes no Brazil, senao 
de dois modos : ou elles proclamarao,abra^arao, 
ou nao se oppuzerao á nossa independencia, 
antes uzarao, e uzao do signal caracteristico 
da adhesao que é o la^o nadonal, e entao . 
sao cidadaos brazileiros da mesma fórma que 
os nascidos no Brazil : ou elles se oppuzerao, 
e ainda se oppoem á nossa causa, e entao 
sao nossos inimigos, assim como o serao os 
mesmos nascidos no Brazil que tal fi^rem; 
ora tanto para uns como para outros des- 
necessaria é a tal naturalisa^ao ; porque os 
primeiros sao já desde o principio cidadaos, 
e os segundos nunca o devem ser: logo para 
que este projecto? 

iUustre deputado suppoz uma hypothese 
falsa; persuadio-se de que tao sómente os 
íilhos do Brazil forao os que prociamarao a 
independencia e formarao o novo pacto, e 
que os habitantes do Brazil nascidos em 
Portugal estavao como meros espectadores 
em lugar segregado, e entao o iUustre depu- 
tado suppOe uma grande generosidade dizer- 
Ihe: — oh vós, filhos de Portugal, que ahi 
estaes, vinde para o nosso gremio se nao 
vos oppuzestes á nossa independencia: — enga- 
nou-se o Sr. deputado; todos os habitantes 
do Brazil, quer aqui nascidos, quer nascidos 
em Portugal fizerao a mesma cousa, todos 
proclamarao a independencia, todos c^o'no 
mesmo gremio, todos finalmente gozao dos 
mesmos direitos, porque isso o devem ásua 
propria obra. 

illuslre deputado repare que já nao é 
representante só da parte da popula^ao bra- 
zileira, que nasceu no Brazil: é tambem re- 
presentante daquella que nasceu em Portugal ; 
muitos destes cidadaos derao já seus votos 
para a sua elei^ao, porque elles tinhao para 
isso o mesmo direito. 

Se pois, como me parece ter mostrado, os 
nascidos em Portugal sao cidadaos brazileiros, 
sem ser necessaria aquella declara^o, segue- 
se a injusti^a da 2* parte do projecto. 

Pois que, Senhores! Autorisar o govemo 
para mandar sahir para fóra do Brazil os cidadaos 
brazileiros só por suspeitos, isto por terem 
nascido em Portugal ! Será uma desgra^a entao 
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pSLVtí o cidad&o brazileiro o ter nascido no velho 
mundo! •Onde já se \io semelhante cousa! 
Isto nem em Argel ; e eniao diz o Sr. deputado 
— seja mandado pára a sua patria — qual é a 
patria de um cidadAo brazileiro, ainda que 
elle tenha nascido em Portugal; senfto o Brazil ? 
E hade ser por suspeitas arrancado da socie- 
dade qu^ adptou, e mandado para a terra de 
seus inimigos? 

Sim, inimigos s&o os pevtuguezes de todos 
os cidadaos brazileiros, e se alguma diñeren^a 
ha nao póde ser outra senAo a de terem os 
portuguezes mais raiva aos nascidos em Portugal 
que sáo cidadáos brazileiros; e comtudo nós 
teriamos a crueldade de mandar estes cidadftos, 
só por suspeitos, para saciarem nelles o odio 
os nosso inimigos? Nao de certo. 

cidadao brazileiro está escudado na lei: 
só esta o persiguirá; tenha elle nascido onde 
quer que fór só a lei o punirá: o govemo nunca 
será autorisado para degradar o cidadao brazi- 
leiro e ent&o porque, por suspeitas! Isso seria a 
maior das crueldades. Fa^a a policia o seu 
dever : procure que um ou outro descontente e 
desafei^oado n&o fa^ desordens: se comtudo 
a]guem as fízer, a lei o punirá, e a sociedade 
fícará livre -de um máo mombro : em quanto 
porém isto nao succede viva tranquilo o ci- 
dadao, nascido aqui, ou em Portugal, porque 
corpo de seus representantes n&o consentirá 
que elle seja atacado. 

Quanto á 3' parte é facil de conhecer a 
impraticabilidade della: eu até admiro como 
o iUustre autor nao a concebeu. 

Nella se autoViza o governo para conceder 
carta de naturalisa^ao aos estrangeiros, dando 
como requisito necessario a residencia no 
Brazil de 7 annos ; e ísto emquanto a consti- 
tui^ao nao mandar o contrarío: ora está 
visto que é impraticavel o govemo conceder 
uma só carta de naturalisa^ao ; porque é 
necessario que se passem os 7 annos para 
isto acontecer ; mas muito antes dos 7 annos 
ha de apparecer a constitui^ao ; e como 
esta é quem dahi por diante ha de reger, 
segue-se que a lei nesta parte nunca é 
praticavel. 

Tenho pois moslrado a meu vér, que o 
projecto é desnecessario, anti-politico e perigoso 
na 1' parte ; injusto e cmel na 2', e impra- 
ticavcl na 3', logo nao deve passar á 2* 
discussao, e deve ser in limine despresado. 
Com eíleito, Senhores, seria necessaria uma lei 
para ser reconhecido cidadao brazileiro esse ve- 
nerando prelado, que por escolha do povo se 
acha sentado enlre nós ? Seria necessario uma 
lei para serem reconhecidos cidadaos brazileiros 
tanlos respeitaveis varOes que esiao occupando 
lugares na nossa sociedade? Deputados, 
/ministros de estado, magistrados, chefes de 
corpos, e mijhares de empregados precisao 
Toyo 2. 



uma lei noss(i para serem reconhccidos 
cidadaos ? 

Uma grande parle da popula^ao da na^ao 
entre a qual se vé muitos propriétarios, nego- 
ciantes, litteratos, fínalmente o mesmo chefe 
da na^ao, precisaráO de uma lei para o seu 
reconhecimento como cidadaos? Nao de cerlo ; 
elles sao cidadaos do mesmo modo, e desde o 
mesmo tempo que nós somos; e que sao 
todos os mais membros da sociedade brazileira. 

terem nascido em Portugal nao Ihes 
deve servir para terem menos direitos do 
que nós; é o merecimento e nao o lugar 
do nascimento quem distíngue o cidadao 
brazileiro. Eu sei, Sr. presidente, que é 
necessario certa rivalidade entre os individuos 
da uma nagao, e os individuos da outra 
para se conservar a independencia das mesmas, 
porém essa rivalidade deve existir de uma 
na^ao para outra, e nao entre os membros 
de uma mesma sociedade, como iria excitar 
este projecto. 

Demais a rivalidade entre os brazileiros, 
e portuguezes, necessaria para sustentar a 
independencia do Brazil,já existe de certo; 
e se alguma cousa deve ser obra do legislador 
prudente é mitigal-a, e abrandal-a, afím de 
que nao produza maior efíeito do que aquelle 
que se quer, excital-a, e excital-a entre os 
mesmos individuos da nossa sociedade seria 
um erro, pois iriamos metter a sizania, odio, 
e desconfían^a entre o marido e a mulher, 
o pai eo fílho, o caixeiro e o amo, e fínal- 
mente entre os mesmos subditos e o monarcha. 

As gera^Oes futuras mais alguma cousa 
poderáó fazer; nós porém devemos lembrar- 
nos que uma grande parte da nossa popula- 
9^0 é nascida na Europa, e o melhor modo 
de a conservar tmida a nós é tratando-a com 
a mesma igualdade, respeitando nella os 
mesmos direitos, e olhando para ella como 
para os mais membros da sociedade brasileira. 
A justi^a assim o pede, a pmdencia e a 
politica o ordenao. 

Nao cahiamos fínalmente no mesmo erro, 
em que cahiao os portuguezes no tempo do 
govemo velho, isto é, de olharem para nós 
com desprezo, e reputarem-nos menos dignos 
do que elles, isto muito nos desgostava, e 
excitava nossa indigna^ao; o mesmo succe- 
deria com elles, se nós uzassemos da mesma 
injusti^a que elíes comnosco praticavao. Voto 
pois, outra vez digo, para que o projecto 
nao passe á 2^ d^ussao. 

O Sr. Munia Tavares: — Sr. presidente, 
corao se tem permittido aos Srs. deputados 
nesta 1' discussao combaterem o projecto 
por partes contra o que prescreve o regimento, 
eu responderei tambem por partes. 1" 
artigo foi alacado por contér doutrina inexe- 
quivel, a exigencia de provas nao equivocas, 

U 
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(dlsse uni Sr. deputado), exclue um grande 
nümero de portuguezes, que pelo acto de 
deixarem-se ficar no Brazil, téra direito ao 
fdro de cidad&o. 

Nao se lembrou porém o nobre deputádo 
que em todas as na^Oes o fóro de cidadfto 
sempre é concedido com demasiado escrupblo, 
por isso que é a mais alta honra a que póde 
áspirar um estrangeiro. N&o se lembrou 
igualmente que a mór parte dos portuguezes, 
que se deixárao ficar, nao foi senao porseu 
interesse peculiar, e que talvez no fimdo de 
seu cora^ao suspirem todos os dias por voltar 
ao lugar de seu nascimenlo para onde os 
convidao todas as affei^Oes do espirito ; se se 
lembrasse de certo nao quereria uma tal 
prodigalidade ; quanto mais que concedendo- 
se sem reserva o fóro de cidadao a todos os 
portuguezes ora residentes no Brazll, fazia-se 
uma injusti^a aos bons, por isso que os 
nivellamos com os máos, ficavao séñdo desta 
maneira igualmente cidadaos brazileiros os 
malvados portuguezes que se achao na cidade 
da Bahia, no Maranhao e Pará; isto sem 
duvida é o que seria revoltante e impolitico, 
iria desgostar aos bons portuguezes, e cons- 
ternar a todos os brazileiros. 

Disse mais, outro Sr. deputado, (e com 
bastante admira^ao minha) que o*l** artigo 
«ra desnecessario, porque todos os portuguezes 
que ficarao no Brasil depois da declara^ao 
da sua independencia, erao já cidadaos 
brazileiros, nao precisavao desta nova classi- 
fica^ao; e em defesa de^ sua celeberrima 
opiniao rompeu em exclama^Oes a meu vér 
mui pouco discretás; — quereremos declarar 
cidadao brasileiro ao veneravel prelado, que 
tem assenlo neste.augusto recinto, e a outros 
portuguezes tambem respeitaveis?-^Ao que 
respondo, sim, Sr. Eu nao considero a 
portuguez nenhum depois que nos consti- 
tuimos em na^ao separando-nos de Portugal, 
senao como estrangeiro pertencente a uma 
na^ao, com quem estamos hoje em guerra 
aberta. 

Julgo que nunca foi desdouro o declarar-se 
cidadao, a quem de direito o nao é; pelo 
contrario persuado-me que se deviao gloriar 
muito e muito aquelies dos portuguezes, 
sobre quem recahisse esta declara^ao, por isso 
que entao tinha-se verificado o que eu exijo 
no artigo, e quede certo supponho verificar- 
se nas pessoas allegadas pelo nobre preopi- 
nante, só pelo simpl^ acto de suas elei^Oes 
ao importante lugar de deputado. 

Quanto ao 2* artigo, que fez maior impressao 
nos Srs. deputados, eu respdndo: quem quer 
os fins, quer necessariamente os meios. 
Nenhum de nós deixará de querer que a 
nossa santa causa progrída com aquella 
marcha magestosa, que tanto convém ; nenhum 
00 i}(^s d^íxará de (}uerer colher os saborosos 



fructos da harmonia, da paz e da concordia, 
nenhum finalmente deixará de appetecer, que 
a nossa independencia seja quanto antes 
reconhecida, e o systema monarchico consti- 
tucional firmemente consolidado ; e quem 
quer objectos de semelhante natureza, objectos 
tao louvaveis, ainda se detém em escrupulos 
frivolos só proprios daquelles, que adormecem 
no meio dos perigos! 

Ignorao por ventura os illustres preopi- 
nantes, que entre nós existem viboras pe^o- 
nhentas que astutas espreitao occasiao íavoravel 
para morder-nos? Ignorao que os perversos 
dé Portugal tém mandado assassinos desal- 
mados para nos roubarem as pessoas que 
nos sao mais caras? Nao saberao os Srs. 
deputados, que elles pretendem dividir-nos 
com as suasdoutrinas insidiosas, procurando 
os animos dos incautos brazileiros, fomentando 
idéas lisongeiras de republica só para dilace- 
rar-nos? Esquecer-se-hao^ fínalmente de que 
todas as na^óes do univérso sempre tomárao 
em crises arriscadas nao só as medidas 
apontadas no 2* artigo, como outras ainda 
mais fortes? E o que é que se prelende 
neste artigo? Nao é aquillo mesmo que a 
justi^a nos recommenda? Nao é até um 
rasgo de beneficencia fazer com que se 
retirem para o seu paiz ou para outra. 
qualquer parte fóra do territorio do Brazil, 
homens que nao pertencem ao nosso paiz, 
e que se os deixarmos ficar, talvez nos 
vejamos obrigados a descarregar sobre elles 
os golpes das mais severa justi^a, ou fícar- 
mos de todo perdidos? 

Nao é sabido geralmente que quando uma 
na^ao está em guerra com outra mandao-se 
retirar os subditos da na^ inimíga? E nós 
com este artigo nao mitigamos ainda esta 
medida, que o direito das gentes prescreve, 
fazendo táo sómente sahir aquelles portugue- 
zes suspeitos, e deixando nos empregos, e 
empregos de considera^ao aos que tém dado 
provas do seu comportamento irreprehen- 
sivel? 

Diz-se porém que isto é deixar o arbitrio 
ao ministerio: nao duvido; as na^Oes muitas 
vezes para salvarem-se vém-se na dura neces- 
sidade de recorrerem a este extremo. Quanto 
mais, Srs. que devemos confíar nas luzes, e 
patriotismo do ministerio actual, elle é com- 
posto' de varOes intei'essados na manuten^ao 
da nossa independencia para a qual tém tra- 
balhado incansavelmente como é publico ; e 
se nao confiamos muito, tomemos medidas 
mais restrictas para prevenir a extensao do 
arbitrio; porém nao deixemos á revelia a 
nossa causa, nao concorramos pam que ella 
se perca. Allega-se mais que vamos com o 
artigo abrir as portas a denuncias. Porém, 
pergunto eu, e será o govemo tao estupido 
ou tao mal intencionado (jue por uma simples 
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denuDcia sem precederem pelo menos alguns 
gráos de probabilidade haja de fazer sahir 
do territorio do Brazil portuguezes pacifícos ? 
Se é assim entfto acabemos com um tal goyemo, 
procuremos de o reformar mas nfto nos 
declaremos contra a medida proposta no artigo. 

Quanto ao 3* artigo, nunca esperei que 
elle fosse combatido nesta 1* discussfto; eu 
lisongeava-ipe de que a sua materia passa- 
ria sem que ninguem fallasse sobre ella; 
porque parecia-me que todos nós can^ados 
supportarmos preteri^Oes dos portuguezes, nfto 
quereríamos que os que daqui em diante viessem, 
achassem a porta franca para um pleno 
ingresso ; julgava indispensavel a medida pro- 
posta para que o govemo tivesse uma norma 
segura para se poder regular, e nfto cha- 
mar-se á ignorancia dizendo que nfto tinha 
lei que o inhibisse; consideremos, Srs., que 
pelo estado, em que se acha Portugal, nós 
nos havemos de vér cercados de portuguezes 
solicitando empregos; elles ainda nfto se de- 
senganárfto de que já perderfto o que por 
tantos annos desfmctárfto ; todas as precau- 
ifies a este respeito nfto sfto demasiadas. 

que se tem dito a respeito dos réqui- 
sitos que eu exijo para a naturahsa^fto, de 
que isto é suppór que a constitui^fto nfto se 
acabará em sete annos, nada se oppOe á 
dóutrína do artigo, é uma lembran^a minha 
que por ser favoravel aos portuguezes talvez 
se lance mfto della na constitui^o. Além de 
que estes argumentos poi* agora nfto devem 
ter lugar, e só sim na 2* discussfio. Os 
nobres preopinantes só se deverifto liraitar a 
considerar se a medida proposta era ou nfto 
util. Tenho portanto respondido ás objec^Oes, 
que segundo a minha lembran^a ouvi emit- 
tir contra o projecto, e conclüo votando 
para que elle passe á 2* discussfto 

O 8r. Henriquei de Besende : — Levanto- 
me, Sr, presidente, para responder ao que disse 
nobre autor do projecto sobre as cautelas 
que sfto precisas contra qualquer trama dos 
nossos inimigos. Eu quando combati o pro- 
jecto em todas as suas partes, muito bem me 
lembrei desses ))erígos de que íalla o nobre 
projectista, tudo me occorreu; mas tambem 
me lembrei que esta lei era desnecessaria, 
porque o govemo está autorisado para curar 
da seguran^a publica, e nfto ha de empre- 
gar individuos que Ihe nfto mere^fto confian^a. 
E se a nós vierem pessoas a espionar, 
e a machinar contra a nossa independencia 
e systema constitucional, existem leis claras 
e vigorosas, quanto basta, para que o gover- 
no possa punir aos que vierem, e aos que 
existirem já entre nós. 

Sr. PnESiDEirrE declarou que fícava adiada 
a discuss&o por estar chegada a hora 
da leitura dos pareceres de commissOes. 



Sr. Nogüeira da Gama por parte da 
commissfto de poderes leu o seguinte 

PARECER 

« A commissfto de poderes examinou o 
diploma do Sr. Antonio José de Araujo 
Gondim, deputado eleito pela provincia de 
Pernambuco, e o achou conforme ás actas, 
e estas tambem conformes ao decreto e in- 
stmc^Oes para as elei^Oes dos deputados. Por- 
tanto é de parecer que o dito Sr. Antonio 
José de Araujo Gondim póde vir tomar assento 
nesta assembléa. — Pa^O da assembléa, 19 de 
Junho de 1823. — Manoel Jacintho Nogueira 
da Oama, — Afdomo Carlos Ribeiro de ^An- 
drada Maehado e Silva. » — Foi approvado. 

Sr. Rodrigues Velloso, como relator da 
commissfto de legisla^fto leu tambem o se- 
guinte 

PARECER 

«f A commissfto de legisla^fto tendo visto 
requerímento de Ignacio Rodrigues e outros, 
que vencidos por Agueda Gaetana no tribu- 
nal da supplica^fto, em uma causa movida 
sobre a sua liberdade, tém cons<^uido revis- 
ta; mas nfto a tém podído seguir por falla 
de meios, e por se verem perseguidos pela 
dita Agueda Caetana que procura apprehen- 
del-os, e já tem vendido alguns dos colliti- 
gantes; e requerem por isso uma ordem 
para que possfto livremente tratar da sua 
vida, até que se decida legalmente a questfto 
da sua liberdade; é de parecer que nfto 
pertence á assembléa o deferimento. — Pa^o 
da assembléa, 17 de Junho de 1823- — 
Antmio Rodrigues Velloso de Oliveira. — 
José Antonio da Silva Maia, — Joao Antonio 
Rodrigues de Carvalho, — D. Nuno Eugenio de 
Locio e Seilbit^. — José Teixeira da Fonseca 
Vasconcellos. » 

O 8r. Bodriguei de Carvalho : — Estes re" 
querentes pedirfto revista em tempo, e foi- 
Ihes concedida mas nfto tiverfto meios de 
a seguir, e por isso nfto puderfto aproveitar- 
se da gra^a. Ora, nós nfto podemos suspen- 
der a execu^fto de uma senten^a legalmente 
proferída; e por isso o remedio que se Ihes 
podia dar era socorrel-os com dinheiro pa^ 
seguirem os termos da revista; mas a as- 
sembléa nfto fazesmolas; e por isso a commissfto 
foi de parecer que nfto podia deferír-lhes. 

O 8r. Oamelro da Ounha :— Sendo a liber- 
dade do homem um objecto de tanta 
pondera^fto, parece-me que o govemo deyerá 
prestar a possivel protec^o a estes infelizes. 
Elles allegfto com direitos oíTendidos,^ e nfto 
tém meios de proseguir os termos judiciaes. 
E nfto haverá remedio algum para atalhar 
os seus males? 
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A asseinbléa n&o poderá valer a estes 
desgra^adoB que reclamao seus direilos? Eu 
nfto sou entendido em jurisprudencia, e por 
jsso me nfto opponho abertamente ao parecer 
da comnlissao; mas sempre quizera que a 
assembléa tomasse em considera^&o a sorte 
de taes miseraveis, e que ao menos remetta 
negocio ao governo recommendando-lhe 
que 08 auxilie sobre o que pretendem. 

O Sr, Fran^a : — Em tferapos antigos veio ao 
Brazil uma carta regia, ou nao sei que outro 
diploma, para que o procurador da coróa e 
fazenda e solicitador desta promovessem de 
officio as causas de liberdade dos escravos. 
Tenho idéa de que este diploma se acha 
registrado nos livros da antiga extincta pro- 
vedoria da fazenda desta provincia do Rip 
de Janeiro ; e eu hei de ter notado em lim 
indice a sua data, e numero do Uvro em 
que se acha registrado. Cahio porém essa lei 
em esquecimento, 'porque nfto interessava 
senfto a esses miseraveisr e obrigava a 
ministros a trabalhar de gra^a em favor 
delleá. 

De for^a devia cahir em esquecimento uma 
lei desta natureza; mas ella existe e a sua 
disposi^fto é salutar no caso. Reviva a obser- 
vancia da lei, e dé-se a uma classe de 
indlviduos tfto miseravel aquella mesma protec- 
^fto publica que Ihe nfto negou, antes posi- 
tivamenté outorgou um govemo despotico. 
Para fazer leis novas, e zelar a observancia 
das leis velhas é que nós aqui nos ajuntamos. 
Que importa que um miseravel supposto 
escravo de um injusto senhor tenha notorío 
direito a ser declarado livre, se n&o tem 
dinheiro para o primeiro requerimento que 
ha de fazer, e se a sua pessoa está á dispo- 
si^fto do mesmo injusto senhor com quem 
ha de lítigar? 

Eu tenho sido testemunha de muitos casos 
destes em que a oppressfto do escravo, e o 
seu desamparo é o unioo titulo do seu 
captiveiro: ainda hontem me appareceu um 
destes miseraveis com um testamento em que 
Ihe fóra legada a liberdade; e nfto obstante 
o qual fóra prezo como escravo fugido pela 
^ barbaridade do testamenteiro, que á for^a o 
detinha no captiveiro. Tal immoralidade dos 
nossos conterraneos deve acabar pondo-se 
estes infelizes debaixo da protec^fto que Ihe 
dá uma lei existente, cuja observancia dave 
reviver. Eu me encarrego de examinar a sua 
data, e darei conta a esta assembléa da 
minha diligencia, porque tenho lembran^a 
de a haver notado em um indice. 

O 8r. Aooioli : — Se existe a leí de que 
fez men^fto o illustre preopínante nfto me 
consta, pois que nfto - a tenho encontrado nas 
collec^Oes das extravagantes ; o que sei é que 
^ legisla^fto de que usamos para a defesa das 



pessoas miseraveis, taes as de que se trata 
determina que se Ihes nomée um curador e 
que semelhante escolha recaia em um advogado 
de probidade. 

Ora, se o juiz, em lugar de ter em vista 
estas circumstancias, pelo coptrario praticou, 
nfto satisfez á sua obriga^fto. Portanto mande* 
se pór em pratica a lei, pois custa a acre- 
ditar que por uma petÍQfto de . revista se 
pedisse tfto exorbitante quantia ; principalmente 
a pessoas t&D désgra^adas, que propugnavfto 
para obter a sua Hberdade, e a quem as leis 
tanto protegem. 

O 8r. Fran^a: — direitoque tem o escravo 
como qualquer outro individuo livre para 
requerer perante a justi^a é liquido, e está 
na disposi^fto geral da lei. Mas essa nfto é a 
questfto: a questfto é que além desse direito 
individual os fávorece o direito de pxt)tec^ 
concedido á sua condi^fto como miseravel 
que é. E' este um direito outorgado á classe 
em geral bem como o é aquelle que se 
concede aos orphftos, prodigos, mentecaptos 
etc. a cujo juizo se dá um fiscal que vigia, 
e é ouvido em todas as suas demandas 
judiciaep. 

legislador entendeu que a causa da 
liberdade dos escravos era uma causa que 
tinha alguma cousa de pubUca, quiz que como 
tal fosse tratada, e que as partes fossem 
ajudadas pelo procurador da coróa na demanda 
da sua Hberdade. A lei é justa; e se digna 
de um governo despotico, muito mais d^ um 
systema verdadeiramente constítucional. Obser- 
ve-se pois a lei ; o procurador da coróa que 
fa^a seu officio em benefício destes infelizes ; 
e em grande parte serfto socorrídos na sua 
miseria e oppressfto. 

O Sr, AqoíqU: — Sr. presidente, para que 
estamos a compUcar a questfto ? Mande-se por 
em pratica a ordena^fto, e logo estes miseraveis 
terfto quem os defenda ; por isso mesmo que 
sfto miseraveis tém o seu curador obríga^fto 
rigorosa de os defender, e promover a sua 
justi^a independente de pagamento. 

O Sr. Teixelra de GtouTÓa: — ^Sr. presidente, 
trata-se de um objecto muito serío, qual a 
liberdade de um homem, e por isso digno 
da nossa maior atten^fto; é verdade que o 
parecer da commissfto, conforme as regras 
»estríctas de direito é exacto, mas eu nfto 
sei se rigor de direito neste caso se com- 
padece com a justi^a universal; eu creio 
mesmo que nós sem infringirmos -a lei, nem 
usurparmos as attríbui^Oes dos outros poderes, 
podemos remediar esíes males. 

Estes homens apresentfto tres senten^as a 
seu favor, esta (árcumstancla me faz crer que 
elles tém justi^a; e que talvez a senten^a 
que revogou as tres fosse dada por contem- 
pla^Oes; eu nfto entro no mereciniento d^ 
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causa, mas, Sr. presidente, custa a crer, que 
tantos juizes errassem, principalmente quando 
sentenciavao causas de miseraveis, porque 
entre nós passa como proverhio, que homem 
pobre nao tem razao. 

A* vista pois do exposto, como a causa 
principal que os move a requerer á esta augusta 
assemkéa, é a falta de meios para poderem 
proseguir na revista, falta esta motivada pelas 
excessivas .despezas, que a imperfei^áo das 
nossas leis impCe a este recurso, soU de 
parecer que sejfto chamados os autos á 
commissfto dé legisla^fto, que esta examine 
se ha injusti^a manifesta, e que neste caso 
se mande revér na ca^ da supplica^Ao o 
processo ; porque desta maneira sem invasfto 
de outros poderes, soccorremo? a estes mise- 
raveis que tanto se fazem dignos desta 
protec^fto, por quererem vindicar a sua liber- 
dade ; e nem pare^a que se altera essenci- 
almente a marcha estabelecida para estes 
negocios ; porque tehdo havido lapso de tempo 
só tem lugar a revista de gra^a espécialissima, 
como é dispensa de lei, só é da competencia 
do poder legislativo. 

O 8r. Oarneiro de Oampoi : — Nfto tenho 
noticia da lei que aponta o iUustre preopi- 
nánte o Sr. Fran^a, mas acho muito arra- 
soado , seo voto, e sou de parecer que 
haja ou nfto haja esta lei, se favore^fto assim 
estes infelizes, visto que nfto vamos metter 
a mfto no poder judiciarío. Estabele^a a 
assembléa que neste caso e em outros quaes- 
quer da.mesma naturesa, deve sempre o pro- 
curador da soberania nacional defender os 
miseraveis que se acharem nas mesmas cir- 
cumstancias em que se achfto os supplicantes. 

E' uma providencia que deve haver no 
Brazil, aonde nfto temos nem ao menos o que 
ha a este respeito em Portugal. Naquelle 
reino é uma irmandade do Rosario encarre- 
gada de defender a liberdade daquelles a 
quem seos senhores querem, contra direito 
reduzir outra vez á escravidfto. No Brazil 
nfto ha isto; portanto mande-se queo pro- 
curador da soberania nacional proteja estes 
homens, scguindo-se os termos de justi^a 
gratuitamente. 

O Sr. Oosta A^rular:^Sr. presidente: se a 
justi^a fosse entre nds administrada gratuita- 
mente, nfto estaríamos agora embara^ados 
com este caso que é em verdade de toda a 
monta, nfto só pela qualidade de causa, mas 
até pela desgra^a e fatalidade dos miseraveis 
supplicantes, que havendo conseguido revista 
na sua causa de liberdade, nfto podem seguir os 
termos daquelle recurso pela falta de meios, 
requerendo por isso uma ordem afun de 
poderem livremente tratar da Ireferida causa, 
e sem o perí^^o de serem talvez perseguidos, 
ou, o que é amda peior, vendidos pelo senhor, 



com quem contendem, antes da decizfto da 
questfto: por outro lado porém nfto devemos 
suspender a execu^fto de uma senten^a, que, 
havendo transitado em julgado deve ser cum- 
prida, uma vez que nfto sejft destruida ou 
annullada pelos meios competentes, e eis-nos 
portanto metlidos em uma collisfto bem ce- 
lebre * pelo tal deposito dos 60$000 que 
nfto póde verificar-se pela pobresa dos desgra- 
^ados escravos ; o qu^ tudo insta para que cora 
urgencia se fa^a uma lei, que regule taes 
negocios, e que ponha ao abrigo da justi^a 
os desvalidos e miseraveis. 

Mas como esta providencia, além de levar 
tempo, só deve regular para o fuluro, e nfto. 
para um caso anterior, nfto póde por isso 
aproveitar para o presente, que precisa de 
prompto remedio; porque de outro modo 
podem os supplicantes ser vendidos, e talvez 
para parte tfto remota, donde nfto conste 
mais noticia alguraa delles ; em vista do 
ponderado julgo que «attenta a urgencia do 
caso e qualidade de semelhante causa tfto 
sagrada, se remetta este negocio ao govemo, 
afím de dar as providencias que julgar ade- . 
quadas para soccorrer e proteger estes infe- 
lizes pretendentes. 

Sr. Fran^a disse que Ihe parecia melhor 
adiar-se a discussfto até que elle apresentasse 
a ' lei a que se tinha referido, pois estava 
persuadido que existia. 

Assim se decidio. 

Por nftó haver mais pareceres de commis- 
sOes e nfto se poder tratar do projecto da 
commissfto de constitui^fto sobre a fórma da 
promulga^fto das leis tambem dada para a 
ordem do dia, por nfto estar ainda distribui- 
do pelos Srs. deputados, voltou-se á discussfto 
do projecto do Sr. Muniz Tavares. 

O 8r. Bodriguei de Carvallio: — pro- 
jecto era discussfto é, quanto a mim, digno 
de rejei^fto. § 1* é desnecessario e peri- 
goso; o § 2* é anticonstitucional, e o s 3* 
é extemporaneo e inexequivel. Quando se 
declarou a independencia do Brazil declarou-sc 
porumdecreto que os portuguezes que'quizes- 
sem ficar, fazendo causa commum com os 
brazileiros, porifto o distinctivo do la^o 
e legenda, e que os que nfto adherissem, 
se auzentassem dentro de certo prazo; daqui 
6 evidente que todos aquelles que se nfto au- 
sentárfto ñcarfto sendo parte do povo que se 
separou de Portugal, e sendo este povo a 
na^fto brazileira, cada individuo .desta socie- 
dade, é por consequencia cidadfto brasileiro. 
A na^fto até entfto compunha-se do reino 
do Brazil, e dos da Europa, era uma só ; 
separou-se em duas e cada um seguio a 
sorte daquella parte a que se unio; nfto se 
póde ser cidadfto das duas na^Oes, sc os 
-portuguezes que ficarfto no Brazil e portanto 
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renunciárfto a Portugal nao sfto cidadaos bra- 
zileiros, donde sfto cidadftos? De Portugal 
n&o, porque o acto da sua existencia aqui, 
depois do prazo dado pelo chefe da na^&o, 
prova por lactos nao pertencerem a Portu- 
gal, logo, pertencem ao Brazil, e sao cida- 
daos brazileiros, e por consequencia nao 
precisao da declara^ao de um direito, que 
tinhao quando a na^ko estava inteira, e que 
continuou quando na separa^ao mostrárao 
fazer parte da familia brazileira. 

Mas supponhamos por um instante que 
era necessario declarar cidadaos brazileiros os 
portuguezes que ficarfto enlre nós, entao o 
par£^rapho seria perigoso. Diz o paragrapho 
— os portuguezes que tém dado provas nfto 
equivocas de adhesfto á sagrada causa da 
independencia ; — eis-aqui a parte perigosa, é 
preciso ter dado provas, e provas nfto equi- 
vocas, nias o que se entende por provas, e 
nfto equivocas? Uns entenderáO pegar em 
armas, outros concorer com subsidios para 
as urgencias do estado, uns entenderád que 
estas sfta equivocas, outros que aquellas; e 
aqui teremos necessijdade de uma escala 
para graduar as provas, e julgar quaes sfto 
as infalliveis; e quem ha de julgar? Haverá 
uma devassa? Será para meio de justifica^ííes? 
E quem ignora o que s&o justifíca^Oes. 

Supponhamos que um cidadfto pacato nfto 
pegou em armas porque o nfto chamarSlo, 
porque nfto houve occazifto, porque nfto é 
espadachim ; que nfto concorreo com dinheiro 
porque o nfto tinha; supponhamos que este 
nomem regulando-se pelo decreto ficou no 
Brazil, que provas nfto equivocas ha de dar ? 

Nfto fez ac9<>es porque nfto teve occazifto, 
mas confiou-se na promessa, e fez o que 
estava da sua parte. Se o paragrapho ao 
menos contemplasse os que tivessem dado 
provas hostis, tinhamos uma marca, mas 
quando pretende provas nfto equivocas de adhe- 
sfto, quer sentimentos postos em ac^fto vaga- 
mente ; o que seria perigoso, porque abria a 
porta para ser despojado cada um dos direitos 
já adquiridos, o que só póde ser efleito do 
crime. 

§ 2* é anticonstitucional porque expOe a 
seguran^a individual inteiramente ao arbitrio. 

Suspeita se diz a desconfian^a mal funda- 
da; cidadfto só póde soffrer a pena do 
delicto; e o delicto só existe depois de prova 
e senten^a; ora, eu já mostrei que os portü- 
guezes que fizerfto parte comnosco sfto cida- 
dftos; a suspeita nfto é crime, a suspeita 
nfto produz senten^a e pena, logo, por ella 
se nfto póde condemnar; e condemnando-se 
ataca-se a seguran^a indivldual, e aqui temos o 
paragrapho sustentando o despotismo e o despo- 
tismo mais violento, qual é a desnaturalisa^fto, 
que tantomonta mandar sahir do imperio a quem 
jd é cidadfto. 



Sei que o governo tem tomado medidas 
violentas; nfto entrando no mysterío do 
gabinete, sei que ellas sempre indispoem, mas 
chefe da na^fto bem recoüheceu esta verdade, 
e por isso na abertura desta assembléa,' . 
declarou que as circumstancias exigirfto taes 
medidas entfto ; no que concordo, e todos o 
reconhecem; porém medidas extraordinarias 
só se podem conceder temporariamBnte, por 
uma dispensa da lei, mas n&o firmal-as por 
lei de maneira que a, restríc^fto fórme a 
regra. 

Póde objectar-se, mas qualquer póde provar 
que deu provas, e assim fíca livre da pena; 
este argumento seria o mesmo que dizer 
prenda-se o homem, e prove elle que é inno- 
cente, mas ninguem deve ser preso senfto 
por delicto^ ílagrante ou proyado; ninguem 
se póde defender de um crime, sem a sua 
existencia, a qual só se verifíca nas duas 
especies anteriores, logo, nfto póde ter lugar 
a defeza de mera suspeita; e nem mesroo 
esta defeza exotica como é, tería lugar porque 
paragrapho ordena que se fa^a retirar o 
cidadfto 1(^ que a sua conducta fór suspeita. 

Quanto ao §3* é fóra de tempo, porque 
estabelece o prazo necessario para se natu- 
ralizar o estr^igeiro; o que ha de pertencer 
á constitui^fto, a quem toca regular o modo, 
ó tempo, e circumstancias precisas para 
admittir no seio de nossa sociedade os membros 
de estranha familia, e sendo necessario vencer 
tempo de domicilio, é agora inexequivel, 
porque no mesmo paragrapho se vé que a 
legisla^fto só se póde pór em pratica depois 
de sete annos, e quando já a constitui^&o 
ha de estar fírme e abra^ada. 

Podería parecer que o projecto acautela 
que se nfto conceda carta de naturaliza^fto 
aos portuguezes que vierem depois do decréto 
publicado, e que nfto se empreguem em 
lugares de confían^a, honra e interesse, mas 
esta parte já está acautdada por dous decretos 
de Setembro de 1822 e de Janeiro a que se 
refere o projecto. 

Sr. presidente, nfto vamos nós dar pasto á 
intríga que já labora em algumas provincias 
a respeito dos portuguezes que nellas residem, 
e que já sfto cidadftos brazileiros pela fulop^fto 
da causa da nossa^ independencia, contra 
quem nfto houver suspeita;os que se condu- 
zirem atrai^oadamente soíTrfto o castigo da 
lei, processo, senten^a e pena; mas nunca 
porta para o arbitrio ; e para evitar este mal 
voto que o projecto nfto passe á segunda 
discussfto. 

O Sr. Oru» OouTéa : — ^Sr. presídente, nfto 
apoio projecto de decreto, que faz o objecto 
desta discussfto ; elle é na sua prímeira parte 
absolutamente ocioso e inutil. 

Os europeus que residem no Brazil com 
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animo de permanererem, tém contrahido 
domioilio, e depois de haverem dado nao 
equivocas provas de adhesao á sagrada causa 
do Brazil por esse mesmo facto sSlo já cida- 
daos brazileiros, est&o Hgados ás leis do Brazil, 
e tém renunciado á sua patria, que se acha 
declarada inimiga nossa. 

Por esta parte pois, voto contra o projecto 
como ociosa e inutil. 

Quanto ao procedimento por suspeita é 
contra direito expresso, é perigoso e añti- 
constitucional. 

Como proceder contm individuos por 
suspeitas ? , 

Suspeitas sao apenas indicios; indicios 
nunca constítuem provas, e sem provas nfto 
podem impór-se penas, e penas tao graves 
como a expuls&o do paiz que se habita, e 
contra o qual se nSlo ha attentado. 

Em veiiiade, Sr. presidente, abririamos 
assim as portas ás proscrip^Oes de Mario e 
Scylla! Nós temos felizmente um defensor 
activo e energico; talvez que essa medida 
o chocasse, e o ministerio pensasse que o 
tinhamos por mdolente, quando a meu vér o 
nao é. 

Em uma palavra, Sr. presidente, nadá de 
abrir a porta á calumnia; daqui sahiráO 
Avilez, Carreti, e seus batalhOes, de Pemambuco 
os Algarves ; e em breve tempo veremos fóra 
do nosso paiz os que ainda nos fazem frente, 
scm usarmos de leis anticonstitucionaes ; 
portanto voto contra o segundo artigo. 

ultimo tambem o nfto posso apoiar de 
nenhum modo. Se a nossa constitui^Ao ha 
de marcar sabiamente as condi^Oes para 
obterem os estraúgeiros carta de naturalisa^fto, 
a que vem agora um projecto, que nao ha 
de ter efTeito sen&o depois de sete annos? 
Nao se me apresenta necessidade algcima; e 
nao vejo que devamos fazer leis inuteis. 
Portanto voto e votarei contra o projecto, por 
todos os motivos expostos. 

O 8r. Cameiro da Ounha: — Nfto tratando 
do primeiro artigo, só me farei cargo de 
combater o segundo por ser tao evidente- 
mente injusto, t&o odioso e opposto ao systema 
constitucional, que odia de sua sanc^&oseria 
infallivelmente o dia da inteira destruí^ao da 
hberdade do Brazil , e confesso que só a sua 
leitura me encheu de mna especie de indi- 
gna^ao poi' ver nelle desüniida uma das 
princjpaes garantias do cidadao, e sem a qual 
jámais póde gozar em paz das outras; isto 
bastava para me decidir a oppór-me com todo 
calór, e energia para que nao passasse á 
2* discussao. 

Embora queirao alguns illustn^ depulados 
dizer que as intenQCes do autor do projecto 
forao boas: comtudo o segundo artigo é tao 
conlrario aos principios de etema justi^a, que 



quanto a mim nenhuma desculpa merece. 

Decretar-se por yma'lci que seja arran- 
cado cidadao dos bra^os de suá familia e 
do paiz, que adoptou por patria, sem ter 
commettido dehcto, sem culpa formada, sem 
ser ouvido e convencido, e 'só por meras 
suspeitas . . . que revoltante arbitrariedade e 
despotismo ! 

Santo Deus que horrendo futuro se me 
apresenta! Assim se pretende aniquillar a 
mais necessaria e sagrada garantia do cidadao ! 

£ quem é que assim o deseja? 

E' sem duvida quem aqui foi mandado 
para pugnar a favor della ! 

Diz um sabio publicLsta: « Nenhum homem 
deve ser preso, encarcerado, nem despojado 
de suas immunidades, nem excluido da 
protec^ao da lei, nem deportado, nem de 
nenhum modo privado de sua vida, de sua 
Hberdade, ou de sua propriedade, senao em 
virtude da lei do paiz » e logo abaixo ? «f Todo 
homem se presume innocente até que 
tenha sido declarado criminoso. » 

Demais a lei deve ser igual para todos, q 
o segundo artigo estabelece uma notoria e 
summa desigualdade, comprehendendo sómente 
os europeus ; e talvez porque se desconña que 
a mór parte delles estao animados de Hberaes 
sentimenTos segundo o systema de govemo 
de sua primeira patria ; logo, aparlando-se esta 
lei daqueUes príncipios, é injusta e odiosa, 
e como tal nao póde obrigar, nem ser 
obedecida. 

Ha pouco disseo honrado membro aulor do 
projecto, que innocencia opprimida, arbitrarie- 
dade e despotismo erao palavras da moda; 
e nao serao tambem, Sr. presidente, palavras 
da moda republicanoSf demagogoB, carbonarios 
e anarehidaSf que gratuitamente se appHcao 
a todos aquelles que nao apoiao medidas 
violentas, leis parciaes, capríchosas e bar- 
baras, leis, emfím do sangui-sedento Dracol 
(-i' ordenu) 

Estou na ordem, e nao é para admirar, 
que um representante do povo, constituido 
para defender seus imprescriptiveis direitos, 
queira estabelecer leis, que certamente fariao 
a deshonra desta iUustre assembléa, se as 
admittisse ! 

Quanta gente nao deveria sahir do Brazil ? 
Todos os que se achao presos na ilha das 
Cobras por suspeitos:. os denominados repu- 
bHcanos de Pernambuco, Parahyba e de 
outras provincias; é até eu mesmo, quando 
nao fosse hoje, seria amanha,^por minhas 
opiniOes manifestadas com franqueza, e a 
prol dos meus commitentes, e da feHcidade 
do iraperio braziHense. 

Eu me horroriso com semeHianle idéa . . . 

Mas estou certo que tal cousa nao se ha 
de concluir, porque nem esta iHustrada e 
sabia ass^mbléa, nem o augusto chefe da 
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na^&o h&o de consentir em tal monstruosi- 
dade de lei; e por isso mesmo voto muito 
decididamente, que nfto passe á segunda dis- 
cussAo. 

O Sr. MuniB Tararei : — Sr. presidente, 
tudo se controverte, tudo se desfigura. As 
verSades mais claras soffrem interpreta^Oes 
mui alheias, cada um torce a seu modo 
aquillo que Ihe faz mais conta, ainda com 
descredito do bom senso, e desprezo dos 
principios elementares da mais simples dia- 
lectica. 

Como é que do decreto do imperadór que 
declara poderem ficar no Brazil aquelles 
portuguezes, que quizerem, se póde concluir 
que sao cidadaos brazileiros todos os que 
ficarao? A lei o declara expressamente? Nfto; 
logo, é preciso que nós o declaremos. 

Nem se diga que os que fícarfto trazendo 
o la^o nacional, fícarfto reconhecidos cidadfios : 
o la^o só servia e serve para que elles 
possfto viver sem inquieta^fto em nosso paiz, 
e nfto sejfto considerados no numero dos 
nossos inimigos, seus compatríotas : mas 
nunca reputados cidadftos, porque para isto 
era necessarío uma lei mui clara e explicita. 

Nao sei tambem porque magica se póde 
concluir deste meu projecto que eu quero a 
suspensfto do habeas'corpus. E' preciso nfto 
ter idéa alguma deste acto de l^islaQfto 
¡ngkza para pensar de semelhante maneira. 

A suspensfto do haheaS'Corpm nunca se 
estende a uma classe de pessoas, estende-se 
em geral a uma provincia, ou um reino ; 
ora, pela simples léitura do projecto vé-se 
que eu nfto fallo uma só palavra dos brazileiros, 
nem nunca podia ser esta a minha intenQfto, 
fallo só dos estrangeiros portuguezes, e entre 
estes nfto todos. • 

Basta; tenho dito o que em minha con- 
sciencia julgo que se deve fazer; a as- 
sembléa delibere como Ihe parecer mais 
acertado. 

O 8r. Andrada Maobado: — -Sr. presidente, 
nfto approvando algumas cousas do projecto, 
todavia votaria que passasse á segunda dis- 
cussfto. 

fim do illustre autor do projcto é es- 
tabelecer que a simples habita^fto no Brazil 
nfto faz brazileiro, e que desde a indepen- 
dencia do Brazií os portuguezes sfto es- 
trangeiros e nfto cidadftos. 

Ora, é verdade incontestavel quea simples 
habita^fto de^um estrangeiro em qualquer 
paiz, nfto o torna cidadfto delle, é sempre 
mister mais algum requisito; as sociedades, 
ainda as mais liberaes e que mais necessidades 
linhao de adquirir povoadores, marcarfto ao 
menos certo tempo, e nfto pequeno de do- 
micilio para se adquirir a qualidade de cidadfto, 
sem que se nfto conseguia. 



E' certo que o caso dos portuguezes nftó 
é commum dos outros estrangeiros ; nós e 
os portuguezes faziamos uma só nagfto, 
somos seus filhos, seus parentes e vimos do 
mesmo tronco; mas todavia declarada a in- 
dependencia, e separa^fto do Brazil, nfto sao 
mais qué estrangeiros, embora mais caros 
e ligados comnosco. 

A questfto reduz-se aos termos sc^intes 
— os portuguezes residentes no Brazil, por 
isso só que nelle residifto na declara^fto da 
independencia sfto braziieiros? Eu distingo, 
ou os portuguezes aqui residentes mostrarfto 
querer a independencia, e se declararfto em favor 
della> ou pelo contrario derfto provas em 
contrarío; no primeiro caso sfto para mim 
brazileiros, no segundo caso nfto; é mister 
acto manifestatorio de adhesfto á nossa sa- 
grada causa para se poder ^^ertencer á nova. 
sociedade. 

Disse-se porém que S. M. Imperíal já por 
decreto declarou, que os que ficassem. no 
Brazil serifto considerados como brazileiros, 
e serifto castigados se atacassem a nova 
ord€m de cousas, fícando livre a retirada á 
Portugal daquelles que nfto quizessem adhe- 
rír á causa do Brazil. 

Gumpre advertir que o poder de castigar 
os portuguezes que contra nós conspirarem 
nfto vem desse decreto, mas dos principios 
geraes de direito; todo o estrangeiro que 
commette em crime no districto de uma na^ao, 
é por isso justicavel, é subdito da pena, 
faz-se por este sujeito nacional quanto á pena. 
Mas quanto á objec^fto tirada do decreto, res- 
pondo, uma lei faz, outra desfaz; o fim do 
presente projecto é destruir o desassisado e 
imprudente decreto, que reduziu a acquisi^fto 
da qualidade de cidadfto brazileiro á só 
condi^fto da residencia, sem acto algum de 
manif^ta^o, pelo qual constasse a vontade 
de unir-se á nova sociedade, e renunciar á 
antiga. 

As idéas cardeaes do projecto sfto pelo 
contrarío muito prudentes, e até Hberaes; 
elle distingue entre portuguezes que decla- 
rarfto querer pertencer á nova sec^fto da 
famiHa outr'ora commum, e os portuguezes 
que nfto fizerfto este acto declaratorío; a uns 
reconhece como brazileiros uma vez que as 
provas dadas forem nfto equivocas, aos outros 
rejeita como estrangeiros. 

Se este projecto pa§sar á segunda discus- 
sfto, direi o que julgo sobre este artigo, o 
qual eu nfto redigiría de tal maneira, ol^ura 
e repulsiva. 

Nfto deixo de conhecer que algumas das 
cousas que Ihe objectarfto alguns illustres 
deputados sfto fundadas em razfto. E' vago, 
e sujeito a arbitrio o decidir-se o que é prova - 
nfto equivoca, e o artigo assim concebido 
punha os desgra^ados portuguezes á discrí^fto 
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de qualquer auloridade no ponto mais impor- 
tante, qual é a questao de statu peraonce; 
mas cuido que esta arbilrariedade desappareceria 
uma vez que o que é positivo se convertesse 
em negativo, recusando-se a qualidade de 
brazileiro só aos portuguezes, que se tivessem 
declarado contra a causa do Brazil, e seguran- 
do-se a todos, que nao tivessem feito acto 
algum de inimisade, embora tambem o nao 
fízessem de amisade. 

A segunda parte do projecto, que se funda 
na primeira, é uma lei de excep^ao, proposta, 
nao contra os portuguezes declarados brazi- 
leiros, mas contra 'os portuguezes que fícarao 
na classe de estrangeiros e sao meramente 
habitantes. 

nobre deputado vé o horisonte do Brazil 
^saz ennevoado, e cré que sao precisos 
movimentos extraordinarios para o aclarar; e 
para esse fim propOe a providencia do projecto 
e tem^ prudencia e justi^a de a limitar 
a um limitado t^po. 

Eu nao reparo que os nobres deputados 
vejao por outros vidros mais claros o estado 
do Brazil, e creiao que nada de extraordinario 
é preciso para o conservar livre de perígos. 

Sei que é questionavel o ponto de direito 
quanto á acquisi^ao do direito de cidadao 
no Brazil pelos portuguezes, e nao me admiro 
que cuide alguem que todos elles uma vez 
que se nao retirarao sao cidadaos bcíizileiros ; 
os que assim pensao tém rasao de se opp6rem 
ao projecto; mas nunca podem ter alguma 
para fazerem escarcéos contra o nobre deputado 
que é coherente comsigo mesmo, e cujas 
idéas nao sao abaladas por argumentos, que 
só combatem chimeras forjadas nas cabeyas 
dos mésmos que as avan^arao. 

illustre ' deputado só reconhece como 
cidadaos brazileiros aos portuguezes que derao 
provas nao equivocas de amor e adhesao á 
nossa santa causa, aos mais considera como 
perfeitos estrangeiros ; e a estes, quando forem 
suspeitos por sua conducta, é que quer 
autorisar o governo para os mandar para o 
seu paiz. 

A' vista disto bem se vé que cahem por 
terra os especiosos argumentos e exclama^Oes 
contra a viola^ao das garantias da liberdade 
pessoal do cidadao. Nao é contra o cidadao 
qiie é ajustada a providencia, é contra 
estrangeiros, e estrangeiros suspeitos, e isto 
só pelo espa^o de tres mezes. 

Nao ha pois suspensao de habeas corpm, a 
proposi^ao é sómente um alien bill, afifecta 
só aos estrangeiros portuguezes, e nuncá aos 
brazileiros. Se é ou naojustifícavel o projecto, 
que assim encurta a hospitalidade devida aos 
cstrangeiros, é diversa qucstao. Eu por mipha 
parte creio que a medida, odiosa como é, 
comtudo é exigida pela necessidade. A nossa 
TOMo 3. 



situa^ao é nova, e requer maís cuidado do 
que pensamos. 

Rodeados de porluguezes, que ora sao 
nossos inimigos, de irmaos que antes erao, 
á testa de quasi todos os nossos estabeleci- 
mentos, esses mesmos, ainda que unidos, 
sempre divergentes, assim como divergem os 
seus dos nossos interesses, e ató no apice 
e summidade da Jia^ao um ser, sim raro> e 
que despira todo o lusitanismo para professar 
de cora^ao o genuino brasileirismo, mas que 
como homem nao poderá nunca sufifocar de 
todo os grítos da sua origem, embara^ada c 
espinhosa deve ser a nossa conducta poHtica. 
Sr. presidente, fallemos claro, é quasi 
impossivel em regra que um portuguez possa 
amar de cora^ao uma ordem de cousas, que 
implica a ruina da sua patria de origem, e 
nodóa a sua dignidade. Por mini o digo, se 
eu fosse porluguez detestaría a separa^ao e 
independencia do Brazil ; o temor e a pru-' 
dencia poríao talvez um sello nos meus 
labios, mas o cora^ao pularia de gosto com 
a esperan^a do restabelecimenlo da gloria 
do meu paiz. 

amoF dos nossos lares, o aferro ao 
primeiro ber^o, onde se gastarao os annos 
da nossa meninice, a affei^ao á patría que 
nos viu nascer, sao sentimentos naturaes, que 
podem sim calar-se á vista de consideragOes, 
mas que sempre existem cobertos nas almas 
bem formadas. 

£u desculpo os portuguezes, tém razao de 
aborrecer-nos ; seriao indignos se nao o fizes- 
sem ; entre nós nada quasi fazem senao 
soffrer, descerem do topo ao patamar da 
escada, perderem a domina^ao, que sempre 
o homem ambicionou, e que de facto Ihes 
pertencia, é spnsa^ao dolorosa ; podem accom- 
modar-se a ella, mas desejal a nao. Se tiverem 
nas maos meíos de restabelecer o seu antigo 
predominio, fico que soffregos se aprov^itaráO 
da occasiao; nao o farao sómente se nao o 
puderem. 

E entao será desunido permitlir ao governo 
que tome medidas energicas para^ lan^ar 
fóra do nosso seio inimigos que procurao 
solapar-nos,- e que até já se vao declarando ? 
Cuido que ninguem com siso o dirá. 

Eu, Sr. presidente, sei fazer differen^as, 
nao generaliso, e menos universaliso a censura, 
ou antes juizo que fa^o dos portuguezes; eu 
nao comprehendo nem poderei jámais com- 
prehender no mesmo circulo as alma^ prívi- 
legiadas, que aborrecem a injusti^a sobretudo, 
e que sao cap^es de renunciar a uma patria 
injusta, e empregar todo o ardor da caridade 
na nova patria que os acolheu, e a quem 
devem ser gratos. 

Mas quao diniinuto é o numero desses 
entes sobrehumanos ? Vamos ávante. Que se 
critica no projecto ? ter restríngido a qualidade 
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de cídadáo brazileiro só aos portuguezes 
residenles quc déssem provas nao equivocas 
de adhesao á nossacausa? 

Pois eu o creio ainda liberal ; nós nao 
sabemos se daremos os direitos politicos aos 
esti-angeiros naturalizados : a mór parte das 
natOes européas nao Ih'os conferem 

Na Inglaterra nem mesmo os filhos dos 
naluralisados sao perfeitamenle inglezes, nao 
podém ser do conselho privado, nao podem 
ser ministros de estado, nao podem ser 
membros do parlamento. 

Em Genebra, apesar de republicana. faz-se 
differen^a de habitantes, nativos e burguezes ; 
só os netos dos habitantes é que debaixo do 
nome de burguezes sao capazes de todos os 
empregos na republica, os filhós dos habi- 
tantes que sedenominao nativos ainda estao 
sujeitos a inhabilidades politicas. 

E póde causar admira^o que aqui fa^amos 
o mesmo ? Quem dirá que devemos dar desde 
já entre nós os empregos de confian^a aos 
portuguezes aqui residentes? Talvez que a 
sabedoria nos aconselhe como medida propria 
a igualdade perfeíta entre os brazileiros de 
origem e os de adop^ao. Mas póde tambem 
que a prudencia nos aponte como mais seguro 
avesso, e que ao menos na fermentaí^ 
presente seja insensato entregar a amigos 
pouco firmes os meios de dominar-nos. 

Talvez por ora convenha por systema 
cerrar os 'olhos a uma rivalidade que existe 
e quc bem dirigida é o maior esteio da inde- 
pendencia do Brazil. sentimento bem que 
facticio estú tao arreigado como ós naturaes, 
nao se póde por ora vencer, neiA lalvez 
convenha. Se empregarmos pois rivaes, teremos 
com o nome de .empregados, inimigos 
verdadeiros. 

Por fim confesso que nao é da competencia 
deste projecto marcar o tempo de fésidencia, 
que nivele o portuguez ao brazileiro para as 
prorao^Oes: é á constitui^ao que compete 
decidir isto ; mas nao vejo mal que desde já 
se declare que nenhum portuguez novamente 
vindo possa servir entre nós emprego de honra 
e emolumento sem certo tempo de domicilio. 
Sei que elles em rigor de direito sao estran- 
geiros e nao podem ser empregados pelo 
governo ; mas de facto talvez sejao, e cuide 
govemo que nao viola lei alguma assim 
obrando, tiremos-lhe mesmo essa futil desculpa. 

Resumindo pois o meu discurso, como o 
projecto pelo que disse nao ataca a justi^a, 
como nao é dirigido senao contra eslrangei- 
ros suspeitos, voto que passe á segunda dis- 
cussao, e neíla apreseutarei uma emenda a 
elle, na qual substitua por outras mais pro- 
prias as idéas do projecto que me parecem 
improprias, c laborar mesmo em tal qual injus- 
tip^ 0« fto menos severídade. 



Sr. Presidente declarou que fieava 
adiádaa discussao por ter dado a hora, e assi- 
gnou para a ordem do dia: 1*, o projecto 
sobre governos provinciaes: ¿*, o projecto do 
Sr. Muniz Tavarcs: 3*, regimenlo da assem- 
bléa. 

Levantou-se a sessao ás 2 horas e um 
qudiño, JoséRicardoda Costa Aguiar de Andra- 
da, secretarío. 



RESGLUgÓES DA ASSEMBLÉA 

PARA JOXO VIEIRA DE CARVALHO 

Illm. e Exm. Sr. — A assembléa geral con- 
slituinte e legislativa do imperio do Brazil 
manda participar ao governo que para deli- 
berar sobre o requerimento do capitao José 
de Vasconcellos Bandeira de Lemos e outros 
officiaes que vierao de Montevidéo remettidos 
presos á esta córte, precisa que se lhe*trans- 
mittao os papeis que íiou^rem relativos a 
este negocio, e os motivos que derao causa 
á referida prisao. que V. Ex. levará ao 
conhecimento de S. M. Imperial. — Deus guar- 
de a V. Ex. — Pa^o da assembléa, em 18 de 
Junho de 1823. — José Joaquim Carneiro de 
Campos. 

PARA MESMO 

Illm. e Exm. Sr. — A assembléa geral con- 
stituinte e legislativa do imperio do Brazil 
manda remetter ao governo a copia inclusa 
da indica^ao proposla pejo deputado Fi-ancisco 
de Paula Souza e Mello, relativa aos vexa- 
mes motivados pela multiplicidade de desta- 
camentos milicianos em differentes pontos da 
provincia de S. Paulo, para a tomar na con- 
sidera^ao que merecer. que V. Ex, levará 
ao conhecimento de S. M. Imperial. — Deus 
guarde a V. Ex.— Pa^o da assembléa, em 19 
de Junho de 1823. — José Joaquim Cameiro 
de Campos. 



Sessáo em ZO ée Jmmho 

PRESlDENaA DO,SR. ANDRADA E SILVA 

Reunidos os Srs. deputados pelas 10 horas 
da manha, fez-se a chamada e acharao-'sc 
presentes 55, faltando com causa motivada 
os Srs. Araujo Vianna, Maia, Ribeiro deRe- 
zende, Gama, Ferreira Barreto e Xaviér de 
Garvalho. 

Sr. Presidente declarou aberta a sessfto 
e lida a acta da antecedente foi approvada. 

Sr. Secretario Carneiro de Gampos leu 
officio seguinte do ministro dos negocios 
do impcríoí 
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« Illm. e Exm. Sr. — ^Tendo levado á au- 
gusta presen^ de Sua Mageslade o Impe- 
rador e oílicio de 14 do corrente, em que 
V. Ex. participa ter a assembléa geral, con- 
stituinte e legislativa ^ deste imperio- resolvido 
que se proceda, qáañto antes, á forma^fto de 
mappas estatísticos e lopographicos das suas 
differentes provincias, para llie serem presen- 
tes á medida que estiverem promptos, visto 
ser um preliminar indispensavel para muitos 
dos seus trabalhos: o mesmo augusto senhor 
me ordena que participe a V. Ex,, para o 
fazer presente na dita assembléa, que pela 
secrelaria de estado dos negocios da guerra 
se hao de expedido as competentes ordens 
aos governos provisorios das provincias deste 
imperio, afim de serem empregados euge- 
nheiros habeis nestes importantes trabalhos, 
por meio de um plano geral e uniforme. 

« Deus guarde a V. Ex. — ^Palacio do Rio de 
Jsneiro, em 19 de Junho de 1823. — José 
Bonifado de Aíidrada e Sílm, — Sr. José 
Joaquim Carneiro de Campos. »— Ficoá a 
asáembléa inteirada. 

Leu tambem uma felicita^ao de Manoel 
Joaquim Pereira da Silva, governador militar 
das villas da Ilha Grande e Paraty, em seu 
nome e de seus camaradas da l', 2' e 3' 
linha. 

Foi recebida com cspecial agrado por ser 
a primeira das corpora^Oes militLres em 
dirigir suas felicitaQóes á asssembléa. 

Passou-se á ordem do dia e entrou em 
discussao arl. 13 do projecto sobre govcrnos 
provinciaes, concebido nos termos seguintes : 

« Art. 13. Trátar-se-hao pelo presidcnle 
em conselho todos os objectos que dcmandem 
exame e juizo, taes como os seguintes: 

« 1." Fomentar a agricultura, commercio, 
industria, artes, salubridade e commodidade 
geral. 
' íf 2.* Promover a educa^ao da mocidade. 

« 3." Vigiar sobre os estabelecimentos de 
caridade. 

« 4.** Examinar annualmente as contas da 
receita e despeza dos conselhos e remelter 
estes exames ao thesouro nacional. 

« 5.° Decidir os conflictos de jurisdic^Oes. 

« 6.° Suspender magistrados. » 

• O 8r. Andrada Maohado : — Sr. presidente, 
quando propuz este projecto nao calculeicmn 
o que se poderia inferir de alguns artigos 
delle; roas tenho visto pela discussao que se 
tem feito especifica^Oes, qne sou obrigado a 
chamar 'desnecessarias; comtudo para que 
se discuta com mais clareza ürarei algumas 
palavras que ainda parecem obscuras e farei 
additamentos que julgo precisos. 

No principio deste artígo onde se diz 
objectos qtte demandem exame e juizo accres- 
centareí administrativoy para que nao entre 



na cabe^a de alguem que o conselho é uma 
porgao legislatíva; pois já desgrayadamente 
aqui dÍ5se um Sr. deputado que se Ihe que; 
riao dar atlribui^Oes incompetentes; e eu po- 
deria accrescentar que talvez o que faria o 
illustre nicmbro seria tirar ao conselho direitos 
que Ihe pertencem. Quero tambem que elle 
tenba a faculdade de propór obras novas e 
os concertos das antigas ; e que vigie sobrc o 
tratamento dos escravos e facilite a emanci- 
pa^ao destes infelizes. 

Quanto á applicat^Ao de fundo? publicos 
digo que nao deve dispór delles para gran- 
des gastos sem a approva^ao de S. M. Imperial, 
a cujo fim deverá dar-lhe parte do quejulga 
preciso *e tem ordenado, para obter a sua 
confirma^ao; sendo em tudo mais obrigato- 
rias as suas ordens até que sejao revogadas. 
Pelo que respeita á decisao de conflictos de 
jurisdic^Oes, declaro que quando a queslao 
fór enlre o presidentc e outra qualquer au- 
toridade, deve o conselho ser presidido pelo 
vice-presidente ; nias quanto á suspensao do 
magistrados nao é preciso mais explica^Oes, 
porqu9 no art. 17 se especificao os unicos 
casos em que é licila aquella suspensao, isto 
é, nos muilo urgen¿es, como sao considera- 
dos os de réceio de motíns populares con- 
tra elle ou por elle excitados. 

Em taes eircumstancias é indispensavel que 
conselho possa suspender logo o magistrado ; 
fóra destes casos seria uma ingerencia no que 
Ihe nao compete, uma ahomalia que deslruiria 
a boa ordem. Eu vou lér o arligo que substituo 
ao 13 do projecto. 

tf Art. 13. Tratar-se-hao pelo presidenteem 
conselho todos os objectos que demandem 
exame e juizo administratívo, taes como os 
seguintes : 

«1.* Fomenlar a agricultura, commercio, 
industria, artes, salubridade e commodidade 
geral. 

« 2.* Promover á educaíao da mocídado. 

« 3.** Vigiar sobre os estabelecimentos de' 
caridade. 

« 4.* Cuidar <jtie se estabele^o camaras 
onde as deve haver. 

« 5.* Propór obras e concertos díis antigas 
e arbitrios para isto. 

« 6.** Dar parle ao govemo dos abusos quo 
notar na arrecada^o das rendas. 

« 7.® Formar o senso e estalistica das 
provincias. 

« 8." Dar parte á assembléíi das mfrae^Cfes 
das leis,- que apparecem nas provineiaB. 

« 9." Promover as missCes e catlieehese 
dos indios. 

« 10. Cuidar em proraover o bom Irata- 
ménto dos escravos e propór arbitrios para 
facilitar asua lenta emancipa^^ao. 

« 11. Examínar annuahnente as^ contas da 
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receita é despeza dos conseibos e do 
presidente. 

« 12. Decidir os conflictos de jurisdic^ao 
sendo neste caso presidido o conselho pelo 
vice-presidente quando a questAo fór entre o 
presidente e outra autoridade. 

« 13. Suspender magistrados. 

«14. Ordenar por fim todos os trabaihos 
e despezas das provincias ; nao sendo porém 
as suas ordens, quando respeitem á fazenda, 
executadas antes de confirmadas e approvadas 
pelo imperador. E quanlo ao mais serao 
obrigatorias, emquanto nao forem revogadas, 
uma vez que nao se opponhao ás leis. — 
deputado, Anionio Carlo9 Ribeiro de Andrada. » 
— Foi apoiado. 

O Sr. Peroira da Cunha : — Dous sao os 
principaes artigos que fonnao a unidade e 
partes integrantes deste projecto de decreto, 
e que nao deviao escapar á perspicacia de 
seu illustre autor ; a primeira é a organisa^ao 
de um govemo bem fundado que dirija os 
negocios de cada provincia e a segunda é a 
determina^ao de suas func^Oes. Se eu tivera 
podido alcan^ar qual * era o voto geral da 
assembléa, isto é, se convinha na elei^ao do 
um conselho permanente ou se deliberava que 
um presidente só por si manejasse o govemo 
de uma provincia, eu me pouparia á estas 
reflexOes, nem fatigaria a assembléa com a 
repeti^ao de idéas, fílhas dos meus principios 
e da minha experiencia; mas nao podendo 
obter esse resultado, senao depois de porfiosas 
discussOes, e sendo pelo bom desempenho 
do lugar que tenho a honra de occupar 
obrigado a dizer clara e francamente o meu 
modo de sentir, prosigo no mesmo systemá, 
repetindo as minhas obscrva^óes. Este § 13 
ennumera alguns artigos que devem servir de 
objecto especiaí ao pi-esidente em conselho 
para promover o bem de sua respectiva 
provincia; mas nao se liie designa o modo 
pratico de exercitar. estas func^Oes, nem qual 
deva ser o resultado de suas delibera^Oes. 

Muitos outros de igual importancia se devem 
recommendar á sua vigilancia porque o govemo 
qualquer que seja a sua fórma, deve sempre 
entender nestas materias para fazer executar 
as leis que Ihe sao relativas e promover a 
prosperidade das provincias em todos os ramos 
de publica administra^ao. Por antigas ordens 
e regimentos se havia confíado aos govema- 
dores e capitaes-generaes o cuidado de todos 
estes objectos, que quasi sempre fícavao á sua 
livre disposi^ao e em que exercitavao um 
poder illimitado, umas vezes porque instava 
a necessidade de prover momentaneamente 
em negocios de publica utilidade, e que nao 
podiao esperar uma decisao retardada da 
metropole em tal distaiicia ; outras vezes pelo 
abuso de autoridade, sempre inherente 4 idéa 



insultante de colonia, em que classifícavao 
os habitantes do Brazil. 

Muitas providencias se enviarao para regu- 
lamento destes gevemos, mas sempre na 
mesma direc^ao oppressiva, olhando para esle 
cpntinente como para uma feitoria de que se 
tírava tantas vantagens, sem se promover 
seu adiantamento. Noto por exemplo a 
agricultura do Brazil, para a qual se fíze- 
rao leis agrarias especiaes, porém com res- 
Iric^Oes que tolhiao o exercicio do sagrado 
direito de propriedade, convertendo o dominio 
das cousas em mera administra^ao como 
mais convinha aos inleresses de Portugal. 

Lembro igualmente as sesmarias que sendo 
um objecto da mais transcendente importancia 
porque dellas depende a acquisí^ao do dominio 
util de todbs os terrenos possuidos no Brazil, 
apezar de algumas providencias a este respeito 
estabelecidas, se tem abusado tanto do poder 
de os destribuir, que além das demandas 
infínitas com que se tem fatigado seus possuido- 
res, se vé a desigualdade e despropor^o 
com que se tem procedido nestas divisOes, que 
erao de mero arbitiio dos govemadores como 
se fossem sua propriedade. 

Estas considera^Oes me persuadem qye os 
conselhos assistentes 'aos govemos, devem ser 
permanentes para promoverem com assidui* 
dade e acerto os interesses das provincias ; 
nem de outra maneira póde ter exercicio o 
poder administrativo, auxiliado por juntas 
que Ihe sao inherentes como é admittido 
nas na^Oes cultas da Europa. Guiado pelos 
principios que^ acabo de expór oíTerefo a 
seguinte 

EMENDA 

« presidente ou qualquer dos conselheiros 
em conselho pleno proporá os objectos de 
maior importancia e que demandem mais 
effícazes medidas em benefício da provincia, 
como sejao em geral a agricultura, commercio, 
industria, artes, navega^ao, estradas, educa^ao 
da mocidade, salubridade, estabelecimentos de 
caridade popula^ao, civilisa^ao de indios, 
policia e seguran^a publica, para Ihes dar a 
direc^o e impulso que couber em sua al^ada 
segundo as leis existentes, e requerer á assem- 
bléa nacional e ao ministerio as demais 
ppsvidencias que nao estiverem a seu alcance. 
-Pa^o da assembléa, 20 de Junho de 1823. 
—0 deputado, Pereira da Ounha. »— Foi 
apoiada. 

Sr. Rocha Franco oíTereceu ao § 6* do 
artigo o seguinte: 

ADDITAMENTO 

« 6.® Suspender magistrados e do commando' 
da tropa o chefe militar, c|uando inste a causs^ 
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publlca, na fónna dos arts. 16 e 17. — PaQO 
da assembléa, 20 de Junho de 1823. — Kocha 
Franco. » — Foi apoiado. 

O Sr. Fran^a: — A enumera^ao que no 
projecto se faz dos artigos que hfto de ser 
da attribui^fto dos conselhos dos govemos 
provinciaes, me parece defeituosa, tanlo na 
substancia de alguns dos mesmos artigos. 
como pela maneira com que se achfto enun- 
ciados. 

Diz-se por exemplo, com uma enuncia^fto 
mui vaga e geral, que aos mesmos conselhos 
compete — ^fomentar a agricultura, industria e 
artes — eis aqui temos uma proposi^fto vaga e 
indefmida, que deixa ao arbitrio dos mesmos 
conselhos pór em pratica quantos desproposi- 
tos Ihe , vierem á cabe^ a titulo de ensinan^a 
em materia de agricultura, industria e artes ; 
havendo-se por ventura como medidas mui 
apropriadas á fomentar qualquer destes artigos, 
quando será muitas vezes necessario a pu- 
blica^fto de uma lei para cumpridamente se 
adoptarem; e observ^em taes medidas se ellas 
nfto forem talvez contrarias ao mesmo fim 
que se propoem. 

A mim parece-me que o maior favor que 
um bom governo póde deliberar (ao menos 
a principio) a todos os ditos respeitos é nfto se 
embara^ar immediatamente com a pratica e 
correnteza dos trabalhos de cada um dos ci- 
dadftos nos diversos misteres a que applicfto 
a sua industria. 

Tudo que ao govemo cumpre é dar im- 
pulso aos mesmos trabalhos, facilitando os 
meios de se elles fazerem menos penosos: 
que o interesse de cada um particular é o 
melhor fomento que póde haver para pór os 
homens em ac^fto. 

Já houve em Portugal um exemplo do 
governo se intrometter na' ordcm dos traba- 
Ibos do lavrador, mandando-lhe arrancar as 
vinhas, e obrigando-os a applicar as 'terras 
a outros generos de cultura. 

Alguns J)istoriadores prodigalisarfto elogios ao 
ministerio do marquez de Pombal por este 
supposto beneficio que dizem elle fizera á 
sua patría : eu pelo contrarío estremeci sempre 
de semelhante despotismo. 

Em uma palavra, fomentar a agricultura, 
industria e artes em geral, e indefinida- 
mente como diz o projecto', nfto póde ser 
nunca objecto da delibera^fto de conselhos 
provinciaes: isso exige medidas legislativas, 
que sfto da attribul^fto da assembléa nacional : 
deliberar sobre a applica^fto dessas leis é 
quanto por ventura poderá ser objecto de attri- 
bui^fto dos mesmos conselhos ; a quem cumpre 
nfto deixar nunca a porta aberta para fazereni 
mal aos povos, cuidando que Ihes fazem 
bem. 

f!» tenho ouvido dizer a muita gente, que 



se devia obrigar a todos os lavradores a 
plantar todos os annos uma certa quantidade 
demandioca, que é o pfto do paiz, ainda 
que outro seja b genero grosso da sua lavoura. 
Nfto quererei que algum destes senhores 
tendo voto em conselho, faga passar essas 
suas imagina^Oes por boa lei com gravame 
da agricultura a titulo de fomento legal 
della. 

Outro inconveniente e superfluidade encon- 
tro eu em se attribuir aos mesmos conselhos 
provinciaes o exame, ou recenseamento das 
contas das diversas camaras das respectivas 
provincias : inconveniente, digo eu, porque a 
multiplicidade e distancias muitas vezes 
remontadas das mesmas camaras tornfto este 
expediente de mui difficil execu^fto ; superflui- 
dade, porque é materia assentada em nossas 
ordena^óes acluaes a físcalisaQfto destas 
contas, em que entendem os provedores das 
comarcas, os quaes sendo no Brazíl cargos 
annexos aos d»s corregedores, as tomfto estes na 
mesma occasifto em que fazem as suas cor- 
rei^Oes: e nfto é para revogaresta ordena^fto 
substituindo-lhe uma lei que nfto melhora, 
como entendo, o expedicnte da fiscalisa^fto. 

Sr. Paula Mello, propoz ignalmente a 
seguinte 

EMENDA 

cc Ao arl. 13, salva a redac^fto. 

« Gonhecer o estado e necessidades da 
provincia pela conta do presidente, e á visla 
dellas propór á assembléa, e ao imperador as 
medidas convenientes á felicidade '^da mcsma 
provincia. 

tf 2."* Attender e providenciar ás queixas que 
houverem contra os funccionarios pubhccs, 
determinando-lhes o cumprimento das leis, 
mórmente quanto á liberdade da imprensa e 
seguran^a pessoal; e sendo contra o mesmo 
presidente remettel-as ao imperador, informan- 
do-as,spresidindo neste caso o vice-presidente. 

« 3." Suspender magistrados^ e mais func- 
cfonarios publicos. — Paula, » — Foi apoiada. 

O Sr. Fran^a : — ^Vejo qne neste artigo * se 
trata uma materia importante, qual é a sus- 
pensfto dos. magistrados territoriaes; e que 
presidende da provincia é autorisado para 
os suspender. 

Os magistrados podem abusar, é verdade, 
e muitas vezes tém abusado da sua juris- 
dic(fto;mas o presidente nfto é sujeito menos 
accondidonado, e suspeitoso de abuso, do que 
o sfto os magistrados: é portanto mui peri- 
goso sugeitar a sorte destes ao capricho da- 
quelle. 

Éu creio que se houvermos de estabelecer 
tal dependencia entre o poder executivo e 
judiciario, mui ' pouco irá njsso á liberdade 
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pratica dos povos, para os subtrahir aos ve« 
xames causados pelo abuso do poder. 

Todos os homens tendem a este abuso, e 

3uando nao o podem cxercilar sem depen- 
encia de outro, facilmente renunciao á sua 
vaidade, e se ligao com aque]le de quem de- 
pendem para o conseguir. 

Os presidentes sfto homens como os outros, 
e em reg^íi podemos avan^ar, salvas mu¡ 
poucas cxcep^Oes, que se alguma vez hou- 
verem de suspender magistrados, nao será 
pelos males que estes causarem em geral na 
administra^ao da justi^a com os abusos de 
sua jurisdic^ao: este sempre será o pretexto, 
mas o movel immediato da sua ac^ao, é, e 
será sempre um resenlimento, e desafíei^ao 
partícular. 

Se o magistrado fizer tudo o que agradar ao 
presidente, seje bom ou máo, certo deve estar de 
nao ser nunca suspenso : porque o demais pouco 
importa; e se tíver de Ihe desagradar, ainda 
que por amor da justi^a seja, nao Ihe valerá 
a honra dc ter servido bem o emprego para 
deixar de ser sacrificado ao capricho do pre- 
sidente. 

A éxperiencia (juotidiana nos dá disto exem- 
plos; motivos particulares sao grandes razOes 
de estado a respeito de muita genle. Votarei 
porlanto para que tal doutrina nao passe; e 
por jsso proponho esta 

EMENDA 

ff Ao prcsidente e conselheiriro de provincia 
se marcaráO, em regimento proprio, as suas 
especiaes attribuivOes. — Pa^o da assembléa, 
20 de Junho de 1823. — deputada Franga, » 
— Foi apoiada. 

O Sr. Henriques de Beiende : — Quando eu 
apoiei algumas emendas a este art. 13, deter- 
minei-me por certos principios ; mas agora o 
discurso do Sr. Fran^a excitou-me outras 
idéas. 

CJom effeito este artigo com todos os seus 
paragraphos, contém materia de um regulamento 
que deve fázer o objecto do r^mento de 
taes presidentes das provincias. Quando se 
organisar este regimento trataremos desta 
materia. Portanto agora concordo com o Sr. 
sccretario Fran^a na suppressao deste artigo 
com todos os seus paragraphos. 

Ju]gou-se a materia suflicientemente discutida 
e passou-se ao 

« Art 14. Nao estando o conselho reunido, 
em tódas estas materias proverá o presidente 
como fór justo, submettendo depois o que 
houver feito á approva^ao do conselho. » 

O Sr. Pereirada Cunha: — Eu convim mui 
francamente na aboli^ao dasjunlasdos gover- 
nos provisorios das provincias do " Brazil, na 
persuasao em que ainda estou de que este 



objecto era de sumina Importancia p'ará 
consolidai' este- imperio em um systema de 
uniao e vantagem commum; porque ainda 
que os actuaes governos nao estejao naquelle 
pé desorganizador e monstruoso em que 
pretendia eslabelecel-os o decreto das córles 
de Lisboado 1* de Outubro de 1821, comtudo 
ainda nao estao regülados de uma maneira 
tal, que evite as queixas, tumultos, desasocego 
dos povos e anarchia, que em quasi todas 
as p'*oviucías tém reinado. 
. Todos temos conhecido estas desordens, 
mas ilem todos convimos na origem e causa 
que as reproduzem. Uns assentao que estes 
males nascem de ser o govemo composto de 
muitas pessoas, cujos interesses se encontrao, 
e se procurao debellar no confliclo de suas 
paixOes; outros julgao que provém da falta 
de exactidao com que se tem procedido na 
escolha dos individuos que formao as junlas 
governativas ; e outros finalmente da errada 
opiniao em que os povos se achao, de que 
tendo o direito de os eleger, Ihes fica tambem 
competindo o de os depór e mudar, o que é 
na verdade um grande absurdo poiitico. 

, Sem duvida me pareceu que estas juntas 
deviao ser substituidas por outros govemos 
que Ihe fossem mais analogos,* porém mais 
firmes e legaes. 

governo das provincias do Brazil, depois 
de eslabelecido o systema constitucional tera 
recahido muilas vezes em algumas pessoas, 
dignas da confían^a publica, e de inteiro 
cumprimento em seus deveres; mas muitas 
outras vezes se tem procedido nestas elei^Oes 
tumultuariamente, com suborno, e espirito de 
partido, que em todas as idades predomína 

Nomeado o presidente da provincia pelo 
imperador como é de razao e jusli^a, adquire 
esta escolha o cunho da legitimidade para ser 
respeitada, e conservada, mas é preciso que 
os cidadaos eleitos para o coa^juvarem neste 
exercicio tenhao uma effectiva influeucia nos 
ncgocios da sua provincia, o que se nao 
consegue pela fórma estabelecida neste decreto. 

Sei quaes sao as r^ras que devem r^lar 
systema administrativo de cada provincia, 
em que se requer sobretudo a actividade da 
ac^ao, sem retardamento do seu expediente, 
todavia desejava que esse presidente fosse 
sempre acompanhado de dous de seus compa- 
nheiros nos despachos dos negocios publicos, 
guardando-se a plenitude do conselho para 
as decisOes mais importantes. 

Gonhe^o igualmente que o presidente e 
conselho tém por principal obriga^o servir 
de atalaia aos outros empregados piü)licos para 
que se nao desviem de seus deveres: isto 
niesmo é o que os conselheiros ficavao exer- 
cltando a respeito dos presidentes,' afim de 
que cstes nao aberrassem de seu p^er; aliás 
era rcstabeleccr o governo dos capitaes ge* 
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noracs, qiic se tcin prelendido aboiir, pois 
ainda que miiitos delles pi-ooederao coin di- 
gnidade, desinteresse e nioderai^ao, todavia 
póde-se ein geral alíirmar, qne o despotismo 
estava em ^uas maos depositado, e que sua 
vontade era a suprema lei, como consequen- 
cia nccessaria da impunidade de suas preva- 
rica^Oes, e da distancia immensa em que 
viviao da metropole da monarchia. 

Nestas circumstancias se estc paragrapho 
passar como está enunciado, e o presidente 
tiver por si o poder de reger a provincia 
sem coíitempla^ao com o conselho, senfto 
quando muito quizer, nada mais teoho a 
instar, porque todos os meus addicionamentos, 
e pondera^Oes rolaváo sobre principios que 
llie sao diametralmente oppostos : e eu terei 
summo prazer que o methodo adoptado pros- 
pere, e que os seus resultados. correspondao 
aos meus desejos, que tém por unico alvo o 
bera da patria, e a felicidade de meuS con- 
cidadaos. Entretanto porém oíTercQo ao art. 
14 que eslá em discussao a seguinte 

EMENDA 

ff As providencias momentaneas perlencetn 
ao presidente para dar as que exigirem o 
bcm e scguran^a pubUca, parlicipando-as no 
dia immediato ao conscího em sessao, pára 
serem approvadas ou nao. — Pa^o da assem- 
bléa, 20 de Junho de 1823.— deputado 
Percira da Cunha» n — Foi apoiada. 

Fizerao-se mais algumas breves reflexOes: 
c ju]gando-se por fmi discutida a materia 
passou-se ao 

<c Art. 15. Todas as resolu^Oes sobre as 
materias acima especificadas, serao publicadas 
pela Ibrmula — o presidenle em conselho re- 
solveu etc. » 

O 8r. Carneiro de Campos:— Eu quizera 
que se nao adoptasse esta fomiula, porque 
ella deve accommodar-se ao quc se determina 
no art. 12, np qual se diz que nas sessOes 
ordenados por esta lei, em materias da com- 
petencia necessaria do conselho, tem este voto 
deliberalivo; portanto nao lendo o presidente 
ordinariamente mais que o voto consultivo 
eu diria — o conselho resolveu,^ e o presiden- 
te ordena etc. — Por esle modo fica claro 
(jue a rcsolu^ao é do conselho como corpo 
aeliberante, e a execu^ao do presidente, qué 
é verdadeiramente o que Ihe compete em 
taes casos. 

Depois de algumas observa^Oes, julgou-se 
a maleria suñicientemente discutida, com a 
emenda proposta pelo Sr. Carneiro de Campos ; 
e seguiu-se o 

« Art. 16. governo da for^a armada da 
provincia de 1* e 2* linha compete ao com- 
mnndante militar, e é independente do pre- 
sidcnte e conselho. 



(c Excoptuao-se as ordenan;^as que sao su- 
geitas tao sómente ao presidehte, e cpm 
quem nada tem o governo das armas. Éx- 
ceptua-se lambem o recrutamento que deve 
ser feito pelo presidente, a quem o comman- 
dante miHtar participará a necessidade do 
dito recrutamento. » 

O Sr. Fran^a : — Sr. presidcnte, que o go- 
vernador das armas em tempo de guerra obra 
por si sómente, e sem dependencia do governo 
civil da provincia, nao me parece inconve- 
niente, mas em todo outro caso, e em tempo 
de paz, porque nao ha de elle obrar de 
intelligencia com o mesmo governo civil ? 

A unidade de ac^ao é indispensavel para 
se conseguir a harmonia dos poderes em 
todos os negocios de administra^ao püblica ; e 
esta unidade nao póde dar-se uma ve» que 
na reparti^ao do executívo, se nao admitta 
a subalternaíao da for^a armada ao poder 
directivo dos negocios da provincia. 

Na maior parte dos casos é de crcr que se 
nao innovará cousa alguma em os governos 
das armas, sem mandato especial da córte 
(salyo os casos urgentissimos). E que incon- 
veniente ha qne seja esse mandato transmit- 
tido aos mesmos governos das armas im- 
medialamente e pcla intcrvenQao dos governos 
civis? Eu nao descubro. Enlendo portanto 
e sou de voto que o governo das armas scja 
dependente do govemo civil, salvo sómente 
caso de dcfesa em tempo de guerra. 

O Sr. Andrada Maohado :—(iVao se oUen- 
deu taeJiygrapho,) No íim do discurso que 
fez oflereceu a seguinte 

EMENDA 

« Art. IG. governo da for^ a armada da 
provincia, de 1* e 2* linha compete ao 
commandante miUtar, e é independente do 
presidente e conselho. Nao póde porém o 
commandante empregar a for^a armada contra 
os inimigos,internos sem requisi^ao das auto- 
ridades civis ; nem fazer marchar a 2' linha 
fóra dos limites da provincia, sem ordem 
especial do poder executivo. As ordenanQas 
nao sao sujeitas ao govcrno das armas, mas 
ao presidente, o qual igualmente fai-á o 
recrutamento na fórma das leis, quando o 
commandante mihtar Ihe participar a precisao 
do tal recrutamento. » — Foi apoiada. 

O 8r. Henriques de Besende : — Estou con- 
vencido que as circumstancias do tempo tém 
muito imperio sobre nossas particulares ac^Oes 
e sobre a organisayao das leis. Quando eu 
votei para qué passasse este projecto á segutída 
disaissao vi bem que elle continha artigos 
nao muito bons ; mas guardei para esta 
discussao conciliar de algum modo oa 
príncipios com as conveniencias, 
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Se a nossa constituiyao estivesse eslabele- 
cida, a ^ranquilidade segura, e as cousas em 
sua marcha regular talvez eu votasse por 
todos os artigos com pequenas altera^Oes; 
mas por agora, Sr. presidente, ainda está 
muito fresco na memoria de todos um dos 
principaes aggravos de que nos queixavamos 
das córtes portuguezas: a independencia dos 
govemadores das armas. 

Apartemos de nós a mais leve suspeita de 
raá fé e duplicidade, os povos vendo que 
fazemos o mesmo que demos em culpa áos 
portuguezes, julgarfto descobrir nisto algum 
mysterio; em uma palavra, nao demos armas 
ás córtes de Lisboa para lan^arem sobre nós 
alguma deshonra: 

Dir-se-ha porém que nada tem a tropa 
com a administra^ao. Sr. presidente, se a tropa 
só tivesse uso no tempo de guerra estran- 
geira, entao poderia ser independente do 
governo civil, mas tambem eu diria ^ em tal 
caso que em tempos de paz nada de 1* linha, 
porque a melhor ordem seria mantida pelos 
milicianos, pela maior parte proprielarios, 
negociantes e arlislas, todos interessados na 
boa ordem. 

Gomo porém até aqui a 1* linha sempre 
serv'io para a policia interior, e para as 
execu^Oes das ordens do govemo, neste caso 
nao póde deixar de Ihe ser subordinada. 

E que duvida póde haver em que o com- 
mandante miHlar seja subordinado ao presi- 
dente, que é uma emana^ao do chefe supremo 
do poder executivo, em nome do qual elle 
administra o governo das provincias, visto que 
imperador nao póde estar pessoalmente 
presente a toda a parte, como devéra ? Sendo 
o commandante da for^a armada independente 
se fór caprichoso, como quasi todos sao, 
andará todos os diai inquietando os pro- 
prietarios, os negociantes e lavradores, com 
marchas, acampamentos e outras cousas que 
elles sabem, tudo em prejuizo do bem publico. 

Devem pois ser subordinados ao poder 
civil. Mas dir-se-ha ainda que os militares 
sao orgulhosos, e nao quererao obedecer a um 
paisano; éu Ihes direi que se elles nao 
quizerem ser subordinados a essas autoridades, 
a na^ao nao "os deve sustentar, 

A for^a armada, Sr. presidente, é essencial- 
mente obediente ; é um corpo passivo a 
quem só toca obedecer e cumprir as ordens 
das autoridades encarregadas da execu^ao das 
leis, a for^a armada é essencialmenle obe- 
diente desde o ultimo soldado até o seu mais 
graduado chefe. 

Sou portanto de opiniao que na ordinaria 
marcha dos nogocios miHtares, sua disciplina, 
ordens do dia, detalhes diarios, e outras 
cousas desic lole, o commandante da for^a 
seja indepondente do presidente; mas no 
emprego della em outros casos, como movi- 



i^ento de tropas, destacamenlos extraordinarios, 
estabelecimento de ponlos militares, distri- 
bui^ao do santo, planos geraes de fortifica- 
(fieSy e outros casos transcendentaes, sou de 
opiniao, tomo a dizer, que o chefe da for^ 
armada seja sujeito ao presidente em conselho. 

Sr. PnEsroENTE perguntou se havia quem 
mais quizesse fallar sobre o artigo; e como 
alguns Srs. deputados declarassem que síta, 
fícou adiada a discussao, por ser chegada a 
hora da leitura dos pareceres das commissOes, 
mas por nao haver quem pedisse a palavra, 
passoU'Se á 2* parte da ordem do dia, que 
era o projecto do Sr. Muniz Taváres, adiado 
na sessao antecedente. 

O Sp. Carneiro do Caznpos: — Desde a 
primeira leitura deste projecto pareceu-me 
logo impossivel que esta augusta assembléa, 
aonde as materias sao tratadas com tanta 
circumspec^ao e sabedoria, deixasse de repro- 
val-o in limine ; porque além de Ihe faltarem 
as qualidades precisas para poder ser admit- 
tido á discussao na fórma do nosso regi- 
mento, todas as suas disposi^Ces se apresentao 
logo no primeiro aspecto com os signaes 
caracteriscos do injusto e absurdo : porém se 
ainda assim, e contra a minha expecta^ao 
este projecto obteve apoio, para roubar-nos o 
tempo, que aliás devera ser despendido em 
objectos de outra importancia e urgencia, 
persuado-me todavia que elle nao passará 
desta primeira discussao, se esta augusta 
assembléa achar o pezo que eu encontro nas 
reflexOes que passo' a produzir sobre todos 
os seus aiügos. 

Sr. presidente, nós fomos convocados pela 
na^ao, achamo-no's felizmente reunidos neste 
sagrado recinto, para lavrarmos a escriptura 
do nosso pacto social, para nella marcarmos 
em nome dos nossos constituintes, e s^undo 
a expressao do seu voto geral, a maneira 
como que hao de ser exercidos os poderes 
indispensaveis, para que as garantias dos 
nossos direitos sejao effectivas; por* outras 
palavras, nos fomos convocados para organi- 
sarmos as nossas leis fundamentaies, acon- 
stitui^ao do jmperio do Brazil. 

Jurámos solemnemente perante os altares, 
que ñelmente desempenhariamos tao alta e 
augusta commissao; e para nao retardarmos 
a xionclusao de tao importante tarefa, promet- 
temos juntamente que della nao distrahiriamos 
o tempo, senao para o empregar em refor- 
mas urgentes, que aplainassem e nivelassem 
.0 terreno, sobre o qual levantariamos o ma- 
gestoso edificio da nossa associa^ao politica, 

Isto posto, é evidente que o primeiro ob- 
jecto da presente discussao será a urgencia 
da materia do projecto, e se contém por , 
yentura disposi(&o preliminar para a consti- 
tuif&o que temos de organisaf* 
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projeclo em questao propOe-se a deler- 
minar promsoriamente quaes sejao os portu^ 
guezes, que devao gozar do fóro de cidadao 
brazileiro : óra, todos sabem que esta materia 
é propria da constitui^ao, a qual devendo 
declarar os direitos que competem aos brazi- 
leiros, for^osamenle ha de designar as qua- 
lidades precisas para qualquer ser membro 
da nossa assócia^ao politica, e dizer-se brazi- 
leiro. projecto da constitui^ao deve estar 
muito adiantado, e dentro em pouco tempo 
nos será apreéentado. 

Portanto nao ha urgencia de tratarmos 
provisoriamente do que estamos mui proximos 
a determinar definitivamente ; nem se póde 
considerar preliminar da constitui^ao aquiUo 
mesmo que nella tem o seu lugar proprio. 

Ainda quando soffresse maior demora o 
projecto da contitui^ao, o que nao é provavel, 
nem por isso se póde inculcar de urgente a 
medida provisoriá que se propOe, porque nao 
é materia, que nao esteja já sufficientemente 
providenciada ; e para fazermos isto patente, ve- 
jamos as diversas hypotheses, a que se podem 
applicar as disposi^Oes deste projecto. 

Elle contém duas partes: 1.* Portuguczes 
ora residentes no Brazil : 2.' Portuguezes que vie- 
rem depois de sanccionadas as disposi^Oes 
do projecto; e em ambos os casos com in- 
ten^ao de permanecerem. 

E como entre os que presentemente resi- 
dem, alguns já erao residentes e domiciliados, 
quando tomamos a heroica resolu^ao de pro- 
clamar a nossa independencia, e outros vierao 
depois deste glorioso acontecimento ; podemos 
considerar na 1.* parte duas hypotheses: 1* 
Portuguezes ora residerítes, quejá erao domi- 
ciliados na época, da independencia. 2.* Por- 
tuguezes ora rezidentes, que vierao e estabe- 
lecerao domicilio depois da declara^ao da 
independencia. 

Ora, para qualquer destas duas hypotheses 
temos já providencías dadas pelos decretos de 
18 de Setembro do anno passado, e de 14 
de Janeiro do corrente. Principiemos pelo 
primeiro. 

{Leu decreto.) Temos portanto que este 
decreto concedendo amnistia geral para todas 
as passadas opiniOes politicas, contempla como 
cidadaos brazileiros os que abra^arem a sa- 
grada causa da independencia, expressa ou 
lacitamente pelo simples facto de nao lai'ga- 
rem este paiz dentro do praso marcado para 
tomarem a sua resoiu^ao, devendo os. que 
adherirem á causa do^ Brazil trazer para 
testemunho publico da sua resolu^ao, a ílór 
verde dentro do angulo de ouro no bra^o es- 
querdo com a legenda — Independenda ou 
morte, Pelo que destes nada resta a legislar, 
alé porque a providencia é justa e fundada 
nos luminosos principios que devem servir de 
base a toda a assocíafao politica, 

TOMO 2. 



Na verdade, Sr. presidente, se os que nasce- 
rao em Portugal, e que residindo no Brasil 
delle nao sahirao depois da declara^ao da 
independencia, nao adquirirao os direitos de 
cidadao brasileiro pela continua^ao da sua 
residencia, nóstambem, posto que nascidos 
neste paiz, nao os temos adquirido pela 
nossa continuada residencia. 

Brasil era um reino que formava uma 
parte integrante da na^ao portugueza. Todos 
os individuos que compunhao aquella na^ao 
erao cidadaos portuguezes, embora fossem 
nascidos em Portugal, suas ilhas adjacentes, 
ou em as suas possessOes da Africa e Asia, 
ou neste no§so vasto e rico paiz. 

nome que entao tinhamos de brasilei- 
ros nao significava como hoje uma qualidade 
na ordem * politica, indicava sómente o lugar 
do nascimento; assim se chamao beirOeá^, 
transmontanos, algarvios, etc, os nascidos nas 
provincias da Beira, Tras-os-Montes ou reino 
do Algarve, sendo ahás todos estes, como 
nós eramos, cidadaos portuguezes. 

Deixámos de ser portuguezes e passámos 
a ser brasileiros, desde que pela insurrei^ao 
do Brasil se dissolveu o antigo pacto social 
que nos ligaVa á monarchia portugueza, e 
proclamámos a nossa independencia, consti- 
tuindo-nos em uma nova na^llo, distincta e 
separada absolutamente da portugueza por 
um novo pacto social. 

Nesta associa^ao politica nao entrarao só 
os que nascerao no Brazil; ella comprehen- 
deu todos os que erao membros da antiga 
na^ao residentes neste paiz, ou fossem nelle 
nascidos ou na Europa: sao estas as pala- 
vras do citado decreto: — Todo o portuguez 
europeu ou bi-asileiro, que abra^ar o actual 
systema do Brasil. 

Mas se apezar dos termos claros e expres- 
sivos com que se acha concebido este decreto, 
e da generahdade da sua disposi^ao, nao se 
reconhece bastante para caracterisar de cida- 
dao brasileiro o portuguez nascido na Euro- 
pa, posto que se tenha sujeitado á condi^ao 
que Ihe foi imposta, tambem se deve repu- 
tar insufficiente para o que nasceu no Bra- 
zil ; pois nao é lugar do nascimento só por 
si o que constitue a qualquer cidadao desta 
ou daquella na^ao, porém sim o pactp social 
expresso, tacito ou presumido. 

A esle, nos termos do decreto de 18 de 
Setembro se Hgárao os europeus tanto quan- 
to os brasileirofe. Elles accederao pelo mesmo 
principio, constituindo^se uns benemeritos da 
patria e dignos do etenio reconhecimento 
della, pelos desvellados esfor^os com que pro- 
moverao e puzerao em execuyao a gloriosa 
empreza da sua independencia ; outros porque 
nao se ausentarao do Brasil, e preferirao ser 
mcmbros da nova associa^ao poHtica. 

A' vista do que tenho exposlo é da maior 
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evidencia que esteprojecto é superíluo e ocio- 
so, quanto aos portuguezi^s residentes na 
época da declarayao da independencia do Bra- 
zil; examinemos agora se elle será neces- 
sario relativamente aos portuguezes que ora 
residem no Brasil, tendo vindo depois da 
declara^ao da independencia. 

Antes de tudo cumpre notar, que sendo 
muito curto o tempo que decorre desde Se- 
tembro do anno passado até hoje, bem poucos 
serao aquelles'a quemse possa applicar a djspo- 
si^ao deste projecto, o que nao deixa de ser mais 
um argumcnto que pouco abona a sua neces- 
sidade. Mas quer sejao muitos quer poucos 
os portuguezes que tenhao vindo para o Bra- 
zil depois da época da sua independencia, ou 
elles prestarao . na camara de sua respectiva 
residencia juramento de fídelidade á causa do 
Brasil e ao imperador, ou nao prestarao este 
juramento, porque nao vierao com o intento 
de se domiciliarem. 

No primeiro caso sao. cidadaos brazileiros^ 
pelo seu juramento adherirao ao nosso pacto 
social p'or virtude do já citado decreto de 14 
de Janeiro do corrente anno ; no segundo sao 
estrangeiros, e nesta qualidade teriao direito á 
hospitalidade emquanto della se fízessem dignos 
pelo seu comportamento, se nao tivessemos 
guerra corn a na^ao de que sao membros. 
Portanto em nenhum destes casos se póde 
applicar este projecto. 

Nao tem applica^ao para os juramentados, 
porquc já sao cidadaos brazileiros; nao se 
deve applicar aos oulros porque sao inimigos, 
e como táes, em vez de os recebermos em 
o nosso seio, os deveremos quanto antes 
fazer retirar de entre nós. 

Nao é do meu intento justifícar este decreto 
de 14 de Janeiro, como pratiquei ácerca do 
de 18 de Setembro ; muitas reflexOes^e pode- 
riao produzir se tivessem aqui lugar, sobre 
os perigos a que nos expómos, admittindo 
entre nós com tanla franqueza e com a sim- 
ples garantia do juramento, pessoas de quem 
prudentemente se nao podem presumir senti- 
mentos de affei^ao á causa que abra^amos; 
pois para convencer do quanto é desnecessa- 
rio 6 projecto, ainda mesmo na hypothese que 
acabamos de tratar, basta-me mostrar a 
existencia deste decreto, que tanto a reconhece 
o iUustre autor do projegto que no art 4**, 
em manifesta contradic^ao do que propOe, 
quer que subsista em todo o seu vigor. 

Tambem nao me demorarei na analyse da 
inconstitucionalidade do art. 2** deste projecto, 
que já mui victoriosamente tem sido comba- 
tido. 

Sr. presidente, eu amo a ordem, e reco- 
nhe^o que o governo deve ser armado de 
for^ sufficienle para pór a patria sempre á 
salvo de qualquer perigo. — Sahis popmi su- 
prema lex ed. 



Sei que os povos os mais livres, antigos 
e modernos, nas grandes crises, nos casos 
de perigo, lan^arao mao de medidas extremas 
e prescindiao de todas as formalidades e 
daquellas garantias que nos casos ordinarios 
sao o baluarte da liberdade. Mas quanto nao 
é preciso defínir bem e com clareza esses 
casos extraordinaríos, e ligar mui cautelosa- 
mente as medidas que nelles se tomao com 
a responsabílidade dos ministros? 

Acha-se por vontura bem defínido o que se 
deva entender por conducta suspeíta? 

Em verdade uma expressao tao vaga abrirá 
a porta á intriga e á calumnia de muitos 
malvados, e subministrará aos ministros um 
meio bem facil para exercer com toda a 
seguran^a actos os mais arbítrarios. 

Qualquer será suspeitoso, só porque nao 
discorre como o ministro que o quer exterminar. 

Tenho concluidó a analyse da prímeira parte 
deste projecto, e uma só reflexao bastará para 
fazer patente o absurdo da sua segunda parte. 
Nella, como já disse, trata-se das condi^Oes 
com que os portuguezes e outros estrangeiros 
que vierem estabelecer-se no Brazil, depois de 
sanccionado este projecto, poderáO obter o fóro 
de cidadao brazileiro ; e entre outros requisitos 
exige como medida provisoria — emquanto nao 
se conclue a constitui^ao — que tenhao — sete 
annos de residencia nao interrompidos. 

Por esta fórma mais de sete annos se con* 
sumiráO em organisar-se a constitui^ao, que 
segundo o que eu annunciei dentro em mui 
pouco tempo nos seria apresentada I ! ! 

A^ vista disto e do mais que tenho exposto, 
nao se póde deíxar de reconhecer que este 
projecto, por nenhum dos seus artigos deve 
passar á segunda discussao. 

O 8r. Bibelro de Andrada: — {Nao se eníen- 
deu tachygrapho,) • 

O 8r. Rodrigues de CarTalho : — Eu já 

hontem expendi a minha» opiniao sobre este 
projecto, como porém vejo a questao nova- 
mente alterada farei algumas pequenas obser- 
va^Oes. 

Fagamos différen^a entre portuguezes nascidos 
na Europa, e residentes no Brazil no tempo 
em que proclamámos nossa independencia, e 
aquelles que vierao depois da separa^ao, o 
projecto confunde uns com os outros, e eu 
os distingo. 

, Quando o projecto tem em vista os primeiros, 
é injusto emquanto hi diíTeren^a de cídadao 
a cidadao. Podemos chamar ao acto da nossa 
independencia o pacto social ; e eis aqui a 
sua primeira condi^ao: « Todos os cidadaos 
portuguezes residenles no Brazil, que quizerem 
fazer parte da nagao, livre e independente, 
serao comtemplados cidadaos brazileiros, e ps 
que nao quizerem sahiráo do Brazil. » 

Por esta declaraíao foi expontaneo ao 
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cidadáo porluguez, brasileiro ou européo, ficar 
ou sahir, osque ficarao, preenchidas, as obri- 
ga^óes entfto contrahidas formar&o a na^&o 
brazileira, e portanto sfto cidadftos brazileiros ; 
e o Brazil e Portugal, até entfto uma só 
nac&o, formarfto duas na^óes diversas. 

Digo agora, que se o projecto falla do cidadao 
européu que residia neste imperio quando elle 
se erigiu independente, o projecto é injusto, 
porque sendo este cidad&o brazileiro, o pro- 
jecto o difToren^a dos outros cidadftos, só 
pelo lugar do nascimento, quando a condi^&o 
do pacto n&o attendeu a esse accidente, 
mas á massa geral do que entfto formava 
uma e a mesma na^&o, e á decisfto que cada 
um tomasse. 

E aonde estava a razfto de diíTeren^a que 
justifique o abandonar-se um cidadflo á von- 
tade e disposi^fto do govemo, para o desterrar 
quando bem Ihe approuver, ao mesmo tempo 
que a outro cidadfto garante a seguran^a 
individuftl ? 

Por principios de direito publico ninguem 
duvidañi que anuelles cidadftos que seguirem 
a causa de qualquer na^fto, fazem parte della 
e gosfto dos direitos communs aos iudividuos 
dessa sociedade. 

Entre nós o convite importou a coníirma- 
^fto desse direito, as promessas do chefe da 
na^&o assim o afian^arfto, e direi mais, o 
projecto em discussfto o reconheceu, e eu o 
approvo. 

decreto de 14 de Janeiro declarou que 
todos os portuguézes que ficarfto entre nós, 
e sc reunirfto á nossa independencia, sfto ci- 
dadftos brazileiros ; este projecto dcixa o decreto 
em pleno vigor; logo, o projecto reconhece 
que todos os porluguezes que existifto no 
Brazil pa época da nossa independencia, 'e 
que a abra^arfto, sfto cidadftos brazileiros, e se 
o sfto, como precizfto ser declarados? Como 
se quer fazer distinc^fto de cidadftos a cida- 
dftos, tratando a uns como filhos, outros como 
enjeitados ? 

Nesta parte é o projecto injusto, assim 
como é contrí^dictorio querendo reconhecer 
cidadftos aquelles mesmos portuguezes que já 
estfto pelo projecto reconhecidos. 

Se a mente do illustre deputado, autor do 
projecto, teve em vista os portuguezes que 
vierfto estabelecer-se no imperio depois da 
separaífto, digo que igualmente o projecto nfto 
deve passar por perigoso, porque nfto devemos 
tfto facilmente conceder o fóro de cidadfto bra- 
sileiro a estrangeiros- que vierfto procurar-nos 
depois de nos declararmos independentes ,• 
seria arriscado adoptarmos pessoas (hoje nos- 
sos inimigos) debaixo de apparencia de ami- 
zade com o perigo de nos insidiar. gráo de 
cidadfto deve ser mui precioso para se con- 
ferir a quem ainda nfto deu' exuberantes pro- 
vas d^ confraterpidade, por aquellcs ípeios 



que a lei deve declarar. Póde objectar-se, mas 
esses mesmos portuguezes que ficarfto no im- 
perio, e que sfto havidos por cidadftos bra- 
zileiros, podem pela tendencia natural a seu 
paiz natal machinar contra a nossa indepen- 
dencia, emquanto ella nfto fór reconhecida 
pela na^fto de que nos sepftrámos. 

Respondo: que faz o governo se nfto vi- 
giar em nossa seguran^a intema e externa? 

Se esses cidadftos forem perjuros, se pre- 
tenderem atrai^oar-nos, alei os puna, como 
puniria a qualquer oulro cidadfto na mesma 
hypothese ; processo, senten^a e execu^fto ; 
assim marchpremos conforme os principios 
constitucionaes, assim seremos justos. 

§ 3* do projecto tem em vista a admis- 
sfto de portuguezes no estado actual ; aqui 
acho inconsequencia de principios, porque ser 
facil em dar entrada a portuguezes residentes 
em Portugal, verdadeiros estrangeiros, ao pas- 
so que autorisamos o goverao para expulsar 
por suspeitas os que hoje sfto nossos concida- 
dftos, é em'parte ser mais duro com os que 
já sfto nossos írmftos, do que com aquelles 
que nos sfto estranhos, ainda que a origem 
fosse commum, quando dos primeiros pouco 
ou nada temos a temer, e dos segundos 
aconselha a prudencia que ludo. 

meu vQto scria, que emquanto nfto fór 
reconhecída "a nossa independencia, nenhum 
portuguez seja, desde agora, admittido no Bra- 
zil, e que longe de se excitar a observancia 
do decrelo de 14 de Janeiro, elle seja intei- 
ramente revogado, na parte da adnjissfto ; 
e quanto aos portuguezes que ficarfto no Bra- 
si), na fórma que se ordenou, corrfto a sorte 
commum a todo o cidadfto para o que nenhu- 
ma necessidade ha do projecto. 

O 8r« Bibeiro de Andrada. — (^Náo ee eri' 
tendeu o Uuihygrapho,) 

O Sr. Carneiro <de Campos. — iUustre 
preopinante que acaba de fallar, verdadeim- 
mente nfto refutou o que eu demonstrei, con- 
fiindio os portuguezes que residifto no Brazii 
quando se declarou a nossa independencia 
com francezes, inglezes e outros estrangeiros 
aqui residentes ; estes sim, erfto e ainda hoje 
sfto estrangeiros, elles nfto gosavfto em' com- 
mum comnosco de direitos civis, como gosa- 
vfto os portuguezes nascidos na Europa, que 
comnosco erfto membros da mesma na^fto. 
Estes erfto estrangeiros como o era o illustre 
preopinante. Fizemos um novo pacto social e 
dissemos a todos os portuguezes nascidos na 
Europa ou no Brazil, e nfto aos estrangeiros ; 
« 0« qive náo quizerem adkerír á nova asso- 
eia^o polüiea, targuem o lugar em aue resi- 
dem dentro de trinia diaSy e saido ao Brazil 
dentro de qaairo mezes nas eidades eentraee, e 
dou8 mezes nas maritÍTnaSj eontadoa do dia da 
publicagaodede annuncio, » Portanto, se estes 
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ficárao, se os ^ue depois vierao jurárfto fide- 
lidade, todos ficárao sendo cidadaos brazileiros 
como nós. Nós o somos porque adherimos ao 
novo paclo social ; e pelo mesmo litulo elles 
o sao tambem, visto que o decreto nao fez ó}s- 
tinc^ao, chamou a todos, dizendo mui expres- 
samente ; — Todo o portugucz eurodóu ou 
brazileíro, 

Se os que ficárao nao se portao bem, em vez 
dc serem animados dos honrados sentimen- 
tos de aíTe¡9ao á causa que abragarao expon- 
taneamente, formao contra ella tramas, cons- 
pira^Oes, e praticao actos hostis, sao inimigos, 
sao rebeldes e traidores, e como taes devem 
ser punidos na conformidadc das leis. 

Ao poder judiciario compete julgal-os taes, 
e fazel-os castigar, e nao ao minislerio, sem 
fonnalidade alguma, como se propOe. 

Sei que as córtes de Portugal nao deixáo 
de cabalar contra nós; haja vigilante policia, 
é isso necessario, é justissimo, e aconselha a 
prudencia que se tomem cautelas. Porém nao 
é justo que se exijao novas condi^Oes, quando 
nada de novo se confere que já se nao 
possua. 

Todos podem deixar de praticar actos hostis ; 
nas obriga^Oes negativas ha imputa^ao — semper 
et pro seniper — : mas nem todos iém meios 
para darem provas positivas da gua adhesao á 
causa do Brazil ; muitos ha que nao tém for^as, 
nem dinheiro para oíTerecerem em defensa 
della. Seria portanto summa injusti^a prival-os 
de um direilo adquirido e sustentado na boa 
fé da garantia das leis que Ih'os concederao, 
motivando para tao inaudito despotismo ^ falta 
de actos demonstrativos de affeiíao á causa 
da independencia. Pclo que nao me opponho, 
antes requeiro que haja a maior vigilancia da 
policia; a guerra ,está declarada, nós temos 
recebido hostilidades da parte dos portuguezes, 
os que residem no Brazil e nao adherirao ao 
pacto social vao para fóra do imperio ; é os que 
vierem daqui em diante sejao prisioneiros de 
guerra. Isto é o que dicta a razao, e nada mais. 

Sr. Muniz Tavares fallou eni abono do 
seu projecto e produzio differentes argumentos, 
sustentando que as medidas nelle apontadas 
erao saudaveis, e até indispensaveis nas. actuaes 
circumstancias, em que'havia tudo a receiar 
dos portuguezes: disse que era tempo de 
mostrar que o Brazil nao era mais 'seu patri- 
monio, e de procurar que elles nao occupas- 
sem os melhores empregos com injusta ex- 
clusao dos brasileiros, como era antiga e 
detestavel pratica ; e que emfim se alguns Srs.^ 
deputados pensavao que elles erao amigos* 
sinceros do Brazil, e que deviao indistincta- 
mente desfructar o que nao era seu, elle nunca 
seria dessa opiniao, e que emquanto conser- 
vasse 5 seu caracter e sentimentos semprc 
clamaria:— de Portugal nada, nada, nada. 



Sr. Carneiro da Cünha desapprovou o 
projecto deduzindo em primeiro lugar seus 
argumentos dos successos acontecidos nas pro- 
vincias do norte e alguns por elle raesmo 
presenciados, e depois continuou da maneira 
seguinte : 

Gomo se ha de pór em pratica este proje- 
cto? Mandaremos sahir aquelles mesmos que 
tém contribuido com os seus bens para as 
nossas despezas, e que se témonostrado prom- 
ptos a defender a nossa causa ? {Ckme^ou o sus- 
mrro do povo nas galerias.) Onde estao estes 
inimigos com que nos assustao ? Tivemos acaso 
algum receio quando declarámos a nossa in- 
dependencia ? E apezar das phalanges luzitanas, 
nao se vio como se portarao os portuguezes 
aqui estabelecidos ! 

Deixemos estes sustos; os que existem 
entre nós fazem parte da nossa familia, e 
tal portuguez tem havido que por defender a 
nossa causa a tudo se tem sacrificado. (Oon- 
tinuMí 8U88urro nas galerias am apoiados.) 

Como se julga pois que até será justa a 
suspensao áo habeas corpivs, para serem presos 
taes homens sem culpa formada, arrancados 
do seio* de suas familias e remetiidos para 
Portugal, em paga de nos terem ajudado na 
luta da nossa independencia ! Sr. presidente, 
eu nao vejo este projecto senao como parto da 
inconsidera^ao, impolitico e injustissimo. {Mul- 
iiplicaráO'Se os apoiados nas galerias.) 

Sr. Andrada Machado: — Sr. presidente, 
tratcmos de manter a ordem. povo nao 
deve tomar parle nas nossos discussOes. Ordem, 
Sr. presidente, é preciso ordem. 

O Sr. Munis Ta-vares: — Sr. presidente, o 
povo das galerias tem ousado perturbar com 
seus gritos os nossos discursos ; isto é contra 
r^imento; eu pe^o a sua observancia, 

Sr. PREsroENTE : — A' ordem, senhores das 
galerias, senao chamo a guarda e mando 
prender a todos. (0 sumirro augmentou e o 
povo comegou a levantar-se para se retirar.) 

o Sp. Alenoar: — Eu creio que é bem claro 
que nao houve da parte do povo nenhuma 
má inten^o; ordenou-se-lhe que se calasse, 
e elle obedeceu. povo do Rio de Ja|ieiro 
sempre aqui tem estado com muita atten^ao ; 
se um ou outro individuo por mais incon- 
síderado soltou alguma palavra, dissimulemos 
isto, e vamos continuando os nossos trabalhos. 

Outros Srs. deputados fizerao tambem al- 
guraas reflexOes sobre o succedido, e tendo 
dado a hora o Sr. presidente declarou adiada 
a discussao do projecto por haver ainda quem 
quizesse fallar sobre a materia. 

Sr. PREsiDENtE assigDOu para a ordem do 
dia, 1*, projecto dos govemos provinciaes ; 
2*, projecto do Sr. Muniz Tavares ; 3**, re- 
gimento da assembléa. 
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Levantou-se a sessáo ás 2 horas da tarde. 
Jo86 Ricardo da Costa Aguiar de Andraday 
secretario. 



RESOLUgÓES DA ASSEMBLÉA 

PARA ANTONIO RIBEJRO CAMPOS 

A assembléa geral constituinte e legislativa 
do imperio do Brazil tem resolvido que V. S.. 
venha quanto antes tomar assento neste au- 
gusto congresso, e ter párte nos seus Irabalhos 
como deputado á mesma assembléa pela pro- 
vincia de Pernambuco. que participo a V. S. 
para sua intelligencia. — Deus guarde a V. S. 
— Pa^o da assembléa, em 18 de Junho de 
1823. — José Joaguim Carneiro áe Campos, 

Na mesma conformidade, porém na data 
de 19, a Antonio José de Araujo Gondim. 

PARA JOXO VIEmA DE CARVALHO 

Illm. e Exm. Sr. — A assembléa geral con- 
stituinte e legislativa do imperio do Brazil 
manda remetter ao govemo a cópia inclusa 
da indica^ao proposta pelo deputado Francisco 
de Paula Souza e Mello, relativa aos vexames 
motivados pela multiplicidade de destacamen- 
tos milicianos em diílferentes pontos da pro- 
vincia de S. Paulo, para atomar na con- 
sidera^ao que merecer. que V. Ex. levará 
ao conhecimento de S. M. 1. — Deus guarde a 
V. Ex. — Pa^o da assembléa, em 19 dc Junho 
de 1823. — José Joaquim Cameíro de Campos, 

(A indicagdo a que se refere este aiiso 
está tramcripta na sessdo de 17 do corrente.) 



Sessáo eni Si dc Jimbo 

FRESroENaA DO SR. ANDRADA E SILVA 

Reunidos os Srs. deputados pelas 10 horas 
da manha, fez-se a chamada, e acharao-se 
presentes 56, faltando por doentes os Srs, 
Gama, Araujo Vianna, Ribeiro de Rezende, 
Maia e Xavier de Garvalho. ^ 

Sr. Presidente declarou aberta a sessao, 
e lida a acta da antecedente foi approvada. 

Sr. SECRETAmo MüNiz Tavares offerecea 
a seguinte declara^ao de voto : 

«Na sessao de hontem fui de voto que 
nao se recebesse com especial agrado a feli- 
cita^ao do governador militar das villas da 
Ilha Grande e Paraty. — Pa^o da assembléa, 
21 de Junho de 1823. — Frandsco Muniz 
Tavares., » 

Sr. Secretario Carneiro de Gampos leu 
o seguinte oCGcio do Sr. deputado pela pro- 
vincia de Minas Geraes, José Alvares do Gouto 
Saraiva : 



« Illm. Sr. José Joaquim Garneiro de Gam- 
pos. — Em cumprimento da ordem da assem- 
bléa do imperio do Brazil' fico-me aprom- 
ptando para ir tomar o meu assento e penso 
que até ao fim deste mez lá me acharei, 
pouco mais ou menos. Se a minha demora 
fór maior nao scrá por falta de diligencia 
minha, sim por falta do preciso, de que me 
acho inteiramente destituido, e de nao ap- 
parécerem as cousas ao tempo deíerminado. 
— Deus Guarde a V. S. — Marianna, 8 de Maio 
de 1823. — José Alvares do Couto Saraivc^. » — 
Ficou a assembléa inteirada. 

Leu depois a participa^ao dc contiuua^ao 
de molestia do Sr. Ribeiro de Rezende, que 
impossibilitava de comparecer. — Ficou igual- 
mente a assembléa inteirada. 

Sr. Presidente annunciou que estava 
na sala immediata o Sr. Ant onio José Duarte 
de Araujo Gondim, deputado pela provincia 
de Pernanbuco ; foi introduzido na fórma do 
costumc, e tendo prestado o juramento, tomou 
assento no congresso. 

Sr. Alengar pedío a palavra para fazer 
uma proposta e fallou nos termos seguintes : 

O Sr. Alenoar: — Sr. presidente, eu creio 
que é no silcncio das paixOes, com inteira 
tranquillidade e socego, que nós devemos deli- 
berar, c que por isso é preciso que cortemos 
portudo o que póde opp6r-se a este fím. 

Por mais que tcnha pensado e consultado a 
pouca experiencia que tenho de outra assem- 
bléa, para vér se descubro alguma utilidade 
no uso da palavra apoiado ou no chamar á 
ordem quando se está fallando, ainda o nao 
pude conseguir; e o que tenho visto é seguir-se 
desordens que podem ter consequencias funes- 
tas. 

Eu sei que em muitas assembléas se servem 
destas expressOes, e sei que em Fran^a alé 
chega a haver tumullos nas galerias; mas 
nós principiamos agora, bom será que nos 
acautelemos conlra estes motivos de desordens, 
e por isso me lembro de fazer uma proporta, 
cujos artigos poderáO servir de addicionaes 
ao regimento no caso que mere^ao a appro- 
va^ao da assembléa. 

Gomo eu tenho visto que muitos Srs. de- 
putados, ainda que nao chamem directamente 
á ordem o que está fallando, comtudo reque- 
rem ao Sr. presidente para que o chame, 
que é tambem prejudicial; proponhd que 
isto se nao pratique, porque muitas vezes fica o 
deputado impossibilitado de dar as razOes 
essenciaes da sua opiniao, só porquese Ihe ouvio 
uma expressao que destacada das outras pa- 
receu uma blasphemia, mas que unida aos 
mais conceitos nada leria de reprehensivel. 

Demais, quando um Sr. deputado requer 
que outro seja chamado á ordem, declara 
unicamente a sua opiniao, e só por ella nao 
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deve que está fallando ser inhibido de ex- 
prímir as suas idéas, das quaes só póde 
forraar-se juizo seguro no fim do discurso. 

Eu sei que isto de chamar um Sr. depu- 
tado a outro á ordem, se faz muitas vezes 
por ecbnomia de tempo, para se n&o gastar 
em discursos superfluos ; mas seja esta facul- 
dade só permittida ao Sr. presidente, e nin- 
guem mais possa nem sequer requerer o 
chamamento á ordem. 

Tambem nao sei, como já disse, que utili- 
dades resultao dos apoiados, pois o que tenho 
visto sao prejuizos, como presenciei nas córtes 
de Portugal e hontem nesta mesma assem- 
bléa. 

Falla um Sr. deputado: outro a quem 
soou bem a proposi^Ao grita apoiado! após 
este muitos fazem o mesmo, e por fím todos 
grítao, todos apoiao e até as galerias nos 
imitao. 

Julgo portanto que isto merece a conside- 
ra^ao da assembléa, e por isso lerei a minha 
indica^ao, que desde já requeiro que se de- 
clare urgente. 

1NDICA9X0 

« Artigos addicionaes ao' regimento. 

f( 1.* Nenhum Sr. deputado quando estiver 
fallsmdo poderá ser chamado á ordem senao 
pelo &r. presidente. 

« 2.* Emquanto um Sr. deputado fallar, 
nenhum outro Sr. deputado usará da palavra — 
apoiado. — Pa^o da assembléa, 21 de Junho de 
1823. — deputado Alencar, » 

Foi apoiada a ui-gencia requerida, e feizen- 
do-se 2* leitura fícou para ser discutida na 
sessao seguinte. 

Sr. Presidente declarou que se passava 
á ordem do dia, e o Sr. secretarío Cameiro 
de Cajnpos leu o arti 16 do projecto sobre 
govemos provinciaes, cujo artigo fícára adiado 
na sessao anlecendente. 

O Sr. Harianno Cavaloante: — ^Sr. presidente. 
Nem sempre se podem pór em pratica as 
theorías por mais fundadas que sejao em prín- 
cipios coherentes com os seus fíns : e quando 
a experiencia as tem mostrado nocivas, pare- 
ce absurdo admittil-as. 

Eis acaso em que estamos; e por isso, 
nao obstante as plausiveis e judiciosas razOes 
expendidas peló iHustre jaütor do projecto a 
favor do artigo em questao, opponho-me a 
que elle passe na parte em que estatúe que 
o commandante das armas seja independente 
do govemo da provincia. 

Foi este, Sr. presidente, um dos pomos de 
discordia entre Brazil e Portugal, de sorte 
que quando as córtes de Lisboa decretarao 
este principio, o systema inherente foi logo 
considemdo como um roonslro, ou hydra de 



tres cabe^as, pois que dividindo em tres partes 
as func^óes administrativas, e fazendo-as in- 
dependentes umas das outras plantava (em 
vez do nexo e harmonia da administra^ao) 
a desintelligencia entre as autorídades respe- 
ctivas, dando azo a dissen^Óes, abusos e con- 
flictos, donde nascerao a maior parte dos 
males e desordens, de que ainda hoje se 
resentem as provincias. 

Ora, decretar agora mesmo príneipio, 
seria decretar os mesmos males, seria auto- 
rísar de algum modo a anarchia, e todas as 
perturbaíOes provenientes desta orígem funesla, 

Os povos vivem desconfiados e prevenidos 
contra a independencia desta autoridade militar, 
de cujos abusos, mórmente em Peraambuco e 
na Bahia, tanlos damnos tém resultado á liber- 
dade dos mesmos povos, como á publica se- 
guranga e liberdade E' pois do nosso dever 
prevenir taes preoccupa^Oes, dissipar as des- 
confianQas e lirar quaiquer pí*etexto de des- 
contentamento. 

Cumpre portanto que commandante das 
armas reconhe^a uma autoridade superior na 
provincia, embora nao seja subordinado imme- 
diatamente ao presidente, mas sim ao con- 
sélho provincial, o qual comtudo nao terá 
ingerencia alguma na economia e disciplina 
da tropa, porque isso incontestavelmente per- 
tence ao chefe militar e aos commandantes 
dos corpos. 

O Sr. Araxijo Lima: — (iVoo ouvirao os to- 
chygraphoB,) 

O Sp. Munii Ta-vares : — Está claro que este 
artigo nao póde passar tal qaal se acha concebido ; 
seu mesmo autor tem tratado de o modificar, 
mas a modifíca^ao que apresenta ainda nao é 
satisfactoria. 

Eu concordo que a reuniao do govemo civil 
e militar em uma mesma pessoa, necessaria- 
menle ha de produzir damnos irreparaveis : 
a arbitraríedade nao encontrará censura. a 
prevaríca^ao procederá sem limites, muito 
príncipalmente estando as nossas provincias 
em tao longa distancia da capital, onde os 
gemidos chegao tarde e já resfriados ; querer 
utna tal reuniao é querer reviver os extin- 
ctos capitaes generaes, e Deus nos defenda 
de semelhante lembran^a. 

Por outra parte tambem a experiencia tem 
mostrado que a separa^ao de autoridades, 
ficando uma independente da outra em uma 
mesma provincia, produz iguaes males, ou 
ainda maiores, se é possiveL Por espirito de 
corpo uma choca-se com outra: e desta maneira 
o andamento dos negocios ou retarda-se, ou 
difflculta-se ; cada uma trata de usurpar a 
jurísdicQao qué Ihe nao compete, e afinal a 
que está de posse das armas é quem tudo 
supplanta; sendo em ultímo resultado mise* 
ravel povo victima desgra^ada, 
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E' preciso portanto procurar ura meio de 
eonciliar os embara^os apontados, meio que 
ponha as provincias ao abrigo de innume- 
raveis males, que tém soíTrido pelo celebre 
decreto das córtes de Portugal. 

£m busca deste meio facilmente nao se 
descobre outro senfto o de ficar o comman- 
dante das armas dependente do con^elho 
provincial, excepto no que diz respeito á eco- 
nomia e disciplina militar. conselho pro- 
vincial composto como se deve suppór, de 
varOes respeitaveis escolhidos livremente pelo 
povo, nao póde deixar de interessar-se na 
prosperidade da. provincia ; e na minha opi- 
niao é a unica autoridade que melhor póde 
conhecer quando será ou nao, acertado o em- 
prego da for^a armada na provincia em 
quadquer circumstancia triste que puder 
occorrer., 

commandante das annas dependente do 
conselho nao se atreverá a abusar facilmente 
da forga que commanda ; nao passará a vexar 
os pobres miHcianos; sempre procurará de- 
sempenhar com escrupulo as suas func^Oes. 

Eu nao afian^o inteiramente o bom exito 
desta medida, mas lémbrando-me que ella é 
provisoria, e que os povos clamao com razao 
contra a independencia dos governadores, ou 
commandantes das armas, persuado-me que 
por ora é o que se deve abra^ar. Entretanto 
se conhecermos pela experiencia que tambem 
esta medida nao é util, procuraremos reme- 
dial-a. Esles sao os meus sentimentos. 

O Sr. Cameiro da Ounlia :— Tendo-me op- 
posto debalde, quando se apresentou o pro- 
jecto de reforma das juntas provisorias, para 
que se nao tratasse de semelhante medida 
por agora, e tendo-se vencido, bem a meu 
pezar, o contrario, guardei-me para fallar 
contra o arligo que trata da independencia 
do chefe da for^a armada. 

máo acolhimento, Sr. presidente, que 
experimentou dos povos do Bpazil, e muito 
principalmente dos das provincias do norte, 
onde mais tem pesado a mao desses tyrannos 
enviados das córtes lusitanas, como anjos da 
morte para nos ferir e perturbar; a deshar- 
monia que logo houve entre elles c os gover- 
nos civis ; os terriveis males que delles resul- 
tarao, e cujos funestos eíTeitos ainda estamos 
sentindo como já tenho dito, e acabou de 
ponderar o honrado membro que me precedeu, 
me obrigao a reclamar desta augusta assem- 
bléa o allivio das oppressOés daquelles, que 
della esperao todo o seu bem, e que em sua 
sabedoria e prudencia só decrete aquillo que 
fór proveitoso, conforme aos seus reacs inte- 
resses, e que corresponda igualmente aos seus 
desejos, para que nao encontre a mais pequena 
opposi^ao. 

Além da experíencia que me ministrarao 



as perturba^óes da provincia de Pern'ambuco, 
motivadas pelo governador das armas que 
trabalhou quanto esteve ao seu álcance para 
envolver em uma guerra civil, tive tambem 
occasiao de conhecer a opiniao geral dos 
povos da Parahyba sobre o mesmo objecto, e 
de certo faltaria á mesma obriga^ao se 
aqui a nao declarasse. 

despotismo em que se tem fallado dos 
antigos capitaes-generaes, emquanto a mim, 
nao procedeu das bayonetas que tinhao á sua 
disposi^ao, mas de serem militares ; pois o 
fim de sua profissao é maís destruir inimigos 
do que govemar povos; e mui raras vezes 
se ha de reunir em um mesmo individuo 
estas duas qualidades. 

Quando governou Pemambuco o general 
Montenegro, hoje ministro dos negocios da 
justi^a, conservou-se a tropa sempre em tal 
subordina^ao e optima disciplina, que o regi- 
mento de artilharia daquelía provincia podia 
rivalizar (como diziao os estrangeiros) com 
os mais bem disciplinados corpos das na^Oes 
civilisadas, de sorte que, querendo o conde 
da Palma (como me disserao na Bahia) 
reparar, e guarnecer as fortalezas por ordem 
superior que tivera, e informando-se com o 
seu ajudante de ordens a respeito de bons 
artilheiros, esle Ihe respondeu, apontando-lhe 
para a cadeia, que alli acharia os melhores. 

Eis aqui um exemplo que prova que nao 
ha inconveuiente em ser o chefe da for^a 
armada dependente do presidente, embora nao 
i^eja militar; basta que nao se intrometta no 
que é relativo á íisciplina, economia e go- 
verno particular da tropa. 

Disse-se que esta lei sendo provisoria 
podia reformar-se ao depois; mas eu cuido 
que por isso mesmo que é provisoria deve 
ser o commandante das armas dependente do 
governo civil; pois fica entretanto o povo 
satisfeito, e se nao fór bom o resultado, 
reforma-se a lei. 

E' prudente, e muito preciso attendermos 
ás amargas queixas dos povos ; nao os irri- 
temos, porque temo nao obede^ao gostosos, 
mas sómente constrangidos, o que acho pouco ' 
justo eassaz perigoso. Ellestém representado 
e pedido que Ihes nao mandem csse mimo 
funesto ; e nao sei, Sr. presidente, por que 
fataHdade, por que má sorte, o que fóra hontem 
reconhecido máo, o que fóra decretado pelo 
congresso portuguez, para desorganisar o 
Brazil é hoje reconhecido bom e justo, che- 
gando até o illustre autor do projecto, para 
dar maior peso ao seu eloquente discurso a 
introdusir na questao o brio militar. 

Para Ihe responder, conceda-se-me tambem 
aparta-me por um momento do objeeto. 

Quando os deputados portuguczes sobre 
este mesmo negocio combatiao os dc Bra/.il, 
muitos dos quaes se achao felizmente aqut 
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presentes, como nao era dc scus interesses 
que os chefes da for^a fossem dependentes 
das juntas, olhando para as galerias, se achavao 
clieias de mililares, diziao para lisongeal-os : 
« Pois os briosos militares que denodada- 
menle vencerap as celebres batalhas da 
Peninsula, cheios de servi^os, c cobertos de 
louros e de gloria hao de sujeitar-se a 
paisanos? » 

Eis usando-se quasi da mesma phrase, es- 
timulando-se o amor e ambi^ao de mando; 
dando-se a entender de algum modo que 
será desairoso a um chefe miiitar ser sujeito 
ao ehefe poHtico ; e chegando a denominar essa 
ciasse, posto que nobre, por flór da na^ao! 

Embóra a inten^ao do honrado membro 
nao seja á dos deputados luzos todavia como 
com estas armas elle combateu a favor do 
arligo, com a mesma devo combater contra. 

Eu considero, Sr. presidente, ílór da na^ao 
todo e qualquer cidadao virtuoso e util, que 
nao só respeita a lei, mas contribue com 
quanto está em suas faculdades a bem da 
patria ; a lodo aquelle empregado que desem- 
penha fielmente as suas obriga^Oes. 

Li na historia que temendo certo povo um 
varao distincto pela aura popular, que tinha 
adquirido por suas brilhantes qualidades 
pretenderao abatél-o, e para o conseguirem 
derao-lhe um emprego, que elles reputavao 
vil, qual seguramente correspondia ao de 
almotacel; mas o heróe e viituoso cidadao 
de tal fórma desempenhou o seu lugar e 
procedeu com tal actividade, resultando delle 
tao grande- bem á cidade que dalli para 
diante ficou sendo um emprego nobre. 

A' vista disto nao será tambem flór da 
na^ao robusto lavrador, que ora queimado 
do sol, ora resfriado da chuva, ora coberto 
de pó, ronipe com o arado as duras entranhas 
da terra para com o fructo de suas laborio- 
sas e innocentes fadigas soccorrer ás urgen- 
cias do estado? 

Nao será flór da na^ao *o integerrimo 
magistrado que rcstitue ao fraco e pobre cidadao 
a propriedade, que o rico e poderoso Ihe 
usurpára, e arranca das maos da barbara 
calumnia a misera innocencia opprimida, e 
com a sabia pluma defende o throno e a 
mesma na^ao ? 

O artista, o negociante, emfim todos que com 
industria e trabalho e córa o curaprimento 
de suas obrigagOes, quando empregados, servem 
ao * estado ? 

Quando muilas vezes o militar fraco, e 
efeminado deixando de cumprir com os seus 
importantissimos deveres, nao só foge abon- 
donando o seu posto ao prinleiro som da 
trombela inimiga, mas deixa exposto ás maos 
do nocturno assassino o pacifico cidadao, que 
Ihe paga para vigiar em sua seguran^a! 

Quando porém o militar é honrado, quando 



empunha a sua espada em defeza da patrla, 
e contra seus inimigos, como os que a estao 
defendendo na campanha da Bahia, quando 
sustentao a dignidade, a honra, a Hberdade e 
a soberania da na^ao contra as injustas e odiosas 
preten^Oes do atroz e sanhudo despotismo, 
entao a patria agradecida exuberantemente o 
recompensa; o poeta canta os seus heroicos 
feitos ; o historiador *etemisa sua memoria ; e 
bem recompensado fica, pela brilhante gloria 
que de tudo isto Ihe resulta. 

Portanto nao fa^amos distinc^óes de classes, 
porque sao odiosas; todas ellas sao uteis, sao 
nobres, quando conspirao a favor do bem geral. 

Os deputados portuguezes tinhao uma forte 
razao de lisongearem muito os militares, por- 
que fizerao a revolu^ao no Porto, e podiao 
quando quizessem desmanchal-a; porém entre 
nós nao succedeu assim; foi a massa geral 
do povo do Brazil, q\ie resiliu o primeiro pacto 
social com Portugal : e posto que nao desconhe- 
^amos que os nobres militares brazileiros tém 
feito já grandes servi^os, e podem para o futuro 
preslar maiores, nao acho justo collocal-os 
acima dos outros empregados. 

Além de tudo quanto tenho expendido, que 
incorapatibilidade ha em ser sujeito ao presi- 
dente da* provincia o chefe militar, sendo 
aquelle da nomea^ao do imperador, comojá 
se decidiu? Gomo se póde julgar indecorosa 
semelhante dependencia, quando urgem as 
circumstancias que assim se decrete? Nao 
comprehendo. 

Acresce demais que é, ao meu vér, úma 
das mais distinctas qualidades do militar a 
obediencia, e quem nao quer sugeitar-se ao 
rigor da lei e ás pensOes do cargo, nao deve 
continuar no exercicio de semelhante emprego, 
sendo melhor nao servir, do qu'l tornar-se o 
flagello de seus concidadaos; como succedeu 
em Roma, que a tropa hoje acclamava um 
imperador e amanha assassinava este para 
pór no throno outro peior, até que assim se 
destruio tao dilatado imperio, fructo da honra, 
disciplina e das virtudes bellicas de seus an- 
tepassados ! 

Os nobres militares brazileiros servindo, 
como até o presente, á causa da sua pratia, 
e merecéndo, quando homens de bem, o 
honroso epitheto de Alexandres do nosso se- 
culo, nao se hao de escandalisar de serem 
dependentes de uma autoridade legitima, con-. 
stituida por uma lei, e da nomea^ao do chefe 
da na^ao; e nem me posso persuadir que 
desta deUbera^ao possa resultar algum perigo, 
antes satisfa^ao, harmonia dos governos provin- 
ciaes e contentamento dos povos. 

Esta é a minha opiniao ; e o mais é, que 
era tambem a do illustre autor do projecto, 
quando, advogando a causa do Brazfl no 
congresso de Portugal, cbmbateu este arligo. 
Eu vou repetir os seus proprios argumentos. 
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^ « Só por confusao de termos póde dar-se a 
denomina^ao de poder á for^a militar... Ins- 
trumento do poder nao é o mesmo poder... 
*nao é contradic^ao sujeitar aos agentes do 
poder executivo uma for^a que a constituiíao 
sugeita a este poder: istonao éconcentrar po- 
deres; a for^a que obedecc nao é poder so- 
cial... POe remate a tudo o desejo universal 
das provincias do Brazil; a opiniao de todo 
um reino deve pezar. .. Mas o pundonor militar 
soffre muito com a sujei^ao . . . nao comprehen- 
do; o soldado é cidadao, e nao ha dezar ao 
cidadao no que a lei manda ; mas é um corpo 
popular; bem, o povo é a origem de todo o 
poder legitimo, é o primeiro soberano, e 
nunca póde ser deshonra oacatamento que se 
Ihe tributa. ^ 

<c Deshonrao-se os militares nos Estados- 
Unidos por óbedecerem ao presidente que é 
de elei^ao popular? Deshonraose os mihtares 
que tém obedecido ás juntas provinciaes do 
Brazil. Nao por certo. 

«f Só esta duvida mostra quao bo^aes somos 
em materias constitucionaes, e quanto apezar 
dos muitos roncos e gabos de liberalismo 
estamos atascados no pegajoso loda^al das 
maximas do velho daspotismo. » 

Talvez terei com tudo isto, e com algumas 
repeti^Oes abusado da atten^ao deste illustre 
congresso; mas tudo julgo necessario para 
desviar dos que mui coníiadamente esperao 
de seus representantes a reparagao de tantas 
oppressOes que até ao presente tém soíTrido, 
uma alhiviao de desgra^as, que muito receio 
aconte^o, se os chefes da for^a armada forem 
independentcs dos governos civis. 

Por tudo pois quanto tenho ponderado, rogo 
a esta illustre assembléa obre com toda a 
reñexdo sobre tao imporlante e melindroso 
negocio, dé que póde seguir-se alguma funesta 
commo^ao; isto tanto pelo desejo do bem 
geral, 'como porquo já can^ado de trabalhos 
nao desejo vél-os renovados. 

O 8r. Andrada Maohado:— Firmenosmeus 
principios defenderei a doutrína do artigo 
porque entendo que ha de contribuir para a 
i'elicidade do Brazil; e sómente responderei 
aos argumentos, deixando de parte o mais 
que se tem inulilmente assoalhado, e que a 
fallár a verdade nada vem para o caso. Te- 
nho ouvido aflirmar que uma das razOes que 
tiverio os brazileiros para a separa^ao foi 
a fórma dos govpmos com a independencia 
do poder militar, e que por isso nao convém 
renovar esta causa das suas queixas ; eu pe^o 
que se repare que as circumslancias sao dr- 
versas; entao nao havia no Brazil nenhum 
poder central; desconfiava-se e temia-se com 
razao, que os govemadores das armas viessem 
munidos de instmc^es secretas, e que des- 
presassem os membros do govepio civil. 
T0¥o8, 



Agora nao estamos no mesmo caso; os 
govemadores das armas san brazileicos ; nao 
levao instruc^Oes secretas ; tem as do regi- 
mento; e serao punidos se dellas se arredarein; 
emfim agora nao é nem pode ser o que era 
naquelle tempo. 

Um nobre preopinante prelendeu moslrar 
a necessidade da media^ao do consclho em 
tudo ; e disse que assím como a na^ao inteira 
tmha um cenlro, tambem cada provincia o 
devia ter; isto, Sr. presidenle, seria, a meu 
vér, querermos manter pequenas republica- 
sinhas com seus presidentes, e é o que eu 
nao querp. 

Sr. presidente, o cenlro do poder é unico 
por essencia e por necessidade; para a eco- 
nomia de tempo, e bom desempenho de 
trabalho, sao indispensaveis agentes secunda: 
rios na execu^ao; isto é o que se faz na 
administra^ao geral do iraperio, e 6 o quc 
pretendo que se fa^a nas provincias: pela 
divisao dos trabalhos se tem melhorado a in- 
duslria e aperfei^oado ás artes. 

Tambem ouvi dizerque as nossas circums- 
tancias erao particulares, porque em provincias 
tao destacadas, e distantes do centro do gover- 
ño, nao era possivcl, em casoxde disconlia, 
esperar sem graves damnos por decisOes vindas 
de centos de legoas. 

Conhe^o que é um mal, mas procura-se ro- 
medial-o fazendo o regimenlo bem claro, para 
que governador das armas saiba até onde 
chega unicamente o seu poder, e o govi^no 
civil conhe^a quaes sao as suas attribuirOos, e 
que dellas nao póde arredar-se. 

Demais sujeitar o govemador niiiitar ao 
conselho talvez perfeitamente iguorante em 
materias militares, nao posso convir, porquo 
cada um deve exercer o que saljc ; o carpintei- 
ro seja ouvido no que é do officio de carpin- 
teiro, e assim os mais. 

Tambem se disse que o brio militar nao so 
oppunha a esta sujei^ao, porque é da essencia 
do militar a obediencia ; eu nao nego isto ; soi 
que devem obedecer e que se nao oí>edecerem 
serao punidos^ mas é necessario que nao nos 
afastemos indiscretaiaente do que pede a pru- 
dencia pólitica: e que se considere quanto c 
perigoso fazer leis contra opiniOes de honra ; 
póde servir de exemplo a lei sobre os duelistas; 
sao boas no papel, e para mais nada ^ 

que disse o ndbre preopinante sobre o 
chamar-se flór da nagao aos militares moslra 
confusao de idéas ; nunca se deu este norae a 
outra alguma profissao na sociedade ; o lavra- 
dor é seguramente muilo util, e se a razao de- 
cidisse seria considerado como mais honroso ; 
mas nas sociedades honra-se mais os que se 
dedicao ao servi^o publico ; e entrc estes sem 
exceptuar os ministros de estado, os mais in- 
teressantes sao os militares ; porque os mesmos 
mÍDÍstros do cstado tratao de fazer a na^ao 
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maís ou menos prospera, e os militares sustentao 
asua independejicia quando ella éatacada: ora, 
qual é mais importante, a maior ou menor 
prosperidade de uma na^áo, ou a sua existen- 
cia polilica? Se eslaé, como ninguem duvida, 
de maior interesse, os que a sustentao e defen- 
dem hao de ter maior eslima^ao. 

Quando digo isto nao adoro os militares, 
como quiz suppór o nobre preopinante ; e se 
exijo a independencia do governador das armas 
em tudo que fór materia militar, é porque 
vejo nisso o bem do estado ; embora desagrade 
aos povos, aos govemantes e aos governados : 
sempre tenho assim praticado e sémpre pra- 
ticarei ; e quem obra assim constantemente 
nao adora militaree. 

Se quero a independencia do govemo das 
armas, é porque o contrario é um perfeito 
absurdo ; é obrigar um homem intelligente a 
executar os despropositos de quem nao sabet 
e eu desejo evitar este grande mal ; além de 
nao vér amontoado em uma só mao demasiado 
poder, que produz necessariamente abusós e 
despotismo. 

Sr. Araüjo Lima pediu a palavra e con- 
Irariando os argumentos do Sr. Andrada Ma- 
chado oíTereceu a seguinte 

EMENDA 

« governador daa armas nao empregará 
a for^a armada senao á requisi^ao das auto- 
ridades civis c serú subordinado ao conselho. 
— Aravjo Lhna. » — Foi apoiada. 

Sr. Rociia Frango propóz tambem uma 
emenda concebida nos termos seguintes : 

EMFiNDA 

tf Ao art. 16. — E é indepcndente do presi-. 
dente. Ein conselho porém poderá este sus- 
pender aquelle do commando, quando insle a 
s^uran^a publica, dando immedialamente 
parte pela secretaria da guerra. — Pa^o da 
assembléa, 21 de Junho de 1823. — Rocha 
Franco. » — Foi apoiada. 

O 8r. Pereira da Cunlia:— As emendas e 
additamentos gue offereQo a este § 16 tém por 
principal fundamento evitar os conflictos que se 
poderiao excitar entre o chefe do govemo civil 
e commandante militar. Necessario é re- 
mover cstas dissensOes que só trazem comsigo 
o desasocego das provincias e o máo servi^ do 
estado. Quando eu arffimo que me parece con-. 
veniente ficar o commandante da for^a armada 
subordinado ao governo da provincia é na con- 
sidera^ao de ser este govemo exercitado por 
ura conselho permanente, do qual devia ser 
membro o mesmo commandante pai*a ser 
igualmente ouvido nos negocios importantes do 
estado ; nos quaes necessariamente deviao in- 
fluir as disposi^Oes paiütares em lempos de per- 



turba^ao como aquelles em que se tém achado 
muitas dás nossas provincias. 

Sendo pois o govemo entregue a um presi- 
dente para decidir da sua sorte, fico em perple- 
xidade sobre c partido que devo tomar, porque 
ou tudo fica sujeito em todos os ramos de 
publica administraQao civil, politica e militar 
ao mesmo presidente e eniao temos renascidos 
os capitaes-generaes tao decantados ; ou devem 
haver duas autoridades que se disputao em 
primazia, donde se podem originar males incal- 
culayeis. Pelo antigo systema se nao exigia que 
houvesse um commandante em chefc da tropa 
em cada provincia ; cada um dos coroneis ou 
commandantes dos regimentos ou batalhOes 
era immediatamente sugeito ao govemador res- 
pectivo, fosse elle paizano ou militar. 

Algumas vezes se enviarao commandantes 
de tropa para regular os corpos e estabelecer a 
sua discipHna, mas sem serem subordinados 
ao govemo como aconteceu no Pará, Rio de 
Janeiro e Bahia, o que Pemambuco e outras 
provincias nunca experimentarao ; mas no 
actual estado de cousas parece indispensavel 
que assim se estabele^a debaixo das medidas 
que mais convém nas emendas offerecidas. 
Para conhecer melhor'os objectos é necessario 
fazer a sua analyse na simplicidade da sua 
origem, aonde se mostra com clareza a sua 
organisá^ao; e appHco este principio á insti- 
tui^ao que os povos tém espontaneamente 
feito das juntas de seus govemos. 

Em- todas as provincias aonde se tem tns- 
tallado juntas govemativas, a ellas tem fícado 
subordinado o commandante das armas, como 
se fez na Bahia em 10 de Fevereiro de 1821. 
Entao commandante ficou recebendo as or- 
dens do governo que regulou a for^a militar 
pelo modo que mais util Ihe pareceu¿ e nao 
teriamos visto a sanguinosa scena que alli 
existe, se Madeira nao fosse autorisado por 
qarta regia para commandante em chefe de 
toda a tropa com independencia do governo 
daquella provincia. 

Esta medida nao offende a dehcadeza e honra 
militar, nao só pela pratica das novasjuntas 
dos, govemos, cgmo pelas antigas, em que um 
simples paizano, só porque era nomeado gover- 
nador e capitao-general para uma provincia 
ficavao a seu mando todas as tropas e officiaes- 
generaes que nella existao. Este objecto é de 
summa importancia para o bom regimen da 
publica administra^ao das provincias, porque 
sem a sua uniformidade se nao podem tirar os 
vantajosos resultados que desejamos conseguir 
em nosso proprio interesse. 

Este foi um dos artigos que mais escan- 
dalizou o Brazil no citado decreto das córtes 
de Lisboa do V de Outubro de 1821 ; e como- 
é possivel adoptar agora o erro que haviamcs 
condemnado; de certo que nos será nimia- 
mcnte censurado, Eu conhe^o a necessidade 
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em que nos achamos de haver em cada pro- 
vincia um oñicial superior que por suas luzes 
e patriolismo mere^ a confian^a publica, para 
ter em' rigorosa subordina^ao toda a tropa, sem 
a qual fica a for^a armada sendo o flagello 
dos estados : mas esse official ou seja sem o 
titulo de commandante ou com a patente de 
inspector, para mantér a regularidade e dis- 
ciplina da tropa como convém á seguran^a 
intema e extema, deve ter rela^Oes de inti- 
midade com o governo, o que se conseguia 
com os conselhos permanentes, sendo o mesmo 
ofíicial um de seus membros: de outra ma- 
neira julgo prejudicial qualquer medida que 
a este respeito se adopte. 

MESMO Sr. depütado lcu c maudou á 
mesa a seguinte 

EMENDA 

« Haverá em cada provincia um official de 
patente superior,, que se denominará com- 
mandante da tropa, nomeado pelo imperador, 
e receberá diariamente o santo do presidente 
da provincia. » 

ADDITAMENTO 

« Este oflícial será subordinado ao conse- 
Iho, de quem receberá as ordens para as ope- 
ragOes militares e defeza da provincia, sendo 
mesmo commandante é outros officiaes ou- 
vidos em occasiOes semelhantes, respondendo 
uns e outros pelo resultado de suas medidas. 

tf A disciplina da tropa de 1' e 2* linha 
ficará á immediata inspec^ao e direc^ao do 
referido commandante, dando de tudo conta 
ao conselho. 

<c p commandante da tropa vencerá, além 
do soldo de sua patente, a titulo de ajuda 
de custo ou de gratifica^áo 1:000$, pagos 
pelos cofres das respeclivas provincias. 

« As propostas dos ,officiaes de 1' linha 
serao feitas pelos chefes dos corpos a que 
pertencem ,e com as observa^Oes do comman- 
dante da tropa, passaráo ao conselho, e deste 
com suas reflexOes subiráO á presen^a de S. 
M. Imperíal pela secretaria de estado res- 
pectiva para serem resolvidas. 

<f As promo^Oes dos corpos da 2* linha se 
continuaráO da mesma maneira, que se pratica 
segundo as leis existentes, pelos governadores 
das provincias com difíeren^a sómente de 
serem resolvidas pelo conselho. 

<f As ordenan^as da provincia ficáo imme- 
diatamente sugeitas ao conselho e s^rfto re- 
guladas por seu regimento e leis posteriores. 

«f recmtamento da tropa das provincias 
será feito pelas mesmas ordenan^as, decretado 
pelo conselho e pelo modo que elle ordenar, 
quando Ihe fór requerido pelo commandante 
d^ tropa respeclivo. 



« conselho nao dará baixas ou escusas 
de servÍQO mihtar sem o expresso — convenio 
— do commandante da tropa, depois de ouvido 
chefe do corpo, e de se justificarem as 
causas, que inhabilitAo o pretendente de con- 
tinuar no mesrao servi^o. 

« A marinha nacional estacionada nos portos 
das provincias maritimas fica iramediatamente 
subordinada ao conselho para Ihe dar aquella 
direc^ao que cxigir o bem e a seguran^a do 
estado, excepto quando por ordens positivas 
do ministerio Ihe fór o contrario determinado. 

« As suas despezas seráo feitas com as 
deraais pelos cofres da provincia e reguladas 
por ordens da junta da fazenda, dirigidas a 
este respeito aos intendentes de marinha e 
inspectores dosarsenaes. — Pa^o da assembléa, 
21 de Junho de 1823.— deputado, Fereíra 
da Cunha. » — Foi apoiada. 

O Sr. Arouohe Bendon : — Sr. presidente, nfto 
me posso conformar com a materia do art. 
16 deste projecto. Duas autoridades em tudo 
independentes, em uma mesma provincia, 
dentro da capital della e longe do throno, 
de necessidade se hao de chocar. 

Quando assim passe este artigo elle será 
um viveiro de desordens entre o governador 
das armas e o presidente da provincia, e . 
nessa bulha tambem entrará a junta da 
fazenda a cujo cargo estao as despezas da 
provincia, que nunca deveráO ser maiores do 
que os seus rendimentos. 

Muito justo parece que o governo da pro- 
vincia nada tenha com o governo das armas, 
qual tem regulamentos para se dirigir; e 
nesta parte eu quero que o góveraador das 
armas seja independente do governo da pro- 
vincia, assim como na exccu^ao daquellas 
ordens que Ihe forem dadas directamente 
pelo imperador; mas estabelecer-se em regra 
que o govemador das armas é independente 
do presidenle e consclho, é querer que contra 
a vontade do presidente e conselho e contra 
a economia politica se augmente a tropa; é 
querer que o govemador fa^a e mude 
quarteis augmentando despezas e vexando os 
subditos que estao ás suas ordens, em uma 
palavra, é querer que só elle responda pela 
provincia e nfto o govemo, que é a quem 
compete saber os meios da sua defeza, em 
que partes devem estar tropas, ou* seja para 
seguran^a externa ou intema; é emfim dar 
uma idéa de que o presidente com o seu 
conselho nao é a primeira autoridade que 
administra, rege e preside á provincia. Por 
isso eu propor\ho e remetto á mesa a emenda 
seguinte : 

« governo da for^a armada da provincia 
da 1' e 2* linha compete ao commandantc 
militar, o qual comtudo será sujeito ao go- 
verno da mesma provincia nas materias que 
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nao se acliarem delerminadas no regulamenlo 
das milicías e igualmente na execu^ao das 
ordens que directamente Ihe forem dadas 
pelo ministerio. Exceptuao-so etc. — Pa^o da 
assembléa, 21 de Junho de 1823. — José 
Arouche de Toledo Kendon. » — Foi apoiada. 

O Sr. Carneiro de Campos :— ;Sr. presiden- 
te, a materia do artigo está muito í>em dis- 
cuiida e por isso nada direi sobre a inde- 
pendencia do governo das armas ; mas segundo 
as minhas idéas tenho redigido o artigo de 
outra maneira, para que fique com a elareza 
que exigem as circumstancias dos tempos; é 
como nós nSlo podemos dar nas leis a razfto 
dellas, eu quizera que neste caso distinguisse- 
mos jde tal sorte o que se determina nas . 
dilTerentes hypotheses que nunca houvesse 
motÍYO de duvida na pratica. 

Na emenda que fiz procurei marcar bem 
eslas diíTeren^as, declarando os casos em que 
commaiidante militar é independente do 
governo civil, que sfto os que dizem respeito 
á defeza externa : e aquelles em que df pende 
paíra empregar a for^a, dé resolu^ao do 
presidente em conselho; tal é o de mantér 
socego na provincia quando se julga per- 
turbada, porque muitas vezes se suppOé 
subleva^es que nfto exislem, como poderia 
mostrai* com cxemplos ; e tal é o do recru- 
tamento, jwrque nfto se promove a agricul- 
tura sem bra^os, e os que se podem dispensar 
só os conliece (luem lem a seu cargo os 
melhoramentos della e que ha de regulal-os 
pela estalislica da provincia. Eis-aqui a emenda 
que ofrere^o pelos molivos que acabo de expór. 

EMENDA 

1 

« govemo da for^a armada da provincia 
da 1* e 2' Hnha compete ao commandanle 
militar e é independenle do presidente e con- 
selho na parte que diz respeito á defeza ex- 
lema. Nao póde porém o commandante em- 
pregar a for^a armada contra os inimigos 
interaos sem requisi^Ao das autorídades civis, 
devendo sempre preceder a resolu^ao do presi- 
dente em conselho, quando a empregarpara 
mantér o socego e obediencia da provincia, 

todas as vezes que se julgar perturbada 

recrutamento deve ser dirigido e ordenado pelo 
presidente em conselho, á requisitao do com- 
mandante. — deputado, 'Cameiro de Campoe, » 
— Foi apoiada. 

O Sr. Paula e Mello : — Se eu soubesse que 
algumas das muitas emendas que se tém 
proposto, erao approvadas afinal, uao offerecia 
a que ienho feilo ; mas como nao sei o que 
succederá e observo que sao diversas as opi- 
niCes, sempre me resolvo a propol-a e lalvez 
por eíla tudo se concilie. E' do thcor seguinte : 



EMENDA 

tf governo da for^a armada das provinclas 
será exercido por um commandante militar, 
subordinado lodavia ao presidente em conselho 
e ainda aquelle só nos casos urgentes na fbrma 
do artigo 14. Náo obstante isto, em qualquer 
provincia onde haja guerra poderáO haver ge- 
neraes encarregados da mesma, só responsa- 
bilisados ao ministerio, e cuja commissao só 
durará durante a necessidade. — Paula, » — Foi 
rejeitada. 

O Sr. Souia MeUo.— Pe^o a palavra para 
fallar sobre este artigo. Sr. presidente, levantei- 
me para fazer um additamento ; acho-lhe uma 
falta;e ainda que possa dizer-se que o que 
Ihe falta está subéntendido, como eu quero 
que a lei seja expressa, proponho o que julgo 
dever accrescentar-se, persuadido que nao se 
votará para ficar o governador das armas inde- 
pendente do goverao civil, para que nao se 
repitao os males que por experiencia conhe- 
cemos, o que só póde conseguir-se havendo 
um governo na provincia a que todas as mais 
autoridades estejao sujeitas ; mas como na 
lei nao se diz o que ha de fazer-se no caso de 
vacatura, resolvi-me a dcclaral-o por addita- 
mento ao artigo. 

Nelle digo que o commando passai-á á patenle 
maior que liouver na provincia; e porque 
tenho vislo a rivalidade que ha entre a l' e 
2* linha, chegando muitas vezes em caso de 
vacatura, a encarregar-se do commando um 
capitao de tropa de linha, i*esidindo no lugar 
um coronel de milicias, proponho que se dé á 
maior patente sem distinc^ao, mas preferindo, 
no caso de igualdade, a da 1* linha, ainda^ 
que seja mais moderna. Eu vou ler, e mando 
á mesa o meu 

ADDITAMENTO 

« No caso de impedimento ou vacaiura, 
passará o commando das armas á paiente militar 
maior que estiver na provincia, quer seja da 
1*, quer da 2' linha, comtanto que no caso 
de igualdade prefira a da 1% ainda que menos 
antiga. — Sotusa Méllo, » — Foi apoiada. 

Julgada a matería sufficientemenie discutida,' 
passou-se ao art. ] 7 do mesmo prpjecto. 

« Art. 17. A adminisira^ao da jusiÍQa é inde- 
pendente do presidente e conselho ; pdde pórem 
presidente em conselho suspender o magls- 
irado em casos urgentes, e quando se nao 
possa esperar resuhi^ao do imperador, dando 
porém logo parte pela secretaría da justica, 
do motivo e urgencia da suspensao. » 

O Sr. Fran^a : — Sr. presidentc, parece-me 
defeituosa a douirína deste artigo em quanto 
estende indefinidamente a autorídade dos 
presidentes das provincias á suspensao dos 
respectivos magistrados. Eu entendo ser cousa 
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¡ndlspensavol marcar-se o modo, e circumstan- 
cias, em que hajfto de tei* lugar semellumles 
snspensOes. E' materia de nmiia importanciu, 
e cxtremada delicadeza era um systema con- 
slitucional representativo, para se deixar a 
discrip^ao, e arbitrio de um presidente de 
provincia. 

Ella traz comsigo uma implicita invasao do 
poder executivo nas attribuivOcs e exercicio 
do poder judiciario, cuja independencia dcve 
ser, quanto possivel fór, tao respeitada, e sus- 
tentada por todas as lcis regulamentares que 
se bouvercm dc fazer, como a independencia 
dos outros poderes, em cuja divisao se esteia 
por igual edificio dos governos liberaes. 

Eu conhe^o que as malversa^Oes de muitos 
raagistrados farao talvez necessarias medidas 
coercitivas que atalhem os males irreparaveis 
que elles podem fazcr aos povos com o abuso 
do |>oder que Ihes é confiado ; mas devemos 
acaulelar-nos de ir, querendo pi*evenir um mal, 
cauzar outro de nao menores consequencias ; 
que vem a ser a dependencia e consequente 
combina^ao dos dous poderes em detrimento 
da justi^a. Eu nao reputo os presidentes que 
houverem de ser das provincias homens de 
melhor tcmpera do que o hao de ser os magis- 
Irados que para ellas se nomearem ; pois uns 
c onlros sao da escoíha do poder exccutivo. 

Já se nós concedermos (lue uns e óutros 
|H}dem ser prevaricadoreí*, e deixando a lei 
indcíinidamenle ao arbitrio do presidente sus- 
pcndcr ao magistrado, bem \)6áQ aconlecer 
(juc cste sacrificio que se vota á causa publica, 
vcnha sómente a constituir-se na politici um 
meio dc vingan^a, com que se pretextem de 
justiva e bem publico as mais atrozes e ne- 
fandas personalidades ; e isto por ventura era 
despeito de algum magislrado probo e honrado, 
que só teve por culpa o nao saber torcer a 
justiva ao gosto e suggesl6es do presidente com 
quera se combinará aliás o malvado para 
poder sem susto vexar os povos. 

Goncluo portanto, que se deve restringir 
a doutrina do artigo, para que nao tenhao lugar 
semelhantes suspensOes, sem que haja um 
inolivo legal, sobre que deve ser ouvido em 
todo o caso previaraente o magistrado; de 
sorte que a intimavao da suspensao assente 
sobre faclo ou factos certos e verificados com 
audiencia do mesmo magistrado ; porque em- 
fím elle exercita um poder de attribuivao pro- 
pria, e exclusiva á sua classe, que Ihe é dele- 
gado pela na^ao ; e nao póde ser interrompido 
senao pela vontade presumptiva da mesma 
na^ao, que se reputa enunciar o presidente ; 
afim de que a correnteza do mal nao traga 
talvez consequencias mais fimestas, o que seria 
esta tal qual anopialia pratica de subordinar-se 
a pcssoa do magistrado á fiscalisavao de um 
dos agentes do poder executivo ; quando aliás 
a pronunciavao dos scus deliccos assim como 



dos mais empregados publicbs ó altribuivao de 
outros ageates superiores do mcámo poder ju- 
diciario. Voto pois que, a pa^jar a doutrina do 
artigo seja definidamenle, dfclarando-se os 
casos e modo, com que taes suspensOes ano- 
malas c extraordinarias sc devem fazer. 

Alguxs Sus. Deputados pedirao a palavra, 
porém o Sr. presidcnte declarou (¡ue ficava 
adiada a discussfto do art. 17, por ser chc- 
gada a hora da leitura dos parecercs das 
commissOes; e como nao houvesse algum para 
ler-se, cntrou em discussao o quc íicára 
adiado, . sobre o rcquerimenlo de Anlonio 
Maehado de Carvalho. 

O Sr. Perelra da Cunlia :— requerimento 
e pretenvao de Antonio Machado de Garvallio 
está nas circumstancias de ser attendido e 
deferido, náo obstante o parecer da commis- 
sao, que exige uma nova habilitavao. E' do 
Tegimento das mercés que para se oblcr a 
renumeravao dos servivos Íeitos ao estado 
deve proceder conhecimento de causa, e 
fiscalisavao, para que o pretendente mostre se 
os servivos sao proprios ou alheios, se cstao 
na classe dos que devem ser (iompensados, 
e com os requesitos que reqüerem os 3 
decrctos de 13 de Agosto de 1706 ; mas esta 
doutrina acha-sc explicadSl pela lei de 22 de 
Dezembi-o de 1761, na qual se dctermina quc 
pelo conselho da fazcnda se devcm habililar 
as pessoas que se pretendem legilimar com 
sentenvas de justificavao, ou para succedercm 
a outros que tém mercés de juro e licrda- 
de, € em vidas, ou para requercrem a satis- 
favao de servi^os de terceiros, ou para outros 
attendiveis fins ; de onde se infere que quando 
os servivos sao proprios, e se mostra com 
legalidade a identidade da pessoa que. os 
apresenta, fica scndo escuzada, e até muito 
onerosa uma habilitavao, a qual exige além 
de grande trabalho, uma despeza de 60$ a 
80$ a que nem todos podem chegar, desis- 
tindo de taes diligencias aquelles a quem 
faltao os meios de as verificar, como ordi- 
nariamente acontece aos ofíiciaes militai'es, 
muitos dos quaes tendo apenas os soldos de 
suas patentes, que Ihes prestao uma escassa 
subsistencia, nao devem ser privados de pre- 
íenderem a satisfavao dc seus servivos por 
Ihes faltar a possibilidade de fazerem um 
decretamento, que só tera lugar quando os 
servivos sao herda'dos ou adquiridos, ou 
quando se quer obstar á sua prescripvao, ou 
marcar as diversas épocas em que taes remu- 
neravOes se devem requerer. 

Elsta pralica foi por mim observada em- 
quanto tive a honra de occupar o cmprego 
áe fiscal das mercés nesta córte, e foi appro- 
vada pelo ministro entao existcnte com van- 
tagcm do cxpediente desla rcpartivao ; c c por 
isso que julgo desneccssaria outia alj^Mmu 
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habilita^ao. Eslabelecida este principio tenho 
de mais a ponderar, que o conselho da 
fazenda já consultou favoravelmenle para que 
' estes smiíos fossem competentemente remu- 
nerados, o que entáo nao teve effeito porque 
se julgou impraticavel a crea^Slo dos oflicios, 
que recorrente pretendia, como tudo consta 
da mesma consulta que sc acha junta a 
estes papeis. 

Entretanto o Sr. rei D. Jofto VI attendendo 
á justi^a desla cauza houve por beni conceder a 
cada uma das 5 filhas do suppHcante uma pensao 
annual de 50$ para alímentos e educa^ao, em 
quanto se Ihes nao proporcionava outro melhor 
meio dc subsistencia. 

Os factos que o suppHcante allega ter pratica- 
do nas pra^as do Rio da Prata a favor dos sub- 
ditos de uma e outranaíaose devem considerar 
na sua origem, e pelos resultados como negocia- 
90es, diplomaticas, e forao de tal magnitude que 
plenipotenciario de Hespanha que se achava 
i-esidindo nesta córte, os oíTereceo á consideravao 
de el-rei para que se compadecesse deste homem, 
que tendoexhaurido seos bens nb que tinhagran- 
de parte o servi^o da na^ao, se achava acabru- 
nhado por falta de saude, e de meios para conti- 
nuar as transac^Ocs mercantis. S. M. olmpera- 
dor convencido destshverdade foi servido man- 
dar admittir ao convento de Nossa Senhora da 
Ajuda as dilas 5 filhas do suppHcante para 
serem alli educadas, por ser este o priraeiro 
objecto de sua rogativa: mas esta saudavel 
providencianao i^óde obter os seus desejados fins 
por falta de meios ou de outros motivos que 
ignoro : porlaiilo tenho a concluir quc este 
homem fez relevantes servi^os á patria, e merece 
ser contemplado e soccorrido, para o que apre- 
senta os m^is autlienticos documentos que justi- 
fícao a legitimidade de sua preten^ao; e assim 
achando-se verificada a intendidade de sua 
pessoa, e a veracidade dos mencionados servi^os, 
meo voto é que a assembléa effectivamente 
o despache, arbitrando-lhe a commissao da 
fazenda os meios proporcionados para uma 
condigna satisfa^ao. 

O 8r. Carneiro de Caxnpos : — Sr. presi- 
dente, nao posso concordar com o illustre preo- 
pinante, a respeito da dispensa da habiHta^ao 
para a remunera^ao de servi^os, porque o regi- 
mento das mercés a exige expressamente. Agora 
oqueeu vejo équenao estamos no caso de 
remuneraQao, porque os serviyos allegados nao 
sao dos remuneraveis ; os servi^os dos ministros, 
das secretarias de estado, dos tribunaes, da casa- 
real e dos militares de tropa de hnha, que 
depois se amph'ou para os de milicias no ultra- 
mar, tém remunera^ao; outros servi^os por 
grandes que sejao nao sao remuneraveis por lei. 

Sr. D. Joao VI, as mais das vezes, nao 
sugeitava as pessoas que requeriao remunera- 
90es, a Qssas formaHdades da lei, porqüe Ihe 



aHegavao falta de meios para supprir ás despe- 
zas que custavao taes habiHta^Oes ; e mandava 
immediatamente informar o físcal para decidir 
da preten^ao ; mas nem por isso se segue que 
a lei a nao exija em todos os casos ; o que se 
fazia era dispensar neHa porque o rei tinha 
entao poder de o fazer. 

Entendo pois que a commissao diz muito bem 
quando deciara que os servi^os do pretendente 
nao estao no caso de remunera^ao pela falta de 
decretamento ; mas tambam sou de voto que 
esta assembléa tenha atten^ao com o suppHcante, 
porque realmente fez muitos e bóns servi^os, está 
reduzido á pobreza, doente e carregado de fami- 
Ha ; e por isso o julgo merecedor de alguma 
gra^a, autorisando-se o governo para a verificar, 

Sr. PREsmENTE: — Como declara^ao vou 
dizer o que se passou a respeito desta pre- 
ten^ao. EÍste homera requereu a S. M. Im- 
perial, pela sccretaria de estado dos negocios 
do iraperio uma remunera^ao dos seus servi- 
90S; mas Sua Magestade que nao quiz abu- 
zar dando da fazenda pubHca uma nova pen- 
sao, quando até tinha reduzido á metade as 
antigas, nao attendeu o requerimento, posto 
que conhecesse que era digno de recompensa, 

Se eHe estivesse em estado de servir algum 
emprego, Sua Me^estade Ih' teria dado ; mas 
como este desgra^ado, por suas molestias se 
acha inhabiiitado para qualquer lugar, e ao 
mesmo tempo Sua Magestade tinha mandado 
executar a lei das córtes de Portugal, sc- 
gundo a qual se nao dao officios de proprie- 
dade, nao havia meio algum de soccor- 
rer. Julgou pois o ^ministerio que nao podia 
attendel-o, mas indicou-lhe o que deveria fazer 
dizendo-lhe que requeresse a esta assembléa 
depois de instaHada. Eis-aqui o que houve 
sobre esta materia, e que jdguei dever declaraJ 
para iUustca^ao do negocio. 

O Sr. Andrftdo Maohado : — Eu pe^o a lei- 
tura do decreto a que o nobre preopinante 
se referio, pelo qual se concedeu uma pensao 
de 50$000 a cada uma das fílhas deste pre- 
tendente: pois quero ver se Ihe foi dada 
sómente como effeito da real munifícencia. 

(^O 8r. secrdario Cameiro leu a decreto,) 

Está tirada toda a duvida; Sr. D. Joao 
VI reconheceu que nao podia remunerar, e 
que mandou dar-lhe foi por um acto da sua 
munificencia. Sr. Cameiro provou que neste 
caso nao póde haver remunera^ao ; desgra- 
9ado nao tem por si a lei, e já por isso 
S. M. Imperial Ihe nao fez a gra^a que Ihe 
. pediu; por entender (e muito bem entendeu) 
que os dinheiros nacionaes nao se despendem 
sem conhecimento dos procuradores'da na^ao ; 
se houvesse lei que marcasse a remunera^ao, 
eutao Sua Magestade como executor, devia 
verifical-a no pretendente ; mas nao a haveñdo, 
por muito retevantes que sejao seos servi^os^ 
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nao podia fazer mais do que dizer-lhe que re- 
corresse a esta assembléa; elle assim o fez, 
e nós devemos decidir este negocio. 

pretendente diz que aquelia pensfto dos 
50$000 nao Ihe basta para a sua subsistencia, 
e de uma numerosa familia; e com effeito 
é mui pouco para os servi^os prestados; os 
que fez nao sao daquelles que a lei marca, 
mas sao muito relevantes, sao dos que honrao 
a humanidade '; grande numero de portuguezes 
infelizes por perdas ou naufragios, acharao 
nelle todos os possiveis auxilios; e Buenos- 
Ayres foi tambem testemunha de muitos factos 
que constituem benemerito. 

Eu creio que a na^ao obraria dignamente 
dando-lhe algum signal de approva^ao de taes 
servÍQOs, e dos sentimenlos philantropicos de 
quem os praticou; e como é grande a sua 
precisao, seja recompensado por nós com alguma 
mercé pecuniaria, pois o podemos fazer, e 
augmentemós com esta boa ac^ao a honra do 
nome brazileiro. 

O 8r. Fran^A : — Eu uao posso acoommodar- 
me á opiniao que tenho ouvido ao illustre 
deputado o Sr. Antonio Luiz. As habilita^Oes 
de servi^os sao necessarias, ainda mesmo no 
caso em que é o proprio apresentante aquelie 
que. os fez. A razao é porque exigindo a lei 
que os documentos ostensivos de taes servi- 
90S sejao qualificados com certas e determi- 
nadas formulas, e perante certas autoridades 
territoriaes, onde elles forao feitos, segundo 
as quaes se pretende excluir toda a fraude, 
e engano c^ue possa haver a respeito da sua 
veracidade, nao se toma por via de regra 
conhecimento na secretaria das mercés de 
nenhuns documentos que ahi subao, sem serem 
qualificados pela maneira e com as diligen- 
cias, que a mesma lei prescreve; e esta éa 
habilita^ao primaria, e que é commum a todo 
genero de servi^os de que se pretenda 
haver remunera^ao. 

Ella consiste em uma senten^a proferida na 
córte pelo conselho da fazenda, e nas pro- 
vincias remotas por certas autoridades, em 
que se hao os documentos por veridicos, v e 
passados pelas proprias pessoas que accusao 
etc. Se porém apresentante dos servi^os 
nao é o proprio que os fez, mas um terceiro 
herdeiro ou cessionario delles, é mister entao 
uma segunda habilita^o respectiva á idenli- 
dade de pessoa do mesmo cessionario, e gráo 
de parentesco que tem ou * tinha com ce- 
denle, para Ihe ser proficua a successao ou 
cessao, porque uma e outra só é permittida entre 
parentes proximos em giáo determinado, como 
sabem os mesmos illustrcs preopinantes. 

Agora indo ao nosso caso, nao julgo eu que 
a falta da dita habihta^ao ordinaria dos ser- 
YÍ90S de que se trala, seja exclusiva, paraque 
se denegue ao supplicante a remunerafao que 



Ihe fór correspondente. A razao é porque tendo 
el-rei o Sr. D. Joao VI conhecido immedia- 
tamente desses servi^os, e até come^ado a 
remuneral-os nas modicas ten^as ou pensOes, 
que conferio ás filhas do supplicante, visto é 
ter-se dado por entendido, e conhecente da 
verdade ^ delles ; pois nenhum inconveniente 
havia para que o mesmo monarcha prescin- 
disse da via do conhecimento ordinario atal 
respeito, como muitas vezes o praticou, man- 
dando examinar extraordinariamente por con- 
sultas semelhantes documentos mesmo em 
favor da justi^a: e na verdade se me devo 
decidir pelos conhecimentos praticos que deste 
e de outros semelhantes expedientes tenho; 
induzem elles mais uma formula de dar de 
comer á escrivaes e ministros, do que alguma 
cousa que util seja á apura^ao da verdade: 
e prescindir um soberano de formalidades 
ociosas é serapre, no meo conceilo, ir caminho 
direito á justi^a 

A illustre commissao de fazenda comtudo 
nao é desle parecer; e ha que a falta da 
dila habilitaoao, como cousa substancial no 
caso, é um defeito que exchie o requ^rimento. 
do supplicante da atten^ao desta assembléa: 
quQ se houvesse de passar se devcriao 
tambem suspender como indavidas as modicas 
teuQas ou pensOes, que a título, e por prin- 
cipio de remunera^ao dos ditos sorvi^os, já 
percebem as filhas do supplicante. 

Eu sou de opiniao contraria, porque pri- 
meiramente entendo, que ao imperante éque 
compete como authoridade propria o direilo 
de remunerar os servi^os feitos a na^o; se- 
gundo, que no modo de conhecer da veraci- 
dade dos mesmos servi^os, podia o monarclia 
S^. D. Joao VI, a quem elles forao primei- 
ramente apresentados, deiiberar-se immediata- 
mente e por consulta; ou já mediantc uma 
senten^a, porque uma e outra cousa iñduzia 
juizo, e parecer de um tribunal a respeito 
da veracidade de papeis que examinava ; sendo 
meramenle accidental a diversidade do meio 
com que se éxprimira esse juizo achando-so 
como se achavao reunídos áquelle monarclja 
todos os poderes politicos; terceiro, que a 
remunera^ao come^ada a dar ao supplicanle 
na pessoa de suas filhas pelos mesmos servi- 
90S induzem no soberano a presump^ao do 
conhecimento previo da sua verdade: quarlo, 
que o juizo, respeito ao complemento da mesnia 
remunera^ao, perlence oi-a por igual razao ao 
poder executivo; e qne este negocio só vem 
ao conhecimenlo da assemblóa pelo que 
respeita á parle pecuniaria de capitaes da 
na^ao, com que por ventura se haja de com- 
pletar a remunera^ao pedida. 

Portanto em resumo seria de voto que se 
remetesse o requerimenlo ao governo para 
que interpuzesse o seo juizo a respeito do 
merecimento dos dílos servijos, a scrcm r^» 
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munerados em dinheiro , afim de que a as- 
scmbléa approve ou desapprove a sahida delle 
do thesouro por este titulo. Isto me parece 
ser que convém fazer ; porque, como disse, 
a assembléa nao conhece de servi^os ; conhe- 
ce do dinheiro da na^ao com que se pfetende 
sejao remunerados ; se outra fóra a moeda 
da remunera^ao, ha muito me teria decidido, 
que se reenviasse ao govemo o requerimento 
por nos nao pertencer o despacho delle. 

O Sr. Carnoiro do Campos : •— • illustre 
preopinante nao diz bem ; uma cousa é re- 
munerar e outras fazer gra^as ; remunerar 
sem^os é pagal-os ; e por isso o que pede o 
pagamento deve mostrar que Ihe é devido, isto 
é, que se verificao as condÍQOes exigidas pela 
lei para ter lugar a remunera^ao. No antigo 
govemo el-rei dispensava as habihtagOes, e 
podia fazel-o ; e igualmente concedia, por 
gra^a, as recompensas de que julgaya dignos 
os servi^os deste ou daquelle vassallo, ainda 
que nao fossem dos cx)nsiderados remuneraveis. 
Quantas vezes os ministros de estado Ihe diziao, 
por exemplo, — senhor, nao está nos termos 
de se CQnceder o que esta viuva pede — e elle 
respondiav — é verdade, mas dóe-me o cora^ao 
de ver uma infeJiz cercada de filhos. 

Levado dos mesmos. sentimentos attendeo a 
este pretendente ; e eu nao desapprovo a graQa 
que Ihe concedeo ; fallo sómtínte da fórma de 
fazer as cousas em regra. Digo pois, como já 
disse, que por via de remuneraQao nao tem 
lugar, e que por isso approvo o parecer da com- 
missao ; porém accrescento que este homem fez 
bons serv¡90s, e que é muito digno de atten- 
<^ao por sua infeliz sorte, comtanto que essa 
atten^Ao seja effeilo de gra^a, que ninguem 
negará que esta assembléa póde fazer. , Este 
é o meu voto. 

O Sr. Andrada Machado:— ilhistre de- 
putado, Sr. Canieiro, diz muito bem ; estes 
servi^os nao podem ser remunerados, porque 
nao sao dos apontados na lei como remu- 
neraveis ; mas ao mesmo tempo quer que se 
fatja bem a quem os prestou, e nisto eu 
tambem concordo. Embora, cm rigor de 
direito, Ihe nao perten^a remunera^ao alguma, 
é da honra c^a na^ao dar-lhe um signal de 
approva^ao, fazer-lhe alguma gra^a ; ora, esta 
só nós a podemos fazer ; o imperador nao 
dispensa na lei. 

O 'Sr. Pran^a : — Eu iiao entendo que os 
servi^Qs eiiumcrados na tabella que serve de 
regra ás consultas de' semelhantes, sejao ex- 
dusivos da rcmunera^ao de outros extraor- 
dinarios que nella se nao contém; porque 
isso seria um absurdo na pratica. soberano 
que^mandou forifiar essa tabella nao disse 
jámais, nem podia dizer sem incon'cr na 
censura de maior impolitica, que nao liavia 
conhecer, n«m r?munerar os servi^os exlra- 



ordinarios que qualquer subdito fizesse a 
nagao; o que disse foi que os servii^os 
ordinarios de tribunaes, militares, etc. seriáo 
regulados nas consultas para a remunera^ao 
segundo certos periodos de annos ahi decla- 
rados ; para qqe a uns se nao consultasse 
maior remtínera^ao do que a outros. Foi a 
dita tabella, por assim dizer, um lembrete 
permanente 'nos tribunaes que costumavao 
fazer as ditas consultas ; para que estas fossem 
sempre consequentes umas comas outras em 
identidade de razao ; o qüe lanto é verdade 
que conhecimento da mesma tabella se 
nao vulgarizou como lei, e ficou servindo 
de regra sóraente ás delibera^Oes dos ditos 
tribunaes consultantes. Nao se póde pois dizer 
que os casos de servÍQOs extraordinarios 
feitos á na^ao fbra das classes enumeradas 
nao linhao remunera^ao; porque positiva- 
mente nem forao excluidos nem o podiao 
ser sem absurdo. E se isso assim fóra, eu 
desde já diria que nao tratassemos mais de 
tal assumpto de remunera^aó dos serv¡^x)s 
do supplicante ; porque quando elle os fez 
segundo a lei, foi no presupposto de nao 
requerer remunera^ao; e contra essa hypo- 
these pretende ora ser remunerado. 

Nem se diga, que suas circumstancias sao 
dignas de commisera^ao ; porque nós nao vie- 
mos aqui para dar esmolas, mas sim pam fazer 
leis, e vigiar sobre o seo exacto cumprimento, 
que é que importa aos nossos constituintes, 
que nos cá mandarao. Portanto, ou os ser- 
vi^os se hao de considerar como remuneraveis, 
ou nao ; se o sao, e o imperante entende, e 
mais nós, que só podem remunerar-se em 
dinheiro eíTectivo do thesouro pubhco, autorize- 
se a pi^ta^ao ; e se o nao sao, nao ha para 
que gastar tempo; nao é objecto que esteja na 
lei, nem porque se fa^a uma lei. Toilatur 
qtUEstio, 

O 8r. Rodrigues dd Carvallio: — Os servi- 
90S marcados no r^imento sao os unicos 
remuneraveis ; mas sem entrarem na classe dos 
remuneraveis outros muitos sao attendiveis; 
ppr exemplo, em commercio póde ,um homera 
fazer grandes servi^os, mas como nao estao 
marcados na tabella do r^imento nao tém 
remunera^ao pela lei. Pergunto agora, os ser- 
VÍ90S desse homem sao remuneraveis ? Nao, 
porque nao estao na tabella. Mas ejie nao 
pede remunera^Ao, pede uma gra^a. E esta 
tem fundamento? Tem, porque dos docu- 
mcntos que ajunta mostra ser ura cidadao 
benemerito, e esta assembléa lera todo poder 
de conferir gra^as. Eu nao sei o que neste 
negocio produz tanta confusao ! imperador, 
quando estehomem requereu, teve adelicadeza 
de nao querer decidir ; mas como tinha von- 
tade de o beneficiar ordenou-lhe que requeresse 
á osserobléa, E seria isto para se desculpar 
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com homem? N&o, foi para que nós co- 
nhecessemos os seus servigos, e o attendessemos 
eomo fosse justo ; ora, depois de tomado este 
conhecimento, tomarmos a envial-o jíara o 
govemo, é o jogo do empurra. Portanto voto 
que o pretendente seja attendido; nRo por 
obriga^ao legal de Ihe pagar, porque nSlo ha 
divida, mas por ser merecedor de alguma 
gra^a. 

Julgada a materia discutida ; o Sr. presi- 
dente, para maior clareza a propóz da ma- 
neira seguinte á vota^o : 

1.* Se a assembléa approvava o parecer da 
commissao emquanto entende que os ser- 
VÍ90S nao est&o no caso de serem remune- 
rados, por falla de legahdade. — Resolveu-se 
que sim. 

2.* Se por equidade sfto attendiveis os servi- 
90S, para os tomar a assembléa em conside- 
ra^o. — Decidiu-se que sim. 

3.* Se o govemo deverá determinar a 
quantia que de equidade se Ihe assignar. — 
Resolveu-se que n&o. 

4.* Se devia ir á commissfto da fazenda. — 
Venceu-se que sim. 

Sr. PREsroENTE assignou para a ordem 
dia : 1*, projecto sobre govemos provincia^ 
2*, do Sr. Muniz Tavares ; 3", os artigos 
propostos pelo Sr. Alencar para addiccionaes 
do regimento; 4®, mesmo regimento. 

Levantou-se a sessfto ás 2 horas da tarde. — 
Jo$e Bicardo da Coata Aguiar de AndradíTj 
secretario. 



S«S8Ao em %9 de Jnlho 

fRESlDENaA DO 8R. ANDRADA E SILYA 

Reunidos os Srs. deputados pelas 10 horas 
da manha fez-se a chamada e acharfto-se 
presentes 64, faltando por doentes os Srs. 
Rodrigues VeJloso, Araiíjo Vianna, Ribeiro de 
Rezende, Silveira Mendon^a, Bispo capellfto- 
mór, Caldas, Gama e Ferreira Barreto. 

Sr. PREsmENTE dcclarou aberta a sessfto, 
e ]¡da a acta da antecedente foi approvada. 

Sr. Secretario Carneiro de Campos leu 
a participa^fto que fez Sr. Araujo Vianna 
de nfto poder assistir ás sess(Jes por enfermo. 
— Ficou a assembléa inteirada. 

O 8r. Xa-vier de Carr'alho: — Sr. presidente : 
— Li a resposta dos presos na ilha das Cobras 
á cartá do amigo da ordem, inserta no 
Diario do goverao n. 112, resposta que, a 
pedimento delles foi repartida por todos os 
illustres membros desta augusta assembléa; 
e confesso a V. Ex. na franqueza que me 
caracterisa, que estremeci.á só idéa de que 
ainda se conserva entre nós enthronisado 
despotismo e arbitraríedade judicial 1 1 ! Horro- 

TOHO 3. 



rizei-me, vendo que cidadftos brazileiros sfto 
ainda presa infeliz damais despejada arbitra- 
riedade de juizes, que ousfto espezinhar a 
magestade das leis!!! Stetere cmnce, et vox 
faucibm hesitll! 

Quiz logo depois fazer o meu officio, 
advogar a causa dos opprimidos, reclamar 
justi^a contra os oppressores; mas na pmden- 
cia que me regula, deteve-me a considera^fto 
de que talvez aquelle só papel publicado, e 
pubHcado neste augusto recinto, á face da 
briosa na^fto brazileira, fosse poderoso dique 
ao mal. 

Enganei-me todavia» Sr. presidente, a 
pertinacia, a impudencia e a injusti^a estfto 
de mftos dadas. E' o que me prova este 
novo papel, igualmente por nós repartido; o 
manifesto justifícativo de um daquelles mesmos 



E' preciso pois que eu alce já a minha 
fraca voz néste augusto congresso, t[ue eu 
cumpra uma vez mais sagrado dos meus 
deveres, já infelizmente omittido. 

Em verdade, Sr. presidente, nfto é V. Ex., 
nfto sou eu, nlo sois vós, ph sabios legisla- 
dores, os baluartes que a magnanima na^fto 
brazileíra tem' opposto ao despotismo de 
qualquer parte, e debaixo de qualquer fórma 
que elle se apresente? 

Nfto foi escorada na "invíolavel promessa 
do seu augusto defensor perpetuo, de que o 
despotismo nunca mais appareceria no Bpazil, 
que esta na^fto tres vezes heroica proclamon 
a sua gloríosa independencia, e nos constituio 
os bravos athletas da bem entendida liberdade 
dos povos, daquella nobre liberdade, que é a 
um tempo o sustentaculo do throno e a 
garantia dos direitos do homem e do cidadfto ? 
Nfto tenho eu mesmo ouvido neste sagrado 
recinto (e com que gloria o repito) que apenas 
conste de oppressfto injusta cqntra qualquer 
cidadfto, cada um de nós seiíi seu advo- 
gado, o seu defensor? 

Eis pois se apresenta a occasifto, Sr. presi- 
dente. Ha cidadftos brazileiros que gemem 
debaixo da ferrea e mais transcendente arbi- 
traríedade dos juizes ; ha cidadftos privados do 
mais precioso dos seus direitos, da sra 
liberdade; e isto sem culpa legalmente pro- 
vada. Estes papeis dizem, e destes papeís 
reverberfto certos caracteres de verdade, que 
(ingenuamente confesso) arrastfto-me, persua- 
dem-me, convencem-me. 

Comtudo eu confesso na minha ordinaria 
frieza, sempre indispensavel quando se trata 
do exame da verdade, que falta a verífica^fto 
que deverá produzir a evidencia, a qual se 
desde já existisse, entfto uma de duas; ou 
acudir já, já com saudavel remedio que 
nfto só removesse o mal, se nfto que repa- 
rasse satisfactoríamente os estragos que elle 
ha causado; ou fúgir de uma sociedade que 
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nos nega a prometUda protec^&o, que nos 
recusa mao bemfazeja contra a injusü^a que 
nos esmaga. 

Eu nfto vejo meio, Sr. presidente. Nem se 
díga que n&o devemos ingerír-nos no poder 
judíciarío. Qualquer poder quando sbusa, 
quando ultrapassa 'os seus limites^ é desde 
logo um monstro contra o qual desde logo 
a na^ao deve usar da plenitude dos seus 
inalíenaveis direitos ; e eu nao posso conceber 
mais escandaloso excesso de limites do poder, 
qiie do juiz que sem nenhuma prova legal 
declara culpado o cidad&o innocente, para o 
calcar no carcere, a despeito das leis em 
contrario, que o tríbunal que confirma um 
tal decreto de prqnuncia. 

Resumindo portanto o meu discurso, e 
b'gando-me á ordem necessaría, eu desejo que 
procuremos o cunho da evidencia, que, como 
confessei, falta ainda nestes papeis', e é a 
esse fim que eu fa^o a seguinte 

INDICA9X0 " 

« Proponho que se remettfto ao govemo a 
resposta dada pelos presos da ilha das Gobras 
á carta do amigo da ordem, inserta no IHario 
n. 112, e manifesto justificativo de um dos 
mesmos presos, para que, fazendo-os con- 
frontar com a devassa a que elles se referem 
infonne se é exacto e verdadeiro todo o seu 
conteudo, e isto com a urgencia que a mate- 
ria exige por sua gravidade. — Pa^o da assem- 
bléa, 23 de Junho de 1823.T-Xavícr de 
Ckirvalh9: » 

Remettida á mesa a indicaQáo, foi julgada 
urgente e entrou em discuss&o. 

O 8r. Munis Tavares : — Eu creio que por 
ora nSlo compete a esta ass^bléa tomar 
conhecimento de semelhante negocio; deixe- 
mos que os juizes fa^fto seu officio, je se 
houver infracQSlo de lei, eu serei o prímeiro 
a bradar contra elles nestc augusto recinto. 

O 8r. Andrada Maohado: — Nós n&oviemos 
aqui para sermos procuradores de ninguem ; 
se a assembléa approvasse o que se acaba de 
propór approvaría uma ingerencia no que, de 
nenhum modo nos pertence; estes homens 
hfto de ser julgados ; e só depois que forem 
é que podemos conhec^r se os magistrados 
obrarSlo conforme as leis ; se elles as violarem 
nós como garantes dos direitos individuaes, 
fazemos desapparecer a arbitrariedade ; mas 
antes desse tempo nfto come^a nosso bfficio ; 
• tudg mais sfto abusos que devemos evitar. 

O ^r.Fran^a: — Se nós nfto temos auiorí- 
dade depedir informa^óes, nenhuma autorí- 
dade temos, e é melhor irmo-nos embora. 

Diz illustre preopinante que deste modo 
nos ingerímos no que nos nfto pertence ; mas 
eu nfto vejo como assim nos intromettemos no 



que é dos outros poderes. Dlz-se que estes 
homens sfto innocentes, mas como póde acon- 
tecer que nfto sejfto, pedem-se informa^Oes 
para se conhecer a verdade ; ora, que piedir 
mforma^Oes seja ingerencia é que nfto con- 
cebe a minha razfto. 

O 8r. Araujo Lima: — Sr. presidente, eu 
serei prímeiro a punir pela liberdade do 
cidadfto, todas as vezes que o fizermos dentro 
dos limites marcados pela leí : eu quizera que 
nunca sahissem«s fóra delles. Em geral nfto 
devemos metter-nos em negocios como estes, 
senfto depois de esgotados os recursos ordina- 
rios ; e se por desgra^a govemo nfto der pro* 
vid^cias quando so commetíerem abusos de 
lei, entfto exigiremos a ^esponsabilidade dos 
qiinistros; seguindo esta escala evitaremos 
que o govemo supponha que queremos conhe- 
cer de negocios que est&o a seu caiigo ; elle 
deve defender a liberdade do cidadfto como 
nós mesmos; e portanto deixemos sahir as 
senten^as, e poder executivo nos mandará 
entfto informa^Oes, se nós as exigirmos, e conhe- 
ceremos do negocio em circomstancias de 
nos pertencer; agora a imforma^fto é intem- 
pestiva, porque o negocio está entregue ao 
poder executívo. Saia pois a senten^ ; se ella 
fór ínjusta as paries recorreráó a esta assem- 
bléa, e nós faremos que os que a proferirfto 
respondfto por ella. 

O Sr. Alenoar: — Sr. presidente, diz-se por 
toda a parte que estes homens estfto presos 
sem culpa alguma ; se assim é, já os ministros 
tém transgredido as leis, zombado de iodos 
os principios constüucionaes, e devemos cla- 
mar contra elles, e mostrar-Ihes que temos 
for^a sufficiente para conter despoUsmo, que 
parece, com mágoa o digo, caminhar com 
passos de gigante. 

que nós queremos saber é unicamente se 
nestes papeis ha verdades, e a esse fim pedem- 
se informa^Oes ao gpvemo. 

Hoje que a na^ftd está verdadeiramente con- 
stituida, nfto poderáo os seus representantes 
reclamar a justi^a, e fazer desapparecer o des- 
potismo que calca aos pés a innocencia-? Sem- 
pre que existirem cidadftos opprimidos, eu 
clamarei em seu &vor ; sempre quererei saber 
se estfto, e nunca terei isto por ingerencia, 
Voto por isso que se pe^fto informa^Oes ao 
governo. 

Julgou-se a matería discutída, e pondo-se a 
votos a indica^fto, foi rejeitada. 

Por nfto haver expediente passoü-se á 1* 
parte da ordem do dia, e entrou em discussfto 
o artigo 17 do projecto sobre govemos provin- 
ciaes, que tinha fícado adiado na sessfto an- 
tecedente. 

O 8r. Andrada Maohado: — Sr. presidente, 
hontem um nobi^ deputado, fallando contra 
artigo, confundío providencias politicas cono 
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medidas juridiciaris ; deslas n&o se trata agora, 
mas de uma extraordinaria, fílha dás circum- 
stancias, e que pareceu justo apontar. 

No artigo diz-se que a suspensfto só terá 
lugar em caso urgente, quando nao possa es- 
perai--se pela resolu^fto do imperador; e é 
claro que ainda assim n^o ha de ser julgado 
sem óulpa formada ; pois por ser ministro 
nao tem menos direito que qualquer outrotí- 
dadSLo, que nfto póde ser arrancado arbitraría- 
mente do oíBcio que' exerce. 

Em uma palavra, isto é uma medida que 
as circumstancias do Brazil mostr&o ser pre- 
cisa ; prove-se que o nao é e eu votarei que 
se risque do projecto ; mas, nao a conñmdamos 
com medida judÍQÍaria; nisso n&o convenho 
eu. E' um expediente de que se lan^a mao, 
'quando se julga arriscada a seguran^a da 
provincia, e nao nos casos communs ; e entao 
antes soíTra a suspensao o magistrado do que 
perigue uma provincia toda. 

Lembrarei porém para modificar mais esia 
medida, que nos lu^ures onde houver rela^ao, 
se proceda á suspensao de accordo com o 
chanceller; é uma honra que se Ihe faz e 
aíTasta-se a idéa de se querer restabelecer man- 
samente o governo dos capitaes-generaes, fa- 
zendo dependente o poder judiciario da au- 
toridade do presidente. Emfim o artigó precisa 
ser retocado, e por isso offere^o outro para 
Ihe substituir, concebido nos seguintes termos : 

« Art, 17. A administra^ao da justi^a é in- 
dependente e do presidente e conselho. Póde 
porém o presidente em conselho, e de accordo 
com chanceller, onde houver rela^o, suspen- 
der magistrado depois de ouvido; isto tao 
sómente no caso em que de continuar em exerci- 
cio o magistrado se possa seguir motins e revolta 
na provincia, e se nao possa esperar resolu^ao 
do imperador. Feita a suspensao, dará im- 
niediatamente parte pela secretaría da justi^a, 
e remetterá os aulos comprobatoríos da ur- 
gencia e necessidade da suspensao ao tribunal 
competente, para proceder-se como fór de 
direito. — Ardonio CarlosMáchadodeAndrada.» 
— Foi apoiado. 

O 8r. Costft Aguiar : — Sr. presidente, nao é 
o amor de dasse, que dirige o meu modo de 
pensar sobre a matería em questao, mas sim 
as idéas quetenho sobre a independencia do 
poder judidarío, sem o que nao pódehaver certe- 
za e estabilidade do julgado ; sei que desgra^ada- 
mente tém havido em algumas provincias mi- 
nistros assaz corrompidos, e tao índignos, que 
tém abusado da confían^a publica pelo ex- 
cesso dfi suas prevarica^Oes e desordens ; mas 
é tambem certo que em outras os tém havido 
em verdade muitodignose de todaaprobidade, 
e isto, nao obstante gríta-se geralmente contra 
todos os magistrados ; e tal é a marcha das cousas 
humanas, que em todos tempos tem sempre 



pretendido tirar argumentos contra a utilidade 
das instituÍ9(Ses, pelo abuso que dellas faz. 

Isto posto, tendo só em vista os principios 
da justi^a, e os do interesse publico convém 
que a magistratura seja sim independente, 
porém que esta independencia seja marcada 
e contrabalan^ada pela responsabilidade, uma 
das primeiras garantias do systema constitu- 
cional. E supposto entenda que é sempre pe- 
rigosa toda e qualquer ingerencia de um em 
outro poder, todavia como conhe^o que a 
medida é temporaría, e que só as circumstan- 
cias a podem autorisar, admittirei por isso que 
os magistrados possao ser suspensos, como 
se inculca no artigo, no caso de que a se« 
guran^a publíca perigue, seguindo-se o desasso- 
cego e inquietaQao por elles continuarem a 
servir; e em tempo competente melhor expla- 
narei as minhas idéas sobre- semelhante ob« 
jecto. 

O Sr. Henriques de Reiende : — Sempre 
que tenho fallado sobre este projecto , tenho 
tido debaii^o da vista todos os seus artigos; 
e por isso quando se discutiu o art. 11 propus; 
um additamento que foi rejeitado. 

Mas fallando-se agora sobre o art. 17, re- 
conhe^o a necessidade do meu rejeitado ad- 
ditamento ao artigo. Comoo art. 12 diz que os 
conselheiros terao voto deliberativo nas sessOes 
ordenadas por esta lei, e só consultivo nas 
convocadas pelo presidente, e eu sou de voto 
que coaselho tenha voto deliberativo em 
todos os casos urgentes para sua responsabili-. 
dade, mesmo nas sessOes convocadas pelo 
presidente, pois que elle póde convocal-o ou 
para materias urgentes ou de mero escrupulo 
seu, propuz quando se discutiu o art. 11, que 
logo no principio dessas sessCes convocadas 
pelo presidente, o conselho com ellle decidisse 
se a materia era grave, ou de mero escrupulo, 
para nas primeiras ter o conselho volo deli- 
berativo, e ficar igualmente responsavel. 

Oraj neste art 17, diz o nobre autor do pro- 
jecto, que nos casos urgentes o presidente em 
conselho poderá suspender magistrados ; per- 
gunto, quem é o juiz dessa urgencia? 

Póde uma dessas convoca^Oes do presidente 
ser para essa suspensao, mas como o art 12 
diz que o conselho terá voto meramente con- 
sultivo em taes sessOes, segue-se que de facto o 
presidente suspende o magistrado por arbitrio 
seu, e o conselho nao fíca res^nsavel, o que 
eu quizera que fosse, por ser materia tao mo- 
mentosa; e por isso proponho que se declare 
pelo conselho e presidente, logo no principio 
dessas sessOes se a materia é grave ou nao, 
para o conselho ter ou nao voto deliberativo, 
e fícar em consequencia responsavel com o 
presidente. 

O Sr.Fernandes Pinheiro: — Apenas estu- 
dei este projecto, propuz-me logó fazer alguns 
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reparos sobre este artlgo, com referencia ao 
corollario 6* do art. 13 ; mas vendo que o seu 
iUustre autor era o mesmo que nelle embicava, 
que iratava de o tornear, lisongeei-me de ver- 
me dispensado de entrar em discussfto, sempre 
custosa a quem pouco presume de si, sempre 
chocante para quem gera o projeclo. Mas como 
apezar do que se tem dito, eu o vejo em 
lermos de passar, é da minha consciencia pro- 
pór a supressao do arligo. ^ 

A segunda parte é perigosa á mdependencia 
dos poderes ; e na suspensao do magistrado 
pélo presidente do conselho vejo uma clara 
e decidida invasao da parte do executivo, de 
quem o presidente é um mero agenle. 

Por extraordinarios que sejao os motivos, 
jámais justiíicaráO este exemplo fatal, este gol- 
pe em uma das bases essenciaes proclamadas 
no nosso systema constituciona). 

Sr. presidente, insislo, e para quando se 
Iratar da conslitui^ao me guardo pára mais 
insistir, nao haverá liberdade publica, em- 
quanto o poder judicial nao fór absoluta- 
menle independente dos dous outros poderes ; a 
justiga deriva immediatamente da lei, e radi- . 
calmente da na^ao, por isso que a lei nao é mais 
que a expressao da vontade geral ; e a menor 
ingerencia nas fune^Oes dos juizes, se foi 
admittida em uma monarchia aÍ)soluta, é um 
attentado no govemo constilucional. Portaulo 
voto pela suppressao da scgunda parte deste 
artigo, e do coroUario 6* do art. 13, a que elle 
• tem referencia. 

Sr Pereira da Cumua pediu igualmente a 
palavra, e oQéreceu a seguinte 

EMENDA 

« A administra^ao da justiga é independente 
do conselho para ser exercitada pelo poder 
judiciario, usando as partes dos recursos le- 
gaes. 

<r conselho conhecerá das queixas e im- 
puta^Oes feitas aos magistrados da provincia 
pela maneira seguinte : 

«t Nos crimes contra o estado, e seguran^a 
publica, Ihes mandará formar culpa pela com- 
petente autoridade, e sendo pronunciados os 
raandará immediatamente suspender e pren- 
der. 

« Nos crimes de venalidade, peculato e con- 
cussao formando-se-lhes culpa, e sendo pro- 
nunciados, serao iguahnente suspensos de seus 
oíficios : e em um e outro caso, serao os pro- 
cessos remettidos á rela^ao do districto para 
serem julgados como fór de justiga : e quando 
sejao absolvidos, serao reintqg^rados em seus 
exercicios, e punidos os calumniadores. 

« Nos excessos de jurisdic^ao informará o 
magistrado que parecer ao conselho, ouvindo 
ao accusado : e quando este nao mostre com- 
pletamente a legalidade de seu procedimento, 



serao os papeis remettidos ao competente juiz 
para os examinar e formar culpa. 

« Nao havendo neste caso pronuncia, será 
meramente advertido pelo conselho, e fica 
direito salvo ao queixoso para intentar sua 
ac^ao na residencia daquelle ministro, ou quan- 
do deixar de servir naquelle lugar para haver 
delle a indemnisa^ao do prejuizo que Ihe hou- 
ver causado, e satisfa^ao da injuria commettida. 

AODITAMENTO 

^ « Os empregos e exercicios dos desembarga- 
dores das rela^Oes das provincias, chamados 
oíficiaes da casa, serao da nomea^áo do chan- 
celler, fazendo vezes de regedor das justi^as, 
e como tal presidirá ás. visitas da cadéa, e 
assignará o díá de regedor nas peti^Oes de 
aggravo. 

« Nas provincias em que nao houver rela^Oes 
se reguIará'O os negocios da mesa do desembargo 
do pa^o pelasjuntas que determina o alvará 
com for^a de lei de 10 de Setembro de 1811, 
as quaes serao convocadas, e presididas pelo 
presidente da provincia. — Pa^o da assembléa, 23 
de Junho de 1823, — deputado Pereira da 
Cunha. » 

Foi apoiada em todos os seus artigos, 

O Sr. Oarneiro d» Ounha : — {Nao se en* 
tendeu o taehigrapho.) 

O 8r. Henriques de Beiende: — Naoha cousa 
mais facil do que confundir; e cada um quer 
que as cousas sejao dirigidas segundo as theo- 
rias e imagina^Oes que tém na idéa. 

Senhores, methaphisicas nao fregem o 
mundo : a época presente é verdadeiramente 
revolucionaria, e nas revoIu^Oes os principios 
todos sao atropellados : o govemo no estado 
presente é obrigado a ir levando a barca como 
quer o impeto da corrente, apenas dirigíndo o 
leme em ordem a se nao quebrar em algum ca- 
chopo. E* necessario que o rigor dos principios 
cedá ás circumstancias : é o que já temos feito, 
e é que somos obrigados a ir fazendo ainda. 
Eu poderia citar alguns exemplos, mas limi- 
tar-me-hei a um sómente. 

Requereu-se á primeirá junta do govemo 
de Pemambuco a prisao do ouvidor Joao Ma- 
noel Teixeira; ajunta nao sejulgando para 
isso autorisada, e por outro lado conhecendo 
a falta de magistrados, que havia na provincia, 
como muitas vezes representou para a córte, 
deixou de o fazer ; que se seguio dahi ? Houve 
uma Bemarda em uma noite, e entre outros 
a tropa prendeu o ouvidor. Nao seria me- 
Ihor que o govemo o tivesse feito, antes do que 
a tropa ? 

Pediu-se augmento de soldo, o govemo nao 
podia dar, e o nao deu: que resultou? Um 
motim na noite de Domimgo de Ramos para 
a segunda-feira, e o goverao foi obrigado a con- 
ceder esse augmento de soldo. 
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Nao deixou de ser censurado: embora; 
teria sido melhor que o tivesse concedido antes 
mesmo que houvesse essa Bernarda; porque 
emfim é melhor que fa^a o governo do que a 
ti*opá, e o povo que p6r esta maneira se ha- 
bilita para sempre fazel-o. 

Eu nao sou de opiniAo que esses govemos 
tenh&o tanto poder: mas que se ha de fazer? 
A época é critica: é preciso ceder um pouco do 
rigor dos principios, por duas razOes : para que 
o govemo fa^a e nao o povo ; e para que o 
governo fa^a por lei, e nao por arbitrio, e por 
circumslancias. 

Isto porque a constitui^ao, que tudo deve 
regular, nao está ainda feita, e é preciso provi- 
soriamente seguirmos esta vareda, que pouco 
póde durar, porque a constitui^ao nao deve 
gastar seculos em fazer-se. Portanto voto pelo 
artigo tal qual novamente redigio o seu nobre 
antor. 

Julgou-se a fínal a materia suífícientemente 
discutida e passou-se ao art. 18 concebido nestes 
termos: 

« Art. 18. A administra^ao e arrecada^ao da 
fazenda publica das provincias, far-se-ha 
pelas respectivas juntas, ás quaes presidirá o 
mesmo presidente da provincia, da mesma 
fórma e maneira que a présidiao os antigos 
governadores e capitaes-generaes. » 

O Sr, Andrada Maohado : — {Ndose enten' 
deu tachifgrapho.) 

Sr. Almeida e Albuquerque mostrando 
que cumpria alterar este artigo offereceu á elle 
a seguinte 

EMENDA 

«r presidente da provincia sel-o-ha tambem 
o da junta da fazenda. — Aümquerque. » — Foi 
apoiada. 

Sr. Andrada Maghado disse ' que julgava 
acertado fazer algumas mudan^as na redac^ao 
do artigo e mandou á mesa esta 

EMENDA 

ff Em vez das palavras— /ar-«e-Aa— ponha-se 
— cantínuará afrzer-se) — e depois da palavra 
— províncta — du:-se-ha — nafórma daleie regi- 
inenlos. ji — Foi apoiada. 

Depois de algum debate, julgou-se a materia 
discutida ; mas quando se ia a passar ao artigo 
19, pediu a palavra o Sr. Teíxehra de üouvéa 
para oiferecer um artigo addicional, e foi-lhe 
concedida. 

O Sr. Teixeira dd Gk>uTéa: — Como em 
algumas provinciaes deste imperio se achao 
creadas juntas de justi^a para sentenciarem 
em ultima instancia todos e quaesquer crimes, 
as quaes se compoem de seis vogaes e um pre- 
sidente, e nao podendo devolver-se esta pre* 



sidencia (que pertencia aos extinctos governa- 
dores e capitaes-generaes) ao juiz relator por 
ser um dos membros, e porque nao haveria 
quem desempatasse quando se precisasse, julgo 
necessario o seguinte artigo addicional : % 

« presidente da provincia o seiá das juntas 
de justi^ nas provincias em que as houver. — 
Pa^o, 23 de Junho' de 1823. — Lucio Soares 
Teixeira. » 

Digo que me parece necessario, porque esta 
presidencia vai dar sem duvida a]guma inge- 
rencía na administra^ao da justi^a criminal, 
pois que neáte caso além de exercer o presi- 
dente, como tal, um acto do poder judiciario, 
ha de necessariamente em alguns casos exercer 
tambem a jurisdic^ao dada na ordena^ao do 
reino aos regedores da justi^a; e por isso 
paséiando o projecto tal qual, fícava excluido 
desta presidencia, e seria um embara^o nas 
provincias saber-se quem deveria presidir, 
quando aliás me parece que de confíaj:-se ao 
presidente da provincia mais esta autoridade, 
se nao segue inconveniente, antes julgo mui 
proprio que este tribunal seja presidido pela 
primeira autoridade civil da provincia. 

Mesmo Sr. Deputado mandou á mesa o 
artigo, e foi apoiado. 

Sr. Andrada Machado igualmente mandou 
á mesa outro artigo addicional concebido nos 
termos seguintes: 

«t Art. addicional. Na falta do presidenle 
servirá de presidente da jünta o que o fór do 
conselho da provincia. — Antonio Carlos Ri- 
beiro de Anarada, ji 

Foi apoiado este artigo, e tambem o que 
offerecéra o Sr, Teixeira de Gouvéa, para for- 
marem novos artigos entre o 18 e 19 ; e jul- 
gando-se, depois de algumas observa^óes, dis- 
cutida a materia, passou-se ao artigo 19. 

« Art 19. Se algum dos conselheiros ele- 
ctivós abusar da sua autoridade, o imperador 
o poderá suspender, dando parte motivada á 
assembléa, e neste caso entrará em seu lugar 
um supplente. ji 

O 8r. Fru^a: — Nao posso approvar a dou- 
trina do arti^o em discussao na parte em que 
diz: que o imperador dará conta motivada á 
assembléa da suspensao que houver de^ de- 
clarar a qualquer dos conselheiros electivos 
dos govemos das provincias. * Já aqui se dísse 
em outra occasiao, e eu nisso fui de accordp, 
que os govemos provinciaes erao puras de- 
lega^Oes do poder executivo, qúalquer pois 
que seja a sua fórma nao perdem a essencia 
que deriva da sua origem; portanto ou seja 
um ou sejao muitos os empregados nesses 
govemos ; ou se contemplem os conselhos no 
ramo de suas attribuÍQÓes proprias em que 
obrao jurisdicionalmente; ou nos outros ramos 
em que tém méra voz consultiva, nao podem 
deixar de considerar-se como emana^Oes do 
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poder execuüvo ; nfto obstante a fórma da sua 
nomea^fto feita pelo voto da provincia, que 
gendo circumstancia accidental nfto póde mudar 
Tiunca a natureza da cousa. 

Ora, se isto é assira, como eu na verdade 
entendo, sobreque principio, logo, póde assentar 
essa obriga^fto, essa formalidade ou antes essa 
etiqueta de se á assembléa da na^fto commu- 
nicar taes suspensOes, que sfto actos de atlri- 
bui^fto propria do govemo; e que tém tanto 
de commum com a assembléa, como mil outros 
de que Ihe nfto dá partel Eu de certo o nfto 
deseubro ; respeitando como respeito a maxima 
divbfto dos poderes politicos, cjue adoptamos 
por base do systema constitucional em que 
trabalhamos. 

Além de. que nem menos vejo utilidade 
pratica em se essa providencia admittir; pois 
tudo quanto ella importa no conceito é esten- 
der as raias da autoridade do corpo legis- 
lativo sobre o executivo, em materia que 
faliando absolutamente Ihe nfto deve ser su- 
bordinada por via de regra; porque induz, como 
se vé) ingerencia de um em oulvo poder, e con- 
sequente confusfto, cuja anomalia só póde ad- 
mittir-se praticamente nos casos de summa 
utilidade publica, que nfto descubro na nossa 
bypothese. 

O 8r. Cameiro do Caxnpos: — Sr. presidente 
eu considero a disposi^fto deste art 19 muito 
conforme com os prtncipios que entrárfto na 
organisa^fto dos govemos das provncias. 
principio fundamental de que se»servio o illustre 
autor deste projecto, é a analogia com o sys- 
tema da administra^fto geral, isto é, com o go- 
verno supremo de todo o imperio: nesta con- 
formidade nó^ já commettemos a um conselho 
eleito pelo povo da provincia o exame, escolha 
e adop^fto 'dos meios mail; proprios, para o bom 
regimen das mesmas provincias, bem como a 
parte deliberativa do governo supremo pertence 
á assembléa geral legislativa, composta dos re- 
presentantes da na^fto e por ella nomeados. 

Ora sendo o conselho nomeiado pelo povo, a 
este de quem elle reccbe a sua commissftQ, man- 
dado ou delega^fto, verdadeiramente competiria 
suspender, demittir ou destituir os membros do 
consellio ; porém em politica nft^ basta attender 
á direitos abstractamente, muitas considera^es 
devem entrar em4inha de conta quando se trata 
do seu exercicio. 

E' sempre indispensavel olhár para os males 
que podem resultar do exercicio desses direitos; 
e com muita circumspec^fto e madureza attender 
a que elle ufto ofíenda o principio primeiro e 
cardeal da seguran^a publica, que é tfto essen- 
cial na sociedade civil que exclue o exercicio de 
qualquer direito que com ella seja incompa- 
tivel. 

. Portantü ainda que se reconheya, quc por via 
de regra quein elege, tambem deveria ter di- 



reito a suspender e destituir, todavia nfto con- 
vém que o povo use da uma autoridade, que 
além de promover frequentes ajuntamentos po- 
pulares, quasi sempre perigosos, abriria uma 
porta franca a intrigas e subministraria meios 
bem commodos para os perturbadores do socego 
e seguran^a publica subverterem a boa ordem. 
Da falta desta considera^fto tém nascido as fre- 
quentes revolu^óes que tém experimentado os 
govemos provisorios das provincias, e todos os 
males que nós sabemos e procuramos remediar. 

Homens ignorantes ou perversos nfto sabem 
ou fíngem ignorar que o problema da associa^o 
politica, ainda mesmo nos governos os mais 
Íivres, consiste na manuten^fto dos direitos in- 
dividuaes dos cidadftos, combinados com a tran- 
quillidade, seguran^a e ordem publica; que 
quem nfto attende á estes dous dados conjun- 
ctamente, e os nfto concilia bem, certamente nfto 
resolve o problema, nfto consegue o fun da or- 
ganisa^fto civil, e s^ndo prescindir de um dos 
dados sobreditos produzirá a anarchia ou- o des- 
potismb e tyrannia. 

E' por estas razOes que o artigo commette ao 
Imperador, como chefe supremo da na^fto, o 
direito de suspender os membros do conselho 
que nfto cumprirem com os seus deveres, ou 
prevaricarem, fazendo occupat* os seus lugares 
pelos supplentes, e dando conta á assembléa ; 
pois a esta compete como representante do povo 
que elegeu o membro suspenso, destituil-o ou 
dar defínitivamente aquella providencia que fór 
mais conveniente, 

Se a assembléa fosse permanente, nfto seria 
preciso intervir a suprema autoridade vigilante 
para a suspensfto do membro do conselho ; a 
assembléa o suspenderia e decidiria defínitiva- 
mente da sua softe: porque a suprema autori- 
dade vigilante ou o poder moderador, que nas 
monardiias é inseparavel do monarcha, desti- 
nado para evitar a perturba^ da ordem pu- 
blica e desarranjo da machina politica, é o ex- 
tremo recurso e a ultima instancfa no systema 
constitücional, e sómente tem exercicio, quando 
se nfto offerece outro algum meio ordinario e 
pacifíco de evitar os damnos imminentes do es- 
tado. 

Portanto o imperador nfto estando con^- 
gada á assembléa, faltando o meio orclinano e 
sem risco de perturba^es, suspende sómente e 
cessa seu exercicio quanto á resoIuQfto final ; 
porque nfto se segue perigo da demora da de- 
cisfto extrema. Pelo que approvo os príncipios 
que sustentfto este artigo ; e sómente tenho a 
observar que devendo ser provisorio este go- 
vemo, emquanto pela constitui^fto se nfto de- 
creta a sua fórma fíxa e permanente, é escusada 
a declara^fto do direito de suspensfto dos mem- 
bros do conselho, conferido ao imperador, por- 
que nesse praso, que deve ser curto, jámais suc- 
cederá o caso de nfto se achar reunida a assena- 
Wéa, 
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O Sr. Andra<la Maohado : — (^Nao se erden- 
deu tachigrapho.) 

Depois de algum debate, nao havendo quem 
mais fallasse ao artigo, passou-se ao ultimo do 
projecto. 

« Art. 20. Fic&o revogadas todas e quaes- 
quer leis e álvarás, cartas régias, decretos, or- 
dens 'e determina^bes, que em alguma parte se 
opponhao ao que vai determinado. » 

Nao houve sobre elle discussfto alguma : e 
entAo propóz o Sr. presidente se a assembléa 
julgava concluida a 2* discuss&o e vencendo*se 
que sim, propóz se o projecto passava a 3* dis- 
cuss&o e resolveu-se tambem que sim, maspara 
ter lugar depois que se imprímissem as emendas 
e additamentos oiTerecidos ao projecto, e que 
tinhfto sido apóiados. 

Por ser chegada a hora^a leitura dos pare- 
ceres dás commissOes, perguntou o Sr. presi- 
dente se havia algum ; e como ninguem pedisse 
a palavra, leu oSr. secretario Cameiro de Cam- 
pc^ um da commissfto de legisía^fto sobre o re- 
querímento de Ignacio Rodrigues e outros es- 
cravos que pedifto a sua liberdade, cujo parecer 
flcára adiado na sessfto de 19 do corrento; 
porque promettera o Sr. Fran^a que mostraría 
á assembléá uma lei relativa a e^te objecto. 

O Sr. Fran^a : — Eu disse quando se tratou 
desle parecer que me parecia ter apontado em 
um indice meu uma lei que poderíá servir para 
a decisfto deste negocio ; e com effeito ahi achei 
citada a carta régia de 5 de Novembro de 1710, 
a qual estabelecendo ordenados ao procurador 
da coróa e fazenda, e ao solicitador da mesma 
que mandava crear, Ihes incumbe a obríga^&o 
de defenderem e sollicitarem ^fto só as causas 
da coróa e fazenda, mas tambem as dos escravos 
sobre seus captiveiro^. 

D'aqui já se vé que as causas e condi^fto deste 
miseraveis se achfto debaixo da prote^fto do go- 
vemo, mesmo pela legisla^fto existente, contra 
a prepotencia de seus conlendores, quando estes 
Ihes disputfto a liberdade ; e que as suas de- 
mandas em tal caso devem ser tratadas domo 
causa publica por oñiciaes publicos a isso des- 
tinados, segundo a letra e espiríto da dita carta 
régia. Ora se a um govemo despotico mereceu 
tanto cuidado e protec^fto a sorte destes infelizes 
como se Ihes póde negar o favor que de justi^a 
se Ihes deve, segundo entendo, em um syst^ma 
de govemo liberal, cuja príncipal empréza pa- 
rece ser reivindicar os fóros esquecidos da mesma 
justi^a, contrapondo a sua efñcacia aos arbitríqs 
do poder? 

Eu sou portanto de volo que se mande p6r 
em observancia a sobredita carta regia e que 
na conformidade della interponha o procu- 
rador da coróa e soberania nacíonal os seus 
officios, requerendo quanto fór a bem do di- 
reito deste e de outros semelhantes contendo- 
res, que correm pleito sobre a suá liberdadej 



assim, e da mesma fórma que se pratica nas 
causas da coróa e fazenda publica; e que en- 
treianto sejfto elles manutidos e conservados 
na mesma liberdade, até que o pleito de re- 
vista pendente se conclúa: pois toda a diffi- 
culdade que no caso ha, ^ pela qual recor- 
rem elles á esta assembléa é a obríga^fto que 
Ihes resulta de serem entregues e repostos 
no dominio e posse de seu supposto senhor 
por virtude da senten^, que esle contra elles 
conseguio; cuja execu^fto em regra nfto póde 
ser suspensa pela obten^fto da mercé da mesma 
revista na fórma da lei, que de certo nfto teve 
em vista este caso de revista de senten^a sobre 
pleito de Kberdade; pois se o tivera de crér 
é que íaría a excep^fto que á natureza e indole 
da especie convém, salvando um contendor 
miseravel e o mais miseravel que se póde con- 
síderar, de ser posto á disposi^fto e arbitrio 
do mesmo contaidor que o póde, em razfto 
do seu direito dominico, castigar, opprímir, 
vender e consumir, estorvando-Ihe absoluta* 
mente todos os meios, que aliás Ihe devem 
ser patentes para promover contra elle mesmo 
seu recurso. 

Conclúo pois finalmente que se officie ao 
govemo para que mande conservar em liber* 
dade estes ccntendores, afim de que possfto livre- 
mente tratar do recurso da revista que tém 
obtido ; havendo-se por entendida a lei assim, 
ou por dispensada; pois que a lei quando 
contém iniquidade notoría nfto póde deixar de 
ser modifícada nas hypotheses occorrentes : 
muito príncipalmente pela autorídade que 
póde dispensar na mesma lei, como é esta as- 
sembléa. 

O Sr. Teixeira de Gk>uvéa: — Sr. presidente. 
meio lembrado pelo illustre deputado que 
vem de fallar, além de nfto sanar o mal, em 
parte é inteiramente opposto á lei e por conse* 
quencia inadmissivel ; nfto sana o mal, por- 
que nfto offerece os meios pecuniaríos para 
poderem estes miseraveis continuar o recurso 
da revista, unico obstaculo que o tem feito 
parar ; pols que para poder intervir o procura- 
dor da coróa, é necessario que a revista já 
esteja concedida e em marcha judiciaría, e antes 
disto já ha grandes despezas a fazer. 

serem postos em liberdade emquanto 
dura a decisfto da revista é contrarío á lei: 
porque segundo esta a revista nfto impéde a 
execu^fto da senten^a; e devendo em con- 
sequencia o senhor entrar na posse dos seus 
escravos, o conserval-os em liberdade, além da ■ 
infrac^fto da lei, é uma verdfideira viola^fto 
de uma das garantias concédidas aos cidadftos, 
qual a inviolabilidade do direitó de própríe* 
dade. E seremos nós, Sr. presidente, os prí* 
meiros a dar tfto terrível exemplo! De certo, 
que nfto. 

No systema que proclamamos, quando b^ 
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reconhece que uiua lei geral é má, revoga-se, 
mas nunca se díspensa em casos parüculares ; 
e ísto muito especialmente nas leis que trans- 
ferem dominio, porque os cidadSlos devem 
descan^ar seguros á sombra da mesma lei; 
quando mesmo esta lei se revoga, esta revoga- 
9^0 nao deve ter efíeito retroactivo, porque o 
systema constitucional o desconhece: ora, Sr. 
presidente se estes príncipios sfto certos, como 
dispensaremos jiós nesta lei geral, privando 
ao cidadao de üm direito indivídual e isto por 
méra causa particular? Nós achamo-nos aqui 
sentados para invadir os direitos dos povos 
ou para conserval-os? Queremos ser injustos 
para ser compassivos? De certo que náo. 

Eu nao desconhe^o que a assembléa tem 
odireito de dispensar na lei, mas é quando 
nfto envolve esta dispensa viola^fto de direito 
de terceiro, porque entfto n&o admitto taes 
dispensas sem que a causa publica o demande. 
Sei tambem que até os direitos individuaes 
do cidadao se suspendem temporaríamente 
por acto do corpo legislativo, mas isto é só 
quando a salva^ao da patría evidentemente o 
exige ; fóra deste caso é uma manifesta infrac- 
(¡Slq da constitui^fto. No caso proposto, sagundo 
tenho demonstrado, ha uma verdadeira vio- 
la^fto da garantia dada ao cidadfto, qual, 
segundo já disse, a inviolabilidáde do díreito 
da propnedade ; e se nos fosse licito violar 
estas gafantias sem a evidente necessidade 
de salvar a patría, em breve desapparecería 
a seguran^ publica e individual ; e o despo- 
tismo que nas monarchias absolutas é exer- 
citado por um, passaría a ser exercido por 
um passaria a ser exercido por muitos, e 
p¿r consequencia fícaría perdida íj liberdade 
dos povos. 

A' vista pois do que levo dito, nfto posso 
de fórma alguma admittir a opinifto do meu 
illustre collega, e voto contra elJa; nfto tendo 
comtudo duvida de admittir quaíquer outro 
meio, que nfto estando sujeito a estes incon- 
venientes, possa ao mesmo tempo melhorar 
a sorte destes infelizes, de que muito me 
condóo ; mas sem que por isso esta compaixfto 
me arraste a praticar uma injusti^a. 

O Sr. Costa A^riiiar: — Sr. presidente, quan- 
do em sessfto de 19 do corrente, pela vez 
prímeira entrou esta. matería em discussfto, 
eu disse entfto o que julguei conveniente, e 
ponderei por fim que attenta a urgencia 
do caso e qualidade de semelhante causa tfto 
sagrada, se remettesse antes esse negocio ao 
govemo, afim de dar as providencias que 
julgasse adequadfts para proteger e soccorrer 
estes miseraveis; hoje sustentarei ainda o 
mesmo parecer,» nfto só porque novamente 
observo os mesmos obstaculos que entfto se 
expuzerfto, mas principalmente porque toda 
^ demora neste negocio é sempre prejudicial 



aos pobres supplicantes, que podem no emtanto 
ser vendidos, e talvez para a parte tfto remota 
de onde jámais conste noticia . alguma 
delles. 

Tudo quanto o illustre deputado o Sr. 
Teixeira de Gouvéa tem dito, é em verdade 
innegavel, e sfto principios certos; porém 
tambem é de toda a monta o que tem obser- 
vado o honrado membro o Sr. Fran^a e 
alguns outros senhores. Accrésce a isto, que 
se existe, como eu penso, a lei d^ que falla 
Sr. Fran^ tahto mais se comprova a 
necessidade de dever ser remettida esta 
supplíca ao govemo, que nfto deixará de 
proteger uma causa tfto prívilegiada e sagrada ; 
se este arbitrío nfto agrada, tome-se embora 
um outro; dizer-se porém que o presente 
caso nfto pertence á assemblóa, ou por outras 
pakvras, nfto ser tomado em considera^, 
só por esta razfto, por modo nenhum convirei 
em semelhante expediente, porque em verdade 
negocio deve merecer-nos toda e toda a 
considera^fto além disto as circumstancias em 
c|ue se achfto estes de^ra^ados sfto mui par- 
ticulares, e nem era até possivel que a lei 
que falla sobre as revistas, tivesse em vista 
tflo particular negocio, ,que talvez bem poucas 
vezes, ou mesmo nenhuma, tenha sido posto 
em pratica, pois que os escravos sfto por via 
de regra quasi sempre supplantados por seus 
senhores. Long<^ de mim a idéa de ofíender 
os illustres redactores do parecer da com- 
missfto, elles seguirfto os principios strictos 
de direito ; mas creio que é tambem do dever 
desta assembléa combinal-os, quanto possivel 
fór, com aá da equidade, particularmente 
quando disto se nfto seguir prejuizo de terceiro 
ou viola^fto de Wis, que de certo nfto é ataca- 
da, por ser como já disse, remettido este 
negocio ao governo. Se porém a assembléa 
em sua sabedoría julgar nfto dever adoptar 
meio que proponho, entfto pugnarei e unirei 
sempre as mmhas fracas vozes, ás dos senho- 
res que opinfto volte o parecep á conmiissfto 
para apresentar outro novo, ou algum pro^ 
jecto á vista das diversas opiniGes oíTerecidas 
'na discussfto. * 

Julgou-se afínal a materia discutida ; e o Sr. 
presidente propóz se o parecer devia ou nao 
ser remettido novamente á commissfto de le- 
gisla^fto para apresentar um projecto, á vista 
das diversas opinioes quet)ííerecéra a discussfto; 
e resolveu-se que sim. 

Depois disto o Sr. presidente declarou que 
sobre aquelle importante objecto, apresentaría 
ao congresso uma memoría em que trabalhava 
com assiduidade, e como a materia pedia. 
— Ficou a assembléa inteirada. 

Sendo dada a hora, o Sr. Araujo Lima re- 
quereu sessfto permanente para se concluir a 
discussfto do projecto do Sr. Muniz Tavares, 
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que ia ficando adiada de dia em dia sem 
nunca se terminar. 

Depois de algum 'debate, e posla á vota^ao a 
propo^ da permanencia da scssSLo, foi re- 
jeitada. 

Sr. Prestoentb assignou para a ordem do 
dia : 

1.* Os artigos offerecidos pelo Sr. Alencar, 
para se addiccionarem ao regimento. 

2.** projecto do Sr. Muniz Tavares. 

3.* projecto da commissfto de constitui^ao 
sobre a promulga^ao das leis. 

Levantou-se a sessfto ás 2 horas da tarde. 

José Rieardo da Coda Aguiar de Andraday 
secretario. 



Sessfto em %% de Jamho 

PRESmENGU 00 SR. ANDRADA E SILVA 

Reunidos os Srs. deputados pelas 10 horas 
da manha, fez-se a chamada, e acharao-se pre- 
sentes 56, faltando com causa motivada os 
Srs. Rodrigues Velloso, Ribeiro de Rezende, 
Silveira Mendon^a, Gama, Ferreira Barreto, e 
Xavier de Carvalho. 

Sr. PREsmENTE dcclarou aberta a sessao, 
e lida a acta da antecedente foi approvada. 

Sr. Alencar mandou á mcsa a seguinte 
declaraQao de voto. 

« Declaro que na ultima sessao volet que o 
projecto sobre os govemos provisorios nao pas- 
sasse á 3* discussao. — Pa^o da assembléa, 25 
de Junho de 1823.— deputado Alencar. » — 
Mandou-se inserir na acta. 

Sr. Secretario GARNEmo DE Gampos deu 
conta de um officio que Ihe dirigira o Sr. 
Ferreira Barreto, participando achar-se doente 
e pedindo á assembléa 15 dias de licen^a. — 
Forao-lhe concedidos. 

O 8r. Maia: — Sr. presidente, lembro a V. 
Ex. que faltao por doentes na' conunissao 
de legisla^ao tres membros, e que por isso 
nao podem continuar os seus trabalhos; 
julgo pois necessario que se elejao interina- 
mente outros que supprao esta falta; talvez 
' que esta assembléa resolva que V. Ex. fa^a 
a nomea^ao, para se poupar tempo. 

Sr. PREsroENTE: — Senhores, o nobre 
preopinante acaba de expór a esta augusta 
assembléa a difficuldade de desempenhar a 
commissao de legisla^ao os seus trabalhos, 
por se acharem doentes tres dos seüs membros, 
e lembra como conveniente a nomea^ao 
interina de supplentes. Os senhores que qui- 
zerem fallar sobre a materia podem fazel-o. 

O 8p, Lopes Gama: — Parece-me que con- 
sultando o numero de votos que obtiverao os 
nomeados quando se fez a eiei^ao, e vendo 
Tovo 2. 



quaes • forao os immedialos, podem estes 
servir interinamente sem se proceder á nova 
nomea^ao que nos leva muito tempo. 

O 8r. Andrada Maohado : — Gomo a no- 
mea^ao é interina, pois só servem emquanto 
os outros estao doentes, approvo a medida 
que acaba de propór o nobre preopinante; 
e quando esta nao agrade póde o Sr. presi- 
dente fazer a nomeagao. De qualquer dos 
modos é mui singelo e facil. 

Sr. Garneiro da Günha : — ^Talvez aconte^a 
que algum dos que faltao nao volte mais ; e 
além disso nao quero ceder do direito que 
tenho á votar. 

Sr. Pinheiro de Oliveira : — Isto que se 
diz teria lugar se os membros que faltao 
estivessem com molestias demoradas, mas 
nao é assim ; talvez qualquer destes dias 
compare^o. Sr. Gama é o que póde demo- 
rar-se mais ; os outros nao tardao a apresen- 
tar-SQ. 

Sr. Andrada Machado : — que me 
parece é que deve fazer-se a nomea^ao de 
qualquer modo qVie seja, e nao estarmos a 
gastar tempo com uma discussao que nada 
vale. 

Sr. Presidente: — Eu vou propór a ma- 
teria, e conio sao diversas as opini(Jes, pergunto ; 
deverá fazer-se a nomea^ao na fórma do regi- 
mento? Venceu-se que nao. DeveráO entrar 
os immediatos? Decidio-se tambem que nao. 
, Quer esta assembléa que eu faya a nomea^ao ? 
Resolveu-se que sim. 

Disse entao o Sr. presidente que reser.- 
vava a nomea^ao para hora opporluna, e se 
passaya á ordem do dia, isto é, a discutir os 
additamentos proposlos pelo Sr. Alencar ao 
regimento na sessao de 21 deste mez. 

O 8r. Axxdrada Machado :^Sr. presidente : 
Preciso saber se entra tudo ao mesmo tempo 
em discussao, ou por artigos. 

Sr. Presidente: — Ha de discutir-se cada 
um dos artigos separadamente. 

Sr. Andrada Maghado: — No artigo 190 
do regimento diz-se que só para reclamar a 
execu^ao da lei se poiderá interromper quem 
estiver fallando, e que isto se fará pela 
palavra — ordem. — E' justa esta determina^ao 
porque todos nós somos interessados em que 
deputado que está fallando se nao afaste 
da questao, e nos roube o tempo de que 
precisamos para os nossos trabalhos; vejo 
que illustre deputado que fez a indica^ao 
conhece que se mortifíca o amor proprio de 
quem falla quando é chamado á ordem e quer 
evitar-lhe este dissabor; o mal é pequeno 
em compara^ao do bem qne se consegue ; o 
mal é a ferida na vaidade do Sr. deputado que 
eslá fallando ; e o bem é nao perdermos tempo 
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em cousas inuteis ; bem a que todos tém 
direito indisputavel, porque lodos tém interesse 
em que se nao saia fóra da materia que se 
discute, e que se debata a quest&o na melhor 
ordem; ora, o bem particular de um, nunca 
se póde pór em parallelo com o bem geral ; 
portanto soífra o amor proprio, e consiga-se 
maior b^m. 

Demais, se eu sou injustamente chamado á 
ordem posso mostrar que nSLo sahi della; e 
se Sr. presidente assim o entender, declaro 
que estou na ordem, e continúo a fallar na 
materia. Voto portanto que fique em pé o artigo 
190 porque o juigo muilo util, e que se re- 
geite o primeiro artigo addicional que está 
em discussfto. 

O 8r. Alencar : — nobre preopinante nfto 
acertou com os motivos que me moveráo a 
íazer a minha indica^Ao. Eu tive em vista a 
observancia da ordem, e a economia de tempo. 
Diz-se que reclamando a ordem se atalha, e 
eu digo que se rodeia; a experiencia o' tem 
mostrado. Se quando um falla, outro só cha- 
masse á ordem, e aquelle ^ntrasse na mate- 
ria, bem estava, mas n&o é assim ; quando 
um chama tambem outro chama; este diz 
que está na ordem, aqueile que nfto está, e 
nisto perde-se tempo, e segue-se confusAo e 
barulho. 

Ainda outro dia quando um Sr. deputado 
me chamou á ordem, logo outro, outro e 
outro fizerfto o mesmo; daqui dizia-se que 
eu estava na ordem, d'acolá que estava fóra 
della; eis aqui o que eu queria evitar que 
succedesse, declarando-se que unicamente ao 
Sr. presidente pertence o chamar á ordem. 

Nem obsla que o Sr. presidente possa estar 
distrahido, e por isso nfto advirta que se está 
fóra da ordem; pois em tal caso quando o 
que Mou fóra della acaba, póde qualquer 
levantar-se e mostrar que aquelle Sr. deputado 
sahio da questfto. Quando um Sr. deputado 
está fallando, e outro o chama á ordeni, 
ainda que aquelle conhe^a que está fóra da 
materia affírma que nfto está, deixa-se ficar 
em pé, emquanto os outros grítfto, e por fim 
sempre falla ; logo, seria melhor deixal-o fallar 
um bocado fóra da ordem, até ser advertido 
pelo Sr. presidente, pois se poupa assim mais 
tempo do que interrompendo-lhe o discurso, 
que elle por fim sempre prosegue, depois de 
perturba^Óes na assembléa ; para as evitar é 
quefizaminha proposta; eu já as presenciei 
em outro congresso, e alguns Srs. que aqui 
estfto tambem as presenciárfto ; neste tambem 
principifto, mas nfto hfto de continuar adop- 
tando-se o que eu proponho. 

O 8r. Andrada Maohado: — Sr. presidenle, 
o remedio que se apresenta nfto sei para que 
seja bom; depois de feito o mal nfto vejo 
de que sirva a argui^fto delle ; é um segundo 



mal que se ajunta ao primeiro. bem que 
se pretende cons^ir alcan^a-se sem incon- 
veniente pelo methodo que propuz. Nenhum 
Sr. deputado deve chamar outro á ordem; 
quando algum vér que se falla fóra della, 
dirija-se ao Sr. presidente e requeira-lhe ; e 
entfto elle advirtirá o Sr. deputado que estiver 
fallando, se julgar que merece advertencia. 
Sr. deputado ha de obedecer á ordem 
do Sr. presidente, e se nfto obedecer está 
no regimento marcado o remedio; destemodo 
nfto ha tempo perdido , nem de que se queixar 
Sr. deputado, porque nfto é um seu igual 
que o chama á ordem, é o seu superior, ao 
qual deve obedecer como nós todos. 

O 8r. Alenoar: — Quando um deputado falla, 
e é chamado á ordem, se depois se decide 
que estava na ordem, sofire uma pena que 
nfto merece; e entfto eu quizera que se de- 
clarasse qual é a que deve sofifrer aquelle que 
só por seu gosto o fez chamar á ordem. 

Eu já disse outro dia quando fallei nesta 
materia, que muitas vezes por se ouvir uma 
expressfto que, sem outras a que é ligada, 
parece uma blasphemia, se chama á ordem, 
quando se o resto se ouvisse nada haveria que 
criminar; e esta é mais uma razfto para se 
deixar concluir a quem falla o discurso que 
está fazendo, em lugar de o interromper quando 
ainda se nfto póde ajuizar das suas idéas ; e é isto 
o que acontece sempre, ou se chame directa- 
mente á ordem, ou se requeira ao Sr. pre- 
sidente para chamar. 

Se nfto houvesse esta faculdade nfto haveria 
outro dia o barulho que aqui houve ; um Sr. 
deputado requeria que.se prendesse o povo 
das galerias, eu pedia que o desculpassemos ; 
ouvia-se de toda a parte gritar, ordem, ordem, 
e tudo era fóra da ordem, até mesmo o clamar 
por ella. Serei pois sempre de voto que só o 
Sr. presidénte possa chamar á ordem, e nin- 
guem mais. 

O 8r. Fran^a:— A mo^fto do illustre preo- 
pinante parece dirigir-se a corrigir um abuso 
que se tem Introduzido na ordem dos nossos 
dabates; e vem aser, a enuncia^fto, ao pare- 
cer, imperativa com que cada um dos Srs. 
deputados reclama aqui a ordem a respeito 
do orador, por exemplo, que está fallando; 
quando outra cousa se Ihe nfto permitte senfto 
o requerer ao Sr. presidente que fa^a obser- 
var a ordem; advertindo o mesmo orador 
quando este se extravie da questfto, para que 
venha á ella, segundo Ihe incumbe pelo artigo 
191 do regimento. 

Isto posto, se o illustre preopinante preten- 
de inhibir aos Srs. deputados dessa faculda- 
de de reclamarem a ordem quando isso convier, 
ataca com a sua mo^fto um direito inauferivel 
e essencial dos membros dos corpos repre- 
sentativos, que é requererem tudo aquillo qu^ 
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Ihes parecer conducentes á grande causa de 
que est&o encarregados ; e em tal caso é inad- 
missivel a mesma mogdo: e se aliás intenta 
sómente corrigir o abuso com que taes recla- 
raa^óes e ordem se tém feito, que mais pa- 
recem voz imperativa dirigida ao orador que 
falla, do que requerimento feito ao Sr. presi- 
dente como na verdade deve ser; entAo nem 
menos julgo ser necessaria uma nova resolu^ao 
da assembléa para esse effeíto, quando o re- 
gimento nem mesmo ao Sr. presidente conce- 
de imp^r silencio, ou advertir aos oradores 
por um modo inperativo, como incompativel 
com a dignidade dos representantes de uma 
na^ao no exercicio e discussfto dos seus di- 
reitos ; pois segundo se lé nos artigos do mesmo 
regimento respectivos á policia intema, ainda 
mesmo nos casos em que algum dos Srs. de- 
putados nao guarde o decoro devido, é a for- 
mula da advertencia do Sr. presidente pela 
primeira vez sómente esta palavra: — Atten^ao, 
— pela segunda vez est^outra formula: — Sr. 
ou Srs. deputados F. e F. atten^fto — e pela 
terceira reincidencia a seguinte:— o Sr. ou 
Srs. deputados F. e F. |K>dem retirar-se. — 
Donde se vé que nunca é permittido, nem 
mesmo ao Sr. presidente a enuncia^fto impe- 
rativa para com qualquer dos Srs. deputados ; 
quanto mais a qualquer destes a respeito dos 
seus collegas em matería de oitiem. 

Conclúo portanto que deve ser rejeitada a 
proposi^ao em arabas as hypotheses que tenho 
referido, que sao as unic^ a que respeitao ; na 
primeira porque é contraria ao direito que 
tem qualquer Sr. deputado de reclamar a 
ordem salva a maneira porque o deve fazer ; 
e na segunda hypothese porque a materia 
eslá providenciada no regimento no artigo 
191, que só ao Sr. presidente permitte a fa- 
culdade de chamar o orador á questao, dizen- 
do — ordem — e nao é necessaria uma nova 
resolu^ao da assembléa para isso, porque im- 
plicitamente está determinado na approva^ao 
provisoria que se fez do regimento para nos 
servir de regra: o que cumpre é que o Sr. 
presidente fa^a entrar na ordem igualmente ao 
deputado, que interrompendo o orador que falla 
o charaa á ordem por um modo imperativo, 
como tomando a voz da presidencia, á qual 
sómenle compete advertir o mesmo orador. 
Reclame o deputado a ordem como deve, e 
advirta-a o presidente da assembléa, como en- 
tender, na fórma do regimento, e está tudo 
satisfeito. Legem habemns. 

Ó Sp. Ck>8t* Aguiap : — Que qualquer depu- 
tado deve ter toda a modera^ao e considera^ao 
no chamamento á ordem, é isto nao só do seu 
dever e do de todo o homem prudente, mas prin- 
cipalmente do decoro desta augusta assembléa. 

Que mesmo nao deve por si e por seu pro- 
prio arbitrio proceder ao refcrido diaraamento, 



G sim requercl-o ao Sr. presidentc, é tanibem 
mais conveniente, e alé mais coherente com a 
boa ordem, que entre nós deve reinar ; preten- 
der-se porém denegar a qualquer. membro o 
poder requerer, como disse, que seja chamado á 
ordem aquelle dos seus collegas que della se 
apartar, é nao só constranger a ar^iembléa a ouvir 
aquillo que muitas vezes se nao deve dizer, mas 
igualmente constituir os deputados na dura ne- 
cessidade de nao poderem exigir, quanto em si 
cabe e é possivel, uma providencia prompta para 
atalhar males talvez maiores, especialmente se o 
Sr. presidente por distrahido, ou porque pense 
do mesmo modo, ou emfim por algum oulro 
motivo, julgar nao dever chamar á ordem. 

Desenganemo-nos, senhores, nao é deste raodo 
que poderemos evitar a repeti^ao de factos des- 
gradaveis, e mesmo pouco decorosos ao respeito 
que se deve ter a este respeitavel recinto : e por 
isso louvando as boas itíten^Oes do illustre autor 
do presente additamento em questao, devo toda- 
via ponderar-lhe que a medida proposta, jámais 
sortirá o effeito que pretende, porque nao ataca 
o mal na sua origem. 

Eu sinto, mas é for^oso dizel-o ; nao é o cha- 
mamento á ordem a causa de explicaíOes mal 
entendidas, ou de discursos fóra da maleria ; é 
sim a falta de intelligencia que desgragadamente 
tem havido algumas vezes entre nó5;saoex- 
pressOes mal pezadas, e pronunciadas no calor 
das discussOes, que produzirao o que ha pouco 
vimos em uma das sessOes passadas : quando o 
deputado falla com modera^ao, exprime com 
dignidade seus sentimentos, talvez bem poucas 
vezes, e essas infructiferamente, será interrom- 
pido, porque a raesma assembléa sustentará por 
decoro o seu caracter, embora nao agradem os 
principios que enuncia ; foi isto o que eu vi pra- 
ticar nessas ce}ebres córtes de Lisboa; foi isto o 
que tambera commigo aconteceu entre outras 
na sessao extraordinaria de 23 de Agosto, sobre 
os negocios de Montevidéo, e particularmente no 
memorando dia 19 de Setembro de 1822 ; o 
sussurro das galerias originado pela indiscrip^ao 
e má vontade de alguns deputados, foi emfím 
sufTocado pela coragem e dignidade com que de- 
senvolví rainhas idéas, e o que é raais, raesmo 
por alguns deputados portuguezes, que nao pu- 
derao deixar de estranhar tao intempestiva vo- 
zeria; e quesupposto opinassem diversamente, 
corarao todavia pela maneira porque se pre- 
tendia evitar a continua^ao do raeu discurso. Em 
vista pois do que deixo ponderado, voto que nao 
passe seraelhante additamento. 

O Sr. Munis Tavapes: — {Náo o ouviráo os 
tachigraphoa,) 

O 8p. Dias:— Todas as sociedades tém re- 
conheddo que a tolerancia é uma virtude pre- 
ciosa e indispensavel, e até a tolerancia religiosa 
se estabelece hoje por lei nas na^Oes civilisadas. 

Eu julgo tambera rauito precisa nesta asseni- 
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bléa a tolerancia. Do deputado que erra, e do 
que acerla se tira proveito; nem posso con- 
demnar o que erra, porque o seu intento é dizer 
a verdade, e quando della se desvia nfto é por 
sua vontade. Se algum se aparta da questaq é 
porque julga a digressao conveniente ao que tera 
de provar; e por isso antes de concluido o dis- 
curso, nao sei que possa ser inhibido de fallar 
com pretexto de estar fóra da ordem ; sem se 
ouvirem as razOes em que se funda náo se póde 
ajuizar das suas idéas ; e depois de ouvidas de- 
cidirá o Sr. presidente se falloü fóra da ordem. 
Por este meio me parece que irao bem as dis- 
cussCes. 

O 8r. Aroudie : — Eu creio que se trata de 
saber se deve ou nao admitlir-se este arligo pro- 
posto, como addicional ao regimenlo ; e eu voto 
que nao seja admittido, nao porque despreze a 
sua matería, mas porque entendo que tendo nós 
no regimento os arts. 189, 190, 191 e 192, que 
nos servem de regra ém taes casos, devemos 
reservar para quando os discutirmos o fazer 
sobre elles as emendas ou additamentos que se 
julgarem convenientes. 

Propóz entao o Sr. presidente se eslava discu- 
tida a materia, e vencendo-se qiie sim, poz-se á 
vota^ao o arügo, e foi rejeitado. 

Passou-se ao 2* artigo da indica^ao. 

O Sr. Fran^a: — A palavra — apoiado— ex- 
prime uma enuncia^ao de voto antecipado, que 
approva a opiniao do deputado que faUa; e nao 
vejo razao para que se sustente o estylo de in- 
terromper o orador com estas interjeÍQOes de 
applauso, que muitas vezes é dado mais á va- 
lentia do discurso do mesmo orador, do que ao 
peso das suas razOes, segundo aqui tenbo obser- 
vado. 

Isto é tanto assim que muitae vezes, depois 
desses applausos sao trazidos os deputados que 
os derao á opiniao contraría. 

Que utilidade poiá ha em se continuar a ad- 
mittir a enunciaQao de taes votos antecipádos ? 
Eu nao vejo nenhuma : antes nisso descubro um 
mal, que é o da influencia talvez sobre a opi- 
niao contraria, que por ventura se acanha de ap- 
parecer contra um partido que assim já se tem 
declarado contra ella; pois nem todos tém o 
mesmo ^ráo de energia para se arrastarem a 
b^ter uma opiniao pela qual talvez se tem pro- 
nunciado já um ou mais deputados, a cujas luzes 
se deve respeito. 

Se o deputado apoiante está bem convencido 
das razOes que expende o orador que falla, e nao 
quer entrar na li^a do debate a favor da sua 
opiniaó, reserve o seu voto para tempo compe- 
tenle ; e se quer ao contrano usar da palavra, 
para lá guarde manifestar os seüs sentimentos. 

Isto é conforme o regimento, que nao per- 
mitte interromper aos oradores, senao para os 
chamar á ordem. 

A pratica de taes interjei^Oes de applauso o 



que faz é introduzir nas assembléas a vota^ 
precipitada, e por assim dizer tumultuaría; 
quando toda a calma dos affectos é pouca para a 
exactidao das suas delibera^Oes. 

A primeira virtude de uma assembléa em 
seus debates é a atten^ao circumspecta ás ra- 
zOes que se expendem pW e contra, para 
aíihal se poder formar juizo do lado a que cabe 
a victoria. 

As imagens persuasivas nem sempre servem 
á boa causa da razao; e estas sao de ordina- 
rio as que excitao os affectos da alma, e arran- 
cao a expressao muitas vezes indiscreta desses 
apoiados, contra os quaes voto e votarei semprci 
porque desejo convencer e ser convencido lo- 
gicalmente, e nao por susprezas oratorías. 

O Br. Oost» Afiruiar: — Sr. presidente, é para 
mim a causa mais nova possivel o que acaba 
de ponderar o Sr. Fran^a, pretendendo inculcar 
que a palavra — apoiado — ^pronunciada aqui por 
qualquer Sr. deputado, seja a enuncía^ao de um 
voto antecipado ; ou o honrado membro quer dar 
demasiado peso á tal expressao, ou entao es- 
tamos inteiramente discordes em príncipios, 
porque nem vejo, nem posso conhecer a razao 
porque eu antecipe o mea voto quando uso do 
termo — ^apoiado» — que nenhuma outra cousa 
mais é, no meu entender, senao o assenso, ou 
mesmo o apre^o que se dá a alguns, ou a todos 
os principios que se enunciao, por combinarem 
com os nossos, o que em verdade differe muito 
do voto. 

Além de que, se é sempre injusto tolher a 
qualquer, sem necessidade ou utilidade publica, 
a liberdade de inclinar-se e gostar mais disto 
que daquillo, muito mais o será prívar-se um 
deputado da liberdade de applaudir aquelles 
discursos de que se apraz, ou por serem co- 
herentes no seu modo de pensar no todo, ou 
em parte, ou mesmo por qualquer outra razao 
que decida para este applauso e approva^ao, 
muito principalmente nao se s^indo de tal 
procedimento inconveniente algum, o que bem 
se deixa vér pela pratica de todas as assem- 
bléas, onde estao em uso semelhantes ex« 
pressOes. 

Se iUustre autor deste segundo addita- 
mento em questao se desconcerta, o que eu 
nao creio, ou mesmo nao gosta de ouvir re- 
petidos apoiados, prodigalisados aos oradores 
que opinao em sentido contrarío do seu modo 
de pensar, muito embora nao lanoe mao de 
taes expressOes, ou fa^a o mesmo com mao 
tamb^m prodiga aos que forem de^ identicos 
sentimentos aos seus; eu pela minha parte 
confesso com a franqueza propria do meu cara- 
cter, que livremente enunciarei minhas idéas, 
quer sejao ou nao apoiadas, porque jámais 
avan^arei principio algum que nao seja de 
accordo com a minha razao e consciencia, e 
de boamente cederei, quando os argumentos 
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em coulrario forem taes que me convenyao pela 
sua for^a e razfto; resumindo pois minhas 
idéas, voto que nao passe semelhante addita- 
mento. 

O 8r. Oarneiro de Oampos : — Sr. presiden- 
te, eu tambem me opponho a que' se nos tire 
a liberdade de usarmos da palavra — apoiado, — 
que tem muita for^a. 

Quando se discute qualquer materia, a as- 
sembléa se constitue juiz para a decisao ; ora, 
se a algum de nós parece forte o argumento 
de que se serve o Sr. deputado que está fal- 
lando, diz — apoiado, — e com esta palavra des- 
perta mais a atten^ao da assembléa, para bem 
julgar, corao juiz, da for^a das razOes expostas. 

Por este principio me persuado que longe 
de ser tal uso prejudicial, é ao contrario muito 
util, por chamar, como já disse, a atten^ao da 
assembléa para as materías que se discutem, 
e por isso votarei para ser conservado. 

O Br. Fran^a: — Levanto-me paracombater 
a razao que produzio o illustre preopinante em 
favor da pratica que refutei de se darem apoia- 
dos na assembléa ao orador que falla. 

Disse o illustre preopinante que essa inter- 
jei^ao chama a atten^ao da ajssembléa sobre o 
discurso do mesmo orador ; eu ao contrario digo 
e provo qne ella chama, ou excita a desattengao 
da mesma assembléa, que eu aliás supponho 
estar attenta ao que se discute, pois para isso 
estamos aqui sentados. 

Quando eu digo apoiado nao tenho outro fito 
mais do (^ue mostrar ao congresso que sou da 
mesma opmiao do orador que falla ; sobre isto é 
que eu chamo a atten^ao do mesmo congresso, o 
que equivale a apresentar-lhe importunamente 
um argumento ad hominem na expressao dos dia- 
leticos : isto é, attendei que a opiniao do orador 
que discorre é tambem a minha ; e eis aqui 
como indirectamente se excita a desatten^ao da 
assembléa ao íim principal da averígua^o da 
verdade, preoccupando-se talvez o juizo de 
muitos dos Srs. deputados com a razao de auto- 
ridade engrossada de um, ou mais que apoiao o 
discurso. Desatten^fto pois, ao fim principal, 
e nao alten^ao, é o que resulta de tal pratica, 
que tem o intonveniente de prejudicar os animos 
com argumentos de autoridade. Continúo pois 
a ser contra a pratica de se darem apoiados. 

O 8r. Oaraelro de Oampos; — Eu penso que 
o iUustre preopinante confunde o chamar atten- 
^ao com prevenir. 

Quando um deputado diz — apoiado, — ^nao dá 
voto antecipado, chama a atten^ao do congresso 
para os argumentos do orador, o que é provei- 
toso, como já disse, para se julgar bem da sua 
for^a ; accresceñtarei agora que tambem serve 
para o mesmo orador desenvolver melhor as 
suas idéas, pois vendo que merece particular 
atten^ao de dous ou tres deputados, mais se 
esfor^ará para as expór com clareza; do que 



resulta utilidade para decisao da materia. Voto 
portanto contra o artigo que nos priva de uma 
Íaculdade de reconhecida vantagem nas dis- 
cussOes. 

O Sr. AcoioU : — Ouvi dizer a um illustre 
membro que o apoiado vale o mesmo que voto 
antecipado ; pois eu tenho muitas vezes dito — 
apoiados — nos discursos de alguns Srs. depu- 
tados, e depois votado pelo contrario. 

Quando eu digo — apoiado — quero dizer que 
approvo estes ou aquelles príncipios de que se 
está servindo o orador, esta ou aquella parteda 
sua doutrina ; mas naoseseguequeeu a approve 
toda, nem as consequencias que della se dedu- 
zirem. Nestes termos voto e votarei sempre 
contra o artigo proposlo. 

O Sr. Munis Tavares: — {Náo o ouviráo 08 
tachigraphoa). 

Sr. Allencar requereu á assembléa a per- 
missao de retirar o 2* art. da sua indica^ao, e 
depois de algum debate, foi-Ihe concedido que o 
retirasse. 

Passou-se ao projecto do Sr. Muniz Tavares, 
adiado na sessao antecedente. 

O Sr. Crua Gouvéa: — Sr. presidente, na 
sessao passada votei contra o projecto, e seu 
illustre autor que o defendeu nao póde conven- 
cer-me. Gonfesso, Sr. presidente, que nao posso 
beijar a mao que, por mais de 300 annos lanyou 
ferros á minha patria. 

Odeio, e odiarei sempre as crueldades que 
enlulárao Olinda, Pcmambuco, Parahyba; e 
olho com horror para as que ainda soffre a 
desgragadaBahia; masnao possoodiar nossos 
irmaos europeus que, á maneira das vestaes, 
guardárao nos seus cora^Oes comnosco a 
scentelha da liberdade; ao contrario cordial- 
mente os amo ; e mui respeilosamente o ñosso 
Washington da Ambrica Meridional, o im- 
mortal D. Pedro I, nosso augusto imperador 
constitucional, que para mais nos obrigar 
aceitou titulo de nosso perpetuo defensor. 
Possuido pois destes sentimentoí para onde 
voltar-me ? 

A assembléa brasiliense deve ser generosa 
ejusta; e as raedidas projectadas talvez a 
farao menos credora dos elogios das nagOes 
estrangeiras ; deixemo-nos de mostrar receios 
e susto^, que de ordinario sao a partilha dos 
fracos e tyrannos. Nao fa^amos vacillar a se- 
guran^a dos direitos dos povos; lembre-se 
esta • soberana assembléa, o imperador e o 
ministerío, do que exdamou Napoleao quando 
ia para a ilha de Elba — ^Nao posso mais resta- 
belecer-me no throno, porque offendi os direitos 
dos povos. — Nao posso pois approvar o pro- 
jecto que consideip contrarío a estes principios 
que adopto. 

Ultimamente responderei ao seu nobre 
autor, que mostrou levar a mal que chamasse 
benemeritos aos européós, que eu nao chamo 
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benemerito ao despota ou bachá que em 
Pernambuco a^oitou os pernambucanos, e 
quíz levar as senhoras á palmatoria ; nem o 
que ha pouco acabou de o ensanguentar, e 
seus apaniguadi)S, como o tenente coronel do 
Algarve, e outros semelhantes de execranda 
memoria; chamo sim benemeritos os que 
fazem causa commum comnosco; chamo be- 
nemerito para o coUocar a par dos nossos 
pais da patria, a um Vergueiro, que defendeu 
denodadamente no congresso de Portugal a 
causa do Brazil, e os que tém praticado cousas 
semelhantes. 

Fa^o justa distinc^ao ; e como pelo projecto 
todos se confundirfto nfto posso approval-o; 
nunca darei o meu voto para se abrir ao 
governo uma porta franca para excessos e 
arbitrariedades. 

O Br, MiiniB Tavares: — Eu nfto posso con- 
cebercomo o nobre deputado que acaba de 
fallar se lembrou, sem reflexao, de me suppór 
capaz de comprehender sem distinc^ao todos 
os portuguezes nas medidas de precaugao que 
aponto ; se eu sou o mesmo que digo quaes 
sao os que devem ser declarados cidadSlos 
brazileiros, como se póde julgar que aborre^o 
todos! 

Isto é querer pintar-me com cores negras ; 
é querer tambem envolver na questfto o 
imperíinte, que nao sei como possa ser envol- 
vido. Bastaria lér as cartas que o mesmo 
augusto senhor tem dirigido a seu respeitavel 
pai.... nellas achará expressOes que calando o 
cora^ao, nos obrigao a amal-o. . . ( Taehy- 
grapho náo ouvio o redo do discureo), 

O 8r. Fran^a: — Chegóu-me finalmente o 
tumo ; e tambem direi pela primeira vez os 
meift sentiraentos sobre o projecto em 
discussao. 

Eu reputo injusto* e impolitico ; pois que 
nelle se Icvanta uma bdiosa e indevída distinc- 
vao entre os membros da grande familia 
brazileira, distincgao que aggrava os senti- 
mentos da antiga rivalidade de origem patria 
que cumpre sofíocar, para que da intinia 
uniao de todos os individuos da mesma 
familía resulte a sua for^a, que tanto é mister 
augmentar na grande causa da sua indepen- 
dencia politica. 

Senhores, eu nao posso deixar nunca de 
respeitar os direitos do homem uma vez 
adquiridos. Nas sociedades humanas tudo o 
que se chama direito publico deriva da con- 
ven^ao tacita, ou expressa com que os seus 
membros permanecem unidos; e essa con- 
ven^ao induz um contracto, que deve religio- 
samente ser guardado se queremos ser justos. 

Todos nós, portuguezes e brazileiros compu- 
nhamos, como se sabe, uma só familia 
derramada por todas as vastas possessOes do 
reino unido de Portugal, Bmzil e Algarves; 



donJe resultava que o cidadao do reino do 
Brazil era tambem dos outros reinos de 
Portugal e Algarve e vice versa. 

Os direitos de cidade erao portanto recipro- 
cos entre os oriundos de uma e outra parte. 
Chegou a .época de uma separa^ao politica 
dos dous reinos ; separarao-se ; eis nasce uma 
nova ^ordem de cousas ; mas quaes sao os 
seus effeitos immediatos? 

Restringir e concentrar esses direitos aos 
habitantes sómente de cada um dos reinos. 
Os habitantes do Brazil deixarao de ser 
pois cidadaos de Portugal e Algarve e fícarao 
sendo sómente do Brazil, e vice versa. Este 
foi o presupposto com que nos separámos, 
e proclamámos a nossa independencia politica. 
Os direitos de cidade, ou de cidadao brazi- 
leiro ficarao sendo communs, sem nenhuma 
distinc^ao, a todos os portuguezes residentes 
que pronunciarao a vontade de permanecer 
entre nós. 

Como é pois que agora Ihes vamos diminuir 
esses direitos com restric^Oes de classes? Nao 
é isto sermos injustos e refractariós da tacita 
conven^ao com que estes homens ms ajuda- 
rao a proclaroar a independencia ^o nosso 
paiz, que elles adoptarao por patria? 

Muitos ha, se diz, que nao sao añectos á 
causa da independencia ; muitos brazileiros 
tambem, digo eu, Ihe sao desaíTectos, e 
todavia nao sao lesados em seus direitos de 
cidade. 

A lei dos contractos entre muitos com- 
prommittentes, nao exclúe nunca da partilha 
dos interesses reciprocos da companhia 
áquelles que sao dissidentes do acconlo do 
maior numero ; e se o fizesse seria uma lei 
iniqua; e nas revoIu^Oes politicas é um 
'absurdo pueril, pretender a uniformidade abso- 
luta de opiniao, que só é filha do tempo e 
da experiencia. 

Talvez o que hoje se mostra desafFeclo á 
causa da independencia, seja depois o seu 
mais acerrimo defensor, quando se convencer 
dos interesses della, que agora nao alcan^a. 

Em uma palavra a pena legal deve sempre 
recahir sobre ocrime, e nao sobre a presum- 
p^ao delle; e opiniOes nao sao, nem jámais 
forao crimes senao no imperio da tyrannia. 
Quando algum pois dentre nós praticar factos 
contrarios á independencia prodanutda e 
estatuida, seja embora havido como traidor 
á patria; como tal processado e castigado, 
segundo as leis existentes que esse crime 
castigao, seja europeu, ou oriundo do Brazil ; 
antes disso porém, nao. Eu odeio e detesto 
toda a liberdade que se procura por caminhos 
e meios avéssos da justi^a. presente projecto 
toca de injusto, aggrava a uma classe de 
cidadaos preponderante por seu numero e 
faculdades ; chama-os todos a partido, e divide 
a uniao da familia brasileira que se deve 
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estreltar quanlo fór possivel ; por isso eu disse 
a principio que elle era injusto e impolitico ; 
volo portanto para que se rejeite. 

O 8r. Araujo Lima: — Sr. presidente. Ha 
materias que, ou pela sua natureza, ou pelo 
modo porque ellas s&o tratadas, exigem que ex- 
ponhamos em publíco os moti^os que nos deter- 
minfto a apoiar pró ou contra ; a materia que se 
deu para ordem do dia, nunca julguei compre- 
hendida na primeira classe, mas a discussAo a 
tem collocado na segunda ; o projecto que hoje 
se discute, nunca pensei que passasse por t&o 
renhido debate ; quaesquer reflexOes que sobre 
elle se fizessem, assentei que seriao bastantes 
para sobre elle votar. 

Eu n&o pretendia fallar sobre elle ; um hon- 
rado membro que presente se acha, pergun- 
tando-me ao entrar para este salAOy se eu pre- 
tendia tomar parte no debate, respondi-lhe mui 
simplesmente que nfto, já porque os meus fracos 
talentos em nada podiAo contribuir para se es- 
clarecer a materia, que eu deixava para mais 
sublimes oradores, e já porque julgava n&o de- 
viamos perder muito tempo com esta discussAo. 

Como porém se tem tratado esta materia do 
modo mais serio, e como um honrado membro 
esquecendo-se do lugar em que se acha, soltou 
em defeza do projecto algumas expressoes, que 
podem ter um sentido nfto mui decoroso aquelles 
que opin&o em direc^fto contraria, expressOes 
já notadas por outro honrado membro, e que 
nfto repito porque nao gosto de insistir em cousas 
odiosas, mas sempre dizendo que o honrado 
membro nfto as pesou bem, quando as proferiu; 
resolvi-me a expór o meu modo de pensar a 
este respeito, para que se nfto fíque em duvida, 
quaes os meus sentimentos, e quaes os motivos 
que me determinfto. 

Sr. presidente, nascido entre brazileiros, fílho 
de brazileiros, brazileiro eu mesmo, devo quanto 
em mim estiver, conservar a honra, e sustentar 
a dignidade deste nome; devo, quanto em mim 
estiver, dar toda a protec^fto que a boa razfto 
e as leis mandfto que sc dé aquelles qiie se 
omfto com este titulo. 

Qualquer que seja o lugar do nascimento, eu 
só tenho em vista o cidadfto, é esta a unica qua- 
lidade que meoccupa; esquecendo-me de cir- 
cumstancias particulares, só examino se o indi- 
viduo de que se trata é ou nfto cidadfto. 

Hoie representante da na^fto, eu tenho de ser 
amanhft reduzido á classe de simples cidadfto ; 
e aquillo que entfto quererei que os represen- 
tantes meus successores fagfto por mim, é o que 
hoje devo fazer por elles. 

Se circumslancias extraordinarias me levas- 
sem a um paiz estrangeiro, e ahi... o qué Deus 
nfto permitta, motivos fortes me obrigassem a 
pedir carta de naturalisa^fto, e a alcan^asse, eu 
exigiria dos representantes dessa na^&o toda a 
protec^fto qüe Itie tinha sido promettída, e que a 



carta me afían^ava ; cidadfto, ainda que natura- 
lisado, eu teria direito a que as minhas preroga- 
tivas fossem guardadas, aquellas que a carta me 
assegurava; eu havia de exigiroseu cumpri- 
mento. 

Aquillo pois que em taes circumstancias (o 
que tomo a dizer, Deus nfto permitta que suc- 
ceda) eu quereria para mim, é o que hoje devo 
querer para os (]ue nfto séndo nascidos neste 
pmz, gozfto todavia nelle dos direitos de cidadfto, 
e isto com tanta mais razfto quanto na hypo- 
these que fíguro, um estrangeiro naturalisado 
nfto goza da plenitude dos direitos de cidade, e 
os individuos, de que agora sc trata,. estfto no 
goso pleno de todos os direitos. 

Isto posto, como profissfto de minha fé politica 
nestas materias, eu passo a examinar o projecto 
em questfto: as regras geraes de direito pu- 
blico, e as do nosso direito em particular me 
hfto de guiai*; vistas geraes do bem do maior 
numero me induziráó ; contempla^Oes nfto terfto 
entrada neste lugar; motivos particulares 
devem daqui estar mui distantes; o homem 
fíca naquella porta, para aqui só deve entrar 
o legislador^ 

Tendo eu de fallar sobre o projecto em geral, 
nfto o posso fazer sem o considerar nas suas 
partes ; e eu o divido em duas : na 1' tem por 
objecto os naturaes de Portugal, residentes no 
Brazil: na 2*, os estrangeiros em geral, incluidos 
nestes os protuguezes, que para aqui vierem 
depois desta época. 

que diz o projecto emquanto aos primei- 
ros? 

Fazendo entre elles diíTeren^a, diz que uns, 
verifícando-se as condi^Oes que se exigem no 
mesmo projecto, sejfto declarados cidadftos 
brazileiros, outros porém, dando-se o que nclle 
se declara, seja o govemo autorisado para os 
fazer sahir; para os primeiros exige provas nfto 
equivocas de adherencia á causa do Bra/il, para 
os segundos contenta-se com uma conducta 
suspeita. 

Temos pois na mente do autor do projecto 
duas classes áe portuguezes, uns que tenhfto 
dado provas, outros de conducta suspeita ; como 
porém além destás ha uma terceira, e a roais 
numerosa, que é daquelles que nfto tendo 
occasiOes de dar provas nfto merecem comtudo 
que sejfto tractados como suspeitos; segue-se 
que, ou projecto é manco, emquanto só faz 
men^fto de duas classes, quando ha uma tereei- 
ra, da qual era necessario que se fízesse cargo, 
ou que é injusto, emquanto dando só o fót*o 
de cidad&o brazileiro aos que tivessem dado 
provas, vinha a terceira classe, de que fallei, 
a ser comprehendida na segunda ; e deste modo 
nfto ter dado provas (o que depende de 
occasióes e circumstancias, que nfto se pro- 
porcionfto a todos), constituiria uma conducta 
suspeita, que é a maior de todas as injusti^as; 
ou pelo menos fícaria o govemo com o arbitriQ 
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de assim o julgar, visto que marcando-se cui- 
dadosamente quaes as qualidades para con- 
stiluir cidadao brazileiro, nada se diz da- 
quellas que devem concorrer para marcar 
uma conducta susqeita. 

Isto quanto a mim já era bastante para se 
rejeitar o projecto. 

Senhores, olhemos bem para esta materia: 
para ter lugar este projecto, na sua primeira 
parte de qae agora tralo, seria preciso que 
assenlassemos, ou que os naturaes de Portugal, 
residentes no Brazil no tempo da declaraQáo 
da sua independencia nao erao cidadaos bra- 
zileiros, ou que, se o erao, nao estavao em 
exercicio de seus direitos, ou que, sendo ci- 
dadaos e era exercicio de seus direitos, cir- 
cumstancias todavia exigiao que, conservando- 
se esta qualidade a uns, fossem outi'os privados 
do gozo destes direitos, fazendo-se sahir para 
fóra do imperio. 

Examinaremos cada um destes pontos de 
per si. Primeiro ponto: sao cidadaos brazi- 
leiros os naturaes de Portugal residentes e 
domiciliados no Brazil no tempo da declara^ao 
de sua independencia? 

A questao proposta depende do exame 
desta : quando uma parte de uma na^ao, dis- 
solvendo o pacto social a que toda est^va ligada, 
passa a constituir-se á parte fazendo um es- 
tado separado e independente, e organizando 
um govemo seu com as prerogativas de na^ao 
livre, quem sao nesle caso os membros da 
nova sociedade, os cidadaos da nova na^ao ? 

Serao todos os residentes nella, e que ahi 
tinhao seu domicilio, em qualquer parte da 
antiga na^ao que tivessem nascido, ou serao 
sómente os naturaes desse territorio, que se se- 
para do todo da na^ao para constituir um es- 
tado livre ? 

Para resolvermos esta questao ainda exami- 
narcmos outra, e vem a ser: quando uma na^ao 
dissolvendo o pacto .social que a regia, passa a 
consllluir uma nova fórma de govemo, serao 
considerados membros da nova íiunilia, cidadao 
da nova sociedade, que ja se rege por outras leis 
fundamentaes, todos os que o erao da antiga 
sociedade, ou sómente aquelles que promoverao 
estabelccimento da nova ordem de cousas e 
aquelles que expressamente annuirao ao novo 
pacto social ? Nesta raesma hypothese pergun- 
ta-se mais ? 

Serao merabros da nova sociedade, todos os 
que erao da antiga sóciedade, tivessem ou nao 
seu nasciraento naquelle ten-itorio, fossem cida- 
daos por nasciraenlo, ou por carta de naturali- 
sa^ao, ou serdo sóraente os que erao nascidos 
naquelle terrilorio, excluidos os estrangeiros, 
que já erao cidadaos por carta de naturalisa^ao? 
Eis as questOes que exarainaremos. 

Para ser raerabro de uma sociedade, faz-sc 
necessario o expresso consentimento daquelle, 
que a ella se quer ligar. As obriga^Oes, a que 



estao sujeitos os raembros de uma sociedade, 
h'mitando mais ou menos a sua liberdade na- 
tural, ou emquanto á sua propria pessoa ou em- 
quanto aos seus bens, devem ser fundadas na 
sua vontade ; e a protec^lo, que aqueUa socie- 
dade Ihes dá, sendo reiativa ás obrígaQOes, que 
se contrahem, ninguem tem direito de exigil-a, 
senao quem a estas se sujeita ; porque para se 
gozarem os commodos devem se soffirer os in- 
commodos. 

Isto que em geral se diz de qualquer socie- 
dade, é o que com justa razao, e em todo o rigor 
se applica á sociedade civil ; tanto maiores sao 
as obriga^Oes que esta impCe, e maiores os sa- 
críficios que esta exige, qaanto mais livre; e 
mais cláro deve ser o consentimento daquelíe, 
que para ella entra. Entretanto as leis civis nao 
exigem essa expressa declara^ao daquelles, qne 
sao nascidos no mesmo paiz, ou qoe mesmo 
tendo nascido fóra concorrem nelles as cipcum- 
stancias, que ellas mesmas estabelecern, para 
que se possa qualquer chamar cidadao. 

Os naturaes do paiz presume-se que querem 
ser membros da mesma familia, de que o forao 
seus pais ; é por isso que ellas Ihes prestao toda 
a protec^ao na sua minorídade, presumindo que 
querem ser cidadaos do paiz, em que nascerao ; 
ellas o considerao como taes ; e nesta qaalidade 
tomando-os debaixo de sua protec^ao, exigem 
delles todos os sacríRcios de que sao capazes. 

Chegando a maior idade, e estando já nas 
circumstancias de julgar do seu estado, nao pra- 
ticando acQao nenhuma por onde se conhe^, 
que tém adherído a outro pacto social, vao go- 
zando das vantagens, que as leis do pcdz do seu 
nascimento Ihes offerecerao ; confírma-se cada 
vez mais a presump^ao ; e continuao a ter a 
mesma considera^ao. 

facto pois do nascimento, provindo de pais 
naturaes, e o da continua^ao da residencia, tém 
sido olhados em todas as na^Oes como bastantes 
para constituir a qualquer cidadao de um paiz ; 
ou para fallar com mais exactidao, só o facto 
do nascimento, acompanhado de certas circum- 
stanciaS) tem sido considerado como bastante 
para produzir este effeito. 

De tudo isto conclúo que todo aquelle, que 
residindo no paiz em que nasceu, nao tem dado 
provas de desapprovaQao da fórma de govemo, 
porque elle se rege, deve ser considerado como 
cidadao desse paiz. 

Como porém ninguem deve ser merabro de 
uraa sociedade senao por sua livre vontade, por 
causa das obriga^Oes, que passa a contraliir, e 
como por isso ninguem deve ser membro de 
sociedade alguma, sem que assente que Ihe con- 
vém as leis, que a re^em, conclúo igualmenle 
que, nao dando o nascimento mais do que uma 
presump^ao, de que naturalmente se ha de que- 
rer ser cidadao da na^ao, de que o sao aquelles 
de quem se descendem (o que nao basta para 
se contrahirem obriga^Oes de tanta monta) d^- 
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vemos asseular, que o facto de participar das 
vantagens que a sociedade offerece, e de cumprir 
com as obríga^Ces que clla impOe, é que tem 
sido considerado como fundamento, de que se 
quer ser cidad&o daquella na^&o : e por isso a 
acquisi^fto dos direitos de cidade n&o depende 
necessaríamente de uma declara^fto expressa 
da parte daquelle que goza de taes direitos ; o 
nascimento, verificando-se certas condi^Oes, dá 
a presump9&o, e por isso as leis Ihe concedem a 
protec^fto ; o facto posteríor, conñrmando aquella 
traz comsigo esta. 

Taes tém sido os fundamentos de todas as 
legisla^Oes. Ora apphcando estes príncipios ao 
ponto em questfto, digo que, mudando uma na- 
(flo a sua fórma de govemo, dissolvendo o pacto 
a que estava Hgada, todos os que gozav&o dos 
direitos de cidade, continuao a gozar dos mesmos 
direitos. 

Para este effeito n&o é necessarío, que se faga 
uma declara^ao expressa da vontade ; como já 
mostrei ; o ser considerado pelas leis como ci- 
dad&o, e o continuar a gozar da sua protec^&o, 
hast&o para quc ellas estend&o o seu effeito. 
Aquelles, que mudada a fórma de govemo, con- 
tinu&o a residir no mesmo paiz sem Ihe fazer 
opposí^&o, pelo contrario procur&o a protec^&o 
das leis, tém dado por isso toda a prova, de que 
querem continuar a ser membros da mesma 
familia, e aqui miHta em toda a sua for^a o 
mesmo fundamento^ que as leis tém tido em 
vista quando d&o ao nascimento a acquisi^&o 
dos direitos de cidade. 

Se acaso porém alguns fazem resistencia á 
mudan^a da fórma do govemo, ou procur&o des- 
truil-a quando já estabelecida, estes est&o no 
mesmo caso que aquelles, que se oppoem á von- 
tade geral da na^&o ; mas n&o é destes que fal- 
lamos ; porquc contra estes ha facto positivo, 
que as Jeis tém providenciado. 

Portanto, mudada a fórma de governo em um 
paiz, continu&o a ser cidad&os os qne o er&o até 
ahi, sem que se exija um acto formal de appro- 
va9&o, exclnidos sómente aquelles, que de qual- 
quer modo lenh&o mostrado náo quererem 
adherir ao novo pacto social. 

Passando á segunda quest&o, direi quc n&o 
só se consider&o como cidad&os todos os que o 
er&o por direito de nascimenlo, sen&o tambem 
que pass&o a ser considerados como taes aquelles 
que já o erao por carta de naturalisa^&o. 

que liga o homem a um estado, s&o, n&o 
fallando de mctivos particulares, os meios.de 
subsistencia e de commodidades que elle offe- 
rece, e a fórma de governo, porque se elle rege ; 
ninguem sae do seu paiz para se estabelecer em 
oütro sen&o porque vai procurar uma fortuna, 
que ali n&o poude adquirir, ou porque foge de 
um governo que o opprime. ' 

Estabelecido o estrangeiro em um paiz tem 
mostrado, por este só facto, que Ihe convém 
para as suas economias particulares aquelle 

TOVO ^ 



lerritorio ; e quanüo passa a pedir carta do 
cidadao, tem dado todas as provas que Ihe 
agrada a fórma de governo que alli reina ; e, 
oblendo a carta, fica considerado como cidadáo 
gozando de todos os direitos (com as excc- 
P90es que em algumas partes se lém estabe- 
lecido) e de toda a protec^&o das leis. 

Ora, mudando-se a fórma de goverao, uma 
vez que este estrangeiro continue a residir 
no paiz, que goze das vantagens que a nova 
fúrma de goverao Ihe offerece, que cumpra 
com as obríga^Oes que ella impOe, temos nelle 
um cidad&o como outro qualquer, por isso 
que continuando a residir e a gozar tem mos- 
trado que, agradando-Ihe o lerritorio, n&o Ihe 
agrada menos o governo, e enl&o está no 
mesmo caso que aquelle que, sendo nascido 
no paiz, continua a sua residencia depois da 
mudan^a da fórma de goverao, moslrando 
com isso que este Ihe convém, o que, como 
já mostrei, é o verdadeiro fundamento que 
deve regular a acquisi^&o dos direitos de cidade. 

PoHanto, mudada a fórma de governo cm 
uma na^&o, a qualidade de cidad&o n&o só 
acompanha áquelles que o er&o por nasci- 
mento, sem entre elles se fazer differen^a, 
sen&o tambem se entende áquelles que o erao 
por carta de naluraIi«a^&o. Assim resohidas 
estas duas questOes, passemos a examinar a 
principal. 

Quando uma parte de um estado, enlendendo 
que Ihe n&o convém a fórma de governo pelo 
qual é elle todo regido, ou que, estando unida 
ao todo, n&o póde gozar das vantagens que a 
natureza Ihe offcrece, e que perde mesmo na 
uni&o negando-Ihe aquelle o gozo de direilos 
que Ihe pertencem, se separa e constilue-se em 
estado livre, lem por es(e faclo d¡s?olvido o 
paclo social, e passa a formar um governo in- 
dependente ou debaixo da mesma fóima, ou 
debaixo de uma fórma nova, o que ludo se 
reduz a mudar de governo. 

Ora, dissolvido o paclo social de uma na^ao, 
e estabelecida uma nova fórma de governo ou 
no seu todo, que é quando ella conservando 
a sua unidade quer que os direitos magesla- 
ticos sej&o de differénte modo exercidos, ou 
em parte, que é o caso de que agora Iralamos. 
todos aquelles que er&o cidad&os rontinuao 
a gozar dos mesmos direitos, scm qno o 
lugar do nascimenlo influa na sorte que os 
deve acompanhar 

Cidadaos até o momentb da revoluvao do- 
baixo de uma fórma de govemo, elles, mudada 
esta e creada outra nova, continuao a gozar 
da protec^ao das leis, e a cumprir com as 
obriga^Oes que estas impoem : elles tém por isio 
dado todas as provas de quererem annuir o novo 
pactosocial, elies devem, porisso ser considera- 
dos como membros da nova familia, isto é, 
como cidadao. 

Portanto sc a mudau^a da fórma de go« 
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venio náo allera a qualidade de cidadfto de 
qne gozav&o os que nelle residifto, se mesmo 
os estrangeiros sfto tidos na mesma conside- 
ra^fto, devenios dizer que, separada uma parte 
da na^fto do seu todo, que no seu fundo nfto 
é mais do que uma mudanQa de governo, aquel- 
les que ahi residifto como cidadftos, conünufto a 
ser do mesmo modo, visto que a sua residen- 
cia, seu silencio e a participa^fto das van- 
tagens, e o cumprimento das obriga^Oes, que 
sfto os verdadeiros fundamentos da acquisi^fto 
dos direitos de cidade, produzindo este efifeito 
em um caso, devem igualráente produzil-o 
no outro. 

Este principio já foi reconhecido em Por- 
tuga]. Quando os portuguezes levantarfto a voz 
da sua regenera^fto, e proclamarfto uma nova 
fórma de govemo, separarfto-se por isso do 
resto da na^fto, e as outras partes da monar- 
chia continuarfto a reger-se pelo systema an- 
tigo. Em Portugal estavfto estabelecidos muitos 
naturaes do Brasil, porém apesar de este seguir 
uma outra fórma de governo, nem por isso 
se entendeo que elles devifto ser considera- 
dos como estrangeiros : cidadftos até aquelle 
momento, elles continuarfto a gosar dos mes- 
mos direitos; a sua nfto opposi^fto ao novo 
systema, acompanhada das outras circum- 
stancias que tenho apontado, era bastante para 
se conheccr a sua vontade. 

GoncU'io de tudo que acabo de dizer, que 
separada uma parte de uma na^fto do seo 
todo, e elevada á categoria de estado livre e 
independente, aquelles que residifto naquella 
parte separada, fossem ou nfto nella nas- 
cidos, continufto a gosar dos direitos de cida- 
dftos, uma vez que os gosassem até ahi. Fazen- 
do agora applica^fto destes principios ao caso 
em questfto, digo que os naturaes de Portugal 
residentes, e domiciliados no Brasil no tempo 
da declara^ao de sua independencia gosavfto 
dos direitos de cidade assim como aquelles 
que aqui lém o seu nascimento, dó mesmo 
modo que aquelles naturaes do Brasil, que 
se deixaifto íicar em Portugal sfto considerados 
como cidadftos daquella na^fto, sem que se 
possa dizcr que o nascimento por si só os fa^a 
cidadftos da nova na^fto. Tenho resolvido a 1* 
questfto, se os naturaes de Portugal residentes 
no Brazil no tempo da declara^fto da sua in- 
dependencia sfto ou nfto cidadftos da nova 
na^fto ; e a tenho resolvido afBrmativamente : 
passemos agora a examinar a 2*, e veni a ser, 
se acaso, sendo elles cidadftos, eslfto em exer- 
cicios de seos direitos. 

Ninguem, Sr. presidente, póde ser privado 
nem mesmo suspenso do exercicio de seus 
direitos senfto por um facto seu, ou por um 
facto da natureza. Uma viola^Ao do pacto sofáal, 
ou uma impussibilidade phisica, como a mino- 
ridade, ou molestias, é que podem fazer sus- 
pendcr o exercicio dos direitos; no segundo 



caso declara a sociedade que o cidadfto 'está 
phisicamente impossibiHtado de exercer os 
seos direitos ; no primeiro irroga-lhe a suspen- 
sfto como pena do crime. 

A suspensfto dos direitos todas as vezes que 
nfto tiver por fundamento uma destas duas 
cousas, é um.acto de despotismo ; a sociedade 
nftq a póde decretar. Ora, pergunto : estfto os 
naturaes de Portugal no segundo caso? E' 
claro que nfto. Estfto no primeiro? Ninguem 
dirá que sim. L(^o, nfto ha raz&o para se dizer 
que estfto os seos direitos suspensos. Vejamos 
agora se com eífeitaestfto no goso de todos elles. 

As sociedades regem-se por tres especíes de 
direitos ; direitos naturaes, direitos civis, e di- 
reitos politicos. Os primeiros sfto os que a 
natureza grava no cora^fto do homem, e o 
acompanhfto em todos os lugares e em todos 
os tempos; elles dfto origem aos contractos, 
e servem de fundamento a todos os actos civis: 
estes nfto podem ser suspensos : o homem nfto 
póde ser privado do seo exercicio; e nfto ó 
destes que agora faliamos. Os civis, que fazem 
a l^isla^fto propria de uma na^fto, estabelecem 
as rela^óes mutuas entre oscidadftos, regulfto 
os contractos, estabelecem os matrimonios, 
as tutellas, os testamentos etc. Os politicos que 
nfto sfto menos proprios de uma na^fto do que 
os antecedentes, marcfto as rela^Oes dos cida- 
dftos para com a sociedade, e determinfto o 
modo porque estes entrfto mais ou menos 
immediatamente no exercicio da autoridade 
publica. 

Quaes destes direitos estfto suspensos ? Oá 
civeis, nfto ; o seu exercicio Ihes é pleno ; 
gosfto de todos sem differen^: os politicos 
igualmentc nfto; elles Ihes sfto communicados, 
até mesmo os da representa^ nacional, e 
aqui os temos entre nós assentados nestes 
bancos. Aonde está pois a suspensfto dos di- 
reitos? Nfto será facil de mostrar. 

Portanto, nfto só sfto cidadftos os naturaes 
de Potügal residentes no Brazil, no tempo 
da declara^fto da sua independencia mas tam- 
bem estfto em exercicio de seus direitos. 

Oni, se assim é, pergunta-se ( e é esta a 
terceira hypothese que figurei no principio ) : 
convém que se conservem estes direitos a 
uns reconhecendo-os como cidadftos, e decla- 
rando-os como taes, e que sejfto outros pri- 
vados delles, fazendo-se imraediatamente sahir 
para fóra do impcrio e para o seu paiz ? 

Os indÍYÍduos de que se trata, sfto, como 
ja provei, cidadftos do imperio, e como taes, 
só por crimes podem ser privados dos seus 
direitos e só por meio de senten^a; e nada 
disto se vé. 

Púde-se, é verdade, autorisar muitas vezes 
governo para fazer remover o cidadfto de 
um para outro lugar; mas nunca para pelo 
seu juizo o privar dos seus direilos de ci- 
dadfto; isto exíge necessariamente uma sen* 
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ten^a, e é preciso para Isso inslituir-se um 
processo; sao necessarios factos criminosoe, 
e faz-se necessaria a convicíáo. Portantopri- 
var cidadao dos seus direitos sem estes 
meios legaes, e só pelo juizo do govemo, é 
o maior de todes os despotismos; e o que 
roais revolta é vér-se que se mandfto ir para 
seu paiz ; e que paiz I Um paiz que já per- 
derdo, aonde pelo facto de aqui ficarem estao 
considerados como unidos ao partido que 
aquelle paiz chama rebelde! 

Dizer que uma conducta suspeita basta 
para autorizar o privar-se o cidadao dos seus 
direitos de cidade, é, além do absurdo de eri- 
gir-se uma suspeita em prova e dar-se como 
certo que é duvidoso, introduzir-se o prin- 
cipio mais perigoso na sociedade, e firmar 
debaixo do pretexto de salva^ao publica o 
mais terrivel despotismo ; e se a salvagao pu- 
blica pede hoje que por aquella só causa 
sejao mandados sahir os naturaes de Portugal, 
eu temo, tenho justas razOes para temer, que 
amanha a mesma razao se aliegue para se 
fazcrem sahir, como nao cidadaos, os mesmos 
naturaes do imperio. 

E quaes sao as garantias que se dao ao 
cidadao? Nenhumas. 

Quaes as testemunhas? Poderá o cidadao 
contrarial-as ? Qual a responsabilidade do mi- 
nistro? Nada dislo se vé. 

Dar esta autoridade ao governo, é fazer 
depender dos caprichos de um ministro os 
mais sagrados direitos do homem ; fazer va- 
cillantc a sua sorte nas maos de um inimigo 
que vil e atrai^oadamente o irá falsamcnte 
denunciar; e entao teremos todo o genero 
de baixezas, c a porta aberta ás intrigas. 
Sobre isto, assim como sobre a reflexao an- 
tecedente, nada mais direi, porque já assaz 
se tem dito; porém para fazer mais clara 
esta idéa, e tomar mais sensivel o absurdo 
que se pretende, passarei a desenvolver asidéas 
seguinfes : 

As leis naturaes, regulando todas as ac^óes 
dos homens, e acompanhando-os em todos os 
periodos da sua vida, nao sao todavia, como 
desgra^adamente nos mostra a experiencia, 
sufticientes para os contér nos seus deveres ; 
e mesmo reunidos os homens em sociedade, 
adquirindo novas obriga^Oes, e dando origem 
a muitos actos que sao fílhos seus, ou elias 
nao prescrevem regras que regulem estes actos, 
por isso que dependendo elles da sua livre 
vontade, desta só dependem as regras que os 
dirijao, ou prescrevendo-as sómente em geral, 
faz-se mister para seu inteiro eíTeito que sejao 
determinadas. E' por isso que em^seu soccorro 
vém as leis civis, as quaes dando nova for^a 
áquellas leis, ou explicando-as, ou determi- 
nando-as nos casos e regras geraes, estabe- 
lécem a harmonia e conceilo nas ac^Oes dos 
homens, que de outro modo sc nao poderia 



conseguir; desla natureza sao, por exemplo, 
as leis da menoridadc dos filhos, c das pre- 
scrip^Oes. 

Ainda nao bem segura em seus raciocinos 
a razao dos menores, nao versados nos 
negocios da vida humana, a razao dila que 
nao devem ser deixados a si mesmos ; que 
a administraQao de seus bens nao Ihes deve 
ser confiada; que as suas faculdades, emfim, 
precisao de um director, e que por isso devem 
estar debaixo da direc^ao de alguem. 

Logo, porém, que uma maior idade Ihes dá 
a experiencia necessaria, e um vigor de racio- 
cinar capaz de se regerem por s¡, a mesma 
razao dila que, dispensados cntao da sujei^ao 
a um director em que a mesma natureza os 
tinha collocado, tomem administra^ao de suas 
pessoas e seus bens, e fa^ao um uso livre 
de suas faculdades. Porém, comquanto a razao 
mostre que ha uraa idade em que se deve 
entrar em pleno uso de seus direitos, ella lo- 
davia nao a marca ; isto é proprio das leis 
civis. 

legislador consultando o desenvolvimento 
das faculdades physicas e moraes do homem, 
e olliando para o que ordinariamente succede, 
fixa esta idéa, e esta uma vez marcada, qual- 
quer quc seja o eslado de capaeidade do 
menor, é esle considerado como apto para 
se reger. 

mesmo com as prcscripQOes : estabelecida 
e reconhecida em direito á propriedadé, e 
estabelecidos os differentes modos de adqui- 
rir, a sua seguran^a pede que uma vez que 
se exercem os direitos de dominio por alguns 
annos, nao se deve mais ser delles esbulhado ; 
ainda que se possao aliegar provas de inteira con- 
vic^ao, a paz e socego das familias, as perdas 
das fortunas que trazem comsigo as demandas, 
a seguran^a do direito de propriedade exigem 
que o possuidor continue no gozo pacifico da 
cousa ; porém a razao nao marca este numero 
de annos,. isto é proprio das leis civis. 

Uma vez marcado aquelle numero, nao é 
licito questionar; o direito de propriedade, 
vaciUante até decorrerem aquelles annos, passa 
a ter toda a estabillidade. 

De ludo isto concluo que estabelecendo as 
leis naturaes muitas r^ras em geral, ás lcis 
civis toca fixar a sua determina^áo. 

Ora, appliquemos estes principios: 

Dissolvido pacto social, passa-se a esta- 
belecer uma nova fórma de goverao ; e aquelles 
que continuao a residir no mesmo territorio, 
sem opposi^ao, entende-se que querem an- 
nuir a ella; entretanto como póde succeder 
que Ihes nao agrade o novo pacto que se 
acaba de formar, pede a razao que se marque 
uma época, passada a qual se entenda quc 
se tem adlierido á nova ordem de cousas; 
isto porém é da competencia das leis civis. 

goso dos direitos, o cumprimento das 
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obriga^óes e a iiáo opposiífto, dfto bem a ver que 
se quer fazer parte da nova sociedade ; mas é 
nccessario martíar o tempo cm que aquelles 
faclos £0 |)Oss&o allcgar : ora islo é o que nós 
vemos na le¡ de S. M. o Imperador, pela qual 
se concedem alguns mezes para se retirarem 
aquelles que nao quizerem ser cid'adaos no 
Brazil. 

Aqui temos pois que a regra geral do direito 
publico universal já foi determinada pelo nosso 
direito particular ; e por isso, aquelles que de- 
pois daquelle tempo alli marcado se deixarfto 
íicar no Brazil, sao cidadaos brazileiros, mes- 
mo pelo nosso direito. 

Consideral-os portanto como nao cidadaos, 
ou autorisar o govemo para os fazer sahir, 
sendo elles cidadaos, sem os meios legaes que 
servem de garantia, é, além de al)surdo em di- 
reito, faltar a todas as garantias que a sociedade 
tem promettido. 

A lei que estabelece um tempo certo para 
sahirem os que nao quizerem gosar dos direitos 
de cidadao brazileiro, é uma promessa que se 
faz em nome da na^ao de considerar como taes 
aos que ficarem ; tel-os agora em outra consi- 
dera^ko, é faltar ao que se prometteu. 

E consideral-os como cidadaos, porém obrar 
com elles como se nao fossem, é negar as ga- 
rantias que a sociedade concede aos que estao 
no seu seio ; o que é a maior e mais revoltante 
de todas as injusti^as. 

Portanto, se como tenho provado, os natu- 
raes de Portugal residentes no Brazil, sao cida- 
daos brasileiros, elles nao podem ser privados 
dusle direito senao por crime, e por uma 
sentenva que o declare ; e por isso é claro que 
nao se póde fazer differenva entre elles, conser- 
vando-se este direito a uns, e negando-o a 
outros ; e deste modo tenho resolvido a terceira 
quejstao. 

Reunindo agora as dilTerentes parles do meu 
discutso, digo que se os naturaes de Portugal 
residentcs no Brazil no tempo da declara^ao 
da sua independencia, e que se deixarao ficar, 
sao cidadaos brasileiros: o que mostrei, nao 
só por direito publico un¡versal,senao tambem 
pelo nosso direito publico parlicular, se elles 
estao em exerc¡c¡o de todos os d¡reitos, e se 
nao ha uma razao que possa autorisar o poder 
aib¡trar¡o, que se pretende dar ao govemo, de 
fazer sah¡r para fóra da sociedade como nao 
c¡dadaos aos que o sao: e se projecto em 
questao se funda, ou na hypotliese de nao serem 
c¡dadaos, ou na hypothese de se poder conceder 
ao govemo um poder tao per¡goso como injusto, 
conclúo que o projecto é inutil e ¡njusto, e que 
por ¡sso deve ser reje¡tado. 

Se alguns destes tém v¡olado o pacto soc¡al 
a que se Hgarao, sejao pelas Ie¡s condemnados ; 
aquella mesma que concedeu o prazo para se 
retírarem, declara *as penas a que ficao suje¡tos 
os que tentarem contra a sociedade; por essas 



leis, pois, sejao punidos. Sao cidadaos, a ellas 
estao obrígados ; mas nao se allegue a salva^ao 
pubHca, a qual nunca póde justificai* um tao 
grande attentado contra os mais prec¡osos d¡rei- 
tos do homem ; e nem vejo mesmo perígo 
que tanto se antolha a alguns honrados mem- 
bros. 

Emquanto á segunda parte, s^ndo a d¡v¡- 
sao que fiz, d¡re¡ mu¡to pouco, porque já assaz 
se tem d¡to. 

Esta tem por objecto os estrangeiros, inclui- 
dos nestes os portuguezes que vierem para o 
Brasil ; e d¡z que nao sejao adm¡tt¡dos a lugares 
de honra e interesse sem que obtenhao carta 
de naturaliza^ao, dependendo esta de residen- 
c¡a de sete annos. 

Nada ma¡s inutil do que isto ; em parte já 
se acha isto nas leis actuaes, e por isso inutil ; 
em parte excluiríamos do nosso servi^o a 
tantos estrangeiros que hoje servem na nossa 
marinha, e que tanto tem aproveitado ao 
Brazil, e por isso impolitico; em parte seria 
isto suppór que nós nao teriamos constitui^ao 
antes de sete annos. 

Sobre cada um desses artigos já assaz se 
tem d¡to, e eu nada tenho que accrescentar. 

De tudo que tenho d¡to conclúo que o 
projecto nao deve passair á segunda d¡scussao; 
elle é ¡nut¡I, é ¡njusto, é ¡mpoHtico. 

Tenho po¡s exposto as minhas idéas sobre 
esta materia; a assembléa dec¡d¡rá que 
melhor entender. Entretanto desejo que o 
pubUco seja bcm instru¡do das razOes quc 
me moverao a op¡nar deste modo ; e estimaría 
mu¡to que os tachygraphos apanhassem hoje 
o meu d¡scurso, para que a todos seja bem 
conhec¡do meu modo de pensar. 

O 8r. Andrada Maoluido: — ^Sr. presidente, 
se. acaso me deixasse levar dos desojos de 
ganhar popularídade, que nao quero conseguir 
por sacrific¡os da minha consciencia, conven- 
cido demais, como estou, de que será inutil 
quanto se disser a favor de um projecto, 
proscrípto desde a sua nascen^a, talvez deixar¡a 
de cangar esta assembléa com a expressao do 
que peuso; mas escolh¡do pela na^ao para 
promover seu bem com todas as minhas 
for^as, nao a serviria como devo, se calasse 
que sinto sobre os perígos a que a vejo 
exposta. Direi pois francamente o que eutendo. 

Cbnfesso, apezar do muito respeito que 
tenho ao illustre autor do projecto, que o nao 
acho bem redigido, e que até nenhum dos 
seus art¡gos adoptaria na fórma em que estao 
concebidos; mas como o príncipio em que 
me fundei para votar que dev¡a passar á 
segunda discussao, ainda nao foi destruido, 
comtudo quanto tenho ouvido, continuo a 
votar do mesmo modo, para que depois sc 
corr¡ja que fór corrigivel. 

Eu se¡, Sr. presidente, que cste projecto tem 
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sido conibatido, por lendente a excilar a riva- 
lidade a que se tem chaniado filha da igno- 
rancia e proprío de almas mesquinlias ; mas 
eu quizera que alguns Srs. deputados que 
fallárao a esterespeito tivessera em lerahranva 
que cidadfto de Genebra dizia . — que quera 
amava o mundo todo, era para se dispensar 
de amar pessoa alguma em pai'ticular, e que 
o amor que se estendia ao mnndo inteiro 
ficava em palavras; — quizera que se lem- 
brassem que nessa rivalidade entra o araor 
da patría como elemento essencial, e que ainda 
que seja muitas vezes filha da ignorancia, 
como sem rivalidade nfto ha patríotisrao, esse 
nobre sentiraento que nos faz emprehender 
t&o grandes cousas, devemos perdoar-Ihe a 
mesquinhez da origem, pela nobreza a que 
nos eleva. 

Nao vamos pois destruirde todo essa riva- 
lidade que ha de sustentar a nossa indepen- 
dencia. Sei que é preciso ter contempla^ao 
com os tempos; mas eu nfto vejo que por 
este lado mere^a o projecto ser representado 
com córes tao odiosas. 

Nao deixarei de confessar que o 2" artigo 
é escuro e o terceiro impraticavel ; mas tambem 
nao póde negar-se que redigido por diverso 
modo. nao será, como se tem dito, nem inutil, 
nem injusto. 

Disse o iilustre deputado que o projecto 
era inutil, porque já tinhamos sobre o seu 
objeclo as precisas determina^Oes ; nao sei 
que com isto se prove a sua inutilidade, porque 
essas medidas de que se falla forao mera- 
mentc temporarías; nera preencheni os ñns 
que teve em vista o autor do pix)jecto. 
Examinemol-as. 

decreto de 18 de Seterabro do anno passa- 
do nao charaou cidadaos brazileiros aos por- 
tuguezes residentes na Brazil; raarcou prazos 
para se retírarera os que nao quizessera adhe- 
rir á causa do Brazil, declarando que se algura 
dos que ficassera ou dos que se resolvessera 
a sahir, atacasse o systeraa estabelecido seria 
castigado com todo o rigor das leis. 

Eu respeito muito o nome do imperador e 
o do ministro que referendou o decreto, raas 
sempre direi que era bem desnecessaria esta 
declara^ao, pois todo o homera que ataca ás 
leis do paiz era que reside, é punido; para 
isto nao se precisava daquelle decreto. 

Diz tarabem que todo o portuguez europeu 
ou brazileiro que estiver prompto a defender 
a causa do Brazil deve trazer a flór verde 
dentro do angulo de ouro cora a l^enda — in- 
dependencia ou raorte; — raas nao declara 
que por isso ficao cidadaos brazileiros; 
e com effeito se julga que se estendeu o 
direito de cidadaos a todos os portuguezes só 
por usarera da flór verde, digo que nao sei 
onde tao barato se vendao'os fóros de cidadao. 

decreto de 14 de Janeiro tarabem nao 



diz exprcssamenle que dá os direilos de c¡- 
dadao brazileiro aos portuguezes (jue salisfi- 
zerem ás condiyOes ncUe ^pontadas para os 
que vierem eslabelecer-se neste paiz: é ver- 
dade que indirectamente se póde entendeV 
que os residentes antes do decreto sao cidadaos 
brazileiros ; mas nao é assim que estas cousas 
se fazem ; nao é assim que se legisla compe- 
tentemente sobre esta materia. 

Emende-se pois este defeito; e a esse fim 
considero preciso o projecto, como reforma 
desses editos e decretos, para se conceder ca- 
tegorícamenle os direitos de cidadao aos 
portuguezes que abra^árao a nossa causa. Mas 
já se chamou aqui a isto injusti^a, dizendo-se 
que esses diréitos elles • os possuem pelo facto 
da residencia. 

Confésso que nao sou dessa opiniao, e que 
nao admitto os príncipios de direito publico 
ápontados, e que, em verdade, nao sao os 
adoptados pelas outras nagOes. 

Nao ha nenhuma que conceda por tao pouco 
o direito de cidadao a ura estrangeiro; as 
mais liberaes corao já disse marcao pelo menos 
um certo tempo para se adquirir aquella 
qualidade. 

A' visla disto nao sei como pclo simples 
facto da residencia se possa ser cidadao; é 
preciso que a sociedade o queira, e o adraitla. 

Mas disserao alguns Srs. deputados que 
estes principÍQs nao tinhao applica^ao no caso 
presente, porque os portuguezes nao erao cs- 
trangeiros, eiao cidadaos que comnosco per- 
tenciao a um corpo social, e que nao podiao 
perder os direitos que possuiao. 

Eu farei uma unica distinc^ao: os que 
comnosco trabalharao a bem da nossa causa, 
sao cidadaos brazileiros, ninguera Ihes dis- 
puta esse direito ; direi raais, os que nao estao 
era nenhura destes dous casos, nao sao ci- 
dadaos brazileiros. 

Eu julgo esta distinc^ao rauito necessaria, 
porque os portuguezes (fallo em geral, nao 
quero que se caluraniera as minhas expres- 
sOes) nao podem ser afíectos á causa do Brazil, 
conhe^o que alguns benemerítos que forao 
dos priraeiros a trabalhar para a nossa inde- 
pendencia, resistindo á tenta^o do araor 
da patria; mas o grande nuraero delles vao 
com nosso systeraa porque os seus interesses 
assira o exigera. 

Aléra disto todos os dias se multiplicao os pas - 
quins, e apparecera proclaraa^Oes convidando 
as tropas o pegar era arraas....sei que sao 
obras dos portuguezes incapazes de conhecer 
oqueé justo, porque os outros sabera avaliar 
o nosso brío, e sabera que um povo brioso 
nao póde ser senao na^ao livre. 

Ha pois grande differenía entre os por- 
tuguezes residentes no Brazil*; nao podem scr 
todos medidos pela mesma bitola; e se o fizes- 
semos praticariamos um acto de immensa gene- 
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rosidade, e a nieu vér perigoso, e grandemente 
perigoso. Por esles principios julgava precisas 
algumas pi'ovidencias, e nesta vista adoptei 
eiu globo o projecto 

Nao approvo porém os seus artigos, pelo 
que já mostrei em outra sessfto; e por isso 
me lembro de ofiferecer as segnintes emendas, 
pedindo que sejfto tomadas em considera^fto. 
no caso de passar o projecto á segunda dis- 
cussfto. 

EMENDAS 

<r Ao 1.* artigo; Todos os portuguezes resi- 
dentes no Brazil ao tempo da declara^fto da 
sua independencia, que nfto dcrfto mostras de 
inimisade á nossa sagrada causa, e á pessoa 
de S. M. Imperial sfto cidadftos brazilienses. 

íf Ao art. 2.^ Aquelles porém, que se 
mostrarfto inimigos da independencia, nfto sftd 
cidadftos brasilienses, e contínuando sua con- 
ducta a ser adversa ao actual systema, fica o 
governo autorisado para, no espa^o de tres 
mezes, os fazer partir para o seu paiz, ou 
para qualquer outro que elles escolhfto, com- 
tanto que saifto dos limites do imperio. 

« Art. 3.*. Os que vierfto depois do de- 
creto de 14 de Janeiro deste anno, apezar 
de terem dado as fiangas exigidas, ficfto igual- 
ménte sujeitos a ser transportados, como 
os primeiros, quando o govemo assente á 
vista de presump^lo legal, que elles sfto pe- 
rigosos ao socego do Brazil. 

ff Art. 4.*: Os que vierem daqui em di- 
ante nfto serfto admittidos neste imperio du- 
rante a guerra. Póde porém o govemo debaixo 
da sua responsabilidade admittir a um, ou 
outro índividuo, tendo em vista o bem do im- 
perio, e a utilidade que póde causar a sua 
acquisi^fto. 

« Art. 5.". Para execu^fto dos antecedentes 
artigos, todos os portuguezes residentes 'no 
Brazil parücíparáO á camara da villa ou cidade 
em que residirem, o seu nome, naturalidade, 
idade, occupa^fto, protestando a sua adhesfto 
anterior, e actual ao systema do imperio; e 
quando dentro de um mez nfto tenha a camara 
denuncia alguma da autoridade administra- 
tiva, que invalide o protesto, para o que Ihe 
será feita igual participa^fto pelo declarante, 
íicai*áO reconhecidos cidadftos, e no gozo de 
todos os direitos civis e politícos, que como a 
cidadftos brazilienses Ihes devfto competir. 

« Ai't. 6.". Se porém apparecer na camara 
denuncia da autoridade administratíva res- 
pcctiva contra o protesto de adhesfto ; a mesma 
camara com o seu accessor decidirá, depois 
de puvido o accusado se elle está no caso do 
primeiro ou do scgnndo artigo deste projecto. 

ff Ao arl. o**. artigo 7*. Todos os portu- 
guezes quc nfto foreni reconhecidos cidadftos 
brazilienscs na fórma dos arts. V e 5* nfto 



pódem occupar lugar alguni de honra, confi- 
an^a e proveito ; e igualmente os que vierfto 
depois da declara^o da indepeudencia. 

« Art 8.° Os que forem admittídos pelo 
govemo, como uteis ao imperio, ficaráó sujeilos 
á mesma inhabilidade, salvo se a assembléa 
o díspensar. 

« Art. 9.* Esta dispensa porém se nfto 
estenderá senfto á occupa^fto do emprego, e 
nunca á participa^fto dos mais direitos de 
cidade. 

« Art. 10. Os decretos de 18 de Setembro 
de 1822 e de 14 de Janeiro deste anno, sfto 
revogados na parte, em que oppoem ao presente 
decreto. — Pa^o da assembléa, 23 de Junho 
de 1823. — deputade, AnUmio Carloé Riheiro 
de Andrada Maehado e Silva, » 

Os Srs. Garneiro de Campos e Araujo Lima 
fizerfto alguraas breves reflexOes, unicamente 
dirigidas a fixar com clareza as idéas que 
tínhfto expendido em seus discursos, e que 
parecifto de algum modo alteradas na resposta 
que acabava de dar-lhes o Sr. Andrada 
Machado. 

O 8r. Monii TaTares : — ^Sr. presidente, pe^ 
só a permissfto de dizer duas palavras. Observo 
que alguns dos Srs. deputados se escandali- 
sarfto. . . {A' ordem á ordem,) 

Sr. Alencar : — Nfto senhor, nfto estamos 
escandalisados. 

Sr. Presidente : — Basta, meus senhores, 
já se tem fallado fóra da ordem; agora 
pergunto : 

1.* A materia está suíficientementc discutída 
e portanto terminada a primeira discussftq? — 
Decidiu-se que sim. 

2.® projecto passa á scgunda discussfto? 
— Resolveu-se que nfto ; e ficou portanto rejei- 
tado. 

Por nfto haver parecer algum de commis- 
sfto passou-se á terceira parte da ordem do 
dia, que era o projecto da commissfto de 
constitui^fto sobre a fórma da pix^mulga^fto 
das leis. 

O 8r. Andrada Maohado : — Por bem dá 
ordera; pe^o a V. Ex. que para nfto gastarmos 
tempo inutílmente, sc perguntc sempre que 
houver algum projecto, se é materia de dis- 
cussfto, na fórma do regimento. 

Sr. Secretario Carneiro de Campos leu o 
projecto, que fóra apresentado na sessfto de 
12 do corrente, 

Sr. PREsmENTE pcrguntou se a maleria 
do projecto era das urgentes e indispensaveis ; 
e vencendo-se que sim, entrou em discussfto. 

O 8r. Perelra da Conha : — projecto de 
decrelo em questfto, organizado na coramis- 
sfto de conslitui^ftoCa que eu nfto fui presente") 
deve ser tratado com a major circumspec^fto 
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|)or ser este um do3 príncípaes arligos que 
a constituÍQao deve firmar. Para entao é que 
se devia reservar esta discussao, pois ainda 
que houvesse de anticipar-se a publica^ao de 
aJgum decreto, todavia seria suffíciente o 
methodo actualmente estabelecido para se- 
guir-se por agora, até que a constitui^fto defíni- 
livamente o deliberasse. 

A .questáo entretanto seria talvez sobre a 
formahdade com que sc deviao remetter ao 
poder executivo as ieis approvadas por esta 
assembléa para serem promulgadas, isto é, 
se deviao ser remettidas ofñcialmente ao 
ministro da reparti^fto respectiva, ou se por 
uma deputa^fto de sete membros dirigida a 
S. M. Imperial, assim pela importancia do 
negocio, como em respeito, e reverencia devida 
á pessoa do imperador. 

Em tal caso se parecer conveniente dar 
a este respeito a dire^fto a que este decreto 
se propOe, será indispensayel ou que se 
omitta a disposi^fto do § 3^ ou que seja 
cmendada a sua enuncia^fto ; porque declarar 
que as leis feitas nesta assembléa como con- 
stituinte, sejfto publicadas sem preceder sanc- 
^fto, como estabelece este paragrapho, seria 
o niesmo que dizer que fossem executadas 
sem alguma confírma^fto, tomada esta pala- 
vra no seu sentido geral ; ou que ellas nfto 
sejfto acompanhadas da commina^fto com que 
devem ser amea^ados os seus infractores, a 
que os publicistas chamfto em sentido res- 
tricto, sanc^o penal, que faz uma parte es- 
sencial da Íei, e sem a qual fíca sendo vft 
sua disposi^fto: por taes motivos me parece 
que, ou se deve omittir este paragrapho, ou 
elle se deve emendar, para que nfto seja- 
mos increpados de pouca exactidfto e mesmo 
de erros commettidos na augusta tarefa de 
legislar que está a nosso cargo. 

O Sr. Ribelro de Andrada : — Este pro- 
jecto tem por fim dar a formula da publi- 
ca^fto dos decretos ou leis da assembléa ; mas 
inserio-se nelle um artigo privativo da con- 
slitui^fto, que é a sanc^fto do monarcha; e 
por ella se aclia em contradic^fto com o art. 4." 

No art. 3* diz-se que os decretos da pre- 
sente assembléa serfto promulgados sem pre- 
ceder sanc^fto ; e no 4* estabelece-se a fórma — 
Nós queremos e ordenamos — Se o monarcha 
nfto tcm sanc^fto, como no promulgar a lei. 
ha de dizer que quer e ordena o que na lei 
se determina ? Estas palavras fazem entender 
que o monarcha sanccionou e comtudo clle 
nfto tem sanc^fto!... 

Isto poderá talvez servir para illudir o 
publico; mas eu nunca ajudarei taes illu- 
sOes. Diz-se mais que esta assembléa é ex- 
traordinaria c que sendo as suas leis ante- 
riores á constiluiífto, nfto devQ ter nellas in^ 



gerencia o monarcha, bem que venha depois 
a tel-a por artigo constitucional. 

Já disse nesta assembléa e tomo a repe- 
lil-o, eu nfto considero livre uma na^fto pela 
simples divisfto dos poderes ; estou persuadido 
que a base principal da liberdade é a har- 
monia, é uma tal ou qual ingerencia de um 
em oulro poder, e esta deve conceder-se ao 
monarcha nas leis anteriores á constitui^fto, 
assim como o podor legislativo a tem nesta 
mesma época no poder executivo, quando 
este se deslisa dos seus deveres. 

Se ninguem nega este direito á assembléa 
para pór termo ás aberra^Oes do executivo, 
qual será o motivo de nfto ter este tambem 
autoridade de pór termo ás aberra^Oes da 
assembléa ?... 

Nfto se me diga que é por ser exlraordi- 
naria... anterior á constitui^fto ; para mim é 
mais uma razfto para Ihe conceder esse di- 
reito, porque de todas as assembléas ne- 
nhuma ha que tenha mais aberra^Oes do que 
a extraordinaria, e é justo que hsy'a quem as 
repríma. Voto portanto que se supprima o 
art. 3* do projecto. 

O 8r. Andrada Maohado:— Eu sou de opi- 
nifto contraría ; os meus principios sfto inlei- 
ramenle oppostos aos do illustre preopinante. 

Disse em prímeiro lugar que nfto podia 
admittir os termos — queremos e mandamos 
— depois de se estabelecer no terceiro arligo 
a promulga^fto das leis sem sanc^fto ; ora, o 
nobre deputado devia reparar que estas reflexOes 
só tém lugar na 2* discussfto, e nfto nesta em 
que se debate unicamente a conveniencia do 
projecto, mas como fallou fóra da ordem sou 
obrigado a responder tambem fdia da ordem. 

Sr. presidente, a nccessidade de obedecer 
á lei tambem constitue vontade racional e justa 
quando a lei decreta que nfto é precisa a 
sanc^fto, imperador diz — Quero — porque a 
lei manda. A toda a vontade precede um 
motivo ; e neste caso o imperador quer e o 
imperador manda, porque ninguem é dis- 
pensado de obedecer ás leis geraes. . . Direi 
mesmo á face do mundo inteiro que seria nova 
a necessidade da sanc^fto do monarcha para 
haver constitui^fto ; era o mesmo que dizer 
que elle dava a constitui^fto á na^fto ; mas a 
na^fto disse-nos— ide fazer o pacto social; 
mas reparai que os poderes já estfto divididos, 
que o executivo está confiado a um individuo 
que é chefe hereditario; e que a religifto 
ha de ser conservada. — Ora se nós faltarmos 
a alguma destas condi^Oes, a na^fto desappro- 
vará a nossa obra ; e o imperádor com justiga 
appellará para o voto geral, quando atacar- 
mos direitos que Ihe competem ; porém nunca 
quererei que elle possa dizer-nos — nfto acceito 
a constitui^fto porque me nfto agrada; vós 
nfto sois mais que uns meros projeotislas.— 
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Gampre pois exprimir-nos sempre com loda 
a clareza ; e eu morrerei clamando pelos prin- 
cipios que me parecem de eterna verdade, 
ainda que possao desagradar, 

Agora a questáo que se devia suscitar seria se 
esta lei póde ou nao ser considerada consti- 
tucional na parte da dispensa da sancgao ; eu 
direi que a sua doutrína está de tal modo 
ligada com as materías constitucionaes, que 
nao pode deixar de estar na mesma regra, a 
respeito da sanc^ao. Quarito á contradic^ao 
entre os dous artigos torno a dizer eu nao a 
descubro; quando o chefe da na^ao diz que 
quer; é porque elle sempre deve querer o 
bem da na^ao ; e entao manda como executor ; 
ordena na parte que Ihe compete, respeitando 
a lei. Julgo pois que o projecto deve passar e 
conservar-se o art. 3°. 

Sr. Garneiro da GüNHA pretendeu mostrar 
a necessidade da suspensao de alguns termos 
do projecto. 

Sr. Alencar: — Agora náo se trata da 
boa ou raá redac^ao do projecto; mas sim- 
plesmente se deve ou nao passar á 2' discussao. 
Será bom que nao gastemos tempo fallando 
fóra da ordem. 

O Sr. Almeida Albuquerque : — presente 
projeclo é talvez, aquelle que mais tem exci- 
tado a geral atten^ao elle envolve moteria sobre 
que anticipadamente se tem fallado em varios 
periodicos; onde a opiniao contraria á dos 
illustres autores do projecto; é a que tem 
grassado ; é do direito de sanccionar que eu 
fallo ; diz o projecto que os decretos da presente 
assembléa serao promulgados sem prcceder 
sanc^ao; convém pois para verdadeira intel- 
ligencia da materia, que examinemos o que 
é sanc^ao* 

Um dos sabios da constitui^ao franceza, 
Malouet, a define (a meu vér mui judiciosa- 
mente, ainda que nao é esta a defini^ao das 
escolas antigas) — um acto de soberania pelo 
(|ual a lei é a expressao authentica de que 
laes ou taes deiiberagOes do corpo legislativo 
süo a verdadeira vontade da na^ao. 

Ora, reconhecido o principio de que a sobe- 
rania residc essencialmcnte na na^ao, de quem 
o poder do legislar é privativo, nada é tao 
facil como entender que, fazendo a sanc^ao 
parte integrante da lei, é tambem uma prero- 
gativa da soberania cla na^ao: 6 um poder 
propriamente seu; mas é lambem facil de 
entender que nao |K)dendo esta autoridade ser 
exercilada pela na^ao mesma, necessaria- 
menle lia de Fcr delegada, do mesmo raodo 
que ó a faculdade de legislar. 

Nas raonarclíias cqnstilucionaes achando-se 
divididos todos os poderes poiilicos, ha comtudo 
uma dignidade eminenle, cujas funcíOes e 
poderes eslüo de tal maneira constituidos, 
que aquelle, que della 6 revcstido nao lendo 



os cuidados e as ambi^cs ordinarias nos 
outros homens, nao póde acliar augmento 
na sua fortuna particular, senao n:^. feUcidade 
geral. E' evidente ser tambem da utilidade 
geral que a na^ao encarregue e exija dessa 
dignidade eminente (que consideramos estar 
acimade todos os interesses particulares) toda 
a garantía relativamente aos actos do poder 
legislativo; os raandatarios da na^ao, em 
quem ella confia o poder de deliberar sobre 
os interesses communs, sendo autorisado 
momentaneamente para tao augustas func^Oes 
com difficuldade podem despir-se de todos os 
interesses e de todas as paixOes particulares ; 
e assim, podendo abusar em grave prejuizo da 
na^ao, nftda é mais natural do que encarre- 
gar a físcalisa^ao e exame a respeito de seus 
procedimentos á suprema autoridade, á essa 
dignidade eminente, que o voto geral da 
na^ao tem escolhido e destinado para vigiar 
sobre a fehcidade pubUca. 

Portanto é visto a todas as luzes que o 
chefe da na^ao é o guarda nato da feUcidade 
geral ; é aqueUe a quem pertence vigiar sobre 
todos os outros poderes, a eUe pertence pois 
ver se os actos do poder legislativo sao, ou nao, 
conformes á vontade da na^, a isto é que 
se diz sanccionar. Mas como é, e quando ]he 
compele este poder? 

Incontestavelmente quando, e pela maneira 
que a lei fundamental Uie marca ; logo antes 
dessa lei fundamental estar organisada, antes 
de estar determinado o modo por que a digni- 
dade eminente ha de exercer as suas 
func^Oes nas rela^Oes marcadas, como as 
exercerá eUe? De nenhum modo. 

E a quem pertencerá pois esse poder, a 
nenhuma outra autoridade senao aos repre- 
sentantes da na^ao, que tém deUa recebido 
todo o poder para formar a constitui^ao do 
estado. 

Está pois visto que quando o projecto diz 
que os decretos da presente assembléa serao 
promulgados sem preceder sanc^o, expressa 
ura principio incontestavel de direito, enten- 
dendo-se, corao se deve entender. que faUa 
das leis constitucionaes, e organicas; e nesle 
senUdo approvo o projecto, e digo que é de 
toda a necessidade discuür-se quanto anles. 

Sr. PREsmENTE: — Se ninguem raais quer 
faUar, proponho se está concluida a 1.* discus- 
sao, e se projecto passa á segunda? — 
Decidio-se que sira. 

Gorao Eao eraainda chegada a hora, passou- 
se á discussao do regimento da assembléa 
no artigo seguinte. 

« Art. 68. Tudo o que se transcrever no 
registro das propostas será authenUcado com 
appeUido do secretario, que responderá 
pela sua exic^ao. » 

Sr. C.VRNEIRO de Campos ; — Comojáhouve 
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altera^fto nos artigos aos secretaríos, julgo 
conveniente maior clareza neste, dizendo-se — 
primeiro secretario — em lugar de — secretario — 
como se lé no artigo. 

Sr. Araüjo Lima : — Nfto approvo a decla- 
ra^ao porque mé parece que quem deve assignar 
é o secretario que registra a acta. 

Depois de curto debate approvou-se o artigo 
na fórma indicada pelo Sr. Cameiro de Campos. 

« Art. 69. A todo o cidadao é licito re- 
presentar por meio do presidente da asscm- 
bléa que ju]gar proveitoso á na^fto. » 

O Sr. Maia : — Esta disposi^fto é mui van- 
tajosa, mas eu quizera amplial-a mais, de- 
terminando-se que taes representa^Oes possfto 
ser feitas — por meio do presidente da assem- 
bléa, secretarios ou outro qualquer deputado. 
— Foi approvado com a emenda proposta pelo 
Sr. Maia. 

Sr. PREsmENTE dcclarou que nfto pro- 
seguiaa discussfto por estar chegada ahora: 
e nomeou para membros interinos da com* 
missfto de legisla^fto os Srs. Femandes Pi- 
nheiro, Gondim e Pacheco Silva. Depois as- 
signou para ordem do dia: 1*, o projecto 
sobre a promulga^fto das leis; 2^ artigos do 
regimento ; 3", segundas leituras de propostas. 

Levantou-se a sessfto ás 2 horas da tar* 
de. — José Ricardo da, Costa Aguiar de An* 
drada, secretario. 

RESOLUgAO DA ASSEMBLÉA 

PARA FRANCISCO FERREIRA BARRETO 

A assembléa geral constituinte e legis- 
lativa do imperío do Brazil, attendendo ao 
justo motivo de falta de saude que V. S. al- 
lega para ser dispensado por 15 dias de com- 
parecer neste congresso e tomar parte nos 
seus trabalhos ; manda participar a V. S. que 
Ihe concede a ÍicenQa de que precisa pelo re- 
ferido tempo de 15 dias. 

— Deus guarde a V. S. Pa^o da assembléa, 
em 25 de Junho de 1823. — José Joaquim 
Cameiro de Campos. 



Sessáoeai M 4e Jwüiu 

PRESIDENCIA DO SR. ANDRADA E SILVA 

Reunidos os Srs. deputados pelas 10 da 
manhft, fez-se a chamada e acharfto-se pre- 
sentes 56, faltando por doentes os Srs. Ro- 
drígues Velloso, Gama, Ribeiro de Rezende, 
Ferreira Barreto, Rocha e Silveira Mendon^a. 

Sr. PREsmENTE dcclarou aberta a sessfto 
e lida a acta da antecedente foi approvada. 

Sr. Mumz Tavares mandou á mesa para 
se inserír na acta a seguinte d^lara^fto de 

TOMO 2. 



voto, assignada por mais tres Srs. deputados. 
<c Declaro que na sessfto de hontem fui 
de voto que o projecto respectivamente aos 
portuguezas passasse á 2* discussfto. — Pa^o da 
assembléa, 26 de Junho de 1823. — íVan- 
ciseo Mutm Tavares — deputado Costa 
Aguiar — AnUmio Carlos Sibeiro de Andrada 
MÓchado—Martim Francisco Bibeiro de An- 
drada, » 

Sr. Secrétario Carneiro de Campos leu 
seguinte officio do ministro de estado dos 
negocios da guerra: 

tf IUm. e Exm. Sr. — Tendo levado ao co- 
nhecimento de S. M. o Imperador o officio 
de V. Ex. datado de 18 do corrente mez, 
em que, da parte da assembléa geral consti- 
tuinte e legislativa do imperio do Brazil, 
requer os papeis e informa^Oes a respeito 
da prisfto do capitfto José de Vasconcellos 
Bandeira de Lemos, e outros officiaes que 
vierfto presos do sul, afím de poder a as- 
sembléa deliberar sobre o requerimento dos 
mesmos, recebi ordem de S. M. I. para re- 
metter a V. Ex. as cópias juntas, de n. 1 até 
n. 5, pelas quaes se conhece que estes officiaes 
forfto enviados presos da colonia do Sacra- 
mento pelo general barfto da Laguna, ao go- 
verao provisorio da provincia de S. Pedro 
do Sul, para este os remetter como fez, para 
esta córte. Devo tambem informar a V. Ex., 
para conhecimento da assembléa, que S. M. I. 
mandou fazer conselho de gUerra aos refe- 
ridos officiaes, para responderem pelos crimes 
de que sfto arguido& no officio (c9pia n. 2) 
do barfto da Laguna, ao qual se officiou ein 
15 de Janeiro e em 30 de Maio deste anno, 
para remetter para aqui o summario das culpas 
de que faz meu^fto no citado ^officio (cópia 
n. 5). Finalmente cumpre-me* accrescentar 
nfto só que em data de 26 de Abríl se Ihes 
mandou abonar os seus respectivos soldos 
pela thesouraria geral das tropas, mas que 
tendo os referidos officiaes requerido por di- 
versas vezes os seus passaportes para se reti- 
rarem para Portugal, ou outro qualquer porto 
estrangeiro, S. M. I. mandou indeferir seus 
requerimentos, visto que devifto ser primeira- 
mente julgados dos crimes de que forfto accu- 
sados. Deus guarde a V. Ex. Paco, em 23 de 
Junho de 1823. — Joao Yieira ae Carvalho, 
— Sr. José Joaquim Cameiro de Campos j» 

mesmo Sr. secretarío participou ter re- 
cebido dos mesmos presos um requerímento 
dirígido á assembléa sobre o caso da sua 
prisfto. 

Ordenou-se que unidos estes papeis ao pri- 
meiro requerímento dos supplicantes, já affecto 
á assembléa, ficassem patentes aos Srs. de- 
putados que os quizessem examinar antes de 
de se díscutir a sua materia. 

0r« Roehi^ yrMoo:— Orgfto da minha 
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provlncia, e testemunha dos muitos abusos e 
vexa^Oes que soffrem seus povos, eu faltára 
ao meu dever, se deferisse por mais tempo o 
chamar a atten^ao desta augusta assembléa em 
seu allivio e favor, com o qual devo certo 
do contar, quando fallo diante dos pais da 
patria. 

Come^arei pois, Sr. presidente, pelo gravoso 
decreto de 18 de Mar^o de 1801, com que 
o ministerio portuguez mimoseou aquella pro- 
vincia, quando era no throno o despotismo; 
antes porém que falle desta lei injusta, op- 
pressiva e absurda, como facilmente a jeco- 
nhecereis, exporei o facto que a motivou e 
Ihe deu origem. 

Pelo fim do anno de 1797 montava a di- 
vida activa da fazenda publica na minha pro- 
vincia a dous mil setecentos e sessenta e cinco 
contos de réis (quasi sete milhOes) e cons- 
tando na real presen^a a lentidao com que 
progredia a sua sua cobran^, quando aquella 
se devia estranhar em grande parte á junta 
da fazenda pela indifTeren^a com que em boa 
presump9&o olhava para um dos principaes 
objectosj que devia inspeccionar, pelo contra- 
rio conseguiu de alguma sorte ser premiada, 
extinguindo-se pelo mencionado decreto os 
administradores particulares, que ent&o tinhao 
a gerencia e arrecada^o das dividas dos con- 
tractos, e autonsando-se trez dos membros da 
referida junta da fazenda para entre si cons- 
tituirem uma outra junta denominada da ad- 
ministra^Ao geral, a cujo cargo fosse quanto 
até alli era do cuidado e inspec^o dos admi- 
nistradores particulares; assignando-se-lhes para 
isso premio, nao á custa da fazenda publica 
corao era antes do alvará de 18760, mas sim 
dos executados, a quem se haviao de tirar 
4, 6 e 8 por cento, á propor^ao dos annos 
decorridos depois da época do vencimento de . 
seus contractos : e nao é nada, no espa^o de 
dezenove annos e meio, haviao rendido os 
taes por cento para cima de cincoenta e cinco 
contos de reis. Tanto tinhao pago os mise- 
raveis executados de mais das suas obriga- 
90es, afóra diligencias de meirinhos e custas 
de escrivaes rapaces, para que nao ficasse 
sem applica^ao o proverbio : do pao do meu 
corapadre bom bocado ao meu afilhado. 

Mas vamos ao decreto, eu o leio. (0 orador 
leu decretOj e depois eontinum,) Lei esta, como 
já a principio a caracterisei, injusta : 1*, por- 
que por ella se vem a tirar aos executados mais 
daquillo a que sc haviao obrigado no tempo de 
seus contractos, e isto tanto pelo que toca aos que 
haviao contractado antes do citado decreto conio 
pelo que respeita aos que contractarao depois, 
porque nao me consta que jámais se declarasse 
semelhante clausula a algum contractador, e 
nem que estes a aceitassem por condi^ao de 
seus dilos contractos. 2**, porque semelhante lei 
pRo distingue cntre os dev^dores dolosos e os 



de boa fé, entre os quaes sao culpados na mora, 
e os que nella nao tém culpa, vindo a levar-se 
indistinctamente a uns e outros mais daquiUo a 
que se obrigarao, e isto com prejuizo de terceiro, 
quaes os fiadores, que muitas vezes vém a pagar 
o que absorverao os por cento; algumas vezes 
com prejuizo tambem da fazenda publica, quando 
nem o fiado, nem fiadores tém já com que saldar 
a sua divida, como frequentemente acontece. 

E' oppressiva por isso que, sobre pagarem os 
miseraveis executados aos officiaes de justi^a 
diligencias por ventura mal levados, visto como 
sao assalariados os seus pela fazenda publica, e 
além dessas diligencias muito excessivas a es- 
crivaes de má fé, por fim ainda Ihes sao prose- 
guidos os por cento, nao tendo muitas vezes 
para pagar o príncipal. 

E* fíaalmente absiurda porque essa lei subsis- 
tindo, e responsabilisando a nova junta á junta 
da fazenda, vale o mesmo que submettel-a, e 
responsabilisal-a a si mesma, por isso que os 
membros da junta da administra^ao geral sao 
os principaes membros da junta da fazenda, do 
que resulta que a nova junta dará contas quando 
quizer, e como quizer, visto que em todo tempo 
3 preponderarao a 2. 

Gom efieito é isto mesmo o que acontece, e 
se prova : 1"*, porque mandando o citado de- 
creto que a creou, que a nova junta remetta 
annualmente ao thesouro publico da córte iim 
balauQO exacto do estado e progressos da sua 
administra^ao, sou informado que desde o anno 
de 1819 tal balan^o se nao tem apresentado no 
thesouro. Em 2* lugar prova-se disto que sendo 
creada com 5 amanuenses a administra^ao geral 
tem por vezes estado só com 3, e isto certamente 
pela razao de augmentar o dividendo entre os 
membros interessados da mesma administra^ao, 
emquanlo os amanuenses sao sobrecarregados 
com as escriptura^^es, do que rosulta andarem 
estas em atrazo, e deste atrazo a falta daquelle 
balan^o. 

Prova-sc finalmente disto que mandando o 
decreto tirar os por cento das cobran^as feitas 
por execu^óes, é constante que na administra^ao 
geral se tirao, e levao ainda dos pagamentos es- 
pontaneos, pela só razao de serem feitos depois 
dos annos marcados para os mesmos por cento: 
entretanto ninguem toma contas disso e o povo 
da provincia geme emmorda^ado. 

E' por todas estas razOes, e para atalhar tantos 
abusos e vexa^Oes que proponho a aboli^ao 
daquella junta da administra^ao geral pela re- 
voga^ao do citado decreto que a creou, e a esse 
fim apresento o seguinte 

PROJECTO DE LEI 

(T A assembléa geral constituinte e legislativa 
deste Imperío decreta : 

«1." Fica sem vigor o decreto de 18 de Mar^o 
de 1801, que mandou creár na provincia d« 
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Minas Geraes a junia denominada da adminis- 
tra^ao geral. 

ff 2.® A junta da fazenda da mesma provincia 
fíca encarregada de quanto fazia o objecto da 
extincta junta de administra^ao geral, como 
parte que fíca sendo das suas attríbui^Oes. 

« Z." solicitador da fazenda continuará a 
servir no que Ihe incumbia pelo sobredilo de- 
creto, sem outro ordenado mais que aquelle que 
Ihe competia de antes. 

« 4.^ A junta da fazenda conservará o nu- 
mero de amanuenses e contador, que julgar 
necessaríos para o expediente do que Ihe accresce 
em cargo pelo presente decreto. 

« 5.* Os amanuenses e contador venceráó o 
mesmo ordenado (}ue até aqui, pago porém pela 
fazenda nacional e thesouro da provincia. — 
A90 da assembléa, 25 de Junho de 1823. — 
deputado Antonio da Rocha Franco.vi 

Sr. Andrada Machado requereu que se 
^propuzesse se era urgente a materia do projecto 
para se resalvar juramento dado pelos Srs. 
deputados. 

Entrou-se em debate sobre este objecio, e 
fallarao os Srs. Andrada Machado, Fran^a, Car- 
neiro de Campos, Almeida e Albuquerque e 
Pereira da Cunha (cujas fallas se n&o public&o 
porque nfto se entendeu tachygrapho) ; e jul- 
gando-se a materia discutida propóz Sr. pre- 
sidente se devia preceder esta quest&o preli- 
minar de urgencia substancial da matería á de- 
libera^ao da.mesma materia. 

Venceu-se 1.* Que tinha lugar a mesma ques- 
tfto prejudicial. 

2.* Que tinha lugar depois da 2* leitura. 

3.* Que vencida a urgencia de que tratao os 
arts. 162 e 163 do regimento fícasse implicita- 
mente vencida tambem e prejudicada a dis- 
cussfto e vencimento da urgencia substancial da 
matería proposta. 

Sr. Rocha Franco requereu entao a ur- 
gencia accidental de que trat&o os citados artigos 
do regimento. 

Sr. PREsmENTE a propóz; e sendo apoiada, 
passou-se a discutir a dita urgencia. 

Feitas algumas reflexCes, pedio-se adia- 
mento da discussao, que foi apoiado e vencido. 

Sr. Araujo Liha pedio a palavra e oíTe- 
receu para accrescentar ao regimento se- 
guinte 

ARTIGO ADDiaONAL 

« As propostas que fízerem os Srs. deputados 
deveráó ser re^ervadas para a ultima hora ; se 
porém aos autores as julgarem urgentes para se 
lerem antes da ordem do dia, as mandaráO á 
mesa, a cujo juizo toca julgar desta uiigencia. — 
Araujo lATna.n — Ficou para 2* leitura. 

Passou-se á ordem do dia que era a 2* dis- 



cussao do projecto da conmaissAo de consiitui^ao 
sobre o modo de promulgar as leis. 

<f Art. 1.* De todo projecto de lei, uma 
vez reduzido a decrelo, e lido na assembléa, 
far-se-hao dous autographos assignados pelo 
presidente e os dous prímeiros secretaríos, os 
quaes serao apresentados ao imperador por 
uma commissao de sete membros, nomeada 
pelo presidenle. » — Passou sem discussao. 

<f Art. 2.** Um dos autographos será remet- 
tido, depois de assignado pelo imperador, ao 
archivo da assembléa, e outro será promul- 
gadc na fórma do art. 4^ » — Passou sem 
discussao. 

« Art 3.** Os decretos da presente assembléa 
serao promulgados sem preceder sanc^ao. » 

O 8r. Andrada Maohado: — ( iVoo ae en- 
tendeu tachygrapho.) 

Sr. RiBEiRO DE Andrada, rcfcríndo-se ao 
que tinha dito na sessao antecedente, declarou 
ser de voto que se supprimisse arl. 3", 
nao só pela incoherencia que havia entre a 
sua doutrina e a do 4*, como por envolver 
de certo modo a questao da sanc^ao, que era 
essencialmente constitucional. 

Deixemos, disse illustre deputado, dei- 
xemos esta questao para quando della tratar- 
mos na constitui^ao ; o objecto desta lei é 
formularío da promulga^ao ; pois limitemo-nos 
a isto, supprimindo-se o 3** artigo. Eu o julgo 
absolutamente desnecessarío ; todos nós es- 
tamos certos que imperador ha de pro- 
mulgar sem objec^ao todas as leis]que nós 
fizermos. 

O Sp, Munis Tavares : — (^Náo se entendeu 
tachygrapho.) 

O 8r. Oameiro de Caxnpos: — Sr. presi- 
dente, a matería que tratamos é de sunmia 
importancia, e mui digna da nossa particular 
considera^ao. De nada menos nos occupamos 
do que examinar, se negando ao imperador 
a sanc^ao nas leis regulamentares ou admi- 
nistrativas que decretarmos nesta assembléa, 
nós com efiTeito despojamos de um direito 
essencial e inseparavel do caracter sagrado de 
monarcha, de que elle se acha revesUdo? 
Se procedendo assim, nós alteramos a fórma 
do govemo decretado pela na^ao? Se abu- 
samos dos poderes que ella nos conferiu? 
Se finalmente peijuramos? 

Eu fallarei nesta matería com a franqueza 
com que costumo manifestar os meus pensa- 
mentos, e principiarei a discussao com con- 
ceituoso dito de um dos mais illustres oradores 
da assembléa constituinte de Fran^a: Nós, 
dizia elle, nao somos selvagens, vindoa núe das 
margens do Orenoco para formar uma sod' 
edade. Estas palavras de Mirabeau proferídas 
em uma assembléa de sabios, que ti^tavao de 
constituir a Fran^a, tém grande applica^ao ao 
estado em que nos achavamos, quando para 
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um semelhante fim nos congregamos neste 
augusto recinto ; já entao nós tinhamos ajus- 
tado e firmado o nosso pacto social, já for- 
mavamos uma na^&o; só nos restava especi- 
ficar as condi^Oes indispensaveis para fazer 
aquelle pacto proficuo, estavel e firme. 

Nós fomos encarregados de declarar e de- 
terminar estas condi^Oes; achamo-nos reves- 
tidos do augusto poder de organizar o codigo 
constitucional do imperio do Brazil. Porém por 
mais amplos que sejao os nossos poderes, 
elles jámais se poderáO reputar tao absolutos e 
illimitados, quenos autorisem amudar, alterar, 
ou transformar o govemo que a na^ao por 
unanime consentimento tem adoptado. 

Só a na^ao possue realmente a soberania. 
porque só nella reside a reuniao de todos os 
pod^res politicos. A soberania é inalienavel; 
a na^ao só delega o exercicio dos seus poderes 
soberanos. Ella nos delegou sómente o exerci- 
cio do poder legislativo, e nos encarregou de 
formarmos a constitui^ao de um govemo por 
ella já escolhido e determinado; pois muito 
antes de nos eleger para seus representantes, 
tinha já decretado que fosse monarchico-con- 
stitucional e representativo o governo que a 
devia reger. Ella já tinha nomeado o Sr. D. 
Pedro de Alcantara, seu supremo chefe, seu 
monarcha, com o titulo de imperador e seu 
defensor perpetuo. 

Estas bases jámais podem ser alteradas pela 
constitui^ao que fízermos, ou por qualquer de- 
creto ou resolu^ao desta assembléa. Nós as 
recebemos da soberania da na^ao ; nós temos 
jurado mantél-as, e as devemos respeüar reli- 
giosamente em todas as nossas decisOes. 

Nestes termos é manifesto que a discussao 
presente deve reduzir-se á esta questao : £' da 
esseneia do govemo monarchico comtUvcioml e 
repremdativo que o chefe mpremo da nagáo, 
monurcha, tmha tal ingerencia no poder fe- 
gislativo, gue as leía por esle deereiadas, nao 
posaáo ser promulgadas e executadaa sem a 
sanegao do m>anarcha t 

Parece-me que limitada a questao ás leis 
administrativas e regulamentares, e nao aos 
artigos constitucionaes, ninguem deixará de 
convir na affirmativa, bem ponderados os prin- 
cipios que vou offerecer á considera^ao desta 
augusta assembléa. 

Os govemos nao se distinguem pelas suas 
fórmas externas: o caracter particular que 
constitue a sua natureza e classifica a sua es- 
pecie, só poderemos achar nos poderes que 
exercem as diversas auloridades que o com- 
poem. 

A monarchia representativa é um govemo 
mixto, que se combina umas vezes com ele- 
mentos democraticos, outras vezes com a aris- 
tocracia e democracia Juntamente; se nos 
conduzissemos sómente pelas suas fórmas ex- 
lernas e nao attend^ssemos mui especiaUnente 



para os poderes que exerce o chefe da na^ao, 
e que Ihe dao caracter augusto de monarcha, 
certamente confundiriamos a monarchia repre- 
sentativa com as republicas. 

E' escusado que eu entre em uma confron- 
ta^ao analytica de todas as partes elementares 
deste govemo com as que constituem as re- 
publicas, para fazer patente uma verdade, que 
certamente nao é desconhecida de uma assem- 
bléa illustre, que posáue os mais profundos e 
depurados principios da theoria das leis sociaes; 
basta reflectir que em vao depositaremos em 
uma só pessoa a plenitude do poder executivo, 
e em vao Ihe conferiremos o titulo de reí e 
imperador ; elle jámais será um monarcha, e 
monarchia o govemo a que presidir, se ao 
mesmo tempo este supremo magistrado nao 
fór munido de autoridade sufficiente para con- 
trabalan^ar as resolu^Oes do poder legisla- 
tivo. 

Todos sabem' que nas republicas de Veneza 
e Genova o poder executivo era confíado a um 
só magistrado com o titulo de doge ; que o 
Stathouder era o chefe «upremo da HoUanda, 
e que a Polonia dava o titulo de rei ao magis- 
trado que a presidia, bem como tinhao o mes- 
mo titulo os dous magistrados chefes do go- 
vemo de Lacedemonia. 

Por ventura todos estes magistrados, em 
cujas maos se adiava depositado todo o poder 
executivo, erao monarchas ? 

Por certo que nao. Erao republicanos os go- 
vemos, a que elles presidao ? 

Sim. Logo, nem a unidade do chefe da na^ao 
nem o titulo com que é denominado determina 
a fbrma especifíca de um govemo: o que ver- 
dadeiramente caracterisa o govemo monarchico* 
representativo, e o distingue das republicas é a 
grande influencia que o monarcha tem uo corpo 
legislativo. 

Todos aquelles magistrados nao erao monar* 
chas, apezar de alguns delles terem o titulo de 
rei ; porque a autoridade que cada um exercia 
era meramente passiva, estrictamente limitada 
á execu^ao da vont^de do poder legislativo. 

E* isto uma verdade bem demonstrada pela 
escala dos gráos de influencia, que nas diversas 
especies de govemo tem o chefe da na^ao no 
corpo legislativo. Nas democracias em que todo 
povo junto em assembléa por si mesmo £siz as 
suas leis, a influencia nacional está no seu 
zenith politico ; neste govemo o supremo magis- 
trado nao póde ser mais do que o agente pas- 
sivo e executor da vontade immediata do povo ; 
a sua influencia na legisla^ao se reduz a uma 
simples unidade ; elle ahi nao figura senao com 
o seu voto, como qualquer outro cidadao, c nao 
como magistrado, ou chefe da na^ao. 

Na monarchia absoluta desapparece toda a 
influencia nacional ; é este um goverao diame- 
trahuente opposto á democracia ; a na^ao é nada. 
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seu chefe é tudo ; elle tem em si reunidos os 
poderes legislativo e executivo. 

Nos governos representativos a influencia na- 
cional desce do seu zenith e é indirecta, porque 
jánftoéa na^ao que por. si mesma delibera e 
decreta, sfto os seus representantes. Se o go- 
vemo representativo é anstocratico, como neste 
govemo a representa^ao nacional é limitada a 
certa classe de cidad&os hereditaríos ou electivos, 
e della é tirado o supremo magistrado tempo- 
rario ou vitalicio ; a influencia deste na orga- 
nisa^ao das leis é susceptivel de algum aug- 
mento, mas nunca tanto que se eleve ao mesmo 
gráo que a dos representantes que formao o 
corpo legislativo ; pois se á plenitude do poder 
executivo, de que se acha revestido este supremo 
magistrado, se accrescentasse uma metade do 
poder l^islativo, elle possuiria a maior parte do 
govemo ; o regimen deixaria de ser republicano 
e passaria a ser monarchico. 

Para que um govemo seja realmente repu- 
blicano é indispensavel que & prepmderancia 
se cínuserve Bemprefixa no eorpo que representa 
a ma89a fiodal, e por consequencia que o chefe 
da nagáo nao possa auspender o effeito da leí, 
seja um mero exeeutor dellas. Se o corpo dos re- 
presentantes perde esiSL preponderaneíat e a sua 
influencia na forma^Oes das leis re reparte com 
igualdade entre elle e o chefe da na^ao, o go- 
vemo passa entao a ser monarchico represen- 
tativo, ou como muitos o denominao mmarchia 
temperada. 

Tal é a rela^ao essencial que se descobre nas 
diversas especies de govemo entre a autorídade 
do poder legislativo e a do chefe da na^ao, a 
qual mostra o signal característico que os dis- 
tingue uns dos outros. 

Temos visto que a qualidade caracteristica 
das republicas representativas é a preponde- 
rancia do podcr legislativo. Se perde aj^repon- 
deranda já nao é republica, passa a ser monar- 
chia ; e para que esla seja moderada ou r^e- 
sentativa é indispensavel que o poder legislativo 
e chefe da na^ao tenha cada um uma influencia 
igual na organisa^ao das leis : porque se esta 
influencia nao fór igual, e fór maior a do mo- 
narcha, já entao o govemo passará a ser uma 
monarchia absoluta; o corpo legisktivo perderá 
o voto deliberativo, e os seus membros nao serao 
mais do que simples conselheiros do monarcha. 

Se fór maior a influencia do poder legislativo 
entao este será preponderante, e teremos por 
consequencia uma republica, em que o chefe da 
na^ao, posto (jue denominado rei ou imperador 
uao será mais do que um archonte, consul ou 
doge, nm mero executor das leis. 

Pelo que, duas condi^Oes sao especialmente 
precisas para que se verifique a monarchia re- 
presentativa ou temperada. 1.* Que na forma^ao 
das leis o monareho tenha tal influencia, que 
possa contrabalan^ar as resolu^Oes do poder le- 
gislativo, e que a sua autorídade seja capaz de 



for^al-o a nao sahir dos limites dos seus po- 
deres, e a encerrar-se no texto da constitui^ao. 
2.' Que da outra parte os representantes da 
na^ao, em quem muito principalmente reside o 
poder legislativo, concorrao com o monarcha na 
creaQao da lei, e modifíque ou temperem a auto- 
rídade do monarcha. 

Se pois sao estas as condi^Oes indispensaveis 
para que o governo seja monarchico represen- 
tativo se sao estes os indicios e signaes que o 
caracterisao, é evidente : 1." Que tirando-se ao 
imperador a sanc^ao nas leis administrativas 
que decretarmos nesta assembléa nós o despo- 
jamos de um direito essencialmente inherente 
ao augusto camcter de monarcha constitucional, 
que Ihes conferío a nayao, cujo voto devemos 
exprimir e nao contraríar. 2." Que certamente 
contrariamos o voto da na^ao que o nomeou 
seu monarcha constitucional e quiz ser regida 
por uma mon€ux^]iia representativa ; porque nao 
tendo elle a sanc^ao, esta assembléa terá por 
isso mesmo a preponderandanBS leis que fizer ; 
imperador será um mero executor dellas ; e o 
govemo já nao será monarchico-representativo, 
será republicano emquanto se nao restituír ao 
supremo chefe da na^ao uma regalia insepa- 
ravel do mónarcha. 3.' Que perjuramos ; pois 
solemnemente promettemos mantér o govemo 
monarchico-representativo, e o transformamos . 
em uma republica, uma vez que passe o artigo 
em questao. 

Cumpre que jámais percamos de vista que o 
monarcha constitucional, além de ser o chefe 
do poder executivo, tem demais a mais o ca- 
racter augusto de defensor da na^ao : elle é a sua 
prímeira autorídade vigilante, guarda dos nossos 
direitos e da constitui^ao. 

Esta suprema autorídade, que constitue a sua 
pessoa sagrada e inviolavel, e que os maís sabios 
publicistas deste tempo tém reputado um po- 
der soberano, distinoto do poder executivo por 
sua natureza, fim e attribui^óes, esta autoridade 
digo, que alguns denominao poder neutro ou 
moderador e outros ¿niunícío é essencial nos 
govemos representativos. 

Em verdade, senhores, desde o momento em 
qué a na^ao nao podendo exercer por si mesma 
todos os seus poderes, delega o exercicio delles : 
uma saudavel desconfian^a de perder a sua li- 
berdade e cahir debaixo do jugo da tyrannia, se 
colloca ao lado da confian^a que ella tem nos 
seus mais acreditados representantes. 

A na^ao nao ignora que todo poder tende por 
si mesmo a ampliar-se, e que é da natureza dp 
homem amar o poder. 

Nas monarchias representativas, dous riscos 
ha a correr . 

1.* A reuniao dos poderes no corpo legisla- 
tivo ; o que constituiria a tyrannia de muitos. 

2.* A reuniao dos poderes do chefe da na^ao, 
que Ihe daría o caracter de um monarcha 
absoluto, e formaría a tyrannia'dO um só, 
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Para conservar a liberdade entre estes dous 
escolhos, é indispensavel que o poder legisla- 
tívo e monarcha sejao armados de mna igual 
vigilancia : o poder legislatívo sobre os minis- 
Iros, que no exercicio do poder executívo 
podem favorecer á tyrannia de um só ; e o mo- 
narcha sobre o corpo legislatívo, para que este 
n&o possa sahir dos limites que a nsnflo Ihe 
tem marcado. 

Estas considera^^es derao nascimento ao 
poder moderador, que é o baluarte da liberdade 
publica e a mais ñrme garantia para a na^Slo 
de que nós, que somos os seus legitímos re- 
presentantes, e os que nos succederem em outras 
assembléas, jámais nos transformaremos em 
seus senhores e tyrannos. 

A necessidade deste poder supremo, n&o 
escapou a muitos dos sabios legisladores das 
antígas republicas. 

Lacedemonia teve Ephoros; Roma, Tribu- 
nos; Caiihago, o seu conselho dos Cem, e 
Veneza, o dos Dez e a Quarentía criminal. 
Todas estas autoridades erSlo vigilantes sentl- 
nellas, postas pela na^Ao junto dos corpos 
administratívos, para Ihe denunciarem os erros 
e as usurpa^Oes das diversas autoridades. A 
naturesa destes govemos, todos republicanos, 
exigia que esta atalaia da hberdade publica 
estívesse separada do chefe da na^ao, bem 
como é indispensavel que nas monarchias re- 
presentatívas seja inseparavel do monarcha, 
para o n&o constítuir .subdito e méro executor 
da vontade do corpo legislatívo. 

Se a na^ao fpor si mesma fizesse a lei, n&o 
podia entrar em duvida que a sua vontade 
conhecida n&o constítuisse a lei, e que eUa n&o 
fosse concebida em espirito de rectíd&o, e n&o 
tendesse ao bem e utílidade geral; porém 
obrar por si mesma, e obrar por seus repre- 
sentantes, s&o cousas bem diversas, 

Estes mandatarios, alliando á augusta func^&o 
que Ihe é confíada todos os cuidados, todas as 
ambi^Ocs que atorment&o os homens, a sua 
vontade e o seu interesse partícular e pessoal 
podendo achar-se em contradic^&o com a 
vontade e interesse geral, cumpre que a na^fto 
constítua a sua sentínella naquelle que é supe- 
rior a tpdas as considera^óes e interesses par- 
tículares, e que tem um interesse eminente 
em manter a constitui^fto pela qual existe 
como monarcha; que nada póde sem ella^ 
e que obrando contra ella terá contra si a 
opini&o publica que o vigia bem de perto ? 

Ora, esta garantía nacional n&o póde ser 
effectíva sem que o monarcha tenha o direito 
de examinar e sanccionar as leis feitas pelo 
corpo legislatívo, e de suspender os seus actos 
todas as vezes que forem de encontro com a 
vontade geral. 

Estando pois dcmonstrado que a sanc^&o é 
n&o só um direito essencialmente inherente 
ao chefe da na^&o, no govemo monarchico — re- 



presentatívo, mas tambem que é uma garantía 
nacional, é evidente que negar ao imperador 
a sancf&o nas leis administratívas que iizer 
esta assembléa, é despojal-o do caracter de 
monarcha ; é privar a na^&o da s^ran^a que 
deve ter de que estas leis s&o conformes á 
vontade geral e n&o offendem aos seus direitos 
e aos do monarcha, que ella muito interessa 
em defender. 

N&o póde certamente ser raz&o sufficiente 
para n&o necessitarem de sancQ&o estas leis, 
serem feitas em uma assembléa constítuinte; 
porque com esta qualidade n&o se afia^^ á 
na^&o que a nossa vontade será sempre 
conforme aos seus interesses ; nem por sermos 
constítuintes temos poder de mudar a fórma 
do govemo e privar a na^&o de um direito 
que Ihe é proprío essencial á sua seguran^a, 
liberdade e independencia: pois como eu disse 
no principio deste discurso, nós n&o viemos 
fazer uma constítui^&o para um povo selvagem 
que n&o tívesse govemo algum. Nesle unico 
caso é que teriamos o arbitrio de adoptar a 
fórma de goverao qu3 nos parecesse mais con- 
veniente: mas felizmente nós n&o estamos 
neste estado, já temos um govemo: os po- 
deres politícos já est&o divididos ; sómente nos 
pertence declarar as attribui^Oes que toc&o a 
cada um, segundo a fórma de govemo já adop- 
tado, e n&o negar . as que forem essenciaes, 
porque sem ellas deixaria de ser o govemo 
que a na^&o tem decretado e que nós jurámos 
manter. Se pois a na^ao já decretou que fosse 
monarchico-representatívo o seu govemo, e 
se nesta especie de governo é essencial que o 
seu chefe tenha a sanc^&o, nós n&o Ihe po- 
demos negar, sem que mudemos a fórma de 
govemo; elle já n&o será monarchico-repre- 
sentatívo porque Ihe falta uma qualidade que 
Ihe é essencial, e se tomará em republicano, 
ao menos emquanto durar esta assembléa 
constítuinte, que nella pretende fixar a prepím' 
derancia nas leis que fizer, e n&o deixar ao 
imperador mais do que o poder passivo da 
execu^fto. 

Tambem é destítuido de toda a for^a o 
argumento de que ainda n&o está determinada 
a maneira c^ que o imperador ha de usar 
da sanc9&o, nem est&o declarados os seus limites. 
Isto n&o obsta, porque pelo menos nós n&o 
Ihe poderemos negar o voto suspensivo; por- 
tanto se o imperador recusar sanccionaralguma 
das le^s que fizermos, o que n&o é crivel, vista 
a circumspecf&o com que as fazemos, e os 
limites que n(¿ mesmos temos posto aos nossos 
poderes, ficará a lei guardada no archivo destá 
assémbléa até que determinada pela constítui^&o 
a natureza deste veto, se conhe^a o effeito delle. 
Isto n&o servio de embara^o á assembléa con- 
stítuinte de Fran^a, pois antes de concluida 
e jurada a sua constitui^&o, ella levou á sanc^ao 
real os decretos que ia fazendo; taes forfto 
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os decretos de 4 de Agosto de 1789 que abo- 
lirao dizimo e os direitos feudaes; todos 
estes decrelos forfto sanccionados por Luiz 
XVI, e ninguem certamente dirá que aquella 
assembléa n&o era composta de deputados 
sabios e animados de um excessivo amor da 
liberdade. 

Nas bases da constituÍQao de Portugal, foi 
aonde vi uma igual resolu^&o, e procurando 
nas discussOes das córtes as razGes em que 
a fundarao, nada achei a este réspeito ; toda 
a discussao correspondente a esse artigo yersou 
* sobre se o veto deveria ser absoluto ou sus- 
pensivo, e nada disserlo relativamente a ter 
lugar a sanc^ao nas leis das córtes extraor- 
dinarias e constituintes. Porém além de nao 
merecerem grande conceito as decisóes de umas 
córtes que tenho sempre na boca o nome de 
monarchia, constituirao uma verdadeira re- 
publica, despojando o monarcha das regalias 
as mais essenciaes da coróa, e tanto que este 
chamado veto suspensivo que Ihe conferirao 
pela constitui^ao, realmente nao é um veto, 
mas simplesmente uma representa^ao como 
tem o presidente dos Estados-Unidos, que 
ninguem dirá que é um monarcha; alguma 
desculpa tiverao em decretar que o rei nao 
teria a sanc^ao nas leis feitas por aquellas 
córtes ; pois nao só estava o rei ausente em 
uma distancia de mais de duas mil leguas, 
mas demais a mais nao se sabia em Por- 
tugal se com effeito elie adheriria ao sys- 
tema que Portugal tinha abra^ado; e con- 
vindo fazer quanto antes a constitui^ao e as 
reformas que ella demandasse, era necessario 
remover o estorvo de esperar por uma sanc^ao 
incerta, e de tao longe. Ora, isto nao se ve- 
rifica enlre nós ; nós temos aqui o imperador, 
e eslamos certos dos seus principios consti- 
tucionaes e do amor que tem ao Brazil com 
qual se acha ligado. 

Portanto voto contra o artigo, que é dia- 
metralmente opposto e subversivo da fórma 
de govemo que decretou a' na^ao. 

O Bt. Andrada Maohado :— nobre preo- 
pinante sahio a campo ccm grande estrondo, 
mais infelizmente ninguem aqui fallou do 
direito de sanccionar; o que se disse foi 
que nao podia competir ao poder executivo 
a sanc^ao nas leis de uma assembléa con- 
fitituinte. ' 

nobre preopinante considera necessaria 
esta sanc^ao, mas nao mostrou como era 
admissivel ; no mais que expendeu nenhuma 
razao tem... trouxe para exemplo as córtes 
de Lisboa e disse que se alli se nao tinha 
estabelecido a sanc^ao era porque o rei estava 
ausente e só existia a regencia... mas o 
nobre deputado bem podia vér que ainda 
que iá estivesse o monrcha a decisao seria 
» mesma. 



Quanfo ao que disse da assembléa de 
Fran^a, engana-se; porque os artigos consti- 
tuicionaes nao dependiao de sanc^ao... (^No 
mais nao se entendeu o tachigrapho,) 

O Sr. Oarneiro de Oainpos : — Já mostrei 
quanto era essencial que na monarchia re- 
presentativa o seu supremo chefe seja reves- 
tido do poder de sanccionar as leis admi- 
nistrativas ; os argumentos que produzi e que 
illustre preopinante procurou mais antes 
deixar em silencio do que refuctar, reconhe- 
oendo as for^as delles, mostrao bem que 
em todo o tempo ,e em qualquér assembléa, 
uma vez que queiiámos conservar o governo 
monarchico-representativo, nao podemos privar 
monarcha deste direito que é inherente á 
sua pessoa, nao como regalia, omamehto e 
explendor da sua alta dignidade, mas como 
uma garantia da na^ao, quando ella por si 
mesma nao faz as suas leis. Ora, por ser 
esta assembléa constituinte muda ella de na- 
tureza ? Nao somos nós representantes ? E que 
seguran^a terá a na^ao, por maior conceito 
que nós Ihe mere^amos, que nao abusaremos 
dos direitos que nos confiou, e que faremos 
sempre calar a nossa vontade particular, para 
nao darmos atten^ao senao ao interesse geral ? 

As objec^Oes do illustre preopinante sao 
de muito pouca monta, só elle acha grande 
diíiiculdade em levar á sanc^ao as leis, antes 
de estar determinado o modo com que ella 
ha de ser dada. 

Quando fallei das córtes de Lisboa, foi sem 
duvida para fazer vér que nellas havia uma 
razao especial que nao se verifica entre nós ; 
sei que havia uma regeneia, mas esta re* 
gencia nao podia ter um direito que é pri- 
vativo do monarcha; ella era sómente desti- 
nada para executar pontualmente as leis das 
córtes, era uma autorídade a que só com- 
petia poder executivo, e nao poder vigi- 
lante. 

Nao confundamos este poder com o poder 
executivo, e^o illustre preopinante o con- 
fundio. 

monarcha, posto que seja o chefe do 
poder executivo, nao tem o seu exercicio, os 
seus minístros sao os que exercem este po* 
der,^ e por isso elles sao reponsaveis e nao 
6 monarcha: a sanc^ao nao pertence ao po- 
der executivo, como inculcou o illustre mem- 
bros, ó uma attribui^o do poder vigilante 
ou moderador, que nas monarchias repre- 
sentativas só o monarcha póde exercer. 

Quando me referi á assembléa constituinte 
de l^Van^a, nao produzi exemplos de artigos 
constitucionaes, porque a questao versa sobre 
leis administrativas sómente ; mas nao se 
poderá negar que as leis sobre a aboli^ao 
do dizimo e dos direitos feudaes, tenhao uma 
rela^ao mais intima e se podem considerai* 
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mais preliminares da constituigao do' que as 
que nós até ogora temos feito. 

Eu bem podia dar exemplos até de artigos 
verdadeiramente constitucionaes que aquella 
mesma assembléa sujeitou á sanc^áo do rei ; 
pois na occasiao em que pedio a sanc^o 
para as leis que indiiquei, tambem remetteu 
os artigos da declara^ao dos direitos do ho- 
mem que já entfto estavfto discutidos : estes 
certamente sSLo artigos constitucionaes ; mas 
n&o é essa a nossa questfto. 

O Sr. Henriques de Beiende: — Em tempo 
nenhum a minha fálta de memoria, de luzes 
e de facilidade para enunciar-me em pu- 
blico me foi tao sensivel como agora. 

Eu conservaria na lembran^a todos os 
argumentos do nobre preopinante, e faria 
por combater um por um até prostral-os por 
terra ; porque com effeito os meus principios 
sSLo todos avéssos aos do illustre deputado. 

Em todos os publicistas que tenho lido, 
apezar de haver lido pouco, tenho visto 
que os decretos das assembléas constituintes 
nao dependem da sanc^o real, nem é pos- 
sivel que dependfto, Sr. presidente, porque 
ella é que deve marcar os limites dos po- 
deres; ella é que deve estabelecer as regras 
de conducta dos poderes constitucionaes e a 
parte que o chefe da na^o deve ter na factura 
das leis; emquanto isto se nfto faz, tudo 
está em suas mftos, salva a monarchia con- 
stitucional. 

Tambem nfto posso admittir essa essen- 
cialidade da sanc^o imperial: nada é es- 
sencial nesta materia, Sr. presidente; tudo 
procede dos interesses dos povos e da con- 
veniencia que elles achfto em taes e taes 
institui^es: e tanto é assim que os reis 
tém tido poderes mais ou menos limitados 
em diversas constitui^Oes. 

Mas deixemos isso agora de parle, pois que 
nfto estamos tratando da sanc^fto nas legis- 
laturas ordinarias. 

Que fazermos nós agora Sr. presidente? 

Estamos organisando a constitui^fto e fa- 
zendo, segundo o nosso juramento, as refor- 
mas indispensaveis. 

Ora, se feita a constitui^fto o imperador 
nfto a sanccionar, visto querer-se-lhe dar a 
sanc^fto ? 

Á resposta de um nobre deputado é : nfto 
teremos constitui^fto. Se feita uma reforma, 
que por ser indispensavel, é de nossa obri- 
ga^fto fazer, o imperador n&o quizesse sanc- 
cioñal-a, que se seguiría ? A mesma resposta : 
nfto termos a reforma. Ora, isto seria illudir os 
povos; seria perdcr os fins para que aqui 
nos mandarfto; trabalhariamos debalde, por- 
que no fim dir-se-hia — nfto saticciono — é por- 
tanto que os decretos da assembléa consti* 
tuinte nfto dependem da sanc^fto imperial. 



Mas dizem, a assembléa n&o é infallivel e 
é sujeita ás paixOes e o imperador é um 
anjo, nfto tem paixOes ? imperador é mais su- 
jeito a essas paixOes porque tem para ellas 
mais incentivos ; commanda a for^a, dá os 
empregos, as honras e é quem executa as 
leis e por isso tem mais interesse em que 
ellas sejfto a geito : nós nada disso temos e 
somos temporarios e tomamos para o que 
d'antes eramos. A assembléa nfto é infal- 
livel, e imperador é? Nego. E' tanto ho- 
mem como nós ; e demais tem maiores en- 
traves para vér a verdade, mais incentivo de 
paixCes. 

Sr. presidentel Quando os povos nos man- 
darfto aqui para fázer a constitui^fto e as re- 
formas indispensaveis, estavfto convencidos que 
essa constitui^fto e que essas reformas erfto 
necessarias e sabifto quaes ellas erfto. Viemos 
com plenos poderes; a constltui^fto e as re- 
formas devem ser effectivas; e de nenhuma 
fórma devem depender da sanc^fto imperial 
os decretos da assembléa constituinte. Passarfto- 
me 06 outros argumentos do nobre preopinante. 
Em uma palavra voto que o art 3* passe inviola- 
velmente tal como está. 

O 8r. Andrada Maohado: — nobre preo- 
pinante expendeu os seus sentimentos liberaes 
eisso nfto desagrada; mas nfto posso deixar 
de dizer que atacou de certo modo á pessoa do 
imperador; elle é um ente methaphisico ; e eu 
quizera que nfto fallassemos no seu nome senfto 
em casos de extrema necessidade. 

O Sr. Henriques de Beiende : — Eu n&o 
fallei no imperador senfto pela liga^fto que esta 
idéa tem como chefe do poder executivo ; e nfto 
para duvidar se elle cumpriria ou nfto as re- 
formas ; foi para mostrar a incompetencia agora 
dessa sanc^fto, que se fosse necessaria era 
inseparavel da sua pessoa e porque outros no- 
bres deputados forfto os primeiros que fallárfto 
nisso. Quanto a ser o imperador um ente me- 
thaphisico, nós tambem o somos, porque igual- 
mente estamos aqui como poder e nfto como 
homens ; por isso nfto julgo essa razfto de muito 
pezo, ainda quando essas methaphisicas tives- 
sem algum lugar. 

O 8r. Bodrigues de Carvalho: — ^Acho que 
objecto da questfto nfto é a sanc^fto das leis, 
é a forma de sua publica^fto, logo, é. estranho 
o que se nfto limita a este ponto ; comtudo, 
como se tem fallado de sanc^fto direi o meu 
parecer. Ou nós estamos todos de boa fé ou 
nfto. Se estamos, devemos acreditar que o im- 
perador nfto pretende sanccionar a constitui^fto. 
Na sessfto imperial, mui claramente elle o 
disse em sua falla ; tratou de aceita^ e nfto 
de sanc^fto; nfto temos portanto, que tractar 
sobre este objecto. Sobre as leis da assembléa 
que nfto respeitfto a constitui^fto, nfto acho 
fundamento para tirarmos ao cbefe da na^ftOi re« 
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vesüdo da dignidade imperial, um díreito que 
elle tem desde que foi acclamado, qual o de 
entrar na fac^fto das leis com aquella parte, 
que é inherénte á sua alta dignidade. É^ ou 
nao prcciso na monarchia constitucional a 
sanc^ao do chefe da na^aa? E' preciso, como 
uma barreira á arbitrariedade e ao despotismo. 

A na^áo nfto tem nenhum proveito, em que 
a arbitraríedade passe de um para outro 'poder ; 
a tendencia para o despotismo é natural em 
todas as autoridades ; evitar este m^ é todo o 
manejo do systema constitucional e é por isso 
gue os poderes se dividem. Em uma monar- 
chia constitucional a responsabilidade é um 
freio constante das autorídades e empregados ; 
todos estao sujeitos ao castigo doabuso; e se 
o monarcha o nao está, estao por elle os seus 
ministros. Qual é porém a barreira que se oppOe 
ao corpo legislativo, quando fizer leis oppoptas 
ao bem da na^ao ou por ignorancia ou por erro 
ou por precipita^ao ou mesmo por dolo ? E' a 
dependencia da sanc^ao, por isso que nao se 
coDsidera sanc^ao sem um espa^o maior ou 
raenor de tempo para a conceder ou negar, 
limitando, glozan^do ou impedindo a pubHca^ao 
da lei. 

Eis aqui como me parece necessaría a 
sanc^ao do chefe da na^ao ; todos nós o reco- 
nhecemos e por isso ella ha de apparecer na 
constitui^o, e se ella é precisa nas outras 
legislaturas, porque o nao será nesta? Será 
por ser constituinte? Mas nessa parte que dá 
á assembléa este nome, nao é que se ques- 
liona a sanc^ao, logo, o nome nao é que im- 
pede a sanc^ao. Nós temos de fazer muitas 
leis; nós nos compromettemos a fazer as 
reformas urgentes e indispensaveis ; todos os 
dias os objectos destas reformas nos vao pa- 
recendo mais amplos e teremos uma multi- 
plicidade de leis, em que o chefe da na^ao 
representdrá de simples mandatario da as- 
sémbléa ; e é isto o que a na^ao quer ? Nao 
me consta ; antes supponho que nao, quañdo 
contemplo, que sendo esse chefe quem deu 
impulso ao nosso actual systema, a na^ao 
Sem hesitar o acclamou seu imperador; o 
que nao quer dizer simples executor, antes 
quer dizer que desde logo o revestiu dos po- 
deres que competem á maior das dignidades. 

Nao nos servem os exemplos da Fran^a; 
alli ardia um fogo immoderado de hberdade 
atigado p¿los abusos dos reis; combatiao-se 
os partidos ; nós estamos em perfeita hamio- 
nia com o chefe da na^ao; nao sao delleos 
erros anteriores, antes por elle tém sido 
emendados; e a el]e devemos a resolu^ao 
de nossa independencia, pela qual soipos uma 
na^ao nascente. 

Conclúo pois, que se risque o terceiro pa- 
ragrapho, mesmo porque nao se trata neste 
projecto de sanc^ao, mas simplesroente da. 
publicafao da lei. 
TOUO 9. 



O Sr. Fran^a : — Direi com franqueza os 
meus sentimentos sobre a doutrina do 3° art. 
do projecto em discussao. Eu fa^o diíTeren^a 
entre assembléa meramente l^islativa e as- 
sembléa conslituinte. Nesta reside o exercicio 
pleno da soberania nacional e nao assim na- 
quella : e o exercicio do poder soberano exclúe 
toda a idéa de dependencia de uma ou outra 
autoridade estranha, implica portanto contra- 
dic^o que as leis emanadas de uma assem- 
bléa constituinte sejao sugeitas á sanc^ao de 
outro poder politico ainda. quando mesmo por 
artigo de constitui^ao se houvessem de sujeitar 
á sanc^ao extema as leis feitas nas legisla- 
turas ordinarias. 

Talvez pretenda alguem estabelecer diíTe- 
ren^a entre os actos constitutivos e legislativos 
desta mesma assembléa ; para fazer dependentes 
da sanc^ao os segundos, sem prejuizo da 
in^ole dos primeiros. Eu porém nao admitto 
essa di^tinc^ao, que além de offensiva da 
categoria da representa^ao nacional em ca- 
racter constituinte, tem de mais inconvenientes 
praticos, contrarics á liberdade civil dos povos, 
que se procura estabelecer em bemordenado 
systema; pois constitui^ao sem leis regula- 
mentares adaptadas ao equilibrio dos poderes 
que ella estabelece, é corpo sem alma: é 
simulacro da liberdade, sem ac^ao propria 
que efíicaz seja para o seu intento. 

Devemos pois concluir, que supposto pare^a 
por ventura que as leis regulamentares nada 
tém de commum com a indole e natureza da 
constitui^ao ; nao é em verdade isso assim^; 
anles é a mesma constitui^ao inteiramente de- 
pendente na pratica dessas leis regulamentares; 
de sorte que deve ser tao livre e independente 
em sua ac^ao o poder que constitue, como 
aquelle que faz as leis constitutivas ou de que 
depende a pratica e andamento da constituÍQao. 
Se os actos constitutivos pois que dimanao desta 
assembléa nao sao sigeitos á sanc^ao, como 
cuido que ninguem nega ; nem menos por uma 
consequencía necessaria se podem considerar 
sujeitos á mesma sanc^ao os actos legislativos 
della. Voto portanto e votarei sempre pelo ar- 
tigo do projecto ; porque é conforme com os 
principios elementares do systema constitu- 
cional. 

O 8r. Poreira da Ounha: — Eu já disseque 
nao havia assistido á conferencia da commissao 
de constitui^ao de que tenho a honra do ser 
membro, quando meus illustres companheiros 
reduzirao a projecto a materia deste decreto ; e 
por bem da ordem e nao me fazer disculo na 
opiniao'de meus illustres companheiros, convim 
e sustentei que o projecto passasse á 2* discussao; 
mas nem por isso estou inhibido de emittir 
minhas idéas a este respeito, resalvando uma 
contesta^ao em objecto tao importante e trans* 
cendente, que é verdadeiramente um dos prin* 
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cipaes artigos da constítui^ao, cu jo resnltado deve 
apparecer definitívamente em seu devido tempo. 

Nao foi sem fundamento que eu propuz o 
meu primeiro projecto de decrelo para deter- 
minar quaes as íeis que actualmente nos obri- 
gavao e as circumstancias em que ellas exigiao 
sua cumprida execu^ao ; visto que sendo tao 
variadas as épocas de sua promulga^ao era de 
absoluta necessidade que tao interessante objecto 
fosse tratado com madureza e reflexao para evi- 
tar as incertezas e anomalias que podem resultar 
de sua diversa intelligencia. Nao sei que motívo 
houve para parailyzar esse projecto, pois sendo 
ofTerecido na sessao de 5 de Maio, o primeiro 
depois da installa^ao da assembléa e tendo me- 
recido a approva^ao do parecer da commissaó 
de legisla^ao, se mandou imprimir e se acha ha 
muito tempo sobre a mesa da secretaria, sem 
se deliberar se este assenso dado pelos illustres 
membros da commissao e aceitapao desta eu- 
gusta assembléa Ihe dava o cunho de authenti- 
cidade, para ser publicado ou se devia nova- 
mente entrar em discussao; deixo essa decisao 
á sabia considera^ao da assembléa. 

Notei de passagem ^tas idéas para lembrar 
que achando-se estabelecida legalmente a ma- 
neira e fórma pela qual se expedem os decretos, 
alvarás e provisCes do ministerio e tribunaes, 
parecia mais regular e prudentc que a promul- 
ga^ao das leis fosse feita pelo methodo existente, 
até que a conslitui^ao declare e decida se deve 
assim contínuar ou se convém alterar, depois 
de discutída, esta materia com a circumspec^ao 
que ella exige; mas como parece que esta as- 
sembléa julga conveniente o projecto, entao a 
nao supprimir-se a disposi^ao do art. 3" eu re- 
duziria a sua doutrina aos termos em que en- 
tendo que deve ser concebido, e o emendaria 
assim: — os decretos da presenle assembléa serao 
promulgados logo que por ella forem sanccio- 
nados. 

Sr. PREsroENTE dcclarou que ficava adiada 
a discussao por ser chegada a hora da leitura 
dos pareceres. 

Nao havendo parecer algum de commissao 
pedio a palavra o &r. Ribeiro de Sampaio e re- 
presenlando que na commissao de fazenda exis- 
lia desde 4 desta mez um requerimento de Ma- 
noel dos Santos Pereira e outros, requereu que 
fosse convidada a mesma illustre commissao a 
dar seu parecer com a possivel brevidade. 

O Sr. 'Ribeiro de Andrada ; — ^A commissao 
nao se esqueceu do requerimento de que faz 
men^ao o illustre preopinante ; mas quando o 
pretendente requereu a esta assembléa tínha 
requerido a Sua Magestade, que manáou con- 
sultar conselho da fazenda ; ora, a commissao 
pedio estes papeis para sua instruc^ao e em- 
quanto nao chegao nao póde dar o seu parecer. 
E' esta a razao da demora e nao o descuido que 
se suppOe na commissao. 



Passou-se ao 2^ objecto da ordem do dia, que 
era o regimento da assembléa. 

« Art. 70. Para que as representa^Oes sejao 
aceitas, é necessario que venhao assignadas e 
reconhecido o nome por um tabelliao. » — Foi 
approvado. 

«f Art 71. Nao se admitliráo representa^es 
assignadas por mais de uma pessoa. » — Foi 
approvado. 

« Art. 72. presidente, na sessao immediata 
ao dia em que Ihe fór dirigida quálquer repre- 
senta^ao, annunciará que a recebeu, declarando 
nome de quem a ,fez e o objecto sobre qu6 
versa. » 

O 8r. Oameiro de Cainpos: — Como se 
emendou o art 69, determinando-se que as re- 
presenta^Ces pudessem ser feitas nao só pelo 
presidente, como alli s^ estabelecia, mas tambem 
pelos secretarios ou por qualquer deputado, 
julgo necessario que o que se diz neste arL 72, 
do presidente se amplie aos secretarios e a qual- 
quer oulro deputado, pela rela^ao que ha entre 
os dous artígos. 

Foi approvado com a referida emenda, acres- 
centando-se á palavra — ^presidente — as seguintes 
— secretarios e deputados. 

V Art. 73. Se a representa^ao tíver por fim 
algum projecto de ^ei, será remettída á com- 
missao, a que por sua natureza pertencer.n — Foi 
approvado. 

(c Art. 74. A commissao examinará a replre- 
senta^ao ; e se a nao achar attendivel, assim o 
partícipará á assembléa, que votará sem pre- 
ceder discussao, se ha de ficar deferida ou se ha 
de reduzir-se á proposta. » 

Depois de breve debate, foi approvado, substi- 
tuindo-se á palavra defenda á palavra r^eüada. 

« Art. 75. Se a commissao achar a represen- 
ta^ao attendivel proporá á assembléa que se re- 
duza á proposta ; e a assembléa votará sobre 
isto sem preceder discussao.» — Foi approvado. 

(c ArL 76. Assentado que a representa^ao se 
reduza á proposta, o seu autor será chamado á 
commissao, que de commum accordo cora elle 
se occupará neste trabsdho. E quando o autor 
nao puder, ou nao quizer comparecer, ella o 
fará por si só, declarandose o autor appareceu.» 

Fizerao-se algumas reflexOes ; e afinal foi ap- 
provado substítuindo-se a expressao — será cha- 
mado — est'outra — será convidado. 

« ArL 77. Apresentada a próposta, a assem- 
bléa a mandará inserir por meio de seu presi- 
dente no livro do registro das propostas, e se- 
guir-se-hao a respeito della os mesmos passos 
que nos artigos antecedentes se apontao püsura as 
outras propostas, depois de approvadas para a 
deUbera^ao. » — Foi approvado. 

« Art. 78. Se a represenla^ao nao tiver por 
fim algum projecto de lei, depois de annun- 
ciada na fórma do art. 72, a assembléa de- 
terminará, sem preceder discussao, se ha de 
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lér-se naquella sessao, ou se ha de éntrar 
na distribuÍ9&o diaria dos trabalhos, quando 
Ihe tocar. » — Foi approvado. 

<c Art. 79. Em qualquer sessao em que se leiao 
as representagOes de que trata o artigo pre- 
cedente se decidirá sem discussao, se saoou 
nao objectos de delibera^ao. j» — Foi approvado. 

ff Art. 80. Durante o intervallo das duas 
leituras de uma proppsla (art. 65) |)óde seu 
autor pedir á assembléaque a suppnma. Ese 
a assembléa annuir a esta supplica, o secre- 
tario escreverá no livro (art. 64) na pagina 
direita á do registro da proposta — supprimida 
em a pedimento do autor. » 

O 8r. Oarneiro de Oimiipos : — Como sobre 
registro das propostas e emendas se alterou 
este projecto de regimento, resolvendo-se que 
fossem dous os livros, é indispensavel redigir 
este artigo em conformidade com a dita alte- 
ra^ao vencida; o que póde fazer a com- 
missao. 

Foi approvado o artigo mudando-se as pa- 
lavras — no livro (art. 54) na pagina direita á 
do registro da proposta— *para as seguintes — á 
margem do registro da proposta. — 

« Árt. 81. Depois da segunda leitura (art. 56) 
nao será já permittido pedir a sdppressao de 
uma proposta. » — Foi approvado. 

Sr. Pereira da Cunha pediu licen^a 
para retirar a emenda que offerecéra ao art. S* 
do projecto sobre a promulga^ao das leis. — Foi 
concedida. 

Sr. Presidente assignou para a ordem 
do dia: 1.* projecto sobre a promulga^ao 
das leis . 2.® Segundas leiluras de propostas . 
3.** Regimento da assembléa. 

Levantou-se a sessao ás duas horas da 
tarde. — José Bicardo da Costa Aguiar de 
Andrada, secretario. 



Sess&o em ftl 4e Janlio 

PRESIDENGIA DO SR. ANDRADA E SII.VA 

Reunidos os Srs. deputados pelas 10 horas 
da manha, fez-se a chamada, e acharao-se 
presentes 56, faltando por doentes os Srs. 
Rodrigues Velloso, Gama, Ribeiro de Resende, 
Ferreira Ban'eto e Silveira Mendon^a : e sem 
causa motivada o Sr. Martins Bastos. 

Sr. Presidente declarou aberta a sessao 
e lida a acta da antecedente foi approvada. 

Por nao haver expediente passou-se á 1* 
parte da ordem do dia que era adiscussao 
do 3* árt. do projeclo sobre a promulga^ao 
das leis, que fícára adiado na sessao antece- 
dente. 

O 8r • Almeidá Albuquerque : — Eu me per- 
suadia que a matería deste terceiro artigo era 



simples e clara; mas vi que alguns Srs. de- 
putados fallarao contra elle: por isso direi 
alguma cousa. 

Julgo escusado principiar, como tenho visto 
fazer por protesta^Oes de fallar com franqueza ; 
esta é a nossa obriga^ao ; e me pérsuado que 
nesta augusta assembléa nao ha um só depu- 
tado, que nao falle com ingenuidade, e que 
nao uze da pureza de seus sentunentos : 
tratarei portanto só de destruir os argumentos, 
que tenho ouvido contra o arügo. 

Um nobre deputado trouxe para come^o de 
seu discurso na sessao de hontem as seguintes 
expressOes de Mirabeau, na assembléa cons- 
tituinte de Fran^a— ^Nós nao somos selvagens, 
que sahimos das margens do Orenoco para 
formar uma sociedade — e sobre este principio 
passou a tecer o seu discurso mostrando com 
Mirabeau que em toda a monarchia constitu- 
cional é indisputavel ao chefe supremo da 
na^ao, considerado como legitímo protector dos 
povos, o direito de examinar os actos do poder 
legislativo, e de Ihes dar ou recusar o caracter 
de lei ; e depois de uma longa,,ainda que muita 
erudita ora^ao, concluio reprovando o artigo. 

E' com mesmo autor citado, pelo nobre de- 
putado que eu pretendo convencel-o. 

Mirabeau dizia (assim é) na assembléa con- 
stituinte que os francezes nao erao selvagens 
sahidos das margens do Orenoco para formarem 
uma sociedade ; que a Fran^a era uma na^ao 
velha, e sem duvida muito velha ; que tinha um 
rei preexistente, um govemo preexistente e pre- 
juizos preexistentes ; dizia tambem que em todo 
govemo monarchico a interven^ao do chefe su- 
premo é necessaria para completar os actos de 
legisla^ao ; mas porque nao dirá o nobre depu- 
tado aque ordem de cousas se applicavao estas 
expressOes de Mirabeau ? 

Elle nao dizia bem clara, e positivamente que 
fallava só de uma monarchia já organisada e 
constituida; mas que a Fran^a nao tinha ainda 
chegado áquella ordem de cousas, em que o 
poder de querer, e o poder de obrar pudessem 
estar em perfeita harmonia 1 E que por isso elle 
altamente se explicava que a faculdade de de- 
morar a ac^ao do coipo legislativo só podia per- 
tencer ao rei depois da constitui^ao feita e 
quando imicamente se tratasse de a manter; 
mas nunca quando se tratava de crear, e de 
fazer a constitui^ao? 

Ora se a respeito dessa na^ao já tao velha 
Mirabeau, e os graades sabios do seu tempo 
sustentavao que só depois de feita a constitui^ao 
é que o poder de sanccionar as leis podia per- 
tencer ao rei ; como nao será assim.para com 
uma na^ao inteiramente nova que pela primeira 
vez se ajunta para formar o seu pacto social ? 

Se se tivesse dado toda a atten^ao ao que 
muitas vezes aqui se tem dito que nós pelo 
nosso jnramento nos ligamos a fazer a consti- 
tui^ao e as refomias indispensaveis ; estava 
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entendido que o arügo nfto falla das leis regu- 
lamentares ; pois nfto é destas que nos devemos 
occupar ; sira das materias propriamente consti- 
tucionaes ; e nestas eu nao sei como se possa 
imaginar outra sanc^ao que nao seja a da von- 
tade geral da na^ao enunciada pela assembléa 
conslituinte. 

Poder-me-háo dizer, como me parece ter já 
ouvido, que é melhor deixar esta materia para 
quando se tratar da constitui^ao ; mas como é 
que se hao de transmittir aos povos as deli- 
bera^Oes desta assembléa em materias graves e 
urgentes, que exigem providencia de lei, se se 
nao tratar desde já das formulas indispensaveis? 

Um dos Srs. deputados objectou quc podia 
acontecer que o chefe do poder executivo nao 
quizesse estar pelas medidas, que esta assembléa 
decretasse; ao que já dous nobres deputados 
responderao ; eu só perguntarei como é possivel 
que chefe da na^ao que tao voluntaria e effi- 
cazmente encaminhou a installaQao da presente 
assembléa; um chefe, que está possuido das 
idéas as mais liberaes, que sabe que todas as 
assembléas constituintes sao independenles de 
outro algum poder, que nao sejao delegadopara 
estabelecer e constituir; que vé perfeitamente 
que nós nao queremos senao o bem da na^áo, 
, com quem os seus interesses estao identiíica- 
dos ; um chefe emfím cheio de tanta docilidade 
que até se resigna a depositar as suas proprias 
insignías para entrar pela primeira vez nesla 
augusta sala só porque assim foi decidido ainda 
antcs de todo o necessario exame e discussao ; 
se opponha ás providencias, que esta assembléa 
julgar necessarias? Demais, para que idéas 
assustadoras ? 

Todos os dias estamos aqui ouvindo que os 
povos estao em desconfían^a ; que sao muitos 
os observadores dos procedimentos do governd ; 
que o chefe do poder executivo quereró ou nao 
quererá ; e mil outras cousas : mas para que 
todos estes terrores ? Fa^amos o nosso dever, 
marchemos sempre com dignidade ; e nao nos 
lembremos de que o chefe da na^ao se opporá 
jámais ao que fór justo. 

Voto pois pelo artigo, que nunca póde ser 
entendido senao a respeito das materías consti- 
tucionaes, e reformas urgentes e indispensaveis; 
contra o que nada se póde dizer com justi^a. 

O Sr. Ribeipo de Andrada : — Eu pedi hon- 
tem a suppressao do art. 3* deste projecto, por 
dous prmcipios, superfluidade e incoherencia ; 
hoje torno a pedil-a, e por outro motivo. 

Pondo de parte o que se fez em Portugal, e 
as circumátancias de outras na^Oes que se refor- 
marao unicamente considerarei a marcha da 
nossa reforma. 

Nós deixamos em inteiro vigor a antiga legis- 
la^ao emquanto nao fosse revogada; fomos 
convocados para formar uma assembléa legis- 
lativa e constituinte, e juramos fazer a consti- 



tui^ao politica do estado, e as réformas indis- 
pensaveis. 

Posto isto, pergunto, qual é a lei que roubou 
ao monarcha a autoridade de ter parte, mais ou 
meños, na legisla^ao ? 

Depois de installada esta assembléa, o impe- 
nao legista ; 'mas quem Ihe póde desde já tirar 
direito da sanc^ao ? 

Pela lei que nos convocou e pelo juramento 
que demos, temos de fa/-er uma constitui^ao, e 
reformas urgentes ; mas já está feita essa con- 
stitui^ao? 

Ñao ; logo será necessario uma lei que tire ao 
chefe do poder executivo a ingerencia na legis- 
la^ao como sanccionador della ; emquanto isto 
s^ nao fízer assim, ou pela constitui^ao, devemos 
suppór que elle tem o direito de sanccionar. 

Fundado nestes principios sou de parecer que 
se supprima o artigo, sem fallar da questao se o 
imperador deve ser privado do direito de sanc- 
cionar ; pois se della se tratasse provaria que 
Ihe compete a sanc^ao ; mas como nao é esta a 
materia de que se trata abstenho-me de defen- 
del-a. 

Sr. Pinheiro de Ouveira sustentou a 
suppressao do artigo, mostrando que elle con- 
tinha doutrina desnecessaria e extemporanea ; 
desnecessaria por nao haver razao de pensar 
que chefe do poder executivo negasse a sua 
approva^ao a leis de reformas urgentes, pois 
bem tinha manifestado seus sentimentos por 
muilos actos, « até no discurso que tinha pro- 
ferido no dia da installa^ao da assembléa ; ex- 
temporanea por sér a questao da sanc^ao loda 
constitucional ; questao assaz complicada e sobre 
a qual se dividem os escriptores, querendo al- 
guns e por argumentos solidos, que até nas leis 
das assembléas extraordinarias tenha lugar a 
sanc^ao do imperante. 

Por ultimo mostrou que bastava o grande 
risco de romper a harmonia cntre a assembléa 
e poder executivo, para se nao admittir lal 
disposi^ao ; pois era do dever dos representantes 
da na^ao arredar della todos os males, e procu- 
rar-lhe a maior somma de bens. 

O Br. Henriques de ReBende : — Todos somos 
concordes uos mesmos principios, mas cada um 
tira consequencias bem diíTerentes : convimos 
que nao ha receios de que 'o poder executivo 
nao dé cumprimento aos decretos desta assem- 
bléa, e o nobre deputado que me precedeu es- 
tando commigo que nao ha esses receios, depois 
formou tantos escarcéos que eu fiquei espantado. 

Nao ha taes receios (dizem uns), este artigo 
deve ser supprimido. Nao ha taes receios : eu 
conclúo diíTerentemente : logo, este artigo deve 
passar tal qual está; Sr. presidente, se n<^ tives- 
semos motlvos para suspeitar, que o poder exe- 
cutivo nao cumpriria os decretos desta assem- 
bléa, teriamos a seguir uma de duas : ou cede- 
riamos do rígor dos príncipios, como já temos 
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aqui praticado a favor das circumstancias : ou 
tomariamos outra medida que eu creio que 
nunca será necessaria. 

Mas porque todos somos convei^ntes para o 
mesmo ponto, porque todos concorremos fran- 
camente para a felicidade da na^ao : porque a 
assembléa e o poder executivo trabalhao de 
mftos dadas para o mesmo fim é por isso mesmo 
que nfto ha necessidade de alterar os principios 
geralmente reconhecidos : é por isso mesmo que 
este art. 3* deve estar essencialmente neste de- 
creto. 

Tem-se confundido, Sr. presidente, as legis- 
laturas ordinarias com a presente assembléa : 
nas outras legislaturas a sanc^fto- será marcada, 
e a sua fórma : mas esta assembléa installada 
com plenos e extraordinarios poderes, nao póde 
sim tocar em duas cousas como 1oem notou um 
nobre deputado ; nao póde tocar na monarchia 
constitucional, nem na religiao catholica, que é 
a do estado ; mas ninguem póde em razao negar 
que ella tem fechados em sua mSo todos os 
mais poderes: quero dizer, ella é quem ha de 
raarcar a divisao dos poderes: ellaéquemha 
de marcar as fórmas por que as leis hao de ser 
promulgadas, e apresentadas ao chefe do poder 
executivo : ella deve marcar o termo e a fórma 
da sanc^ao imperial, e sua maior ou menor ex- 
ten^ao : ella é que deve tudo regular, estipular, 
firmar e estabelecer. 

Ora, nestes termos como podem os decretos 
desta assembléa depender da imperial sanc^ao? 

Se nós tivessemos de fazer só a constitui^ao 
poderiamos guardar para depois della feita, de- 
cretar a fórma por que ella será apresentada ao 
poder executivo, e como ella seria publicada : 
mas, Sr. presidente, pelo nosso juramento somos 
obrigados a fazer as reformas indispensaveis: e 
como estas leis, que já temos algumas feitas, 
serao promulgadas ? Como se Ihes dará esta 
sanc^ao que ainda a constitui^ao nao marcou ? 
Gomo estes decretos podem fazer-se effectivos, 
tendo a assembléa constituinte julgado urgentes? 

Nao podem de fórma alguma semelhantes 
decretos depender de sanc^ao : é necessario que 
este art. 3** esteja neste decreto, porque temos 
de publicar algumas leis antes que se publique 
a constitui^ao : é portanto muito em tempo que 
elle aqui vem, e nao extemporaneamente como 
diz o nobre deputado. 

E* mesmo necessario que estes principios 
sejao aqui declarados em todo o seu rigor, porque 
eu tenho já ouvido gritar — valha-nos a sanc^ao 
imperial. — E quem me diz que estas vozes que 
sao de uns, se nao vao espalhando por mais 
alguns ? 

E' pois indispensavel que já de agora se 
declare o principio universal de todos os pu- 
blicistas — que os decretós da assepabléa con- 
sütuinte nao dependem da sancQao imperial, — 
Voto pois que o 3.® art. passe inviolavelmente 
tal qual está. 



O 8r. Arouolxe Rendon : — Eu tambem 
voto pela supressao do arligo, e levanlo-me 
para que a na^ao toda saiba o meu parecer. 
Eu vejo esta assembléa embara^adg no deliberar 
sobre esta materia ; e donde provém este em- 
bara^o? De nos termos desviado do nosso 
primeiro trilho ; se religiosamente observasse- 
mos nosso juramento, pelo qual nos ligamos 
a fazer primeiro que tudo a nossa constiui^ao, 
e depois as reformas indispensaveis, nao en- 
traziamps agora nestas duvidas. 

Demais eu estou bem persuadido que a 
assembléa e a na^ao querem dar a sanc^ao ao 
imperador como chefe supremo; logo para 
que tratamos agora disto antes da constitui^ao ? 
Por ventura esta lei é de natureza díversa das 
outras ? Pois se nao é e se a constitui^ao ha 
de ser approvada pelo imperador, por que o 
nao será igualmente esta lei? Firme nestes 
principios sou de opiniao que deve ser suppri- 
mido artigo. 

O 8r. Araujo Lima: — Eu nfto pretendia fallar 
sobre a materia deste artigo i mas como vejo 
que vai passando a opiniao de que nós quize- 
mos roubar ao imperador os seus direitos, devo 
explicar-me. A commissao só teve em vista 
declarar qüe estas leis, como anteriorés á con- 
stitui^ao, nao dependiao da sanc^ao do impe- 
rador, e para isto fundou-se nos principios de 
direito pubKco universal ; tanto basta. 

Agora quanto a dizer o iUustre preopinaiile 
que nos temos deviado do nosso juramento 
pelo qual nos obrigámos a fazer a constituiyao 
e as reformas indispensaveis; respondo que se 
está trabalhando na constitui^áo, pois esta as- 
sembléa.já incumbio este negocio, que nao 
é de pequena monta, a uma commissao. Em- 
quanto este trabalho se nao conclúe occupamo- 
nos de outros objectos que se tem reconhecido 
urgentes ; se o nao fízessemos nada teriamos 
que^ fazer. Portanto será bom que nunca se 
diga que a assembléa nao cumpre os seus 
deveres. 

Ó Sp. ▲rouohe Rendon: — Sr.* presidente : 
Eu sei que a commissao está trabalhando no 
projecto de constitui^ao ; mas nem por isso se 
segue que se nao tratassemos destas materias, 
nada tcriamos que fazer. Ainda nós nao con- 
cluimos regimento intemo, que muitos dias 
nos ha de levar ; mas no caso de nada termos 
que fazer, serviriamos melhor o publico paran- 
do esta assembléa com os seus trabalhos, por 
15 ou 20 dias, até se ultimar a constitui^ao ; 
contrario é principiar por onde deviamos 
acabar. 

E' neste sentido qüe eu disse que nos tinha- 
mos desviado dc verdadeiro trilho ; na minha 
opiniao a primeira cousa que deviamos fazer 
era a lei fundamental; porque eu reputo os 
seus artigos- axiomas de direito constitucional, 
e destes artigos deduziriamos as leis regulamen- 
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tares como corollarios deases asdomas; mas 
nós, por este desvio, estamos estabelecendo 
corollarios sem termos aximas. Tomo por tanto 
a votar pela sijpresfto do artigo, 

O 8r. Oameiro da Ounha:— Com esta sup- 
pressáo o que fariamos seria suscitar duvidas 
sobre a constitucionalidade do chefe do poder 
executivo ; iamos dar a entender um receio que 
nfto temos. artigo é necessario ; convém que 
conste em todo o Brazil que estabelecemos cla- 
ramente que a promulga^ao destas leis nao 
depende da sanc^ao do imperador ; do contra- 
rio se seguiria a disconfian^a de que nao pode- 
mos dar livremente o nosso voto, o que indusiria 
suspeitas sobre os principios por que se rege o 
imperador ; o que nao tem lugar, porque todos 
estamos persuadidos que é constitucional. Nada 
mais digo porque os illustres deputados que 
me precederao já disserao tudo. 

O Sr. Oosta Aguiar: — ^Sr. presidente, eu 
tambem nao pretendia fallar sobre a materia 
deste artigo, porque os illustres preopinantes 
que me precederao, iianto nesta, como na ses- 
sao passada^ tém por maneira tal dilucidade 
a questao, que seria fazer-me enfadonbo se 
pretendesse accrescentar mais alguma cousa; 
como porém o honrado membro o Sr. Rendon 
acaba de dizer que só nos deveriamos ter occu- 
pado da constitui^ao, e que até procederiamos 
em ordem, se por 15 ou 20 dias se fechasse , 
as sessOes etc; nao posso nem devo deixar 
passar em silencio semelhante principio, que 
em certo modo parece atacar de frente tudo 
quanto a assembléa tem até aqui feito. 

Se o iUustre deputado houvesse por um 
pouco reflectido, que o fim por que nos ajun- 
tamos neste augusto recinto nao foi s6 para 
fazermos a constitui^ao, mas igualmente a^ 
reformas necessarias e indispensaveis, sem as 
quaes jámais a constitui^ao poderá progredir, 
de certo nao avan^aria as idéas que expendeu. 
Além de que, seria decente que estivessemos 
mettidcs em casa, emquanto nao fosse apre$en- 
tado projecto da constitui^ao, havendp aliás 
tanto a fazér, tanto a providenciar, e tanto a 
reformar? Ou é por ventura obra de pouco 
momento a feitura da constitui^ao? Eu pela 
minha parte confesso ingenuamente que ella 
excede ás minhas poucas ou nenhumas for^as, 
e que só a obediencia ás ordens, da assembléa 
me for^ou a aceitar tao ardua tarefa. 

Em uma palavra, senhores, aproveitemos o 
tempo, cortem-se discussOes superfluas, evi- 
tem-se rodeios, isto entehdo eu; mas naose 
diga por modo algum que havemos faltado ao 
nosso juramento. Muitos senhores tém tam- 
bem querido envolver a commissao em outro 
ponto de considera^ao, que nem vem para aqui, 
e menos é este o lugar proprio de tratar seme- 
Ihante quesiao, sobre o modo por que deverá 
para o futuro ser posta em praüca a sanc^ao, o 



que de certo será discutido com toda a madu- 
reza; e para entao guardando o que tenho a 
dizer sobre tao interessante materia, farei vér 
quaes sao os meus principios ; e baste por agora 
ponderar quo a commissao, como já aqui se 
reflectio procedeu da melhor bpa fé. 

Tambem nao posso ouvir o que se tem 
querido inculcar; como é possivel, Sr. presi- 
dente, que S. M. o Imperador deixe de pu- 
blicar as leis que Ihe forem apresentadas? Nao 
tem elle dado tantas provas dos seus principios 
constitucionaes, e do quanto se interessa pela 
felicidade da sua e nossa patria? Ou será por 
ventura este receio tao mal fundado ba^tante 
para nos demorar e prender? Nao por certo. 

Marche a assembléa sempre de accordo com 
imperador, nao se desvie das suas attribui- 
90es, e menos se ingira nos outros poderes, que 
tudo irá bem, e em breve veremos o comple- 
mento dos nossos trabalhos e esfor^os. Sao pois 
estas as reflexOes que por ora me occorrem 
quanto á suppressao do artigo. 

OSp. Barao de Santo Axnaro: — Sr. presi- 
dente: Eu voto pelo artigo, porque estou per- 
suadido que tudo o que pertence a materias 
constitucionaes nao tem sanc^ao. Quem nos 
mandou fazer a constitui^ao? A na^Ao; logo 
só ella tem a san^o desta sua obra. Nisto nao 
póde haver duvida; sao regras geraes de direito 
commum; a questao diz só respeito ás leis 
sobre reformas urgentes e indispensaveis. 

A meu entender tambem estas leis nao 
precisao de sanc^ao; 1", porque a fórma e 
maneira de se dar esta sanc^ao nao está regu- 
lada por úma lei ; 2*, porque reformas nao se 
podem considerar senao como parte das leis 
constitucionaes. 

A constitui^ao é o epilogo de todas as refor- 
mas que uma na^ao faz na sua legisla^áo 
pohticaecivil ; como taes as leis sobre reformas 
entrao na ordem das leis constitucionaés, e neste 
sentido, como disse, compete privativamente á 
na^ao approvar, ou desapprovar a obra de que 
encarregou os seus representantes, isto é, 
sanccional-a. 

Todavia para maior clareza e precisao, e 
para tirar toda a duvida, conformando-nos ao 
nosso juramento, eu quizera que expressa- 
mente se declarasse quaes erao os decretos 
desta assembléa, que nao precisavao de sanc^ao 
paraa sua promulga^ao; e por isso oflere^o 
a seguinte 

EMENDA 

« Os decretos da presente assembléa que 
tiverem por objecto legisla^áo constitucional, 
ou reformas urgentes e indispensaveis serao 
proraulgados sem preceder sanc^ao.—O depu- 
tado, Baráo de Santo Amaro,» — Foi apoiada. 

O Sr. Henriquetf de Besende : — Sr. presi- 
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dente, supposlo eu tive cedido da 3' vez que 
me toca a fallar, todavía apparecem cousas 
a que me nfto ppsso calar. Dizer um nobre 
deputado que esta assembléa devía suspender 
os seus trabalhos por alguns días, até que 
appare^a o projecto de constitui^&o, é esquecer- 
se do juramento que prestou, e do fim para 
que foi installada esta assembléa, que é fazer 
a constitui^fto e as reformas indispensaveis ; 
é dar ao mundo uma idéa de que esta 
assembléa se tem deslisado, e excedido os seus 
deveres. 

Eu quero, Sr. presidente, que se declare e 
que se diga á na^fto, e ao mundo inteiro que 
está assembléa tem procedido muito em regra, 
e que tem direito a fazer as reformas indis- 
.pensaveis, e que nfto passe surrateiramente a 
idéa d(S que nfto caminhamos competentemente. 

Sr. Ribeiro de Andraba pedio a palavra, 
e requereu que se visse se era ou nfto apoiada 
a suppressfto do art. 3® que propuzera, pois 
era uma emenda suppressiva. — Foi apoiado. 

Julgou-se a materia sufiQcienteménte dis- 
cutida; e o Sr. presidente disse que se 
passava ao art. 4®. 

Antes porém de ser lido o dito artigo, 
suscitou-se A duvida se o autor de uma emenda 
entrava no numero dos que o regimento 
assignava como preciso que vutassem a. favor 
de uma emenda para se considerar apoiada. 

Sr. Henriqües de Rezende:— Eu creio 
que nos 5 votos que sfto precisos para se 
apoiar uma emenda, nfto se conta o autor. 

O 8r. costa Agular : — Eu acho que o autor 
da emenda deve entrar no numero dos 5 ou 
10 membros marcados no regimento para 
apoiarepi as emendas nas segundas e terceiras 
discussOes j porque quem faz o mais, melhor 
fará menos, quero dizer, se elle vota na 
discussfto afmal como nfto poderá apoiar? 
Além de que, a razfto por que se exige que 
as emendas sejfto apoiadas, que é para nfta 
se fazerem sem consideraQfto, nfto exclúe nem 
póde excluir o proprio autor ; e menos o regi- 
mento o declara ; o que de certo faria se o 
mesmo autor nfto devesse entrar neste 
numero. 

Sr. Presidente propóz á vota^fto a 
materia;e decidio-se que a autor da emenda 
entrava no numero de votos preciso para se 
julgar apoiada. 

Passou-se ao art. 4", doseguinte theor: 

it Art. 4.' A promulga^fto será conecbida 
nos termos seguintes: D.^ F. a todos os nossos 
fíeis subditos saude, A 'assembléa geral con- 
Btituinte e legislativa do Brasil tem decretado, 
e nós queremos e ordenamos o seguinte: 
(a letra do decreto). Mandamos portanto 
a todas as autoridades civis, militares, e 
ccclesiasticas que cumprfto, e fa^fto cumprir 



referido decreto, em todas as suas partes, 
e ao chanceller-mór do imperio que o fa^a 
publicar na chancellaria, passar por ella, e 
registrar nos livros da mesma chancellaria 
a que tocar, remettendo os exemplares delle 
a todos os lugares a que se costumfto remetter, 
mandando o original para o archivo pubhco. — 
Payo da assembléa, 12 de Junho de 1823. — 
Gomo relator, Araujo Lirna. » 

O 8r. M^nis TaTares : — ^Estou certo que a 
mentetla commissfto era dar a Sua Mages- 
iade, os seus titulos de imperador constitucio- 
nal e defensor perpetuo do imperio; mas 
parece-me justo que expressamente se acres- 
cente ao artigo o seguinte — Dom Pedro por 
gra^a de Deus, e unanime acclama^fto dos 
povos, imperador constitucional e defensor 
perpetuo do Brazil. etc. — Foi adoptado o 
additamento. 

O 8r. Cameiro de Caxnpos : — ^Archivo pu- 
blico nfto ha; e portanto para se fallar nelle 
na lei, é preciso que a assembléa mánde 
primeiro fazer um. Em Portugal as leis ifto 
para a torre doTombo; e aqui guardfto-se 
na secretaria de estado competente. Parece-me 
portanto que visto nfto haver archivo publico, 
precisa de altera^fto o artigo. 

O Sr. Andrada Maohado : — ^A mente da 
commissfto foi assignar um lugar para onde 
devem ir os originaes das leis. Em verdade 
se suppOe no decreto a existencia do que 
nfto ha ; mas como esta legLsla^fto talvez fíca 
regulando para sempre, entenda-se para 
quando o houver; e entretanto guardem-se 
na secretaria. 

O Sr. Tran^a: — Eu entendo por melhor 
ficarem na chancellaria até que tenhamos lugar 
proprio, e entfto se passaráO para esse archivo 
todos os papeis que -^xistem na chancellaria, 
por falta de deposito proprio. A este fím 
offere^o a seguinte 

EMENDA 

N Ficando o original ahi até que se esta- 
bele^a o archivo pubHco para onde devem ser 
remettidos taes diplomas. — Pa^o da assem- 
biéa, 27 de Junho de 1823.— deputado 
Franga, » — Foi apoiada. 

O 8r. Cameiro da Conha : — Eu requeri 
a suppressfto da palavra queremos ; e mudarei 
esta formula pelo modo que proponho na 
seguinte 

EMEKDA • 

« Enós ordenamose mandamos. — Joa^im 
Manoel Cameiro da Ounha. » — Foi apoiada. 

Sr. AcaoLi pedio a palavra e propóz 
que em iugar do ievmofieÍ8 que se achava no 
artigo se'puzesse leaes, — Foi rejeitada. 
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Sr. Rocha Franco lambem offereceu a 
seguinte 

EMENPA 

« Mandamos portanto ás autoridades com- 
petentes que cumprao e fa^ao cumprir o pre- 
sente decreto, etc. — RocJia Franco. » — Foi 
rejeitada» 

Julgou-sc entáo a materia suffícientemente 
discutida, e o Sr. presidente propóz se a as- 
sembléa dava por concluida a 2'_discussao, e 
vencendo-se que sim, propóz se o projecto pas- 
sava á 3* discussao, e lambem se resolveu que 
sim. 

Passou-se á 2' paHe da ordem do dia, isto 
é, ás 2" leituras de propostas pela ordem da 
sua antiguidade, e leu o Sr. secretario Carneiro 
de Gampos o projecto do Sr. Caldas para se 
prohibir a a^imissao de qualquer pessoa e sexo 
a noviciado nos conventos do imperio. (Publi- 
cado na sessao de 24 de Maio.) 

Sr. PREsmENTE, na conformidade do que 
ultimamente se vencéra, propóz á discússao se 
era urgente a materia do projecto. 

O Sr. Caldas : — Quando me lembrei de pro- 
p6r este projecto julgei a sua materia urgente. 
Entendi que tratando-se de promover a agricul- 
tura como um dos primeiros elementos da 
prosperidade e futura grandeza do Brazil, e 
nao ^odendo aquella adiantar-se sem .bra^os, 
devenamos tomar alguma medida que obs- 
tasse á diminui^ao destes de que tem bastante 
falta esle paiz ; e como muitos individuos, por 
diversos motivos que os determinao, vao encer- 
rar-se nos claustros, com grave prejuizo da po- 
pula^ao, julguei ser urgente prohibir-lhes por 
uma lei a entrada nos conventos, e facilitar-lhes 
a sahida- delles até que a assembléa tivesse por 
conveniente legislar sobre este objecto. Sao 
estes os principios que me resolverao a fazer 
a proposta; a assemblóa decidirá se tem 
lugar. 

O Sr. Barao de Santo Axnaro : — Eu creio 
que os illustres preopinantes se esquecerao de 
que ha uma ordem que nao eslá derogada, 
que faz depender de licen^a do govemo a en- 
trada de qualquer pessoa nas coi-poragOes re- 
ligiosas. Existindo esta ordem existe uma pro- 
videncia para os males que se tem apontado, 
e é portanto desneccssario o projecto. 

O Br. Arouclie : — Ha muita cousa que se 
adopta por moda ; até já foi moda ser frade: hoje 
felizmente nao o é. Algum dia os pais de fami- 
lia obrigavao frequentemente as filhas a serem 
freiras, agora é rara a profissao de uma freira. 
Todos os conventos tém pouca gente, tanto de 
um como de outro sexo ; já é preciso chamar e 
alliciar, para qualquer rapaz estüdar para frade; 
ha cá fóra muito em que se empregut>m os ho- 
mcns. Portanlo parece-me que nem vale a pena 



de fallar nesta materia, quanlo mais discutir-se 
um projecto. 

O Sr. Cameiro de Caxnpos : — Sr. presidente : 
Nao ha lei, ao menos que eu saiba que inhiba a 
enfrada de qualquer pessoa nas ordens regula- 
res;tinha-se sim determinado que precedesse 
Hcen^a do govemo, e este a seu arbitrio a con- 
cedia ou negava, até mesmo quando alguem se 
queria ordenar. Portanto se a assembléa reco- 
nhecer que é conveniente que nem o govemo 
possa dar aquellas licen^as, fa^a-se uma lei, e 
em tal caso tem lugai' o projecto. Este é o meu 
parecer. 

O Sr. Perelra da Ounha : — Rejeito absoln- 
tamente a disposi^ao deste projecto pelo qual 
se prohibe a admissao de qualquer pessoa 
para o noviciado em todos os conventos de 
um e outro sexo, pois apesar de boas ap- 
parencias com que se pretende sustentar esta 
opiniao, ella é todavia diametralmente op- 
posta aos principios da hberdade civil do 
cidadao, e pouco util á religiao que profes- 
samos. 

Se nós tiveramos de discutir a ma,ter¡a 
que se propOe, eu mostraría por factos re- 
montando-me até á origem da vida monas- 
tica que geralmente fallañdo, ella tem sido 
assaz util á igreja e ao estado. 

Eu lembraria que no daustro tem havido 
a pratica de todas as virtudes moraes e chris- 
tas, exercitadas por varOes iUustres, modelos 
de saber e de santidade : que elle foi o de- 
posito das sciencias divinas e humanas, nos 
seculos de barbaridade ; que alli se tem fun- 
dado escolas para instmc^ao da mocidade; 
que tem sido o asylo de muitos desgra^ados, 
e que mesmo o nosso Brazil Ihe deve parte 
de sua civilisa^ao; mas receio ser chamado 
á ordem, porque a questao de que se trata é 
sómente da urgencia deste projecto, o qual 
julgo desnecessario no actual estado de cou- 
sas ; nao só porque ha hoje tao pouco quem 
se queira sujeitar ás regras e estatutos dos 
venerandos fundadores das ordens religiosas, 
como porque o nosso ministerio tem já acau- 
telado por determina^Oes particulares dirigidas 
aos govemadores e prelados das provincias 
para evitarem a admissao sem limites das 
pessoas que quizessem entrar para o estado 
clerical e regular. 

Tem sido como moda do tempo para se 
mostrar desabuso, e espirito de novidade de 
clamar contra o monachismo e affectar alto 
despreso contra os que se dedicao á vida. 
da ora^ao ; o que é na v.erdade reprehen- 
sivel : pois ainda que alguns religíosos se te- 
nhao afastado do caminho da virtude, nem 
por isso devie o erro de um ou de outro 
individuo manchar a 4)ureza e exeroplar con- 
duta de sua corpora^ao. 

■ Persuado-me que a proposiyao do jlhislre 
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deputado tem poí objecto principal a neces- 
sidade em que o Brazil se acha de aug- 
mentar sua popula^&o ; mas esta raz¿o nao 
basta, ou seja porque ha nelle mui poucos 
conventos, e estes se achao quasi despovoa- 
dos, op seja porque se esta regra prevale- 
cesse deveria haver uma lei geral que pro- 
movesse os consorcios para que se nfto 
conservasse tanta gente no celibato, como se 
véna tropa, e em muitos outros estados da 
vida social. 

Demais, reunido o homem em «ociedade, 
e cedendo uma por^ao de sua liberdade na- 
tural, teve por fim principal o goso de sua 
liberdade civil emquanto ella é exercitada con- 
forme as leis do estado; e como podemos 
dizefr que elle gosa deste inapreciavel beneficio 
se podendo elle applicar-se livremente a qual- 
quer genero de vida, sem que alguem Ihe 
possa impedir que seja artista, negociante ou 
Íavrador, Ihe fór vedado entrar no claustro, 
tendo para elle vocaQlo? 

E ainda quando por boa politica se jul- 
gasse conveniente esta pr^^atica, seria de 
absoluta necessidade fazer differen^a entre 
pessoas de um e outro sexo, que por suas ida- 
des e circumstancias deviao fazer a exce- 
p^ao dessa regra. 

Deixemos por agora -estas disposi^Oes pe- 
culiares, e o tempo nos gaiará para o me- 
Ihoramento de ijpssas institui^Oes religiosas, 
politicas e civis. 

O Sr. Barao de Santo Axnaro: — Eu fallei 
de ordem e nao de lei : a questao é se 
existe a ordem. Todos sabem que o Brazil 
até á época da nossa independencia era re- 
gido por cartas regias, provisOes e avisos, 
que nao tinhao promulga^ao e nem por isso 
se dirá que essa legislagao nao obrigava. 

E' fóra de duvida que os chefes das cor- 
pora^Oes religiosas e os bispos no Brazil, e 
mesmo em Portugal nao podiao admittir nos 
claustros, nem receber a ordens clericaes 
nenhum candidato, sem preceder licenga ex- 
pressa expedida pelas secretarias de estado: 
esta licen^a suppOe uma inhibi^ao, para a 
qual precedesse ordem, que existe, como já 
dissc, e que tem sido guardada e observada 
como lei, no sentido rigoroso da defini^ao 
de lei. 

ilhistre dedutado de certo, nem ignora isto, 
nem póde estar enganado, tendo, como tem, 
tao longa pratica dos negocios. 

O 8r. Oameiro dé Oampos : — Repugno 
chamar lei a uma carta régia. Nao porque eu 
esteja persuadido que se nao deva obedecer 
a uma carta régia, muito mais no systema 
antigo de uma monarchia plena e absoluta, 
em que era sempre obrigatoria a vontade do 
supremo imperante, de qualquer maneira que 
fosse declarada, ou de viva voz, ou por es- 
TOMO ?}. 



cripto; mas porque, segundo tenho ouvido, 
tem-se combatido a urgencia da presente pro- 
posta por confuzao de idéas, aliás bem dis- 
tinctas. 

Antes de tudo devemos convir nas noQOes 
das palavas que se eropregao na discussao, 
e definil-as mui exactamente, para evitarmos 
perigo de laborarmos em confusao que nos 
póde induzir em erro, quando se trata, como 
agora, de decidir se é ou nao urgente a lei 
que se propOe. 

A lei, Sr. presidente, é um edicto perpetuo. 
EUa propOe-se a regular um objecto perma- 
nente do interesse geral do estado, obriga a 
todos e sempre, até que por outra seja re- 
vogada. 

Uma carta régia nao é mais do que um 
decreto; só differe pela formula com que é 
escripta ; e tem lugar quando se expede alguma 
ordem para fóra da córte, ou se encarrega 
a uma ou mais pessoas de um negocio par- 
ticular; os decretos sao sempre dirigidos aos 
tribunaes, relagao, e ministros existentes na 
córte, e de ordinario servem de titulos para 
em virtude delles se expedirem ulteriores 
ordens ou despaehos. 

Ora, um decreto nao é lei ; o seu objecto 
é particular, e ás vezes do interesse parti- 
cular de alguem. A lei é obra do poder legis- 
lativo, e os decretos e cartas régias sao ordens 
do poder executivo, e se expedem ordinaria- 
mente em consequencia de uma lei. 

Nao pare^a ociosa esta differen^a de lei a 
decreto ou carta régia, nem que eu insisto 
em uma questao de nome. Porque se se 
mostrar que ha uma lei que prohibe a ad- 
missao de novi^os nas ordens regulares, 
eu concluirei ^que o projecto que se nos apre- 
senta é desnecessario ; pois nao propOe uma 
providencia que nao esteja já dada, e neste 
caso só restaria exigir a observancia da lei, que 
certamente se deve presumir geral para todas 
as provincias do Brazil. 

Nao é assim quando se quer fundar a prohi- 
bi^ao em cartas régias, porque destas nao se 
presume a generalidade da ordem ou prohi- 
bi^ao; e para se mostrar que esta é geral, 
deve-se ao mesmo tempo fazer constante que 
essas cartas régias forao circulares a todas as 
provincias, pois a provincia ou provincias 
a quem nao foi dirigida uma carta réeia com 
semelhante prohibi^ao nao está obrigada a 
regular-se pelas ordens que forao por esta 
maneira dirigidas ás outras. 

Por consequencia dizer-se que deve ser re- 
jeitada a proposta, com o fundamento de ser 
materia já regulada por lei, e produzir sómente 
cartas régias para certas provincias, é verda* 
deiramente uma confusao de termos, é realmente 
nao provar nada. 

Esta materia cxige uma maior circumspec^ao; 
de nada menos se trata do que remover um 

23 
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dos grandes embarayos do progressivo aug- 
mento de povoa^ao em um paiz que tanto 
necessita de bra^os para effectivamente chegar 
ao alto gráo de grandeza e opulencia a que 
é destinado, pela fertillidade do seu terreno 
e preciosas matrizes do riqueza que em sen 
seio encerra. 

Eu sei que a prohibi^ao de que se trata 
estava em vigor em algumas provincias, mas 
nao me consta que ella tenha sido geral para 
todas ; ora, isto é o que se deve averiguar 
antes de se oppOr á urgencia do projécto, e 
nac se preenche a averigua^ao com as cartas 
régias dirigidas ao Rio de Janeiro e Bahia, 

Ainda mesmo verificando-se a generalidade 
da prohibi^ao, nem por isso votarei contra e 
urgencia do projecto; porque todas essas or- 
dens contra a admissao de regulares, davao 
ao mesmo tempo ao govemo uma tao ampla 
faculdade para nellas dispensar, que se tor- 
navao illusorias. Pelo que mesmo na hypo- 
these de ser geral a todas as provincias do 
Brazil esta prohibi^ao, póde ser muito util o 
projecto pelas cautclas que poderemos estabe- 
belecer, para nao se franquearem tanto estas 
dispensas ; e por isso voto pela sua urgencia. 

O Sr. Carnelro da Cunha : — Este projecto 
tem duas partes : em uma veda-se a entrada 
para o noviciado, o que julgo muito util ; na 
outra propOe-se um príncipio de reforma fa- 
ciUitando as sahidas. Todos sabem que temos 
um numero excessivo de frades e fireiras, e 
que os pais até chegao a praticar barbaridades 
para obrigar as filhas a professar; evitemos 
pois este despotismo domestico tirando as oc- 
casiOes de se exercitar. 

Além disto ocelibatoé reconhecido portodos 
os politicos como origem de grandes males 
do cslado ; e muito principalmente o deve ser 
no Brazil, onde tanto se precisa de cuidar 
no augmento de popula^ao para promover a 
agricultura pelos nossos de preferencia ' aos 
eslrangeiros. 

Neste sentido eu considero util o projecto ; 
elle nao destróe de todo, nem isso era ad- 
raissivel, as ordens regulares; maa tem por 
fim diminuir o numero dos individuos que 
recolhidos no claustro, além de serem muitas 
vezes infelizes, sao sempre inuteis para aso- 
ciedade, que precisa delles na cultura das 
terras e nas armas. Reconhecendo pois estes 
males voto pelo remedio que os diminue. 

O Sr. Costa Aguiar : — Sr. presidente, eu 
sou tambem da opiniao de que o projecto em 
questao nao é tao urgente como se pretende, 
nao só pelas razOes já expendidas, mas até 
mesmo porque por ora nao podemos, nem 
devemos tratar deste objeto sem que a com- 
missao ecclesiastica apresente um plano de re- 
fcrma a este respeito; o qne de certo nao 
póde fazer sem os esclareciiueutos precisos, 



e particularmente sem o preciso conhecimento 
do numero de conventos de um e outro sexo, 
a totalidade dos religiosos que nelles existem, 
e oqtros dados indispensaveis para a melhor 
execuQao e cumprimento do referido plano de 
reforma, que a meu ver deverá tratar nao só 
sobre o modo e circumspec^ao com que devem 
ser admittidos os que para o futuro quizerem 
entrar para os conventos, mas igualmente 
sobre os requisitos, formalidades e mais provi- 
dencias que se devem observar na séculansa^ao 
dos que quizerem, ou pretenderem sahir de 
taes casas ; o que tudo devendo ser feito com 
madureza, nao póde por isso ser agora tomado 
em considera^ao. 

Accresce ao que deixo ponderado o nenhum 
receio dequeactualmente fíquemos privadosde 
grande numero de bra^os ; porque nem é esta 
hoje a moda, como já reflectio o Sr. Rendon, 
e menos a mocidade brazileira nas circum- 
stancias actuaes deseja semelhante genero de 
vida, procurando antes empregar-se ou no ser- 
VÍ90 da patria, ou em diversas outras occupa- 
90es de que Ihe provém maiores utilidades e 
interesses, e é isto o que observamos por toda 
a parte. Voto portanto contra a urgencia do 
projecto. . 

O Sr. Aooioli : — que acabo de ouvir me 
parece digno de atten^ao e por isso nao posso 
ficar em silencio. 

Sr. presidente, tratando-se por acaso de le- 
gisla^ao, um illustre membro expendeu idéas 
contrarias ás que tenho por certas: e passo 
pois a responder fazendo uma distinc^ao. 

Quando as cartas régias só continhao agra- 
decimentos a certos servigos, ou louvavao me- 
didas que alguns empregados tinhao abra^ado 
em certas circumstancias, por certo que nao 
se chamavao leis, mas quando cllas abran- 
giao disposÍQOes legislativas, quem poderá ne- 
gar que tinhao essa for^a? 

A nossa legisla^ao está cheia de exemplos. 
Além disto na universidade de C!oimbra en- 
sinarao-me que a legisla^ao patria se com- 
punha de decretos, cartas régias, alvarás, etc. 

A^ vista pois, do que tenho exposto, nao 
concordo com a idéa de que a carta régia 
nao seja lei. 

O 8r. Cameiro de Caxnpos: — Admira-me 
que iUustre preopinante ainda insista em con- 
fundir lei com carta régia, julgando que nao 
deve deixar passar a distinccao que fiz. 

Eu fallei com bastante clareza nao neguei 
que fosse obrigatoria a ordem commiíhicada 
por uma carta régia, mas que neguei, e 
ainda nego, é que lei e carta régia sejaodi- 
plomas da mesma natureza, e do mesmo ef- 
feito. 

Todos os soberanos por diversos modos 
declarao a sua vontade para obrigarem os 
seus subditos: os mesmos romanos a d^la- 
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ravfto por editos, rescriptos, decretos, e por 
mandados, segundo os diííerentes fins a que 
se dirigiao. Por qualquer destes modos a 
vontade do iroperante obrigava áquelle a quem 
ella comprehendía ; mas lei propriamenle 
era só aquella vontade declarada por editos, 
porque só esta obrigava a todos os subditos. 

No systema da monarchia portugueza que 
nos regeu até agorá temos carta de lei, lei 
alvará, decreto e provisao. 

Se objecto era um negocio publico do 
estado, geral e permanente, promulgava-se 
uma carta de lei, ou uma )ei. 

Estes dous diplomas erao uma e a mesma 
cousa, e só tinh&o a diíTeren^a que a as- 
signatura da carta de lei era — ei-rei com 
guarda — e na lei se assignava ordinariamenle 
— el-rei — ourei. Os alvarás verdadeiramente 
nao erao leis, pois alguns alé sao rescriptos 
de mercés: o uso introduzio este diploma 
como lei, e por elle se regulárao tambem 
os negocios publicos do estado; mas como 
por sua natureza elles nao podiao durar 
mais do que um anno, díspensava-se fazendo-os 
perpeluos pela for^a de lei que se Ihes conferia. 
Um decreto porém nunca, teve for^a de lei, é 
uma especie de rescripto que o rei mandava par- 
ticulannente a algum tribunal, rela^ao ou mi- 
nistro existente na córte para certo e detcrmi- 
nado negocio ; e quando dirigia este rescripto 
para fóra da córte se fazia por uma carta régia, 
bem como se chamava resolu^ao quando era em 
consequencia de consulta de um tribunal,e lavra- 
da sebre a mesma consulta. Portanto, decretos, 
cartas régias e resolu^Oes sao a mesma cousa, e 
sódiíTerem nas suas formulas, mas nenhum 
destes rescriptos erao leis, nem erao destinados 
a obrigar geralmente a todos e em toda a mo- 
narchia. 

Sei qué muitas cousas no Brazil erao regu^ 
ladas píor cartas régias, mas isto só mostra que 
nao havia uma perfeita exac^ao na maneira 
propria com que se deviao expedir as ordens. 

Tainbem pelo systema da monarchia portu- 
gueza, se exceptuarmos as provisOes dos tribu- 
naesi que sao passadas em consequencia de 
ordens recebidas, ou por jurisdic^ao propria, 
nenhuma ordem expedida em nome de el-rei, 
devia ser executada sem a sua real assignatura, 
pois a ordena^ao mui positivamente prohibe a 
execu^ao das portarias, ainda expedida em 
nome de el-rei, e só manda executar alvarás 
passados pela chancellaria ; e todavia introdu- 
zirao-se as portarias e avisos por esse mesmo 
principio da falta de exac^ao no uso do diploma 
proprio. 

E' porém de advertir que quando se deter- 
minava alguma cousa que devia ter observancia 
geral, entao essa ordem se fazia circular ; ora, 
islo é que eu exijo que se mostre nas cartas 
pégias com que se combate a urgencia do pro- 
jecto. 



O 8r. Barao de Banto Amaro : — Como o 
iUustre preopinante confessa que havia esta 
ordem, estou satisfeito, porque eu nao fallei em 
lei, fallei em ordopa, e disse que esta se execu- 
tava, o que tambem se nao nega : o mais que 
expendeu foi uma instruc^ao que nos quiz dar 
do que era lei e carla r^ia; eu a aceito e a 
agrade^o. 

Sr. PREsmENTE : — Os senhores tém eslado 
e estao fóra da ordem ; eu os convido, se qui- 
zerem combater-se, a que escrevao, porque dis- 
cutem isto fóra da assembléa, e até instruem o 
publico ; mas aqui nao-tem lugar. 

O Sr. Fran^a: — Eu reputo urgente a dis- 
cussao de todos os projectos que tendem a me- 
Ihorar a sorte do Brazil, cortando pelos emba- 
rafos politicos, que Ihe empecem o augmento 
progressivo da sua prosperidade. 

Nesta condi^ao comprehendo eu a tolerancia 
do govemo a respeito dos votos religiosos do 
sexo feminino em clausura. 

Um paiz tao diminuto em povoa^ao como é o 
nosso, attenta a sua vasta extensao, nao se póde 
compadecer com instituigOes contrarias á pro- 
crea^ao e multiplica^ao da especie humana. 
Nesta parte admittiria eu a discussao do pro- 
jecto offerecido, afim de soccorrer á povoa^ao 
dos conventos que ha de religiosas ; póis com- 
quanto eu respeitc a piedade das suas funda- 
f^óesy nao j)Osso deixar de dizer, politicamente 
fallando, que elles que nao servem para outra 
cousa mais do que para tirar á sociedade o 
maior numero de bragos que aliás Ihe poderiao 
ser uteis. Voto portanto pela ui^encia, no que 
respeita ás entradí^s de freiras para a clausurp, 
de ora em diante, como objecto que é intima- 
mente connexo com a popula^ao do n osso paiz 
de cujo augmento muito necessitamos. 

O Sr. Lopes Gama: — A questao que se 
deve actualmente ventilar, segundo o processo 
dos nossos trabalhos, reduz-se a saber se é ou 
nao* urgente o projecto de lei offerecido á dis- 
cussao. Emquanto a mim elle nao envolve a 
urgencia que parece ser prescripta tio nosso 
juramento; porque se houvermos de encarar 
como urgentes todas as reformas de que re- 
sulte alguma utilidade, entao esta legislatura 
extraordinaria será de uma dura^ao intermi- 
navel ; e nao se empregará em reparar quanto 
antes os males que mais affectao o bem ser da 
nossa sociedade: é a gravidade destes males 
que nos deve servir de principio para darmos 
caracter de urgente ás reformas que sao da 
competencia desta assembléa. Vejamos pois se 
prqjecto inculca uma reforma de tal natureza. 

primeiro artigo tem por fim prohibir pro- 
visoriamente a admissao de pessoas de ambos 
os sexos ás communidades religiosas ; esta dis- 
posi^ao toma-se manifestamente ociosa ; por- 
quanto tendo a assembléa creado uma commis- 
sao ecclesiastica, é de esperar que antes de um 
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anno ella nos apresente um projecto de reforma 
geral, no qual se adoplaráo bem reflectídas de- 
libera^Oes eobre este e outros objectos de grande 
imporlancia. Entretanto que numero de pessoas 
se proporáO a fazer voto de clausura, para que 
occupemos o tempo presentemente tao neces-, 
sario ao estabelecimento de outras reformas, que 
anciosos os povos esperao? 

Eu estou persuadido de que a agricultura, 
commercio, artes e sciencias nfto se hfto de 
retardar no Brazil por falta desta medida provi- 
soria : outros sfto os entraves e estorvos consi- 
deraveis que sofTre a nossa prosperidade. 

2° artigo nao é menos destituido de ur- 
gencia ; um dos illustres preopinantes que me 
precederao, certamente laborou em crasso en- 
gano querendo sustental-o: além de outras 
razOes de facil refucta^fto, uma por elle produ- 
zida, como mais plausivel, foi a necessidade 
de promover a popula^ao de que tanlo carece 
este vasto imperio; a nullidade desta razao 
basta para tirar toda a urgencia ao 2^ artigo: 
por ventura um frade secularisado conspira de 
alguma sorte para o augmento da popula^ao ? 
Eu nao sei que o concilio de Trento exorte 
menos os clerigos do que os frades á observancia 
do celibato. 

Eu me can^aria em expender muitos outros 
argumentos para mostrar a falta de urgencia 
do presente projeclo, se a maior parte dos dis- 
cursos dos honrados membros que me prece- 
derfto, nao afían^assem a sua rejei^ao, pela 
qual eu voto desde já. 

O Sr. Oaldas : — Requeiro a V. Ex. que se 
proceda á vota^fto para acabarmos com 
s to. 

Sr. Presidente perguntou se a materia 
estava discutida, e julgando-se que sim, propóz 
se era urgente; venceu-se que nfto, e flcou por 
isso rejeitado o projecto. 

Sr. Carneiro de Campos passou a lér o 
projecto do Sr. Rocha Franco, sobre a alterna- 
tiva ecclesiastica nas contas dos testamentos. 
(Publicado na sessao de 27 de Maio.) 

Sr. PREsmENTE : — Este projecto está no 
mesmocaso do antecedente; vamos portanto 
tratar da urgencia. 

O Sr. Fran^a : — Eu entendo que a doutrina 
da.proposta nao induz a promulga^ao de uma 
lei ; fim a que se propOe o nobre autor della 
nao é fazer direito novo : é sim suscitar a ob* 
servancia de uma lei, e uma lei tao antiga como 
é a de 3 de Novembro de 1662 ; contra a qual 
por ventura tem adquirido for^a a pratica dos 
abusos assim como contra outras muitas. 

Destes abusos todos nós temosnoticia; e nao ha 
muitostemposqueáestaassembléa veio o reque- 
rimento de um cidadao, queixando-se do que 
com elle se praticava ao dito respeito. E demais 
disso cuido que até hajulgados pro e contra a 



pratica della : o que traz vexame ás partes, que 
sempre é um bem remediar. 

Em tal caso pois, eu seria de voto que rece- 
bendo-se a proposta como mera indica^ao a 
tómasse a assembléa em considera^fto e reso)- 
vesse communicar ao govemo que havia como 
abusiva a pratica contraria á sobredita leí da 
altemativa dojuizo da conta; a qual se devia 
e deve cumprir exactamente emquanto por 
outra lei nao fór revogada em todo ou em 
parte. A assemblé a resolverá o que llie 
approuver. 

O Sr. Per«ira da Cunha : — Bem facil seria 
demonstrar a illegitimidade com que os juizes 
ecclesiasticos se arrogarao o direito de conhe- 
cerem das contas que os testamenteiros devem 
dar de suas administra^Oes : mas nao deven- 
do-se ultrapassar os limites da questao que 
versa unicamente s^bre a urgencia deste pro- 
jecto, direi apenas'que tendo a introduc^o 
deste abuso a sua origem nas decretaes de alguns 
pontifices, passou a ser objecto 'das chamadas 
concordatas, a prítoeira de el-eei D. Diniz, e 
outras que se Ihe seguirao ; tomando assento 
nos nossos codigos a pretexto de direito com- 
mum, e caso mixti-fori, como está encorporado 
no regimento dos provedores das comarcas. 
Deste absurdo nasceu o outro da concordia que 
os escrivaes entre si fizerao para atermar as 
grandes contesta^Oes que sua ambi^ao repro- 
duzia pela preventa jurisdic^ao, estabelecendo- 
se a altemativa dos mezes para o exame de taes 
negocios ; vindo por esta maneira a distribui^ao 
dos escrivaes a fírmar a competencia do juizo. 
Mas como os ecclesiasticos quizessem exercitar 
sua jurisdic^ao tao amplamente como os mesmos 
provedores, renascerao novas queixas e confli- 
ctos, os quaes derao motivos a algumas reso- 
lu^óes tomadas em consulta da mesa da consci- 
encia e ordens, deliberando-se defínitivamente 
como regra geral, para contér a autoridade eccle- 
siastica em seus limites que aos seus juizes 
competia meramente fazer cumprir as ultimas 
vontades em seu respectivo mez na parte rela- 
tiva ao pio ; mas como se nao defínisse o quese 
entendia por pio, passarao alguns provedores ao 
excesso de pretenderem que os ecclesiasticos 
apenas deviao conhecer das despezas do funeral 
e suflragios ; o que quanto a mim é igualmente 
absurdo, pois ainda que nao seja da competen- 
cia de taes juizes a factura dos inventarios, no- 
mea^ao de testamenteiros dactivos, reduc^ko e 
commuta^ao de legados, conhece das ac^óes 
propostas pelós herdeiros e legataríos, e outros 
actos de igual natureza por serem meramentc 
civis e seculares, e nao deverem ser tirados de seu 
respectivo fóro; todavia devem e podem os juizes 
ecclesiasticos, (emquanto outra cousa nao fór 
legislada) constranger os testamenteiro^ a cum- 
prirem seus deveres,procedendo contra elles para 
inteira execu^ao das ultimas vontades, reque- 
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rcndo para isso ajuda de bra^o secular, quando 
as círcumstancias o exigii*em. 

E' sómenle nesle sentido que me parece bem 
fundada a proposta do iUustre deputado o Sr^ 
Rocha Franco, que por suas luzes e probidade 
nfto fallaria nesta qiateria, se a nao julgasse 
digna dealguma providencia. 

Mas o negocio pela sua importancia deve ser 
manejado e decidido por maneira tal, que córte 
pela raiz os inconvenientes que resultao da des- 
intelligencia que existe enlre os juizes, e prove- 
dores que vacillao sobre os limites de sua juris- 
dicgao. 

Pelo que sendo o cumprimento das ultimas 
vontades, por suas ponderosas consequencias, 
um dos artigos que deve fazer uma parte prin- 
cipal do nosso codigo civil, entao se tomaráo as 
medidas que precisas forem, segundo os me- 
Ihores principios de direito, para remover taes 
abusos, e reduzir tudo a seus devidos termos 
como convém á publica utilidade ; observan- 
do-se entretanto as ordens que se achao cstabe- 
lecidas, e rejeitando-se por ora o projecto que 
comprehende materia de alta discussao ; naqual 
serei sempre de parecer, que os juizes ecclesias- 
ticos nenhuma ingerencia teiíhao nestes objectos 
que sao puramente civis e politicos, e nenhuma 
relaoao immediata tém com os preceitos e dis- 
ciplina da religiao e da igreja. 

O Sr. Oameiro da Ounlxa: — Sr. presidente, 
Os povos do Brasil ha 300 annos que soffrem 
gravissimos males pelos defeitos da legislaQao, 
e actualmente pedem e clamao por algum allivio 
a esses males. 

Comtudo apresenta-se um projecto para re- 
mediar de algum modo a fálta de popula^ao, e 
promover assim a agricultura, dcclara-se quo 
* nao é urgente ; oíTerece-se outro agora para pór 
termo a excessos e a roubos, e tambem julgo 
que nao passa ; deste modo nenhum será ur- 
gente e ao povos irao soflrendo. 

Emquanto nao apparece a constitui^ao (por- 
que a ella pertence providenciar tudo) porque 
nao trataremos destes objectos, porque nao acu- 
diremos ás precisOes dos povos ! Sr. presidente : 
Nao gastemos o tempo em pala^ras ; fa^amos 
obras que satisfa^ao os brazileiros ; cuidemos 
em os alUviar das oppressOes que ainda soiTrem, 
para que vejao que tém sahido já desse antigo 
governo que nunca cuidou da sua felicidade. 

Todas e quaesquer medidas que tém por fim 
remover vexames e oppressOes com que os povos 
estao atormentados, devem merecer a nossa 
considera^ao, emquanto nao temos a nossa lei 
fundamental ; e por isso voto pela urgencia do 
projecto. 

O Sp. Accioli: — Eu nao julgo o projecto 
urgente, porquanto sobre esta materia temos 
medidas legislativas, por onde nos r^lemos : 
diz o illustre autor do prejecto, que a provisao 
de 13 de Janeiro de 1806 veio transtornar a lei 



da concordata, pelo contrario ella declarou os 
termos e o modo como se devia entender a men- 
cionada lei. 

juizo eccleSiastico tendo-se arrogado o co- 
nhecimento das disposi^Oes testamentarias tanlo 
profanas como pias, a provisao de que se Irala 
veio obstar a um tal abuso, certo o tribunal 
donde ella emanou, que os ministros da igreja 
nenliuma jurisdic^ao tinhao para exercer actos 
sobre materias profanas. Se o juizo ecclesias- 
tico se contentasse no mez da sua alternativa 
em tomar só contas do pio teriao cessado as 
questOes ; voto portanto contra a urgencia. 

O Sr. Munis Tavares : — iUustre preopi- 
nante que fallou antes do Sr. Accioli, quer que 
esta assemblóa acuda com desvello aos males 
que aíTligem á na(^ao brazileira, e na verdade 
é urgente acudir-lhe ; raas é necessario distin- 
guir entre todos os males os maiores para acudir 
a estes de preferencia ; ora, o nobre deputado que 
me precedeu já mostrou, como jurisconsulto, que 
tinhamos medidas legislativas, cuja observancia 
bastava para evitar os abusos e vexames que o 
autor do projecto tem em vista destruir. A' 
vista disto voto cora o nobre preopinante contra 
a urgencia. 

O Sr. Andrada Maohado : — Igualraente 
voto contra a urgencia : e digo que seria um 
absurdo tratar-se de semelhante materia : o que 
se deve tomar em considera^ao é a observancia 
exacta do que se aclia determinado ; mas nova 
legisla^ao nao é necessaria. Ha providencia, e 
providencia mui clara, embora se tenha incul- 
cado como insignifícante ; fa^a o govemo pól-a 
em execu^ao para cumprir o seu dever, e nada 
mais se precisa. 

O Sr. Rodrigues de Oarvallio : — Conve-^ 
nho que o objecto de^ que se trata precisa re- 
medio; mas a questáo é se na concurrencia 
dos males a que temos de applicar remedio o 
presentc insta de maneira que deixemos os 
outros, dando a este a preferencia, que é o que 
eu chamo urgencia. Nós viemos aqui para tra- 
lar da felicidade dos povos ; a nossa primeira 
tarefa deve ser estabelecer as leis primarias 
cortar abusos muito prejudiciaes ; e daqui virá 
bem dos particulares. 

Se nao tomarmos um methodo, e andarmos 
vagando de um para outro ramo, que lembre 
sem ordem, estaremos dez annos em assembléa 
constituinte, sem apparecer a constitui^ao que 
deve scrvir de base a toda a reforma. 

Ora, a providencia que se pretende vcm 
emendar um grande mal que a na^ílo soffre ? 
Digo que nao. Eu sei que em algumas partes o 
juizo ecclesiastico tem abusado da altemativa ; 
sei mesmo de casos, em que o testamenteiro 
dativo vendeu os bens das teslamentarias ; nao 
porque nao esteja providenciado, mas pelo 
abuso, por falta de execu^ao da lei ; e este abuso 
nao se emenda com outra lei ; emenda-sc pu- 
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nindo-se a transgressfto ; de outra maneíra as 
leis serao sempre corpos inanimados. 

A alternativa é obra do tempo dos celebres 
contratos entre a sé apostolica e a na^ao : até 
1609 tinha lugar a prevení^o ; depois por uma 
lei come^ou o juizo ecclesiastico a tomar contas 
dos testamentos dos fallecidos em Janeiro, o 
^secular em Fevereiroe assim alternativamente. 

Com tempo o juizo ecclesiastico cresceu 
em abusos : as luzes diminuirao esta ingerencia 
que arrogou a si o corpo ecclesiastico ; e em 
1806 uma provisao expedida em virtude de reso- 
lu^ao de consulta declarou a lei da altemativa. 

Esta provisao é das mais bem lan^adas, pelo 
tribunal da mesa da consciencia : era fiscal um 
homem muito habil, o desembargador Domingos 
Monteiro de Albuquerque : entrou no espirito 
da concordata, analysou-a, e resultou orde- 
nar-seque o juizo ecclesiastico tomaria simples- 
mente conta do que era pio nos mezes de sua 
altemativa,e o juizo secular sempredo profano; 
sendo neste sentido o juizo secular todo o anno. 

E' esta a fórma, por que se regula, bem que 
juizo ecclesiastico pretenda sempre invadir ; 
está da parte dos provedores impedil-o. 

En nao digo que esta providencia é á me- 
Ihor ; é defeituosa, porque deixa os testamen- 
teíros seis mezes do anno sujeitos a duas oon- 
tas ; porque dá lugar a queslOes entre dous 
juizes, sobre até aonde se eslende o pio, que- 
rendo uns que seja só ao que privativamente se 
chama bem da alma, e outros que abrace 
todas as obras de oaridade : mas estas inter 
preta^Ces nascem de abuzo, e nflo da difBcuI- 
dade da materia, e daqui nao vém os grandes 
males que se apontao. 

que eu acho é que toda a legisla^ao nesta 
narte precisa reforma; irmos tocar em 
ffim dos pontos, e deixar os outros, é nao 
querer fazer nada em termos, é deitar re- 
mendos de panno novo em vestido velho ; no 
emtañto a providencia está dada, se nao optima, 
soffrivel, attendendo a que existia uma con- 
cordata que era preciso annullar. 

Quem se sentir gravado requeira ao governo 
que fa^a observar a lei ; e nao vamos emendar 
de chofre parte de um erro, deixando a outra 
parte para daqui a alguns annos reformarmos 
o que agora fizermos, quando tratarmos de 
providencias geraes. Voto por isso contra o 
projecto. 

Julgou-se afínal a materia díscutida : e pro- 
pondo Sr. presidente se era considerada 
urgente a materia, venceu-se que nao ; e ficou 
por isso rejeitado o projecto. 

Seguiu-se a leitura do projecto da com- 
missao de instmc^ao publica para se apre- 
sentar um bom tratado de educa^ao physica, 
moral e intellectual para a mocidade brazi- 
leira. (Vej. a sessao de 16 do corrente.) 

Sr. pRESiDENTE propóz á discussao a 
urgencia. 



O Sr. Alenoar: — Nao póde duvidar-se que 
é grande p atrazamento em que nos achamos 
a respeito de educa^ao, e que é precizo ap- 
plicar meios de a promovcr; agora se estes 
meios serao os premios designados no pro- 
jecto para quem apresentar o melhor plano, 
isto é questao diversa. O que considero indis- 
pensavel é trátar-se de educar a nossa moci- 
dade; e por isso voto pela urgencia da ma- 
teria. 

O 8r. Andrada Haohado : — Este objecto já 
foi aqui declarado urgente, e por isso se en- 
carregou á commissao de instruc^ao publica 
para reduzir a proj ecto a indica^ao offerecida 
sobre esta materia; desde entao é indispen- 
savel considerar-se como tal, pois a commissao 
nao fez mais que obedecer ás ordens da as- 
sembléa. Creio portanto que nao póde haver 
duvida sobre a urgencia. . 
' Nao havendo quem mais fallasse, propóz 
Sr. presidente se a materia era urgente, e 
vencendo-se quesim, ordenou-se que se im- 
prímisse o projecto para ser distríbuido, e 
entrar em cUscussao. 

Leu mais o mesmo Sr. secretarío Gameiro 
de Campos uma* indica^ao do Sr. Resende 
Gosta para a creagao de uma junta de saude 
publica com as attribui^Oes, encargos e juris- 
dic^ao que competiao ao physico-mór, provedor- 
mór da saude, e ciruigiao-mór do imperio. 
(Vej. a sessao de 18 do correnle.) 

Sr. Preside^e propóz a urgencia á dis- 
cussao. 

O 8r. Beiende Costa : — Os grandes vexa- 
mes praticados em todo o imperío do Brazil 
pelos delegados do physico-mór e cirurgiao- 
mór do reino motivarao, Sr. presidente, a in- 
dica^ao que fiz para crear-se uma junta de- 
nominada de saude publica, extinguindo-se 
aquelles dous empregos, e fícando membros da 
nova junta os actuaes. 

Expuz entao que só motivos de gratidao 
do Sr. rei D. Joao VI para com os medicos 
Manoel Vieira e Pican^o em atten^ao a terem-o 
acompanhado para o Brazil dariao motivo 
a transferír-Ihes todos os poderes e attribui^óes 
da junta de protomodicato, extinguindo uma 
corpora^ao, que innegavelmente, podia muito 
melhor cuidar no interessantissimo objecto da 
saude publica. 

Sendo tao notorios os abusos de taes dele- 
gados, eu submetto á considera^ao desta il- 
lustre assembléa, este negocio, que julgo da 
maior urgencia e do maior interesse a bem 
do imperío,,pedindo que se remetta á com- 
missao de saude publica a minha indicaQao, 
para dar sobre ella o seu parecer, e deci- 
dir-se depois o que sc julgar mais util e 
vantajoso. 

Como ninguem mais pedisse a palavra, jul- 
gou-se discutida a matería, e posta á vota^ao 
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venceu-se que era urgente : e resolveu a as- 
sembléa que fosse a indicaQllo remettida á com- 
raissao de saude publica para a reduzir a 
projeclo. 

Sendo entao chegada a hora da leitura 
dos pareceres de commissOes, leu o Sr. Maia 
como relator da commissao de legisla^fto os 
seguintes pareceres : 

PRIMEIRO 

« A commissao de legislaQAo vendo a re- 
presentaQáo de Bonifacio José Sergio quo exige 
uma disposi^ao legislativa que obste aos in- 
conveníentes do actual estado da altemativa 
nas contas, dos testamentos, recordou-se de se 
haver já offerecido á considera^ao da assem- 
bléa um projecto de lei que comprehende 
aquelle objecto, e por isso é de parecer que 
sobre materias já affectas á esta augusta as- 
sembléa para se proceder á sua discussao na 
fórma regular, que nao deve nem póde in- 
troiAetter-se; mas que será justo mandar-se 
ajuntar esta representa^ao ao referído projecto. 
— Pa^o da assemMéa, 27 de Junho de 1823. — D. 
Nuno Eugenio de Lodo. — Jo9e Antonio da 
Sílva Maia, — José Teixeirada Fonseca Fcw- 
eoneeUos. — José Corréa Paeheeo e Silva. — Joáo 
Antonio Rodriguea de Carvalho. — José Feli- 
eiano Femandea Pinheiro. — Anionio José Du- 
arte de Araujo Gondim. » 

Depois de alguma reflexOes foi rejeitado o 
parecer, vista a delibera^ao tomada sobre o 
projecto do Sr. Rocha Franco. 

SEGUNDO 

«f José da Fonseca Pereira queixa-se de 
que no juizo da chancellaría da casa da sup- 
plica^ao desta córte, contra a disposi^ao das 
leis, se confirmára a penhora executiva, que 
se Ihe fez a requerimento do contractador da 
diziraa pela quantia de 280$165, obrigando-se 
a pagal-a de uma senten^a, quc a nao devia, 
' por ter sido proferida no juizo inferior da cor- 
rei^ao da comarca, posto que se puzesse em 
execu^ao no da correi^ao do dvel da córte, 
onde Ihe foi desattendido o encontro que pre- 
tendéra fazer de 222$975: e a respeito do 
qual nao duvida no pagamento da dizima cor- 
respondente, assim como já a pagou da im- 
portancia das custas; e a commissao de le- 
gislayao é de parecer que o supplicante deve 
dirigir prímeiramente ao govemo o seu reque- 
rímento para fazer tomar conhecimento da 
injusti^a que allega. — Pa^o da assembléa, 27 de 
Junho de 1823. — José Feliciano Femandes 
Pinheiro. — Joáo Antonio Rodriguee de Car- 
valho. — José Teixeira da Fomeca Vasconcellos. 
— José Antonio daSilva Maia. — Joeé Corréa Pú- 
elieco Silva. — Antonio José Duarte de Araujo 
Oondim. — D. Nuno Eugenio de Loeio. ^ 



O Sr. Pereiia da Cunha :— Eu conformo-me 
com parecer da commissao ; este homem quei- 
xa-se e pede providencia, pois use dos meios 
que Ihe restao, e recorra ao governo. 

O Sr. Andrada Maohado : — Nao sou de 
voto que se mande este pretendente requerer ao 
govemo ; julgo que se deve examinar o nogocio. 

Sr. Presidente :— Em tal caso fique adiado. 

O 8r; Fran^a: — Convenho no adiamento ; 
elle queixa-se de que houve contra a lei accor- 
dao na casa da supplica^ao : portanto queixa-se 
de um vexame, de uma injusti^a, e isto deve 
ser examinado. 

Sr. PREsroENTE dcclarou que ficava adiado, 
na fórma do costume. 

Sr. Ribeiro de Andrada, como relator 
da commissao de fazenda leu o seguinte 

PARECER 

«f A commissao de fazenda devendo propór 
a quantia que por equidade se deve conceder a 
Antonio Machado de Carvalho, na conformi- 
dade da resolu^ao desta assembléa, tomada na 
sessao de 21 do corrente mez de Junho, nao ob- 
stante o parecer que deu em 16 do dito mez, 
se vio extremamente embara^ada, já pela falta 
de meios parase regular em um tal arbitramento, 
consistindo os servi^os deste cidadao em actos 
voluntarios de beneficencia praticados com os 
seus nacionaes e com os hespanhoes, já pela 
considera^ao de economia e circumspec^ao que 
deve haver na applica^ao dos dinheiros pu- 
blicos. 

« Apezar, porém, destas diffículdades, de- 
vendo satisfazer ao que Ihe foi ordenado, ofie- 
rece á considera^ao da assembUa, que talve^ 
fique remediada a desgra^a em que se acha 
actualmente o sobredito Antonio Machado de 
CajTvalho e sua familia, concedendo-se-lhe pelo 
thesouro publico uma pensao annual de 400$, 
que por seu fallecimento passe a todas as suas 
filhas repartidamente, além da pensao de 50$ 
que por decreto de 2 de Abríl de 1819 já ob- 
teve cada uma dellas. 

« Pa^o da assembléa, 27 de Junho de 1823. — 
Martim Frandsco Ribeiro de Andxada. — 3fa' 
nod Jaeintho Nogueira daOama. — José Arou- 
che de Tohdo Rendon. — Baráo de Santo 
Amaro. — José de Rezende Costa. » 

O Sr. Ribelro de JLndrada : — A' esla as- 
sembléa foi presente o parecer, que antes deste 
apresentou a commissao ; a assembléa resolveu 
que, por equidade, fosse attendido este cidadao 
em contempla^ao de sems bons servi^os. A 
commissao nao tinha um só príncipio legal em 
que se fundasse, um só dado por onde se r^- 
lasse; mas servindo-se dos mesmos principios de 
equidade entendeu que ficaria cste cidadao sa- 
tisfeito, tirando-o do estado de desgra?a a que 
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se acha reduzido, pela concessao de 400$ além 
dos 250$ q«e já tem para suas filhas, passando a 
estas por morte de seu pai toda a pensao, por 
inteiro, competindo portanto a cada uma, na- 
quelle caso, 130$ quando até agora só Ihe lo- 
cavao 50$. Eis aqui o que julgou a commissao 
poder fazer na falta absoluta de principio 
legal que a dirigisse. 

O Sr. Alencar : — Eu vejo que a commissao 
diz que este hom«m lem ser^'i^os attendiveis, 
e se nós o devemos soccorrer faíamos islo de 
raodo que seja verdadeiramente soccorrido. No 
estado de desgraQa em que elle se acha, e com 
cinco filhas, creio que com 650$ nao póde 
passar no Rio de Janeiro. Nós lemos 200$ por 
mez e nao achamos muito como poderá elle 
passar com tao pouco ? Dir-se-ha qae até aqui 
tem passado com menos, mas como lerá elle 
passado ? Terá soffrido mil incommodos e os 
seus amigos Ihe terao valido. 

Agora porém que a na^ao o quer soccorrer, 
seja de uma maneira que elle ñque indepen- 
dente, e para isso é preciso dar-lhe quantia 
sufficiente ; a que Ihe está arbitrada me parece 
mui pequena, principalmente considerando que 
ha de repartir-se por morte delle, pelas ' cinco 
filhas, pois com o que toca a cada uma é im- 
possivel viver. Cumpre portanto olhar com mais 
interesse para a sorte de um homem infeliz por 
ter despendido a maior parte dos seus bens em 
beneficio de seus concidadaos, e havermo-nos 
nesle nogocio de um modo digno da na^ao que 
represcntaraos. 

Sr. Presidekte declarou que ficava adiado 
o parecer, por haver quem fallasse contra elle. 

O Sr. Pransa: — Ha tambem um pareccr 
da coraraissao de legisla^ao sobre uns officiaes 
f)resos na ilha das Gobras, que ficou adiado. 

Sr. Carneirode Campos:— Esse parecer 
ordenou-se que eslivesse na secretaria para ser 
exarainado com os documentos, e ainda la nao 
esteve ; portanto nao póde hoje ser disculido ; é 
preciso que primeiro os Srs. deputados o vejao. 

Sr. Fran^a: — parecer lem estado na 
secretaria como a assembléa determinou ; e al- 
guns Srs. deputados já o virao; agora se a as- 
sembléa entende que nao deve ainda tratar-se 
delle, isso é outra cousa ; mas que elle csteve 
na secretaria nao ha duvida alguma. 

Sr. Garneiro deCampos:— Estaria o pa- 
recer ; mas os documentos nao ; e estes sao oá 
que sc querem examinar, como a assembléa 
ordenou. 

Sr. Franca : — Quando se diz na secretaria 
entende-se na mao do secretario ; hoje alguns 
senhores m'os pedirao e os lerao ; para esse 
exame nao é preciso que os pofois andem por 
cima das mezas ; nem isto convém porque os 
gecret rios sao responsaveis por elle. 



O Sr. Carneiro de Campos : — Nao se de- 
clarou isto ; e os papei.-^ bem podiao estar sera 
perigo era ciraa de alguraa raesa na secretaria ; 
deraais eu nao entendo que estejao patentes es- 
tando mettidos na pasta do secretario. que 
eu creio é que como o illustre preopinante fez a 
acta de hontem levou estes papeis para casa, e 
por isso estavao hoje dentro da sua pasta ; mas 
nao sei que deste modo estivessem palentes ; 
creio que antes se poderia dizer que eslavao 
fechados. 

Sr. Presidente : — que mo parece é que 
podem ainda ficar sobre uma mesa na secre- 
taiia, para serem alli examinados pelos Srs. de- 
putados que os quizerem vér. Assim se decidio, 
e que entraria em discussao na sessao de 30 do 
corrente. 

Passou-se á 3' parte da ordem do dia, isto é, 
ao regimento da assembléa. 

<f Art. 82. Todos os mezes se publicará na 
gazeta da assembléa a lista dos autores que no 
decurso daquelle mez pedirao que se supprirais- 
sem as suas propostas, designando os que íbrao 
deferidos. » — Foi approvado. 

O Sr. Paola Mello : — Antes do art. 83 deve 
haver um que marque corao se ha de proceder 
com as propostas que nao tiverem lei por ob- 
jecto ; e para haver coherencia accrescentar-se, 
antes do art. 84, a declara^ao de que umas pro- 
postas tém por objecto leis e outras algum outro 
acto da assembléa. Eis os meus dous addita- 
mentos. 

<f 1.® Antes do art. 48 declarar-se-ha que— 
as propostas ou tém por objeclo leis ou algum 
outro acto da assembléa. 

K 2.' Depois do art. 82 — as propostas para 
algum outro acto da assembléa ou indica^Oes, 
nao seguiráO todas as regras expostas ; mas 
serao lc^o decididas depois da 1* leitura, 
querendo-o aassembléa; ou passaráO á 2% e 
entao precedendo discussao, serao decididas 
á vista dellas ou depois de impressas, se se 
julgar necessario. — deputado, Paula, » 

O Sr. Andrada Machado : — Ha necessidade 
de declarar a marcha que deye seguir-se cora 
as propostas que nao téra leis por objecto; 
mas qualquer que seja a materia ou se declare 
urgentc para ter logo 2* leitura ou fique para 
quando Ihe competir, sempre deve entrar na 
ordem do dia para que se possa votar cora 
conheciraento prévio da materia. Supponhamos 
que se declara urgente e que é lida segunda 
vez, eu que nao estou preparado nao posso 
votar ; o mesrao acontece quando fica para 2* 
leitura, e esta se faz sem se estar prevenido. 
Portanto o que eu quero é que seja distribuida 
como outra qnalquer, para que ninguem vote 
em cousa sobre que nao pensou. 

Fizerao-se mais algumas reflexOes ; e afinal 
decidiu-se que fossem remettidos á commissao 
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da redac^fto do regimento, pai*a que redigissc 
os artigos que faltavfto sobre indica^Oes. 

«t Art. 83. Se uma proposta sobre objecto 
pertencente á assembléa fór rejeitada, nfto 
tomará a tratar-se della.nas sess6es daquelle 
anno ; e se fór apresentada mais duas vezes em 
annos successivos ou interpolados, nunca mais 
entrará em discussfto. » 

O Sp. AcoioU :— Sr. presidente, o art. 83 que 
se acha em discussfto eu o divido em duas 
partes. Sobre a 1* que acaba. nas palavras— 
daquelle anno, — nada tenho que dizer; 
quanto porém á 2* acho-a injusta, por isso que 
muitas vezes aquillo que hoje é inutil, passado 
tempos e mudadas as circumstancias, vem a 
ser nfto só util, mas até necessario. Por este 
motivo me lembro de fazer um additamento 
nestes termos ; salvo se as circumstancias a 
tornarem necessaria e util. , 

O 8r. Pranja : — additamento para nada 
serve. No caso que as circumstancias variem, 
qualquer dos Srs. deputados pióde ao dito res- 
peito fazer uma indica^fto, em que exponha o 
novo estado das cousas, que tomfto admissivel 
esta ou aquella medida legislativa, que em 
outra hypothese já fóra rejeitada pela assem- 
bléa. Esta toma entfto conhecimento da maleria 
da indica^fto simplesmente ; isto é, se variarfto 
ou nfto as circumstancias ; resolve se deve ser 
admittida ou nfto ás leituras de estylo, para 
ser discutrda a proposta que em outro tempo já 
fóra rejeitada. 

Por este meio salva-se a razfto de conveni- 
encia do bem publico da na^fto, obstando-se 
todavia á contumacia com que o autor de 
qualquer projecto rejeitado pretenda por ven- 
tura ainda fazel-o valer. regimento obriga 
eraquanto a assembléa quer. Um' deputado 
üjualquer é inhibido de repetir propostas que 
uma vez forfto rejeitadas ; mas nfto Ihe é defezo 
fazer uma indica^fto, em quc fa^a vér á assem- 
bléa, que os motivos sobre que assentára a 
sua dehbera^fto para rejeitar um projecto, já nfto 
existem ; e que talvez occorrem outros, que 
exigem com urgencia a mesma medida que 
poucos mezes antes nfto fóra approvada.E neste 
caso sendo a assembléa de accordo, nenhum 
embara^o ha para que dispense e facult/B a 
admissfto da píroposta. regimento é superior 
ao deputado e sempre obrigatorio para elle 
como lei ; mas nfto o é assim para a assembléa 
que fez, que o dispensa e que o póde derogar. 
Eis as razOes porque voto pela doutrina do 
artigo. 

O 8r. H«nrique8 d« B«iend« : ^Nfto posso 
convir nesta emenda ; é suppór que os nossos 
vindouros precisfto que ponhamos no artigo 
essa excep^fto. Antes euopinareipelasuppressfto 
de todo ultimo período ; fícando o artigo como 
está até ás palavras nas aeseoes daquelle anno. 
Dou as minhas razOes ; eu creio que o motivo 
T0¥0 9« 



porque a illustre commissfto assinj estabeleceu 
este artigo, foi porque sendo qualquer proposta 
rejeitada pela primeira vez e depois ainda apre- 
sentada e rejeitada duas vezes em legislatura 
successiva on interpolada, quando todos os 
deputados estarfto já mudados, é bem de julgar 
que a tal proposta é decididamente má, mas 
eu nfto posso convir em todo o rígor deste 
principio : os tempos mudfto e com elles os 
homens e as circumstaftcias : hoje é muito má 
esta proposta e o eontinúa a ser ainda por 
alguns annos : mas taes cousas occorrem que a 
proposta nfto só vem a ser boa, mas até neces- 
saria ; e aos vindouros é que pertence deci- 
dil-o. 

Ora, o legislarmos agora para toda a eterni- 
dade expressamente, é impraticavel : admittir 
a excep^fto proposta pelo Sr. Accioli seria 
injuríoso aos vindouros, a quem compete julgar 
das suas necessidades, e segundo ellas revogar 
as leis agora feitas ; por isso voto pela suppres- 
sfto do ultimo periodo- 

Alguns Srs. deputados pedirfto* a palavra; 
mas por ser chegada a hora ficou adiáda a dis- 
cussfto. 

Sr. PREsmENTE assiguou para a ordem do 
dia ; 1,** projecto do Sr. Rocha Franco sobre 
a junta denorainada de adniinistra^fto geral na 
provincia de Minas : 2,' regimento da assem- 
bléa : 3", o projecto do Sr. Pereira da Gunlia 
sobre a confirmayfto das leis. 

Levantou-se a sessfto ás 2 horas da tarde. — 
José Ricardo da Costa Aguiar de Andrada^ 
secretario. 



Sess&o em M de Jauho 

PRESIDENCIA DO SR. ANDRADA E SlLVA 

Reunidos os Srs. deputados pelas 10 horas 
da manhft, fez-se a chamada, e acharfto-se 
presentes 57, faltando com causa motivada os 
Srs. Rodrigues Velloso, Gama, Ribeiro de Re- 
sende, Ferreira Barreto e Silveira Mendon^a. 

Sr. Presidente declarou aberta a sessfto, 
e lida a acta da anlecedente foi approvada. 

Sr. Secretario Garneiro de Gampos leu o 
seguinte officio do ministro de estado dos ne- 
gocios da guerra : 

« rim. e Exm. Sr. — Julga S. M. o Imp era 'or 
interessante o objecto de uma mensagem que 
por sua ordem eu devo levar ao conhecimento 
da assembléa geral constituinte e legislativa 
do imperío do Brazil. que participo a V. Ex. 
para Ihe fazgr presente que no dia 30 do cor- 
renle mez ás 11 horas da manhft me apresen- 
larei no pa^o das suas sessOes, em observancia 
do art. 32 do regimento interíno da mesma 
assembléa geral constituinte e legislativa. — Deus 
guarde a V. Ex. — Payo, em 28 de Junho dQ 
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1823. — Joáo Vieira de Carvaiho, — Sr. José 
Joaquim Caraeiro de Campos. » — Ficou a 
assembléa inteirada. 

Leu mais a participa^ao de molestia que fez 
Sr. Silveira Mendonya. — Ficou igualmente a 
assembléa inteirada. 

O Sr. Carneiro da Cuxxlia : — Eu vou offe- 
recerá consideraQ&o desta assembléa um objecto 
que me parece digno da sua atten^Ao. 

Fallo do páo-brazil, genero precioso e rico, 
que fórma uma parte importaiite do nosso com- 
mercio, e que por falta de ajustadas providencias 
está quasi em total abandono; indicar pois al- 
gumas dessas providencias me parece urgente, 
tanto para se tirar partido desta grande riquesa- 
de que a natureza tem sido prodiga em algumas 
das nossas provincias, como para alliviar seus 
habitantes do peso de onerosos tributos, dé que 
podem ser dispensados, promovendo-se este 
ramo de commercio, que a passada adminis- 
tra^ao parecia -querer de todo destruir, com as 
erradas e injustas medidas que punha em pra- 
tica. 

Todos sabemos quanto é desgra^ado o estado 
presente das rendas publicas, principalmente 
pelos effeitos da guerra, a cujas excessivas des- 
pezas mal podem os povos supprir ; ora, o au- 
xilio que para isto póde ministrar o páo-brazil 
nao é indifferente. 

Por esles principios me resolvi a offerecer 
uma proposta em que tenho em vista, activando 
csle rico comraercio, conciliar o interesse do 
proprielario com o da fa?enda publica, sujei- 
tando ao mesmo tempo nao só ás penas dás 
leis exístentes, mas ainda a uma nova multa cs 
conlrabandislas deste genero. 

Eu julgo, como já disse urgente esta medida ; 
e quando a minha proposta nao esteja em termos 
de ser tomada em considera^ao, pe^o que se re- 
melta a alguma commissao pam a reduzir á 
fórma conveniente. E' concebida nos termos 
seguintes : 

PROPOSTA 

« 1 .° Que sómente ao proprielarío do torreno 
onde ha páo-brasil se conceda o córte do dilo 
páo. . 

« 2.' Que a fazenda publica pague ao pro- 
prietario, pelo trabalho do córte e conduc^ao, 
(kizentos réis por arroba, por cada uma legua, 
do lugar do córte ao armazem publico. 

« 3.* Que todos aquelles que contrabandarem 
neste genero, nao só fíquem sujeitos ás penas, 
que antigas leis impunhao, mas §ejao multados 
em cem mjl réis para as obras publicas da pro- 
vincia. — Pa^o da assembléa, 28 de Junho de 
1823. — Joaquim Manoel Cameiro da Ou- 
nha. » — Fiqou para segunda leitura. 

Passou-se á ordem do dia : e entrou em dis- 
cussao a ui^encia do projecto do Sr. Rocha 
Franco sobre a revoga^ao do decrcto de 18 de 



Mar^o de 1801, cujo projecto fóra ápresentado 
na sessao de 26 do corrente, na qual fícára 
adiada a mesma questao da urgencia. 

O Sr. Booha Franoo : — Sr. presidente, se 
somos em tempos liberaes, como me afíguro, é 
necessario que desde já vá desapparecendo de 
entre nós tudo quanto tem resaibo de despo- 
tismo, tudo quanto'parece dictado pela arbitra- 
riedade. 

Tal considero o decreto de 18 de Mar^o de 
1801, pelo que respeita aos por cento. Sim, eu 
considero nesta parte uma lei iniqua, oppres- 
siva dos cidadaos, e arbitraria. Porque, Sr. pre- 
sidente, se eu pago o tiue contratei, se em pena 
de alguma móra que nisso houver, a lei me faz 
passar debaixo do jugo de um rigoroso execu- 
tivo, e sou alfím condemnado nas custas, e 
immensas custas; se os encarregados deste 
ramo de administra^ao publica sao assalariados 
pela na^ao, e muito bem assalariados, por que 
titulo hei de ainda soffrer a extorsao dos por 
cento ? Ou <»>m que fundamento dispCe o de- 
creto desta parte de meus bens ? 

Nao Ihe desciibro outro que nao seja o 
arbitrio; isto é que se diz, mando porque 
quero ; isto é que é despotismo, como é toda a 
lei que nao tem por elementos a razao e a 
equidade: Stat pro ratione voluntas. 

Este direito, Sr. presidente, deixemol-o 
para o codigo, e para os legisladores da porta. 
Mas disse um iHustre deputado na sessao 
ántecedente que a lei nao era tao injusta como 
eu a inculcava, e pretendeu proval-o cora 
dizer que haviao outras anteriores que 
mandavao tambera os por centó. Mas este 
argumenlo, salva a illustra^ao do nobre depu- 
tado, nao convence, vale o mesmo que se 
dissesse que a lei nao é má, porque é lei, 
como se nao as houvesse injustissimas, digna^ 
deserem de entre nós desterradas e proscriptas, 

Disse mais que se passasse o meu projecto. 
levaria maior mal do que bem á provincia, 
na hypothese talvez de que extincta a lei ou 
decreto de 1801, deva entrar em observancia 
alguma dos anteriores da mesma famiHa; 
mas esta hypothese é insustentavel em direito, 
por is*^ que sehdo de umas e outras uma 
m^ma a disposi^ao, a identidade de razao 
do presente decreto as destruiria segundo aqueüe 
principio trivial dos consultos ; %tbi eaden mili' 
taJt ratioy eadeii est legis diepontio. 

Outra cousa do que julga ó ilhistrc deputado 
entenderao pessoas sensatas que tiverao a 
presidencia e o govemo daquella provincia; 
que virao e observarao estas cousas de mais 
perto ; que úf mais perto escutarao o clamor 
dos povos ; que tiverao mais lugar de conhecer 
a sua oppressao e o gráo della. 

Elles nao acharao porque temer esse mal 
que augura ou receia o illustre deputado; o 
que acharao fo¡ que a adrainistra^ao geral 
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náo torrespondía em parte aos fms do decreto 
que a mandou crear ; que os por cento erao 
gravosos, e mui gravosos aos povos ; e fuñdados 
nestes pnncipios, annuindo aos votos da 
provincía, supprimir&o a administra^&o geral, e 
com esta a extorsao dos por cento. E tdo ur- 
gente Ihes pareceu esta reforma que elles nfto re- 
ceiarfto a desapprova^fto do congresso nacional. 
, E para que a alguem nfto pare^a arbitrario 
que digo, rogo á assembléa a paciencia de 
ouvirler este artigo sómente, da portaria ou 
provisfto do govemo. « A administraQao geral, 
<f a qual d'ora em diante fica suspensa por 
« náo corresponder em parte aos fins decla- 
<c rados no decreto de 18 de Mar^o de 1801, 
« e ser muito onerosa aos povos, e á mesma 
«c fazenda publica, peloa avultados por cento 
<f pagos aos ministros e officiaes de fazenda, 
<f que tendo como taes ordenados, os perce- 
«r biao antes de pagar-se o total da divida, e 
« muitas vezes com prejuizo desta, etc. » 
Temos pois que a reforma que proponho, 
pareceu necessaria e urgente aos que tiverao 
o govemo da provincia, que de mais perto, 
e com maior conhecimento de causa julgarao 
da oppressao dos povos e da justi^a dos seus 
queixumes. 

Insisto pois que se supprima a administra^ao 
geral, esta arbitraria e despotica lei dos 
por cenlo. 

O Sr. Almeida 6 Albuquerque : — {Jsáo se 
entendeu o tachygrapho.) 

O 8r. Boolia Pranco:— illustre deputado 
demorou-se muito pouco tempo na provincia de 
Minas, e por isso enganou-se em parte do que 
disse. £u sei, e sabetn- outros nesta assembléa 
que na comarca de Sabará estao de muito tempo 
essas cobran^as á cargo do capitao mór de orde- 
nan^as, e que este do que cobra, ou os com- 
mandante« de districtos para elle, percebe o 
premio de dez ou doze por cenlo. E conce- 
dido que na provincia se íá^ao geralmente por 
militares semelhantes Cobran^as, esse argumen- 
to é contraproducente, pois por isso mesmo que 
a na^ao se priva dos servi^os de um mihtar, a 
qüem paga para diligenciar taes cobrán^as; é 
que nao sei que titulo possao ter aos por cento 
os Srs. da administra^ao geral, nem Ihes des- 
cubro outro direito que o dos zangOes ao 
trabalho das abelhas. 

O 8p. Maia:— Eu julgo que é urgente pste 
projecto ; ou que para elle entrar em discussao 
ha uma urgencia digna de considera^ao desta 
assembléa. Porque, se nqs temos encarregado 
de fazer todas as reformas urgentes e indis- 
pensaveis, e se urgentes e indispensaveis temos 
considerado todas aquellas qi^ tém alguma 
analogia com a constitui^ao, ou que de alguma 
sorte tendem a firmar principios verdadeira- 
mente constitucionaes, é de necessidade ser este 
o objecto de que trata. 



E* certamentc principio constitucional e ín- 
contestavel, que um dos primarios fms da con- 
stitui^ao, e por conseguinte da maior attenQao, e 
mais proprio dos cuidados desta assembléa, é 
garantir aos cidadaos o direito da propriedade, 
dando as providencias que obstem a qualquer 
infrac^o delle ; e é portanto urgente, e das que 
temos a nosso cai^o, uma medida, que se dirigir 
a evitar as offensas deste sagrado direito : o que 
se faz com o presente projecto. 

decreto de 1801 infringe mui directamente 
direito da propriedade, emquanto obriga um 
grande numero de cidadaos a pagar o que nao 
devem, aquillo a que nunca se comprometterao, 
nem expressa, ncm tacilamente; porque os 
obriga a pagar sobre o valor da sua duvida uns 
tantos por cento, a que se nao sujeitaraa, nem 
expressamente, porque nos seus ajustes e con- 
tractos se nao declarou esta obriga^ao; nem 
tacita e presumidamente, porque nao podiáo 
na occasiao dos contractos prevér os contractan- 
tes um onus, ainda nao escripto na lei, e que 
muito posteriormente sobreveio, imposto pelo 
sobredito decreto de 1801, cuja disposi^ao 
abrange principalmente as dividas antigas, con- 
trahidas desde o principio do estabelecimento 
daprovincia, em tempo em que os dez por cento, 
entao concedidos aos executores fiscaes, erao 
deduzidos do que liquidamentc entrava nos 
cofres, e por conseguinte erao pagos pela 
faz^'nda publica, na conformidade das expressas 
disposi^Oes dos alvarás de 25 de Setembro de 
1655 § 11, de 23 de Agosto de 1753 § 1, e de 
20 de Mar^o de 1756 § 1, e nao pelos bens 
dos devedores, como depois se determinou. 

E' principio tamlxem constitucional, e igual- 
mente incontestavel, ser um dos objectos im- 
portantes da constitui^ao nivelar os direitos 
de todos os cidadaos de umamesma na^ao, esta- 
bclecendo uma perfeita igualdade de direitos e 
obriga^Oes á vista da lei. 

E' por isso urgente o projecto quc se dirige, 
na conformidade deste principio, a destruir a 
desigualdade que nasce da observancia do de- 
creto de 1801, que dado privativamente paraa 
provincia de Minas, sugeita uma grande partc 
dos cidadaos do imperio a gravame que nao pesa 
sobre outros. E portanto mais por esta razao 
deve ser admittido á discussao, parase cstabe- 
lecer a igualdade entre os cidadaos brazileiros, 
ficando todos sugeitos a uma só lei. 

Isto, que seria objecto constitucional, e di- 
gno dos trabalhos da assembléa, ainda quando 
se tratasse dos direitos de um só cidadao ; é 
muilo mais urgente para entrar já em discussao 
por dizer respeito auma provincia inteira, pois 
que toca a disposi^ao do decreto á quasi todos 
os sfcus habitantes; a uma provincia grande 
pela sua popula^ao, pela sua agricultura, com- 
mercio e jndustria; ainda mais grande pelo 
seu distincto patriotismo, e adhesao á causa da 
independencia e do imperio. Conclúo por- 
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tanlo que a medida proposta no projecto é ur- 
gentc e indispensavel, e como tal objecto de 
discussfto. 

O Sr. Bodri^es do Carvalho : — Trata-se 
de extinguir os por ce ntó das execu^Oes das 
dividas publicas, ou que esses por cento se 
extraiáo do dinheiro dado em pagamento á 
conta do principal; nao julgo admissivel 
nenhuma das preten^Oes. Que as execu^Oes 
caminhem do modo ordinario e geral ; que as 
das dÍYÍdas preteritas da provicia de Minas 
Geraes estejSo particularmente incumbidas a 
uma commissao, issó nada tira ou accrescenta á 
justi^a dessa especie de condemnaQao. 

A razao porque taes por cento se tirao é nao 
só para compensar o trabalho de pessoas que 
vivem de salarios, e emolumentos, como para 
convidar taes oCGciaes a serem mais solicitos 
na promo^ao da cobran^a por meio do premio. 
legislador conheceu, e conheceu bem, que 
interesse é movel da diligencia e deter- 
minou em uma lei geral que os devedores 
pagassem essa quota em proveito dos execu- 
tores ; essa medida é geral em todo o Brazil, 
e como se ha: de fazer execu^ao de uma 
provincia, com excep^ao das outras ? 

Se nós entrarmos a pedir providencias pár- 
ticulares, sobre objectos que obrigao a todo 
imperio, cntao eu pe^o tambem para a minha 
provincia, os outros honrados membros farao o 
mesmo, e em uUima analyse, ahi temos uma 
lei geral, e aqui temos que nao póde ser admis- 
sivel a urgencia de um projecto dc decreto que 
é contra systema de legisla^ao. 

Quando tal medida entre em reforma entao 
examinaremos se é melhor tirar esse premio, 
se se ha de substituir outro', ou ordenados, que 
mantenhao solicitador, escrivao da fazenda 
e juiz ; para entao me reservo; mas desde já 
declaro que no systema actual entra a espe- 
ran^a, bastante incentivo para mover os 
executores. 

Quanto a extrahir-se valor dos por cento 
do total da divida, direi que tal medida sería 
injustissima. A quem se1mp<Je essa cohtribui^ao? 
Ao devedor moroso, ao devedor que nao pagou 
ao tempo que estipulcTu ; e é esta pena a que 
purga a móra. 

Quem merecerá maior comtempla^ao, deve- 
dor que deixa de pagar no tempo convencionado, 
ou credor que deixa de recebero que é seu? 
Disse-se que o devedor nao contractou pagar os 
por cento, isto é um erro ; contractou q devedor, 
contractarao seus socios e contractarao seus 
fiadores; a lei é expressa, foi proraulgada, e 
desde Agosto de 1763 que está em execu^ao. 

Logo, aonde está a violencia. Podemos dizer 
que, quem paga, paga a multa, paga volunta- 
riamente porque nao pagou em tempo. Nem se 
diga que a fazenda pubHca é dura nesta exigen- 
cia, a regra geral entre os particulares é pagar 



os juros, e na successao dos annos elles chcgao 
a divida ao duplo, e triplo, que nao succede 
com a fazenda publica. projecto deve de cahir, 
porqueneméjusto, nemabrange umaprdviden- 
cia geral, portanto voto contra a urgencia. 

O Sr. Noguelra da Oama : — {Nao se eTüen- 
deu toGhygrapho,) 

O Sr. Dias : — Gonvenho que deve ir este 
projectoá commissao de fazenda, ainda que 
nao é tao difficil a sua intelligencia que neces- 
site maior pesquiza ; mas é urgente, e isso a 
todas as vistas é patente. 

Nao é espirito de provincialismo ; eu me 
persuado ver aqui tribunal que representa a 
opiniao publica, e como esta nao sofifre cons- 
trangimento, nenhuma sombra deste deve 
aqui apparecer, quando tratamos de reformas 
urgentes; pois exercémos a censura dos 
abusos. 

Importa portanto dirigirmo-nos por judiciosas 
vistas afim que se promova bem commum ; 
para conhecel-o basta o bom senso por dicta- 
mes simples, claros e luminosos sem subti- 
lezas politicas, e refinados ardis, que mostran- 
do eloquentes seus autores naó illudem, nem 
subjugao o povp que já fez seu juizo. 

As reformas devem ser extensivas a lodas 
as provincias; e como eu tenho conheci- 
mento deste abuso na provincia de minha 
naturalidade nao póde áer licito o meu silencio, 
é necessario que eu reclame, e já procure 
accelerar esta reforma. 

E' certo que esta provincla eslá gravada 
com debito consideravel, que esta multa dos 
tantos por cento, sem accelerar, e menos faci- 
litar a prompta cobran^a grava mais os deve- 
dores em unica e exclüsiva utilidade dos 
empregados da junta assalanados, a quem 
cumpre sem nece^sidade de mais gratifica^Oes 
promover as cobran^as fiscaes, fazendo prose- 
guir os processos executivos que pendem dos 
despachos dos ministros, trabalhos dos 
escrivaes, requerentes e ofBciaes de justi^^; 
sendo certo que estes coUaboradores das 
cobran^as mais onerados com trabalhos, mais 
tarde, e muitas vezes nunca obtém a paga de 
seus trabalhos ; ficando os empregados da 
junta pagos por suas maos (no que nao sao 
remissos) dos tantos por cento nas primeiras 
quantias arrecadadas, em manifesto gravame 
dos devedores, e desfalque das sommas 
nacionaes. 

Ora, os devedores fiscaes, ou maliciosa- 
mente nao pagao, podendo, e entao antes que 
se impossibiHtem dfevem ser obrigados até 
por utilidade de seus fiadores, ou tém justi- 
ficados motivOB de móra, e eniao arbitradas 
modicas consigna^Oes o podem fazer, e já se 
nao augmenta a divida a quem sem culpa 
está impossibihtado. 
Se ha divergencia de opiniOes neste tribunal 
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cm que julgamos, ana^, sem aborrecer ao 
que errar, e sem mostrar uma predilecQao 
insolente pelo que acertar, verá discutida 
csta materia, e verá se é grave o abuso, e 
urgente a necessidade da sua reforma, que 
na minba opini&o nfto se deve demorar. 

O 8r. Bibeiro de Andrada : — (,Náo se en* 
tendeuo tachygrapho,) 

Julgando-se a materia suflicientemente discu- 
tida, propóz o Sr. presidente se era urgenle 
segundo o regimento, e venceu-se que nao. 

Suscitou-se entao a duvida se rejeitada a 
urgencia prescripta pelo regimento, sc enten- 
dia rejeitada tambem a da competencia da 
materia; e proposta a questaó á assembléa, 
decidio-se que nfto. 

Em consequencia desta resolu^ao, fícou o 
projecto para a segunda leilura, segundo a regra 
geral. 

Passou-se á sogunda parte da ordem do dia ; 
e continuou a discussfto adiada do art. 83 do 
regimento. 

O Sr. Carneirode Campos: — ^Sr. presiden- 
le, eu nao voto pela suppressao em que 
hontem se fallou; acho^que considerada em 
regra a disposi^ao deste artigo, é fundada em 
muito boas razOes (leu), porque obsta a este 
pruido tao commum aos deputados de todas 
as assembléas deliberativas, príncipalmente aós 
novos, de fazerem continuadamente propostas 
só com o fim dc inculcarem os seus talentos, 
e de se moslrarem zelosos defensores do 
povo. 

Toda a leicoarcta a Hberdade do cidadao, 
e a garantia da liberdade consiste em nao 
decretar-se lei, senao depois de reconhecida 
a necessidadé ou utilidade geral. Portanto tudo 
que tende a evitar a multiplicidadc das leis, 
é bom, justo, e mui ptoprio de um govemo 
livre. X 

Uma vez que foi rejeitada uma proposta já 
está demonstrada a sua inutilidade, e seria 
tomar o tempo que a assembléa deverá empregar 
em cousas proveitosas, reproduzir importuna- 
mente no mesmo anno a mesma proposta. 

Poi-ém posto que eu considere mui saudavel 
esta determina^ao do artigo, nao posso todavia 
deixar de reprovar que ge feche absoluta- 
mente a porta, para que jámais nao entre em 
discussao a mesma proposta só porqüe sendo 
apresentada tres vezes em annos sucessivos' 
ou interpolados foi reprovada. As leis admi- 
nistrativas nao tém uma base fixa, nascem das 
circumstancias, e estas mudao com o volver 
dos annos. 

Uma lei que era boa quando se promulgou, 
pode vir a ser má, por haver cessado a razao 
enl que foi fundada ; assim como o que era 
indifferente em um tempo póde tornar-se 
damnoso, e ser por isso necessario prohibir-se. 

Nós e tudo que nos cerca é tao sujeito a 



alternativas e mudan^a^, que nao acho pru- 
dente cerrar tanto a porta á enlrada de 
propostas sem algum exarae, quando por ven- 
tura poderáO entao nao só ser uteis, raas até 
indispensaveis e urgentissimas. Pelo que 
approvo artigo com o seguinte 

ADDITAMENTO 

« Excepto decidindo-se, depois de discutida, 
que é urgcnte. — Carneiro de Campos.n — Foi 
apoiada. 

Sr. Andrada Machado pedio a palavra, 
e offercceu a segqinte 

emenda 

(f Se unia proposta sobre objecto pertencente ' 
á assembléa fór rcjcitada, ' nao tornará a 
tratar-se della naquella legislatura ; nao sera 
porém inhibida de entrar nas seguintes legisla- 
turas; e quando seja rejeitada era cinco 
legislaturas successivas, ou interpoladas nunca 
mais entrará em discussao. — Andrada 
Machado. » — Foi apoiada. 

O 8r. Henriques de Beiende : — Os tempos 
mudao-se, e nós e as circumstancias com 
elles; seriamos uns-loucos, Sr. presidente, se 
tivessemos a presump^ao de querer legislar 
expressamente para toda a eternídade; por 
mais que queiramos darás nossas institui^Oes 
ar de duradouras, ellas hao de caducar, e 
á posteridade compete fazer nellas as altera- 
QOes que as ciicumstancias exigirera. 

A nossa constitui^ao ha de soíTrer alteragOes 
de tempos a tempos pela fórma que neila 
mesmo se ha de estipular : e se isto tem de 
acontecer em leis, que sao fundamentaes, como 
é possivel p6r o cunho de etemas ás do nosso 
regulamento intemo ? E' um direito que com- 
, pete ás gerayóes futuras o fazer as deroga^Oes, 
mudan^as, interpreta^óes necessarias nas leis, 
que Ihes transmittirmos. 

Nós podemos destruir o antigo systema que 
tantos seculos nossos predecessores julgarao que 
era máo mudar ; com o mesmo direito as fu- 
turas legislaturas, os nossos vindouros, se tao 
tristes conjunturas occorrerem podem mudar 
todas as institui^Oes, quanto mais méros regula- 
mentos da assembléa ? Gom que direito quere- 
i*emos nós privar a posteridade da inviolavel li< 
bérdade, que Ihe toca. 

Nós legislamos para as gera^Oes ^resentes e 
para as futuras, se acharem que Ihes convém : 
ora, uma proposta é má nesta legislatura, e 
continúa a ser por tres, quatro, cinco e mais ; 
todavia chega um tempo em que as cousas 
mudao, e eis-ahi os desse terapo julgando nao 
só boa, mas até nepessaria uma proposta, aliás 
julgada raá nas anteriores legislaturas ; privar 
deste direito ao vindouros geria usurpa^ao. 

Mas dir-se-ha que a excep^ao proposta pre- 
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vine ludo isto ; eis-lü o que é cscusado, e a 
razfto porque sustento a suppressfto. 

Para que é tocar no sagrado díreito dos ou- 
tros, se elles háo de por for^ decidir dessa ur- 
gencia e coni isso ñcfto como se tal urgencia nfto 
houvesse ? Até mesmo essa excep^fto ó inju- 
riosa aos vindouros, porque é deixar-lhes a idéa 
de que o nfto poderifto fazer sem licen^a nossa. 

A outra emenda de cinco annos é o mes- 
mo ; porque tres, cinco ou oito, pouca diíTerenQa 
fajem. O caFo é que aquelle direito deve ficar 
inviolavel á posteridades ; e por isso oíTere^o, 
persuadido das razdes que tenho expendido, a 
seguinte emenda suppressiva. 

«r Voto que seja supprimida toda a parte do 
ail 83. — deputado ffenriques de Reze^ide, » 
— Foi apoiada. 

O Sr. Oai^&eiro de Oampot: — Sr. presi- 
dente, parece-me que a minha emenda acautela 
nfto só mal de se occupar o tempo com cousas 
desnecessarias, como tambem remove ao mesmo 
tempo grande embara^o que pelo artigo se 
oíTepece ás providencias que serfto talvez indis- 
pensavcis ou ao menos mui profícuas. 

Pois todo o deputado, principalmente quando 
receia alguma preven^fto contra aquillo que 
quer propór, for^osamente principiará por um 
discurso, em que prove que a proposta que vai 
oíTerecer, aliás já inadmissivel pelas vezes que 
tem sido rejeitada, nasce de novos e superve- 
nientes motivos que a tomfto digna da consi- 
dera^o da assembléa ; e occupando-se esta só- 
mente dos novos motivos que se apresentfto em 
prova da urgencia da proposta, nfto se despen- 
derá muito tempo inutilmente. 

Ora, dizcndo o artigo — nunca mais entrará 
em discussfto — certamenle dá uma determi- 
na^fto que póde ser mui damnosa ao bem geral. 
Porque, que certeza temos nós que uma pro- 
posta que era desnecessaria e mesmo 'prejudi- 
cial ao bem publico em todas as occasiOes em 
que foi offerecida, nfto se tome por occurrencia 
de novas circumstancias^ nfto só util mas até 
indispensavel ? Portanto acautelemos o abuso, 
mas nfto ponhamos uma barreira perpetua ao 
bem geral. 

O 8r. Andrada Maohado : — Nfto posso ad- 
mittir semelhante suppressfto ; é indispensavel 
marcar algum limite, aliás crescerá exorbitante- 
mente o numero das propostas. Eu tambem quero 
salvar os direitos dos futuros deputados, mas é 
preciso quenfto confundamos aa cousus. . . . Um 
imporluno, levado unicamente do que Ihe fígura 
a sua imagina^fto, offerece propostas, e gasta o 
tempo com cousas que nem sfto objectos de re- 
focma nem merecem discussfto, e ainda depois 
disto havemos de deixar o campo aberto para 
successivas repeti^Oes 1 Isto pfto lem lugar. ( No 
redo náo se entendeu o tachygrapho, ) 

O 8r. Henriques de Reiende : — Parece- 
me que o que diz o nobre deputado nfto destroe 



os fundamentos em que cstabelecl a suppressfto 
que propuz, antes vem em apoio della. Eu con- 
venho com elle, em que é preciso economisar o 
tempo, e as discussóes : convenho que ñmdada 
nesta necessaria economia, é que a illustre 
commissfto assim redigio este artigo : mas, Sr. 
presidente, no que eu n&9 convenho é no afferro 
ao rigor destes principios de mera economiai 
para ferirmos os direitos de outrem, para legis- 
larmos expressamente para toda a eternidade, 
suppondo que o que nfto é bom em uma série de 
annos, jámais o póde ser por toda a etemidade. 
Uma proposta é agora rejeitada : torna-o a ser 
na segunda, terceira e quarta legislatura : que 
se segue? Que entfto ella tem parecido constan- 
temente má: porém jámais se póde seguir, 
que decorrida uma série de annos, novas cir- 
cumstancias a nfto fa^fto boa : e quem deve jul- 
gar nesse caso? Essas legislaturas desses tempos. 
Tanto estou por estes príncipio5«, que caso seja 
rejeitada a emenda suppressiva, entfto encos- 
tar-me-hei antes á emenda ou additamento do 
Sr. Accioli. 

Sr. Paüla e Mello, ponderando que se a 
proposta por inteiro, depois de rejeitada o nu- 
mero de vezes indicado, nfto devia novamente 
prop6r-se, nem por isso se seguia que uma 
parte delía nftp pudesse formar uma nova pro- 
posta e merecer considera^fto, diss6 que offe- 
recia aseguinte 

EMENDA 

« Mas poderáO fazer-se outros que contenhfto 
parte das rejeitadas — Paula ». — Foi rejeitada. 

O Sr. Fran^a : — Quando se tratou desta ma- 
teria na sessfto de hontem, cu fui de parecer 
que a doutrina do artigo passasse sem emenda ; 
porque na hypothese entfto lembrada na mesma 
sesfto de occorrerem de futuro circumslancias 
que tornassem admissivel uma proposta já re- 
jeitada, podiá qualquer dos Srs. deputados fazer 
uma indica^fto ao dito respeito, afím de quea as- 
sembléa, tomando em delibera^fto a nova hypo- 
these, houvesse de facultar a leitura da mesma 
proposta aliás rejeitada. Esta minha opinifto 
fundava-se naliberdade e direito que tem qual- 
quer deputado de indicar á assembléa tudo 
aquiUo que julgar a bem da causa publica : o 
qual direito se deve suppór sempre resalvado. 

Comtudo como a explica^fto desta dontrina 
em artigo expresso convii-á melhor á boa ordem 
dos nossos trabalhos, por evitar duvidas de in- 
telligencia estranha, offere^o agora uma emenda 
em que ella se contém, com a qual nfto só 
fíca estabelecido o dirqito de semelhantes indi- 
ca^Ocs senfto a direc^fto que logo se Ihes deve 
dar, que é, irem á commissfto de legisla^fto ; 
sobre cujo juizo e parecer, resolverá a assem- 
bléa depois se urgc ou nfto a nova h}T)othesc 
indicada para se a proposta aliás rejeitada, tor- 
nar a admittir. Offere^o, pois, a seguinte 
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EMENDA 

« Se uma proposta de lei fór rejeitada nao 
torjiará a tratar-se della nas sessOes daquelle 
anno; todavia se algum deputado entender 
que sobrevierfto circumstancias que a tom&o 
admissivel, fará sobre isso uma indica^fto, 
que será remettida immediatamente á com- 
miss&o de legisla^ao; e decidindo-se .a 
urgencia das novas circumstancias, terá o 
mesmo deputado licen^ para repetir a pro- 
posla. — Pa^o da assembléa, 28 de Junho de 
1823. — deputado Franga, j» — Foi apoiada, 

Julgou-se afínal a materia discutida; e o 
Sr. presidente própóz : 

1.' Se artigo seria todo supprimido; 
venceu-se que nao. 

2.* Se deveria supprimir-se a 2* parte na 
conformidade da emenda do Sr. Henríques de 
Rezende : venceu-se tambem * que nao. 

8."* Se passaría a 1* parte, substituindo-se á 
palavra anno a palavra leffislatura, decidio-se 
que sim. 

4.' Se a 2* parte se approvava com o addita- 
mento do Sr. Cameiro de Campos ; resolveo- 
se que nao. 

5."* Se restante da emenda do Sr. Andrada 
Machado se approvava; decidio-se que sim, 
fícando a emenda do Sr. Fran^a excluidá, 
como prejudicada. 

Por ser chegada a hora da leitura dos 
pareceres, pedio a palavra o Sr. Maia, e por 
parte da commissao de legisla^ao leu o 
seguinte 

PARECER 

« A commissao de legisla^ao em desem- 
penho do que Ihe incumbio esta augusta 
assembléa a respeito do requerimento de 
Ignacio Rodrigues, e outros, que pretendem, 
por meio de revista, continuar a contenda da 
liberdade com Agueda Caetana ; e procurando 
conciliar o favor da liberdade, a causa da 
humanidade, com os direitos de propriedade ; 
é de parecer que se remetta ao govemo o 
dito requerimento para que, outorgando aos 
supplicantes todo o favor de que se fazem 
dignos entes tao miseraveis, no empenho de 
defender o mais apreeiavel direito do racional, 
os admitta a continuar no processo da revista, 
estando, entretanto que se nao decide fínal- 
mente, ou debaixo de fian^a, se a tiverem, ou 
em deposito, ou em poder da pretendida 
senhora, obrígando-se esta por termo a nao os 
seviciar,'a nao dispór delles, e a conceder- 
Ihes os dias de estylo para tratarem da sua 
causa ; e além disso, pela^qualidade de pessoas 
miseraveis, os recommende á protec^ao da 
santa casa da misericordia, para que se 
encarrégue da defeza, promovendo os lermos 
da revjsta; sendo este um objecto que bem 



se compadece com o seu pio instituto. — 
Pa^o da assembléa, 28 de Junho de 1823. — 
Z>. Nuho Eugenio de Locio, — Joao Anionio 
Rodrigues de CarvcUho. — José Teixeira da 
Fonseca Vasconcellos, — José Corréa Pacheco e 
Silva, — Arúonio Josh Duarte de Araujo 
Oondim, — José Felidano Femandes Pinheiro. 
— José Anlonio da Silva Maia, » 

O Sr. Maiji : — A commissao vio-se na neces- 
sidade de conciliar os príncipios da humanidade 
com os da justi^a, e por isso admittindo a pre- 
ten^ao do supplicante pelo favor da liberdade 
propóz os tres meios em seguran^a do direito 
da propriedade ; eu porém na escolha de um 
delles nao julgaria mais justo o de serem postos 
em deposito, e da maneira que se pretende. 

Attendendo á compaixao e causa da huma- 
nidade, que obriga muitas vezes á modifíca^ao 
da lei, penso que se póde dispensar algum rigor 
a respeito dos supplicantes admittidos á con- 
tinua^ao da revista ; mas nao serei de parecer 
que se ponhao em deposito em prejuizo do 
senhor, a favor de quem tém sido os julgados, e 
que deve aproveitsir-se do producto dojornal 
delles, uma vez que por pra tém jus proveniente 
da senten^a ; pois que ao contrario ¿averia vio- 
la^ao do direito dé propriedade. Sou portanto 
de parecer, que assignando o senhor o termo de 
nao fazer venda, e do mais na fórma do parecer 
da commissao Ihe sejao entregues. 

O Sr. Fran^a : *- {Nao o ouviráq os iachy- 
graphos,) 

O Sr. Andrada Maohado : — Eu nao terei 
duvida de me conformar com o parecer da com- 
missao, comtanto que se declare que ainda 
fícando em deposito, o fmcto do seu trabalho 
perten^a a seu senhor ou senhora/ porque deste 
modo fica salvo o direito de propriedade. Sao 
dignos de piedade, a sua causa é mui sagrada ; 
mas oimpre que se nao violem por isso os di- 
reitos de cada um. Desté modo votarei pelo pa- 
recer. 

Afínal julgou-se a materia discutida, . e posta 
á vota^ao o parecer, foi approvado. 

Sr. PREsroENTE assiguou para a ordem do 
dia : 1®, a prímeira discussao do projecto do Sr. 
Pereira da Cunha. 2®, a proposta da commissao 
de policia sobre os empregados da assembléa : 
3^ a proposta da commissao de marínha e 
guerra sobre os meios de communicar-se com a 
commissao de fóra. 

Levantou-se a sessao ás duas horas da tarde. 
— José Ricardo da Costa Aguiar de Andrada, 
secretario. 
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RESOLügÁO DA ASSEMBLÉA 

PARA JOlO VIEIRA DE CARVALHO 

Illm. e Exm. Sr. — A assembléa geral con- 
stituinte e legislativa do imperio do Brazil, sen- 
do-lhe presente o officio de V. Ex. da data de 
lioje, relativo á mensagem que, por ordem de 
S. M. Imperador, deve apresentar á assembléa 
no dia 30 do correnle; manda participar a V. Ex. 
que, ficando inteirada do que communica, rece- 
berá a referida mensagem com muita satisfa^ao, 
e na conformidade do art. 32 do regimento 
provisorio da mesma assembléa. que V. Ex. 
levará ao conhecimento de S. M. I. — Dev.s guarde 
a V. Ex. — Pa^o da assembléa, em 28 de Junho 
de 1823. — José Joaquim Cameiro de Campoa, 



Sessáo en 80 de Jnnho 

PRE^lDENaA DO SR. ANDRADA E SILVA 

Reunidos os Srs. deputados pelas 10 horas 
da manha, fez-se a achamada, e acharfto-se pre- 
sentes 67, faltando por doentes os Srs. Gama, 
Silveira Mendon^a, Rodrigues da Costa e Fer- 
reira Barreto; e sem causa motivada o Sr. 
Lopes Gama. 

Sr. Presidente declarou aberta a sess&o; 
e lida a acta da antecedente foi approvada. 

Sr. Secretario Carneiro de Canpos leu o 
seguinte officio do ministro de estado dos ne- 
gocios do imperio. 

« Illm. e Exm. Sr. — Sendo presentea S. M. 
o Imperador o officio de 12 do corrente mez, 
em que V. Ex. participa que a assembléa 
geral constituinte e legislativa deste imperio, 
para deliberar com acerto sobre as provi- 
dencias que exige o importante estabeleci- 
mento da fabrica de ferro de Ypanema, precisa 
que Ihe seja remettida a cópia do officio in- 
teiro de Rufino José Felisardo e Costa, de 25 
de Marfo deste anno, assim como o officio 
do govemo de S. Paulo, do anno de 1821, 
que trata da isen^&o de direitcs dos por- 
ductos daquella fabrica: mesmo augusto 
senhor me ordena que remelta a V. Ex., 
para a fazer presente na mesma assembléa, 
a mencionada cópia, e participar-lhe que 
quanto ao ofticio do govemo de S. Paulo, deve 
achar-se na reparti^ao da fazenda com outros 
papeis relativos a direitos; por se haverem 
remettido para aquella reparti^ao, logo que foi 
creada, todos os officios deste genero, depois 
do dia 26 de Fevereiro do dito anno. — ^DeuS 
guarde a V. Ex. — Palacio do Rio de Janeiro, 
em 28 dc Junho de 1823. — José Bonifado 
de Andrada e Sílva, — Sr. José Joaquim Car- 
neiro de Campos ». 

Ficou a assembléa inteirada; e mandou-se 
ycmeller ás commissOes de industria e fazenda. 



Leu depois uma participa^áo dc molestia do 
Sr. deputado Manoel Rodrjgues da Costa. — 
Ficou a assembléa inteirada. 

Sr. Presidente : — Como é hoje o dia 
em que se hade receber a mensagem de 
S. M. I. , e se deve proceder na fórma do re- 
gimento, vou nomear a deputa^ao de seis 
membros para ir receber á porta do salao 
oministro da reparti^ao da guerra. 

Feita a nomeagao, passou-se á ordem dia ; 
e entrou em 1* discussao o projecto do Sr. 
Pereira da Cunha soLre a confirma^ao das 
leis, pelas quaes se tem regido até agora o 
Brazil. (Apresentado na sessao de 5 de Maio.) 

O Sr. Pereira da Ctuüia : — Tendo eu já 
exposto mui succintamente os motivos que 
me induzirao a offerecer este plano como in- 
dispensavel para a nossa existencia politíca, 
escusado me parece repetir argumentos que o 
recommendem á atten^o daassembléa: épor- 
tanto claro que nao havendo quem conteste 
esta materia, deve o projecto passar á 2* dis- 
cussao aonde se farao as emendas e addi^Óes 
que convenientes parecerem. 

Como nao houvesse quem pedisse a palavra, 
julgou-se a materia discutida, e perguntando 
Sr. presidenle se o projecto passava á 2* 
discussao, resolveu-se que sim. 

Seguiu-se a proposta da commissao de po- 
licia sobre o numero dos empregados ao ser- 
VÍ90 da assembléa, que tinha sido apresentada 
na sessao de 28 de Maio. 

O 8r. Fran^a: — Eu cuido que se nao póde 
dispensar nenhum dos empregos que a com- 
missao de policia tem proposto: porque pri- 
meiramente a necessidade do porteiro-mór nao 
soffre duvida ; depoís disso julgo que nao sao 
superfluos dous ajudantes deste oflficio que 
cooperem no servi^o, debaixo das ordens da- 
quelle, e o substituao nas suas faltas. 

Os dous arrumadores para as galerias sao 
iguaes ao numcro das mesmas: dá-se um a 
cada uma. 

Os quatro continuos finalmente nao hao 
de sobejar nas occurrencias do servi^o que 
Ihes loca a fazer. E' portantp o meu voto que 
passe a proposta. 

O 8r. Az^drada Maohado: — Eu sou de opi- 
niao cqptraria. Acho que ha gente de mais, 
cortou-se muito pelo largo. 

Os dous porteiros-menores, ou ajudantes do 
porteiro-mór sao como uns continuos para o 
servifo da assembléa, e nao sei para que sao 
mais quatro continuos; sao simples comedores, 
nao raerecem outro nome. 

Eu nao vi tanta abundancia nas córtes de 
Portugal ; mas aqui, como já disse, corta-se 
mais largo. Estando presente o porleiro-mór 
os dous ajudantes seriao bastantes; porém 
como póde faltar haja um ajudante para servir 
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nos seus impedimentos, e fa^&o-se mals dous 
conlinuos. Creio que teremos gente de sobejo 
para o servi^o todo da assembléa. 

O Sr. Fran^a : — A razfto porque se nomeá- 
rao dous ajudantes do porteiro é porque 
nunea a portarfa de um tríbunal ou congresso 
deve ficar desamparada: sendo a pratica con- 
traria indecente, como tenho aqui observado. 

Se porteiro tem de entrar no ^ngresso 
com algum recado, fíca a porta guardada pelos 
ajudantes, e se tem outro servi^o a fazer 
duranle a sessao do congresso, manda-o exe- 
cutar pelos mesmos ajudantes. A'isto chamo 
eu ordem de servi^o; e esta ordem nao se 
póde manter sem a coopera^ao de officiaes 
respectivos. 

Nos tribunaes da córte se observa esta 
mesma economia: o erario tem porteiro e 
ajudante de porteiro. Quanto aos arrumadores 
já disse, que elles sao necessarios comosup- 
ponho (porque os reputo porteiros das galerias) 
n&o póde haver menos de dous. Sobre o 
numero dos continuos parecia-me quc toda a 
duvida que occorresse seria para se accres- 
centar, e nao para diminuir; pois sabendo- 
s^, como se sabe, o numero que ha de com- 
missOes da assembléa, e que todas ellas sfto 
servidas pelos mesmos continuos, cuidava eu 
que restringir o seu numero a quatro, nao era 
cortar muito pelo largo como tenho ouvido 
dizer. A commissao nao fez a proposta sem 
pezar todas as razOes de conveniencia que 
tenho expendido, e que é mister attender^ 

O 8r. Ribelro de Andrada : — Eu creio que 
em todos os estabelecimentos é melhor co- 
me^ar pelo menos, convém, como se costuma 
dizer, que fíque panno para mangas. 

nobre preopinante trouxe para exemplo 
o erario, mas além de que esse mesmo exem- 
plo serviria para querer um só ajudante 
do porteiro, todos sabem que o ajudante faz 
as vezes do porteiro quando este está impe- 
dido, e que portanto um só é bastante. 

thesouro tem actualmente quatro contado- 
rias, a thesouraria-mór com diversas paga- 
dorias, e creio que nao tem mais de seis 
continuos: e dahi conclúo que por orapara 
o servi^o da assembléa bastao dous continuos 
com o ajudante e o porteiro-mór ; se depois 
se conhecer que nao sao suffic»enle$ nomear- 
se-hao mais. • 

Sr. presidente, abusos nao servem para 
exemplos : o que se vé hoje no thezouro tem- 
se feilo contra a lei da crea^ao; multipli- 
carao-sc os escripturarios de todas as classes 
porque se queria accommodar afílhados ; mas 
a assembléa nao se guia por esses principios ; 
quer o preciso e nada mais. Portanto fa^a-se 
um porteiro, um ajudante e dous continuos, 
e a experiencia nos mostrará se com estes se 
póde desempenhar o serviyo. 



O 8r. Hunis TaTarea : — Tambera acho ex- 
cessivo o numero dos empregados ; ou dous ar- 
rumadores das galerias eu os julgo desneces- 
sarios ; apenas em algum dia de enchento póde 
ser precisa alguma pessoa para acommodar 
melhor o povo ; mas nesse caso nada obsta a 
que dous ajudantes do porteiro fa^ao este ser- 
vi^o, Os quatro continuos tambem me parecem 
muitos ; creio que bastao dous para o traballio 
que Ihes pertence fazer. 

O 8r. Coata A^ar : — Sr. presidente, eu 
tambem concordo com o que ácaba de dizer o 
meu illustre collega o Sr. Muniz Tavares ; por- 
que nao vejo em verdade necessidade de tantos 
empr^ados, como se exige na proposta : por 
isso que o servi^o póde perfeitamente fazer-se 
com porteiro-mór, um ajudante do mesmo e 
dous continuos, os quaes sao bastantes para 
acudirem ao chamamento das commissCes, que 
supposto sejao algumas, comtudo nao trabalhao 
todas ao mesmo tempo e podem ser mui bem 
servidas por um dos ditos continuos, uma vez 
que sejao diligentes e cumprao com os seus de- 
veres, cdmo é de esperar : restando ainda o ou- 
tro'continuo e o ajudante do porteiro para o 
servi^o da assembléa, emquanto durar a sessao. 

. Quanto porém aos amimadores da galerias, 
sao inteiramente desnecessarios, e o vei5adeiro, 
senhores, é deixarmos entrar o povocomo quizer 
e até onde couber : além de que temos já bas- 
tantes provas do socego e quieta^ao dos habi- 
tantes desla capital ; temos tambem observado 
o acatamento que elles tém tido nas mesmas 
galerias ; e é esta mais outra razao par?i escu- 
zarmos os taes arrumadoros, que talvez serao 
mesmo a causa de algumas de^ordens, por que- 
rerem preferir alguns amigos e conhecidos nos 
dias de maior cnchente etc. 

Ao que deixo ponderado accresce, que na 
hypothese de haver alguma contenda nasga- 
lerias, o que Deus nao permitta, entao o por- 
teiro-mór com o seu ajudante e continuos farao 
de certo o que puderem para acommodar a de- 
sordem, sem que para isto seja necessario haver 
arrumadores. 

Convenho por ultimo que haja um mo^o, en- 
caiTegado do aceio e hmpeza deste edifício, por 
ser de absoluta necessidade; e porque laes ser- 
vi^os nao devem ser prestados pelos officiaes de 
dentro, que tém outros afazeres : resumindo pois 
minhas idéas voto que haja um porteiro-mór, 
seu ajudante, dous continuos e uma pessoa en- 
carregada da limpeza desta casá, e se para o fu* 
turo a assembléa julgar nesessario crear mais 
officiaes, ella o fará entao, porque de certo nao 
fica inhibida de o fazer pela presente nomea^ao. 

O Sr. Fran^a : — Nao tenho duvida em con- 

vir no que propoem os nobres deputados ; e 

. depois a assembléa conhecerá o que precisa, e 

se farao novas nomeatOes se fór necessario« 

Julgo que V. Ex. póde pór á votaffto. 



Digi-tized by 



Google 



i94 



SESSÁO EM 30 DE JUxXHO DE 1823 



O ffr. Alenoar: — A experiencia é o melhor 
pharól que podemos ter para nos dirigirmos 
neste negocio. Em Portugal onde a assembléa 
era mais numerosa, eu a v¡ servida por dous 
continuos e dous porteiros, e nada faltava ; o 
servi^o era perfeilamente desempenhado. Pare- 
ce-me portanto que tendonós os mesmos quatro 
homens, nfto haverá falta de gente para o tra- 
balho. 

Julgou-se a materia discutida ; e sendo pro- 
pósta á vota^fto venceu-se que se creassem um 
porteiro-mór, um ajudante do mesmo, dous con- 
tinuos e um encarregado da limpeza de todo o 
edificio. 

.0 Sr. Fran^a: — Gomoestá decidido o nume- 
ro dos empregados, resta saber quem ha de 
propór os seus respectivos ordenados. 

Sr. Presidente : — Eu julgo que isto deve 
ser encarregado á commissüo de fazenda ou á 
de policia ; mas a assembléa decidirá. Os senho- 
res que quizerem fallar sobre a materia podem 
fazel-o. 

O 8r. Fran^a : — A commiss&o de fazenda 
por si só nSlo póde arbitrar estes ordenados; 
é necessario que se reuna á ella a de policia, 
porque é a que conhece os trabalhos, e segundo 
estes se deve fazer o arbitramento. 

O 8r. Andrada Maohado : — Nfto ha duvida : 
a commissfto de poHcia deve . informar sobre 
os trabalhos de cada um, para se regularem 
os ordenados ; sem isto nao póde fazer-se nada 
com acerto. 

Sr. PREsmENTE propóz á vota^fto ; e resol- 
veu-se que os ordenados fossem regulados pela 
commissfto de fazenda unida á de policia. 

O Sr. Secretario Carneiro de Gampos requc- 
reu que o. mesmo se praticasse a respeito da 
proposta para os empregados no servi^o da 
secretaria ; e igualmente sq assentou que fizesse 
o arbitramento á commissfto dc fazenda, unidos 
á ella os Srs. secretarios. 

Annnunciou entfto o Sr. presidente que esta- 
va á porta do salfto o ministro de estado dos 
negocios da ^guerra com a mensagem de S. 
M. I., como participára por officio que fóra lido 
na sessfto antecedente ; e sendo introdusido pela 
deputa^fto nomeada, tomou o seu respectivo 
assento, e leu o seguinle : 

(c Sr. presidente. — govemo de Portugal 
acaba de promulgar yma lei adaptada ás cir- 
cumstancias da provincia de Tras-os-Montes, a 
qual fez depois ext^nsiva ás provincias do que 
elle chama reino-unido ; e como infeHzmente 
se achfto ainda alguns pontos do imperio occu- 
pados por tropas luzitanas, prevé S. M. I. os 
males que pódem cahir sobre seus fíeis subditos, 
com a appHca^fto de uma lei dictada por um 
congresso inimigo do Brazil, promulgada por 
um governo coacto ou traidor, e finalmente 
gpplicada por generaes despolas, e ensanguen- 



tados com o sangue brazileiro, que se tem 
esparzido na nobre lucta de alcan^ar para o 
Brazil aquiUo que neohum povo tem o direito 
de negar ou estorvar, isto é, — ^Hberdade poHtica 
de uma nagfto que tem á sua frente um neto de 
vinte e sete reis, que se acha ^epresentada em 
uma assembléa geral constituinte e l^íslativa, 
e que tem jurado perante Deus e os homens 
ser Hvré ou desapparecer de sobre a terra. 

« conteúdo desta lei, que eu passo a lér, 
fórma o objecto da minha mensagem : 

cc N. 297 

«c D. Jofto por gra?a de Deus, e pelá consti- 
tuÍQfto da monarchia, rei do reino-unido de 
Portugal, Brazil e Algarves : fa^o saber a todos 
os meus subditos que as córtes decretarfto, e eu 
sanccionei a lei seguinte : 

(c As córtes, attendendo á necessidade de 
suñbcar em seu principio a rebeUifto declarada 
em Tras-os-Montes, e considerando que em tal 
occurrencia convém sómente consultar a segu- 
ran^a pubHca, e prevenir a na^fto dos horrores 
da guerra civil, decretfto provisoriamente o 
seguinte : 

<f 1.* As povoa^Oes, que sem serem eoactas 
por for^a miHtar, se levantarem contra o syste- 
ma constitucional, ficfto fóra da prote^fto da lei, 
serfto tratadas miHtarmente. 

<r 2.* Poderá o govemo autorisar os comman- 
dantes de tropas constitucionaes para que me- 
diando senten^a proferida em conselho de guerra 
cuja execu^fto dependa sómente de approva^fto 
deHes, castiguem até pena de morte, inclusiva- 
mente, os individuos de qualquer classe, que 
pegarem em armas contrft o systema conslitu- 
cional. 

cc 3.** Poderá tambem o governo autorisar os 
referidcs commandantes para concederem quaes- 
quer amnistias, excluindo sempre deHas os ca- 
be^as da rebeHifto. 

fc 4.® A despeza do exercito de opera^Oes 
contra os rebeldes será paga por seus proprios 
bens. A Hquida^fto desta despeza, e a designa^fto 
dos individuos que a devem pagar, será com- 
metUda a uma commissfto miíitar. 

«c 5.® Ficfto revogadas quaesquer disposi^Oes 
na parte em que se oppuzerem ás da presenle 
lei. 

cc LisbOa, pa^o das córtes, aos 20 de Mar^o 
de •1823. Portanto mando a todas as autori- 
dades, a quem o conhecimento e execu^fto da 
referida lei pertencer, que cumprfto e executem 
tfto inteiramente como neHa se contém. secre- 
tario de estado dos negocios da guerra a fa^a 
imprimir, pubHcar e correr. Dada no palacio da 
Bemposta, aos 21 de Mar^o de 1823. — El-Rei 
com guarda. — Manoel Oongalves de Mir<mda,Ji 

OPPiaO QUE ACOMPANHOU ESTA LEI 

cc Manda el-rei pela secretaria de estado do^ 
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tiegocios da gucrra remetler ao brigadeíro cn- 
carregado do goverDO das armas da provÍDCÍa 
da Bahia, os trinta exemplares da carta de lei 
de 21 de Mar^o ultimo, bem como a cópia junta 
assignada pelo ofiicial-maior da mesma secre- 
taria de estado', da ordem das córtes, datada de 
20 do dito mez, que faz extensiva a mesma lei 
a todas as provincias do reino-unido ; em con- 
sequencia do que ordena o m'esmo senhor que 
dito brigadeiro ponha a referida lei em exe- 
CU9A0, fazendo sahir da Bahia, ou mandando 
prender todas aquellas pessoas de qualquer 
classe ou condigfto que se tomarem suspeitas, 
nomeando uma commiss&o militar para punir 
os réos, segundo o art. 2** da dita lei, e para pro- 
ceder a sequestros nos bens dos rebeldes, para 
a indemnisa^&o possivel das despezas indicadas 
na lei. E achando-se o dito brígadeiro revestido 
por este modo dos mais amplos poderes, conña 
Sua Magestade na honra, zelo e dedica^&o do 
mesmo brígadeiro que seja a lei applicada de 
modo, que tenha o fím a que govemo se pro- 
pOe na conformidade das instruc^óes, que Ihe 
tém sido remettidas. Palacio da Bemposta, em 
10 de Abríl de 1823. — Manoel OongaJves de 
Miranda, » 

«r S. M. I. julga conveniente que esta iliustre 
assembléa, tomando o negocio em sua alta sa- 
bedoría o aütorise, com medidas legislativas, a 
usar do direito de reprezalia naquellas circum- 
stancias e pela maneira que a illustre assembléa 
julgar conveniente á gloría do imperio, á extir- 
pa^&o de nossos inimigos e ao bem estar do povo 
brazileiro ; nfto se dispensando S. M. I. de apre- 
sentar a esta illustre assembléa nos seguintes 
arligos as suas idéas sobre tal objecto. 

«1.* Convirá declarar que todas as povoa- 
^Oes do Brazil, que, sem serem coactas por for^a 
militar, adherirem á causa de Portugal serfto 
tratadas militarmente. 

« 2.® Possa govemo autorisar os comman- 
dantes das for^as brazileiras, para que, mediando 
senten^a proferida em conselho de guerra, cuja 
execu^o dependa sómente de approva^fto delles 
castiguem até pena de morte inclusivamente os 
individuos brazileiros ou portuguezes estabele- 
cidos no Brazil, que forem achados com armas 
na mfto contra imperío. 

« 3.® Possa govemo autorisar os referidos 
commandantes, para concederem amnisti^ no 
caso do art. 2* ; excluindo sempre della os ca- 
be^as de fac^ao ou trai^o. 

«c 4.® Fa^a-se eflfectivo sequestro de todaí 
as propríedades portuguezas em todo imperio ; 
applicando-se immediatamente seu producto 
ás despezas da guerra contra Portugal. 

« 6." Seja declarada irrita toda a transa^Ao 
feita de bens, que, pela applica^&o da lei de 21 
de Mar^o das córtes de Lisboa, ofiender os inte- 
resses dos subditos de S. M. I. cujos bens re- 
verteráo em todo tempo. á posse de seus legi- 



timos possuidores : — ministro da guerra : — 
Joao Vieira de Cai'valho,y> 

Acabada a leitura e tendo-se levantado o mi- 
nislro disse o Sr. Andrada Machado para o Sr. 
presidente : — Eu creio que V. Ex. deve dizer 
em nome da assembléa que ella vai tomar em 
considera^ao a mensagem de S. M. I. 

Sr. Presidente : — Póde V. Ex. fazcr pre- 
sente a S. M. Imperador que a assembléa 
tomará em consideraíao objecto da tanta im- 
portancia. 

O Br. Alenoar : — Eu pe^o a V Ex. que se 
léa outra vez esse papel, pois pouco ouvi delle. 

O 8r. Andrada Maohado: — Por bem da 
ordem requeiro a V. Ex. que depois de se lér, 
proponha á assembléa, (o que talvez seja o me- 
Ihor) o dfvidir-se em commissOes para darem 
seu parecer.sobre este objecto; parece-me que 
deste modo se exporáo com mais for^a as nossas 
opiniOes ; e se acaso se combinassem os rela- 
toríos das diñerentes commissOes, mui facil 
sería entao a delibera^ao da assembléa. 

Sr. Secretario Carneiro de Campos fez a 
leitura requerida. 

O 8r. Munii Tavaret: — Sr. presidente, 
cste n^ocio nao soffre a menor dila^ao ; os 
nossos inimigos procurtto todos os meios de 
destruir-nos e aniquillar-nos e para isso apro- 
veitao-se de todas as circumstancias. Eu creio 
queá vistadistojá seconheceráquantoerasuave 
art. 2" do meu projecto, contra qual tanto 
se gritou. Emfim que é certo é estarmos em 
risco e que se precisao medidas energicas e 
muito promptas, portanto decida-se se nos reu- 
nimos em commissOes ou que se assenta por 
meUior. 

O Sr. Fran^a: — E* necessario conferen- 
ciarmos, mas que isto se fa^a em sessao secreta, 
é meu voto ; nao approvo para isto a discussao 
publica. 

O 8r. Andrada Maohado : — S. M. I. di- 
gnou-se de pór as suas idéas em artigos ; isto já 
vem em fórma de proposta e por isso aquellas 
idéas de S. M. I. sao as que a assembléa deve 
tomar era considera^o antes de qualquer outra 
cousa ; nao só pelo respeito que se deve mostrar 
ao imperante, como pela importancia da mate- 
ria. Eu propuz que se dividisse a assembléa em 
commissOes, porque nao julgo que serao tao 
differentes entre si os relatorios das mesmas 
commissoés que nao possao combinar-se; e feito 
isto é mais prompto conhecimento da materia, 
mais facil a discussao. 

O Sr. Alenoar : — Eu proponho que se 
nomée uma commissao especial para redigir 
em projecto de lei estes artigos que mandou 
S. M. I., e entrar em discussao ; e se a assembléa 
assentar entao que se deve discutir em sessao 
secreta, fa^a-se. Eu concordo que se devem 
tomar medidas contra os nossos inimigos, mas 
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quer estes sejfto nascidos em Portugal, quer no 
Brazil. As injusti^as do govemo portuguez nfto 
nos devem servir de regra para sermos tambem 
injustos. 

O Sr. Pereira da Cunha : — que me pa- 
rece é que este negocio deve ser remettido á 
commissfto de legislaQfto unida á de guerra e 
e que estas vfto já trabalhar para apresentar o 
seu parecer e discutir-se. 

O Sr. Bodrigues de Carvalho : — que eu 
vejo é que estamos a perder tempo ; vá o nego- 
cio a uma commissao especial e decida-se isto 
com brevidade. Queira V. Ex. propór o que 
digo á vota^ao. 

O Sr. Dias : — Nao vejo complica^Ho alguma 
neste negocio.'S. M. I. mandou certos artigos. 
nós adoptaremos delles o que nos parecer bom, 
Se nós aceitamos a proposta de qualquer hon- 
rado cidadao, quanlo mais de S. M. I. sobre 
objecto de lanta considera^ao. Portanto vá a uma 
commissao ou duas, e decidamos isto. 

Sr. Presidente propóz em primeiro lugar 
se a assembléa se dividiria em commissOes ? 
Venceu-se que nao. Propóz depois se iria a 
uma commissao especial ? Decidiu-se que sim. 

Sr. PnEsmENTE : — ^Resta agora saber se a 
nomea^ao da commissao ha de ser feita pela 
assembléa. 

Sr. Pereira da Cunha : — Deve ser pela 
assembléa na fórma do regimento. 

Sr. Presidente: — Seja-me licito fazer 
uma observa^ao. Quando decidiraos que ne- 
nhuma commissao tivesse mais de sete mem- 
bros, tivemos atten^ao á pouca gente . que se 
achava entao no congresso ; mas agora que 
já somos mais, parece-me que seria conveniente 
que esta commissao fosse composta de maier 
numero. 

O Sr. Dias : — Eu apoiarei esta lembran^a 
com muita satisfa^ao ; o objecto é de grande 
importancia ; deve ser tratado com toda a ma- 
dureza ; e por isso seja maior esta commis- 
sao. 

O Sr. Andrada Maohado: — Ck)mo se nao 
venceu a divisfto da assembléa em commissOes, 
nao duvido apoiar o augmento de numero de 
membros para a commissao ad hoc. 

O Sr, Teixeira de Gk>uTéa : — Eu tambem 
sou do mesmo parecer ; e creio que deverá ser, 
pelo menos de onze. 

Sr. Presidente propóz se a commksao se- 
ria composta de onze membros ; e resolveu-se 
que sim. 

O Sr. Aocioli : — Parece-me justo que se 
decida se para esta commissao podem ser no- 
meados os membros da commissao de consti- 
tui^ao. 

O Sr. Presu)eni'e : — Guido que isto nao 



soffre duvida ; todavia proporei á assembléa, se 
pódem entrar para esta commissao, os senhores 
da commissao de constitui^ao. Decidiu-se que sim. 

Procedeu-se á vota^ao ; e sahirao eleitos os 
Srs. Andrada Machado, Araujo Lima, Pereira 
da Cunha, Rodrígues de Carvalho, Nogueira da 
Gama, Maia, barao de Santo Amaro, Fernandes 
Pinheiro, Garneiro de Gampos, Ribeiro de An- 
drada, Rodrigues Velloso. 

Sr. Presidente : — Está chegada a hora da 
leitura dos pareceres de commissOes ; se algum 
ha para ler-se póde apresentar-se. 

Sr. Ribeiro de Rezende, como relator da 
commisao de poderes leu o seguinte 

PARECER 

(c A commissao de poderes sabendo que se 
acha nesta córte regressado de Portugal, o Sr. 
Nicoláo Pereira de Gampos Vergueiro, depu- 
tado nomeado a esta assembléa pela provincia 
de S. Paulo, como se observa da acta geral das 
nomea^Oes daquella provincia, confrontada com 
os diplomas dos outros . deputados da mesma 
provincia : é de parecer que visto achar-se legal 
a sua nomea^ao, seja avisado para vir tomar o 
seu assento, devendo cessar em consequencia do 
exercicio de supplente o Sr. Manoel Martins do 
Gouto Reis por ser o mais modemo ; expedin- 
do-se ordem á sua provincia para remetter o di- 
ploma respectivo, bem como se praticou com 
outro deputado, em identicas circunstancias. 

— Pa^o da assembléa, 30 de Junho de 1823. 

— jEstevao Ribeiro de Bezende, — ManoelJacin- 
tho Nogueira da Gama. — Antonio (Jarlos Ri- 
beíro de Ándrada Machado e Silva. » 

Foi approvado ; signifícando a assembléa o 
seu sentimento pda perda .da coopera^ao do il- 
lustre deputado suppiente. 

Logo depois se retirárao os Srs. deputados 
da commissao nomeada para examinar o as- 
sumpto da mensagem ; e voltando-se de novo 
á orden^ do dia entrárao em discussao os ar- 
tigos offerecidos pela commissao de marinha e 
guerra na sessao de 17 do corrente, para re- 
gular a correspondencia dos seus trabalhos com 
a commissao de fóra e considerados como ar- 
tigos addicionaes ao regimento. 

Principiou-se pdo art. 1® da proposta ou 157 
na ordem numerica dos artigos do regimento, 
concebido nos termos seguintes : 

« Art. 157. As commissOes de fóra nomea- 
ráo dentre si umsecretario e um relator e dartlo 
parte desta nomea^ao aos secretarios das respe- 
ciivas commissOes da assembléa, para se fazer 
a reciproca correspondencia por officios dos 
seus secretarios. » — Foi approvado. 

« Art. 168. PediráO aos secretarios das com- 
missOes da assembléa todas as nofOes e docu- 
mentos, que Ihes forem necessarios para o des- 
empenho do seu trabalho, afim de se proceder 
na fórma dos arts. 151 e 152. » 
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O Sr. Booha Franoo : — Nao acho rasoavel 
que saifto da secretaria para fóra da assem- 
bléa todos e quaesquer documentos que alli 
existem ; e por isso me parece que deve suppri- 
mir-se a psuavra documentoa e que se diga — 
todas as no^Oes que Ihe forem necessarías. 

O Sr. Costa Agular : — Sr. presidente, nao 
posso convir no que propOe o Sr. Rocha Franco 
quanto á suppressfto da palavra — documentos ; 
— porque entao o artigo nfto preencherá verda- 
deiramente o seu fim, que nenhum outro é, se- 
nao facilitar ás commissóes de fóra todos os 
dados e instruc^Ocs necessarias para o desem- 
penho dos seus trabalhos, o que de certo nao 
poderáO verifícar, se, como pretende o honrado 
membro, assim ficar redigido o artigo, que fícará 
muito mais limítado e restricto ; por isso que 
as palavras— notóes e documentos— sfto mui 
diíTerentes e jámais uma dellas póderá com- 
prehender em si a outra. 

Além de que, como é possivel que as com- 
missOes de fóra cumprfto como devem, o que 
se Ihes determinar, sem que estejao ao facto 
de tudo quanto póde e deve concorrer para 
a ellucida^ao da materia daquestAo? Suppo- 
nhamos que um cidadao qualquer apresenta 
um planoou uma representa^fto documentada; 
como poderáó as mesmas conmiissOes dar o 
seu parecer sem ser em vista desses docu- 
mentos apresentados ? Que se Ihes nao deixem 
vér aquelles papeis que forem pertencentes 
ás sessOes secretas, isto entendo eu, até por- 
que é natural que nao sejáo ouvidas em taes 
materías; porém nunca estabele^amos em geral, 

aue só possfto pedir no^C^, porque isto, como 
eixo referido, tem muitos inconvenientes : 
voto portanto contra a suppressáo, pela fórma 
que foi proposta. 

O 8p. Pranja: — Eu creio que com um 
pequeno additamento náo terá duvida a dou- 
trína, e vem a ser — documentos que nfto 
forem objectosde sess&o secreta. 

Posto á vota^ao foi approvado com aemenda 
indicada pelo Sr. secretarío Fran^a. 

« Art. 159. Nas informaQOes das commissOes 
se praticará o que fíca disposto no art. 153. » 
— Foi approvado. 

«r Art. 160. Nos negocios mais gráves, se- 
gundo o parecer das commissOes, concorreráó 
todos os membros das commissOes de fóra 
com os membros das respectivas commissOes 
da assembléa, para seu esclarecimento, pre- 
cecfendo a designa^Ao do dia e hora em que 
deva haver a sessao geral na sala para isso de- 
tinada. » — Foi approvado. 

«r Art. 161. Nos negocios porém de menor 
importancia bastará qüe compare^a o relator 
da commissao de fóra, para delles informar 
aos membros da respectiva commissao da as- 
scmbléa no dia e hora que fór indicado. » 
— Foi approvado. 



tf Art. 162. As commissóes da assembléa 
pediráo ás de fóra por meio dos seus secretrios, 
todas as informa^Oes e illustra^Oes de que 
necessitarem. » 

O Sr. Camara: — Parece-me ocioso estear- 
tigo ; nao sei de que elle sirva depois do que 
se. estabelece nos artigos antecedentes sobre a 
correspondencia entre as duas commissOes para 
ser a de dentro auxiliada pela de fóra. 

O Sr. Fran^ : — A passar nao póde ser 
no lugar em que se acha ; ha de coUocar-se 
onde está o art. 157, isto é, ser o l^ da pro- 
posta; porque trata do primeiro passo que 
se dá logo que se precisa de no^Oes para 
algum trabalho. Isto me parece preciso, por 
causa da ordem. 

Sr. PnEsroENTE: — Temos por tanto duas 
emendas; uma suppressiva que é a do Sr. 
Camara, que julga superfluo o artigo; e outra 
que se refere sómente á colloca^ao delle e 
que é do Sr. Fran^a. Eu vou propór por sua 
ordem. 

A materia está discutida? Decidiu-se que 
sim. 

Passa o arligo como está? Venceu-se que 
nao. 

Deve supprímir-se? Yenceu-se tambemque 
i^ao. 

Meus senhores, nao entendo; se o artigo 
nem passa, nem se supprime nao sei oque 
hei de fazer. 

Sr. Fran^a: — Talvez se nao entendeu 
bem o que eu disse ; queira V. Ex. propór 
que lembrei. 

Sr. Prestoente : — CÜomo hei de eu pi-opór 
a mudan^a de coUoca^ao sem o artigo passar? 
Se cUe nao passa nao ha que mudar. Vou 
porlanto propOr novamente. 

1.* A materia do artigo passatal qualestá 
redigida? Decidiu-se que sim, 

2.* Deve o artigo mudar de lugar, e passar 
a ser o 1* da proposta? Decidiu-se tambem 
que sim. 

Sr. PREsmsNTE assignou para a ordem 
do dia: 1.* regimento da assembléa: 2."* 
Segundas leituras de propostas. 8.* Dous pa- 
receres de commissOes adiados; um sobre o 
requerimento de Antonio MachadadeCarvalho, 
e outro relativo aos officiaes vindos do sul, e 
presos na ilha das CÜobras. 

Levantou-se a sessao ás 2 horas da tarde. 
Jod Ricardo da Costa Aguiar deAndrada, 
secretarío. 



RESOLUgOES DA ASSEMBLÉA 

PARA NICOLAU PEREIRA DE CAHPOS VEROUEmO 

A assembléa geral constituint^ e legislativa 
do imperío do Brazil manda parlicipar a V. S. 
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que achando-se 1^1 o seu diploma deve 
quanto antes vir tomar assento neste augusto 
congresso e ter parte nos seus trabalhos como 
deputado á roesma assembléa pela provincia 
de S. Paulo. — Deus guarde a V. S. — Pa^o da 
assembléa, em 30 de Junho de 182^. José 
Joaqaim Cameiro de Ckmpos, 

PARA CAETANO PINTO DE HIRANDA MONTENEGRO 

Illm. e Exm. Sr. — A assembléa geral con- 
stituinte e legislativa do imperio do Brazil, to- 
mando em considera^&o o parecer da commissao 
de legisla^fto sobre e requerimento de Ignacio 
Rodrigues e outros que na causa de liberdade 
em que tém contendido com Agueda Caetana, 
pretendem continuar, pelo meio de revista, no 
empenho de defender o mais precioso direito do 
homem : manda remetter ao govemo o dito re- 



querímento para que ouíorgue aos supplicantcs 
todo o favor de que se fazem dignos entes táo des- 
gra^ados, e elles possfto continuar no processo 
de revista, ficando até fínal senten^a debaixo 
de fian^a, ou em poder da pretendida senhora, 
que se obrígará por termo a nao os seviciar, a 
n&o dispór delles, e a conceder-lhes os dias do 
estylo para tratarem da sua causa : e porque os 
supplicantes nfto podem deixar de ser conside- 
rados como pessoas miseraveis, entende a 
assembléa que nesta qualidade deveráO ser re- 
commendados á protec^fto da santa casa da m¡- 
sericordia para que se encarregue da defeza, 
promovendo os termos da revista, cujo encargo 
bem se compadece com o seu pio instituto. 
que V. Ex. levará ao conhecimento de S. M. 
Imperíal. — Deus guarde a V. Ex. — Pa^o da 
assembléa, em 30 de Junho de 1823. — Joeé 
Joaqmm Canieiro de Campoa. 
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HOÜA 



Tendo Sua Magestade detenninado que eu continúe com a publica^Ao deste Diario, 
para que os povos nfto fiquem privados das luzes que podem ministrar-Ihes os trabalhos dos 
seus representantes, e vendo-me actualmente, pela aus^ncia de muitos nobres deputados, 
sem auxilio de recorrer aos autores dos discursos, auxilio quasi sempre indispensavel para 
dar com a intelligencia das notas, mais óu menos, enigmaticas dos tachygraphos, cumpre-me 
declarar que, apezar dos meus, desvelos, nfto posso afian^ar constante exactidfto ; mas que 
serei prompto em publicar qualquer emenda, que os mesmos iUustres autores queirfto 
communicar-me, quando acharem que me arredei do genuino sentido das suas expressóes. 

(Nota inserta no n. 29 do Diarío da constituinte.) 
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